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RESUMO 
 
O principal propósito deste estudo era investigar práticas de ensino e avaliação 
interna (formativa e sumativa) em contexto de exames nacionais obrigatórios para os 
alunos envolvidos. Uma comprovada falta de estudos empíricos no domínio da 
avaliação das aprendizagens, em Portugal, justificou a sua realização. 
O estudo foi orientado pelas seguintes questões de investigação: a) como se 
caracterizam as práticas de ensino e de avaliação (formativa e sumativa) das professoras 
participantes? b) de que forma estas professoras relacionam a avaliação formativa com a 
avaliação sumativa (interna e externa)? c) como é que as suas práticas lectivas e 
avaliativas são influenciadas pelos exames? d) de que forma os estilos destas 
professoras estão relacionados com as suas práticas lectivas e avaliativas e com os 
resultados de avaliação das aprendizagens? 
A recolha de dados decorreu durante um ano lectivo e, no essencial, consistiu em 
observações realizadas nas salas de aula de três professoras de Português do 12.º ano de 
escolaridade; em entrevistas às professoras, responsáveis escolares e alunos. A análise 
de dados foi iterativa e indutiva.  
O estudo permitiu elaborar várias conclusões das quais se destacam algumas. As 
práticas de avaliação formativa e sumativa das participantes, quando existiram, foram 
complementares. As suas práticas lectivas e avaliativas relacionaram-se com os seus 
estilos – a professora com características mais reflexivas privilegiou a avaliação 
formativa e desenvolveu mais o currículo prescrito, enquanto a professora com 
características mais técnicas orientou a avaliação para a medida e classificações, 
limitando o âmbito do currículo. Todas as professoras sentiram claramente a pressão do 
exame, todavia, reagiram de modo diferente, em função dos seus estilos, resultados que 
sugerem que há professores para quem os exames não alteram, significativamente, as 
práticas lectivas e avaliativas. Verificou-se ainda que a turma com melhores 
classificações nos exames não foi a que revelou melhores desempenhos em frequência. 
 
 
Palavras-chave: avaliação sumativa; avaliação formativa; avaliação das aprendizagens; 
avaliação para as aprendizagens; práticas de ensino; estilos de professores; efeitos de 
washback; exames. 
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ABSTRACT 
 
The main purpose of this study was to research on the practices of teaching and 
assessment (formative and summative) when students are to be submitted to high-stakes 
testing. The insufficiency of empirical studies in the field of the assessment of learning, 
in Portugal, justified it. 
The study was guided by the following research questions: a) how can be 
characterized the teacher participants’ teaching and assessment practices? b) how do 
these teachers relate formative assessment with summative assessment? c) how are their 
teaching and assessing practices influenced by high-stakes testing? d) how are teacher 
styles related to their teaching and assessment practices and to the learning results? 
Evidences were collected during a school year, from classroom observations of three 
teachers of Portuguese language and literature in the 12th year of schooling; and from 
interviews to teachers, school managers and students. Data analysis was iterative and 
inductive. 
The study lead to several general conclusions. Participants’ formative and 
summative practices, when both existed, were complementary. Their teaching and 
assessment practices related to their styles – the most reflexive teacher favoured the 
formative assessment and developed more the curriculum while the one closer to a 
technician profile teacher guided her assessment by measurement and narrowed the 
scope of the curriculum. All teachers felt washback effects, however, they react 
differently, in accordance to their teaching styles, which suggest that teaching and 
assessing practices are more influenced by teaching styles than by high-stakes 
assessment. We also verified that the class with best external results wasn’t the one who 
revealed superior performance along the school year. 
 
 
Keywords: summative assessment; formative assessment; assessment of learning; 
assessment for learning; teaching practices; teachers styles; washback effects; high-
stakes testing.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Há com certeza um défice de trabalhos que se orientem mais 
por questões que nos ajudem a compreender cientificamente 
uma grande diversidade de problemas que vão desde as 
dificuldades de pôr em prática a avaliação para as 
aprendizagens nas salas de aula até à qualidade das avaliações 
sumativas internas e externas.  
Fernandes (2007a, p.126) 
 
 
 
Para além das motivações pessoais, o tema desta tese surgiu a partir das 
necessidades identificadas pela comunidade científica no âmbito da avaliação dos 
alunos. Mas do que falamos quando nos referimos à avaliação dos alunos? Que relação 
estabelece essa avaliação com o processo de ensino e de aprendizagem? E com os 
estilos e motivações dos professores e dos alunos? Como interagem as diferentes 
modalidades de avaliação? Que influências exercem as decisões sobre o currículo? 
Estas questões são aqui sumariamente aludidas, pois o tema da avaliação interna 
constitui o cerne da investigação. Mais concretamente, pretendo compreender a relação 
que se estabelece entre a avaliação para as aprendizagens e a avaliação das 
aprendizagens, tendo em consideração tanto os estilos dos professores como o facto de 
os seus alunos se terem de submeter, no final do ano lectivo, a exame nacional. Eis o 
desiderato. 
Assim, o presente capítulo pretende introduzir o leitor na temática e problemática 
da investigação da avaliação em sala de aula. Primeiro apresento o enquadramento geral 
do estudo, depois o problema e as questões consideradas pertinentes, tendo em conta o 
actual estado do conhecimento neste domínio. Seguem-se os pressupostos da 
investigação e, finalmente, a estrutura formal adoptada para a redacção da presente tese. 
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Enquadramento Geral do Estudo 
 
Da reflexão actual sobre educação registo duas afirmações cruciais: que a avaliação 
tem o poder de ajudar a formar os cidadãos e que as instituições têm o dever de prestar 
contas sobre o trabalho que vão desenvolvendo internamente. Ao nível da investigação 
em avaliação dos alunos generaliza-se a ideia da sua imprescindibilidade, tendo em 
vista o sucesso das aprendizagens e, consequentemente, o desenvolvimento e bem-estar 
não só do indivíduo como de toda a comunidade educativa e social.  
Há cerca de vinte anos, Goodlad (2004), num estudo que implicou mais de vinte e 
sete mil pessoas ocupou-se, entre outros temas, do ambiente de sala de aula. Da 
informação que recolheu a este nível, formulou quatro conclusões genéricas: a) o 
ensino/aprendizagem baseia-se no grupo-turma; b) o professor é a figura estratégica do 
grupo; c) as normas que orientam o grupo surgem da exigência de manter no professor o 
papel estratégico; e d) o tom emocional usado não é ríspido nem punitivo, não é 
caloroso nem esfuziante, é normal ou nivelado. Recolheu ainda evidências de que, à 
medida que o nível escolar aumenta, diminui o recurso ao elogio e à ajuda à 
aprendizagem; do mesmo modo que se reduz a orientação correctiva do desempenho, a 
diversidade de técnicas de ensino e a participação diária mais activa dos alunos. 
Mais recentemente, Black, Harrison, Lee, Marshall e Wiliam (2005) confirmaram 
alguns destes dados e identificaram, sobre a prática lectiva, três tipos de dificuldades 
significativas. A primeira tem a ver com as aprendizagens efectivas por parte dos 
alunos, por considerarem que a avaliação praticada tende a estimular as aprendizagens 
superficiais e a valorizar a quantidade por oposição à qualidade das aprendizagens. A 
segunda, o impacto negativo da avaliação, deve-se à sobrevalorização das suas funções 
selectiva e classificativa, com a consequente subvalorização das funções de orientação e 
formação da avaliação. E, finalmente, o papel da gestão na avaliação, pois o feedback 
que os professores dão aos alunos parece servir mais funções de gestão do que de 
aprendizagem, o que os leva a atribuir prioridade à classificação mais do que à análise 
do trabalho do aluno para identificação das suas necessidades. Além disso, dizem os 
autores que os professores sabem muito pouco sobre as necessidades de aprendizagem 
dos seus alunos, apesar de conseguirem prever as classificações dos testes externos. 
Crooks (1988) já havia identificado esta última dificuldade. Identificou mesmo 
efeitos indesejáveis como a redução da motivação intrínseca, da auto-eficácia na 
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aprendizagem (sobretudo em alunos mais fracos), do uso do feedback para melhorar as 
aprendizagens, das relações sociais entre alunos. Entre outros aspectos, concluiu ainda 
que as actividades de sala de aula privilegiam abordagens isoladas e superficiais da 
aprendizagem, como a memorização, e que os alunos conseguem motivar-se mais e ter 
mais sucesso quando os níveis de avaliação são elevados mas atingíveis. Na longa 
revisão de investigações que fez no domínio do impacto de diferentes aspectos da 
avaliação dos alunos em sala de aula, o autor retirou uma conclusão genérica: a 
avaliação em sala de aula exerce fortes impactos, directos e indirectos, que podem ser 
positivos ou negativos, pelo que é necessário pensar seriamente na sua planificação e 
implementação.  
Natriello (1987) também concluiu que os professores variam bastante na forma 
sistemática como avaliam o desempenho dos alunos. Além disso, percebeu que a clareza 
dos critérios de avaliação é importante, os níveis elevados de exigência (se entendidos 
como atingíveis) conduzem a um maior esforço do aluno, quando os alunos percebem 
que a avaliação dos seus desempenhos não é consistente ou credível esforçam-se menos, 
os alunos mais velhos e com maior sucesso compreendem melhor as práticas de 
classificação, as turmas com elevado desempenho nas tarefas são mais competitivas. 
Com base em várias investigações publicadas até 1988 e em centenas de artigos que 
surgiram até 1997, Black e Wiliam (1998a) encontraram evidências significativas de 
que a avaliação formativa conduz à melhoria das aprendizagens, em especial dos alunos 
com mais dificuldades. Estes, se têm menos sucesso, podem devê-lo, pelo menos em 
parte, à falta de desenvolvimento dos seus talentos especiais. 
Apesar de estes estudos terem já cerca de vinte anos, continuam a constituir marcos 
incontornáveis na literatura no que se refere à avaliação dos alunos, seus efeitos e 
impactos. Com base num estudo de oito anos, na Suíça, Wirtner (1997) considerou que, 
apesar das alterações preconizadas, o sistema escolar continua praticamente igual: 
selectivo e baseado na classificação, em especial no ensino secundário. Porém, 
actualmente, já se sentem algumas alterações. Pelo menos ao nível da política educativa, 
Brookhart (2009) diz claramente que “a última década do século vinte e a primeira do 
século vinte e um tem sido um período de mudanças rápidas na prestação de contas da 
educação” (Brookhart, 2009, 731), o que aumenta a preocupação da preparação para o 
teste ou exame em detrimento da preocupação com as aprendizagens. Esta é também a 
leitura de Saha e Dworkin (2009). Natriello (2009) vai mais longe ao afirmar que 
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“talvez nenhuma mudança isolada de política educativa, nos últimos cinquenta anos, 
tenha tido um impacto tão grande na vida profissional dos professores nas escolas 
públicas dos Estados Unidos da América e de outras nações desenvolvidas como o 
movimento para impor a exigência de provas externas com efeitos nos resultados dos 
alunos” (Natriello, 2009, 1101). Menciona como efeitos, entre outros: o aumento do 
interesse pelo desempenho do aluno; o esforço para relacionar as medidas 
estandardizadas do desempenho com os alunos, individualmente considerados, e seus 
professores; e a ênfase dos decisores políticos nos exames externos para assegurar um 
determinado nível de educação. 
Entre nós, os estudos não têm abarcado participantes em tão larga escala, até porque 
a investigação em Ciências da Educação e, em particular, no domínio da avaliação 
educacional, começou a surgir de forma mais sistemática apenas no final do século 
passado, quer através de órgãos ministeriais (como o Instituto de Inovação Educacional 
– IIE) quer da comunidade científica, nomeadamente no âmbito dos cursos de pós-
graduação (mestrado e doutoramento). Não admira, pois, que só recentemente tenham 
começado a surgir sistematizações de estudos nesta área.  
Integrado numa vasta revisão da literatura produzida em Portugal – ao nível de teses 
de doutoramento, de dissertações de mestrado, de artigos e livros sobre avaliação das 
aprendizagens – Fernandes apresentou sínteses interpretativas de publicações até 2005, 
durante um período de cerca de vinte e cinco anos (Fernandes, 2006a, 2007b). Da 
análise dos artigos e livros, chegou a algumas conclusões gerais como: as questões 
respeitantes à avaliação formativa, à sumativa e à relação entre ambas são pouco 
aprofundadas; e nos livros, globalmente considerados, os instrumentos de avaliação têm 
um peso significativo (sobretudo ao nível das vantagens e inconvenientes da sua 
aplicação). Esta última conclusão é também corroborada por Barreira e Pinto (s/d), que, 
entre outras, identificam uma disfunção entre a importância da diversidade de 
instrumentos e o peso que acaba por ser atribuído aos testes. Dizem estes autores que a 
avaliação em situação é ainda pouco usada; as práticas de regulação, quando existem, 
são pontuais e retroactivas (no conceito explicitado por Allal, 1991), assentes em testes 
e provas escritas e que a avaliação gera muitas tensões e mal-estar. Falam de vinte anos 
de produção de saber oculto, em que a agenda pedagógica é marcada pela legislação.  
Neves, Jordão e Santos (2004) partiram de quarenta e seis estudos sobre a avaliação 
das aprendizagens no ensino secundário português (3.º ciclo incluído), entre 1971 e 
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2003. Barreira e Pinto (s/d) apresentaram quarenta e três referências para um período de 
1987 a 2005, sobre a avaliação dos alunos de toda a educação não superior. As 
conclusões que retiraram sobre a avaliação interna são muito semelhantes: a) 
inconsistência entre as concepções dos professores e as suas práticas; b) reconhecimento 
da importância da avaliação formativa, mas falta de preparação e de tempo para a pôr 
em prática; c) quase exclusividade dos professores enquanto intervenientes no processo 
de avaliação, ignorando a relevância das estratégias metacognitivas; d) domínio dos 
testes, que enfatizam a função sumativa da avaliação; e e) predomínio dos 
conhecimentos enquanto objecto de avaliação.  
Roldão, Neto-Mendes, Costa e Alonso (2006) analisaram exaustivamente dez anos 
de investigação em Portugal, em duas dimensões. Uma delas é a dimensão curricular e 
pedagógico-didáctica. Das conclusões destaco a persistência do modelo transmissivo ao 
grupo-turma e a discrepância entre o discurso de mudança e a prática docente. Dizem 
ainda os autores que “raramente a investigação dá conta dos modos concretos de 
organização do agir dos professores quanto ao ensino tal como o realizam” (Roldão et 
al. 2006, p.42), pelo que apontam a necessidade de investigação sobre o trabalho 
docente. 
Ao nível da avaliação externa, internacionalmente, há evidências de que a existência 
de exames ou testes externos no final do ano lectivo condiciona os conteúdos e 
estratégias de ensino e aprendizagem assim como as técnicas de avaliação em sala de 
aula. Produzem os chamados efeitos de washback, ao nível do currículo, da prática 
lectiva e dos actores (e.g. Aitken, 2000; Amit e Fried, 2002; Bishop, Mañe e Bishop, 
2001; Brookhart, 2009; Chapman e Snyder Jr, 2000; Cheng, 1997; Herman e Golan, 
1991; McNeil, 2000; Natriello, 2009; Sadowski, 2000; Wall, 2000). Em Portugal, não 
se conhecem estudos sistemáticos sobre o impacto da avaliação externa no processo de 
ensino e aprendizagem e na avaliação interna. Ou seja, não há ainda uma sistematização 
dos efeitos dos exames nas práticas de ensino e avaliação dos professores portugueses. 
Sabe-se apenas que há correlação entre as classificações da avaliação interna e as da 
avaliação externa (Neves et al., 2004), isto é, se as classificações da avaliação interna 
são altas as da externa também tendem a sê-lo, passando-se o mesmo com a situação de 
classificações baixas. 
De qualquer modo, dizem Neves et al. (2004) que só 20% das investigações se 
baseia na observação em sala de aula, pelo que esta é uma das necessidades apontadas à 
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investigação. É necessário investir em estudos de profundidade que permitam conhecer 
as práticas reais de sala de aula (Fernandes, 2007a), de modo a compreender, 
nomeadamente, as dificuldades, tensões e contradições no seio dos professores.  
 
Problema e Questões de Investigação  
 
Como vemos, por um lado, tem-se apontado para a pertinência e complexidade da 
aplicação da avaliação em sala de aula, por outro, em diferentes países, discutem-se os 
efeitos dos exames na prática lectiva. Deste modo, existe aqui uma necessidade de 
investigação. Dada a escassez de estudos portugueses nesta área, espero contribuir, 
ainda que modestamente, para o conhecimento científico. A tão necessária observação 
das práticas lectivas reais dá, no contexto desta tese, especial atenção quer à avaliação 
praticada em sala de aula (o que implica estudar a relação da avaliação formativa com a 
sumativa) quer à influência que a avaliação externa exerce naquelas duas, como sugere 
o excerto em epígrafe a esta introdução, de Fernandes (2007a). 
Autores como Yin (2001) e Merriam (1998) recomendam que se comece pela 
definição do problema de investigação, preferencialmente ligado à prática profissional 
do investigador ou, em alternativa, decorrente do interesse ou necessidade de testar ou 
construir teoria. Nesta medida, optei por tomar como referência a disciplina de 
Português, que, sendo de frequência obrigatória para todos os alunos de 12.º ano, é 
também de avaliação externa obrigatória para todos os alunos dos Cursos Científico-
Humanísticos.  
Assim, tinha três grandes objectivos: a) identificar os traços distintivos da avaliação 
formativa e da avaliação sumativa, que eventualmente possam surgir nas salas de aula; 
b) compreender as condições em que alguns professores aplicaram ambas as avaliações, 
identificando relações entre processos que conduziram a diferentes resultados; e c) 
perceber a influência que tanto a avaliação externa como os estilos docentes exerceram 
na consecução da avaliação interna. Para isso, foram elaboradas as seguintes questões 
de investigação:  
 
1. Como se poderão caracterizar as práticas de ensino e de avaliação (formativa e 
sumativa) das professoras participantes na investigação?  
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2. De que forma é que as professoras participantes relacionam a avaliação 
formativa com a avaliação sumativa (interna e externa)?  
3. Como é que as práticas de ensino e de avaliação interna das professoras 
participantes são influenciadas pela avaliação externa? 
4. De que forma é que os estilos das diferentes participantes estão relacionados 
com as suas práticas de ensino e avaliação e com os resultados de avaliação das 
aprendizagens? 
 
Pressupostos do Estudo 
 
Da história recente da avaliação, reconheço a evolução dos conceitos do processo 
didáctico: da ênfase no ensino, passou-se à ênfase na aprendizagem e depois no 
ensino/aprendizagem (como se ensino e aprendizagem fossem as duas faces de uma 
mesma moeda). Surgiu, entretanto, o conceito de avaliação como suporte do processo 
didáctico. Ora, se professor e aluno são uma e outra face, então tem de haver algo que 
faça a ligação entre ambos. Esse algo é a avaliação formativa, pois é ela que permite 
fazer progredir as aprendizagens. Afinal, a moeda tem três partes. Metaforicamente, 
pense-se no corte longitudinal de uma moeda de um euro: o núcleo apresenta duas faces 
polidas. Uma relaciona-se com o ensino e todo o universo que forma o professor; a 
outra diz respeito à aprendizagem e a tudo o que contribui para o ser aluno; a coroa 
assume-se como a avaliação, cuja função é estabelecer a ligação que contribui para a 
unidade do fenómeno. Mas como é ela constituída? Com que ligas? Como se 
distinguem? Que forças exercem as diferentes componentes? 
Assente nesta metáfora, a Figura 1 ajuda a destacar os três elementos cruciais no 
estudo da temática: o professor, os alunos e a avaliação. Na presente investigação a 
avaliação é considerada o elemento fulcral, pelo que constitui a parte mais aprofundada, 
especialmente o tema da avaliação em sala de aula que relaciona a avaliação das 
aprendizagens com a avaliação para as aprendizagens (Harlen, 2006). Acontece, porém, 
que acredito que a sua aplicação tem sobretudo a ver com o estilo do professor, figura 
central e estratégica do grupo-turma, como concluíram Goodlad (2004) e Roldão et al. 
(2006). Ou porque, como afirma Rubie-Davies, “é o professor que estrutura tanto o 
ensino como o clima sócio-emocional da sala de aula” (Rubie-Davies, 2009, p.705). É 
evidente que a predisposição do aluno para a aprendizagem é, igualmente, de extrema 
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importância, pois as aprendizagens resultam da actividade do aluno (Joyce, Calhoun e 
Hopkins, 1997), por seu lado influenciada por aspectos socioculturais (Ferrer, 2003), 
pela motivação (Ryan e Deci, 2000) e por aspectos cognitivos (Pritchard, 2009). 
 
Figura 1. A prática avaliativa em sala de aula. 
 
 
 
 
Avaliação em Sala de Aula 
 
Como se verá mais pormenorizadamente no próximo capítulo, o conceito inicial de 
avaliação formativa aplicado às aprendizagens dos alunos (Bloom, Hastings e Madaus, 
1971) está já bastante distante de concepções que mais recentemente se tem vindo a 
preconizar, como a avaliação formadora (Nunziati, 1990), a autêntica (Wiggins, 1998), 
a alternativa (Gardner, 1992; Resnick e Resnick, 1992); a formativa alternativa 
(Fernandes, 2005), entre outras. De pontual e posterior aos momentos de ensino e 
aprendizagem, ela passou a estar integrada nos processos de ensino e aprendizagem, 
com a função de ajudar à compreensão do erro no momento em que ele ocorre. De igual 
modo, a forma como se olha para a avaliação sumativa, associada a um controlo externo 
ao processo de ensino e aprendizagem, ganhou outros contornos. Continua a ser 
reconhecida como um balanço que se faz de modo mais ou menos sistemático. Porém, o 
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tema da coabitação da avaliação formativa com a sumativa levanta a inexplorada 
questão da relação entre ambas, da clarificação das fronteiras que separam uma da outra 
(Biggs, 1998; Harlen, 2006; Taras, 2005). O mesmo é dizer que a inquestionável 
delimitação tradicionalmente atribuída à avaliação sumativa tem vindo a ser posta em 
causa, uma vez que se esbate e se espraia por mais frequentes momentos (Brookhart, 
2001; Gipps, 2004). De facto, não é fácil destrinçar uma prática que revele 
preocupações predominantemente formativas ou sumativas, o que significa que as 
especificidades de uma e outra avaliações se contaminam; o que significa que se 
reconhece agora que a avaliação sumativa integra o processo de ensino e aprendizagem 
(Harlen, 2006; Shepard, 2001). 
O modelo adoptado neste estudo parte das reflexões de Taras (2005) e Harlen 
(2006), que defendem a coabitação da avaliação formativa com a avaliação sumativa. 
Para a primeira autora, a avaliação sumativa é central, uma vez que existe sempre; se a 
ela se acrescentar a auto-avaliação dos alunos, com base no feedback dado, então 
trabalha-se no âmbito da avaliação formativa. Sem alusão a prioridades, para Harlen 
(2006), um mesmo teste ou actividade pode servir ambas as avaliações, tudo depende da 
interpretação que se faz, dos referentes que se consideram e da decisão que se toma (ou 
não) sobre os passos seguintes e da implicação activa (ou não) dos alunos.  
Tendo estes elementos como referência, cheguei a um modelo de ensino, 
aprendizagem e avaliação que combina a inevitabilidade da avaliação sumativa (de 
facto, todos os professores se preocupam com a classificação que têm de atribuir a cada 
aluno no final do período e trabalham para isso) com a profundidade da avaliação 
formativa. Na sala de aula podem, concomitantemente, existir as duas avaliações. Optar 
mais por uma ou por outra em cada momento depende da forma como o professor vê a 
realidade (Duschl e Gitomer, 1997) e da finalidade com que usa a avaliação – para 
classificar ou para fazer aprender (Harlen, 2006). Revelar uma prática 
predominantemente sumativa ou formativa depende, por um lado, do facto de se limitar 
à aplicação de tarefas rotineiras em que o currículo é estreitado pela limitação do que se 
espera vir a ser testado no exame ou, por outro, do facto de se pretender trabalhar com 
profundidade, recorrendo a tarefas metacognitivas, diversificadas e apoiadas no 
fornecimento do feedforward ou feedback orientador ou efectivo (e.g., Atkin, Black e 
Coffey, 2001; Black e Wiliam, 1998b; Darling-Hammond, 2006; Fernandes, 2005; 
Introdução 
 
 
 10 
Gipps, 2004; Gipps e Stobart, 2003; Joyce e Calhoun, 2009; OCDE, 2005; Roegiers, 
2004; Shepard, 2001; Wiggins, 1998). 
 
Efeitos de Washback 
 
Mas a avaliação não se limita às condicionantes da sala de aula. A literatura 
identifica várias dimensões da influência da avaliação externa na gestão do trabalho 
lectivo diário (Brookhart, 2009; Natriello, 2009; Shepard, 1990). As pressões sentem-se 
a diferentes níveis, nomeadamente no professor: pressionam-no a adoptar determinado 
tipo de opções, motivam-no, avaliam-no (Clinciu, Cocorada, Luca e Pavalache-Ilie, 
2005; Herman e Golan, 1991; Shepard, 1991; Wall, 2000). Há efeitos negativos e 
positivos. Se, por um lado, os docentes consideram que os exames lhes consomem 
tempo necessário para desenvolver estratégias mais propícias à avaliação formativa, por 
outro, inibe-os de faltarem às aulas e de se perderem em divagações desnecessárias 
(Brookhart, 2009; Herman e Golan, 1991). 
Estes efeitos de washback exercem-se na prática pelo facto de os exames se 
imporem como currículo, tornando as actividades escolares pouco criativas e rotineiras. 
Nomeadamente sobre as repercussões dos exames na avaliação interna, encontram-se 
dois fenómenos. Por um lado, os exames impõem restrições à avaliação formativa, 
sobretudo quando o currículo é muito estruturado e rígido (Aitken, 2000). Os 
professores transformam as avaliações quotidianas numa série de micro exames, 
ameaçam os alunos e sancionam-nos pelas notas (Clinciu et al., 2005), aumentam a 
frequência de testes (Bishop et al., 2001), e a discrepância entre o que acham que deve 
ser feito e o que têm de fazer aumenta também (Aitken, 2000). Por outro lado, assiste-se 
à interferência de outros actores (Herman e Golan, 1991), que podem encorajar a subir 
as classificações (Shepard, 1990). 
A pressão dos exames exerce um peso distinto na carreira rofissional dos docentes 
(Dauvisis, Droyer e Frossard, 2005), em função das suas concepções e vivências. De 
acordo com Shohamy (1993), as pressões têm consequências a diversos níveis: social, 
psicológico, ético, curricular e educacional, o que faz da avaliação externa “não um 
acontecimento isolado, mas relacionado com um conjunto de variáveis que interagem 
com o processo educativo” (Cheng, 1997, p.39). Porém, também os alunos se sentem 
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muitas vezes pressionados pela existência de exames, mais ainda quando a avaliação 
externa tem efeitos relevantes nas suas vidas (Brookhart, 2009). 
Assim, sabendo que há impactos dos exames nas opções que o professor toma ao 
nível das estratégias e das actividades em sala de aula, sabendo que a sua preocupação 
em preparar os alunos para o exame pode ser uma realidade (Chapman e Snyder Jr., 
2000; McNeil, 2000; Natriello, 2009) e sabendo que o exame acaba por funcionar como 
um elemento regulador do currículo (estreita-o e alarga-o, torna-o superficial), decidi 
recolher dados também com a intenção de perceber se as evidências dos casos em 
análise eram consistentes com os estudos já realizados.  
 
Professor 
 
“Ignorar que os alunos são influenciados pelos professores, que por sua vez são 
influenciados pelo local de trabalho, seria conduzir-nos a um diagnóstico simplista e a 
pressupostos inadequados para a melhoria da escola” (Goodlad, 2004, p.29). Fang 
(1996), na análise que fez da revisão de literatura sobre as concepções e práticas de 
professores, encontrou informação sobre a influência dos pensamentos, juízos e opções 
docentes no comportamento dos alunos. Turner, Christensen e Meyer (2009) também 
afirmam que “as expectativas do professor e o tratamento diferenciado são um exemplo 
de como as concepções dos professores sobre a aprendizagem e a motivação 
influenciam os resultados dos alunos” (Turner et al., 2009, p.365). Ora, dada a 
complexidade do ser humano, não é possível isolar o factor estritamente profissional; é 
preciso ter em conta o conjunto de saberes que o docente domina. Por isso, o esquema 
que adoptei, no que ao professor diz respeito, interpreta as suas opções à luz de duas 
componentes: a) a do domínio pessoal – o professor enquanto indivíduo, suas 
concepções, formação ontológica, ética –; e b) a do domínio profissional – questões 
epistemológicas e contextuais, onde se incluem o currículo, o programa disciplinar e 
todas as orientações de nível macro e meso que lhe são impostas, nomeadamente a 
existência de exames nacionais. Estes dois domínios interagem entre si, sobretudo 
através da acção e da reflexão que o professor vai fazendo (Schön, 1983) e da forma 
como vai gerindo também a sua prática com as expectativas, a percepção, a memória, a 
teoria, a experiência (Shulman, 1987; Nóvoa, 2000). São eles que definem as lentes 
através das quais os alunos são vistos (Turner et al., 2009). 
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Todos estes aspectos envolvem sentimentos e atitudes que, através da acumulação 
da experiência, vão sendo moldados à medida que o tempo passa. Huberman (2000), 
por exemplo, refere sete estádios do ciclo de vida dos professores, tendo por base 
diferentes áreas do saber docente assim como várias investigações. Os ciclos de vida 
profissional começam por uma fase de tacteamento e de conflito entre o real e o ideal e 
acabam na fase de desinvestimento, sereno ou amargo. Na realidade, esta organização 
não está muito distante da do modelo de Dauvisis e colegas (2005). Referem a 
existência de três pólos de constrangimento num triângulo que define as balizas entre as 
quais o professor gere a tensão profissional em que vive. À medida que a experiência 
aumenta, os professores vão tendencialmente deslocando-se de um pólo para outro. De 
acordo com Fang (1996), são os professores mais velhos na profissão que tendem a 
revelar maior inconsistência nas suas opções didácticas. Desforges (1995) também 
encontrou diferenças entre o professor principiante e o especialista. 
Todo o conjunto de informação e de experiências que o professor processa acaba 
por determinar as características do professor. O professor reflexivo, por oposição ao 
professor técnico, é o que se identifica com uma teoria construtivista da aprendizagem. 
Enquanto o professor técnico vê o aluno como “um recipiente que espera ser preenchido 
com o conhecimento do conteúdo” (Landau, 2009, p.740), o professor reflexivo enfatiza 
a aprendizagem, envolvendo os alunos na construção do conhecimento, dando espaço 
para articularem as suas ideias e experiência, concebendo actividades colaborativas 
(Osterman e Kottkamp, 2004); desenvolve um elevado grau de satisfação com a 
profissão; está seguro da sua auto-eficácia (Korthagen e Wubbels, 2001) e tem a 
preocupação de diversificar as estratégias (Osterman e Kottkamp, 2004). Significa que o 
professor reflexivo não pesca, mas ensina a pescar (Pritchard, 2009). Porém, a 
existência de professores com características mistas (Estrela, 2005; Joyce e Calhoun, 
2009) e a evolução que vários autores identificaram na passagem de um professor de 
cariz mais técnico para outro mais reflexivo (e.g., Allal, 1991; Fernandes, 2005; Gipps, 
2004; Hargreaves, 1994; Landau, 2009; Nóvoa, 2002; Pritchard, 2009; Saha e Dworkin, 
2009) levaram-me a considerar não dois perfis estanques mas dois perfis que se 
encontram nos extremos de um continuum. 
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Alunos 
 
Na conceptualização do conhecimento base para o ensino, e no pressuposto de que a 
educação serve objectivos da democracia, Darling-Hammond (2006) concebeu três 
esferas interactivas: uma que diz respeito ao ensino propriamente dito, outra ao 
currículo e à disciplina em si e uma outra aos alunos e à aprendizagem em contextos 
sociais. É a esta esfera a que me refiro aqui ou, na metáfora da moeda que usei atrás, 
refiro-me à face do aluno. Seria um outro aspecto a desenvolver. No entanto, a 
complexidade do indivíduo e as opções que tomei (o meu objecto de estudo é o 
professor) não me permitiram aprofundar o assunto. É matéria para outra investigação. 
Fica apenas o registo de que não é um factor de somenos importância, pelo que deixo 
também umas palavras para esclarecer os pressupostos que lhe subjazem. 
Partilho da reflexão de Darling-Hammond (2006) sobre a relevância dos contextos 
de aprendizagem – as condições sociais são uma das suas componentes. Joyce et al., 
(1997) também referiram as experiências de aprendizagem como algo resultante da 
mistura do conteúdo, com o processo e o clima social, que proporcionam o 
desenvolvimento de diferentes áreas de conhecimento, de ferramentas poderosas para a 
aprendizagem e da inserção em condições sociais humanitárias. Ferrer (2003), ao 
enunciar as variáveis que explicam diferenças de resultados escolares, referiu como 
primeira variável extrínseca o nível socioeconómico e cultural em que decorre a acção 
educativa. Afirmou que “é hoje um dado perfeitamente adquirido considerar que os 
alunos estão condicionados por uma série de factores de natureza sociofamiliar” (Ferrer, 
2003, p.85), embora não sejam os únicos. Optei, assim, pela designação condições 
socioculturais. Nela incluí aspectos de cariz cultural, familiar, económico e social, que 
desempenham um papel estruturante no processamento da informação que permite ao 
aluno entender o mundo.  
Ao nível da formação escolar, o modelo de Pintrich (2000) revela-se pertinente. O 
autor organizou-o em três componentes de base: a) a motivacional (as metas de sucesso, 
as expectativas de êxito e de fracasso, as crenças de auto-eficácia ao nível das 
competências e capacidades, de controlo, de valor associado à tarefa e as reacções 
afectivas e emocionais); b) a cognitiva (estratégias de auto-regulação cognitiva, de 
aprendizagem, de metacognição, de activação de conhecimentos prévios); e c) a relativa 
ao contexto de aprendizagem (características da tarefa, contexto da actividade, 
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percepção do aluno, as metas que se propõe, a estrutura do trabalho na sala de aula, o 
método de ensino, a conduta do professor, o tipo de interacção que com ele estabelece). 
São estes elementos que, coordenados, conduzem o aluno a uma participação mais ou 
menos pro-activa, factor muito importante no paradigma socioconstrutivista. A situação 
dos alunos de 12.º ano de escolaridade é peculiar, dado que o peso das perspectivas de 
futuro assume grande relevância, que influencia fortemente a componente motivacional. 
Dizem Ryan e Deci que “estar motivado significa sentir-se movido a fazer alguma 
coisa” (Ryan e Deci, 2000, p.54). E o que move os alunos à aprendizagem? Falam de 
motivação intrínseca e extrínseca. A primeira é definida como a concretização de uma 
actividade para satisfação própria do indivíduo enquanto a segunda é feita de modo a 
obter um resultado externo, como se fosse separado do indivíduo. A motivação 
intrínseca resulta na criatividade e numa elevada qualidade de aprendizagem. A forma 
como ambas se relacionam e são estimuladas conduz à criação de estratégias de 
(in)sucesso nomeadamente em relação à escola. 
A estes factores acrescem outros de índole cognitiva, como o tipo de inteligência e 
os estilos de aprendizagem (Pritchard, 2009). As pessoas têm múltiplos tipos de 
inteligência, num conjunto de áreas intelectuais, e desenvolvem-nos a vários níveis. 
Com base em diferentes autores, Pritchard (2009) alude sete inteligências na sala de 
aula: a linguística ou verbal, a lógica ou matemática, a musical, a espacial ou visual, a 
cinestética ou corporal, a interpessoal e a intrapessoal. Também os estilos de 
aprendizagem podem ser mais pragmáticos ou reflexivos, de conceptualização mais 
abstracta ou mais concreta, o que influencia a forma como as aprendizagens são 
realizadas. 
Em suma, e pelas razões expostas, do lado dos alunos, permito-me realçar três 
componentes essenciais com forte influência nas aprendizagens de alunos de 12.º ano de 
escolaridade (Figura 1): o sociocultural, o cognitivo e o motivacional, factores que, 
conjuntamente com os de ensino e de avaliação, contribuem para a predisposição para a 
aprendizagem e, consequentemente, para os resultados dessa mesma aprendizagem.  
 
Programa e Normativos  
 
Dos vários elementos de contextualização, que autores como Clarke e 
Hollingsworth (2002) englobam no domínio externo do modelo interrelacional de 
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crescimento profissional e consideram fundamentais na acção docente, há ainda dois 
que não vão ser desenvolvidos nesta investigação, mas que constituem seus 
pressupostos: o programa de Português e os critérios de avaliação específicos constantes 
nos diplomas legais do ensino secundário.  
O programa de Português, homologado em Julho de 2005 (Coelho, Campos, 
Seixas, Pascoal, Grosso e Loureiro, 2005), encontra-se organizado por competências 
nucleares da disciplina (compreensão e expressão oral, leitura, expressão escrita e 
funcionamento da língua), em interacção com as competências de comunicação e 
estratégica e a formação dos discentes para a cidadania. De forma simplificada, pode 
dizer-se que visa o desenvolvimento de todas as competências, relacionadas com as 
mais diversas tipologias documentais, de modo a desenvolver o gosto pela leitura, a 
reflexão linguística que origina o correcto e estético uso da língua, o recurso às 
tecnologias de informação e comunicação como forma de desenvolver técnicas de 
pesquisa e tratamento da informação assim como as práticas favoráveis ao exercício da 
cidadania e da autonomia responsável. O programa de Português assenta ainda quer em 
diversificados conteúdos declarativos quer em conteúdos processuais, que enfatizam as 
etapas que os alunos devem percorrer.  
Das sugestões metodológicas, destaco o recurso à oficina de escrita, ao contrato de 
leitura e ao portefólio. De resto, todo o programa se baseia na diversidade de 
documentos e de estratégias a adoptar. Nos módulos correspondentes ao 12.º ano, a 
competência da leitura dá conta de textos informativos, de textos líricos (de Fernando 
Pessoa ortónimo e heterónimos), de textos épicos e épico-líricos (Os Lusíadas, de 
Camões, e Mensagem, de Fernando Pessoa), de textos de teatro (leitura integral de 
Felizmente Há Luar!, de Sttau Monteiro), de textos narrativos/descritivos (leitura 
integral de Memorial do Convento, de José Saramago) e de textos para leitura recreativa 
em regime contratual. Para desenvolver a competência escrita espera-se que os alunos 
escrevam textos de reflexão, dissertações e o curriculum vitae. O funcionamento da 
língua prevê a consolidação das aprendizagens referentes aos módulos anteriores e as 
competências orais prevêem a compreensão de debates e documentários e a produção de 
debates e exposições organizadas.  
O Decreto Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, que estabelece a organização e gestão 
do currículo para o ensino secundário, identifica duas modalidades de avaliação dos 
alunos: a formativa e a sumativa. A primeira serve para “obter informação sobre o 
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desenvolvimento das aprendizagens, com vista ao ajustamento de processos e 
estratégias” (artº11.º). A segunda permite classificar e certificar as aprendizagens e 
divide-se em duas: a avaliação sumativa interna (da responsabilidade do professor e da 
escola) e a avaliação sumativa externa (da responsabilidade dos serviços centrais). De 
forma mais concreta, a Portaria 550D/2004, de 21 de Maio, referente aos cursos 
Científico-Humanísticos remete a definição dos critérios de avaliação para os órgãos 
competentes da escola, especifica um pouco os efeitos da avaliação formativa e 
explicita, em termos genéricos, o que se entende por avaliação sumativa interna: a 
“integrada no processo de ensino-aprendizagem e formalizada em reuniões de conselho 
de turma no final dos primeiro, segundo e terceiro períodos lectivos” (Portaria 
550D/2004, de 21 de Maio, artº14º,2.a). De aplicação obrigatória é o exame e a 
ponderação para se chegar à classificação final de disciplina, que resulta do quociente 
entre a soma de sete vezes a classificação final da disciplina com três vezes a 
classificação de exame e dez.  
 
Da Organização da Tese 
 
Assim, a presente tese encontra-se organizada em nove capítulos. 
No primeiro (que está a chegar ao fim) justifico e apresento o problema em estudo, 
introduzindo o leitor na temática a trabalhar. Seguem-se dois capítulos de revisão de 
literatura e de fundamentação teórica. Um (o capítulo segundo) mostra a evolução 
recente do conceito de avaliação e reflecte sobre a distinção entre avaliação para as 
aprendizagens e avaliação das aprendizagens, defendendo, em sala de aula, a sua 
coabitação. Considerando que os exames nacionais exercem uma forte influência na 
prática lectiva diária, são aqui discutidos os efeitos de washback. Este segundo capítulo 
constitui o cerne da tese. O seguinte discute os saberes do docente. Relaciona as 
perspectivas dos professores com as suas práticas lectivas, em diferentes fases da vida 
profissional. É aqui que se identificam os estilos dos docentes. No quarto capítulo 
apresento as condições em que a investigação se desenrola: as opções metodológicas, os 
participantes e sua selecção, as condições de recolha de dados, o design de investigação. 
Os quatro capítulos que se seguem estão todos relacionados com a apresentação e 
discussão dos resultados. Primeiro sobre Amélia e a Escola A, depois sobre Beatriz e a 
Escola B e o seguinte sobre Carolina e a Escola C. Todos os nomes atribuídos começam 
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pela letra A, B ou C, em função da escola a que estão ligados. Estes três capítulos têm a 
mesma estrutura: primeiro, a apresentação do participante, sua contextualização e 
prática, depois, a análise e interpretação dos resultados individuais por confronto com a 
literatura. O oitavo capítulo faz a discussão comparativa dos três casos. Finalmente, no 
último capítulo, o das conclusões, dou resposta às questões de investigação e faço 
recomendações para novos trabalhos, suscitadas pela reflexão pessoal e crítica que foi 
surgindo com o desenrolar do trabalho e que é aí sistematizada. 
De estrutura similar, cada capítulo contém, na primeira página, o ponto da situação, 
introduzido por uma citação que lhe serve de mote. Na parte final de cada um, surge um 
espaço de reflexão e/ou síntese – a conclusão –, cujo título se inicia sempre pela 
preposição de, que assume o seu valor latino acerca de. Resta-me ainda esclarecer que 
as figuras coloridas têm a ver com a minha reflexão pessoal ou com os dados que 
recolhi; as que se encontram a preto e branco são da autoria de outrem ou resultam da 
leitura que deles faço. 
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A AVALIAÇÃO EM SALA DE AULA 
 
 
 
If formative assessment is to prosper, 
initiatives aimed at supporting a positive link 
between formative and summative work are 
sorely needed. 
Broadfoot e Black (2004, p.17) 
 
 
Depois de uma breve introdução, feita com o intuito de contextualizar a presente 
investigação, inicio agora o tema da avaliação em sala de aula. 
Em primeiro lugar, faço uma retrospectiva da evolução do conceito de avaliação até 
chegar à multiplicidade de designações actualmente vigentes e que encerram em si 
pequenas nuances que permitem enfatizar mais um ou outro aspecto. Clarifico, depois, 
alguns conceitos recorrentes neste estudo. A discussão centra-se nas concepções 
teóricas actuais sobre a avaliação em sala de aula.  
Partilhando da leitura de vários autores, assumo que os procedimentos que levam à 
avaliação das aprendizagens e os que conduzem à avaliação para as aprendizagens têm 
funções e características diferentes. Devem, todavia, coabitar em sala de aula, porquanto 
a avaliação formativa e a sumativa interna podem partilhar das evidências obtidas 
através dos vários métodos e técnicas de avaliação. Porém, é preciso dar-lhes uma 
utilização consistente com a intenção com que são aplicadas. Registe-se, no entanto, que 
esta é uma temática que evolui a passos largos. E, como a habitual separação entre a 
avaliação formativa e a sumativa está cada vez mais indistinta e envolta numa neblina 
difícil de dissipar, os contributos que vão surgindo para a discussão são muito 
importantes. 
Na parte final do capítulo, refiro-me às ameaças desta coabitação, salientando de 
modo especial o impacto que os exames externos exercem na prática lectiva. 
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Clarificação de Conceitos 
 
Apesar de poder antecipar alguns resultados da discussão propriamente dita, 
pretendo, ab initio, deixar claro o significado que atribuo a alguns conceitos-chave nesta 
temática. Assim, e tentando simplificar o que é complexo, posso dizer (com Earl, 2003, 
por exemplo) que a avaliação dos alunos se organiza em três dimensões: a avaliação 
formativa (AF), a avaliação sumativa interna (ASI) e a avaliação sumativa externa 
(ASE). Esta é, de resto, a organização dada pela legislação nacional sobre a avaliação 
no ensino secundário (Decreto Lei n.º74/2004; Portaria n.º550D/2004). 
A avaliação com fins sumativos (que faz a avaliação das aprendizagens) pode ser 
tanto cumulativa de pequenos balanços (summing-up) como de controlo único 
(checking-up) e tem funções de certificação, selecção e prestação de contas à sociedade 
(Gipps, 2004; Brookhart, 2001). A avaliação formativa é uma avaliação para as 
aprendizagens, pois destina-se a ajudar o professor e o aluno a tomarem as melhores 
opções sobre os passos seguintes no processo de ensino e aprendizagem.  
Deste modo, avaliação formativa não é sinónimo de avaliação interna ou de 
avaliação em sala de aula nem avaliação sumativa é sinónimo de avaliação externa. 
Em consonância com alguns autores, as definições adoptadas neste estudo são as 
seguintes: 
 
 Avaliação formativa – o tipo de avaliação conduzida pelo professor 
que, durante a aprendizagem, visa detectar as dificuldades do aluno 
para as remediar (Roegiers, 2004, p.58). Engloba todas as 
actividades levadas a cabo por professor e/ou alunos, que fornecem 
informação para ser usada como feedback, com vista à modificação 
das actividades de ensino e de aprendizagem, de modo a diminuir a 
distância existente entre o estado actual do aluno e os níveis de 
referência desejados (Black e Wiliam, 1998a, p.53); 
 
 Avaliação sumativa – a que “fornece um sumário dos sucessos até 
um determinado ponto” (Harlen, 2006, p.104). “É uma resposta a 
pressões externas e à necessidade de prestação de contas” 
(Brookhart, 2001, p.157), pelo que “fornece informação aos que se 
interessam pelo sucesso dos alunos: sobretudo pais (…) 
empregadores, instituições escolares de nível superior e aos próprios 
alunos” (Harlen, 2006, p.104). 
 
 Avaliação interna – a “que é da responsabilidade integral das escolas 
e dos professores” (Fernandes, 2005, p. 20), pelo que inclui não só a 
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avaliação de sala de aula como a decorrente de decisões de órgãos 
escolares, como o Conselho Pedagógico ou o Departamento 
Curricular; 
 
 Avaliação sumativa interna – a que, sendo da responsabilidade das 
escolas e dos professores, tem propósitos sumativos;  
 
 Avaliação externa – a “avaliação que é da integral iniciativa e 
responsabilidade de alguma entidade exterior à escola” (Fernandes, 
2005, p.21); 
 
 Avaliação sumativa externa – a que, sendo da responsabilidade de 
uma entidade exterior à escola, tem propósitos sumativos. Existe 
como forma de aferir classificações para efeitos de certificação e de 
seriação; 
 
 Avaliação em sala de aula – a “baseada em actividades que os alunos 
desenvolvem como parte integral de programas educativos em que 
estão inscritos. Estas actividades podem envolver tempo gasto dentro 
e fora da sala de aula” (Crooks, 1988, p.439). Inclui tarefas como a 
resolução de testes formais, de questionários orais, etc. Também 
inclui a avaliação de variáveis atitudinais e motivacionais da 
aprendizagem.  
  
Figura 2. Relação entre conceitos de avaliação
. 
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Breve Perspectiva Diacrónica do Conceito de Avaliação 
 
A Era da Uniformização 
 
A ideia clássica de avaliação, genericamente defensável até meados do século 
passado, coincidia com a de classificação ou de operações de medida, como afirmam 
Bonniol e Vial (2003). Shepard (2001) fala de “medida científica” e de exames 
objectivos. Caracterizava-se por uma avaliação quantificadora, capaz de transformar em 
números (distribuídos por uma curva de Gauss) os resultados das aprendizagens. Para 
tal, a teoria, que beneficiou das investigações de Binet e de Tyler, no início do século 
XX, investiu no rigor da construção dos exames e na objectividade, replicabilidade e 
comparação dos resultados, pois os exames apresentavam duas características que os 
descredibilizavam: as provas eram arbitrárias e não permitiam saber o que avaliavam 
(Martin, 2002). A docimologia (ciência que estuda os exames, sua organização, 
conteúdos e objectivos, métodos de correcção e comportamento de avaliadores e 
avaliados), inicialmente ligada à psicologia, desempenhou um papel muito importante 
nesta fase. A docimástica (estudo da técnica dos exames) e a doxologia (estudo 
sistemático do papel da avaliação na educação) completaram-na. Parte do trabalho 
preparatório consistiu na construção de planos de exames, organizados por idades, que 
permitiam medir a instrução. A metodologia de exames devia respeitar dois princípios: 
a estandardização das provas e a sua aferição enquanto instrumento de medida (Martin, 
2002). Para além das necessidades concretas de selecção de funcionários e de 
candidatos às universidades, tratava-se de uniformizar as aprendizagens como forma de 
as validar.  
Apesar de os fundadores da docimologia (Edouard Toulouse, Henri Piéron e Henri 
Laugier) defenderem, logo na transição do século, novas metodologias de avaliação 
baseadas nas pedagogias activas, a prioridade da educação foi dada à orientação 
profissional. Podemos até admitir que o professor, informalmente, fazia juízos sobre os 
conhecimentos e os valores ou capacidades dos alunos; que Passos Manuel, Fontes 
Pereira de Melo e outros “já se tinham mostrado conscientes de que a finalidade do 
ensino não é apenas a de transmitir informações de natureza literária e científica, o 
saber, mas também o saber fazer” (Carvalho, 1986, p.615). Contudo, a fundamentação 
da decisão avaliativa baseava-se nos resultados da prova e havia uma distinção, clara e 
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inequívoca, entre o processo de ensino e o controlo das aprendizagens. Funcionavam 
(processo e controlo) em momentos distintos e sequenciais: primeiro ensinava-se, 
depois controlavam-se as aprendizagens. A escola deveria ser única, homogeneizadora.  
Em França, nos anos 20/30 do século passado, o debate educacional centrou-se na 
escola única e na selecção dos indivíduos à entrada do ensino secundário e do superior, 
fazendo coexistir, no sistema escolar, os exames de conhecimentos e os exames de 
aptidões (Martin, 2002). Também uma leitura da legislação portuguesa sobre educação, 
nos revela, sobretudo na transição do século XIX para o século XX, uma multiplicidade 
de tipologias de exame, só no ensino secundário: seis tipos diferentes em 1895 (Decreto 
de 14 Agosto) – exame de passagem, exame de saída do curso geral, exame de saída do 
curso complementar, exame de admissão a classe, exame de admissão a disciplina e 
exames singulares. Em 1905 (Decreto de 29 de Agosto) mantém-se a mesma 
diversidade, embora com outras designações. No início da década de 60, o ensino 
secundário português continuava a apresentar “um carácter fortemente selectivo, 
agravado pelo não funcionamento efectivo das vias profissionais de acesso ao ensino 
superior” (Gal, 1993, p.154). 
É curioso notar que De Landsheere (1976), no início da década de 70 do século 
passado, já usava o termo avaliação, ligando-o, no entanto, à ideia de avaliação 
formativa que se começava a desenhar. O autor contrapunha a observação e avaliação 
contínuas (com um papel de prognóstico, apreciação e diagnóstico) aos exames e 
concursos. Era, porém, muito crítico relativamente aos exames, por considerá-los corpos 
estranhos à educação, provocando, muitas vezes, desigualdade e injustiças; pelo facto de 
o fracasso gerar novos fracassos e pelos problemas que a correcção das provas colocava. 
Em suma, vivia-se uma era de objectividade e de uniformização, na medida em que 
os trabalhos se desenvolviam no sentido de registar, clarificar e de uniformizar a 
certificação das aprendizagens. As primeiras investigações ligadas à docimologia 
descobriram o coeficiente subjectivo dos correctores, mesmo nos que se baseavam numa 
única escala de classificação. Lutava-se contra isso. Os mesmos estudos também 
revelaram outros dados curiosos, como, por exemplo, que os melhores alunos se 
encontravam entre os mais jovens e os piores entre os mais velhos (Martin, 2002). A 
avaliação servia para seleccionar os alunos. A técnica ou instrumento usado era o 
exame. Para o mesmo aluno, professor e examinador podiam corresponder a pessoas 
diferentes. 
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A Era da Formação Individual 
 
Na era da formação podemos considerar duas fases: a primeira, afecta à década de 
70 do século XX e assente na teoria positivista; a segunda, relacionada com os anos 80 e 
90, como resultado de uma ideologia cognitivista e construtivista. É nesta altura que 
começa a aparecer uma multiplicidade de conceitos que tentam distanciar-se da 
avaliação formativa inicial. 
Influenciados pelos trabalhos sobre a inteligência e a sua medição e desagradados 
com os resultados da educação, sobretudo perante a evidência de serem ultrapassados 
pelos avanços tecnológicos russos, os americanos decidiram investir na formação dos 
cidadãos, como forma de fazer progredir o país – “contrariamente à ideia de utilização 
da escola para fins selectivos, encontra-se a concepção segundo a qual a educação tem 
como função primordial promover o desenvolvimento do indivíduo” (Bloom, Hastings e 
Madaus, 1971, p.6). 
Então, enraizado em concepções positivistas, surgiu a designação avaliação 
formativa, criada por Scriven em 1967 para aplicação aos meios de ensino (currículo, 
métodos, manuais). No Handbook of Formative and Summative Evaluation of Student 
Learning, Bloom, Hastings e Madaus (1971) introduziram-nos a nova concepção 
aplicada à avaliação dos alunos. Diziam-se preocupados com “o desenvolvimento do 
indivíduo”. Mantendo a ênfase no controlo das aprendizagens no momento final do 
processo de ensino e aprendizagem (avaliação sumativa), eram também valorizados os 
comportamentos cognitivos, afectivos e psicomotores que o aluno já tinha no início do 
processo (avaliação diagnóstico – que permitia definir o nível onde se devia colocar o 
aluno) e o modo como (o aluno) ia respondendo aos estímulos a que estava sujeito 
durante o processo (avaliação formativa). Começou a falar-se de avaliação. A avaliação 
assumia três funções com designações distintas e complementares: a avaliação 
diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação sumativa. 
O processo de ensino e aprendizagem organizava-se, clara e inequivocamente, de 
modo sequencial: a avaliação diagnóstica aplicava-se no início de uma unidade, a 
formativa durante e a sumativa no fim. Porém, a forma defendida para que a avaliação 
formativa fosse posta em prática não satisfaz os teóricos actuais, dado que não acontecia 
em concomitância com o processo de ensino e aprendizagem, mas a posteriori. Allal 
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(1991) classifica-a de regulação retroactiva. As sequências de aprendizagem eram 
segmentadas em pequenas unidades que permitiam, em momentos pontuais, pré-
definidos, avaliar o desempenho máximo do aluno sem que contasse para efeitos de 
selecção ou de certificação. O sucesso de cada etapa era obrigatório para a passagem à 
seguinte. Os objectivos de cada uma das unidades eram claramente definidos e 
perseguidos e eram do conhecimento de todos os intervenientes. Recomendava-se, na 
medida do possível, a diversificação de técnicas e instrumentos de avaliação baseados 
sempre no registo escrito. O insucesso no controlo das aprendizagens (quer em 
avaliação formativa quer sumativa) implicava retomar o processo e treinar de novo os 
objectivos não atingidos, através de actividades de remediação que aumentassem o seu 
grau de consecução. Os processos habituais de ensino não necessitavam de alterações 
significativas. O aluno, em aula, podia continuar a ter um papel passivo, embora a clara 
definição e o frequente controlo dos objectivos lhe permitissem consciencializar os seus 
progressos.  
Pegando no esquema concebido por Allal (1991), Figura 3, podemos melhor 
visualizar a modalidade de aplicação da avaliação formativa durante este período: 
 
Figura 3. Modalidade de aplicação da avaliação formativa, segundo Allal (1991) – 
avaliação pontual, regulação retroactiva. 
Actividades de ensino
e de aprendizagem
Avaliação formativa: 
verificação dos objectivos 
atingidos e não atingidos
Actividades de 
remediação
 
 
 
Nasceu, nesta fase, o conceito de avaliação formativa, precisamente porque se 
enquadrava numa educação cuja preocupação primordial era formar o indivíduo. A 
avaliação, apesar de ainda muito ligada à medição, apesar de ainda muito linear, 
objectiva e rígida, apesar de ainda separada do processo de ensino e de aprendizagem, 
trouxe, nesta altura, novos horizontes à educação: iniciou o seu caminho tendo como 
finalidade principal ajudar nas aprendizagens. Ou, de acordo com a designação 
encontrada por Bonniol e Vial (2003), a avaliação aproximava-se do conceito de gestão 
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que, significando “governar melhor”, “optimizar”, incitava a avaliação a “trazer uma 
mais-valia à prática onde se instala” (Bonniol e Vial, 2003, p.106).  
A perspectiva cognitivista da aprendizagem veio, no entanto, contestar esta forma 
objectiva e linear que os behavioristas tinham de conceber a inteligência humana. Os 
críticos chamaram-lhe um jogo de loto (Abrecht, 1991), a pedagogia da salsicharia (De 
Ketele, 1993), o tijolo de construção (Gipps, 2004), por se tratar de uma avaliação 
descontextualizada e decomposta. Razões para alguns autores, como Gipps (2004), a 
incluírem nos modelos tradicionais de aprendizagem, situação que me parece injusta, 
pois há uma ruptura clara com a concepção anterior aos anos 70 e uma afinidade de 
finalidades educacionais com as fases cognitivista e construtivista que se lhe seguem. 
Não é por acaso que o termo avaliação formativa se mantém.  
O indivíduo tem de ser encarado como um todo, na sua complexidade. É, por isso, 
necessário que a avaliação formativa se centre mais nos processos do que nas respostas, 
que ocorra, efectivamente, durante o processo de ensino e de aprendizagem, isto é, que a 
regulação se faça de modo interactivo entre professor e aluno. A questão está no 
desenvolvimento da interacção. Nesta regulação pedagógica, o erro é entendido como 
“uma fonte de informação essencial, cuja manifestação é preciso favorecer” (Cardinet, 
1991, p.21). A intenção é “identificar as dificuldades logo que aparecem, diagnosticar 
os factores que estão na origem das dificuldades de cada aluno e formular, de forma 
consequente, adaptações individualizadas das actividades pedagógicas” (Allal, 1991, 
p.167). Trata-se de três procedimentos fundamentais: a recolha da informação, a sua 
interpretação e a adaptação das actividades pedagógicas. A regulação interactiva é a 
forma ideal de avaliação formativa. Tem uma representação simples (Figura 4): 
 
Figura 4. Modalidade de aplicação da AF, segundo Allal (1991) – avaliação contínua, 
regulação interactiva. 
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Além da regulação interactiva, pertencente a uma avaliação contínua, Allal (1991) 
preconiza também a outra que ocorre em diferido: a regulação retroactiva, se se 
entender que devem ser retomados os objectivos não atingidos, através de actividades 
de remediação. Admite ainda múltiplas representações mistas da prática de avaliação 
formativa. 
Nesta segunda fase, a avaliação formativa afasta-se mais do conceito de medição, de 
balanço das aprendizagens, ligada a um momento final de unidade, programa ou 
sequência. Neste momento, a avaliação formativa atinge, de facto, o espaço de sala de 
aula; ocorre simultaneamente ao processo de ensino e aprendizagem. O professor e o 
avaliador são a mesma pessoa. O aluno é chamado a interagir, a intervir activamente na 
explicitação dos seus processos de aprendizagem e no reconhecimento dos seus 
progressos e dificuldades. Pelo menos teoricamente, esta era encontra-se mais próxima 
dos objectivos de formação. 
 A partir de então, e compreendendo a importância desta última avaliação formativa, 
a teoria tem-se esforçado por esclarecer e caracterizar o processo de ensino e 
aprendizagem assim concebido. As perspectivas psicossociais e socioconstrutivistas 
enfatizam tanto as vantagens da interacção na construção do saber (considerada quer 
verticalmente quer entre pares) como a necessidade da preservação da individualidade 
de cada um. Tem sido unânime a convicção de que é este o espaço a investigar para que 
a educação resulte. Black e Wiliam (1998a) têm evidências fortes de que a avaliação 
formativa é uma componente essencial do trabalho de sala de aula e que o seu 
desenvolvimento pode elevar os níveis de sucesso. Não conhecem outra forma de o 
conseguir. Fernandes (2005) afirma que “continuam a prevalecer modelos de avaliação 
pouco integrados no ensino e na aprendizagem, mais orientados para a atribuição de 
classificações do que para a análise do que os alunos sabem e fazem, para a 
compreensão das suas dificuldades e para a ajuda à sua superação” (Fernandes, 2005, 
p.15). Hadji (1990) estabeleceu algumas linhas de acção como forma de dar resposta ao 
como desenvolver essa avaliação formativa, submetendo-as à designação aprendizagem 
assistida pela avaliação (A.A.A.). Mas todos (estes e outros autores) defendem a 
necessidade da ajuda ao aluno no reconhecimento e construção dos processos 
autónomos da aprendizagem. Todos os estados civilizados falam hoje em aprendizagem 
ao longo da vida, por isso cabe à escola preparar os cidadãos nesse sentido. Cabe-lhe 
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igualmente criar condições para que haja uma maior consciencialização do processo 
avaliativo, o que implica a sua maior transparência também em sala de aula. 
Tendo em conta o ensino regular não superior, teoricamente, muitos especialistas 
questionam a relevância da avaliação pontual que atribui classificações aos alunos no 
final do processo de ensino e aprendizagem se não for acompanhada de uma avaliação 
como suporte desse mesmo processo:  “a aprendizagem é guiada pelo que professores e 
alunos fazem nas salas de aula (...) o que falta nas políticas educativas é uma ajuda 
directa nesta tarefa” (Black e Wiliam, 1998b, p.1); a classificação “não diz ao aluno o 
que ele sabe, mas o que provavelmente lhe vai acontecer se continuar assim até ao final 
do ano (...) a avaliação formativa ganha sentido numa estratégia pedagógica de luta 
contra o insucesso e as desigualdades” (Perrenoud, 1999, pp.8, 13); “a avaliação de sala 
de aula deve ser primeiramente de natureza formativa”, no entanto, como “a avaliação 
sumativa é parte natural do processo de aprendizagem, deve incluir-se nas rotinas de 
sala de aula, especialmente para os alunos mais velhos” (Shepard, 2001, p.1080). 
Acredita-se que quanto mais autónomo o aluno for na gestão das suas aprendizagens, 
mais rapidamente evoluirá, mais preparado estará para fazer face a necessidades futuras, 
ao nível do desempenho profissional, cívico, familiar. Para responder a este desafio, o 
aluno age e interage em aula, esquece a postura tradicional. O professor também.  
Apesar das críticas e da escassa replicação, esta questão da autonomia do aluno foi, 
em educação, elevada ao seu expoente máximo: Nunziati (1990) aceitou a designação 
proposta por Scallon, avaliação formadora, para definir um novo conceito de avaliação 
verdadeiramente formativa. A avaliação formadora encontra-se mais centrada nos 
processos autónomos, tendo como palavras-chave: auto-avaliação, auto-regulação, 
autocontrolo. Avaliação formativa e avaliação formadora distinguem-se pelo facto de a 
primeira regular as aprendizagens através de estratégias pedagógicas ligadas ao 
professor enquanto, na segunda, a tónica da regulação é colocada no próprio aluno. 
Allal (1999) também nos dá conta da emergência da auto-avaliação na avaliação 
formativa, ao fazer um percurso que vai da regulação interactiva à regulação 
metacognitiva, passando pelos processos de auto e de co-avaliação e de avaliação 
mútua. 
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Multiplicidade de conceitos  
Outros conceitos foram surgindo nos últimos anos. Ligeiramente diferentes entre si, 
mas integrados no âmbito da avaliação para as aprendizagens, resultam do contributo 
que cada um pretende dar como forma de aprofundamento do conceito de avaliação 
formativa, cuja aplicação é reconhecidamente difícil. Enfatiza-se mais um ou outro 
aspecto. Organizo-os em cinco grupos. Um, de carácter global, em que as diferentes 
componentes são valorizadas de forma equilibrada; outro, em que o tempo é 
absolutamente determinante; outro que enfatiza a autonomia dos alunos; outro que põe a 
tónica nas dificuldades e na identificação prévia dos erros e um último que releva a 
componente da interacção. A ordem é irrelevante, no entanto, desenvolvo um pouco o 
primeiro grupo, por abranger os conceitos mais genéricos e por serem também das 
designações mais recorrentes. Os restantes, que enfatizam mais uma ou outra faceta, 
acabam por ser apenas aludidos. 
Assim, no primeiro grupo, o dos termos mais genéricos e equilibrados, destaco a 
avaliação alternativa. Refere-se a uma avaliação que se preconiza formativa e que deve 
surgir como alternativa à que faz o controlo externo das aprendizagens. Não é, por isso, 
de estranhar que seja bastante divulgada entre autores anglo-saxónicos, nomeadamente 
os ligados à educação nos Estados Unidos da América (EUA) e no Reino Unido, 
sistemas que, tradicionalmente, atribuem um peso elevado à avaliação externa. Gipps e 
Stobart (2003) referem-se à avaliação alternativa como a um termo chapéu-de-chuva 
que alberga qualquer alternativa aos testes estandardizados de escolha múltipla, que é 
parte integrante do processo de ensino e aprendizagem e cuja ênfase se coloca no 
desempenho. A “avaliação alternativa não é apenas o uso de formas alternativas de 
avaliação mas é também um uso alternativo da avaliação como parte do processo de 
aprendizagem” (Gipps e Stobart, 2003, p.550), o que privilegia formas de avaliação de 
desempenho e por portefólio. 
Na avaliação de desempenho pode incluir-se a chamada avaliação por portefólios 
usada nos EUA ou a avaliação de sala de aula ou avaliação do professor, adoptadas na 
Grã-Bretanha. Sendo pressuposta a participação activa do aluno, a auto-avaliação e o 
feedback são elementos imprescindíveis desta abordagem. No seu texto, apesar de 
considerarem a avaliação de desempenho, a avaliação autêntica e a avaliação directa 
termos equivalentes, Gipps e Stobart (2003) fazem a avaliação autêntica depender da 
avaliação de desempenho:  
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nós tratamos a avaliação autêntica como uma avaliação de desempenho 
levada a cabo num contexto autêntico (…) Enquanto nem toda a 
avaliação de desempenho é autêntica, é difícil imaginar uma avaliação 
autêntica que não seja também avaliação de desempenho; assim, a 
avaliação de desempenho compreende a avaliação autêntica. (Gipps e 
Stobart, 2003, pp.560, 516).  
 
A avaliação de desempenho e por portefólios constituem, para os mesmos autores, 
formas da avaliação alternativa. De opinião semelhante são Airasian e Abrams (2003) 
que discutem a avaliação de desempenho (a que também chamam autêntica) e a 
avaliação por portefólio como tipos de avaliação de sala de aula controlados 
formalmente pelo professor, a par dos tradicionais testes de papel e lápis e das 
avaliações descritivas. E acrescentam que tanto a avaliação de desempenho como a por 
portefólio “são consideradas alternativas à tradicional forma de avaliação em sala de 
aula, os testes de papel e lápis” (Airasian e Abrams, 2003, p.542), afirmando de seguida 
que “tal como os portefólios [as avaliações descritivas] são também exemplos de 
avaliações de desempenho” (Airasian e Abrams, 2003, p.542). Digamos que os autores 
identificam uma antiga (tradicional) e uma recente avaliação de sala de aula. A relação 
entre os diferentes conceitos parece, então, não estar ainda claramente definida. Para 
Stiggins (1997), “as avaliações de desempenho podem basear-se tanto em observações 
do processo, enquanto as competências estão a ser reveladas, como na avaliação dos 
produtos” (Stiggins, 1997, p.77). 
A avaliação autêntica é outro dos termos muito usados, embora as definições nem 
sempre coincidam. Para Wiggins (1998), o especialista que criou o conceito, podemos 
falar de avaliação autêntica quando  
 
ancoramos a testagem no tipo de trabalho que as pessoas reais fazem, 
mais do que em respostas a simples perguntas fáceis de classificar. A 
avaliação autêntica é uma verdadeira avaliação de desempenho, porque, 
deste modo, percebemos se os alunos conseguem usar inteligentemente 
as aprendizagens que fizeram, em situações próximas das dos adultos e 
se podem inovar noutras situações. (Wiggins, 1998, p.21). 
 
Identifica as suas características: baseia-se em tarefas contextualizadas e em problemas 
complexos, contribui para o desenvolvimento de competências, exige o uso funcional de 
conhecimentos disciplinares, não conhece constrangimentos de tempo, conhece a tarefa 
e suas exigências antes da situação de avaliação, exige colaboração com os pares, a 
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correcção assenta em estratégias cognitivas e metacognitivas, à correcção só interessam 
os erros importantes para a construção de competências, determina os critérios de 
correcção por referência a competências cognitivas, engloba a auto-avaliação, assenta 
em várias informações fornecidas pelos critérios de correcção múltiplos. 
Condemarín e Medina (2005) também consideram que a avaliação que constitui 
alternativa à tradicional é a avaliação autêntica, que, segundo os autores, assume 
características provenientes da avaliação formativa, da avaliação de desempenho, da 
avaliação situada ou contextualizada, da avaliação do desenvolvimento, da dinâmica e 
da respondente. Da avaliação formativa porque, liberta da dimensão temporal, funciona 
“como um processo que retroalimenta a aprendizagem” (Condemarín e Medina, 2005, 
p.28), permitindo a auto-regulação, a auto e co-avaliação do aluno, proporcionando-lhe 
autonomia na aprendizagem. Da avaliação do desempenho por “sugerir que os alunos 
devem ser avaliados a partir da criação de um produto ou da formulação de uma 
resposta que demonstre o seu nível de competência ou de conhecimento, dentro de 
situações educativas significativas e contextualizadas” (Condemarín e Medina, 2005, 
p.29), para o que é fundamental ter critérios e rubricas que descrevam a qualidade do 
desempenho do aluno. Da contextualizada, por inserir a avaliação no contexto (entenda-
se o espaço, a modalidade e propósito) onde a experiência é levada a cabo. Da 
avaliação do desenvolvimento, por se interessar sobretudo pelo processo de 
desenvolvimento de várias competências que permitem perceber o processo de 
crescimento do aluno, estabelecendo-se, assim, comparações com o seu próprio 
percurso. Nesta medida, a partir dos indicadores de competências, destrezas, 
conhecimentos definidos, pode compreender-se o seu progresso e fazer sínteses 
descritivas, nomeadamente para informar os pais. A observação directa, as entrevistas, 
os diários de bordo e outros textos produzidos pelos alunos constituem as evidências 
organizadas em portefólios de que o professor necessita. Da avaliação dinâmica por, 
sem se distinguir o processo de ensino e aprendizagem do de avaliação, se perceber, 
num dado momento, não só o que os alunos são capazes de fazer sozinhos como o seu 
potencial com a ajuda de um adulto; em interacção social, o indivíduo consegue 
construir e produzir mais significados, estimulando os processos de aprendizagem. E, 
finalmente, da avaliação respondente, por recuperar o currículo real (mais do que o 
proposto), uma vez que acredita no professor-avaliador, cuja subjectividade (ao nível da 
avaliação) é ultrapassada pela triangulação das evidências.  
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Para Gipps (1996) a avaliação autêntica assenta sempre no desempenho (na 
performance). É um caso especial da avaliação do desempenho: “a avaliação autêntica 
implica que a avaliação seja autêntica em relação à actividade de aprendizagem que 
queremos desenvolver e/ou que o contexto da avaliação é autêntico mais do que 
artificial” (Gipps, 1996, p.259). Os portefólios são exemplos de uma avaliação 
autêntica. Airasian e Abrams (2003) exemplificam-na com actividades como projectos, 
simulações, experiências laboratoriais, desempenhos musicais e apresentações. Dizem 
que esta avaliação pode ser chamada autêntica, uma vez que os alunos mostram o que 
conseguem fazer em situações reais.  
Para Fernandes (2005) “a avaliação autêntica acaba por ser um cambiante da 
avaliação formativa de inspiração cognitivista e construtivista” (Fernandes, 2005, p.64). 
Reconhece ainda que “o mesmo se passa com a avaliação alternativa, com a avaliação 
contextualizada, com a avaliação formadora, com a avaliação reguladora, com a 
regulação controlada dos processos de aprendizagem ou com a avaliação educativa” 
(Fernandes, 2005, p.64). O autor acaba por defender a avaliação formativa alternativa, 
por considerar, com base na investigação, que a avaliação que se faz em sala de aula não 
é verdadeiramente formativa. Integra-a numa cultura de sala de aula positiva e assenta a 
relação professor/aluno na interacção e no desenvolvimento de tarefas diversificadas e 
seleccionadas de modo a estimularem os processos mais complexos do pensamento. A 
metacognição e o feedback são, por isso, considerados imprescindíveis para que a 
regulação e a auto-regulação aconteçam de facto.  
Popham (2008) sugere a designação avaliação transformativa, por considerar ser 
esse o poder da avaliação formativa: o de transformar o ensino para beneficiar tanto o 
formador como os seus alunos. Para tal, ele precisa de ser claramente compreendido e 
bem empregue. Outros termos genéricos surgem com Crooks (2004), para quem 
avaliação interna assume o significado que outros autores dão a avaliação baseada na 
escola (school-based assessment), avaliação do professor, avaliação do trabalho do 
curso – é a avaliação que se faz durante o curso com vista a uma classificação final. A 
que para o autor não tem qualquer intenção sumativa chama-se avaliação feedback e 
encontra-se “presente em quase todos os contextos de ensino” (Crooks, 2004, p.3). 
Aquele conceito de avaliação baseada na escola diverge, então, dos demais.  
No segundo grupo que encontrei, o do tempo, podem incluir-se a avaliação 
contínua, a avaliação continuada (Bonniol e Vial, 2003) e a avaliação progressiva 
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(Maxwell, 2004). Significa que as evidências são recolhidas ao longo de todo o curso, 
que são diversificadas ao longo do tempo, não as fazendo depender de uma peça única 
de avaliação final. Diz Maxwell (2004) que a avaliação progressiva envolve 
necessariamente feedback ao aluno sobre a qualidade do seu desempenho e implica que 
haja não apenas várias avaliações distribuídas ao longo do tempo, mas que as últimas 
permitam uma melhoria ao nível dos conhecimentos e das competências, que também 
foram avaliadas nos primeiros trabalhos. Daí a ênfase na componente temporal.  
O terceiro grupo valoriza a autonomia do aluno, como forma de reforçar o papel da 
avaliação formativa aplicado pelo próprio indivíduo. Nele enquadram-se a avaliação 
formadora (Nunziati, 1990) – que já foi atrás referida –, a avaliação reguladora ou a 
avaliação-regulação (Genthon e Bonniol, mencionados por Bonniol e Vial, 2003) e a 
avaliação como aprendizagem (Earl, 2003). Esta última distingue-se das outras duas 
modalidades de avaliação que a autora refere: a avaliação para as aprendizagens e a 
das aprendizagens (a de características mais formativas e a de características mais 
sumativas, respectivamente), precisamente pela tónica no trabalho do aluno. Neste 
grupo, as estratégias cohnitivas e metacognitivas constituem a pedra basilar da avaliação 
formativa. 
A tónica também pode ser colocada na identificação das dificuldades, na 
identificação prévia dos erros, para que melhor se consiga colmatá-los. A avaliação 
diagnóstica (Bloom, Hastings e Madaus, 1971; Harlen, 2006) é, neste grupo, a mais 
comum. De todas as designações enunciadas, esta é, muito provavelmente, a que menos 
mutações tem sofrido desde a sua criação.  
E um último conceito que dá destaque às estratégias interactivas individualizadas – a 
avaliação dinâmica (Shepard, 2001; Gipps e Stobart, 2003). O traço principal é 
precisamente a relação avaliador/avaliado, que vê nas entrevistas clínicas a estratégia 
privilegiada. Shepard (2001) diz que a avaliação relacionada com as entrevistas clínicas 
é “a que testa o que aluno é capaz de fazer com a ajuda de um adulto” (p.1086). O 
professor assume um papel de clínico que recolhe a informação e actua sobre ela ao 
mesmo tempo. Assim, esbatem-se as fronteiras entre a avaliação e o ensino. Gipps e 
Stobart (2003) encontram-se na mesma linha de pensamento; incluem nela a interacção 
aluno/professor, entrevistas, pensamento em voz alta,  entre outros aspectos.  
Mesmo sem ter pretendido ser exaustiva tanto nas designações como nos autores, 
apercebemo-nos de que, de facto, nem sempre estes conceitos se encaixam 
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perfeitamente no âmbito exclusivo da avaliação formativa (apesar do meu esforço para 
eliminar as de efeitos sumativos), embora conjuguem muitas vezes a necessidade da sua 
implementação com a de fins sumativos, talvez devido à responsabilidade social da 
prestação de contas ou da certificação das aprendizagens, fazendo-os cair numa zona 
nublosa, de contornos muito indefinidos, da relação da avaliação formativa com a da 
avaliação sumativa, de que falava Shepard (2001) a propósito da avaliação dinâmica. 
 
A Era da Prestação de Contas 
 
Seja qual for a designação, a transição do milénio poderá ter surgido como uma 
nova fase, pela (re)definição, insistência e aprofundamento do conceito que exige cada 
vez mais um comportamento interventivo por parte dos actores. Ao aluno pede-se que 
reflicta, que questione o seu processo de formação e o nível das suas próprias 
competências, de modo a regular as aprendizagens; é esta uma forma de se preparar 
para a aprendizagem ao longo da vida. Ao professor pede-se que observe, reflicta e dê 
feedback ao aluno, para que possa desempenhar o seu papel. Ao encarregado de 
educação pede-se que não se alheie e que participe tanto das decisões da escola como da 
formação do educando. Bonniol e Vial (2003) referem a complexidade do pensamento e 
dos sistemas assim como a auto-organização enquanto correntes emergentes no âmbito 
da avaliação que se complexifica, que vê a escola como um dos locais do seu exercício 
e o professor como uma das suas figuras particulares. Broadfoot e Black (2004) 
aventam mesmo a hipótese do aparecimento próximo de um novo paradigma que dê 
conta das mudanças que sofremos. Fazendo um balanço dos dez anos precedentes, 
consideram que a revolução da avaliação se avizinha, que vivemos na era da avaliação. 
Para os autores, esta afirmação justifica-se pelo facto de a avaliação estar a atingir um 
pico com a ideia de que ela tem poderes para proporcionar “mecanismos de julgamento 
e de controlo racional, eficientes e publicamente aceitáveis” (Broadfoot e Black, 2004, 
p.19), onde tudo se joga em nome da transparência, da prestação de contas e da 
previsão. A ideia resulta do facto de se verificar um aumento da actividade avaliativa 
em quase todos os domínios do comportamento humano:  
 
Na realidade, nós tornámo-nos numa ‘sociedade de avaliação’, associada 
à crença no poder dos números, das classificações, dos objectivos a 
atingir, aliada à construção de quadros que revelam qualidade e servem a 
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prestação de contas, a igualdade e a possibilidade de defesa (Broadfoot e 
Black, 2004, p.19). 
 
A revolução da avaliação tem recorrido à recolha quantitativa de dados, que 
legitimam as comparações e os juízos de valor. Porém, para que tal aconteça, a 
avaliação externa tem de implicar uma uniformidade nos conteúdos e nos 
procedimentos; as avaliações em larga escala precisam de ser estandardizadas para 
assegurar que os números têm o mesmo significado em contextos diferentes, alerta 
Shepard (2001).  
E, de facto, tem existido toda uma panóplia de provas externas que visam contribuir 
para o controlo da qualidade e da equidade na educação. Vários estados, nomeadamente 
dos EUA, isoladamente ou agrupados, exigem provas externas aos alunos de diferentes 
anos e sobre diferentes matérias. Registo alguns exemplos. 
 
 Iowa Test of Basic Skills (ITBS) – existem desde os anos 70 com 
objectivos de certificação de alunos do 1.º ao 8.º ano. Desde 1996/97 
que incidem sobre leitura e matemática (Smith, 1991; Moore, 1994; 
Sadowski, 2005); 
 
 Texas Assessment of Academic Skills (TAAS) – desde 1989 
pretendem certificar os níveis mais avançados e fazer o diagnóstico 
dos níveis mais elementares (Sadowski, 2005); 
 
 Kentucky Instructional Results Information System (KIRIS), 
substituídos em 1998 pelo Commonwealth Accountability and 
Testing System (CATS) – incluem não apenas testes com itens de 
resposta fechada e aberta, mas também portefólios com amostra de 
trabalhos e avaliação de desempenho ligado às artes (Borko e Elliott, 
1998); 
 
 National Assessment of Educational Progress (NAEP) – desde finais 
dos anos 60 e têm vindo a alargar o seu âmbito. Em 1992 foram 
aplicados a 41 estados. Pretendem controlar a qualidade do sistema 
educativo para o melhorar, por isso destinam-se a diferentes idades 
dentro e fora da escola (Les McLean, 1991; Linn, 2001); 
 
Outros exemplos de outros países: 
 
 No Canadá – Ontario Assessment Instrument Pool (OAIP) – com 
início nos anos 80, aplicaram-se aos alunos dos anos terminais do 
ensino secundário (Les McLean, 1991); 
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 Em Hong Kong – Hong Kong Certificate of Education Examination 
(HKCEE) – destinam-se também ao fim do ensino secundário com o 
objectivo de seleccionar os alunos (Cheng, 1997); 
 
 Em Israel – Bagrud – também para certificar e seleccionar alunos de 
12.º e 13.º anos. Estes exames não assentam em escolha múltipla; 
pede-se antes aos alunos que expliquem processos (Amit e Fried, 
2002); 
 
 No Reino Unido – Assessment of Performance Unit (APU) – 
aplicaram-se a indivíduos de 11 anos para controlar a qualidade do 
sistema educativo (Les McLean, 1991). 
 
 Na Roménia, existem os exames do fim do ensino secundário 
inferior (8.º ano de escolaridade) e exames do fim do ensino 
secundário superior (12.º ano) para certificar e seleccionar os alunos 
(Clinciu et al., 2005); 
 
 Em Portugal, tem-se contado com as provas aferidas nos 4.º e 6.º 
anos de escolaridade, para controlar a qualidade do sistema 
educativo, e com os exames no final do 3.º ciclo e do ensino 
secundário, que se destinam à certificação e seriação dos alunos.  
 
   
Em termos internacionais, podemos falar de estudos de três entidades que têm tido 
um papel relevante nesta matéria: a International Association for the Evaluation of 
Educational Achievement (IEA), que existe desde 1960 e cujo estudo mais conhecido é 
o Third International Mathematics and Science Study (TIMSS – actualmente designado 
Trends in Mathematics and Science Study), configuração que lhe foi dada nos anos 90; a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), com dois 
trabalhos importantes – Education at a Glance, nos anos 90, e Programme for 
International Student Assessment (PISA), desde 1997; e a United Nations Educational, 
Scientific and Cultural Organization (UNESCO) que, em conjunto com sete países 
africanos, investiu, desde 1991, no Southern African Consortium for Monitoring 
Educational Quality (SACMEQ) (Plomp, Howie e McGaw, 2003). Trata-se de estudos 
com características diferentes. Apesar de Portugal também ter participado no 
International Assessment of Educational Progress (IAEP), da responsabilidade do 
Educational Testing Service (ETS) (Fernandes, 2005), refiro-me a dois que foram 
aplicados mais recentemente: o PISA e o TIMSS.  
O PISA aplica-se de três em três anos, a adolescentes de quinze anos de idade, com 
o objectivo de se perceber qual o seu nível de preparação para enfrentarem a vida do 
A avaliação em sala de aula 
 
 
 36 
quotidiano. Com estes exames consegue-se obter informações sobre: a) o perfil de 
conhecimentos e competências dos alunos; b) a relação que essas competências 
estabelecem com as variáveis demográficas, sociais, económicas e educacionais; e c) as 
tendências resultantes da natureza continuada da recolha de dados (OCDE, 2003). O 
TIMSS, aplicado a alunos de nove e treze anos, assentava essencialmente no currículo 
prescrito, as formas como eram postos em prática nos diferentes países, os seus 
contextos e as aprendizagens que os alunos revelavam (Fernandes, 2005). 
De acordo com Plomp, Howie e McGaw (2003), os estudos internacionais têm 
objectivos como: a) comparar níveis de sucesso nacional entre países; b) identificar as 
principais determinantes do sucesso de cada uma das nações; e c) identificar factores 
que afectem as diferenças entre países. As descrições comparativas que estabelecem 
servem para identificar aspectos particulares problemáticos de um sistema nacional, 
para tornar compreensíveis diferenças entre sistemas educativos, para os monitorizar, 
para se proceder a outros estudos mais aprofundados; para esclarecer os cidadãos em 
geral, fomentando a discussão pública.  
Exemplificam, assim, a reflexão de Broadfoot e Black (2004) que identificam como 
uma das tendências internacionais recentes o desenvolvimento de testes internacionais 
sobre a aprendizagem e o sucesso. Uma segunda tendência, o impacto global da política 
e prática avaliativas, decorre das conclusões dos diferentes estudos que vão permitindo 
hierarquizações dos estados e a adaptação de novas políticas. Uma terceira tendência 
internacional que os autores identificaram relaciona-se com o interesse crescente da 
investigação pelo impacto do contexto em práticas de avaliação particulares. 
 
Uma Evolução para o Equilíbrio 
 
Então, se por um lado assistimos à preocupação dos investigadores em aprofundar 
as estratégias de sala de aula, por acreditarem que a avaliação formativa contém o 
segredo da efectiva formação escolar dos cidadãos, por outro, o poder político, em 
defesa dos interessados (dos stakeholders), insiste na necessidade de controlar as 
aprendizagens, nomeadamente para efeitos de prestação de contas, o que tem 
implicações no trabalho lectivo. Apesar de poderem parecer objectivos inconciliáveis, 
reflexões recentes revelam a necessidade de ter as duas vertentes em consideração, até 
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porque a investigação tem detectado, nos professores em exercício, reacções às tensões 
que a situação lhes causa (e.g., Aitken, 2000; Popham, 2008). 
Ou seja, um olhar retrospectivo permite concluir que, desejavelmente, o papel do 
aluno evolui no sentido de lhe proporcionar uma autonomia crescente, enquanto a 
avaliação, inicialmente externa ao processo, depende cada vez mais das opções tomadas 
pelo professor. Mesmo não contando com o impacto que a avaliação sumativa externa 
tem no trabalho de sala de aula, o processo de ensino e aprendizagem chama a si agora a 
avaliação formativa e a avaliação sumativa interna, tornando-as, assim, suas 
dependentes.  
Talvez, então, a seguir à era da prestação de contas surja a era da coabitação, do 
equilíbrio ou da complementaridade das avaliações. 
Distanciando-nos e retomando agora toda esta breve perspectiva diacrónica, 
podemos, em síntese e esquematicamente (Figura 5), visualizar quatro fases ligadas ao 
conceito de avaliação formativa: a primeira, em que a avaliação surge sequencialmente 
intercalada com o processo de ensino e aprendizagem; a segunda e a terceira, em que o 
processo e a avaliação ocorrem em simultâneo, registando-se uma maior autonomia do 
aluno na terceira fase. A esta leitura encontrada por Lobo (1998), acresce agora uma      
. 
Figura 5. Evolução do conceito de avaliação, adaptado de Lobo (1998). 
 
 
quarta fase que, embora mantendo o nível de autonomia nos processos de 
aprendizagem, lhe acrescenta o reconhecimento da concomitância dos fins 
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classificativos. Na realidade, eles sempre estiveram presentes em sala de aula, porém 
parece que só muito recentemente os especialistas a integraram no processo de ensino e 
aprendizagem. Ou seja, numa retrospectiva avaliativa global, de índole teórica, parece 
que a avaliação de cariz formativo tem caminhado no sentido da sua intromissão no 
processo de ensino e aprendizagem. E parece também que é a investigação sobre a 
avaliação formativa que acaba por arrastar consigo a avaliação de cariz sumativo.  
 
Relação AF/AS, a Coabitação Necessária 
 
Depois desta breve perspectiva diacrónica da avaliação, debruço-me, mais 
aprofundadamente, sobre os dois termos de avaliação, tal como são concebidos na 
actualidade: a avaliação formativa e as características que se lhe atribuem; a avaliação 
sumativa interna e os traços que lhe estão associados. Surge depois a união de ambas 
assim como alguns modelos de aplicação. 
 
Prioridades do Ensino e Aprendizagem Contemporâneos 
 
Pela velocidade a que o mundo avança, tornando obsoletas técnicas recentes; pela 
crescente facilitação de mobilidade de pessoas e bens, aumentando a diversidade do 
público escolar; pelo aumento progressivo de acesso ao conhecimento que se vai 
acumulando, a escola tem hoje de fazer observar prioridades impensáveis há décadas 
atrás. Allal e Lopez (2005) registam de forma sintética alterações que se sentem entre a 
concepção inicial de avaliação formativa e a actual, que é mais alargada. 
A OCDE (2005), com base em estudos de caso e em textos de vários autores 
conceituados (entre os quais o de Allal e Lopez), identificou seis elementos-chave da 
avaliação formativa actual: 
 
1. promoção de uma cultura de sala de aula que estimula a interacção e 
o uso de instrumentos de avaliação; 
2. promoção de objectivos de aprendizagem e despitagem do progresso 
individual do aluno relativamente a esses objectivos; 
3. uso de metodologias de ensino variadas para atender a necessidades 
diversas dos alunos; 
4. uso de abordagens variadas para avaliar a compreensão dos alunos; 
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5. feedback sobre o desempenho do aluno e adaptação do ensino que vá 
ao encontro das necessidades identificadas; 
6. envolvimento activo dos alunos no processo de aprendizagem 
(OCDE, 2005, p.44). 
 
Shepard (2001), apoiando-se nas teorias cognitivista e socioconstrutivista da 
aprendizagem, identificou as componentes da sua visão do currículo. Com base no 
pensamento inclusivo de que todos os alunos conseguem aprender, devem criar-se 
condições de igualdade de oportunidades para a actual diversidade de alunos que devem 
deparar-se com matérias que estimulem os seus níveis de pensamento mais elevados e 
que os desafiem na resolução de problemas. Os alunos são socializados num discurso e 
práticas disciplinares inerentes à escola que os relaciona naturalmente com o mundo 
exterior. A comunidade, atenta, incita ao desenvolvimento de atitudes, hábitos de 
raciocínio e práticas democráticas.  
Para que tal aconteça, a avaliação em sala de aula deve ser compatível, embora a 
autora reconheça que a alteração das práticas é o mais difícil. A avaliação tem de ser 
congruente com os objectivos mais importantes da aprendizagem, pelo que tem de ser 
desenvolvida de modo a ajudar os alunos a melhorarem as aprendizagens. Em síntese, 
considera que, nesta perspectiva, a avaliação em sala de aula deve assentar em sete 
princípios, a seguir traduzidos (Shepard, 2001, p.1074): 
 
1. as tarefas são desafiadoras e estimulam pensamentos de nível 
superior; 
2. trabalham-se tanto os processos como os resultados de 
aprendizagem;  
3. o processo de avaliação é contínuo e integrado no ensino e na 
aprendizagem; 
4. as avaliações são usadas formativamente para suportar a 
aprendizagem; 
5. as expectativas são do conhecimento dos alunos; 
6. os alunos avaliam activamente o seu próprio trabalho; 
7. as avaliações são usadas para avaliar o ensino e a aprendizagem. 
 
 
Assim, identifico três linhas-força cruciais para que esta avaliação seja aplicada. 
Abordo-as de imediato: as aprendizagens profundas, a avaliação do desempenho e a 
auto-avaliação.  
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Aprendizagens profundas  
Contrariamente às superficiais, as aprendizagens profundas são as que “envolvem 
uma activa procura de significado, sublinhando princípios, estruturas que ligam 
diferentes conceitos ou ideias e técnicas de vasta aplicação” (Crooks, 1988, p.444); ou, 
de acordo com Resnick (1987), não são algorítmicas, tendem a ser complexas, têm 
múltiplas soluções, implicam interpretação, aplicação de vários critérios, incertezas, 
auto-regulação do processo de pensamento e sentido persuasivo. Harlen e James (1997) 
ligam-nas ao aprender compreendendo ou à aprendizagem enquanto processo 
interpretatitvo. São muito trabalhosas, mas, segundo Shepard (2001) e Resnick (1987), 
permitem responder às necessidades dos empregadores que procuram competências 
gerais como escrever e falar bem, aprender facilmente no trabalho, usar capacidades 
quantitativas para lidar com instrumentos de produção e de gestão, ler material 
complexo, construir e avaliar argumentos.  
Sabe-se que a escola não tem o hábito de desenvolver estas competências, apoiando-
se antes na recuperação de episódios isolados de informação que são memorizados e 
rapidamente esquecidos (e.g., Crooks, 1988; Black e Wiliam, 1998a). Resnick (1987) 
identificou investigações (o CoRT Thinking Program, o Productive Thinking Program, 
o Guided Design) que mostraram efeitos positivos ao nível da produção e fluência de 
ideias e questões, da conceptualização dos níveis mais elevados de abstracção, do 
desempenho de leitura, do uso de competências de automonitorização, etc. De igual 
modo, a análise de vários estudos feita por Crooks (1988) diz-nos que alunos habituados 
a abordagens superficiais têm muita dificuldade em adoptar abordagens profundas 
enquanto o contrário não causa qualquer tipo de problema. A técnica pode ser 
desenvolvida tanto através da componente escrita (nos testes, por exemplo) como da 
interacção em sala de aula, para as quais se recomenda bastante treino e orientação 
(Crooks, 1988). É, por isso, necessário proporcionar ao aluno a prática de estratégias de 
aprendizagem que lhe serão úteis ao longo da vida.  
Há duas décadas, Crooks (1988) identificou esta problemática numa dezena de 
estudos que tornaram evidente o uso excessivo de perguntas correspondentes aos níveis 
mais baixos da taxonomia de Bloom, nos testes feitos pelos professores. No entanto, um 
dos pontos comuns é a tendência para concordarem que a capacidade de transferência é 
muito importante na aprendizagem. Por isso, Thorndike (citado por Crooks, 1988) 
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considera que se o professor pretende testar a compreensão, deve fazê-lo introduzindo 
alguma novidade.  
Mais recentemente, Black e colegas (2005), em colaboração com professores em 
exercício, puderam verificar que o tempo dado aos alunos para responderem a perguntas 
orais, em aula, não só interfere no grau de profundidade das questões como é de muito 
difícil gestão. Aumentar o tempo de reflexão para a resposta, fazer exercícios conjuntos 
de preparação para a resposta e compreender o erro para o aproveitar no esclarecimento 
do raciocínio esperado revelaram-se estratégias com efeitos positivos a este nível.  
Gipps (2004) também nos diz que é preciso mudar a avaliação e o ensino que 
fazemos de modo a passarmos da generalização ou transferência de capacidades para a 
resolução de problemas contextualizados; da linearidade para a complexidade da 
aprendizagem; da aprendizagem acidental para a intencional. Portanto, é preciso investir 
nas aprendizagens profundas, no recurso à metacognição, aos ensaios, às tarefas em 
pequenos grupos, aos projectos. As aprendizagens profundas implicam uma vontade de 
desenvolver a compreensão, uma forte interacção com o conteúdo de modo a 
acrescentar ideias novas, que se relacionam com as já existentes (Harlen e James, 1997). 
Esta avaliação tem de assentar num currículo reflexivo, que enfatize o pensamento e o 
raciocínio da aprendizagem.  
Para melhorar a qualidade da educação é fundamental desenvolver as competências 
de pensamento de nível superior (Resnick, 1987), é fundamental desenvolver 
competências metacognitivas no aluno, levá-lo a pensar sobre o pensamento. Algumas 
estratégias metacognitivas ligadas à interacção oral, por exemplo, podem basear-se no 
acto de prever, gerar questões, resumir e clarificar (Shepard, 2001). O currículo tem de 
ser mais desafiador para todos, criando, nos alunos, hábitos de reflexão e de 
fundamentação das opções que tomam, mais do que de memorização de dados factuais. 
Para isso, os professores têm de mudar as suas práticas no sentido de trabalhar com 
frequência as competências de raciocínio mais elevado e as compreensões mais 
profundas.  
 
Avaliação do desempenho  
A avaliação de desempenho atrás discutida é aqui válida. Constitui uma forma de 
avaliação sistemática que tenta medir as competências do aluno enquanto leva a cabo 
uma actividade específica, na resolução de um problema novo, “sob o olhar atento de 
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um avaliador, que o observa e faz juízos sobre a qualidade do sucesso revelado (...) 
pode basear-se tanto em observações do processo, enquanto as competências estão a ser 
reveladas, como na avaliação dos produtos construídos” (Stiggins, 1997, p.77). O aluno 
encontra-se, portanto, a participar activamente, integrando o conhecimento com o 
pensamento crítico e articulando-o com as actividades de sala de aula (Shepard, 2001). 
De acordo com Gipps, é na avaliação de desempenho que assenta a avaliação autêntica. 
Aproxima-se do conceito de avaliação formativa, o que é diferente de avaliação do 
professor, já que esta pode ser mais sumativa que formativa (Gipps, 2004). O problema 
que levanta relaciona-se com a escola de massas: “como pode a avaliação de 
desempenho ser adaptada a uma aplicação em larga escala e oferecer o mesmo nível de 
confiança na comparação dos resultados?” (Gipps, 1996, p.259). E aponta vários autores 
que observaram dificuldades sobretudo ao nível da validade e da replicação dos 
resultados (Gipps, 2004). 
Nestas circunstâncias, a recolha de evidências sobre o desempenho do aluno pode 
ser feita através da observação directa enquanto o aluno trabalha individualmente ou em 
grupo; através de portefólios que reúnam diferentes documentos, como textos escritos, 
trabalhos artísticos; através do resultado de pesquisas sobre um tema concreto; da sua 
apresentação à turma e de outras manifestações registadas, como a dança, a música, a 
manipulação de aparelhos, o domínio de língua, a construção de produtos artesanais 
(Condemarín e Medina, 2005).  
Não sendo fácil, é fundamental incentivar os alunos a aprender e a melhorar 
processos e resultados. Esta predisposição só se consegue se os professores criarem 
condições experimentais em sala de aula e se os alunos se sentirem fortemente 
implicados na sua aprendizagem, se estiverem em condições de proceder à sua auto-
avaliação. 
 
Auto-avaliação e (meta)cognição 
A auto-avaliação está necessariamente associada à metacognição; é condição sine 
qua non para uma aprendizagem autónoma. Como a designação indica, esta é uma 
avaliação que implica que o próprio tenha “a capacidade de reconhecer o bom trabalho 
como tal e de corrigir o seu desempenho de modo a poder produzir um trabalho melhor” 
(Shepard, 2001, p.1093). A auto-avaliação, que deve ser aplicada tanto ao professor 
como ao aluno, torna-se antes de mais um autoquestionamento. Implica que o 
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interveniente esteja fortemente empenhado e que saiba aonde se espera que chegue; a 
transparência dos critérios de avaliação é, assim, um factor imprescindível.  
Allal (1999) fala de promessas da auto-avaliação que se situam a três níveis: “os 
contributos para o aluno no plano do seu desenvolvimento pessoal, os contributos para a 
diferenciação no ensino e os contributos para a inserção na vida socioprofissional” 
(Allal, 1999, p.45). Alerta também para as rasteiras ou dificuldades da auto-avaliação, 
como a confusão de papéis, a confusão entre meios e objectivos, as chantagens 
afectivas, as desigualdades acrescidas e as complexidades que o contexto acarreta, 
nomeadamente ao nível da alteração das regras do jogo, da relação entre professores e 
da relação escola-família. Mas os efeitos parecem positivos. Klenowski (1995) 
descobriu que os alunos que exerciam práticas de auto-avaliação se interessavam mais, 
tanto pelos critérios como pelo feedback descritivo, que se sentiam impelidos a ser mais 
sérios com o seu próprio trabalho e com o dos colegas, que se tornavam mais confiantes 
e autocríticos. Além disso, a auto-avaliação estimula o pensamento metacognitivo. 
Há evidências de que os bons alunos fazem efectivamente um trabalho de auto-
avaliação (e.g., Brookhart, 2001; Crooks, 1988; Sadler, 1989) e de que os que têm 
insucesso podem melhorar quando o professor lhes dedica tempo para os acompanhar 
na construção do seu percurso intelectual (Yanni-Plantevin, 1999), i.e., quando se 
tornam explícitas as estratégias (meta)cognitivas. Grangeat (1999), num seu estudo, 
concluiu também que quando não se estabelecem procedimentos metacognitivos, os 
alunos com dificuldades preocupam-se sobretudo com aspectos ligados à classificação.  
Assim, e perante o reconhecimento da relutância de alguns alunos em relação ao seu 
envolvimento no trabalho escolar (Perrenoud, 2002) e em tarefas de auto-avaliação 
(Black e Wiliam, 1998a), é preciso desenvolver formas de os motivar. Uma delas é 
proporcionando-lhes o trabalho em pares. Black e colaboradores (2005), na experiência 
que desenvolveram com professores ingleses, verificaram, entre outros aspectos, que 
esta estratégia melhorou a motivação dos alunos para um trabalho mais cuidadoso. 
Também lhes deu mais confiança e seriedade nas tarefas. Concluíram que os critérios de 
avaliação das aprendizagens têm de ser transparentes para que os alunos conheçam os 
objectivos do seu trabalho e o significado de o completar com sucesso. Os alunos 
devem mesmo ser estimulados a memorizá-los e a prosseguir na sua consecução. 
Assim, conseguem orientar o seu próprio trabalho, identificando a posição que tomam a 
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cada momento e, consequentemente, definindo os passos seguintes (Black e Wiliam, 
1998a). Tornam-se independentes, em suma.  
Um outro aspecto a ter em conta nesta questão relaciona-se com a imagem que cada 
um tem de si e com o factor que atribui ao seu sucesso ou fracasso. Crooks (1988) 
considera quatro factores: capacidades, esforço, sorte e dificuldade da tarefa. Os dois 
primeiros identificam-se com características próprias do indivíduo (ego goals) enquanto 
os dois últimos se ligam à tarefa (task goals). Os primeiros relacionam-se com a 
motivação intrínseca enquanto os últimos se ligam à motivação extrínseca. Assim, ao 
nível do trabalho em sala de aula, se se pretende “estimular a aprendizagem de todos, 
devem privilegiar-se situações relacionadas com os objectivos das tarefas mais do que 
com os do próprio indivíduo” (Crooks, 1988, p.465). Também Allal (1999) estabelece a 
ligação entre a metacognição e a motivação. A auto-avaliação está intrinsecamente 
ligada aos aspectos cognitivos e metacognitivos da aprendizagem. Os primeiros 
acontecem quando as operações mentais se exercem “sobre um conteúdo, um objecto 
exterior” (Strebelle, Depover, Noël e Delfosse, 1999, p.33); os segundos quando a 
análise incide “sobre os seus próprios comportamentos de leitor de instruções, de 
estratégias adoptadas” (Strebelle et al., 1999, p.33).  
Na prática, há uma série de atitudes e estratégias que se podem tomar num trabalho 
que pretenda desenvolver os aspectos cognitivos da aprendizagem. O professor pode, 
por exemplo, definir indicadores de aprendizagem e observar o seu cumprimento 
enquanto os alunos trabalham. Pode observar as notas que tomam durante uma 
pesquisa, as hesitações, as etapas em que organizam o desempenho da tarefa, o tempo 
de que necessitam. Pode falar com eles de modo a aperceber-se dos conhecimentos que 
mobilizam, da familiaridade que têm com a tarefa, do valor que lhe atribuem, das suas 
competências, da expectativa de sucesso, do nível de angústia, da confiança que 
atribuem ao desempenho, etc. (Strebelle et al. 1999). O estudo de Yanni-Plantevin 
(1999) mostra que é fundamental o professor usar os rascunhos e as hesitações para que 
o aluno possa compreender que tem condições de intervir activamente mesmo quando 
não conhece a «boa» resposta. Scallon (2003) fala ainda de auto-avaliação quando o 
aluno selecciona um documento que inclui no seu portefólio, quando chama a atenção 
sobre um aspecto particular do seu texto, quando descreve os pontos fortes e os fracos 
de um seu trabalho, quando realça os progressos na realização de uma tarefa, quando 
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descreve o que aprendeu ou o que precisa de aprender ou quando faz um juízo global 
sobre os seus progressos. 
Assim, falamos no princípio basilar referido por Weeden, Winter e Broadfoot 
(2004) de que “a auto-avaliação torna os alunos mais responsáveis e envolvidos na sua 
própria aprendizagem” (Weeden et al., 2004, p.73).  
 
Prioridades da Avaliação Contemporânea 
 
E quanto ao controlo do sucesso, o que se preconiza? Já vimos que se trata mais de 
uma questão política que técnica. Na realidade, a sociedade ou tem confiança absoluta 
na bondade dos serviços educativos que a servem ou surge cada vez mais interventiva e 
opinativa, exigindo transparência nos processos. A vontade política decide: ou incentiva 
a formação, enfatizando de sobremaneira a avaliação formativa, ou promove o controlo 
das aprendizagens, através da aplicação de provas externas com efeitos na progressão 
dos alunos. Este último é o caso de Portugal. Cinjo-me, por isso, a esta opção.  
Nos países em que a primazia recai sobre o controlo externo da qualidade da 
aprendizagem, cria-se, naturalmente, uma situação de tensão, registada em múltiplos 
estudos (e.g., Aitken, 2000; Atkin, Black e Coffey, 2001; Black, 2003; Borko e Elliott, 
1998; Clinciu, Cocorada, Luca e Pavalache-Ilie, 2005; Gipps e Stobart, 2003; 
McMillan, Myran e Workman, 1999; Wiliam, 2000).  
 Como vimos, tradicionalmente, o controlo das aprendizagens era feito após o 
processo de ensino. Os dois consituíam sistemas independentes. Quando as teorias 
cognitivista e socioconstrutivista consideraram vantajoso usar a avaliação em sala de 
aula, tornando-a mesmo o suporte da aprendizagem (como defendem Crooks, 1988, e 
Hadji, 1990, por exemplo) a tarefa do professor complexificou-se. E os resultados gerais 
ainda não são os desejáveis, embora Brookhart (2009) reconhça alguma evolução a este 
nível. A aprendizagem, controlada interna e externamente, deve cumprir diferentes 
funções. Aqui reside a tensão. 
Levanta-se, pois, a questão: que tipos de práticas avaliativas são compatíveis com as 
orientações socioconstrutivistas que fundamentam a aprendizagem? Pensando na 
inevitável congruência entre a avaliação e os principais objectivos da aprendizagem, 
Shepard (2001) refere a ligação dos níveis de desempenho desafiadores aos contextos de 
aplicação, de modo a que a avaliação deixe transparecer os importantes processos de 
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pensamento e de aprendizagem. O objectivo da avaliação em sala de aula tem de ser 
alterado, de modo a ser “usado para ajudar na aprendizagem e no ensino, não apenas 
para seriar os alunos ou para certificar os produtos finais da aprendizagem” (p.1080). 
De acordo com Natriello (1987) a avaliação do desempenho do aluno tem quatro 
funções genéricas: certificação, selecção, direcção e motivação. A primeira serve para 
identificar o nível que o aluno atingiu; a segunda para permitir o seu acesso a 
determinados percursos escolares ou profissionais; a terceira para comunicar desejos do 
avaliador ao avaliado, levando também o avaliador a elaborar um diagnóstico que lhe 
permite planificar melhor; por último, a motivação compromete os avaliados na tarefa 
em causa. 
De igual modo, Cardinet (1994) encontra quatro funções principais da avaliação 
pedagógica: a) melhorar as decisões relativas à aprendizagem de cada aluno; b) 
informar o aluno e os pais sobre os seus progressos; c) atribuir certificados necessários 
ao aluno e à sociedade; d) melhorar a qualidade do ensino em geral. Tal como com o 
autor precedente, duas funções exigem uma avaliação formativa e duas uma avaliação 
sumativa. No entanto, Cardinet torna mais clara a interferência dos pais e da sociedade 
na escola. 
Wirtner (1997), enfatizando a determinação da aprendizagem de acordo com os 
objectivos definidos e com as funções que a avaliação deve cumprir, aponta as cinco 
funções seguintes: a) diagnóstico didáctico e de planificação para o professor; b) ajuda à 
aprendizagem; c) balanço escolar; d) instrumento prognóstico para orientação dos 
alunos; e) meio de informação. Considera, assim, três tipos fundamentais de avaliação: 
a formativa, a sumativa e a prognóstica. Afirma, no entanto, que “apesar das novas 
correntes avaliativas, o sistema escolar continua praticamente o mesmo: selectivo e 
assente na nota, especialmente no secundário” (Wirtner, 1997, p.6). 
O Task Group on Assessment and Testing (TGAT), num relatório apresentado em 
1988 (DES/WO, 1988, citado por Harlen, 2006) referiu quatro funções da avaliação: a) 
a formativa, que promove a aprendizagem por criar condições de planificação dos 
passos seguintes; b) a diagnóstica, que identifica as dificuldades de aprendizagem; c) a 
sumativa, que fornece um sumário dos sucessos do aluno num determinado momento; e 
d) a avaliativa, que usa a avaliação dos alunos globalmente considerados em relatórios 
de turma, de escola ou de parte do sistema educativo. Esta divisão das funções da 
avaliação foi retomada por vários autores, como Wiliam (2000) e Harlen (2006). 
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Black (2003) realça três funções principais da avaliação: a) a formativa, para ajudar 
a aprendizagem; b) a sumativa interna para certificar, fazer progredir; e c) a sumativa 
para prestar contas à sociedade. Considera que as três interagem entre si e que 
“enquanto é inevitável algum grau de tensão, também pode haver algumas sinergias” 
(Black, 2003, p.35).  
Deixa-nos, então, espaço para a exploração das referidas interacções que Earl (2003) 
aproveitou, identificando a avaliação: 1) com fins sumativos (ligados à avaliação das 
aprendizagens) para certificar e informar pais e alunos dos progressos ocorridos, 
assinalando a posição relativa e comparando-a com a de outros alunos; 2) com fins 
formativos (referentes à avaliação para as aprendizagens) para fazer descrições que 
podem ser usadas para dar novos passos; 3) com fins ainda mais formativos (a avaliação 
como aprendizagem) para levar o aluno a ter uma perspectiva crítica da relação da 
avaliação com a sua aprendizagem, enfatizando assim o papel do aluno. Esta ideia de 
Earl em introduzir a expressão avaliação como aprendizagem faz recordar os trabalhos 
de Nunziati (1990) que, perante a necessidade de atribuir maior relevância ao papel do 
formando, optou pelo termo avaliação formadora, indo além do conceito avaliação 
formativa que se discutia então.  
Não obstante o apoio ao reequilíbrio da pirâmide educativa de Earl (2003) – em que 
a sua inversão permitiria redistribuir o peso que normalmente é atribuído à avaliação de, 
para e como aprendizagem –  é minha interpretação que o conceito avaliação para as 
aprendizagens implica a participação activa do aluno com um grau de exequibilidade 
que julgo aceitável, pelo que não se justifica a divisão proposta. Parece-me pertinente a 
organização que se começou a generalizar em especial a partir dos trabalhos de Black e 
Wiliam (1998a, 1998b) e dos membros do Assessment Reform Group (ARG, 1999; 
2002a, 2002b), que distingue a avaliação para as aprendizagens da avaliação das 
aprendizagens. É simples, natural e serve os propósitos contemporâneos do ensino, 
aprendizagem e avaliação.  
 
Avaliação para as aprendizagens  
Como creio que ficou claro logo no início deste capítulo, falar da avaliação 
formativa numa concepção construtivista equivale a falar de avaliação para as 
aprendizagens – recordo a Figura 2, que estabelece essa equivalência. Se bem 
atentarmos na história da avaliação, verificamos que as funções que exerce são um dos 
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traços cruciais que sempre determinaram a distinção entre avaliação diagnóstica, 
formativa e sumativa. Ora, defender a avaliação formativa significa entender que o 
propósito da avaliação é ajudar as aprendizagens, que a avaliação serve, suporta ou está 
ao serviço das aprendizagens, i.e., que se trata de uma avaliação para as aprendizagens. 
Então, os dois termos funcionam, neste estudo, como sinónimos. 
Depois do objectivo traçado, a importância da avaliação formativa assenta em duas 
acções: a identificação do estado actual do aluno face a esse mesmo objectivo e a sua 
acção para diminuir a diferença a que se encontra do dito objectivo. Com tais 
propósitos, o professor tem como tarefa ajudar o aluno na interpretação da informação 
que recolhe, através do feedback que lhe fornece e/ou ajuda a construir, de modo a 
melhorar as decisões relativas à aprendizagem e ao ensino. Com diagnósticos 
frequentes, é possível definir as competências a desenvolver, seleccionar os materiais 
mais adequados às circunstâncias, delimitar conteúdos curriculares, avaliar estratégias 
de ensino, controlar aspirações e frustrações, motivar, planificar os passos seguintes. 
Com avaliações continuadas no tempo, é possível informar também os pais e 
encarregados de educação sobre a evolução do seu educando. 
Ora, a investigação não identifica estas acções como práticas correntes. Classifica-as 
antes de rotineiras e superficiais, com predominância da função classificativa e com 
tendência para usar abordagens normativas que enfatizam a competição, assentes em 
níveis baixos de desempenho, que evitam a reflexão crítica e o trabalho dos professores 
com os seus pares (Black e Wiliam, 1998a). Apesar de a mudança de práticas de 
avaliação ser considerada muito difícil, espera-se que os professores consigam 
ultrapassar os obstáculos criando espaço para os alunos expressarem os seus níveis de 
compreensão, interagirem com os seus pares, discutirem com eles questões relacionadas 
com a auto-avaliação, com os objectivos de aprendizagem, com a interpretação de 
feedback, pois há evidências de que “inovações que incluem o fortalecimento da prática 
de avaliação formativa produzem ganhos de aprendizagem significativos e muitas vezes 
substanciais” (Black e Wiliam, 1998b, p.3).  
Pode-se organizar o processo de avaliação para as aprendizagens em três fases 
fulcrais ligadas à recolha das evidências das aprendizagens, à sua interpretação e à 
devolução dessa informação (Cardinet, 1994) ou acção (Wiliam, 2000). Dentro delas, 
salientam-se os métodos e técnicas de recolha de dados, os referentes de avaliação que 
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permitem a sua interpretação e o feedback que estimula a reflexão e consequente 
reajustamento das estratégias de ensino e de aprendizagem. 
Referindo-se aos métodos e técnicas de recolha da informação próprias de uma 
avaliação formativa, Cardinet (1994) diz ser necessário observar, preferencialmente, o 
comportamento global do aluno (como forma de compreensão da lógica que o move), 
ter em consideração a sua personalidade e os níveis dos objectivos previstos assim como 
diversificar as fontes de informação. Da avaliação formativa devemos exigir “a eficácia 
para o aluno, mas também (como condição prévia) a aplicabilidade pelo professor” 
(Cardinet, 1994, p.44). Eficaz, na medida em que deve fazer evoluir as suas 
representações e motivação; aplicável, na medida em que permite ao professor quer 
relacionar os dados obtidos com os que já possuía quer implicar o próprio aluno na 
apreciação dos seus erros. Propõe, ainda que timidamente, um processo autónomo. 
Uma das formas de organização da informação é a identificada por De Ketele e 
Roegiers (1996) que propõem quatro tipos assentes em questões metodológicas 
(questionário, entrevistas, observação e estudo documental). Trata-se: a) do desempenho 
dos alunos, tendo em atenção que se pretende que se desenvolvam competências; b) das 
representações dos actores sobre o seu próprio trabalho; c) dos acontecimentos 
observados em aula, como a reacção às tarefas ou a mobilização do conhecimento; e d) 
das informações obtidas através de documentos elaborados em aula ou extra-aula. 
Black (2003) refere também a grande variedade de métodos disponíveis e 
recomenda que as opções se façam em função dos objectivos e dos constrangimentos de 
tempo e de dinheiro. Angelo e Cross (1993) e Wiggins (1998) apresentam uma 
descrição pormenorizada das vastas hipóteses de avaliação, tanto do ponto de vista 
técnico como do objecto da avaliação com exemplos concretos adequados a várias 
disciplinas. Informa Black (2003) que as questões de resposta fixa (verdadeiro/falso, 
combinação, escolha múltipla) podem ter vantagens como a da replicação dos 
resultados, mas podem ter efeitos perversos nos hábitos de estudo; mantendo vantagens 
semelhantes, as de resposta curta podem ser preferíveis por darem mais informação 
sobre a forma de pensar dos alunos; as respostas de ensaio conseguem explorar 
estruturas complexas do conhecimento e do raciocínio, mas, em contrapartida, podem 
levantar os tais problemas de replicação. O autor enuncia ainda a avaliação autêntica, 
que inclui uma multiplicidade de tarefas e uma variedade de abordagens, de que a 
avaliação por portefólios e outros registos fazem parte. Wiggins (1998) desenvolve-as. 
A avaliação em sala de aula 
 
 
 50 
Esta variedade de abordagens avaliativas tem conseguido fazer minimizar o domínio da 
avaliação terminal única, contribuindo igualmente para a aplicação de uma avaliação 
para as aprendizagens.  
É, aliás, por esta razão que a maioria dos autores que aborda a temática não deixa de 
mencionar os portefólios. Scallon (2003), por exemplo, faz uma síntese muito clara do 
que é um portefólio, da sua perspectiva de avaliação (com ênfase na metacognição, 
auto-avaliação e auto-regulação), do que deve conter, da sua planificação e avaliação. 
Allal explicita as suas possíveis utilizações:  
 
os usos actuais dos portefólios para fins avaliativos abrangem uma vasta 
quantidade de objectivos e receptores intencionais. Concretamente, é 
possível distinguir a função formativa dos portefólios, centrados na 
regulação dos processos de ensino e aprendizagem em sala de aula, das 
funções sumativas/predictivas, focalizadas na certificação de 
competências ou atitudes, das decisões institucionais sobre a carreira 
escolar do aluno (retenção, acesso a serviços especiais e orientação para 
vários programas dentro do sistema)” (Allal, 2002, p.57). 
 
Earl (2003) também engloba no conceito de avaliação para as aprendizagens 
registos provenientes de portefólios, artefactos, textos, listas que os professores fazem 
com a evolução dos alunos, assim como outros documentos resultantes da interacção em 
sala de aula como registos de observação, entrevistas, exposições orais. Investigando 
sobre o uso de portefólios com base numa estratégia pedagógica a que chamam 
conversação avaliativa (assessment conversation), Duschl e Gitomer (1997) 
descobriram que o processo interfere positivamente na construção de um ambiente de 
aprendizagem e avaliação que fornece oportunidades de reflexão conducentes a 
aprendizagens profundas. Neste processo é imprescindível o recurso ao feedback, a 
conversas sobre o conteúdo e à qualidade dos resultados a que chegam. 
Da segunda fase do processo de avaliação para as aprendizagens, destacam-se os 
referentes da avaliação, o que permite interpretar as evidências obtidas.  
Da vasta revisão de literatura sobre os diferentes passos para a construção e 
utilização dos critérios de desempenho, Natriello (1987) diz que emergem três tipos de 
níveis: os referentes a critérios de grupo, a critérios absolutos e a critérios individuais. E 
relata alguns resultados de investigações realizadas. O autor encontrou estudos onde não 
há diferenças nas atitudes dos alunos que são submetidos a uma avaliação criterial ou a 
uma avaliação normativa, porém, a primeira ajudou alguns alunos com desempenho 
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inicialmente fraco; os que começaram por ter desempenhos bons passaram a trabalhar 
menos que os que se submeteram ao sistema de critérios por referência à norma. 
Sintetizando, diz o autor que:  
 
os níveis de referência individual funcionaram melhor com alunos com 
baixa auto-estima e um locus de controlo interno. A referência a critérios 
ou níveis absolutos funcionou melhor com alunos com uma baixa auto-
estima e locus de controlo externo. Os níveis de referência à norma 
funcionaram melhor com alunos com uma elevada auto-estima, 
independentemente do locus de controlo. (Natriello, 1987, p.165).  
 
Não obstante, e apesar da clara divisão entre os três critérios, Gipps (2004) discute a 
sua interacção. Considera que as avaliações por referência à norma e por referência a 
critérios estão intimamente ligadas, já que as normas podem ser usadas para definir os 
critérios assim como a interpretação normativa pode assentar em medidas criteriais. Na 
realidade, Atkin e colegas (2001) também falam da combinação destes dois critérios, 
mas ao referirem-se concretamente aos testes estandardizados. Reflectindo sobre a 
natureza da avaliação formativa, Harlen e James (1997) levantam o mesmo problema: 
crêem que há algum carácter híbrido no que diz respeito aos referentes avaliativos, já 
que, na maior parte dos casos, o diagnóstico se faz em relação ao próprio aluno e os 
critérios definem-se em função das referências normativas – e comparar um aluno com 
outros ajuda, muitas vezes, a identificar a urgência da resolução de um problema. No 
entanto, consideram que os referentes são sobretudo criteriais e ipsativos. 
Mas como se definem critérios? Roegiers (2004) dá-nos a perspectiva histórica e 
global dos critérios, chegando a um esquema semelhante ao das bonecas russas. Sendo 
um elemento que pretende fazer um juízo de valor, em primeiro lugar, ter-se-á de ter 
presente a finalidade que se pretende atingir para, então, se definirem os critérios de 
decisão, os critérios de avaliação, os critérios de correcção e, finalmente, os indicadores. 
O autor exemplifica. Se se pretende tomar decisões sobre a passagem de um aluno para 
o nível de escolaridade seguinte, os critérios de decisão podem dizer que ele tem de 
passar em quatro das cinco disciplinas. No âmbito dos critérios de avaliação 
determinam-se as competências de base inerentes a cada uma dessas disciplinas. Definir 
os critérios de correcção implica explicitar os critérios de qualidade a que o produto 
esperado deve responder. Para isso, têm de se definir os indicadores, que estão sempre 
relacionados com uma situação observável, concreta. Assim, cada componente está ao 
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serviço da do nível anterior. A definição do nível de exigência estabelece-se por 
comparação com o que o próprio aluno é capaz de fazer (avaliação ipsativa), com o que 
foi definido como critérios a atingir por um determinado grupo (avaliação criterial) ou 
com o que está definido como desempenho típico dos indivíduos nas circunstâncias em 
causa (avaliação normativa). 
A terceira fase mencionada tem no feedback o traço central. O feedback e o 
feedforward, como refere o Assessment Reform Group (ARG, 1999), ou seja, o 
feedback que é fornecido e que é efectivamente incorporado de modo a fazer avançar. A 
informação que o professor devolve ao aluno sobre a forma e qualidade com que 
desempenha uma tarefa é de extrema importância e deve ser cuidadosamente 
transmitida, pois interfere no modo como é incorporada pelo aluno, contribuindo 
fortemente para a sua auto-estima e para a sua competência de auto-avaliação. 
Condiciona, assim, a construção do seu processo de autonomia. Sadler (1989) diz que 
para haver um feedback efectivo terão de reunir-se três condições: 1) os alunos têm de 
melhorar as suas competências de monitorização da qualidade do trabalho que vão 
desenvolvendo; 2) têm de saber reconhecer a elevada qualidade de um trabalho; e 3) 
têm de desenvolver um conjunto de estratégias que lhes permitam modificar o seu 
próprio trabalho. 
Embora não haja dúvida de que em média o feedback melhora os resultados das 
aprendizagens, Kluger e DeNisi (1996) encontraram também efeitos negativos num 
terço das intervenções por baixarem o desempenho. Tendo-as hierarquizadas em três 
níveis gerais: tarefas de aprendizagem, tarefas motivacionais e meta-tarefas, os 
resultados sugerem que a eficácia das intervenções de feedback diminui à medida que a 
atenção se aproxima dos processos reflexivos e se afasta da tarefa. 
Há vários outros estudos sobre a temática. Diz Natriello (1987) que há evidências de 
que os alunos minimizam o valor das avaliações, e consequentemente não se esforçam 
nas tarefas seguintes, quando não encontram relação entre a avaliação que recebem e o 
seu empenho. Refere também resultados de vários estudos, nem sempre perfeitamente 
consistentes uns com os outros, mas que apontam para o facto de o feedback escrito nos 
trabalhos dos alunos parecer produzir efeitos positivos no seu esforço e motivação, com 
vista à melhoria das aprendizagens, mesmo quando é dado em conjunto com a 
classificação. Porém, estudos que Black e Wiliam (1998a) analisaram identificam uma 
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subida mais significativa dos resultados no grupo de alunos que recebia feedback apenas 
sob a forma de comentários.  
Perante os quatro tipos de feedback escrito: comentários, classificações, elogios ou 
ausência de feedback, Butler (1987) verificou que, nos 5º. e 6º. anos de escolaridade, 
“os alunos que receberam comentários tiveram melhores resultados que os que 
receberam classificações e elogios (...) e que estes se revelaram melhores que os que 
não receberam feedback” (Butler, 1987, p.477). De qualquer modo, Black e Wiliam 
(1998a) concluem que o feedback é mais eficaz quando dirigido à própria tarefa, 
especialmente no momento em que está a ser desenvolvida, quando dá pormenores da 
resposta certa, quando é aplicado nos momentos de interacção, quando estimula o brio 
dos alunos na sua resposta à informação que recebem.  
O momento em que o feedback é fornecido é também um aspecto importante. 
Crooks (1988) verificou que a maior parte dos estudos que analisou encontra algumas 
vantagens para feedback imediato e, apesar de tudo, vantagens ligeiras para um 
feedback tardio. Conclui ainda que, quando as avaliações contam muito para a nota final 
os alunos dão menos atenção ao feedback. 
No trabalho de campo que Black desenvolveu com professores (Black et al., 2005), 
os alunos fizeram alguns pedidos muito práticos que aqui se registam: que os 
professores não corrigissem os textos a vermelho, que usassem letras legíveis e que 
escrevessem frases compreensíveis. Também Shepard (2001) deixa alguns conselhos 
para a acção do professor que pretende orientar o trabalho do aluno reflexivo: sintetizar 
a evolução do aluno e realçar comportamentos de sucesso. Nestas circunstâncias, pode 
fornecer três tipos de feedback: assinalar a diferença entre o desempenho do aluno e o 
ideal; atribuir o sucesso ao esforço; e expor de novo, explicitamente, o conceito a 
aprender. 
Em suma, fortalecer a prática formativa significa recorrer a diversificados métodos, 
instrumentos e técnicas de avaliação. Dentro desta triangulação, privilegiam-se espaços 
de reflexão crítica de que são exemplo os portefólios, as tarefas que exigem respostas 
longas, opiniões e apreciações críticas, para além das observações que o professor faz 
em aula. Significa ainda que a interpretação das evidências recolhidas se faz sobretudo 
por comparação com a evolução que o próprio aluno revela face a desempenhos 
anteriores, uma vez definidos os critérios exigidos para o cumprimento curricular. 
Implica, assim, uma acentuada motivação para a acção, sem a qual não há avaliação de 
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desempenho nem auto-avaliação nem mesmo aprendizagens profundas. Além disso, 
dizem Black e Wiliam que “os professores devem ter como objectivo inculcar nos seus 
alunos a ideia de que o sucesso se deve a factores internos, instáveis e específicos, como 
o esforço, mais do que a factores gerais estáveis como as capacidades (interno) ou se ele 
merece ou não a simpatia do professor (externo)” (Black e Wiliam, 1998a, p.51). 
 
Avaliação das aprendizagens  
A necessidade de se fazerem pequenos balanços sobre as aprendizagens adquiridas, 
de se seleccionar os alunos que estão em condições de ingressar num determinado 
percurso académico ou profissional ou de se passar um certificado informando da 
conclusão de um curso com o consequente nível atingido levam à importância da 
avaliação sumativa. 
Para Harlen, Gipps, Broadfoot e Nuttal (1992) a avaliação sumativa divide-se em 
dois tipos: a avaliação sumativa cumulativa (summing-up) e a avaliação sumativa de 
controlo (checking-up). A primeira “fornece uma imagem do sucesso obtido pelo aluno, 
resultante da informação acumulada ao longo de um período de tempo e usada nessa 
altura com fins formativos” (Gipps, 2004, p.127) enquanto a segunda ocorre “quando a 
avaliação sumativa é feita através de testes ou tarefas especificamente com o objectivo 
de registar o desempenho num determinado momento” (Gipps, 2004, p.127), como os 
exames de final de ano ou os testes de final de unidade. A avaliação externa dos alunos 
será também uma avaliação sumativa de controlo, enquanto ambas as sumativas (a de 
controlo e a cumulativa) servem a avaliação interna.  
As duas componentes da avaliação sumativa têm, então, características diferentes. A 
de controlo, devendo obedecer à confidencialidade típica das situações, deverá referir-se 
a níveis absolutos e ser interpretada por referência à norma ou a critérios pré-
estabelecidos. A avaliação sumativa cumulativa deverá ser essencialmente criterial; 
porém, se usada para fins formativos pode ainda ter como referência os progressos do 
próprio aluno. Para Harlen (2006), a avaliação sumativa de sala de aula, mantendo a 
focalização no que foi conseguido até ao momento, pode também ser informal e 
introduzida no trabalho lectivo. É uma avaliação que produz efeitos na planificação do 
ensino. 
Com a evolução do conceito de avaliação sumativa que se depreende desta divisão, 
as fronteiras entre a avaliação formativa e a sumativa tornam-se ainda mais difusas. A 
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avaliação sumativa continua a ser pontual, mas mais frequente e mais integrada, 
alargando as suas funções à ajuda na aprendizagem. Contrariamente ao que Cardinet 
(1994) afirmava, as evidências desta avaliação sumativa não se situam “necessariamente 
após o fim do curso ou do período de formação” (Cardinet, 1994, p.15), elas podem 
ocorrer mais amiúde no fim de subunidade, permitindo repetidas leituras, que podem 
intervir na melhoria das aprendizagens.  
Passando à avaliação externa, pode identificar-se mais do que um propósito. Se, por 
um lado, o mais comum é cumprir funções selectivas e certificativas, por outro, como 
vimos já neste capítulo, vários estados têm ultimamente aplicado provas externas para 
aferir as aprendizagens e os sistemas. Cingindo-me a Portugal, com os primeiros 
objectivos, penso nos exames com efeitos directos na progressão dos alunos (de 9.º, 11.º 
e 12.º anos); com o segundo, penso nas provas internacionais (TIMSS, PISA) e nas 
provas nacionais de aferição, “as quais não estão relacionadas com a avaliação sumativa 
e não se referem, por isso, a cada aluno tomado individualmente. O seu objectivo é o de 
fornecer informação útil aos professores, às escolas e ao sistema educativo.” (Abrantes, 
2001, p.47). Assim, os resultados dos alunos são integrados num todo, num estrato 
etário ou de escolaridade, sem efeitos na sua progressão. A informação recolhida deve 
conduzir a uma reflexão e consequente tomada de posição para melhorar as 
aprendizagens. As alterações podem sugerir-se para qualquer nível de decisão. Assim 
sendo, a avaliação externa pode também servir fins formativos, não por referência a um 
aluno, mas a um grupo alargado de alunos; as alterações podem decidir-se ao nível 
macro ou meso. Na realidade, o propósito final da avaliação externa é sempre a 
aferição, quer seja a do sistema quer seja a das aprendizagens. Mas esta avaliação já tem 
um âmbito diferente, que não é aqui explorado. 
A avaliação externa em larga escala, normalmente baseada no domínio da escrita, 
apoia-se bastante em instrumentos que privilegiam os itens de resposta fechada, devido 
à quantidade elevada de participantes e à diversidade de correctores que implica. A 
utilização de testes com itens de resposta longa, aplicados por uma entidade externa, 
levanta problemas de confiança ao nível da correcção, pela difícil replicação dos 
resultados (e.g., De Landsheere, 1976; Noizet e Caverni, 1978). As consequências da 
falta de controlo da qualidade da correcção tornam-se mais graves numa avaliação 
pontual, única e com efeitos directos na carreira escolar dos alunos.  
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Ao jeito de síntese, a Figura 6 retoma o esquema da Figura 2, focalizando-se apenas 
na avaliação das aprendizagens, tal como aqui apresentada. 
 
Figura 6. Composição da avaliação sumativa interna e da sumativa externa. 
 
 
 
 
Uma Coabitação Necessária  
 
Discutidos aspectos centrais da investigação em avaliação formativa e sumativa, 
abordo agora a questão da coabitação entre ambas, tema pouco aprofundado na 
literatura. Primeiro apresento diferentes perspectivas, depois, em Um modelo a adoptar, 
faço a discussão conclusiva. 
Apesar de a preocupação com a avaliação sumativa nunca ter abandonado a sala de 
aula, a necessidade de exploração das potencialidades da avaliação formativa 
conduziram-na a uma observação exclusivamente exterior, relacionada com a avaliação 
externa, como se de um sistema paralelo se tratasse. Só por volta dos anos 90 os peritos 
começaram a incorporá-la nas componentes de sala de aula e a admitir a tensão que o 
professor sente em relação à avaliação dos alunos. 
 
Diferentes perspectivas 
Ao referir a incompatibilidade da avaliação por ter simultaneamente funções 
cumulativas e formativas, Sadler (1989) reconhece a sua coexistência em sala de aula; 
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considera-as, no entanto, dois sistemas paralelos. Acredita que a avaliação contínua ou 
progressiva não pode funcionar formativamente quando é cumulativa. Considera que 
não deve assentar em trabalhos classificados, por levar os alunos a menosprezarem os 
que não vão contribuir com uma nota para o final do curso. Esta é, de resto, a opinião de 
vários autores referidos por Crooks (1988).  
Também Jean Cardinet as concebe como dois sistemas em paralelo, que, pelo menos 
em 1988, não misturava. Para Cardinet (1994), avaliação formativa e sumativa incidem 
sobre objectos diferentes. Fazendo a analogia com os foguetões que vão para o espaço, 
dispõe, ao longo do tempo, etapas de orientação que contribuem para uma frequente 
avaliação do modo como o processo se está a desenrolar. Identifica: a) imediatamente 
antes da descolagem, a avaliação formativa de partida; b) durante a viagem, a 
avaliação formativa interactiva, que vai identificando a origem dos bloqueios e ajuda a 
tomar as melhores decisões sobre as acções a desenvolver; c) imediatamente após, a 
avaliação formativa pontual – esta acontece na sequência de uma aula, através da 
aplicação de exercícios que visam controlar a aquisição dessas aprendizagens, por cada 
aluno em particular; d) a avaliação formativa de etapa, que constitui um balanço 
intermédio e serve para o professor saber se pode continuar o seu ensino apoiando-se 
nas aquisições obtidas; e) a avaliação formativa diagnóstica que, a partir da formativa 
de etapa permite identificar problemas individuais graves; e, finalmente, f) a avaliação 
sumativa. Destes passos, os que mais se confundem são aqueles a que chama avaliação 
formativa de etapa e avaliação sumativa. O autor distingue-os: se o “período de 
aprendizagem que se pretende controlar se prolongar e se o objectivo visado se 
transformar num conjunto integrado de objectivos parciais, a avaliação tende a tornar-se 
sumativa” (Cardinet, 1994, p.34), deixando de ser formativa de etapa. Além disso, diz 
ainda que perceber se uma determinada avaliação pertence à formativa ou à sumativa, 
depende de os resultados indicarem a necessidade de retomar a matéria ou de se poder 
avançar, tudo depende da utilização que se lhe dá. Portanto, são conceitos que, tendo 
algumas características distintivas, acabam por se embrulhar numa distinção pouco 
clara e que parece de difícil separação. 
Do ponto de vista da certificação dos resultados da aprendizagem, diz Cardinet 
(1994) que implica conceber uma avaliação sumativa interna, que julga os saberes e 
saber-fazer escolares, e uma externa, que julga o resultado social do ensino.  
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Cardinet, que prefere claramente o sistema formativo, no qual acredita, acaba por 
defender a coexistência independente dos dois sistemas: “as decisões hoje tomadas com 
base nas notas (...) poderiam também ser tomadas com base em informações mais 
completas (...) mas é preferível manter os dois sistemas em paralelo” (Cardinet, 1994, 
pp.71, 72), uma vez que o problema não é apenas técnico, implica também modificar 
hábitos sociais. O autor defende uma fase transitória, durante a qual as notas e 
procedimentos elaborados de feedback subsistem. 
Sadler (1989) e Cardinet (1994) são dois autores que no final da década de 80 se 
aperceberam da relação entre as duas avaliações em sala de aula. Consideraram-nas 
diferentes e independentes. No entanto, posição díspar têm os autores que vemos a 
seguir. Eventualmente por se ir reflectindo e discutindo, a temática vai-se 
complexificando com o passar do tempo. O facto é que, de forma mais ou menos 
acérrima, todos admitem tratar-se de avaliações diferentes e reconhecem a 
inevitabilidade ou a vantagem da coabitação entre a avaliação formativa e a sumativa 
(e.g., Biggs, 1998; Brookhart, 2001, 2009; Fernandes, 2005; Gipps, 2004; Harlen, 2006; 
Popham, 2008; Stiggins, 2002; Taras, 2005). 
Alguns, sem aprofundarem o tema, defendem apenas a relação. É o caso de Stiggins 
(2002) que, sem entrar em pormenores de concretização, faz um forte apelo (a nível 
monetário e de formação inicial e contínua de professores) para um desenvolvimento 
equilibrado da avaliação das aprendizagens e da avaliação para as aprendizagens, pois 
são ambas muito importantes e, enquanto a primeira tem sido bastante desenvolvida nos 
EUA, a segunda precisa de ganhar o mesmo grau de atenção.  
Esta é também a posição de Gipps (1996), cuja tese assenta na concepção de que “a 
avaliação com fins de selecção, monitorização e prestação de contas pode e deve basear-
se num modelo de avaliação que se estabeleça como suporte à boa aprendizagem.” 
(p.251), ou seja, à avaliação para as aprendizagens. Reforça a reflexão de Sadler (1989) 
ao afirmar que a diferença principal entre uma e outra não está na dimensão temporal 
mas na função e no efeito das avaliações: "a avaliação feita no decurso de uma unidade 
ou sessão pode ser usada para fins sumativos ou classificativos mais do que para fins 
verdadeiramente formativos" (Gipps, 2004, p.125). Reconhece, no entanto, que esta 
situação conduz a um papel duplo do professor que resulta numa tensão. 
Partindo das concepções de Biggs, Black, Crooks e Gipps, entre outros, Brookhart 
(2001) investigou a reacção de alunos com sucesso à relação destas duas avaliações. 
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Entre outras conclusões, verificou que os bons alunos não fazem uma distinção clara 
entre a avaliação formativa e a sumativa, mas integram a avaliação de forma muito 
diversificada, podendo a sua avaliação ser considerada “formativa com um cheirinho a 
sumativa” e “sumativa com um pouquinho de formativa” (Brookhart, 2001, p.168). Há, 
então, alunos que legitimam a situação de esbatimento destas fronteiras. Ao contrapor a 
focalização na avaliação para a classificação com a avaliação para a melhoria, Popham 
(2008) também chega a este resultado. Conclui que as salas de aula apresentam 
diferentes graus de avaliação formativa: da completa ausência à presença quase total, 
passando por situações intermédias que revelam apenas indícios ou quantidades 
moderadas de avaliação formativa. Também a OCDE (2005) afirma que “muitos 
professores já incorporam aspectos da avaliação formativa nas suas prátricas” (OCDE, 
2005, p.43). 
Biggs (1998) acredita que existe uma forte interacção entre a avaliação formativa e a 
sumativa e que é mesmo impossível separá-las. Considera que o processo de ensino e 
aprendizagem de um determinado momento age em função da avaliação formativa e da 
sumativa futuras, i.e., age em função do feedback formativo dado por comparação com 
os critérios definidos para um momento posterior (como forma de diminuir a tal 
distância entre a situação real e a desejável), mas age também em função do washback, 
pois os intervenientes actuam também em consonância com a síntese avaliativa que será 
feita no final do curso. Temos, por isso, de olhar para a avaliação como um todo, 
integrada no currículo que lhe dá forma. 
“Há poucas dúvidas de que são criadas tensões quando as mesmas avaliações são 
usadas para servir múltiplas funções e poucos autores parecem acreditar que um sistema 
único funcione adequadamente para servir as quatro funções” (Wiliam, 2000, p.3). Por 
isso, Wiliam – que (tal como o TGAT) distingue a avaliação diagnóstica da formativa, 
da sumativa, da avaliativa – considera que a avaliativa (a que se destina à prestação de 
contas) deve ser separada das outras, sendo servida por um sistema diferente. Caso 
contrário, corre-se o risco de estreitar o currículo, por causa da tendência de ensinar 
para o teste. Acredita que é preciso encontrar formas de mitigar a tensão entre as 
funções formativa e sumativa da avaliação, recusando-se a aceitar a sua 
incompatibilidade. Uma dessas formas pode ser através da separação clara entre 
evidências e a sua interpretação. A interpretação deve ser adaptada às funções, mais 
ainda porque o primeiro propósito na recolha dos dados costuma ser sumativo. 
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A partir das mesmas quatro funções, Harlen (2006) destaca a avaliação formativa e a 
sumativa e discute a sua relação. Considera que qualquer actividade ou teste pode servir 
tanto uma como outra, tudo depende da interpretação que se faz, em especial da 
referência que se toma nessa interpretação: referência ipsativa e/ou criterial, na 
avaliação formativa; criterial por referência a níveis, na avaliação sumativa. Tudo 
depende também da decisão que se toma (ou não) sobre os passos a seguir para 
melhorar as aprendizagens. Embora possa haver algumas limitações (como a tendência 
para acumular as frequentes informações sumativas em vez de as usar formativamente), 
defende a utilização de evidências da avaliação sumativa para ajudar a aprender. 
Concretamente, para além de avaliar o que se aprendeu, os testes podem ajudar os 
alunos: quando se preparam para um novo teste e revêem os erros cometidos, quando 
identificam áreas pouco sabidas, quando corrigem os testes dos colegas. De igual modo, 
é possível usar evidências da avaliação formativa para avaliar as aprendizagens, através 
da observação, de questionários, da audição de discussões informais entre os alunos, da 
revisão de trabalhos escritos, da auto-avaliação dos alunos. Neste caso, é necessário 
reinterpretar a informação à luz de critérios iguais para toda a turma. Também nesta 
situação há alguns cuidados especiais a ter para evitar enviesamentos próprios da 
metodologia. Assim, para diferentes finalidades pode adoptar-se uma mesma tarefa, o 
que precisa de mudar é a leitura que dela se faz. 
Na realidade, Harlen (2006) não considera a avaliação formativa e a sumativa numa 
relação dicotómica, mas numa dimensão assente num continuum, já que a avaliação 
para as aprendizagens (que é formativa informal, preocupada apenas com os passos 
seguintes da aprendizagem, ipsativa, naturalmente integrada no trabalho de sala de aula) 
pode assumir diferentes características até chegar ao outro extremo onde se encontra a 
avaliação das aprendizagens (sumativa formal, controladora dos sucessos do aluno, 
criterial, da responsabilidade exclusiva do professor ou de um avaliador externo). Pelo 
meio, encontram-se duas outras que resultam da combinação destes extremos. Uma, 
mais próxima da avaliação formativa, é a formativa formal; a outra, a sumativa 
informal. Distinguem-se apenas pela focalização primordial dos objectivos – mais 
preocupada com os passos seguintes ou com os resultados atingidos até então, 
respectivamente – e pelo referencial em causa – no primeiro caso, baseia-se no aluno e 
nos critérios, no segundo, só nos critérios. Além disso, ambas são julgadas pelo 
professor, usam o feedback para servir os planos de ensino e surgem naturalmente 
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incorporadas no trabalho normal de sala de aula. É esta a zona nublosa identificada por 
Harlen (2006). 
Considerando apenas três funções principais da avaliação: a) a formativa, para 
ajudar a aprendizagem; b) a sumativa para certificar, fazer progredir; e c) a sumativa 
para prestar contas à sociedade, Black (2003) partilha das ideias de Harlen – a avaliação 
formativa e a sumativa estão nos extremos de um espectro da prática de avaliação em 
sala de aula. Realça a tensão em que os propósitos formativos e sumativos se 
encontram, mas não esquece sinergias que também podem criar: por exemplo, os 
instrumentos cuidadosamente desenvolvidos por peritos, no âmbito da avaliação 
externa, podem enriquecer as questões usadas pelos professores num trabalho 
formativo.   
Nesta mesma linha de pensamento encontram-se Atkin, Black e Coffey (2001) que 
consideram que os professores enfrentam sérios dilemas. Reconhecem que os exames 
criam uma tensão entre a avaliação formativa e a sumativa e um desafio a práticas 
exemplares na sala de aula. Lembram, contudo, que tanto os testes podem fornecer 
dados formativos aos professores e aos alunos como a avaliação de desempenho e os 
portefólios podem “servir para revelar progresso, informar e suportar a avaliação 
sumativa” (Atkin et al., p.3). E concluem o seu texto com uma sistematização em 
pontos-chave, que aqui ficam sintetizados (Atkin et al., 2001): 
 
1. existem tensões entre a avaliação formativa e a sumativa, que podem 
ser reduzidas. Nesse sentido propõe-se a diversificação de formas e 
medidas de avaliação; 
 
2. os resultados dos testes devem ser usados adequadamente; 
 
3. um programa de avaliação deve incluir exames referentes a critérios 
e reflectir a qualidade e profundidade do currículo; 
 
4. para prestação de contas, os exames externos não devem ser 
concebidos de modo a deteriorar as aprendizagens, pela limitação 
das actividades de ensino e curriculares; 
  
5. o professor tem uma posição privilegiada para recolher dados e 
desenvolver quer a avaliação formativa e a sumativa quer os 
instrumentos e o uso da informação que lhes está associada.  
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Taras (2005) tem uma visão ligeiramente diferente: tudo começa com a avaliação 
sumativa, sendo que a avaliação formativa não é mais que a soma da primeira com o 
feedback usado pelo aluno; a formativa justifica a sumativa. De resto, mantém a 
necessidade de clarificação de objectivos, de critérios, de níveis, elementos que 
interagem e que permitem formular juízos. Ambas as avaliações são processos. A 
sumativa pode existir por si só, termina na formulação do juízo de valor; a formativa 
apenas existe depois da formulação de juízos da sumativa. É o que acontece mesmo que 
estes se encontrem implícitos. Apesar de defender que a avaliação formativa é mais 
importante que a sumativa, considera que ambas devem ser explícitas. Nesta 
perspectiva, em sala de aula, o processo avaliativo levado a cabo pelo professor é o 
mesmo, pelo que não é necessário duplicar trabalho, como se queixam os docentes. 
O incentivo ao reforço da avaliação formativa é também feito por Perrenoud (1999). 
Depois de dizer que é muito difícil conjugar no mesmo espaço-tempo a avaliação 
formativa e a certificativa – já que é pressuposto haver transparência e colaboração com 
a primeira e competição e conflito com a segunda – defende essa coabitação. Recorre à 
imagem do bom, do mau e do vilão para dizer que em educação esta divisão do trabalho 
– o professor bom (o da avaliação formativa), o mau (o avaliador) e o aluno que tentaria 
enganar um e outro – não funciona. Seria remar contra a corrente. O professor, em 
especial o de um nível de exame, “tem um papel de treinador ao serviço das 
aprendizagens do aluno que alterna com um papel de juiz ou de árbitro, encarnando o 
princípio da realidade, ou seja, as exigências do exame final” (Perrenoud, 1999, p.188). 
Reconhece que, haja classificações ou não, a avaliação formativa tem sempre de fazer 
pequenos balanços e que, apesar de a contradição entre o espírito formativo e o 
certificativo não desaparecer por magia “ela será tanto mais suportável quanto mais 
desenvolvermos uma pedagogia diferenciada eficaz” (Perrenoud, 1999, p.192). 
Considera que o principal desafio que se coloca não é eliminar a avaliação sumativa, 
mas criar condições para que todos aprendam, sobretudo os mais desfavorecidos. Para 
tal, é necessário mudar o clima, a cultura, a confiança própria, é necessário pôr os 
alunos perante situações complexas, de modo a que mobilizem as suas aquisições para 
que as competências sejam desenvolvidas e avaliadas.  
Para Roegiers (2004), o melhor é colocar a avaliação formativa ao serviço da 
certificativa para que esta ganhe mais significado. Ou seja, deve ligar-se a primeira à 
segunda e estudar a forma como se pode prepará-la. Para isso propõe, formalmente nos 
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horários, espaço para uma atenção especial aos mais fracos, espaço para reuniões entre 
professores, diálogo com os pais que torne a avaliação formativa mais visível. 
Considera ainda a hipótese de a avaliação formativa funcionar como um trampolim para 
construir uma alternativa credível à avaliação certificativa. Estas duas opções são, para 
o autor, compatíveis, mas misturá-las ou começar pela segunda é correr o risco de não 
fazer uma nem outra, pois a avaliação certificativa é muito forte. Uma outra hipótese é a 
ausência da avaliação certificativa, como acontece com os países escandinavos. No seu 
texto, deixa transparecer algum desalento através da imagem que compara a avaliação 
formativa com “a noiva, a prometida, a cortejada, sem que haja um comprometimento 
definitivo” (Roegiers, 2004, p.41) – há trinta anos que se fala de avaliação formativa e, 
na prática, ela ainda não assumiu convictamente o seu papel. 
Ao nível da sala de aula, Shepard (2001) defende uma avaliação de natureza 
primeiramente formativa, mais dirigida para ajudar os alunos a decidir sobre os novos 
passos de aprendizagem do que para julgar o sucesso a que se chegou. Especialmente 
para os alunos mais velhos, a avaliação sumativa deve também ser uma parte natural do 
processo de aprendizagem e deve fazer parte das rotinas de sala de aula. Referindo-se à 
relação entre a avaliação interna e a externa, a autora reclama uma compatibilidade 
substantiva entre dois sistemas de avaliação separados. Apesar disso, devem ser 
consistentes e de elevada qualidade, ou seja, devem guiar-se pelas mesmas orientações 
do currículo, implicar os alunos no mesmo tipo de questionamento, devem partilhar os 
critérios de avaliação. É, por isso, necessário que a avaliação externa reflicta 
concepções mais ambiciosas, como competências de raciocínio e de resolução de 
problemas. Também Fernandes (2005), apesar de suspeitar que os professores se 
rendem “ao seu papel de professores-examinadores ou de professores-certificadores, 
em detrimento do seu papel de professores-formadores” (Fernandes, 2005, p.73), 
preconiza a prioridade à avaliação formativa alternativa de acordo com as características 
que define, i.e., que a avaliação formativa seja mesmo formativa. Tal significa que 
 
a avaliação é planeada, integrada e vivida para que os alunos aprendam. 
Mas também signitica que o feedback é o processo que vai permitir ao 
aluno activar, entre outros, os processos cognitivos que lhe vão permitir 
vencer as dificuldades. E, ainda, que a auto-estima e a motivação 
intelectual dos alunos, através desse mesmo feedback, é outro elemento 
essencial (Fernandes, 2005, p.74). 
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Um modelo a adoptar 
Chegou, então, o momento de fazer uma sistematização da informação precedente e 
de apresentar o modelo conceptual que, sobre esta parte específica, serve de leitura aos 
dados recolhidos em campo.  
Da minha reflexão, tal como para muitos peritos em avaliação educativa, é 
inquestionável que a avaliação formativa e a sumativa se encontram simultaneamente 
presentes em sala de aula; também é indubitável que se tocam ou sobrepõem, criando 
entre si um espaço difuso, uma zona nublosa ou de charneira. Esta zona engloba a 
avaliação a que Harlen (2006) chama formativa formal e sumativa informal ou que 
Cardinet (1994) apelida de formativa de etapa, que já desliza para uma avaliação 
sumativa. É um espaço que partilha de algumas características normalmente atribuídas a 
uma e a outra avaliações. Poderia sugerir que se lhe atribuísse uma outra designação, 
eventualmente diferente dos termos formativa e sumativa. Porém, que se ganharia com 
isso? Como se definiriam as novas fronteiras? Seria suficiente dar novos nomes aos 
encontrados por Harlen (2006), uma vez que os traços atribuídos a cada um parecem 
pertinentes? Talvez não. O grau de complexidade a que as questões sobre a avaliação 
formativa e a avaliação sumativa chegaram já é suficientemente elevado; só a 
simplificação permitirá a ciência avançar. Com Harlen (2006) assumo que ambas 
existem, numa relação de continuidade, onde nem sempre é fácil associar as diferentes 
estratégias didácticas a uma ou a outra. Ambas são necessárias; complementam-se.  
Parto, por isso, da ideia de que o processo de ensino, aprendizagem e avaliação 
fazem parte de uma peça única, do mesmo modo que uma moeda de um euro é 
constituída por um núcleo, que tem duas faces, e uma coroa, liga de ouro nórdico, que, 
pelo sistema de prensagem, permite unir as duas faces. Um corte longitudinal permitiria 
visualizar as duas forças e a matéria que as une, i.e., permitira perceber: a) num lado, o 
professor imbuído de toda a sua formação pessoal e profissional, da contextualização e 
das regras que orientam a sua conduta enquanto docente; b) no outro lado, o aluno 
portador de uma educação socioeconómica e cultural, conducente a uma determinada 
motivação para a aprendizagem, nomeadamente pela perspectiva que tem de futuro; e c) 
no meio, a avaliação, cuja função primordial é a de fazer a ligação entre ambas as 
partes, ou seja, a de suportar o processo de ensino e aprendizagem. 
Assim, cabe aqui explorar precisamente esta parte central, a avaliação. A leitura que 
faço da prática lectiva, num sistema escolar como o português, tem algo de comum à de 
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Taras (2005) e à de Wiliam (2000): em sala de aula, no que respeita à avaliação, o 
professor titular de uma turma tem como primeira preocupação a obtenção de dados 
com vista à atribuição de uma classificação no final do período. Neste sentido, “a 
avaliação começa com a avaliação sumativa” (Taras, 2005, p.466), como foi visto atrás. 
O verbo começar não adquire aqui uma dimensão temporal, antes de prioridade. 
Significa que, independentemente de tudo o que se possa fazer no período, este será o 
último aspecto a negligenciar, resultado do compromisso que os professores assumem 
de prestação de contas das aprendizagens feitas pelos seus alunos. 
Ora, a avaliação sumativa está intrinsecamente ligada à avaliação psicométrica. Está 
associada à memorização, à participação passiva dos alunos, ao ensino tradicional, 
baseado em actividades rotineiras, contrárias às que se defendem numa aprendizagem 
contemporânea, como vimos (Resnick, 1987; Shepard, 2001). Além disso, há também 
investigações (e.g., ARG, 2002a; Cheng, 1997; Wall, 2000) que dão conta de que uma 
avaliação assente fundamentalmente em testes e exames acaba por estreitar o currículo, 
na medida em que o processo de ensino e aprendizagem se debruça exclusivamente 
sobre as questões testadas nesses instrumentos, ignorando todos os restantes aspectos 
curriculares. A avaliação sumativa é, na sua essência, uma avaliação superficial. 
Em contrapartida, a avaliação formativa é uma avaliação que se baseia na 
profundidade das abordagens. Este é um dos seus traços central mais distintivos. Com o 
domínio profundo da situação, tanto do ponto de vista científico como pedagógico, o 
professor está em óptimas condições para relacionar temáticas afins, estabelecendo 
pontes com universos do domínio do adolescente; para solicitar a participação dos 
alunos, uma vez que o docente consegue incorporar novas visões; para responder 
convictamente às interpelações, não temendo sentir-se em xeque; para estimular o 
recurso à criatividade; para levar os alunos a reflectirem e a tomarem parte na definição 
do seu caminho de aprendizagem, pois é vista como uma construção e uma preparação 
para a autonomia do aluno. Enfim, o professor está em condições de, diversificando 
tarefas e explorando o currrículo de forma abrangente, implicar os alunos no processo e 
fazer a gestão do ensino, aprendizagem e avaliação. Estes pontos foram atrás debatidos.  
Nesta perspectiva, não creio que a avaliação formativa tenha de ocorrer 
cronologicamente antes ou após a sumativa nem que se baseie exclusivamente em 
instrumentos que a servem. Ela pode surgir em aula, em qualquer momento, através da 
interacção, por exemplo (aspecto que Black et al., 2005, valorizaram bastante). Pode 
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também, de facto, acontecer em diferido, com base num teste ou num produto que tenha 
sido objecto de avaliação sumativa de controlo. No entanto, a distinção faz-se, como 
vimos, através dos critérios de referência para interpretação dos resultados e do 
consequente feedback que professor e aluno utilizam, i.e., da regulação que é feita. A 
concepção revelada por Harlen (2006), que implica activamente o aluno na definição do 
seu percurso formativo, também é crucial.  
Na Figura 7, que esquematiza a informação aqui deixada, não usei a palavra 
feedback, mas feedforward. Apesar de este último conceito não ser muito usado na 
literatura da especialidade, considero-o auto-explicativo e preferível ao primeiro. Incluo 
no feedforward a utilização de um feedback que, para além de ser fornecido, serve de 
reflexão e é incorporado pelo aluno, incluindo a regulação que faz das suas próprias 
aprendizagens. O feedforward faz, forçosamente, progredir nas aprendizagens. Dito de 
outro modo, o feedforward é o resultado da soma de feedback com a acção que produz 
efeitos na progressão. Também nesta figura, os traços associados a ambas as avaliações 
não devem ser lidos como antagónicos, apenas como características essenciais. 
 
Figura 7. Um modelo de prática avaliativa. 
 
 
 
Em síntese, a prática avaliativa quotidiana é composta pela avaliação sumativa, 
superficial e preocupação de todos, e pela avaliação formativa, profunda e só ao alcance 
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de alguns. Cada docente guiará o percurso da turma, mantendo-se à tona do ensino ou 
mergulhando, com maior ou menor frequência, na profundidade da aprendizagem. 
Tudo depende das suas concepções, da sua formação, da sua contextualização, como 
veremos no próximo capítulo. 
 
Ameaças esperadas 
Tomando a perspectiva do professor na sua relação com o processo de ensino, 
aprendizagem e avaliação contemporâneos, há algumas precauções que se recomendam, 
como forma de minimizar possíveis efeitos adversos ou ameaças. O facto de se 
tornarem conhecidos ajuda o professor a controlá-los. Neste sentido, identifico três 
aspectos: a) a tensão que causa a relação da avaliação formativa com a sumativa, a que 
já fui fazendo referência através da posição de vários autores; b) a validade e fiabilidade 
de uma avaliação que já não pertence à era da objectividade; e c) a pressão que os 
exames exercem na prática lectiva quotidiana. Esta última questão parece-me 
especialmente significativa, pois vários estudos revelam o predomínio da avaliação 
sumativa face à formativa (e.g., Aitken, 2000; ALRSG, 2004; Cheng, 1997; Wall, 
2000), em parte devido aos exames públicos (Black, 1986). Porque optei por trabalhar 
com turmas de 12.º ano, numa disciplina sujeita a exame nacional, a temática dos 
efeitos dos exames na avaliação interna é abordada mais aprofundadamente, por 
oposição aos dois outros aspectos a que aludo brevemente e de imediato: tensões; e 
validade e confiança.  
 
Tensões. A literatura identifica docentes que vivem profissionalmente em tensão, 
em especial devido à avaliação dos alunos (e.g., Aitken, 2000; Atkin, Black e Coffey, 
2001; Black, 2003; Borko e Elliott, 1998; Gipps e Stobart, 2003; McMillan, Myran e 
Workman, 1999; Wiliam, 2000).  
Pedir uma mudança de práticas, que implica uma ruptura com a tradição e com a 
forma como os actuais professores viveram essa avaliação enquanto alunos, é factor de 
tensão. A isso acresce o facto de a avaliação formativa numa concepção construtivista 
não ser muito precisa nas orientações de aplicação, devido à sua complexidade e 
individualidade – a este nível, a avaliação formativa de cariz behaviorista foi de muito 
mais fácil propagação (Lobo, 1998, relata uma dessas práticas concretas). A situação 
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agrava-se ainda mais quando os professores se apercebem de que devem, em sala de 
aula, fazer exercer as duas formas de avaliação: para as aprendizagens e das 
aprendizagens.  
Há evidências do que acabo de afirmar. Um docente que conheça e reconheça as 
vantagens da avaliação formativa facilmente coloca as suas próprias crenças em conflito 
com os valores e estruturas institucionalizadas que favorecem a avaliação sumativa 
externa (Aitken, 2000). Foi o que aconteceu com dois “professores exemplares” 
participantes do estudo de Borko e Elliott (1998) que, tendo aprendido a valorizar o uso 
do portefólio em Matemática, se confrontaram com o inovador sistema de exames de 
Kentucky, KIRIS. Também Atkin, Black e Coffey (2001) consideram que esta avaliação 
externa cria uma tensão na formativa e na sumativa interna, embora constitua 
igualmente um desafio para uma prática de sala de aula exemplar. Não deixa, no 
entanto, de fazer com que os professores enfrentem sérios dilemas. Então, esta pressão 
está intrinsecamente ligada à prestação de contas, facto mencionado por muitos 
professores do estudo de McMillan, Myran e Workman (1999).  
A investigação identifica como problema o tempo que se gasta com a avaliação 
formativa, a registar e a juntar informação sobre as aprendizagens, a fornecer feedback 
aos alunos (Aitken, 2000). A este aspecto associa o esforço para tentar discernir o valor 
relativo das finalidades da avaliação (Aitken, 2000). Wiliam (2000) refere-as na 
dualidade das funções: avaliativa e sumativa, por um lado, e diagnóstica e formativa, 
por outro, por duas razões: a) a informação em que a avaliação se baseia não é 
representativa de todo o domínio; e b) a aplicação inflexível de regras mecânicas é real. 
Acentua ainda a problemática da recolha de evidências, afirmando que quando o 
primeiro objectivo é sumativo é muito difícil fazê-lo servir as funções formativas e de 
diagnóstico.  
Não obstante, a maior parte dos autores aponta a relação da avaliação formativa com 
a sumativa como a fonte de maior tensão, acabando esta última por se sobrepor à 
primeira: há um excesso de avaliação sumativa ao longo do ano (Aitken, 2000). Black 
(2003) afirma que os fins sumativos exigem a soma de resultados ao longo do tempo, o 
que leva os professores a concentrarem-se apenas em registos de resultados enquanto os 
formativos exigem acção. Estes não se podem guardar para mostrar a uma auditoria, por 
isso a avaliação formativa acaba por sair distorcida. Além do mais, enquanto aquela se 
associa a testes padronizados, esta é muito mais livre; enquanto os testes sumativos são 
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construídos para uma baixa resolução, o feedback formativo pode ter um grau de 
exigência muito mais elevado. E esta diferença cria uma tensão inevitável entre 
evidências do melhor desempenho e a confiança (e justiça) através da estandardização. 
A primeira pode envolver diversos tratamentos para diferentes alunos, na segunda são 
tratados de igual modo (Gipps e Stobart, 2003). 
Tidas como inevitáveis, Black (2003) defende que as tensões sejam antecipadas e 
minimizadas. Wiliam (2000) sugere a separação entre a recolha de evidências e a sua 
interpretação, de forma a serem trabalhadas de modo díspar para objectivos diferentes. 
Atkin, Black e Coffey (2001) apontam algumas atitudes positivas, como confiar numa 
variedade de formas e medidas de avaliação, ter em conta as finalidades da avaliação, 
considerar a forma que o trabalho subsequente toma. Sugere ainda que haja mudanças 
no sistema para reduzir as tensões entre a avaliação formativa e a sumativa. 
 
Validade e confiança. Para muitas das decisões da escola, relativamente ao percurso 
e progressão dos alunos, a avaliação da responsabilidade dos professores é 
significativamente importante. Nesta medida, é legítimo questionar a sua validade para 
que se possa ter confiança nos resultados.  
Convencionalmente, falar de validade significa perceber o nível de qualidade do 
constructo assim como a interpretação que se faz dos resultados, ou seja, interessa a 
fidelidade das inferências que se obtêm a partir dos resultados. Na realidade, dizem 
Atkin, Black e Coffey (2001) que é necessário considerar três dimensões: a de 
constructo (para saber se se mede a competência prevista), a de conteúdo (para saber se 
se mede o conteúdo desejado) e a de ensino (para saber se o que é testado foi ensinado). 
Numa avaliação formativa, a validade controla-se pelas suas consequências, isto é, “a 
confiança nos resultados estabelece-se pela referência [ipsativa] mais do que pela 
necessidade de consistência, já que a multiplicidade de alunos com resultados 
semelhantes pode precisar de diferentes formas de feedback para reduzir a distância até 
aos objectivos de aprendizagem” (Stobart, 2006, p.146). Assim, a finalidade é o 
elemento-chave da validade. 
Messick (1993), uma das referências incontornáveis sobre esta questão, salienta o 
cruzamento das duas facetas da avaliação: a base da avaliação (evidências vs. 
consequências) com a função da avaliação (interpretação vs. uso). A primeira tem a ver 
com a validade de constructo e a sua relevância ou utilidade; a segunda relaciona os 
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valores implicados com as consequências sociais. No texto de Gipps e Stobart (2003) 
discute-se a validade da avaliação alternativa. Segundo os autores, Messick (1994) 
considera que a avaliação de desempenho deve aderir aos níveis padronizados de 
validade. Não obstante, Mishler’s (1990) considera que a validação é um discurso social 
através do qual se estabelece uma relação de lealdade, pelo que vê as abordagens 
convencionais sobre a confiança como formas particulares de garantir a validade. 
Wiliam (citado por Gipps e Stobart, 2003, e por Stobart, 2006) propôs os conceitos 
disclosure (revelação) e fidelity (fidelidade) como forma alternativa para se pensar na 
confiança da avaliação de desempenho. O primeiro relaciona-se com a quantidade de 
evidências que o indivíduo produz num domínio em avaliação. O segundo diz respeito 
ao grau de confiança dos registos, também individuais, que foram identificados.  
Sobre a validade da avaliação feita pelos professores, e com base em trinta estudos 
diferentes, o grupo de investigadores do Evidence for Policy and Practice Information 
and Co-ordinating Centre (EPPI-Centre – REEL, 2004) encontrou fortes evidências de 
que: a) o juízo que os docentes fazem do desempenho académico das crianças é 
influenciado pela avaliação do seu comportamento; b) a confiança da avaliação de 
portefólios é baixa quando as tarefas não são claramente especificadas; c) um bom 
apoio à confiança da avaliação feita pelos professores, com evidências de toda a 
variedade de trabalhos em sala de aula, é possível com uma elevada especificação dos 
critérios e descrevendo níveis de progressão de competências; e d) comparando 
professores com examinadores experientes, na seriação do desempenho oral dos alunos 
em línguas estrangeiras, ambos colocam os alunos pela mesma ordem, embora os 
professores sejam mais benévolos. 
Há ainda evidências encontradas pelos mesmos autores sobre as condições que 
afectam a validade e a confiança da avaliação feita pelos professores. Por exemplo, 
identifica-se enviesamento na avaliação dos professores em relação a determinadas 
características dos alunos, como comportamento, género e necessidades educativas 
especiais; o desempenho académico e a capacidade verbal podem influenciar o juízo de 
valor na avaliação de determinadas competências; há variação na diferença entre a 
avaliação do professor e os testes estandardizados ou as tarefas relacionadas com a 
escola; há diferenças entre escolas e entre professores na forma como abordam a 
avaliação; critérios pormenorizados que descrevem níveis de progressão permitem aos 
professores avaliar com confiança o trabalho regular de sala de aula; um trabalho que 
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inspire confiança precisa que os professores tenham tempo para se reunirem entre si 
(REEL, 2004). Brookhart (2009) afirma que os métodos para promover a validade em 
sala de aula são mais interpretativos do que estatísticos. 
Outras adversidades à validade da avaliação surgem com a insegurança do professor 
por ter pouca confiança nos resultados (falta de consistência do teste, por exemplo) ou 
com a existência de constructos irrelevantes. Stobart (2006) organiza ameaças 
provenientes da sala de aula e do exterior. As primeiras surgem através de três factores. 
O primeiro prende-se com a confiança e motivação. Para Crooks (2004), a confiança 
implica apoiar as relações e atitudes da sala de aula, onde os alunos se sentem em 
condições de admitir dificuldades e o professor é construtivo e motivador. A confiança 
baseia-se no pressuposto de que o papel do professor é ajudar a aprender, sem que se 
preocupe em esconder de imediato os erros e incompreensões. É este tipo de confiança 
que torna poderosas as interacções formativas não planificadas; há confiança no 
professor que, por sua vez, confia na capacidade de aprendizagem dos alunos. O 
segundo factor relaciona-se com a explicitação das aprendizagens – a ausência do 
esclarecimento do que é pressuposto aprenderem constitiu outra das ameaças à validade 
(a explicitação deve ser equilibrada). O terceiro tem a ver com a relação entre a 
avaliação formativa e a avaliação sumativa – há ameaça quando a preparação para os 
testes é de tal modo relevante que transforma as aprendizagens em técnicas para o teste, 
enfatizando constructos irrelevantes para o processo de ensino e aprendizagem (o 
dilema para muitos professores é como desempenhar os dois papéis, o de facilitador e o 
de examinador, como já vimos). Os constrangimentos também podem vir do exterior: a 
cultura da sociedade, relativamente à educação, causa impacto na motivação dos alunos 
para aprenderem; assim como a cultura de escola, quando o encarregado de educação só 
valoriza os trabalhos classificados, por exemplo; ou o currículo e a forma como é 
avaliado; ou ainda inadequada formação de professores. 
Como forma de prevenir tais problemas, sugere-se que os professores não julguem 
os alunos apenas pelos resultados dos testes, mas pelo que revelam dos objectivos das 
aprendizagens; que estejam alertados para o enviesamento da sua avaliação; que as 
escolas assegurem o trabalho em equipa; que desenvolvam uma cultura de avaliação 
onde esta seja discutida de forma construtiva e positiva (REEL, 2004). Além disso, 
como solução para testes e exames, Gipps (2004) propõe métodos de moderação, como 
a revisão em painel, a moderação pela inspecção, por consenso. 
A avaliação em sala de aula 
 
 
 72 
As questões explicitadas com as tensões e a validade da avaliação constituem, então, 
aspectos a ter em conta de modo a monitorizar a prática lectiva. Das adversidades que 
identifiquei, resta apenas tratar do impacto que a avaliação externa exerce no quotidiano 
escolar. 
 
O Impacto da Avaliação Sumativa Externa no Processo de Ensino, 
Aprendizagem e Avaliação 
 
Sabendo que os exames pressionam a actividade lectiva, os especialistas não são 
unânimes em considerar essa influência positiva ou negativa. Desde sempre que há os 
que advogam as vantagens de um controlo externo como forma de validar a certificação 
e selecção que os professores fazem internamente e os que consideram que o ónus dos 
seus efeitos é demasiadamente forte e prejudicial à inquestionável necessidade de 
formação de todos os indivíduos. Globalmente considerada, a investigação mostra que, 
quando o exame externo está alinhado com o currículo (i.e., quando o exame incide 
sobre a globalidade dos parâmetros programáticos e das competências a desenvolver), 
as vantagens são mais evidentes (Bishop et al., 2001); quando não há esse alinhamento, 
observa-se, de um modo geral, um enviesamento do próprio currículo e das práticas 
lectivas que se organizam em função do exame esperado. Reconhecendo este efeito, há 
sistemas que modificam a estrutura dos exames com o objectivo claro de alterar as 
práticas lectivas (e.g., Cheng, 1997).  
O que se segue é, então, uma revisão da literatura sobre esta temática específica, 
organizada do seguinte modo: primeiro, os efeitos estudados de exames de alguns países 
ou estados e depois uma sistematização (da minha responsabilidade) do impacto em 
diferentes dimensões e agentes educativos, sempre com base em investigações. Porém, 
antes do mais, preciso de clarificar alguns conceitos.  
Por washback entendo os efeitos, tanto positivos como negativos, que os exames 
externos têm no processo de ensino e aprendizagem, no currículo e nas pessoas 
implicadas em educação, tal como defendido por British applied linguistics; não o uso 
apenas para referir situações acidentais ou efeitos intencionais, como fez Cheng (1997). 
Alderson e Wall (1993) encontraram na literatura uma distinção que associa o termo 
washback à linguística e à literatura e backwash aos restantes círculos educativos. 
Trabalhando com uma disciplina deste domínio, opto pelo termo washback. 
A avaliação em sala de aula 
 
 
 73 
Interessa igualmente clarificar a necessidade de, no presente texto, fazer equivaler 
termos como exames, exames externos, testes estandardizados, testes em larga escala, 
testes de banda larga, uma vez que as investigações analisadas se referem a situações 
díspares, em função dos objectivos e do sistema educativo em que se inserem. Aqui, por 
defeito, utilizo-os indiferentemente, por manterem um traço comum: provas aplicadas 
aos alunos por uma entidade exterior ao processo de ensino e aprendizagem. Podem ser 
de âmbito nacional ou regional, podem ou não ter efeitos na progressão dos alunos. 
Farei a distinção apenas quando tal se revelar pertinente. 
 
Efeitos de Washback 
 
Amit e Fried (2002) investigaram uma experiência israelita que, em 1996, 
introduziu um novo modelo de exame de Matemática de nível nacional para conclusão 
do ensino secundário, o “Bagrut”. Pretendia-se resolver a tensão entre duas ambições: a 
da literacia matemática para todos e a do desempenho em matemática ao mais alto 
nível. Os exames têm três graus de dificuldade. O elementar foi dividido em dois 
questionários que podem ser respondidos em momentos distintos e com diferentes graus 
de dificuldade – o mais básico testa conhecimentos matemáticos do dia a dia. Os 
resultados foram considerados positivos pois a perspectiva de um sucesso verdadeiro 
(causado pela maior acessibilidade do exame) motivou os alunos que não pararam de 
estudar matemática; as escolas reagiram atribuindo mais tempo às turmas anteriormente 
fracas; os exames no final do secundário acabaram por incentivar professores, alunos e 
directores de escolas que ganharam confiança nos resultados. Mesmo encontrando 
efeitos perniciosos (como a corrida contra o tempo para abordar toda a matéria, o ensino 
para o teste e a manutenção do conservadorismo do curso), o ensino beneficiou desta 
alteração. 
Outro caso é o relatado por Liying Cheng. Em Hong Kong os exames das escolas 
secundárias (HKCEE – Hong Kong Certificate of Education Examination) foram 
modificados com o intuito explícito de alterar o ensino. Aliás, o próprio sistema 
educativo de Hong Kong reconhece estar orientado pelos exames. Esta investigação 
(Cheng, 1997) pretendia ver como o sistema educativo reagia às modificações da prática 
avaliativa e qual o efeito de washback no ensino do Inglês. Cheng (1997) verificou que, 
de facto, há repercussões dos exames nas escolas, nas editoras e noutras instituições. 
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Entre vários factores, o ensino é influenciado em 30% pelo exame e em 35% pelas 
concepções e experiência dos professores; também entre vários factores, a 
aprendizagem é influenciada em 30% pelo exame e em 27% pelo emprego futuro. 
Destacaram-se efeitos de washback no currículo, nos conteúdos e na atitude e 
comportamento dos professores. Constataram-se alterações na organização das 
actividades da sala de aula até porque, para além do investimento na formação de 
professores, os manuais e restantes materiais foram também alterados e a preparação 
para o exame é manifestamente longa em Hong Kong (cerca de dois meses de trabalho 
de simulação de exames). 
Bishop et al., (2001) fazem a apologia dos exames externos de fim de ciclo com 
base no currículo (os curriculum-based external exit examinations) – exames que 
avaliam o que a escola ensina, à excepção da capacidade de redigir textos de 
investigação e de fazer exposições orais. São feitos com o objectivo de assegurar que 
todos os alunos têm um nível mínimo de aquisições. Associa-se-lhes um exame sobre 
competências mínimas para quem reprova repetidas vezes. Perante a progressiva subida 
dos níveis de desempenho dos alunos, os autores decidiram investigar se as notas 
subiam porque os alunos eram preparados para os exames. E, com base em 14.000 
alunos que em 1988 tinham frequentado o 8º ano, verificaram, ao longo de seis anos, 
que, comparativamente a alunos de outros sistemas, estes apresentavam percentagens 
superiores: de frequência escolar, de vencimento no mercado de trabalho, de resultados 
nos testes estandardizados. Concluíram, por isso, que a política que combinou exames 
de fim de ciclo com os exames de competências mínimas, que foram introduzidos em 
Nova Iorque no início dos anos 80 e na Carolina do Norte em 1991, teve resultados 
claramente favoráveis. 
Outros investigadores encontram relevância pedagógica nos testes estandardizados, 
como nos Assessment of Performance Unit (APU) de leitura na escola primária, no 
Reino Unido, e nos Ontario Assessment Instrument Pool (OAIP) de Química no fim do 
secundário, no Canadá (Les McLean, 1991). 
Porém, nem todas as apreciações são positivas. Com base no texto de Black e 
Wiliam (1998a), Aitken (2000) questionou vinte professores de língua materna, do 
ensino secundário, na Nova Zelândia, e concluiu que existe tensão (e um sentimento de 
culpa) no seio dos professores pelo facto de terem de gerir os conflitos entre as suas 
concepções sobre o que é um ensino de qualidade e os valores, agendas e estruturas 
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institucionalizadas em favor de uma avaliação por exames. No estado do Texas, vinte 
professores de 4º e 5º anos participaram noutra investigação, que pretendia perceber 
qual o impacto que a avaliação externa tinha na implementação de uma nova forma de 
ensino da leitura (Boardman e Woodruff, 2004). Concluíram que o impacto foi 
significativo, pois cada componente é encarada de forma positiva ou negativa em 
função do seu alinhamento com o exame; a pressão que os professores sentiam para os 
alunos terem bons resultados retirou energia à implementação da nova prática; quanto 
menor a ligação do programa de leitura ao teste mais se sentiam pressionados pelo teste. 
Na Roménia, também se registaram os efeitos perversos das avaliações sumativas 
externas de final de ciclo, enfatizando o fenómeno de stress nos professores, alunos e 
respectivas famílias e encontrando programas disciplinares sobrecarregados por 
comparação com anos anteriores, sobretudo ao nível do Romeno, da Matemática e das 
principais matérias testadas em exame (Clinciu et al., 2005). 
Outros autores ainda, com base nas suas próprias investigações ou na exclusiva 
leitura das de outrem são menos assertivos ou revelam-se mais cautelosos na 
identificação das vantagens e inconvenientes que se podem encontrar na aplicação de 
testes externos (ARG, 2002a; Wall, 2000). Os factores que intervêm no processo são 
múltiplos, tornando-o complexo. Por exemplo, McNeil (2000) e Sadowski (2005) 
discutem o caso do Texas, cujo TAAS revela resultados progressivamente melhores. 
Porém, é questionada a leitura que daí se pode retirar, já que aumentou também o 
número de exclusões e de retenções no 9º ano, em especial dos alunos de origem 
africana e hispânica. Por consequência, aumentou também a distância entre estes e os 
alunos brancos. Paralelamente, Sadowski (2005) identifica como estratégia positiva a 
adoptada por Chicago que combina os ITBS com a remediação durante o verão e ao 
longo do ano. Por isso diz que o início da frase “Os testes estandardizados são…” pode 
terminar de várias maneiras: “…uma boa ideia porque…”, “…uma má ideia porque…” 
(Sadowsky, 2005, p.1).  
Herman e Golan (1991) fizeram uma extensa revisão da literatura e comparam as 
escolas que servem alunos de estatuto socioeconómico baixo com as de alto assim como 
as de resultados de exames tendencialmente crescentes com as de resultados estagnados 
ou decrescentes. As comparações foram feitas para identificar as pressões decorrentes 
da prestação de contas que a escola tem de fazer, verificando se os testes 
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estandardizados estreitavam o currículo e se implicavam práticas educativas perversas 
em detrimento de aprendizagens mais amplas. Na página 62, dizem: 
 
os testes [estandardizados] parecem influenciar o ensino e a 
aprendizagem nas escolas. Dá-se bastante tempo e atenção ao ensino dos 
objectivos do teste e à prática dos seus conteúdos. As escolas 
comunicam aos seus professores a importância do alinhamento entre o 
currículo e o teste e os professores definem os seus programas de ensino 
pensando nesse alinhamento. Se isto são boas ou más notícias depende 
dos níveis estabelecidos por esses testes, se são válidos ou não (Herman 
e Golan, 1991, p.62).  
 
Dimensões Inerentes aos Efeitos de Washback 
 
Dos diferentes estudos analisados é possível afirmar que os exames são uma 
determinante tanto do currículo como da prática lectiva como ainda do comportamento 
e atitudes dos vários intervenientes na educação, que os usam quer para pressionarem 
outrem quer para tomarem decisões de planificação e ajustamento do seu trabalho. Há, 
no entanto, investigações com relatos de um ou outro professor que afirmam não se 
deixar influenciar pela avaliação externa; são casos raros. O Quadro  1 sistematiza a 
informação que exponho de seguida.  
 
No currículo 
Os exames externos agem sobre o currículo de diferentes modos: estreitam-no, 
tornam-no superficial e alargam-no. Sabe-se que, como efeito, os exames contribuem 
para o conservadorismo do currículo (Amit e Fried, 2002) e para o sucesso ou insucesso 
das políticas educativas. Bishop et al., (2001), por exemplo, registaram o impacto 
positivo das políticas dos curriculum-based external exit exams implementados em 
alguns estados dos E.U.A.: os resultados dos testes melhoraram; todos os alunos se 
esforçaram por atingir, pelo menos, os níveis mais básicos; os professores dedicaram 
mais tempo ao desenvolvimento de competências cognitivas e sentiram-se responsáveis 
pelo desempenho dos seus alunos nos exames. 
Como resultado de uma prática de aula baseada na sobrevalorização das 
competências que serão testadas e no consequente desprezo das restantes (Natriello, 
2009; Wall, 2000), muitas vezes é a transmissão de conhecimentos que é favorecida,      
.  
A avaliação em sala de aula 
 
 
 
77 
 
Quadro  1. Dimensões inerentes aos efeitos de washback. 
 
Dimensões de 
influência 
Caracterização 
Currículo 
. Estreitamento – as competências e conhecimentos a testar são sobrevalorizados e os 
restantes desprezados 
. Superficialização – sem tempo para aprofundar todos os conhe-cimentos e 
competências a testar, opta-se por aflorar todos  
. Alargamento – perante um exame de objecto diversificado, os professores nada 
excluem 
Professor 
. Pressão – os professores são pressionados para melhorarem os resultados dos alunos, 
o que condiciona o seu estilo pessoal e vontade de inovar, mas também os incita a 
não faltar às aulas  
. Motivação – com resultados ligados a incentivos, os professores sentem-se 
motivados a melhorar a sua eficácia e imagem profissional 
. Avaliação – os resultados dos alunos podem servir para avaliar a eficácia dos 
professores e decidir sobre a sua promoção 
Prática lectiva 
 
. Imposição como currículo – a planificação das aulas faz-se, por vezes, a partir dos 
exames, que influenciam a sequência, objectivos e tarefas aplicadas em sala de 
aula 
. Preparação para os exames – há uma tendência muito forte (e bastante tempo usado 
em sala de aula) no treino tanto de conteúdos como de formato dos itens a surgir 
nos testes 
. Rotina e pouco criatividade – a necessidade de treino para o exame limita a 
criatividade, a diversidade e espontaneidade em sala de aula 
. Ajuda – os exames proporcionam uma maior atenção aos pontos fortes e fracos dos 
vários alunos e ajudam-nos a resolvê-los  
. Condicionamento da avaliação interna – os exames impõem restrições à avaliação 
formativa, aumentando a preocupação com a avaliação sumativa  
Gestão escolar 
. Responsabilização – a avaliação externa permite aos gestores verem o nome da sua 
escola envolvido e sentirem-se também responsáveis pelos resultados da 
globalidade dos alunos, uma forma de prestação de contas à sociedade 
. Renovação – a vontade de melhorar resultados pode imprimir um dinamismo de 
reflexão, formação e alteração de práticas 
. Avaliação – a publicitação dos resultados é um dos elementos que permite à 
sociedade ajuizar da eficácia do trabalho desenvolvido, construindo assim a 
reputação da escola 
Aluno 
. Pressão – em ano de exame aumenta a pressão nos alunos para obterem bons 
resultados, incitando-os a adoptarem estratégias para o teste e impedindo-os de 
desenvolverem competências mais complexas 
. Estímulo à aprendizagem – os alunos são levados a uma preparação mais exigente e, 
se ganham confiança nos resultados, os exames motivam 
. Avaliação – uma das funções dos exames é avaliar o desempenho dos alunos, o que 
lhes permite criar de si uma imagem mais objectiva  
Pais e E.E. 
. Intervenção – os exames incitam os pais e encarregados de educação a participarem 
mais da vida escolar do aluno, nomeadamente pela pressão que exercem nos 
diferentes actores 
Administração 
central e 
regional 
. Responsabilização – os resultados globais incitam a administração central ou 
regional a rever políticas de educação 
. Monitorização – incitam-na também a ajudar na remediação 
Editores e 
autores 
. Adaptação – os exames levam os autores de materiais didácticos a orientarem-nos 
para a preparação dos exames e os professores são grandes seguidores de manuais 
Comunidade 
. Discussão – a divulgação dos resultados constitui momentos privilegiados de 
discussão pelos media e implica toda a sociedade 
A avaliação em sala de aula 
 
 
 78 
penalizando-se os alunos mais activos e criativos (ARG, 2002a; Cheng, 1997) e 
estreitando-se, assim, o currículo. A componente de desenvolvimento pessoal e social 
também sai lesada, sobretudo quando os resultados estão ligados à tomada de decisões 
(ARG, 2002a), a recompensas e punições. Deste modo, é normal que haja professores 
que sintam que os resultados dos testes não reflectem as aprendizagens feitas ao longo 
do ano (Herman e Golan, 1991).  
Embora possa parecer uma contradição relativamente ao que acaba de ser dito, o 
facto é que se os exames englobarem uma vasta quantidade de matéria, os professores 
não arriscam a excluir itens por motu proprio; sentem-se obrigados a incluí-los na sua 
planificação, mesmo que se trate do desenvolvimento de competências – alargam, por 
isso, o currículo real. De acordo com a natureza do exame, pode-se promover uma 
qualidade elevada de aprendizagens (Amit e Fried, 2002), incentivando tanto o 
desenvolvimento de competências de níveis mais profundos nos alunos melhores como 
o dos níveis mais básicos nos alunos com mais dificuldades (Bishop et al., 2001). Na 
investigação de Herman e Golan (1991), a maior parte dos professores refere a 
estabilidade que atingiu ao fim de alguns anos relativamente à atenção dada a todos os 
assuntos que é pressuposto tratarem – facto que revela a importância da experiência 
profissional na gestão curricular. 
Em contrapartida, e devido à necessidade de abarcar toda a matéria que pode sair 
no teste, observa-se uma corrida contra o tempo (Amit e Fried, 2002) que, embora 
possa não fazer diminuir o desempenho em competências básicas, diminui o tempo de 
desenvolvimento das competências cognitivas mais complexas, como registou 
Frederiksen (1984) e Shepard (1991) sobre os testes de larga escala, em geral. O mesmo 
concluíram Herman e Golan (1991), apesar de alguns docentes dizerem dar atenção 
moderada aos temas não testados. Então, o trabalho longitudinal que o professor se 
sente obrigado a fazer, para abranger toda a matéria, impede o aprofundamento 
indispensável ao desenvolvimento das competências mais exigentes, mesmo que 
estejam prescritas no currículo. Não há tempo para fazer tudo. Sturman (2003) 
investigou os efeitos de ensinar para o teste a alunos de Ciências de 6.º ano, no Reino 
Unido. Apesar de não ter dúvidas de que foi dedicado muito tempo a essa preparação, a 
investigadora diz não ter evidências de que essa preparação é menos informada do que 
devia ser. Este tema liga-se já à prática lectiva. 
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Na prática lectiva 
Na literatura encontram-se casos pontuais de efeitos deliberadamente perversos: 
professores menos experientes dão as respostas aos alunos (Fish, citado em Herman e 
Golan, 1991) ou chegam a fazer os trabalhos dos alunos (Wiseman, citado em Wall, 
2000). Sabe-se que a pressão da responsabilização inibe os professores de partilharem 
abordagens e de trocarem metodologias que facilitariam a aprendizagem. Sabe-se 
também que a inflação das notas nos testes estandardizados se pode justificar pelo uso 
do mesmo formato de teste ano após ano, devido a uma prática de sala de aula que os 
aplica frequentemente ou por artifícios como a retenção e exclusão de alunos que 
poderão obter baixas classificações (Sadowski, 2005), o que não implica uma melhoria 
das aprendizagens (Shepard, 1991). Não obstante, dizem Herman e Golan (1991) que 
não há evidência de que a subida das notas seja consequência do trabalho de ensinar 
para o teste. Aliás, Sturman (2003) considera que esta expressão não tem de estar 
conotada negativamente. Koretz (2005), que reconhece efeitos perversos de uma 
inadequada preparação para o teste (como a inflação das classificações e uma pedagogia 
indesejada), prefere a expressão o que vale a pena ensinar para o teste como forma de 
evidenciar um impacto positivo na prática lectiva. Herman e Golan (1991) perceberam 
que os professores das escolas com resultados progressivamente melhores se sentem 
mais pressionados para ter boas classificações, já não dão atenção aos testes, nem 
quando planificam nem dedicam mais tempo à preparação para o teste quando se 
comparam com as outras escolas.  
Em suma, diz a literatura que, no que respeita à influência da avaliação externa na 
prática lectiva, os exames: se impõem como se de um currículo se tratasse, fazem com 
que a prática lectiva se preocupe com a preparação para os exames, tornam-na pouco 
criativa e rotineira, ajudam-na e condicionam a avaliação interna (e.g., Natriello, 2009). 
São vários os autores que referem esse impacto dos exames na sala de aula (Amit e 
Fried, 2002; Wall, 2000; Bishop et al., 2001). Chega mesmo a verificar-se que a 
modificação dos exames implica alteração na prática lectiva, como é visível pelo caso 
de Trinidad e Tobago, por exemplo (Chapman e Snyder Jr, 2000). Numa leitura mais 
aprofundada, Herman e Golan (1991) encontraram influência na sequência e 
planificação do ensino e na forma como os alunos eram agrupados. Descobriram que os 
professores planificam para se assegurarem de que cobrem todos os objectivos do teste, 
ajustam a planificação com base no desempenho que os alunos tiveram no ano anterior e 
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nas performances mais recentes, olham para testes anteriores para se certificarem de que 
todos os conteúdos estão incluídos, ajustam a sequência do currículo com base no que é 
incluído no teste externo. Perceberam ainda que as planificações dos professores de 
escolas de estatuto socioeconómico baixo são mais influenciadas pelo exame que as dos 
outros, que dizem dar mais atenção às competências de pensamento mais elevado. No 
entanto, a este nível, não encontraram diferenças significativas entre escolas com 
resultados progressivamente melhores e as restantes. 
Uma das marcas mais constantes dos exames externos na prática de sala de aula tem 
a ver com a preparação para o exame. O tempo que lhe é expressamente dedicado varia 
bastante. Sturman (2003) verificou que, apesar de o espectro ser largo, há três meses 
mais mencionados pelos docentes como marca do início desse trabalho de preparação 
(que coincidem, grosso modo, com o início dos períodos lectivos): Janeiro, Setembro e 
Março. Os professores dizem que a preparação se faz até à semana dos exames. Isto 
significa que a expressão preparar para o exame adquire sentidos bem diversos. 
Herman e Golan (1991) referem que, de um modo geral, os professores dizem gastar 
entre uma e quatro semanas para os alunos fazerem exercícios, revendo os conteúdos 
esperados no teste, e entre um e vários dias para aplicarem testes antigos 
comercializados. Mas recorde-se que Cheng (1997) verificou que, em Hong Kong, em 
Março, se deixa de dar aulas para se fazer a preparação para o exame de Maio do ensino 
secundário. Não admira, por isso, que haja quem considere que os exames usurpam um 
valioso tempo de ensino (ARG, 2002a).  
Ainda sobre a preparação para os exames, Boardman e Woodruff (2004) ao 
investigarem, no Texas, vinte professores de 4º e 5º anos, para perceberem qual o 
impacto que o TAAS tinha na aplicação de uma nova forma de ensino da leitura, 
verificaram que alguns docentes decidiram omitir a última parte do programa de leitura 
porque não aparecia no TAAS, que acreditavam que precisavam de adaptar a linguagem 
que usavam nas aulas aos termos do teste, que se sentiam obrigados a preparar a sua 
turma para o teste para obterem um bom resultado, que mediam a eficácia do novo 
programa de leitura por comparação com a sua percepção do modo como ele poderia 
influenciar os resultados dos alunos no TAAS. Verificaram também que quanto menor a 
ligação da nova prática ao teste mais os professores se sentiam pressionados por ele. O 
Assessment Reform Group (ARG, 2002a) diz que os professores podem ser muito bons 
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no treino de alunos para os testes mesmo quando não desenvolvem as competências de 
nível elevado que os testes devem medir.  
Mas, afinal, do que se fala quando se refere a preparação para os exames? Sturman 
(2003) concluiu que: a) para uns ensinar para o teste significa memorizar listas de 
factos enquanto para outros significa rever a compreensão dos alunos sobre investigação 
científica e a sua capacidade de recorrer ao conhecimento obtido; b) para a maior parte 
dos docentes a preparação substituiu outras actividades enquanto para um terço ela 
completou actividades de sala de aula normais; c) as competências testadas nos testes 
foram amplamente ensinadas quer a partir da prática com testes quer, em alguns casos, 
com base noutras publicações; d) os professores que começaram a preparar os alunos 
mais cedo usaram uma maior diversidade de fontes. A autora encontrou também 
indicadores de que a confiança do professor e uma abordagem integrada da revisão no 
ensino podem estar relacionadas com testes de maior sucesso. 
Koretz (2005), que já havia salientado sete tipos possíveis de preparação para o teste 
(Koretz et al., 2001), reforça a necessidade de se tirar partido da situação. Considera que 
a preparação para o exame é claramente vantajosa porque se ensina mais, se trabalha 
mais e com maior eficácia. Também não tem dúvidas de que há um aspecto francamente 
negativo, que tem de ser contornado: a batota (tanto por parte do professor como do 
aluno – Natriello, 2009, também a refere). Porém, encontrou três outros tipos de 
preparação para o teste que tanto podem ser benéficos como prejudiciais a uma 
aprendizagem efectiva: a redistribuição da ênfase pelos diferentes parâmetros 
programáticos; o alinhamento entre os testes e os níveis de exigência definidos 
curricularmente; e o treino, substantivo ou não, que os professores fazem tendo em 
conta as provas escritas. O facto de esta zona cinzenta se transformar em branca ou 
negra depende da pertinência dos aspectos que mais se trabalham. A este respeito, 
conclui que, apesar dos benefícios, o alinhamento não é garantia de validade para 
exames com efeitos na progressão dos alunos: “Mesmo com um alinhamento 
excepcional, o facto de os testes serem inquestionavelmente incompletos torna-os 
vulneráveis aos efeitos inflacionários da redistribuição, de que o alinhamento é um caso 
especial. Além disso, o alinhamento não oferece protecção contra os efeitos corruptos 
do treino” (Koretz, 2005, p.15). E deixa recomendações aos políticos, entre as quais, 
redesenhar os exames e basear a avaliação em formas diversificadas de medição.  
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Segundo Herman e Golan (1991) os professores das escolas de estatuto 
socioeconómico baixo dão mais atenção à preparação para os testes e às suas notas. 
McNeil (2000) também menciona este fenómeno. Aitken (2000) identifica os testes de 
escola como elementos de preparação para a avaliação externa. 
Se uma das maiores preocupações é a preparação para o teste, é natural que, na sua 
revisão de literatura, Wall (2000) tenha encontrado evidências de um trabalho rotineiro 
e pouco criativo que limita a espontaneidade profissional e a liberdade de ensinar à sua 
maneira. Chegou mesmo a encontrar referência à humilhação do raciocínio profissional 
do professor. De facto, há registo de redução de tarefas de avaliação a acontecimentos 
de rotina, restringindo as actividades de aprendizagem, especialmente quando os 
exames estão associados à avaliação dos professores (ALRSG, 2004). Nesta medida, e 
como já sabemos que os exames sugerem ênfase em determinadas actividades de sala de 
aula, dispensando outras (Les McLean, 1991), verificou-se que em anos de exame os 
professores se apoiam muito nos manuais (Cheng, 1997), que aumentam 
excessivamente o volume de trabalhos de casa assim como o seu grau de dificuldade 
(Clinciu et al., 2005), que a pressão para melhorar os resultados leva alguns professores 
a negligenciar assuntos que os testes não incluem como ler livros originais, escrever em 
contexto autêntico, resolver problemas de dificuldade mais elevada, fazer projectos 
criativos e diferentes, fazer projectos longos e integradores (Shepard, 1991). Além do 
mais, em práticas inovadoras, cada componente é encarada de forma positiva ou 
negativa em função do seu alinhamento com o exame (Boardman e Woodruff, 2004). 
Apesar de tudo, há efeitos positivos que podem ser encontrados nas práticas lectivas 
devido à existência de exames. Aos já identificados por Koretz (2005), juntam-se os de 
Clinciu e colegas (2005) e os de Wall (2000) por exemplo, como o facto de incitarem à 
revisão e sistematização dos conhecimentos, de permitirem identificar os pontos fracos 
dos alunos e trabalhá-los, o que proporciona grande atenção tanto aos bons alunos como 
aos mais fracos. É evidente que também se corre o risco de se prepararem apenas as 
questões esperadas.  
Natriello e Pallas (1999), ao estudarem os efeitos dos exames externos em grupos 
raciais e étnicos de alunos, no Texas, dizem que há pouco consenso a este respeito. 
Consideram que a interpretação do impacto depende muito da perspectiva que se tem: 
se tivermos uma motivação positiva, então consideramos que estas políticas podem 
aumentar as oportunidades educativas; se aceitarmos que estes dispositivos medem 
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adequadamente o desempenho e o esforço dos alunos, então regozijamo-nos porque 
estamos a criar um sistema que recompensa os que se esforçam para desenvolver 
talentos; se os responsáveis do sistema educativo os usam apenas como um dos 
elementos que dão oportunidade a todos os alunos de chegarem a determinados 
resultados antes mesmo da aplicação dos testes, então podemos entendê-los como 
instrumentos apropriados. Mas se as suas consequências motivacionais não forem 
positivas ou no mínimo igualitárias em relação às questões raciais e étnicas, então 
devemos ficar preocupados com o potencial exagerado das desigualdades dos resultados 
escolares; se os directores desenvolvem exames isoladamente para obter fontes mais 
equitativas, então devemos questionar a verdadeira intenção destes programas 
avaliativos. 
Sobre as repercussões dos exames na avaliação interna, encontramos dois 
fenómenos. Por um lado, enquanto elementos interferentes na prática de sala de aula, os 
exames impõem restrições à avaliação formativa, sobretudo quando o currículo é muito 
estruturado (Aitken, 2000). Os professores transformam as avaliações quotidianas numa 
série de micro exames, ameaçam os alunos e sancionam-nos pelas notas (Clinciu et al., 
2005). Aumentam ainda a frequência de testes sem eliminarem as outras práticas 
lectivas, observaram Bishop e colegas (2001). Deve-se este factor à preocupação, talvez 
excessiva, com a função sumativa da avaliação (ARG, 2002a). Esta é uma das razões do 
mal-estar sentido pelos professores: a discrepância entre o que acham que deve ser feito 
e o que consideram que têm de fazer. Por outro lado, assiste-se a uma interferência 
também na avaliação sumativa interna, pois, para além da avaliação pontual referida e 
de se transformarem os testes em classificações, há professores que pressionam colegas 
para melhorarem as notas (Herman e Golan, 1991). Shepard diz ainda que, pelo menos 
em caso de dúvida, os exames encorajam a subir as classificações (Shepard, 1990). 
 
No comportamento e atitudes dos actores sociais 
Pode-se também afirmar que os exames externos são um dos determinantes do 
comportamento e atitudes dos diferentes actores sociais (com maior incidência nos que 
fazem directamente parte do sistema educativo): professores, gestores escolares, alunos, 
pais e encarregados de educação, administradores escolares centrais e regionais, editores 
e autores de materiais, media e comunidade em geral. Sabe-se que, em todos eles, a 
publicação dos resultados provoca stress e ansiedade acrescidos, pois sentem-se mais 
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responsáveis pelas aprendizagens dos alunos e, naturalmente, receiam resultados 
indesejáveis (Cheng, 1997; Natriello, 2009; Wall, 2000). Sabe-se que, em 
contextualização de exames, os docentes acreditam poder influenciar o desempenho dos 
alunos, à excepção dos pertencentes a escolas de estatuto socioeconómico baixo, que 
têm uma visão bastante negativa dos testes estandardizados. Os professores preocupam-
se com a utilidade dos testes, a apropriação que os alunos fazem deles e o seu impacto 
no tempo de ensino e na autoconfiança do aluno; vêem-se com controlo dos programas 
das turmas; apesar das pressões, alguns sentem-se moderadamente livres, do ponto de 
vista profissional, mesmo para resolver necessidades individuais dos alunos (Herman e 
Golan, 1991). Estes não estão, naturalmente, imunes às pressões em causa. Só para 
sintetizar estes dois intervenientes mais importantes (professor e alunos), parece que os 
efeitos que os exames lhes provocam se reconhecem pelo condicionamento das suas 
atitudes e comportamentos, pelo estímulo ao ensino e à aprendizagem e pela sua 
avaliação.  
A questão da pressão dos exames é muito pertinente nos efeitos de washback, 
podendo mesmo ser uma das causas do abandono de docentes inteligentes e com grande 
sentido de identidade profissional (Shepard, 1991). Na revisão de literatura que fizeram, 
Herman e Golan (1991) encontraram várias conclusões sobre esta questão. Por exemplo, 
viram que o número de anos de experiência profissional dos professores assim como o 
autoconceito profissional se relacionam com a pressão que sentem para melhorar os 
resultados dos alunos, pelo que os inexperientes sofrem mais impacto que os mais 
experientes. Perceberam que a origem das pressões difere de acordo com o estatuto 
socioeconómico das escolas: se é elevado, elas surgem em especial dos pais, da 
comunidade e dos media; se é baixo advêm sobretudo dos gestores (distritais e de 
escola), de outros dirigentes escolares e dos media. Verificaram que a quantidade de 
pressão sentida pelos professores aumenta com o facto de pensarem que os resultados 
do teste são usados mais para a avaliação dos docentes do que para diagnóstico dos 
alunos. E encontraram evidências de que sentimentos de culpa, fúria e baixa estima 
profissional aumentam quando os professores se empenham na preparação para o teste. 
Também Wall (2000) refere a existência de evidências de que os exames condicionam o 
estilo pessoal docente, o seu empenhamento e vontade de inovar.  
Um outro aspecto directamente relacionado com a pressão e com a necessidade de 
abarcar toda a matéria é a gestão do tempo. Há evidências de que os professores que 
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leccionam anos de escolaridade que se sujeitarão a exame no final do ano lectivo andam 
muitas vezes numa roda-viva (Clinciu et al., 2005), inibem-se de faltar às aulas e dão 
aulas de substituição (Wall, 2000). Naturalmente, estes professores sentem uma 
influência negativa quando a avaliação para fins externos é vista como gastadora de 
muito tempo de ensino (ALRSG, 2004).  
Não obstante, registe-se ainda que há estudos que referem uma fraca ou nula pressão 
dos exames. Os professores dizem não se deixar influenciar por não acreditarem na 
justiça ou na real capacidade de medição dos testes (Herman e Golan, 1991).  
Em níveis de ensino sujeitos à avaliação externa os alunos sentem-se muito mais 
pressionados para obterem bons resultados quer pelos professores quer pelas famílias e 
por aqueles que lhes são próximos. Quando os resultados são motivo de orgulho dos 
pais ou da comunidade, a pressão para a obtenção de bons resultados aumenta, o que, 
consequentemente, faz aumentar a ansiedade dos alunos mesmo quando sentem que os 
pais os apoiam (ARG, 2002a). Comparando diferentes níveis de escolaridade sujeitos a 
exame, como fizeram Clinciu e colegas (2005), no final do segundo ciclo do ensino 
secundário (equivalente ao 8.º ano de escolaridade), a pressão escolar sente-se mais 
intensamente do que no final do terceiro ciclo (equivalente ao 12.º ano). O mesmo 
acontece com os efeitos do sucesso na auto-estima dos alunos. Constrangem a 
criatividade e a espontaneidade do aluno e aumentam a distância entre os melhores e os 
piores, pelo impacto negativo que têm na motivação para a aprendizagem, mais elevado 
nos alunos mais fracos (Harlen, 2001). O Assessment Reform Group (ARG, 2002a) 
também afirma que, geralmente, o impacto é negativo, ainda mais quando tem efeitos na 
progressão dos alunos. Este grupo verificou que, depois da introdução dos exames, os 
alunos mais fracos baixaram a sua auto-estima, sendo duplamente penalizados, pois 
reduzem ainda esforços de aprendizagem futuros; que a repetição do treino para o teste 
aumenta a percepção que têm da sua importância, incitando-os a adoptarem estratégias 
específicas para o teste e impedindo-os de desenvolverem pensamentos de nível 
elevado. Os investigadores romenos (Clinciu et al., 2005) concluíram que o 12.º ano de 
escolaridade e o seu exame bac são caracterizados por efeitos nocivos, já que a auto-
eficácia e a auto-estima dos alunos baixam indubitavelmente. 
Não são abundantes os exemplos encontrados de efeitos de estímulo à aprendizagem 
nestas condições, mas há, no entanto, referência ao desenvolvimento de interesses 
cognitivos (Clinciu et al., 2005) e, sobretudo nos trabalhos de Bishop e colegas (2001), 
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afirma-se que, de acordo com o TIMSS e o NAEP de Nova Iorque, os resultados dos 
alunos sujeitos a estas provas são superiores aos dos de outros estados ou países e que 
os curriculum-based external exit exams incentivam a melhorar as aprendizagens. O 
Assessment Reform Group (ARG, 2002a) afirma que, perante exames, os melhores 
alunos são mais persistentes, usam estratégias adequadas e as suas autopercepções são 
ainda mais positivas que as dos alunos fracos. De facto, quando as pessoas ganham 
confiança nos resultados, os exames motivam os alunos, constatam Amit e Fried (2002). 
Embora se conheçam efeitos nocivos destas práticas, dizem Bishop et al., (2001) que a 
exigência dos professores na preparação para as competências mínimas dos curriculum-
based external exit exams não prejudicou os alunos, teve antes um impacto positivo. 
Também do ponto de vista do ensino, há contextos educativos com avaliação 
externa que parece estimularem a satisfação do professor pelo seu trabalho, pela 
imagem profissional que transmitem, pela sua eficácia e capacidades. Dizem Herman e 
Golan (1991) que sentem mais orgulho os docentes que trabalham em escolas com 
resultados em progressão positiva, aqueles cujos directores adoptam uma abordagem 
colaborativa (menos ditadora) para melhorar resultados, aqueles que têm alguma 
influência nas decisões da escola. Se as pessoas os relacionarem com incentivos, os 
exames em larga escala podem motivar os docentes. Ainda Bishop e colegas (2001) 
verificaram que os professores do seu estudo passaram a ganhar mais, aspecto 
significativo se pensarmos que estão inseridos num sistema que remunera os professores 
em função da avaliação que deles se faz. 
Uns satisfeitos, outros receosos, o facto é que os resultados dos exames externos 
podem servir para medir a eficácia dos professores e, por vezes, são usados para se 
tomar uma variedade de decisões sobre a sua promoção. Referindo-se ao sistema 
educativo do Texas, McNeil (2000), que é muito crítica em relação à prestação de 
contas, diz que este sistema tem sido referido como forma de “colocar os problemas da 
escola ao nível mais elementar, o dos professores” (McNeil, 2000, p.733), 
responsabilizando-os pelos resultados dos alunos, portanto.  
Mas não só os docentes e os alunos são avaliados e responsabilizados pelas 
aprendizagens. Na realidade, em momento de exames, os críticos olham para todos os 
actores educativos. Os gestores escolares assumem a reputação da instituição que 
representam. Obtêm do exame feedback e referências normativas de alunos das suas e 
de outras escolas (McNeil, 2000; Wall, 2000), pois os resultados tornam-se públicos. É 
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uma forma de prestar contas à sociedade e de comparar os alunos de uns professores 
com os de outros, o que pode prejudicar as escolas que servem alunos carenciados. Ou, 
como refere Shepard (1991), pode, num efeito perverso, levar à rejeição da inscrição na 
escola ou da passagem de alunos mais difíceis.  
Resta referir outras figuras ou entidades que acabam por também sofrer efeitos de 
washback: os pais e encarregados de educação, a administração escolar (central e 
regional), os editores e autores de materiais, os media e a comunidade em geral. Estão 
todos mais desligados do processo de ensino, aprendizagem e avaliação dos alunos que 
os referidos anteriormente, são menos investigados, mas acabam por assumir também o 
seu papel numa sociedade que se quer cada vez mais participativa.  
Os exames ou testes estandardizados provocam nos pais e encarregados de educação 
stress e ansiedade que os levam a agir, tanto em casa como na escola. Perante a 
iminência dos exames externos, são mais estimulados a intervir na vida escolar dos 
filhos e educandos: dão-lhes conselhos, aumentam a pressão sobre eles, pressionam 
também os professores (Bishop et al., 2001; Cheng, 1997). De resto, é a intervenção 
pelo diálogo que normalmente se pede aos pais, como forma de participação na escola. 
Os exames provocam um aumento de responsabilização nas chefias escolares, 
ajudam-nas a renovar-se e avaliam-nas. Neste contexto, ao falar de chefias escolares e 
de escolas refiro-me aos diferentes agentes responsáveis pelos vários órgãos que as 
compõem e que surgem aqui simplificados pela figura do gestor.  
Já vimos que a maioria das investigações analisadas identifica um efeito de 
ansiedade nos agentes pela responsabilidade dos resultados das aprendizagens dos seus 
alunos. Diz-nos o Assessment Reform Group (ARG, 2002a) que quando as 
classificações são fonte de orgulho para os pais e comunidade a pressão se dirige para 
os elevados resultados da escola. E os dirigentes pressionam os professores para 
melhorarem as classificações (Herman e Golan, 1991). Estes autores concluíram que há 
escolas que trabalham efectivamente nesse sentido, pois os professores dizem que 
algumas vezes por ano o gestor se empenha em reuniões para rever as notas dos testes, 
em discussões com eles sobre formas de as melhorar, sobre o ensino nas áreas em que 
os testes foram mais fracos, sobre as atitudes e o interesse dos alunos ou sobre novas 
ideias de ensino; pelo menos uma vez por ano, fornecem-lhes assistência sobre como 
melhorar os resultados dos alunos. Além disso, dizem os professores do mesmo estudo 
que a atenção da escola dada às áreas não testadas é igual à dada para a preparação do 
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teste, embora a discussão sobre formas de melhorar o ensino das competências de nível 
mais elevado seja, talvez, menor que a preparação para o teste. Estes professores 
consideram ainda que, ocasionalmente, os gestores usam as notas dos testes para a sua 
avaliação e vêem grandes esforços para melhorar as aprendizagens, o clima das escolas, 
as atitudes e interesses dos alunos na escola. 
A administração escolar central e regional, com os resultados dos testes globalmente 
considerados, pode avaliar programas e fazer alterações no sistema educativo. 
Procedendo a uma avaliação externa, também a tutela se sente mais responsável pelas 
aprendizagens dos alunos, acabando por constituir mais um elemento de pressão nos 
professores (Herman e Golan, 1991). Além disso, em determinados países, os exames 
permitem que os administradores centrais ou regionais usem os resultados: para 
comparar desempenhos e atribuir mais dinheiro à educação; para definir as linhas de 
orientação em escolas mais fracas ou em determinadas áreas geográficas; para estimular 
as práticas educativas dos professores no sentido desejável, incitando-os a melhorar o 
ensino; para preparar a remediação (Chapman e Snyder Jr, 2000); ou até mesmo para 
ajudar a implementar a alteração de um sistema, como aconteceu em Hong Kong, onde 
foram organizados uma série de seminários e workshops que ajudaram os professores a 
ensinar (Cheng, 1997). 
Quando a avaliação externa imprime um dinamismo ao trabalho na escola, isso 
significa que as pessoas atribuem confiança aos resultados e por isso se motivam (Amit 
e Fried, 2002) e podem estimular reformas. Há evidências de que os testes relacionados 
com incentivos e sanções podem ser usados para promover alterações rápidas nas 
escolas (Herman e Golan, 1991): fornecem os objectivos, os níveis de desempenho e o 
enquadramento do ensino; determinam a organização das turmas; proporcionam a 
atribuição de mais horas de aulas aos alunos mais fracos (Amit e Fried, 2002); 
evidenciam falta de recursos, levando a escola a melhorar as condições na sala de aula 
(Wall, 2000), a equipar mais laboratórios (Bishop et al., 2001) e a fornecer materiais aos 
professores para melhorarem nos alunos as competências de resolução de testes 
(Herman e Golan, 1991). Esta última investigação revelou que os professores, 
globalmente, relatam substancial renovação do ensino, com estratégias moderadas de 
inovação. Há, no entanto, professores do estudo que estão menos positivos sobre a ajuda 
que o teste pode dar, não concordando com a afirmação de que os testes ajudam as 
escolas a melhorar. Lorrie Shepard (1991) refere que os testes estandardizados 
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perpetuam as práticas de ensino obsoletas, nomeadamente por descontextualizarem os 
saberes, característica positivista do ensino. 
Naturalmente, os editores e autores de materiais fazem a sua interpretação dos 
exames externos e dos respectivos resultados, adaptando e produzindo novos 
documentos com o objectivo de auxiliar na preparação para os exames (McNeil, 2000). 
Cheng (1997) registou, também por parte das editoras, a organização de seminários e 
workshops com o mesmo intuito da tutela. É evidente que, perante esta situação, há 
alterações na organização das actividades de sala de aula, até porque os próprios 
materiais e manuais foram alterados – e os professores baseiam-se muito nos manuais e 
livros de exercícios, como já referi. 
Os media e a comunidade em geral surgem neste contexto, pois a divulgação de 
resultados implica momentos de discussão e reflexão, não só no seio dos profissionais 
da educação como na sociedade em geral. Deste modo, pelas questões que levantam e 
os assuntos que abordam, ciclicamente, acabam por pressionar, também eles, os 
professores e as escolas (Herman e Golan, 1991). 
Porém, o impacto da avaliação externa não se limita a uma relação unívoca, de que 
aqui dei conta. Importa não esquecer a forma como cada um dos intervenientes 
interpreta os resultados dos exames externos – leitura naturalmente condicionada pelas 
suas capacidades, pelo seu background, pela sua formação, pela forma como entende o 
teste e a sua abordagem, pelo contexto em que está inserido, pelo estatuto da disciplina 
no design curricular, pelo tempo que passou desde a introdução dos exames. Ou, como 
lembra Brookhart (2009), a intensidade da influência dos exames depende das 
concepções dos professores e das interpretações que deles fazem. Estes aspectos serão 
abordados no próximo capítulo. 
 
Da (In)compatibilidade da Avaliação das Aprendizagens com a Avaliação 
para as Aprendizagens 
 
Sintetizando, e juntando todo o extenso capítulo, pretendo deixar claras duas ideias: 
a) a sala de aula é um espaço de confluência inevitável das funções formativa e 
sumativa da avaliação; b) as ameaças que se apresentam a esta coabitação devem ser 
consciencializadas de modo a prevenir efeitos nocivos ou mesmo perversos. 
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Hoje, pensar numa educação de sucesso significa criar mecanismos de 
empenhamento e predisposição para o ensino e para a aprendizagem. Para se 
desenvolver e elevar os níveis de motivação, espera-se que a avaliação se refira a 
critérios mais do que à norma; que esteja alinhada com as necessidades de cada aluno; 
que não crie sentimentos de culpa; que use o elogio frugalmente e sempre ligado aos 
objectivos do desempenho; que recorra ao feedback centrado nos objectivos de 
aprendizagem mais importantes; que tenha objectivos elevados mas atingíveis; que trate 
os erros como uma parte natural da aprendizagem; que o feedback se traduza em 
feedforward. 
Um dos problemas que a investigação relata na consecução destas práticas 
relaciona-se com a tensão provocada pela necessidade de resposta à multiplicidade de 
funções da avaliação. Reduzindo-as a uma síntese máxima, fala-se da tensão entre a 
avaliação formativa e a sumativa. Da discussão da literatura, pode concluir-se que as 
duas partilham, de facto, o espaço da sala de aula. São consideradas duas avaliações 
diferentes, ligadas a dois sistemas. Ora são consideradas independentes, funcionando 
em paralelo (Cardinet, 1994, e Sadler, 1989), ora fazem parte de um continuum, cujas 
fronteiras dificilmente se distinguem (Harlen, 2006). A avaliação formativa e a 
sumativa contaminam-se mutuamente. Neste caso, assiste-se a algumas nuances. Uns 
apenas constatam as vantagens de lhes dedicar mais atenção e de as estudar mais 
aprofundadamente para as equilibrar; outros, como Biggs (1998), conduzem-nos ao 
extremo oposto, evidenciando a impossibilidade de as separar. Talvez seja essa também 
a posição dos alunos investigados por Brookhart (2001). De qualquer modo, prevalecem 
as ideias de que ambas existem em tensão; embora de concretização difícil, são 
compatíveis; podem recorrer à mesma recolha de evidências; têm, não obstante, de ser 
interpretadas diferentemente, de acordo com as funções a que se destinam. Na maioria 
das situações, até porque há algumas evidências nesse sentido, refere-se a 
predominância da avaliação sumativa, eventualmente por uma questão de tradição ou de 
maior valorização social, especialmente pela necessidade de prestação de contas. 
Autores como Black et al. (2005), Fernandes (2005), Perrenoud (1999), Roegiers (2004) 
e Shepard (2001) defendem, inequivocamente, um forte investimento dos professores na 
avaliação formativa, também como forma de melhorar a função sumativa. 
Porém, as ameaças que se fazem sentir na prática lectiva não devem ser 
menosprezadas. Fala-se de tensões, nomeadamente por parte dos professores, de 
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validade e confiança nas avaliações praticadas e do impacto da avaliação externa no 
processo de ensino, aprendizagem e avaliação interna. Todos estes aspectos estão 
interligados, mas foi aqui feito um esforço de maior atenção aos efeitos de washback 
por considerá-los extremamente importantes e determinantes da conduta dos diferentes 
intervenientes educativos, como os vários estudos nessa área revelam. 
Retomando a Figura 7, que define a posição do professor, que se situa algures entre 
uma avaliação mais superficial e uma mais aprofundada, de preferência em movimento 
de oscilação, acrescento-lhe, na Figura 8, uma chuva de influências (caracterizadas no 
Quadro  1) que recaem sobre o professor, o aluno e a prática lectiva. 
 
Figura 8. Um modelo de prástica avaliativa sob o impacto da avaliação externa. 
 
 
 
Não obstante, levantam-se outras questões: o que leva um professor a optar por um 
percurso mais sumativo ou mais formativo? Que lentes tem ele de usar para fazer essa 
opção? E como vou eu, investigadora, identificar uma conduta mais sumativa ou mais 
formativa, já que os professores parece não terem consciência dessa dualidade?  
A figura não está ainda completa. Falta a discussão sobre o universo do professor. 
Sendo os professores os gestores do processo educativo, interessa conhecer as suas 
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características, formações, concepções, contextualizações que vão permitir compreender 
a prática lectiva. Se, em teoria, parece mais ou menos fácil destrinçar a avaliação 
formativa da sumativa em diferido (perante um teste, por exemplo), a observação das 
aulas tem de assentar na leitura do continuum que vai oscilando em função da 
interpretação que se vai fazendo das diferentes estratégias lectivas. Estes são assuntos a 
desenvolver já a seguir. 
O professor 
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O PROFESSOR 
 
 
 
 
Consciously, we teach what we know; 
unconsciously, we teach who we are. 
Hamachek (1999, in Korthagen, 2005, p.93) 
 
 
 
 
Depois de discutidas as questões directamente relacionadas com a avaliação, 
interessa agora reflectir sobre o professor. É ele que gere a aula. É ele que opta por 
estratégias mais expositivas ou mais colaborativas, por actividades rotineiras ou 
criativas, pela exclusiva aplicação dos tradicionais testes de papel e lápis ou pela 
introdução de outras técnicas e instrumentos de recolha de evidências. Em aula, todas as 
opções são da responsabilidade do professor. 
Então, quem é ele? O que o leva a ter determinada atitude? As suas escolhas terão 
apenas a ver com a formação profissional? Ou a formação pessoal e o contexto também 
interferem nas decisões lectivas? Será que a sua experiência deve ser valorizada? E a 
teoria? E a prática? O que faz com que os docentes usem diferentes lentes para verem o 
ensino, a sua profissão e as suas turmas? Que aspectos nos permitem caracterizá-los 
como profissionais do ensino? 
Foi a procura de resposta a estas e a perguntas afins que permitiu conhecer as 
dinâmicas que formam e transformam estes profissionais. Deste modo, o mundo do 
professor, representado no esquema conceptual do primeiro capítulo, torna-se mais 
perceptível. A identificação dos perfis assentes em atributos profissionais e pessoais 
permite mais facilmente discernir os estilos de cada um, na sua forma consciente e 
inconsciente de ensinar. 
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Saberes Docentes 
 
Se pensarmos no que hoje se exige a um profissional do ensino, podemos 
reconhecer, com facilidade e com a aquiescência de muitos pensadores, que pouco se 
assemelham às de antigamente. Contribui para isso a evolução social e tecnológica que 
o mundo tem vindo a sofrer tal como o desenvolvimento científico no domínio das 
ciências sociais e da educação.  
Em 1994, David Hargreaves distinguiu o novo profissionalismo das características 
do professor tradicional, autoritário e autónomo. O autor afirma que houve uma 
mudança de cultura, onde determinados valores e práticas foram substituídos. 
Encontrou nove parâmetros de evolução ou tendências: a) de uma cultura individualista 
passou-se para uma colaborativa, onde se cria um clima de confiança, de abertura e 
discussão sobre os problemas; b) do isolamento para a partilha, o que implica, por 
exemplo, a observação de aulas dos colegas; c) de hierarquias para equipas; d) da 
supervisão para o acompanhamento individualizado (mentoring), sobretudo ao nível da 
formação inicial; e) da formação inicial para o desenvolvimento profissional, 
adoptando-se para este uma concepção holística; f) da ligação para o partenariado, em 
especial entre professores orientadores na escola e na universidade; g) da autoridade 
para o contrato, com concretização na relação com os pais; h) do processo para o 
produto, pois embora os docentes estejam preocupados com o processo, a prestação de 
contas e a comparação entre escolas exige que os resultados não sejam negligenciados; 
e i) da sobrevivência para a atribuição do poder. 
A definição aqui subjacente de professor tradicional não difere muito da evidenciada 
por outros autores. Ao falar do arquétipo tradicional da escola do mestre, Sugrue 
(2005), por exemplo, aponta o poder, o controlo, a passividade, a obediência e a 
memorização rotineira como os principais elementos deste ensino – uma forma de 
instrução para o conformismo. Análogo é o contributo de Darling-Hammond (2006). 
Joyce e Calhoun (2009) falam de um padrão de recitação, cujas características eram 
então abundantes e que têm revelado, na investigação, fracos resultados. 
Na realidade, é possível traçar um esquisso do percurso histórico dos professores. 
Retomo aqui o que Andy Hargreaves (2000) encontrou com base no conhecimento dos 
professores e de textos anglófonos. Organizou o profissionalismo docente em quatro 
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idades: a pré-profissional, a profissional autónoma, a profissional colegial e a pós-
profissional ou pós-moderna. Caracteriza a primeira idade por assentar em metodologias 
de ensino expositivas, com tomada de notas por parte dos alunos, ou num sistema de 
perguntas e respostas, em que a postura se adequa ao trabalho estático de quem está 
sentado à secretária ou carteira escolar. Esta concepção de ensino permite trabalhar com 
grupos grandes, com poucos recursos e com alunos de motivação muitas vezes 
duvidosa. Neste contexto, interessa manter a atenção dos alunos, cobrir todos os 
conteúdos e atingir um nível de objectivos aceitável. Os professores não têm de se 
preocupar com o aluno individualmente considerado e tendem a tratar a turma como um 
aluno colectivo. Tecnicamente é simples. Aprender a ser professor é algo que se adquire 
através da prática, sozinho, por tentativa e erro; só é preciso seguir as directivas dos 
superiores hierárquicos. 
A segunda idade, a do profissional autónomo, surgiu após os anos 60, quando a 
formação de professores passou a ligar-se às universidades, o que originou algum 
distanciamento da prática. Houve melhorias de condições, mas o ensino foi deixado 
para o juízo profissional individual. Entre educadores, as palavras profissional e 
autonomia tornaram-se progressivamente inseparáveis. A cultura de ensino 
caracterizava-se pelo individualismo e isolamento, que, segundo o autor, teve uma série 
de consequências, como a falta de confiança, fraca melhoria profissional, eficácia 
limitada, tendência para focalizar na melhoria a curto prazo, falta de coerência e de 
consistência entre acções dos professores, falta de diálogo profissional, atmosfera de 
desinteresse pelas necessidades dos alunos.  
O profissional colegial surgiu a partir de meados dos anos 80, quando a autonomia 
individual do professor se tornava insustentável, apesar de ter persistido. Com o 
aumento das incertezas, os métodos de ensino proliferaram e muitos professores 
começaram a ajudar-se mutuamente como forma de aprendizagem profissional. 
Exigiam-se novas competências e atitudes, mais comprometimento de tempo e esforço, 
devido a vários factores de que são exemplo: a frequente alteração dos conteúdos a 
ensinar; a proliferação de métodos e estilos de ensino; o acréscimo de responsabilidades 
sociais no ensino; a introdução de alunos de ensino especial em turmas normais; o 
aumento da diversidade multicultural; a alteração de discursos, estruturas e 
procedimentos da gestão escolar; o aumento de evidências das vantagens de uma cultura 
colaborativa.  
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Por último, surge a idade pós-profissional ou pós-moderna, que Hargreaves (2000) 
integra na actualidade. Atribui-a à globalização do poder comercial e à revolução 
electrónica e digital que alteram profundamente as condições de funcionamento da 
escola. Considera que há muitos aspectos que devem ser mantidos, mas que também é 
preciso que os professores se defendam da desprofissionalização. Para isso, alude à luta 
pela dignificação da profissão, como forma de não afastar os professores do público; o 
apoio da profissão baseada em conhecimentos rigorosos; a necessidade de se continuar a 
assegurar que as energias colaborativas se relacionam com a melhoria do ensino, da 
aprendizagem e da escola, com a melhoria dos níveis de prática profissional, levando 
mais longe o profissionalismo, estreitando as relações com outros profissionais, tanto 
dentro como fora da escola, nomeadamente com os pais. Na era do profissionalismo 
pós-moderno, os docentes lidam com uma clientela complexa e diversa, em condições 
de crescente insegurança moral, em que muitas abordagens são possíveis e em que cada 
vez mais grupos sociais influenciam e têm uma palavra a dizer. Além disso, o 
profissionalismo pós-moderno inclui e depende do profissionalismo colegial.   
Apesar das características desejáveis desta era, Estrela (1997) dá conta da 
coexistência de situações díspares, em que os contrastes são notórios. Por um lado, 
reafirma a presença de profissionais activos durante toda a sua carreira, habituados a 
construir e a questionar, “práticos reflexivos, construtores do seu conhecimento 
profissional, investigadores da realidade em que actuam, capazes de porem em questão 
os contextos institucionais e sociais em que agem e capazes de avaliarem os efeitos 
sociais e morais da sua acção” (Estrela, 1997, pp.14, 15); por outro, encontram-se 
também na literatura docentes com “fraco poder de conceptualização da sua prática, 
com tendência para a rotinização das tarefas; professores pouco motivados e 
empenhados, dominados por uma crise de identidade, pelo stress e pelo mal-estar, 
terminando a sua carreira num estado de desinvestimento amargo.” (Estrela, 1997, 
p.14). A referência de Joyce e Calhoun (2009) também deixa transparecer a 
permanência deste estilo de ensino, a par de outros, que o fenómeno da aculturação não 
permitiu ainda alterar de modo mais significativo. 
De forma assumidamente simplista, Nóvoa (2002) refere a história da formação de 
professores como um conflito entre dois extremos: num, encontram-se os que sempre 
acreditaram que basta dominar os conteúdos científicos, pois o resto virá com a 
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experiência; noutro, os que a consideram uma actividade extremamente complexa, pelo 
que é fundamental a formação dos professores tanto a nível científico como pedagógico.  
Então em que consiste o profissionalismo docente, a nova forma de conceber a 
profissão? Que saberes é necessário conjugar? Como se organizam? 
 
Saberes Teóricos e Práticos no Desenvolvimento Profissional 
 
Centro-me na quarta idade de Hargreaves (2000), a pós-profissional ou pós-
moderna. 
O saber docente concebe-se como o resultado de uma rede complexa de 
componentes do foro pessoal e profissional, imersas num determinado contexto. Nóvoa 
(2000) afirma que “hoje sabemos que não é possível separar o eu pessoal do eu 
profissional, sobretudo numa profissão fortemente impregnada de valores e de ideias e 
muito exigente do ponto de vista do empenhamento e da relação humana” (Nóvoa 
,2000, p.9). Olson (2005) diz que “o conhecimento é construído e reconstruído com 
base na natureza da experiência adquirida quer individualmente quer na interacção 
social” (Olson, 2005, p.181). Becket (1996) fala da actuação do professor, que é 
influenciada pela sua experiência profissional, pela ética e pela leitura pessoal dos seus 
valores sociais. Shulman (1987) refere o conhecimento-base para o ensino como uma 
conjugação de três factores: a) conhecimentos, competências, compreensão e 
tecnologia; b) ética e atitude; e c) responsabilidade colectiva. Justi e Driel (2005) 
apoiam-se num modelo interrelacional composto por quatro domínios: o pessoal, o 
prático, o da consequência e o externo. Este modelo é pormenorizadamente explicado 
por Clarke e Hollingsworth (2002). Korthagen (2005) também acredita nas virtudes de 
uma concepção holística do professor. Defende a perspectiva integrada dos aspectos 
pessoal e profissional do ensino como constituintes de um ente reflexivo. Este não só 
tem de ter em conta a contextualização em que ensina, como tem de conjugar as suas 
competências profissionais com as qualidades centrais (core qualities), como a 
confiança, a coragem, a flexibilidade, o humor, o espírito de abertura. São as qualidades 
centrais as que mais perduram na memória dos alunos. 
A diferença entre conhecimento numa perspectiva cognitiva e numa perspectiva 
situacional é atribuída a Shulman (1987), referência incontornável neste domínio. Na 
sua visão do ensino, considera que é necessário partir do pressuposto de que o professor 
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domina algo que é do desconhecimento dos alunos. Por isso, tem como função 
transformar essa compreensão, essas capacidades de desempenho ou atitudes e valores 
desejáveis em representações e acções pedagógicas. Nesta medida, o ensino começa, 
obrigatoriamente, pela compreensão do que deve ser aprendido e de como deve ser 
ensinado. O passo seguinte tem a ver com a identificação das categorias de 
conhecimento necessárias para que essa compreensão aconteça efectivamente. Identifica 
os diferentes tipos de conhecimento imprescindíveis: o de conteúdo, o geral pedagógico, 
o curricular, o de conteúdo pedagógico, o conhecimento dos alunos e suas 
características, o dos contextos educativos e o dos propósitos, objectivos, valores 
educativos e suas contextualizações histórico-filosóficas. De todos, salienta o 
conhecimento de conteúdo pedagógico por ser distintivo no corpo do conhecimento 
para o ensino. Consiste na conjugação do conteúdo científico com o pedagógico, de 
modo a adaptar os tópicos e problemas às capacidades de assimilação dos alunos; só a 
compreensão profissional dos professores consegue produzir esta amálgama de 
conhecimento proveniente das duas áreas. Anos mais tarde, Grossman (1995), depois de 
fazer uma revisão de investigações neste âmbito, concluiu que uma possível tipologia 
do conhecimento do professor se organizaria em seis domínios muito próximos destes 
enunciados. Acrescenta-lhe, no entanto, o conhecimento de si próprio, introduzindo, 
assim, a componente do domínio pessoal. Diz também que a investigação sobre a 
temática, mais abundante a partir dos anos 80 do século passado, se tem centrado, 
essencialmente, “no conhecimento dos conteúdos, no conhecimento geral pedagógico e 
no conhecimento de si próprio” (Grossman, 1995, p.20), apesar de todos os domínios 
serem importantes no trabalho dos professores. 
Diz ainda Shulman (1987) que o saber docente assim concebido se baseia pelo 
menos em quatro fontes: a) o conteúdo disciplinar adaptado à escola; b) as estruturas e 
materiais educativos, c) o conhecimento educacional formal; e d) a experiência. A 
primeira fonte relaciona-se directamente com a questão do conhecimento do conteúdo 
pedagógico atrás referido. Tem, por isso, a ver com a mistura da informação resultante 
dos estudos da componente científica da área a leccionar com a utilização que a escola 
deles faz, em termos históricos e filosóficos. Ou seja, o professor não só deve estar 
devidamente fundamentado na literatura de âmbito científico, como deve ter 
consciência de que a selecção que faz, ao enfatizar um ou outro aspecto de determinado 
assunto, o torna percebido como central ou periférico. Este é o trabalho de tratamento da 
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informação científica que pertence ao foro da didáctica. A comunicação é, por isso, 
fulcral. A segunda fonte referida inclui o currículo, as suas perspectivas e sequências, 
materiais de avaliação, instituições, suas hierarquias e sistemas de regras e 
funcionamento explícitos ou implícitos, associações profissionais, agências 
governamentais, uma vez que os professores funcionam com base numa rede de 
informação proveniente das diferentes organizações e instituições, que lhes fornecem 
tanto os instrumentos como as condições de  contextualização. A terceira diz respeito à 
literatura sobre educação, nomeadamente em relação aos processos de ensino e 
aprendizagem, cuja investigação permite um crescente conhecimento do sistema. Para 
além da investigação empírica e das descobertas na área do ensino, da aprendizagem e 
do desenvolvimento humano, inclui ainda os alicerces educativos éticos, filosóficos e 
normativos. Descobrir e explicar os princípios gerais do ensino (desde que não sejam 
distorcidos em prescrições) ajuda a simplificar a complexa actividade docente. 
Finalmente, a experiência. Diz o autor que a investigação revela que o conhecimento 
prático influencia bastante o docente em qualquer nível de experiência, apesar de esta 
profissão ser diferente das demais (e.g., medicina, advocacia, arquitectura), em que os 
indivíduos se habituam a trabalhar com os pares.  
E com este raciocínio chega ao seu modelo baseado no processo de reflexão e de 
acção pedagógica, que assenta na sequência seguinte: compreensão, transformação (o 
que inclui preparação, representação, selecção, adaptação às características dos alunos), 
instrução, avaliação, reflexão e novas compreensões, como consta da Figura 9. 
No entanto, Shulman (1987) acredita não estar na posse de uma fórmula definitiva e 
inquestionável, pois admite a existência de outras categorias. A riqueza das 
investigações sobre o ensino ajuda a reconhecer novos parâmetros de desempenho e 
compreensão, característicos de bons professores.  
Em suma, conjugando todos os aspectos apresentados, Shulman (1987) valoriza de 
sobremaneira quer o conhecimento científico quer o pedagógico, assim como a 
experiência de cada professor. A contextualização, os alunos e suas características e as 
questões do foro pessoal docente, não tendo sido exploradas, foram aludidas como 
partes integrantes deste conhecimento profissional.  
Uma outra visão mais complexa é a apresentada por Clarke e Hollingsworth (2002). 
Os autores fazem a apologia do modelo interrelacional de crescimento profissional, 
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explicando as origens e o seu desenvolvimento. Baseiam-se em modelos mais antigos e 
lineares: os de Fullan e de Guskey. O primeiro (Fullan, 1982, in Clarke e Hollingswoth, 
 
Figura 9. Modelo pedagógico de reflexão e acção de Shulman (1987). 
 
 
 
2002) considera que o crescimento profissional se baseia em alterações sequenciais de: 
a) conhecimento e crenças; b) prática de ensino em sala de aula; e c) resultados dos 
alunos. O de Guskey (1986, in Clarke e Hollingswoth, 2002) revela que a alteração da 
prática (da experiência profissional docente) influencia os resultados da aprendizagem 
que, por sua vez, alteram as crenças e atitudes dos professores.  
O modelo interrelacional, não obstante, não se baseia nesta ordem, mas na 
complexidade de relações mediada tanto pelo processo de reflexão como da acção 
empenhada (enaction). Ou seja, existem dois tipos de domínios: o externo (que diz 
respeito a publicações profissionais, conversas com colegas, formação profissional, por 
exemplo) e o experiencial. Este último resulta da combinação do domínio da prática, do 
domínio do pessoal e do domínio da consequência, que constituem o mundo da prática 
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profissional individual do professor. A ele se juntam os estímulos e fontes de 
informação externas. Por domínio experiencial entende-se: o trabalho colaborativo 
ligado ao contexto real, com o uso da auto-avaliação dos alunos; os resultados 
significativos que se podem traduzir no controlo da motivação dos alunos, no 
desenvolvimento das suas novas ideias; o conhecimento, crenças e atitudes, que 
implicam alteração de comportamentos e estratégias de ensino que, por sua vez, se 
traduzem num novo conhecimento pedagógico para o professor.  
De notar que também outros autores como Joyce e Calhoun (2009) apontam as 
atitudes como uma dimensão que exerce uma forte influência no processo de ensino e 
aprendizagem. No entanto, esta não é uma questão pacífica. Munby, Russell e Martin 
(2001), na revisão de literatura que fizeram, identificaram Richardson (1996), que se 
afasta da palavra atitudes por considerar que há, na investigação, uma confusão de 
termos – acusa o interesse pela cognição de desviar a atenção do conceito atitudes, que 
ora se confunde com as tais crenças ou concepções (beliefs) ora não consegue obter 
informação significativa de base empírica. De facto, as atitudes estão muitas vezes 
associadas a outros conceitos como valores, perspectivas, opiniões, ideologias 
pessoais... tal como Munby, Russell e Martin (2001) referem.  
Clark e Hollingsworth (2002) evidenciam ainda a relevância do contexto escolar por 
exercer influência na oportunidade de desenvolvimento profissional, no impedimento 
ou apoio de diferentes tipos de participação, no estímulo ou não da experimentação de 
novas técnicas de ensino, no impedimento ou apoio administrativo à aplicação a longo 
prazo de novas ideias. A sua representação esquemática consta da Figura 10. 
Justi e Driel (2005), entre outros, aplicaram este modelo na investigação que fizeram 
na Holanda com cinco professores estagiários e consideraram-no muito útil, pois 
permitiu-lhes, por exemplo, identificar as influências externas nos domínios pessoal e 
prático assim como aperceberem-se da importância da reflexão na experiência de 
ensino, antes e depois da investigação.  
Do ponto de vista de Korthagen (2005) e de Kessels e Korthagen (2001) o 
conhecimento pode ser organizado com base em fontes clássicas, nas concepções de 
racionalidade de Platão e Aristóteles: a epistema e a phronesis. Consideram que, com o 
passar do tempo, a ênfase se tem deslocado da primeira para a segunda. Ou seja, da 
ciência, do conjunto de conhecimento pertencente a um grupo social e a uma época 
(caracterizado como abstracto, objectivo e generalizável a muitas situações) caminha-se 
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para a prudência (no sentido etimológico grego), isto é, para uma sabedoria prática ou 
conhecimento perceptivo (que resulta da percepção, da inteligência prática sobre a             
. 
Figura 10. Modelo interrelacional de crescimento profissional (Clarke e Hollingswoth, 2002). 
 
percepção da situação, capaz de encontrar os meios adequados para a felicidade 
pessoal). Apesar de ter regras, esta perspectiva é flexível, está preparada para a surpresa 
e para o imprevisto. Assim, “nesta abordagem, não se trata apenas de estabelecer uma 
ponte entre a teoria e a prática”, mas de “ajudar o aluno a estar atento às características 
relevantes da experiência” (Kessels e Korthagen, 2001, p.28), o que significa que se 
apoia numa contínua permuta entre a prática e a teoria. Esta forma de conceber o 
desenvolvimento profissional assenta numa espiral que explicita o bastante utilizado 
modelo ALACT (Agir/Ler a acção realizada/Atentar nos aspectos essenciais/Criar 
métodos alternativos à acção/Tentar de novo) de Korthagen (2001). Apesar de 
Kelchtermans (2009) reconhecer que o modelo preconiza não só os pensamentos mas 
também os sentimentos dos professores, não só a perspectiva dos professores mas 
também as dos alunos, acaba de algum modo por questioná-lo, já que considera que 
conduz a uma preocupação dominante com as questões técnicas, um “provável efeito 
colateral do sucesso dos modelos formais para a reflexão” (Kelchtermans, 2009, p.87), 
afirma. Mas, de acordo com a abordagem realista de Korthagen (2005), o professor está 
presente para ajudar o aluno a ver, a depurar a sua percepção, a explicitar o 
Domínio da
consequência
Domínio 
da prática
Domínio 
pessoal
Domínio 
externo
Fonte externa 
de informação 
ou estímulo
Experiência 
profissional
Resultados 
significativos
Conhecimento
crenças e
atitudes
Reflexão 
Acção empenhada 
Ambiente de
mudança
O professor 
 
 
 103 
conhecimento implícito. Traduz-se num comportamento distinto dos outros dois 
modelos de ensino que identificou: o dedutivo tradicional (que se centra na transferência 
da teoria para a prática) e o exclusivamente baseado na prática. 
As características pessoais do docente assumem, na investigação de Korthagen 
(2005), um peso significativo: “mais de 90% das respostas têm características pessoais 
que não são específicas da profissão docente, como a sensibilidade, o humor, a 
confiança, a coragem, a flexibilidade, a abertura, etc.” (Korthagen, 2005, p.89). São as 
chamadas qualidades centrais (core qualities). Cabe, neste contexto, considerar a 
relevância da reflexão. O autor afirma que a ênfase exclusiva nas competências é muito 
limitada na análise da temática e valoriza o aspecto reflexivo de tal modo que, com base 
na organização de Bateson, distingue seis níveis de reflexão que o próprio professor 
exerce sobre: a) o meio envolvente, incluindo a turma, o aluno; b) o seu próprio 
comportamento; c) as suas competências; d) as suas crenças e convicções; e) a 
percepção que tem da sua identidade pessoal e profissional; e f) a sua missão no mundo. 
Os níveis de reflexão estão todos interrelacionados e vão progressivamente sendo 
aprofundados ou, como diz o autor, vão sendo descascados como se de uma cebola se 
tratasse (Figura 11).  
 
Figura 11. Modelo de níveis de reflexão: a cebola (Korthagen, 2005). 
 
De facto, a questão do conhecimento e competências do professor tem sido bastante 
discutida nos últimos anos. Por isso, também é bastante divergente ao nível da 
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depuração dos conceitos e da sua sistematização. Uma das maiores fontes de influência 
dessa discussão é a concepção de professor reflexivo de Schön (1983). De acordo com 
este especialista, o saber escolar distancia-se do saber da vida real, por organizar o 
conhecimento de forma muito molecular e muito abstracta. Por esta razão, defende o 
conhecimento em acção, que conduz à conhecida e fundamental expressão reflexão na 
acção. Schön apresenta-a como a capacidade de resposta perante imprevistos, ou seja, a 
reflexão na acção  
 
envolve a surpresa, a resposta à surpresa através da reflexão sobre o 
assunto, a reflexão sobre o que se está realmente a fazer quando se age, a 
recolocação do problema, as experiências sobre o problema através das 
quais se procura resolver novos problemas, a experiência com a qual se 
testa tanto a nova forma de ver a situação como a tentativa de melhoria da 
situação (Schön, 1987, p.5). 
  
Exige, por isso, a mobilização de todos os saberes, num jogo entre a teoria e a prática, 
que se põem de imediato ao serviço da reflexão para que a decisão seja tomada em 
função também da perspectiva da aprendizagem. Detalhadamente explicado, apelativo e 
reconhecendo a aprendizagem como componente fundamental, o modelo reflexão na 
acção de Schön foi amplamente aceite, servindo de base a vários outros modelos (como 
o ALACT atrás mencionado). Mantém-se ainda hoje conceptualmente válido.  
Zeichner (1993), outro exemplo, perito na área da formação de professores, baseou-
se neste trabalho de Schön e na distinção feita por Dewey entre acções reflexivas e de 
rotina, de modo a encontrar um equilíbrio entre ambas. Para ele, o bom ensino é aquele 
que “precisa de ter em atenção todos os elementos centrais das várias tradições: a 
representação das disciplinas, o pensamento e compreensão dos alunos, as estratégias de 
ensino sugeridas pela investigação e as consequências sociais e os contextos de ensino” 
(Zeichner, 1993, p.25). 
Como também salienta Laursen (2005), o conhecimento é apercebido como o 
resultado de uma reflexão pessoal; a competência docente inclui ainda aspectos 
emocionais e intuitivos. Deste modo, ganha relevo a já referida distinção de Shulman 
(1987) entre o conhecimento cognitivo e o conhecimento de conteúdo pedagógico assim 
como as qualidades centrais de Korthagen (2005). Não obstante, nem sempre a 
investigação dá conta da consistência entre aquilo em que o professor acredita e as suas 
práticas, podendo os factores contextuais influenciar a prática lectiva (Fang, 1996). 
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Outras investigações conduzem à conclusão de que são as evidências objectivas (como 
os resultados dos testes), mais do que os estereótipos, que estão na base das expectativas 
e das práticas pedagógicas (Turner, Christensen e Meyer, 2009). Ou que, apesar da 
influência das expectativas dos professores, são muito relevantes “não só as mensagens 
verbais que os professores dão aos alunos como a força das interacções não verbais” 
(Rubie-Davies, 2009, p.701) que fornecem elementos sobre as expectativas dos 
professores. Assim, o modo como o docente interage, em função do conhecimento do 
contexto concreto e da sua capacidade comunicativa, revela um forte impacto no 
sucesso das aprendizagens. 
Em 1994, a propósito de um estudo que fez em Inglaterra e no País de Gales, David 
Hargreaves considerava encontrar-se em desenvolvimento um modelo pós-tecnocrático. 
Apontava como características a ênfase nas competências profissionais, desenvolvidas 
pelo recurso à experiência e pela reflexão sobre essa mesma experiência. Concluía que o 
desenvolvimento da carreira do professor se tornava insignificante sem o 
desenvolvimento da escola, do mesmo modo que o oposto também era válido, isto é, 
que o desenvolvimento da escola era inexpressivo se não se observasse um 
desenvolvimento docente. Verifica-se, assim, que também David Hargreaves valoriza, 
pedagogicamente, não só as competências pessoais e profissionais como ainda a 
contexto em que o próprio docente exerce funções. 
Mais recentemente, Darling-Hammond (2006) definiu um modelo de 
conceptualização do ensino, baseado nas características típicas de uma educação 
democrática, aquelas a que tenho vindo a aludir – “o ensino adaptativo focaliza-se na 
maximização da aprendizagem de cada aluno. Este ensino, contudo, exige 
conhecimento sofisticado e profundo sobre a aprendizagem, os alunos e o conteúdo” 
(Darling-Hammond, 2006, p.77). Organizou-o em três esferas que contribuem para a 
visão da prática profissional: a) o aluno e a aprendizagem socialmente contextualizados 
– domínio que tem a ver com o desenvolvimento humano e de aprendizagem –; b) o 
conhecimento científico e curricular – que se relaciona quer com as finalidades 
educacionais quer com os objectivos de questões científicas e desenvolvimento de 
competências –; e c) o ensino – baseado nos conteúdos, na diversidade discente, na 
avaliação e na gestão da aula.   
Nóvoa (2002) considera relevantes três eixos (nos quais assenta a formação contínua 
de professores): a) o do desenvolvimento pessoal, que implica investimento quer na 
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pessoa quer no saber da experiência; b) o do desenvolvimento profissional, com 
investimento na profissão e seus saberes; e c) o desenvolvimento organizacional, com 
investimento na escola e nos seus projectos, de modo a fazer emergir o meso-sistema. 
Em suma, considera-se a experiência fundamental para o crescimento profissional 
docente, pois é através da sua acção e da reflexão sobre ela que o professor consegue 
melhorar a sua prática lectiva e consegue transformar o ensino em aprendizagem 
efectiva. A interacção dos diferentes saberes, para além de resultar na unicidade de cada 
docente, interfere também na maior ou menor predisposição para o desempenho da 
profissão, que se vai alterando ao longo da vida. Não há correlações inequívocas, mas as 
tendências associadas aos ciclos de carreira ajudam-nos a compreender os efeitos do 
tempo em diferentes fases da vida profissional. Será esta uma forma de melhor 
interpretar os dados recolhidos em campo. 
 
Fases do desenvolvimento profissional 
A propósito da construção do conhecimento, também enquadrada na tese de Dewey, 
Olson (2005) refere-se a Ricouer (1984), devido à sua organização tripartida do tempo 
presente: o presente do passado, aquilo a que normalmente se chama memória; o 
presente do presente, que corresponde à percepção directa da realidade; e o presente do 
futuro, que se identifica com as expectativas. De facto, como diz Olson (2005), é fácil 
perceber a ligação entre o fio temporal e a construção e reconstrução do conhecimento, 
se se entender que a percepção do presente molda e é moldada tanto pela memória (do 
passado) como pelas intenções futuras.  
Memória, percepção e expectativas são, assim, três palavras-chave para o 
desenvolvimento profissional, as quais, de forma mais ou menos explícita, tenho vindo 
a explorar. Esta dimensão temporal tem sido investigada nas últimas décadas, sobretudo 
pelo recurso a metodologias descritivas – abordagens (auto)biográficas, nomeadamente. 
Também por isso se diz que a construção do conhecimento sobre o ensino é feita de 
história e de histórias, razão pela qual o grau de subjectividade é elevado. Não está, 
assim, imune às críticas de correntes experimentalistas. Shulman (1987) já havia 
alertado para a necessidade de a investigação se debruçar mais sobre esta área, devido à 
escassez de estudos então existentes. “um raciocínio sólido exige tanto um processo de 
reflexão sobre o que se está a fazer como uma base adequada de factos, princípios e 
experiências que conduzem à razão” (Shulman, 1987, p.13). Para o autor, uma das 
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fontes de conhecimento é, como vimos, a experiência, ou aquilo a que ele chama a 
sabedoria da prática (wisdom of practice), que se vai aquirindo ao longo do tempo.  
Nóvoa (2000) sistematiza, num conjunto de nove tipologias, investigações que se 
debruçaram sobre a pessoa, as práticas, a profissão do professor, tendo objectivos 
essencialmente teóricos, práticos ou emancipatórios. Ben-Peretz (2000) empreendeu um 
desses estudos. Pediu, a nove professores aposentados, relatos que constituíssem 
histórias do exercício da profissão, ou seja, pediu-lhes a percepção da memória. 
Concluiu que a maior parte das ocorrências se refere aos primeiros anos de profissão, o 
que é consistente com outros estudos, e chama a atenção dos responsáveis pela 
formação inicial para a importância da primeira fase da vida profissional.  
Abro aqui um parêntesis para enfatizar a relevância desta fase que, por um lado, se 
forma, em grande parte, nas experiências do passado e, por outro, constitui um 
momento crucial na criação de expectativas que se confirmarão ou não no futuro. 
Significa isto que o passado está presente na formação do professor principiante. A 
informação pedagógica que recebe é filtrada pela concepção de ensino que tem da altura 
em que era aluno, pela memória das suas vivências de infância, pessoais e profissionais. 
Este é um processo de observação pela aprendizagem ou incidental (Olson, 2005). 
Goodson (2000) diz que é muitas vezes obtido através de um “modelo funcional”, pois 
o professor induz o adolescente a optar pela profissão docente, levando-o a percorrer 
determinado caminho. Todavia, a fase inicial é também espaço crítico de aprendizagem 
com efeitos no desempenho profissional futuro. Sobre este mesmo estádio, e apenas no 
âmbito de professores reflexivos, Korthagem e Wubbels (2001) mostraram que, nos 
quatro casos do estudo longitudinal que empreenderam, se verificou uma maior 
autopercepção do seu trabalho, melhores relações com os alunos e uma maior satisfação 
profissional. De entre os estudos nesta área, é significativo o número de trabalhos sobre 
a primeira fase da carreira docente.  
Iniciativas dos próprios professores relativamente a questões didácticas, problemas 
de valores no contexto educativo, dificuldades e insucessos e experiências traumáticas 
foram outros aspectos evidenciados como relevantes no estudo de Ben-Peretz (2000) 
com professores aposentados. Encontrou, além disso, em todos os participantes, uma 
estreita ligação entre experiências e convicções, factor que admito não ser muito 
valorizado, pois assentando a investigação na memória (selectiva e influenciadora do 
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momento presente) é natural que os intervenientes tenham optado, consciente ou 
inconscientemente, por episódios mais representativos do seu pensamento.  
Fontoura (2000) também investigou histórias de vida de professores. Solicitou 
relatos a seis professores em exercício, entre os 40 e os 58 anos de idade. Concluiu que, 
nos primeiros anos de carreira, independentemente do ano em que começaram a 
trabalhar, todos se preocuparam muito mais com os conteúdos científicos do que com o 
tratamento didáctico desses mesmos conteúdos e que é “difícil dissociar os problemas 
nitidamente profissionais dos que decorrem da afirmação do «eu»” (Fontoura, 2000, 
p.187) – há mesmo determinados tipos de problemas que podem levar a uma crise e 
provocar a redefinição das relações iniciadas com a escola, os alunos e o saber. Além 
disso, identificou ainda traços reveladores de tendências evolutivas da carreira: depois 
dos primeiros anos, há uma mudança de focalização do professor, que, de modo 
progressivo, passa dos programas para os alunos e uma outra que passa da ciência para a 
ciência enquanto disciplina escolar (a História, neste caso). Como consequência destas 
duas tendências, assiste-se ao aumento da preocupação com a aprendizagem dos alunos, 
o que conduz à experimentação de vários métodos de ensino. Finalmente, foi também 
possível encontrar uma maior sistematicidade no questionamento de aspectos 
profissionais, como a carreira, a formação, a remuneração, as condições de trabalho, os 
programas. Não obstante, a evolução destes professores não foi linear nem 
unidireccional, mas foi possível vislumbrar algumas características dos ciclos de 
carreira definidos por Huberman.  
Como, de facto, nesta matéria, Michaël Huberman é uma referência incontornável, 
embora os especialistas não convirjam numa organização única da carreira, opto por 
apresentar a sua categorização de ciclos de vida profissional.  
Huberman (2000), com base em diferentes áreas do saber e em várias investigações 
sobre professores, chegou a algumas fases ou estádios do ciclo da vida docente. Afirma 
tratar-se de tendências gerais verificadas num grupo de determinada idade cronológica 
ou profissional, que pertence a uma coorte específica e às influências de um período 
histórico mais amplo. Considera haver sete estádios. O primeiro, de entrada, 
tacteamento ou estádio de sobrevivência, que assenta no conflito entre o ideal e o real, a 
perfeição e a verdade, a teoria e a prática, ocorre durante os três primeiros anos de 
serviço. Caracteriza-se pelo   
 
O professor 
 
 
 109 
tactear constante, a preocupação consigo próprio (“Estou a aguentar-me?”) a 
distância entre os ideais e as realidades quotidianas da sala de aula, a 
fragmentação do trabalho, a dificuldade em fazer face, simultaneamente, à 
relação pedagógica e à transmissão de conhecimentos, a oscilação entre 
relações demasiado íntimas e demasiado distantes, dificuldades com alunos 
que criam problemas, com material didáctico inadequado, etc (Huberman, 
2000, p.39). 
 
 
O segundo corresponde à estabilização, consolidação da aprendizagem pedagógica 
(sentimentos de segurança, autoconfiança, autoconhecimento) – “as pessoas preocupam-
se menos consigo próprias e mais com os objectivos didácticos” (Huberman, 2000, 
p.40), sentem mais à-vontade para enfrentar situações complexas ou inesperadas e 
começam a manifestar prazer, flexibilidade e humor. Também a autoridade se torna 
mais natural. Acontece nos três anos seguintes. 
O terceiro equivale à diversificação. É a partir deste estádio que os docentes mais 
divergem nos seus percursos: “as pessoas lançam-se, então, numa pequena série de 
experiências pessoais, diversificando o material didáctico, os modos de avaliação, a 
forma de agrupar os alunos, as sequências do programa, etc” (Huberman, 2000, p.41). É 
nesta fase que vários professores se tornam mais activistas, revelando a sua ambição 
pessoal. Tornam-se empreendedores e têm como prioridades o sucesso dos alunos e a 
reacção contra as rotinas instaladas, pelo que procuram novos desafios. Este e o estádio 
seguinte situam-se entre os sete e os vinte e cinco anos de serviço. 
Na sequência da anterior, a quarta fase identifica-se como um momento de balanço 
da vida profissional – o docente põe-se em questão, comparando o que tem feito com os 
ideais e objectivos iniciais. Já a meio da carreira, esta crise existencial provocada pela 
sensação de rotina pode mesmo conduzir ao seu abandono. 
A serenidade e distanciamento afectivo pertencem à quinta fase. Aqui a tendência é 
para um alheamento afectivo das relações com os alunos. Já com alguma nostalgia 
relativamente ao período activista, o seu discurso é pautado pela serenidade e por estar a 
chegar à situação de pretender ser aceite como é e não como os outros querem que seja. 
Os professores “apresentam-se como menos sensíveis, ou menos vulneráveis à 
avaliação dos outros, quer se trate do director, dos colegas ou dos alunos.” (Huberman, 
2000, p.44).  
O sexto estádio, que corresponde à mesma faixa etária da fase anterior (dos vinte e 
cinco aos trinta e cinco anos de serviço), é pautado pelo conservadorismo e lamentações 
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– pela manifestação de uma série de sentimentos de amargura e desencanto em relação 
aos alunos, aos colegas e ao sistema educativo. Os docentes queixam-se “da evolução 
dos alunos (menos disciplinados, menos motivados), da atitude (negativa) para com o 
ensino, da política educacional (confusa, sem orientação clara, por vezes demasiado 
frouxa), dos seus colegas mais jovens (menos sérios, menos empenhados), etc” 
(Huberman, 2000, p.45). 
Finalmente, a partir dos trinta e cinco anos de carreira, vem a fase do 
desinvestimento, que tanto pode ser sereno como amargo. É a preparação para a retirada 
da profissão: “as pessoas libertam-se progressivamente do investimento no trabalho, 
sem o lamentar, para consagrar mais tempo a si próprias, aos interesses exteriores à 
escola e a uma vida social de maior reflexão, digamos mesmo de maior carga filosófica” 
(Huberman, 2000, p.46). 
Com algumas nuances, esta constitui a referência base de várias investigações que 
foram levadas a cabo (e.g., Gonçalves, 2000; Pires, 2005). De qualquer modo, as 
variantes não são significativas. Fessler (1995) considera haver oito estádios: formação 
inicial, indução, construção da competência, entusiasmo e competência, frustração, 
estabilidade, declínio e saída. Num gráfico, seria possível encontrar, em ambos, a 
mesma curva de entusiasmo: a ascenção que começa com a integração e construção da 
autoconfiança, o topo ao nível das competências e motivação e o início do declínio que 
vai até ao fim da carreira. Esta estruturação mais simplificada é também por vezes 
adoptada. Korthagem e Wubbels (2001), cingindo-se apenas aos professores reflexivos, 
identificam três categorias como suficientes: os professores estagiários, os professores 
em princípio de carreira e os professores experientes. De igual modo, Silva (1997), em 
Portugal, encontrou justificação em três grupos: em início de carreira, a meio de carreira 
e no topo da carreira. Pode subentender-se, nestas diferenças, uma análise mais ou 
menos depurada do tema. 
Esta última autora associa aos ciclos de carreira a forma como os docentes sentem 
os deveres profissionais. Na sua investigação são algo diferentes, pois apesar de todos 
anunciarem os deveres para com os alunos e a turma em primeiro lugar (o que revela 
inconsistência face à organização apresentada), esse sentimento vai diminuindo nas três 
fases. Os professores estagiários sentem-nos com maior premência. Os professores em 
início de carreira já os aproximam da segunda opção: deveres para com os colegas. E os 
professores experientes colocam os deveres para com o próprio em segundo lugar. É 
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ainda curioso notar que esta última categoria vai aumentando progressivamente, à 
medida que o tempo passa, o que é consistente com a organização de Huberman (2000).  
Dauvisis et al. (2005) também estudaram esta questão, tendo em conta os 
ensinamentos de Huberman. Contudo, organizaram-na de outro modo, fornecendo, 
assim, uma visão alternativa e prática da evolução profissional docente. Para estes 
autores franceses a carreira docente percorre um triângulo, cujos pólos representam 
constrangimentos. O pólo (R) refere-se às regras impostas – as do contexto 
regulamentar e institucional. O pólo (I) diz respeito às regras que o professor se impõe a 
si próprio (as individuais) – as do seu sistema pessoal de valores, da imagem que tem e 
que quer dar através da avaliação (incluem-se aqui a ética, as noções de justiça e de 
equidade, de elitismo, de recompensa...). Por fim, o pólo (C) relaciona-se com as regras 
que se impõem (as contextuais) – as do contexto didáctico, veiculado pela inspecção 
pedagógica, pelo estatuto dos professores, pelos hábitos disciplinares e normas locais. 
Desta última investigação feita em França com 443 professores do último ano do 
ensino secundário, foi possível formar quatro grupos de docentes, cada um 
preferencialmente afecto a um dos pólos de constrangimento do triângulo. Pela ordem 
apresentada, situam-se, mais frequentemente, até aos primeiros cinco anos de carreira, 
até aos dez e até aos vinte. O quarto grupo coloca-se no interior do triângulo e entre os 
pólos (I) e (C), como mostra a Figura 12, da minha responsabilidade.  
 
Figura 12: Modelo de evolução profissional docente (Dauvisis, Droyer e Frossard, 2005). 
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Para cada um deles é ainda possível encontrar práticas de avaliação comuns. Assim, 
os mais afectos ao pólo (R), com práticas interdisciplinares, assumem uma maior 
legitimação na preparação dos alunos para as provas de exame, mesmo quando está 
presente a tensão entre certificar e aprender. Os mais ligados ao pólo (I) valorizam 
muito mais o trabalho feito em aula, pelo que dão pouco trabalho para casa; não aplicam 
questionários de surpresa nem avaliações interdisciplinares; as avaliações facultativas 
ou as exposições orais têm pouco peso tal como as práticas e os pequenos 
interrogatórios. Os mais próximos do pólo (C) aplicam trimestralmente provas de treino 
para o exame, têm práticas de apoio aos exames e, eventualmente, fazem testes de 
surpresa. O quarto grupo faz a média para encontrar a nota do período, não dá apoio, 
mas “assegura muito regularmente o trabalho de grupo para avaliação e participa em 
avaliações interdisciplinares” (Dauvisis, Droyer e Frossard, 2005, p.4). Da análise dos 
autores ressalta ainda que, em todos os estádios, são inquestionáveis as práticas 
certificativas semelhantes aos exames quer ao nível dos testes, das provas de treino para 
o exame, das exposições orais ou escritas presenciais. Dos aspectos divergentes em 
função da disciplina destacam, como práticas mais significativas nas línguas vivas (o 
grupo a que pertence a língua materna): a) o recurso à oralidade, com pequenos espaços 
de questionamento oral, por vezes de surpresa, que contam para nota e exposições orais; 
b) o trabalho de grupo e o apoio entre pares; c) exercícios de escolha múltipla; e d) a 
média aritmética para se chegar à nota final. É raro as línguas vivas participarem em 
trabalhos interdisciplinares. 
O facto de esta investigação se basear num número alargado de intervenientes, de 
incidir sobre professores em circunstâncias análogas às dos participantes do presente 
estudo (todos leccionam turmas de último ano do ensino secundário e são sujeitas a 
provas externas no fim do ano lectivo) e de se debruçar especificamente sobre questões 
de avaliação dos alunos, levou-me a considerá-la extremamente útil para a interpretação 
comparativa da análise dos dados recolhidos. 
Esta informação remete-nos também para a valorização das práticas de sala de aula, 
as quais serão revistas, de forma mais detalhada, na penúltima secção deste capítulo. Aí, 
discutir-se-á a relação da identidade profissional com a prática. Por ora, interessa fazer 
uma síntese dos saberes docentes ligados ao desenvolvimento profissional, por forma a 
explicitar o que parece estar em jogo no mundo docente. Depois, debruçar-me-ei sobre 
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questões do domínio do conteúdo pedagógico no seu cruzamento com as características 
do professor.  
 
Construção da Identidade Docente 
 
Como sistematização da discussão das últimas duas dezenas de páginas, decido 
organizar os saberes do professor em duas partes, que se interrelacionam: uma do 
domínio pessoal, outra do domínio profissional. Goodson (2000) evidencia a sua 
inseparabilidade, por considerar que as experiências de vida e o ambiente sociocultural 
fazem parte “da pessoa que somos, do nosso sentido do eu” (Goodson, 2000, p.71) e, 
em função da quantidade de investimento do nosso eu, “no nosso ensino, na nossa 
experiência e nosso ambiente sociocultural, assim concebemos a nossa prática” 
(Goodson, 2000, p.72). As dimensões pessoal e profissional, incluindo os saberes que 
lhes estão associados, são, pois, componentes dinâmicas que, num movimento em 
espiral, como o de Korthagen (2005), evoluem num ciclo temporal de aprendizagem. O 
esforço de segregação que aqui se faz surge apenas como forma de melhor compreender 
o fenómeno. 
 
Domínio pessoal 
Ao reflectir sobre a construção da identidade do docente, Nóvoa (2000) relaciona o 
domínio pessoal com o profissional  
 
A construção de identidade passa sempre por um processo complexo graças 
ao qual cada um se apropria do sentido da sua história pessoal e profissional 
(Diamon, 1991). É um processo que necessita de tempo. Um tempo para 
fazer identidades, para acomodar inovações, para assimilar mudanças. 
(Nóvoa, 2000, p.16). 
 
 
Começo pelo domínio pessoal. Enquadram-se nele todos os aspectos que dizem 
respeito à ética, aos valores, à moral, à formação pessoal do indivíduo, às suas 
concepções, i. e, a todos os aspectos relacionados com a ontologia própria de cada ser 
humano. As mudanças que têm vindo a exigir-se ao professor, fazendo com que passe 
do arquétipo tradicional da escola do mestre para o contemporâneo (Sugrue, 2005), ou 
da idade pré-profissional para a pós-moderna (Hargreaves, 2000), exigem a mobilização 
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de todas as competências e conhecimentos que vão sendo adquiridos ao longo da vida. 
O eu, ou a identidade pessoal, identificada por Giddens (1991) como uma das questões 
existenciais, é definido como “a compreensão que o próprio tem de si a partir da 
reflexão sobre a sua biografia” (Giddens, 1991, p.53). É um processo em permanente 
reconstrução, cujo conteúdo varia social e culturalmente. Assenta num conjunto de 
paradoxos e tensões, por ser robusto e frágil e por se encontrar permanentemente entre o 
caos e a ordem, entre o neurótico e as certezas do passado, entre a memória e as 
expectativas, entre uma orientação mais arriscada e criativa e outra previamente 
legitimada em rotinas. Daí a valorização que as histórias de vida têm vindo a assumir. E 
as histórias de vida escolar contam que as qualidades centrais a que se refere Korthagen 
(2005) – sensibilidade, humor, confiança, coragem, flexibilidade, abertura – são as que 
mais marcam os alunos e perduram no estado adulto. Ben-Peretz (2000) também 
defende que são as dimensões pessoais que mais se guardam na memória. De acordo 
com Grossman (1995), alguns investigadores afirmam que “todos os aspectos do saber 
do professor se fundam em perspectivas pessoais e na experiência” (Grossman, 1995, 
p.22). 
Neste contexto, falar de ontologia, e à semelhança do que acontece com o 
investigador, significa entender que o professor é sentido como um ser reflexivo, que 
tem a sua forma de conceber a verdade. Fazê-lo à luz da perspectiva positivista (baseada 
na atomização dos acontecimentos e na observação de factos reais e generalizáveis) ou 
estruturando-o numa perspectiva interpretativista implica concepções substancialmente 
diferentes (Blaikie, 1995), que têm reflexos no modo de gestão do processo de ensino e 
avaliação (Landau, 2009). Naturalmente, a visão positivista do mundo é deveras 
diferente da dos que consideram que, em vez de uma realidade, é possível construir 
realidades múltiplas (não verdadeiras mas mais ou menos informadas) com base na 
experiência do indivíduo, como explicitam Guba e Lincoln (1994) ao caracterizar o 
construtivismo. Segundo estes autores é, aliás, a questão ontológica construtivista a que 
mais se diferencia dos outros três paradigmas discutidos. As situações intermédias 
assumem que a realidade é real, mas imperfeita ou incompletamente explicada (pós-
positivismo) ou consideram que ela é determinada por valores sociais, culturais, 
económicos, políticos, que se vão sobrepondo e cristalizando com o tempo (teoria 
crítica). Por seu lado, Howe (2003) refere os paradigmas construtivista e 
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interpretativista, assentes no conhecimento, como uma construção activa em vez de uma 
imposição que se recebe passivamente.  
Essas lentes conceptuais usadas pelo professor são de extrema relevância para as 
opções pedagógicas que toma. Fang (1996) afirma, com base no trabalho de Kamil e 
Pearson (1979), que “os professores ensinam de acordo com as suas crenças teóricas”, 
as quais “não só moldam a natureza das interacções em sala de aula como têm um 
impacto crítico nas percepções dos alunos” (Fang, 1996, p.53). Duschl e Gitomer 
(1997), que através do projecto SEPIA (Science Education trough Portfolio Instruction 
and Assessment) tentaram mudar a focalização da avaliação em sala de aula, concluíram 
que “reconceptualizar a relação entre a avaliação e o ensino é uma dificuldade enorme. 
Os professores não estão habituados a usar a informação recolhida para orientar e rever 
decisões de ensino (...) Em vez disso, a avaliação é vista através de lentes sumativas” 
(Duschl e Gitomer, 1997, p.65), as mais identificadas com uma concepção positivista da 
construção do conhecimento. 
Portanto, tudo depende da forma como se concebe o mundo, da forma como se 
concebe o ensino. Para além do relevo que atribui às políticas que motivam o professor, 
também Fernandes (2008) salienta, nas questões teóricas que fundamentam qualquer 
sistema de avaliação, as “concepções e visões do mundo, de escola, de aprendizagem e 
de ensino que o sustentam. Dos valores e da ética que o orientam.” (Fernandes, 2008, 
p.4). Com base numa breve revisão da literatura que faz sobre as concepções de ensino, 
refere o ensino como trabalho, como ofício, como profissão e como arte. Outras 
metáforas surgem na literatura: desenhador, gestor, gestor treinado, professor 
investigador, inovador, prático reflexivo, artesão moral, bricoleur, naturalista (Angulo, 
1988; Estrela, 2005; Zeichner, 1993). Em função da focalização de interesses a que 
corresponde cada uma das designações, in extremis, o ensino pode ser concebido ora 
como uma mera aplicação de normas e orientações metodológicas (ensino aplicado por 
lacaios, como define Soder, 1991) ora como resultado de reflexões profundas e 
frequentes, que conduzem a acções de ensino inovadoras que revelam o docente 
enquanto um ser global. E cada concepção conduz a práticas diferentes. 
No domínio pessoal, interessa ainda salientar a ética e os valores, pelos quais o 
avaliador se rege – “a base do ensino é uma actividade ética” (Soder, 1991, p.295). 
Sendo o comportamento ético aquele que revela a opção certa do ponto de vista moral, 
são vários os problemas que se levantam, embora a investigação mostre que os 
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intervenientes nem sempre os identificam como éticos, mas políticos, filosóficos ou 
metodológicos (Morris, 2003). Limitando a análise à relação professor-aluno, e tendo 
como referência a situação portuguesa e a natureza dos desafios éticos identificada por 
Morris (2003), é possível afirmar que se situam, não tanto no início do processo, mas 
mais no final, aquando da comunicação dos resultados. É sobretudo tendo em vista a 
classificação que mais se sentem as várias pressões que levantam problemas éticos. Em 
especial, o professor, pressionado (por si próprio ou por outrem) para obter 
determinados resultados, questiona-se sobre a sua capacidade em ser objectivo ou justo 
na apreciação do objecto de avaliação; em ter interpretado correctamente os dados 
obtidos; em não ter negligenciado informação. Levantam-se, assim, questões de 
honestidade, objectividade e imparcialidade. Nesta medida, Morris (2003) recomenda 
prevenção com base no recurso a uma variedade de fontes, de que são exemplo a 
experiência do avaliador e dos seus colegas, a literatura existente sobre avaliação, as 
orientações de instituições ou programas de avaliação, a reflexão sobre estas mesmas 
questões.  
Discernindo sobre aspectos éticos da avaliação escolar, Rey (2005) coloca a tónica 
precisamente na questão da reflexão sobre as regras morais; não servem para dar 
respostas, mas para fazer perguntas. Dois tipos de dificuldades comuns são a mensagem 
ao outro que se torna na mensagem sobre o outro – a interpretação tradicional do erro 
como efeito de uma falta (o mau resultado justifica-se pela falta de atenção ou de 
estudo) – e a interpretação da avaliação que é feita com base na relação humana – o 
facto de a nota resultar da subjectividade do professor, devido à empatia ou não que 
estabelece com o aluno. Corre-se, assim, o risco deste tentar optimizar a relação com o 
professor em vez de melhorar o seu desempenho. Sabendo que as dificuldades éticas 
não se corrigem através de soluções técnicas, sugere, no entanto, que os critérios de 
avaliação se tornem mais objectivos. 
Gipps (2004), no seu livro Beyond Testing, decidiu incluir um capítulo sobre ética e 
equidade. Relacionou-a sobretudo com a preparação dos testes em larga escala. Mostrou 
que é difícil classificar um comportamento de ético ou não ético, porquanto o item 
ensinar competências exigidas num teste, por exemplo, é identificado de uma e de outra 
forma por diferentes investigadores. Acabou por concluir que ensinar para o teste não é 
ético se “melhorar os resultados sem melhorar o desempenho num constructo 
específico” e se “em contexto de prestação de contas algumas(uns) escolas/professores 
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o fazem e outras(os) não” (Gipps, 2004, p.156). Curiosa é a declaração de Gardner 
(2008) que, num acto de coragem, afirma: “Eu tenho uma confissão a fazer. Em todos 
os 28 anos de ensino de Inglês no secundário, ensinei para o teste. E estou orgulhoso 
por finalmente admiti-lo” (Gardner, 2008, p.1). O professor denuncia, assim, o que deve 
ter considerado uma falta de ética, embora agora tenha outra opinião. Argumenta que 
preparar os alunos para uma tipologia textual que todos sabem que vai ser exigida (o 
ensaio, por exemplo), tecnicamente pode ser ensinar para o teste, mas como o aluno 
não conhece a questão a priori e como o professor lhe vai dar feedback do seu texto, 
fazê-lo é pedagogicamente defensável. E como esta, muitas outras questões obrigam o 
professor a resolver dilemas que lhe surgem no decorrer da actividade. As 
características pessoais jogam, assim, um papel de extrema relevância. 
Ligando a questão pessoal ao tempo e seus efeitos, convém lembrar que Fontoura 
(2000) identificou problemas deste foro na fase inicial da carreira dos professores que 
estudou, com interferências profundas no seu desenvolvimento, mas é no primeiro e nos 
estádios finais de Huberman (2000) que os professores mais parecem valorizar a 
dimensão do eu: primeiro com a insegurança de se estarem a adaptar bem à nova 
profissão, depois com o sentimento de relaxamento de quem cumpriu o seu dever. Os 
resultados do estudo de Dauvisis, Droyer e Frossard (2005) não são coincidentes, porém 
não divergem muito. Com mais frequência, os docentes com cerca de dez anos de 
serviço encontram-se mais próximos do pólo (I) – o que diz respeito ao sistema pessoal 
de valores. Eles afastam-se deste vértice para regressarem depois, já no final da carreira, 
para um ponto intermédio entre os pólos (I) e (C). 
 
Domínio profissional 
Sobre o domínio profissional, do que ficou dito nos modelos apresentados, saliento 
três áreas do conhecimento: o científico, o pedagógico-didáctico e o contextual.  
O saber científico, identificado com a tradição académica de que fala Zeichner 
(1993), foi considerado, durante muito tempo, o saber dos professores – docentes com 
muito saber (leia-se saber de conteúdo científico) eram prestigiados. Com o crescente 
interesse das sociedades pela educação e à medida que a investigação foi avançando 
com resultados e teorias, assistiu-se à deslocação do centro de interesses para assuntos 
da tradição da eficiência social (de estratégias de ensino sugeridas pela investigação); do 
desenvolvimento cognitivo dos alunos, seus interesses e crescimento; e das 
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consequências sociais e contextos de ensino (Zeichner, 1993). O conhecimento 
científico foi sendo parcialmente substituído pelos outros. Ninguém consegue 
identificar a percentagem deste saber que deve incluir-se no mundo do professor, mas o 
doseamento dos diferentes conhecimentos é uma solução desejável. Diz Zeichner 
(1993) que “o bom ensino precisa de ter em atenção todos os elementos centrais das 
várias tradições: a representação das disciplinas, o pensamento e compreensão dos 
alunos, as estratégias de ensino sugeridas pela investigação e as consequências sociais e 
os contextos de ensino” (Zeichner, 1993, p.25). Grossman (1995) também defende uma 
concepção holística da profissão. 
O forte domínio dos conteúdos científicos permite, em aula, aprofundar as temáticas 
curriculares, evita discussões estéreis e de pormenor e fomenta a credibilidade do 
professor. Talvez por isso, este é um dos temas que maior ansiedade provoca no 
professor quando começa a ter consciência do seu processo pedagógico-didáctico (a 
segunda fase de Huberman, 2000). A este propósito, Fontoura (2000) alude à passagem 
de focalização da ciência para a ciência enquanto disciplina escolar, o que envolve um 
conjunto de outros conhecimentos ligados ao saber pedagógico-didáctico e ao 
contextual, aquilo a que Shulman (1987) chama conhecimento de conteúdo pedagógico.  
O conhecimento da matéria científica por si só é insuficiente ao professor, na 
medida em que o ensino dificilmente se transformará em aprendizagem, por não se 
tornar compreensível. Para que haja uma efectiva aprendizagem, a esse conhecimento-
base é necessário juntar outros de que Shulman (1987) também dá conta. É essencial o 
saber pedagógico-didáctico assente noutros conhecimentos-base: no conhecimento geral 
pedagógico (princípios gerais de pedagogia); no currículo (finalidades, perspectivas, 
sequências, estratégias, avaliação...); no conhecimento da didáctica (adaptação do 
conteúdo científico à situação concreta de sala de aula, tendo em conta todos os 
restantes conhecimentos); no conhecimento do desenvolvimento humano e de 
aprendizagem. Mais concretamente, cabem aqui questões de transparência e 
diversificação de estratégias, actividades, instrumentos, decisões atempadas ao nível da 
gestão da aula, adaptação dos conteúdos científicos à situação pedagógica concreta. 
Com Kessels e Korthagen (2001) e Korthagen (2005), considero pertinente a distinção 
entre o conhecimento epistémico e o relativo à phronesis, pois a experiência e 
aprendizagem que decorrem do último remetem para um saber adquirido ao longo do 
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tempo e fundamentado, sobretudo quando o professor reflecte sobre os seus 
procedimentos. A reflexão sobre todas estas questões é essencial. 
Pertence ao saber contextual toda a informação que se obtém sobre o sistema de 
regras e funcionamento escolar, que baliza a conduta dos docentes a nível meso; as 
condições de logística da escola; o tipo de alunos, assim como as suas características 
concretas, sociais e de aprendizagem; o estímulo das chefias à formação e concretização 
de projectos tanto ao nível da escola como da sala de aula; os resultados de 
aprendizagens anteriores; o meio em que a escola se insere e a relação que ambos (meio 
e escola) estabelecem entre si, a origem social predominante das famílias, o nível de 
formação dos pais e encarregados de educação, a sua intervenção e cooperação com a 
escola – factor importante, não só pelas expectativas que têm da escola na formação dos 
educandos, como pela participação e dinamismo que lhe imprimem, como ainda pela 
eventual pressão que exercem para a obtenção de bons resultados. Ou seja, o que aqui 
apresento como saber contextual aproxima-se, grosso modo, do domínio externo do 
modelo interrelacional de crescimento profissional (Clarke e Hollingsworth, 2002). No 
domínio profissional englobo ainda a literatura disponível sobre educação, o apoio 
doutras instituições, associações ou agências, que podem, de facto, ser importantes nas 
decisões a tomar. 
Então, do que tem vindo a ser dito, saliento oito termos que me parecem essenciais 
quando se discute a identidade do professor pós-moderno. Funcionam como fonte ou 
estímulo de saber. Acção e reflexão (na acção) constituem o cerne da construção do 
conhecimento, sobretudo quando está em causa uma perspectiva construtivista. 
Memórias, percepção e expectativas aportam a dimensão temporal, que serve de 
referência às primeiras. Estas impedem que o círculo processual de desenvolvimento 
profissional se feche, transformando-o em espiral evolutiva. Teoria, prática e 
experiência complementam-se na construção de um saber fundamentado e credível. 
Todas funcionam como leit motiv da vida deste profissional. 
Para uma leitura esquemática e simplificada das componentes dos saberes docentes, 
veja-se a Figura 13, que representa parte do esquema conceptual do primeiro capítulo. 
Trata-se apenas do espaço dedicado ao professor. 
Foram discutidos diferentes tipos de conhecimento sobre os quais o docente reflecte. 
O resultado dessa reflexão condu-lo à aplicação do seu saber. Saliento, por isso, a 
importância do professor reflexivo, como, de resto, tem sido feito nos últimos anos por 
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inúmeros especialistas. O professor técnico, cujas características ainda predominam na 
classe docente (Landau, 2009), são também identificadas. Deste modo, o subcapítulo 
que se segue é dedicado ao professor, tanto às práticas lectivas como às características 
que a investigação lhe reconhece.  
 
 
Figura 13. Componentes da identidade do professor. 
PROFESSOR
  
 
 
Perfis de Professores: do Técnico ao Reflexivo 
 
Pensando então na prática, pergunta-se: como deve ser o professor? O que se espera 
que faça nas suas aulas? Como as organiza?  
É óbvio que a identificação destes aspectos não deve ser entendida como uma forma 
de reconhecimento para aplicação prescritiva. A sua importância surge na medida em 
que eles podem funcionar como um estímulo à reflexão sobre a prática de cada docente. 
 
Práticas de Sala de Aula 
 
Se se tiver em conta o que foi dito no subcapítulo anterior, será fácil perceber que 
não é possível encontrar um ou dois modos de leccionar. A quantidade e diversidade de 
factores em causa é de tal ordem que a sua conjugação conduz a múltiplas formas de o 
fazer. Diz-se, por isso, que cada professor tem o seu estilo, que cada aula é uma aula 
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diferente da outra. Justifica-se ainda a diversidade também pelo facto de se acreditar 
que, no actual paradigma, não faz sentido falar de modelos de ensino, antes de modelos 
de ensino e aprendizagem, dada a participação activa que se espera por parte de quem 
aprende.   
Não obstante, é possível encontrar-lhes padrões afins que já foram objecto de 
investigação. Só assim se pode falar de modelos. Por exemplo, Oser e Baeriswyl (2001) 
consideram que é possível organizar o processo de ensino e aprendizagem num conjunto 
de doze coreografias. À semelhança do que acontece na dança, assentam numa estrutura 
visível e variável de ensino (relacionada com métodos, formas sociais, contexto, 
representações, estilos de ensino, comunicação, estilos de aprendizagem, ritmos 
funcionais) e numa estrutura interna de modelos-básicos de aprendizagem (o mesmo é 
dizer, de sequências ou operações de aprendizagem interna que as crianças seguem para 
adquirirem conhecimento, se desenvolverem socialmente, resolverem problemas, 
adquirirem competências). Porém, para a sua aplicação, é preciso ter em conta quatro 
pressupostos: a) que os professores planificam de modo a implicar os alunos 
construtivamente e contornando constrangimentos escolares, de desenvolvimento, de 
conhecimento adquirido e de estilos motivacionais; b) que os professores conseguem 
perceber o tipo de operações mentais a que os alunos recorrem; c) que o sucesso das 
planificações é mensurável, nomeadamente pela motivação que cria nos alunos, que os 
conduz à construção do conhecimento; e d) que há uma diferença entre o ensino 
especializado e o ensino não especializado, sendo que neste último o professor não tem 
em consideração o facto de o(s) aluno(s) estar(em) a ficar para trás. 
No processo de ensino e aprendizagem, admitem a existência de diferentes 
estruturas visíveis para o mesmo modelo-base e até a mistura de modelos-base, que são 
determinados em função do cruzamento de vários elementos como os tipos de 
objectivos e de contextos. Os autores identificam doze modelos-base: a) aprendizagem 
através da experiência e da descoberta; b) o desenvolvimento como alvo da educação; c) 
resolução de problemas; d) construção do conhecimento e de conceitos; e) 
aprendizagem contemplativa; f) uso de estratégias de aprendizagem; g) 
desenvolvimento de rotinas e capacidades; h) aprendizagem através de motility (i.e., 
transformação das forças emotivas internas em arte); i) aprendizagem social ou através 
de discursos realistas; j) construção de valores; k) aprendizagem hipertextual; e l) 
aprendizagem para a negociação.  
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A título exemplificativo, refiro as três coreografias mais frequentes: a d), a a) e a g). 
Na investigação que empreenderam, concluíram que 71% dos docentes recorreram ao 
modelo-base construção do conhecimento e de conceitos e apenas 6% a cada uma das 
um e sete. Verificaram, então, que a maior parte da actividade de ensino acontece para 
transferência de conhecimentos e construção de conceito. Como se procede? Com a 
intenção de explicar um objecto ou de fazer compreender o sentido de uma palavra, 
trabalham-se critérios descritivos de noções ou factos e faz-se a articulação ou 
hierarquização desses critérios. Ao nível da estrutura visível, pode identificar-se, por 
exemplo numa aula de língua estrangeira, a apresentação de novos factos, com fases 
processuais de questionamento. Neste enquadramento concreto, para a transferência de 
conhecimento, identificaram cinco passos: 
 
1. estimulação directa ou indirecta do que os alunos já sabem relativamente 
ao significado da nova noção (pré-conhecimento); 
2. introdução do novo significado, relacionando-o com um exemplo; 
3. desenvolvimento das características que descrevem e contrastam a nova 
noção ou palavra com o seu significado; 
4. activação da aplicação da nova noção ou palavra e do seu significado; 
5. aplicação da nova noção ou palavra e do seu significado noutros 
contextos (análise e síntese de palavras similares e seus significados). 
(Oser e Baeriswyl, 2001, p.1054). 
 
O conhecimento-base um, a aprendizagem através da experiência pessoal e da 
descoberta, serve objectivos de aquisição de conhecimento através da experiência e da 
apropriação de processos de investigação da realidade. Deste modo, tem como 
características especiais o facto de colocar o aluno perante situações autênticas, que o 
relacionam directamente com a vida quotidiana. Apesar de os autores afirmarem que, 
nesta área concreta, não há muita investigação, sabe-se que o conhecimento experiencial 
não é estruturado nem sistemático, no entanto, é mais activo, é retido na memória 
durante mais tempo e pode ser reconstruído narrativamente. O trabalho integrado num 
meio ambiente social ou produtivo e a ‘re-’descoberta de uma lâmpada eléctrica ou de 
uma demonstração matemática constituem exemplos de uma estrutura visível. O 
conhecimento-base sete, o desenvolvimento de rotinas e de capacidades (skills), tem 
como objectivos criar competências de automatização, o que se consegue através da 
elevada frequência da prática para memorização ou criação de automatismos. Na sua 
posse, a mente fica liberta para outras operações mais complexas. Ao nível da estrutura 
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visível, pode referir-se a aprendizagem que se faz para conduzir um automóvel, saber a 
tabuada, tocar de cor uma ária musical.  
Segundo os autores, “as escolas, em geral, não treinam suficientemente os alunos 
para o uso das capacidades de automatização” (Oser e Baeriswyl, 2001, p.1056) apesar 
de a investigação mostrar que os indivíduos com capacidades altamente automatizadas 
conseguem mais facilmente ser bons aprendizes relativamente a novo material, 
actividades ou pensamentos. As rotinas de que Oser e Baeriswyl (2001) falam são 
formas de ensinar e desenvolver nos alunos competências automatizadas, o que é 
diferente das rotinas que o próprio professor usa para desenvolver o seu trabalho. Estas 
estão sistematizadas por Lowyk (1988), por exemplo. Distingue-as em rotinas pré e 
interactivas do ensino. As primeiras referem-se à fase de planificação da actividade 
lectiva, as segundas acontecem em simultâneo com a própria actividade docente e são 
multidimensionais. O problema que se levanta é que, como são unidades recorrentes e 
automatizadas, acabam por reduzir ou encurtar os procedimentos e, neste processo, a 
investigação mostra que o professor “pode perder de vista características críticas do 
conteúdo quando prepara a aula” (Lowyk, 1988, p.130). Também a reflexão sobre os 
aspectos cognitivos do aluno é tendencialmente negligenciada. 
Considerando que os modelos são a base técnica para uma vocação e que revelam 
padrões que foram desenvolvidos e submetidos à investigação, Joyce et al. (1997) 
organizam os vários modelos de ensino e aprendizagem, da autoria de diferentes peritos 
neste domínio, em quatro grupos: os de processamento de informação, os sociais, os 
pessoais e os comportamentais e sistémicos. No primeiro grupo encontram-se sete 
modelos. Um deles, o da obtenção conceptual, foi preconizado por Bruner e Lighthall e 
assemelha-se ao conhecimento-base 4 de Oser e Baeriswyl (2001). Com a finalidade de 
aprender conceitos, o professor leva o aluno a estudar estratégias e a construir e testar 
hipóteses, com base em três passos: a) apresentar dados e identificar conceitos (o 
professor apresenta exemplos etiquetados, os alunos comparam os atributos positivos e 
negativos, geram e testam hipóteses, definem-nos em função dos atributos); b) testar o 
conceito (os alunos identificam outros exemplos como pertencentes ou não a esses 
conceitos, o professor confirma hipóteses, atribui conceitos e redefine-os em função dos 
atributos, os alunos geram exemplos); e c) analisar estratégias de pensamento (os alunos 
descrevem pensamentos, discutem o papel das hipóteses e atributos, discutem o tipo e 
número de hipóteses).  
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Ao fazer uma breve análise comparativa entre ambos, ressaltam, da informação 
destes passos, duas diferenças. Nas coreografias prevê-se que a comparação dos 
atributos do novo conceito se faça por referência a conhecimentos anteriormente 
adquiridos, o que não está previsto em Joyce e colaboradores (1997). Em contrapartida, 
naquele texto, a análise das estratégias de pensamento não é explicitada (pode apenas 
subentender-se), contrariamente ao que acontece neste último. Nos restantes modelos há 
também, naturalmente, algumas divergências, mas não tantas quanto os pontos de 
contacto.   
Para Joyce e Calhoun (2009), os modelos são importantes e fazem a diferença. 
Quando a investigação “compara alunos ensinados através de diferentes modelos com 
os ensinados através do padrão de recitação” – o papaguear a informação que foi 
fornecida – “o padrão de recitação, invariavelmente, perde” (Joyce e Calhoun, 2009, 
p.651). Mas os autores valorizam bastante a riqueza da diversidade docente. Dizem que 
“os indivíduos trazem as suas personalidades para o ensino e os estilos emanam dessas 
personalidades” (Joyce e Calhoun, 2009, p.649), pois aportam diferentes graus de 
afectividade, sociabilidade, aprendizagem académica, história enquanto aluno, em 
suma, aportam uma conjugação própria do desenvolvimento conceptual com o 
atitudinal, constituindo uma panóplia de diferenças individuais, que enriquecem a 
educação discente. Ou seja, toda a gente apresenta estilos diferentes de ensino. Porém, 
 
os professores que desenvolvem redes conceptuais complexas tendem a 
estimular os alunos a fazer o mesmo, colocando questões de nível superior, 
dando tarefas de aprendizagem orientadas e pedindo aos alunos que 
reflictam sobre conceitos em aquisição. Os professores que funcionam com 
base em estruturas lineares e mais simples tendem a colocar questões de 
nível inferior e a dar tarefas que exigem memorização da informação e 
práticas rotineiras. (Hunt, 1971, in Joyce e Calhoun, 2009, pp.649-650). 
 
Joyce et al. (1997) dizem ainda que se os professores incorporarem, nos seus 
currículos e actividades lectivas, o estímulo e orientação da aprendizagem (dando 
informação específica aos discentes sobre os objectivos que deverão atingir) e as 
sequências de aprendizagem previstas (fazendo referências a aprendizagens anteriores, 
fazendo propostas concretas de desempenho e estimulando e aumentando a atenção dos 
alunos), então, ajudá-los-ão a aprender. 
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Pritchard (2009), da área da psicologia educacional, depois de expor as concepções 
educacionais behavioristas e construtivistas, faz uma sistematização das práticas lectivas 
preconizadas por ambas as perspectivas. Na concepção behaviorista, destaca a presença 
de rotinas padronizadas com a identificação clara das expectativas ao nível do 
comportamento; o uso de recompensas como incentivo ao trabalho; o eventual recurso a 
castigos, por suspensão das recompensas ou perca de privilégios; algumas 
aprendizagens rotineiras (rote learning), úteis aos alunos para a aprendizagem de itens 
difíceis. Também Landau (2009) alude à obediência dos alunos, esperada na perspectiva 
behaviorista, que enfatiza o estilo de gestão de aula de cima para baixo. Nestas 
circunstâncias, a abordagem gestionária do professor é, muito provavelmente, 
autoritária e o aluno deve, em última instância, estar quieto, obedecer, ouvir e 
desempenhar as tarefas de acordo com as regras impostas. Devido à fácil 
implementação das estratégias, diz a mesma autora que a investigação revela que, nas 
práticas docentes, predominam as afectas a esta concepção. 
Em contrapartida, na perspectiva construtivista, com o objectivo de criar um maior 
envolvimento do aluno e uma efectiva e duradoura aprendizagem, o professor recorre à 
resolução de problemas e à reflexão (Landau, 2009). É essencial estimular as 
actividades mentais e de interacção social (discussão vertical e horizontal em pares ou 
pequenos grupos), proporcionar contextos de aprendizagem com significado, levar os 
alunos a recuperar conhecimentos para incorporarem os novos (fazer perguntas, retomar 
aprendizagens do ano anterior), orientá-los na procura de informação, estimulá-los a pôr 
por escrito as metodologias que usam enquanto trabalham, dar-lhes tempo para 
reflectirem sobre o que aprenderam, estimar a melhor forma de o professor intervir 
(Pritchard, 2009). Estes são, de resto, traços coincidentes com os que discuti, no 
segundo capítulo, a partir de trabalhos e reflexões de especialistas provenientes da área 
da avaliação das aprendizagens.  
Contudo, no terreno, a situação complica-se um pouco mais. Por um lado, Pritchard 
(2009) alerta-nos para o facto de haver múltiplos tipos de inteligência e estilos de 
aprendizagem, o que o leva a aconselhar o professor a estar atento aos pontos fortes e 
fracos dos alunos, relacionando-os com a natureza das tarefas; a dar oportunidades de 
aprendizagem a todos, diversificando as estratégias e sendo flexível no ensino; a 
permitir formas de resposta diversificadas (não exclusivamente a escrita); a elogiar as 
respostas que não se enquadrem na tipologia escolar; a estimular os alunos a 
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reconhecerem que é possível usar diferentes abordagens, igualmente válidas, se 
conduzirem ao resultado exigido. Por outro lado, o que acontece é que poucos 
professores adoptam práticas exclusivas de uma ou outra perspectiva, “a maior parte dos 
professores desenvolve uma mistura personalizada das duas” (Landau, 2009, p.745).   
 Turner, Christensen e Meyer (2009), ao fazerem uma revisão de investigações a 
respeito de concepções de professores sobre as aprendizagens e motivação dos alunos, 
concluíram que os docentes estão muitas vezes concentrados nas actividades de gestão 
da aula e sua consecução, em vez de se focalizarem explicitamente na aprendizagem; 
que parece basearem as suas concepções de aprendizagem em evidências 
comportamentais e visíveis, em vez de as assentarem na construção do sentido dos 
alunos; que a maior parte dos professores cria expectativas em evidências objectivas, 
como os resultados dos testes, e altera o ensino apenas com base nelas.  
O conjunto das conclusões leva-me a pensar que os professores estão, de facto, a 
alterar o seu comportamento em aula, mas ainda têm um longo caminho a percorrer. A 
transformação afigura-se demasiado paulatina. Apesar de Marx e Collopy (1995) 
afirmarem que os professores mudam com muita frequência a sua prática em função 
quer das respostas dos alunos quer do seu desenvolvimento profissional, a questão da 
frequência não parece ser consistente com a maioria das investigações. Dizem Turner, 
Christensen e Meyer (2009) que as crenças podem mudar apenas quando um indivíduo 
está insatisfeito com as existentes e lhe são oferecidas alternativas plausíveis. Parece 
que falta a chave para a porta de entrada do sistema cognitivo dos alunos. Essa chave 
poderá estar na teoria que ainda não lhes mostrou as alternativas possíveis ou na 
reflexão prática que ainda não criou as condições para as adoptar. Entretanto, como diz 
Landau (2009), o que se põe em prática é uma mistura dos dois perfis teóricos. 
Reforçam este pensamento as conclusões de Oser e Baeriswyl (2001). Para além das 
evidências de que os professores empregam a maior parte do tempo de aula a analisar 
características ou categorias essenciais e a trabalhar conceitos novos, os autores dizem 
também que os professores do estudo não generalizam nem reflectem sobre 
experiências similares de outrem, o que enfraquece os procedimentos de aprendizagem; 
intuitivamente, os professores compreendem os elementos de aprendizagem e os pilares 
operacionais, mas não conseguem reflectir sobre essa compreensão de forma teórica e 
analítica; 79% dos alunos não inclui qualquer reflexão metacognitiva nas suas 
declarações, 18% faz reflexões metacognitivas, mas sem fundamentação, e apenas 3% 
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dos alunos elabora reflexões metacognitivas fundamentadas. Além disso, concluem 
ainda que, “quanto mais o ensino é centrado no professor (apresentação de material, 
aulas expositivas, apresentação de filmes, etc) menos os professores reflectem sobre o 
que se passa na cabeça dos alunos” (Oser e Baeriswyl, 2001, p.1060), pondo, assim, em 
causa o modelo construído, por ausência de um dos pressupostos referidos. 
Por estas conclusões, parece que uma das fragilidades do processo de ensino e 
aprendizagem é precisamente a questão da reflexão. Os professores não reflectem sobre 
os processos cognitivos dos alunos, porque têm outros focos de interesse educacional? 
Porque não põem em causa ou não são capazes ou não querem interpretar as evidências 
observadas? Porque estão numa fase de desinvestimento profissional? Estas são outras 
observações a juntar às que acabei de fazer e que reforçam a necessidade de remeter a 
discussão para a reflexão. 
Falar de reflexão é falar de um processo que pode ocorrer antes, depois e durante a 
acção. Tradicionalmente, numa perspectiva de racionalidade técnica, acreditando que a 
teoria e a prática eram realidades separáveis (e separadas), concebia-se apenas a 
reflexão sobre a acção, a que ocorre antes ou depois e adopta uma perspectiva teórica e 
distanciada da realidade. Genericamente, cabia às universidades teorizar e às escolas 
aplicar. Por isso, o saber escolar de que fala Schön (1992) era, e ainda é, abstracto e 
molecular. Hoje pensa-se de modo diferente. Acredita-se que, sendo a teoria e a prática 
inseparáveis, os docentes que estão no terreno têm um papel crucial na formulação 
teórica. Por isso se fala de reflexão prática, de professor reflexivo, de reflexão na acção. 
E é o professor reflexivo que está em condições de pôr em prática o conceito reflexão 
na acção criado por Schön (1983).  
Segundo este autor, existe um saber, inexprimível, que leva o ser humano a agir ou 
reagir espontaneamente e que acaba por tornar a prática mais eficaz. É este saber tácito 
(ou parte dele) que o professor deve tentar fazer emergir de modo a criticá-lo, analisá-lo 
e melhorá-lo. Deste ponto de vista, faz todo o sentido, em aula, o professor prestar 
atenção ao aluno, “ser curioso, ouvi-lo, surpreender-se, e actuar como uma espécie de 
detective que procura descobrir as razões que levam as crianças a dizer certas coisas.” 
(Schön, 1992, p.82). Em diferido, o professor deve dialogar com os seus pares, 
relatando e ouvindo experiências, reacções, reflexões. É uma forma quer de explicitar o 
seu pensamento quer de o estimular por via das experiências de outrem, encurtando 
também o tempo de início de alguns processos reflexivos. Esta prática, em especial para 
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os docentes mais novos, torna-se uma substancial forma de enriquecimento e 
desenvolvimento profissional.  
Porém, o ensino reflexivo não se deve cingir apenas à discussão das estratégias de 
sala de aula. A reflexão sobre essa prática é, evidentemente, de valor inquestionável no 
século XXI (Darling-Hammond, 2006). Para Zeichner (1993), aos professores cabe 
“criticarem e desenvolverem as suas teorias práticas à medida que reflectem sozinhos e 
em conjunto na acção e sobre ela, acerca do seu ensino e das condições sociais que 
modelam as suas experiências” (Zeichner, 1993, p.22). Kelchtermans (2009), integrando 
uma concepção mais consistente com as teorias actuais do desenvolvimento 
profissional, amplifica a sua abrangência. Considera-a numa acepção ampla e profunda. 
Afirma que a reflexão dos professores 
 
não pode (nem deve) confinar-se a um esforço técnico e instrumental de 
ligar meios a fins, mas, pelo contrário, tem de incluir os aspectos morais, 
emocionais e políticos do ensino (reflexão ampla) assim como as crenças e 
as representações que os professores têm de si próprios e do ensino (reflexão 
profunda). (Kelchtermans, 2009, pp.62,63). 
 
Este alargamento do conceito de reflexão é fundamental para o autor, que o 
exemplifica. Dizer que se ensina o que é melhor para os alunos ganha uma dimensão 
moral, incompatível com decisões puramente técnicas sobre estratégias, materiais ou 
intervenções do foro da didáctica. Do mesmo modo, para que o pensamento do 
professor seja genuinamente crítico, ele precisa de ser profundo, precisa de se fortalecer 
no conhecimento, nos objectivos, nas ideias, nas concepções. Não pode, além do mais, 
ignorar as particularidades do contexto em que se insere. Villar (1995) confirma-o. 
Como se trata de um processo de análise crítica, assente no raciocínio lógico, em juízos 
fundamentados e atitudes, então “o ensino reflexivo tem componentes cognitivas e 
afectivas (...) Um professor está em condições de integrar um ensino reflexivo quando 
tenta determinar a racionalidade e justificação das suas ideias e acções para desenvolver 
nova compreensão e apreciação do fenómeno” (Villar, 1995, p.178). 
 
Perfis Característicos 
 
Que perfis se podem, então, encontrar no professor de hoje?  
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Começo por dar três esclarecimentos. Primeiro, tendo a investigação revelado quer a 
multiplicidade de traços interferentes no estilo do professor (na engenharia das aulas, 
segundo as palavras de Oser e Baeriswyl, 2001) quer a forte predominância de estilos 
mistos (Joyce e Calhoun, 2009; Estrela, 2005), reduzindo, assim, a existência de estados 
puramente técnicos ou puramente reflexivos, opto por imaginar uma linha contínua que 
tem, em cada um dos extremos as características de um professor mais técnico ou mais 
reflexivo. Aqui trato destes dois. Todavia, repito, não pretendo que venha a fazer-se 
uma leitura dicotómica, mas contínua, por aceitar a presença de situações intermédias. 
O professor real que lecciona a uma turma concreta poderá, perante um critério do 
perfil, revelar maior afinidade com um pólo, diferente da realidade de outro critério. Tal 
acontece em função do seu próprio estilo. Assim, começo por discutir as linhas 
distintivas de cada um dos perfis para chegar às designações adoptadas. Esta parte, que 
culmina com a Figura 14, funciona como síntese da discussão feita sobre o professor, 
incluindo o seu papel de avaliador, cuja perspectiva foi aprofundada no segundo 
capítulo. Já se percebeu que são, basicamente, coincidentes. São ainda estes os 
elementos que sustentam a grelha construída para leitura dos estilos dos professores 
participantes no meu estudo, como se verá na apresentação da metodologia. Eles 
constituem, assim, elementos essenciais à análise das evidências recolhidas no terreno. 
O segundo esclarecimento relaciona-se com a definição dos conceitos de perfil e 
estilo. De acordo com o Dicionário da Academia das Ciências de Lisboa, entendo por 
perfil o “conjunto de aptidões e traços de personalidade de uma pessoa que a tornam 
indicada para o desempenho de determinado cargo ou função”, o que é um pouco 
diferente de estilo. “Estilos são padrões bastante consistentes e reconhecíveis como 
pertencentes ao repertório da prática de um indivíduo” (Joyce e Calhoun, 2009). Estes 
implicam uma forma particular (quiçá única) de reagir e resolver os problemas 
(Pritchard, 2009). Assim, é conscientemente que selecciono a palavra perfil para a 
identificação do esqueleto de saberes práticos, ao qual o estilo de cada professor dará 
ânimo. 
Finalmente, o esclarecimento que se relaciona com as fontes. Sobre as fontes de 
informação para a elaboração dos perfis, importa dizer que, trabalhando em áreas afins, 
é possível enriquecer as perspectivas com as discussões que se fazem nos diferentes 
domínios do conhecimento. Por isso, incluo autores reconhecidos da área da Psicologia 
Educacional, da Formação de Professores, do Desenvolvimento Profissional, que foram 
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sendo esparsamente referidos (Estrela, 1997, 2005; Hargreaves, 1998; Joyce e Calhoun, 
2009; Kelchtermans, 2009; Korthagen, 2005; Laursen, 2005; Oser e Baeriswyl, 2001; 
Pritchard, 2009; Schön, 1983, 1987, 1992; Shulman, 1987; Villar, 1995; Zeichner, 
1993). A estes, junto a perspectiva dos especialistas mais ligados à avaliação formativa 
das aprendizagens atrás profundamente discutidos (Allal, 1991; Biggs, 1998; Black et 
al., 2005; Brookhart, 2001, 2009; Crooks, 1988; Fernandes, 2005; Gipps, 2004; Harlen, 
2006; Harlen e James, 1997; Natriello, 1987, 2009; Perrenoud, 1999; Shepard, 2001; 
Taras, 2005; Wiliam, 2000). Uns e outros poderão rever-se nos perfis desenhados. 
À semelhança das diversas designações que se usam para o conceito de avaliação 
formativa, também aqui surgem diferentes epítetos para o professor das duas eras. Por 
um, existe o professor considerado tradicional, com a atitude própria de um técnico que 
cumpre as ordens que lhe são impostas; por outro lado, existe o pós-moderno (para 
retomar a quarta idade de Hargreaves, 2000), que desempenha um papel muito mais 
activo e reflexivo, como temos vindo a discutir.  
O conceito tradicional é aqui usado numa perspectiva não muito abrangente, já que 
entendo dever ignorar-se o período anterior à institucionalização da formação de 
professores, não só por então tudo ser muito mais fluido (apenas o dom ou a vocação e o 
conhecimento científico eram os ingredientes adequados à arte de ensinar) como por, 
decorrido mais de um século, e com a actual facilidade de acesso à informação, 
ninguém estar imune à teorização que vai circulando nesta área. Assim, neste contexto, 
o conceito tradicional diz respeito a um período em que a racionalidade técnica 
(Zeichner, 1993, por exemplo) já faz parte da história organizada da educação. Este 
profissional é aquele que junta a “ciência e a arte de ensino”, como se verificava nos 
manuais de pedagogia do início do séc. XX (Estrela, 2005), e aparece muito ligado aos 
interesses psicométricos (Villar, 1995). 
Nesta acepção, refiro-me ao professor que ainda conserva traços de autoritarismo, 
que tende a separar a teoria da prática, que se refugia no domínio do saber científico, 
por natureza abstracto e atomizado, mas que já “incorpora uma componente técnica 
baseada na aplicação da ciência” (Estrela, 2005). Este professor aplica e faz aplicar as 
regras objectivas que lhe são impostas, sem as questionar, e, perante a novidade, 
procura a prescrição. Em aula, mantém a relação vertical com os seus alunos, que 
devem absorver ao máximo o conhecimento exposto. Segue fielmente o manual (ou a 
sebenta), que aplica sempre que possível. As tarefas a que recorre são, por isso, 
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rotineiras; uma vez preparadas, são incessantemente aplicadas a todas as turmas. 
Também não desenvolvem os pensamentos de nível superior (Joyce e Calhoun, 2009). 
A avaliação sumativa é fundamental por constituir a única fonte de informação sobre o 
aluno. Diz, no entanto, Angulo (1988) que “o profissional [dedicado] não é o técnico 
competente que aplica as receitas ou fórmulas que o manual indica” (Angulo, 1988, 
p.13). Referia-se ele à necessidade de o professor ser crítico relativamente à acção. 
Zeichner (1993), que durante muitos anos partilhou desta concepção de educação, 
discorre sobre esta questão. Acusa a racionalidade técnica de persistir na contaminação 
da prática reflexiva. Acusa-a de, ao nível da formação de professores e sob a bandeira 
da reflexão, estar a incentivar a imitação das melhores práticas da investigação; de 
limitar o processo reflexivo às estratégias e aos objectivos do ensino; de desprezar os 
contextos sociais, também influenciadores do trabalho lectivo; de incentivar a reflexão 
individual, rejeitando a prática social da reflexão. Imitar, limitar, desprezar contextos, 
rejeitar prática social são, para o autor, as minas que podem fazer rebentar o sucesso do 
professor reflexivo. Perigos aos quais devemos estar atentos, portanto.   
Mas do que falamos quando nos referimos à reflexão? Villar (1995) distingue actos 
reflexivos. Mencionar a reflexão de um professor enquadrado na racionalidade técnica, 
significa elaborar ao nível empírico-analítico, isto é, significa aceitar que o pensamento 
deve estar focalizado na eficiência e aplicação do conhecimento pedagógico. Um 
segundo acto, a acção prática, leva o docente a centralizar a sua reflexão na 
compreensão da interacção. Por fim, na concepção de reflexão crítica, o professor 
incorpora, no seu discurso sobre a prática, critérios éticos e morais e reflecte sobre os 
pressupostos que subjazem à prática. Percebe-se, assim, que o problema não está no 
facto de a pessoa reflectir ou não (pois todos reflectirão), está antes no que considera ser 
o centro de interesses desse pensamento e nos elementos que são mobilizados para o 
acto em causa. É aquela última concepção que aqui mais interessa explorar, pois é nela 
que se integra o professor reflexivo de que temos vindo a falar.  
Assim, discernindo sobre a natureza do professor reflexivo, Villar (1995) encontra 
três características que lhe são inerentes: a abertura de espírito, a responsabilidade e a 
sinceridade. A primeira é a componente cognitiva, que viabiliza o aprofundamento e 
construção de estruturas alternativas, que aceita o risco como um desafio e se opõe à 
aceitação ou rejeição imponderada de qualquer proposta. Só depois de a comparar com 
as suas ideias, com a investigação, com a comunidade, ou qualquer outro factor que 
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considere válido, este professor está em condições de a aceitar ou não. Depois, pela 
componente da responsabilidade, ele empenha-se na consequência das suas acções tanto 
a curto como a longo prazo e toma as decisões depois de ponderar o contexto social, 
político, económico, à luz de considerações éticas e morais. Finalmente, a componente 
da sinceridade implica o professor como um todo, na sua vida profissional e política. 
Deste ponto de vista, cabe ao docente raciocinar concretamente sobre o ensino reflexivo 
de modo a interpretar o seu eventual valor, a especificar atitudes e processos necessários 
à sua aplicação e a descrever o papel potencial que tem na educação. Ou seja, segundo 
Villar (1995), na prática, o professor deve estar bem informado, aprofundar razões, usar 
e citar fontes válidas, procurar alternativas, considerar diferentes pontos de vista. Este 
docente tem de, permanentemente, relacionar a teoria com a prática. Todavia, podem 
ambas ser sentidas de diferentes modos. 
Uma forma, porventura exarcebada, de implicar o professor na construção da teoria 
a partir da prática é a do movimento do professor como investigador. Este empreende a 
acção investigativa como uma forma de ensinar. Para ele há três palavras importantes: 
distanciamento, diversidade e sentido (Hollingsworth, 1995), uma vez que o professor 
investigador se preocupa simultaneamente com formas de melhorar a prática, de mudar 
situações de trabalho, de compreender as suas práticas no conceito mais lato de 
sociedade. Além disso, ele tem de, simultaneamente, ter o discernimento claro (passe o 
pleonasmo) de se implicar no processo de ensino e aprendizagem (o que também 
envolve uma componente afectiva) e de se distanciar para analisar as situações de modo 
científico. 
Da investigação que Estrela (2005) fez em Portugal sobre a forma como professores 
do ensino não superior vêem a sua própria profissão, concluiu que, para além da 
esperada interpretação polissémica, surgem traços do professor reflexivo (no conceito 
de Schön), mas também do professor técnico, do professor investigador e de um 
professor misto “que seria simultaneamente reflexivo, técnico, investigador e artista” 
Estrela (2005, p.446). 
Na breve explicitação diacrónica da concepção do professor, a mesma autora 
encontra diversas metáforas que se têm aplicado ao docente. Pode dizer-se que as 
funções atribuídas a este profissional ao longo da História lhe trouxeram epítetos que 
traduzem a focalização prioritária das suas acções na sala de aula. Pode falar-se, por 
exemplo, do professor realista e do autêntico. Realista por trabalhar com base em 
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situações reais, quer de sala de aula quer de interacção com os pares, valorizando o 
saber prático de que fala Korthagen (2005); autêntico por valorizar a profissão, sentindo 
como seus os propósitos do ensino e considerando que só com a sua dedicação os 
alunos se poderão empenhar (Laursen, 2005). Assume, por isso, a profissão de forma 
genuína, autêntica.  
Uma designação algo contestada é a que se refere aos professores como 
profissionais. Segundo Hoyle (1995), o termo professores como profissionais não existe 
por razões meramente semânticas, pois levanta um conjunto de questões relacionadas 
com a qualidade da educação. Os seus defensores assumem a função social como 
crucial e exigem a estes docentes capacidades que não se coadunam com actividades 
rotineiras, até porque implicam a resolução de problemas. Apesar de considerarem a 
experiência importante, ela é insuficiente para a construção de um conhecimento, que se 
deve basear na formação superior e nos valores centrados nos interesses dos clientes. 
Além disso, estes professores valorizam a formação contínua, a responsabilidade e, 
claro, os interesses do cliente. 
Uma outra metáfora, a de professor clínico, também remete para a reflexão na acção 
e reflecte aspectos criativos do ensino. Baseia-se na investigação e centra-se na tomada 
de decisões e na resolução de problemas, tal como os médicos o fazem. Parte do 
pressuposto de que as actividades docentes são caracterizadas por juízos de diagnóstico 
sobre os alunos para os quais precisam de encontrar formas de remediação. Um 
problema que se levanta é que a investigação diz que raramente os professores 
diagnosticam e remedeiam dificuldades individuais dos alunos (Calderhead, 1995), 
como já vimos. 
Delamont (1995) abordou o tema do ensino como arte. A metáfora é recuperada do 
ensino tradicional. Consideram os seus defensores que o professor é um artista, uma vez 
que não se apoia na ciência, antes recorre à intuição, à criatividade, ao improviso e à 
expressividade. Fazendo salientar os aspectos indeterminados deste professor, acreditam 
fazer sentido imputar-lhes também aspectos técnicos. 
Fernandes (2008) também faz uma síntese das concepções de ensino, através do 
agrupamento em quatro categorias: o ensino como trabalho, como ofício, como 
profissão e como arte. Com esta organização, vai de uma visão racionalista e 
burocrática a uma outra mais criativa e inovadora, liberta das amarras dos 
comportamentos mensuráveis. 
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Mas não deve o professor, em qualquer circunstância, ser um profissional? Não deve 
sentir vocação para a profissão? Não deve ser genuíno no seu trabalho? Não tem de 
fazer o diagnóstico dos alunos para poder levar a cabo a sua obrigação? De entre as 
metáforas revisitadas, acabo por optar pela expressão mais generalizada e explícita, 
professor reflexivo, para designar o profissional que, o mais conscientemente possível, e 
de forma equilibrada, reflecte no e sobre o seu trabalho e constrói o seu percurso, sem 
no entanto desviar a atenção dos processos e resultados da aprendizagem. Este professor 
ecléctico, cujas características foram sendo discutidas ao longo das páginas destes dois 
capítulos, é o professor reflexivo a que me refiro. Dos seus elementos constituintes dá 
conta a Figura 14. Completa-a também a opção pelo termo professor técnico, para 
representar o docente que, ainda agarrado à indeterminação da profissão como vocação 
ou como arte, assume uma posição muito linear e tecnicista, coincidente com as linhas 
behavioristas. Como disse, ambos fazem parte dos dois extremos de um percurso que, 
parte feito e parte por fazer, determinará a situação dos participantes deste estudo 
quanto à sua aplicação focalizada no processo de ensino, aprendizagem e avaliação dos 
alunos.  
 
Da Complexidade do Mundo Docente 
 
Creio ter ficado clara a forma como concebo o professor reflexivo.  
O mundo profissional docente resulta de uma rede complexa de saberes ou 
conhecimentos intrincados, mas que, prioritariamente, podem ser reconhecidos como 
pertencentes a uma área mais pessoal ou mais profissional. Não obedecem a nenhuma 
sequência lógica, embora a formação ética e conceptual comece a acontecer desde tenra 
idade. Do domínio pessoal, fazem então parte as regras que nos impomos a nós 
próprios, através das concepções que veiculamos na identificação e construção da 
verdade – o modo como as concebemos e como as transmitimos aos alunos. Trata-se, 
em grande medida, do ensino inconsciente, de Hamachek (Korthagen, 2005). Ao 
domínio profissional pertencem os conhecimentos científico, pedagógico-didáctico e 
vivencial. O resultado da quantidade dos saberes de ambos os domínios traduz-se 
também no modus faciendi profissional, que não pode ignorar o contexto em que se 
insere nem as regras que ele próprio impõe. É o produto da interacção dos diferentes 
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domínios de conhecimento que revela a identidade de cada professor. A observação da 
prática lectiva não pode ignorá-lo. 
O paradigma construtivista em que assenta o pós-modernismo atrás mencionado 
concebe a construção do conhecimento como um processo elaborado através da 
participação activa dos vários intervenientes. Nesta concepção, num esforço de síntese 
máxima, encontram-se duas acções fulcrais que sustentam as demais: agir e pensar. Pese 
embora o facto de ser impossível separá-las completamente, consegue perceber-se que 
agir suporta actos de planificação, de selecção, de construção, de aplicação, de recolha 
de informação, de reajustamento (correspondentes às acções de transformação e de 
instrução de Shulman, 1987, por exemplo); pensar suporta actos normalmente referidos 
como avaliação, compreensão, reflexão (a diferentes níveis, como o modelo da cebola 
de Korthagen, 2005, prevê). A forma mais eficaz de junção de ambas as acções (agir e 
reflectir) transformou-se na pedra filosofal da investigação em educação. 
Uma ferramenta possível para essa pesquisa assenta na identificação dos padrões 
constituintes dos perfis que poderão ser entretecidos com o estilo dos intervenientes no 
processo de ensino e aprendizagem. E falar de intervenientes implica que o 
procedimento aconteça quer por via do professor (como aqui foi tratado) quer por via do 
aluno (aspecto a colocar na agenda da investigação), pois, segundo as palavras de Joyce 
e Calhoun, “tanto alunos como professores podem aprender e adaptar-se 
produtivamente, remodelando os seus estilos para se acomodarem um ao outro” (Joyce 
e Calhoun, 2009, p. 646)  
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Figura 14. Comparação do perfil do professor técnico com o do professor reflexivo. 
 
 
Perfil de professor técnico 
  
Perfil de professor reflexivo 
Aceita uma só uma realidade.  Aceita múltiplas realidades. 
Aceita passivamente imposições externas.  Constrói activamente o conhecimento. 
Sobrepõe o processo de ensino e 
aprendizagem ao clima de sala de aula. 
 Cria um ambiente positivo e orientado para o 
trabalho. 
Tem dificuldade em fundamentar as suas 
opções pedagógicas. 
 Tem consciência dos efeitos das suas opções 
pedagógicas e das suas necessidades de 
formação. 
Não valoriza a comunicação no processo de 
ensino e aprendizagem. 
 Preocupa-se com a competência 
comunicativa independentemente da área 
científica. 
Não estimula a autoestima dos alunos.  Gera expectativas positivas nos alunos. 
O currículo é estreitado em função de uma 
maior objectividade no ensino e na 
avaliação formal. 
 Preocupa-se em desenvolver todo o currículo, 
mesmo nas componentes não controláveis 
pela avaliação formal.  
Aborda os conteúdos com a 
superficialidade própria dos manuais 
escolares. 
 Aprofunda os conteúdos: domina-os bem e 
esforça-se por aumentar o conhecimento que 
tem sobre eles. 
Atomiza os conteúdos abstractos por 
natureza. 
 Adapta os conteúdos à situação escolar, 
relacionando-os com o saber do quotidiano. 
Apoia-se em tarefas algorítmicas propícias 
aos pensamentos de nível inferior. 
 Apoia-se em tarefas desafiadoras e que 
estimulam pensamentos de nível superior. 
Aplica estratégias e actividades rotineiras.  Aplica estratégias/actividades diversificadas. 
Aplica normas e orientações metodológicas.  Privilegia espaços de reflexão crítica. 
Tende a menosprezar a criatividade.  Promove a criatividade. 
Recorre à avaliação psicométrica e escuda-se 
nela. 
 Envolve-se e envolve os alunos em estratégias 
de auto-reflexão. 
Não dá feedback ou dá-o 
inconsequentemente. 
 Dá feedback orientador sobre a tarefa. 
Usa as evidências de aprendizagem para 
classificar os alunos. 
 Usa as evidências de aprendizagem para 
classificar os alunos e para reflectir sobre a 
aprendizagem e sobre o ensino. 
Considerados normas externas, os exames 
impõem-se-lhes com autoridade. 
 Considera os exames um outro elemento de 
avaliação. 
Usa lentes sumativas no processo de ensino e 
aprendizagem. 
 Usa lentes formativas no processo de ensino, 
aprendizagem e avaliação. 
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One can say of qualitative inquiry what Marcel 
Proust said of art, “Thanks to this, instead of 
seeing one world, our own, we see it 
multiplied…, so many worlds are at our 
disposal”. 
Biografias Históricas de Halcom 
(Patton, 1990, p.36) 
 
 
 
Depois de uma passagem pelos fundamentos que sustentam o meu trabalho, entro 
agora nas questões metodológicas. 
Considero que é a abordagem qualitativa que melhor resolve as minhas questões de 
investigação. Dado que cada forma de pensar e de agir não pode ser autónoma do seu 
próprio contexto, decidi imergir na sala de aula para compreender como se faz. 
Enveredei por um estudo de caso múltiplo e por uma racionalidade crítica. Assim, pude 
entrar no mundo dos participantes e ver o meu próprio mundo multiplicado, como 
sublinhou Patton (1990). 
Deste capítulo constam duas componentes essenciais que se entretecem. Uma liga- 
-se directamente ao suporte teórico das questões inerentes à metodologia adoptada: 
vantagens e inconvenientes do recurso à técnica da observação de aulas, da entrevista, 
suas características, cuidados recomendados por especialistas na área. A outra prende-se 
com o objecto concreto do estudo: participantes, condições, procedimentos observados 
tanto na recolha como no tratamento da informação. Num momento final, encontram-se 
ainda algumas informações úteis para a leitura deste texto, assim como a identificação 
de consequências da opção metodológica, o que trabalhos afins apelidam de limitações 
do estudo. 
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Pressupostos da Investigação 
 
Neste estudo, que tentou descrever e perceber o modus faciendi de um fenómeno, 
foi fundamental o recurso a uma metodologia de natureza subjectiva, para valorizar o 
conhecimento intuitivo e prático. Para este fim, de acordo com Patton (1990), procede-
se a uma metodologia essencialmente qualitativa, uma vez que é ela que possibilita 
encontrar resposta a perguntas baseadas em como e também em o que, que sensação, 
que confiança. Optei, assim, por uma perspectiva interpretativa (Bogdan e Biklen, 1994; 
Erickson, 1986; Goetz e LeCompte, 1988), por me interessar compreender em 
profundidade a atitude tomada por professores em contextos concretos de sala de aula.  
Além disso, as realidades construídas podem ser deduzidas e aperfeiçoadas através 
da interacção entre investigador e participantes – Guba e Lincoln (1994) chamam-lhe 
hermenêutica e dialéctica, por permitir a reconstrução do previamente definido. 
Erickson (1986) e Patton (1990) também observam a complementariedade dos 
processos dedutivo e indutivo: “na realidade estas abordagens são combinadas. 
Algumas questões de avaliação são determinadas dedutivamente enquanto outras são 
deixadas em aberto de modo a permitir uma análise indutiva baseada em observações 
directas” (Patton, 1990, p.46). De facto, e de acordo com a designação de Blaikie 
(1995), a presente investigação assenta na estratégia retroductiva, a que mistura a 
indutiva com a dedutiva.  
Nesta perspectiva paradigmática, é imprescindível considerar a descrição do meio 
envolvente e reconhecer a complexidade das interacções humanas, não só porque o 
contexto fornece explicações como ainda porque as fronteiras entre o fenómeno e o 
contexto são muito difíceis de delimitar (Yin, 1993). A matéria do estudo é delimitada 
apenas por necessidade de controlo da investigação (Bogdan e Biklen, 1994). Dizem 
estes últimos autores que “para o investigador qualitativo divorciar o acto, a palavra ou 
o gesto do seu contexto é perder de vista o significado” (Bogdan e Biklen, 1994, p.48).  
Assim, numa metodologia qualitativa, o investigador tem uma relação muito 
próxima com o objecto de estudo, “imerge no fenómeno” que trata (Firestone, 1987), 
tornando-se significativa a empatia que cria junto dos participantes, que não se 
pretendem representativos do resto da população. Nestas circunstâncias, o design usado 
é, por norma, flexível e evolutivo. Concretamente, tratou-se de um estudo sobre as 
pessoas, em que a investigadora se situou em posição de observadora (Atkinson e 
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Hammersley, 1994) atenta e próxima, mas suficientemente distanciada (Stake e 
Schwandt, 2006) de modo a poder discernir e tomar decisões numa perspectiva não 
emotiva. Apesar da sua sensibilidade pessoal, as observações, dados e interpretações 
devem ser validados com outros membros da equipa (Stake, 2006). 
Em síntese, enquadrei-me nos pressupostos do paradigma construtivista (Guba e 
Lincoln, 1994), na medida em que pretendia compreender as construções da realidade 
que os diferentes participantes revelavam nas suas práticas de ensino e avaliação. 
 
Design da Investigação 
 
Esta investigação é de natureza interpretativa (Erickson, 1986), por me interessarem 
os valores e significados que os participantes atribuíram às avaliações formativa e 
sumativa, e por escassearem as investigações neste campo, nomeadamente em relação à 
forma como ambas se articulam em sala de aula, condicionadas pelos exames de nível 
nacional. Dentro desta metodologia, adoptei como estratégia de investigação o estudo 
de caso, por se revelar a mais adequada ao presente trabalho, uma vez que pretendia 
aprofundar a unidade de análise: o professor, suas acções e pensamentos. De acordo 
com Merriam (1988), o estudo de caso “consiste na observação detalhada de um 
contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento 
específico” (Bogdan e Biklen, 1994, p.89). Yin (1993) distingue-o de outros tipos de 
avaliação qualitativa, como o estudo etnográfico e o quase-experimental, na medida em 
que assume como objecto de estudo uma só realidade, que segue as regras tradicionais 
de investigação, que pode ser usada para construir e testar teorias e para o qual o 
contexto é parte essencial do fenómeno a ser avaliado. Além disso, baseia-se em 
técnicas múltiplas de recolha e análise de dados, que tanto podem ser de índole 
quantitativa como qualitativa.  
Para Merriam (1998), o estudo de caso qualitativo deve observar quatro 
características: especificidade, descrição, heurística e indução. Significa isto que deve 
centrar-se no estudo de um fenómeno, sua especificidade e representatividade; deve 
descrever analítica e compreensivamente; deve potenciar a significação; e deve basear-
se na prática de modo a chegar à compreensão e teorização.  
O estudo de caso é descritivo, naturalista e tem como objectivo tornar evidente o 
sentido em determinado contexto. Para isso, o investigador tem de ser especialmente 
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sensível no domínio das técnicas de recolha de dados, por forma a combinar 
perspectivas e visões de panorâmica do estudo com ângulos de pormenor, em que os 
detalhes são compreendidos numa focagem de profundidade. Bogdan e Biklen (1994) 
usam a metáfora do funil para referirem que no, início do estudo, o investigador se situa 
na extremidade mais larga, caminhando depois para a mais fina, i.e., à medida que vai 
mergulhando no terreno e que vai recolhendo, revendo e explorando os dados, acaba por 
ir conhecendo melhor o assunto e, consequentemente, por tomar decisões de alteração 
dos objectivos e das estratégias inicialmente previstas. Deste modo acaba por afunilar o 
seu campo de visão, através de uma maior focalização em determinados aspectos do 
fenómeno.  
A compreensão das perspectivas dos participantes é determinante neste processo. 
Por isso, no meu estudo, as professoras foram intensamente observadas em acção, no 
ambiente de sala de aula que criaram. Pude aperceber-me das características das suas 
práticas lectivas e avaliativas, das opções que tomaram perante os diferentes obstáculos 
que se lhes colocaram assim como das reacções que tiveram face aos imprevistos. 
Paralelamente, tentei obter quer explicações e fundamentações de viva voz que me 
informassem sobre o grau de consciencialização e de maturação das acções (sobre as 
vivências e reflexões que sobre elas exercem – Stake, 1994), quer o sentir dos alunos 
sobre as práticas das suas professoras de Português. Assim, as perspectivas sobre o 
mesmo fenómeno multiplicam-se. 
Não obstante, a intenção deste estudo foi um pouco mais além. Com base na 
estratégia nuclear do estudo de caso, foi também meu propósito comparar e contrastar 
mais do que uma realidade. O termo de comparação, por semelhança e dissemelhança, 
partiu dos resultados de aprendizagem obtidos externamente e remeteu para contextos e 
locais diferentes. Encontrei-me, deste modo, perante um estudo de caso múltiplo 
(Bogdan e Biklen, 1994).  
Partindo do pressuposto de que o processo de ensino e de aprendizagem relaciona 
duas faces de uma mesma moeda e que a evolução eficaz desse processo só é possível 
se suportada na avaliação para as aprendizagens (a qual assenta em características como 
o uso do feedforward, o recurso a tarefas metacognitivas, à abordagem aprofundada das 
temáticas), o meu trabalho empírico tinha como objectivo fazer uma narrativa 
interpretativa e holística do fenómeno: a relação que o professor estabeleceu entre a 
avaliação formativa e a sumativa na prática lectiva e a gestão que fez das dificuldades 
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que encontrou, tendo em consideração os efeitos de washback inerentes à leccionação 
de uma disciplina sujeita a exame no final do ano lectivo. Para chegar à comparação dos 
dados, recorri às técnicas de investigação para recolha de informação, baseadas na 
observação de aulas, em entrevistas formais semi-estruturadas e em artefactos escritos e 
outras fontes orais. Do tratamento da informação (observados os devidos cuidados), 
cheguei a evidências que me levaram a revelar, com maior ou menor grau de certeza, as 
conclusões que se retiraram da investigação. A Figura 15, elaborada a partir de Pais 
(1998), dá conta do design de investigação adoptado. 
 
 
Figura 15. Design de investigação. 
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Tema e Problema de Investigação 
 
Apenas para recordar o que foi dito no primeiro capítulo a este propósito, lembro 
que, com este estudo, pretendia conhecer as práticas lectivas que eram levadas a cabo 
em três escolas secundárias, com características diferentes, de modo a discernir sobre a 
compatibilidade existente entre a avaliação para as aprendizagens e a avaliação das 
aprendizagens. Este estudo foi contextualizado no último ano do ensino secundário, em 
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Português, disciplina sujeita a exame no final do ano lectivo, o que tinha como 
objectivo avaliar os efeitos de washback inerentes ao processo de avaliação externa. 
Assim, tinha três grandes objectivos: a) identificar os traços distintivos da avaliação 
formativa e da avaliação sumativa que, eventualmente, possam surgir nas salas de aula; 
b) compreender as condições em que alguns professores aplicam ambas as avaliações, 
identificando relações entre processos que conduzem a resultados considerados bons e a 
resultados fracos; c) perceber a influência que a avaliação externa exerce na avaliação 
interna. Para isso, foram elaboradas as as seguintes questões de investigação:  
 
1. Como se poderão caracterizar as práticas de ensino e de avaliação (formativa e 
sumativa) das professoras participantes na investigação?  
2. De que forma é que as professoras participantes relacionam a avaliação 
formativa com a avaliação sumativa (interna e externa)?  
3. Como é que as práticas de ensino e de avaliação interna das professoras 
participantes são influenciadas pela avaliação externa? 
4. De que forma é que os estilos das diferentes participantes estão relacionados 
com as suas práticas de ensino e avaliação e com os resultados de avaliação das 
aprendizagens? 
 
Participantes 
 
De acordo com as decisões que tomei previamente, para este estudo, optei por uma 
unidade de análise individual: o professor – uma das hipóteses consideradas por Patton 
(1990). Para este autor, tal significa que “a focalização principal da recolha de dados 
será sobre o que está a acontecer aos indivíduos num determinado ambiente e como são 
por ele afectados” (Patton, 1990, pp. 166, 167). E para tentar compreender o que se 
passava na sala de aula, centrei-me tanto na actividade lectiva como na reflexão dos 
docentes sobre as suas próprias acções. Optei por incluir também alguns alunos das 
turmas implicadas para perceber como sentiam os efeitos e consequências das opções 
docentes. Em suma, a unidade de análise foi o professor, as suas acções e pensamentos. 
Em número de três, eram professoras de Português do Ensino Secundário, que 
leccionavam ao 12.º ano, em espaços diferentes e sem qualquer relação entre si. Não se 
tratou, por isso, de uma amostra representativa dos professores (Ghiglione e Matalon, 
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2001; Merriam, 1998), pelo que não fiz inferências globais. Esta é uma consequência 
normal de se usarem métodos não estandardizados e entrevistas não directivas ou 
estruturadas, sendo mesmo, nestas circunstâncias, inútil inquirir um elevado número de 
pessoas (Ghiglione e Matalon, 2001). 
Optei por uma amostra de conveniência – amostra deliberada ou intencional, 
segundo Patton (1990). Por me interessar contrastar práticas lectivas, seleccionei quatro 
escolas do distrito de Lisboa. De acordo com os dados disponíveis, a Escola A (pública) 
e a Escola B (privada) tinham médias de exame acima dos 13 valores; a Escola C 
(pública) e a Escola D (privada) apresentavam médias de resultados de exame abaixo 
dos 11 valores. Formalmente contactados, os dirigentes dos órgãos de gestão destas 
instituições acederam ao meu pedido sem reservas. Todavia, surgiu-me um problema na 
Escola D, que carece de explicação. Contratempos próprios destas circunstâncias 
(Johnson e Onwuegbuzie, 2004). 
As aulas da Escola D começaram tardiamente, pois só em Outubro surgiram as 
primeiras matrículas. Foram surgindo. Eu fiz toda a recolha de dados, porém as 
condições de leccionação, nesse ano, foram significativamente diferentes: turma 
instável e muito pequena (entre cinco e sete elementos), alunos com percursos muito 
irregulares e apresentados a exame dispersamente como candidatos externos. A Escola 
D só tinha uma turma de Português de 12.º ano, que funcionava como ano zero para 
entrada numa universidade particular; não dispunha, por isso, de turmas de 10.º nem de 
11.º ano. Revelou-se mais tarde que os alunos da turma D não tinham confiança na 
professora Dora. À medida que a investigação foi avançando, senti que a minha 
presença interferia, cada vez mais, tanto no decorrer das aulas como nos momentos 
extra-aula (enquanto aguardávamos a chegada da docente), em especial após a 
entrevista colectiva aos alunos. Eles aproveitavam-me para desfazer dúvidas de índole 
científica. Senti que estava a ser manipulada, o que, de acordo com Douglas (1976, 
citado por Bogdan e Biklen, 1994), é frequente em investigação. Em aula, na minha 
presença, a professora foi várias vezes confrontada com incorrecções que não conseguia 
explicar. O mal-estar em todos, mormente na professora, tornou-se evidente. Considerei 
que o ambiente natural (Bogdan e Biklen, 1994) desejável estava posto em causa. 
Perante estas circunstâncias, e sabendo que, por um lado, a presença do investigador em 
grupos pequenos pode influenciar demasiado o ambiente de sala de aula e, por outro, 
que cabe ao investigador ir avaliando a forma como o processo se desenrola para tomar 
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as decisões que achar mais adequadas, pelas razões expostas, assumi a responsabilidade 
da exclusão dos dados da Escola D da minha investigação. Creio não ter sido por falta 
de cuidado meu, mas admitindo essa hipótese, socorro-me de Stake (2006) que afirma 
que se “cometem erros. Isso não é mau. O mau é incorrer neles, descobri-los e não fazer 
nada” (Stake, 2006, p.68). Para minimizar os problemas, o autor aponta a procura do 
equilíbrio que o investigador deve fazer entre o autoquestionamento e a autoconfiança. 
Nesta avaliação que fiz da situação, procurei encontrar este mesmo equilíbrio.  
Assim, investiguei três professoras das escolas A, B e C. Encontradas as 
instituições e contactados os respectivos órgãos de gestão, foram eles que seleccionaram 
os professores e as turmas participantes. Recorreram aos critérios que entenderam, 
desde que a turma fosse de 12.º ano e sujeita a exame nacional. As Escolas A e C 
escolheram aquelas que consideravam as suas melhores turmas; a Escola B, afirmando 
que eram todas sensivelmente iguais e que tinham a mesma professora, optou pela 
maior facilidade de comunicação com os encarregados de educação, pois o Director 
Pedagógico, com quem estabeleci os primeiros contactos, era também director de turma 
da 12B.  
Os dirigentes foram incluídos nesta investigação apenas com duas intenções: quer 
para seleccionarem a turma que entendessem mais conveniente, o que considero 
também uma forma de respeito pelas dinâmicas próprias das escolas, quer para 
fornecerem a panorâmica geral da escola com as suas características peculiares. 
A selecção dos alunos que participaram nas entrevistas colectivas assentou no 
voluntariado dos mesmos, para um máximo de cinco intervenientes. Na Escola A só 
quatro se ofereceram e um deles faltou ao encontro combinado, razão pela qual contei 
apenas com três participantes discentes na entrevista. A inclusão dos alunos neste 
estudo pareceu importante para perceber como as aprendizagens estavam a ser feitas e 
como eram sentidas. Os alunos deste nível etário já revelavam expectativas, autonomia 
e um percurso escolar significativo, que confluíam numa maturidade, seriedade no 
trabalho e percepção dos seus próprios estilos de aprendizagem. Além disso, diz 
Brookhart (2009) que, nos últimos anos, do ponto de vista metodológico, se tem 
assistido a um aumento do interesse no contributo dos alunos. 
Então, a investigação implicou directamente dezanove pessoas (como consta da 
Figura 16), de um total de cinquenta e oito observados. A todas foram dadas garantias 
de confidencialidade e de anonimato (Bogdan e Biklen, 1994). Nestas condições, e com 
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o objectivo de não perder o rosto humano da investigação, cada elemento (à excepção 
do representante do órgão de gestão) escolheu um nome, consonante com a letra 
atribuída à sua escola, para maior facilidade de compreensão da informação no decorrer 
da leitura deste texto. Na apresentação e discussão dos resultados surgiram também 
outros nomes, da minha responsabilidade, por precisar de nomear alunos que observei, 
mas com quem não falei. De qualquer modo, mantive o critério, tornando perceptível 
que o Alano pertence à Escola A, o Beltrano à Escola B e o César à Escola C. Acresce 
ainda o facto de se poderem distinguir os nomes das professoras, com os quais não 
utilizei artigo definido, dos dos alunos, sempre antecedidos do dito artigo definido – 
distingue-se, assim mais facilmente, a Catarina (aluna) de Carolina (professora), por 
exemplo.  
 
Figura 16. Identificação das escolas, professores e alunos participantes. 
 
 
 
Técnicas de Recolha de Dados 
 
A presente investigação baseou-se em três tipos de fontes de evidências: a) a 
observação de aulas; b) a entrevista; e c) a análise de artefactos escritos e outras fontes 
de informação, nomeadamente conversas informais. Diz Villar (1995) que “tipicamente, 
os primeiros dados sobre o ensino reflexivo são recolhidos através da observação dos 
professores em campo, recolhendo informação no sítio e descrevendo o raciocínio 
prático dos professores através de longas entrevistas” (Villar, 1995, p.180). Estas foram, 
pois, as fontes que são explicadas de imediato. 
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Observação de Aulas 
 
Segundo Bogdan e Biklen (1994), a técnica de recolha de dados que melhor se 
adequa ao estudo de caso, que não difere, neste aspecto, da do estudo de caso múltiplo, 
é a observação. A observação pode situar-se algures entre dois termos: tanto pode ser 
completa (o investigador não participa em nenhuma das actividades locais) como de 
total envolvimento com a instituição. Patton (1990) menciona este continuum que se 
aplica não só ao papel do observador mas também à duração da observação (de uma 
hora a meses ou anos), à focalização da observação (de um só elemento a uma visão 
holística), à comunicação do objectivo aos participantes (do conhecimento total à falsa 
explicação). Se a intenção é focalizar o estudo num aspecto particular de uma realidade, 
aqui especificamente da realidade lectiva, seja qual for a modalidade adoptada, a 
imersão na sala de aula torna-se obrigatória. Só entrando na caixa negra de que falam 
Black e Wiliam (1998b) é possível observar a gestão complicada de situações exigentes, 
desafiadoras, emotivas e as pressões sociais em acção, as experiências e a 
interactividade entre os diferentes participantes.  
O investigador tem, assim, de ser o instrumento principal nessa recolha de dados, 
pelo que tem de estar atento, quer a possíveis enviesamentos nessa mesma recolha de 
dados, que são a base das suas descrições e posteriores interpretações, quer a eventuais 
alterações que seja necessário introduzir no decurso da acção investigativa (Johnson e 
Onwuegbuzie, 2004). Neste caso concreto, houve a preocupação de minimizar estes 
inconvenientes, próprios da técnica de observação de aulas, apesar de já ter alguma 
experiência neste domínio. O controlo dos possíveis efeitos nefastos fez-se sentir a 
diferentes níveis: observação de aulas da mesma turma a outra disciplina (Matemática); 
redacção imediata dos relatos de aula, de forma descritiva e figurativa através dos 
avaliogramas; diálogo com outros investigadores experientes (Stake, 2006).  
As oito observações a Matemática nas escolas A e B, que não foram objecto de 
análise nem de tratamento para efeitos desta investigação, visavam obter uma maior 
familiaridade com o contexto escolar e com a minha presença na aula. Com as 
discussões com outros investigadores pretendia aferir conceitos e práticas observadas, 
partilhar surpresas de modo a obter outras perspectivas e a validar interpretações. A 
redacção tanto quanto possível imediata tinha como objectivo registar informação que 
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se afigurava pertinente, mesmo que não fizesse parte do rascunho, aproveitando ao 
máximo a memória de curto prazo e permitindo registar graficamente o que as palavras 
tinham dificuldade em mostrar. Neste âmbito, a opção recaiu sobre um registo narrativo 
dos diferentes momentos da aula (Blanchet, Ghiglioni, Massonat e Trognon, 1989) com 
maior focalização nas interacções, no tipo de feedback fornecido, no formato das 
questões colocadas aos alunos, nas pressões que se faziam sentir em aula, na 
identificação dos momentos com intenções mais formativas ou mais sumativas, na 
presença de diferentes características do estilo profissional. Estes relatos de aula 
constituíam registos em forma de comentários descritivos, regulados por indicadores de 
análise constantes no esquema conceptual e continham já o filtro do meu olhar.  
Pese embora o facto de não ter encontrado, em nenhum outro trabalho, 
representações figurativas do género, criei os avaliogramas (por analogia com os 
electrocardiogramas), que tentaram traduzir o meu sentir do coração da aula, no que à 
relação da avaliação formativa com a sumativa diz respeito. Embora se trate de um 
registo tão ou mais subjectivo que as palavras, permitiu representar de outra forma a 
evolução cronológica da aula e forneceu dois tipos de informação. Por um lado, 
identificava o momento em que a unidade se encontrava: momento de transmissão do 
conhecimento (cor avermelhada); de treino ou exercitação dos conteúdos (cor 
amarelada); de avaliação (cor esbranquiçada). Por outro lado, dava conta da perspectiva 
que era usada: o recurso a lentes mais formativas ou mais sumativas e dos momentos 
pontuais que, por iniciativa do aluno ou da professora, se evidenciavam nessa tendência 
natural. Os avaliogramas traduziram a visualização que obtive de cada aula nesta 
relação entre a avaliação para as aprendizagens e das aprendizagens. A organização das 
unidades temáticas em três partes resulta do facto de Oser e Baeriswyl (2001) a 
referirem como uma estruturação tradicional assente em: a) recepção ou compreensão; 
b) aprofundamento ou processamento; e c) aplicação ou avaliação. Também Collins, 
Greeno e Resnick (1995), para a mesma estruturação, falam em ambientes de 
informação, ambientes de treino e ambientes de avaliação. 
A título de exemplo, deixo aqui um avaliograma de Carolina (Figura 17). Neste 
caso, percebe-se que o primeiro terço da sua 11.ª aula consistiu na transmissão de 
informação e que até ao fim da 12.ª aula os alunos estiveram a praticar alguma 
competência. Neste caso concreto, a professora deu informação sobre a elaboração de 
entrevistas e os alunos estiveram depois a construir um guião de entrevista em grupos 
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de dois ou três elementos. A mesma figura também nos informa de que a fase de 
transmissão coincidiu com um momento de visão mais sumativa (com alusão explícita, 
por parte da professora, a exames ou testes) e a outra fase com uma visão mais 
formativa (devido ao acompanhamento individualizado a que procedeu nos pequenos 
grupos). 
 
Figura 17. Exemplo de avaliograma. 
Legenda
Espaço eminentemente avaliativo
Espaço eminentemente de prática
Espaço eminentemente informativo
Desenrolar da aula na relação AF/AS
Iniciativa do prof
Iniciativa do aluno
AS
AF
11.ª aula 12.ª aula
 
A hipótese de gravação das aulas não chegou a ser apresentada aos docentes por 
considerar que, se por um lado permitia o visionamento repetido das acções, gestos e de 
contextualização da prática lectiva, por outro, podia ser factor de maior inibição e 
interferência no ambiente natural de sala de aula, para além de demasiado focalizada 
num comportamento, perdendo-se a visão global da aula (Fetterman, 1989). Optei antes 
por fazer observações directas, assumindo o papel de observadora não participante, 
espectadora das dinâmicas da aula da forma mais discreta possível, embora houvesse a 
consciência generalizada do papel que assumia. Patton (1990) denomina-as de 
observações abertas. 
Resultado dos protocolos de observação estabelecidos para assistir a práticas de 
avaliação das aprendizagens e tentar compreender a influência da avaliação externa na 
avaliação interna, tive primeiro uma breve entrevista com cada uma das professoras e 
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fui apresentada, aos alunos, como investigadora nesta área. Coloquei-me no fundo da 
sala de aula (e numa ponta da distribuição em U da turma 12B), em carteira 
habitualmente vaga; fiz registos em papel branco, não submetido a grelhas; e assumi a 
observação prolongada no tempo como modo de habituação dos participantes – observei 
quatro aulas de cada turma no primeiro período e duas unidades temáticas, 
sensivelmente, nos dois períodos seguintes. Por razões de atraso na selecção da Escola 
C, as observações à turma 12C foram mais concentradas no tempo (entre 13 de Março e 
25 de Maio). A Figura 18, a Figura 20 e a Figura 22, elaboradas com o objectivo de 
fornecer uma visão global da distribuição dos conteúdos literários e dos momentos 
formais de avaliação em cada turma, completam a informação sobre estes dados. Nelas, 
percebe-se que observei duas unidades temáticas completas de Amélia: Mensagem e 
Felizmente Há Luar! – a minha presença na aula do dia 19 de Março resultou de um 
convite para participar numa visita de estudo à Lisboa de Pessoa, que durou cerca de 
seis horas e que constituiu uma aula informativamente muito rica do ponto de vista 
atitudinal e relacional. Assisti a uma unidade temática completa de Beatriz – Mensagem 
–, ao resultado de dois contratos de leitura (21/3) e a pouco mais de metade de 
Memorial do Convento. Foi necessário proceder aqui a algumas interrupções na 
sequência das observações devido à sobreposição de aulas entre as três escolas, com 
dezenas de quilómetros de permeio. Como unidade completa de Carolina, observei 
Felizmente Há Luar! e dois terços de Memorial do Convento. Cada par de aulas 
observadas foi precedido e seguido de conversas informais, no sentido de tentar avaliar 
o grau de consciência das opções das professoras e seus efeitos ou de estar mais atenta a 
aspectos que sentissem como sensíveis. 
Sintetizando, apesar de não poder falar de uma observação longitudinal, a razoável 
amplitude cronológica, na globalidade das observações entre os dias 13 de Outubro de 
2006 e 6 de Junho de 2007 (um ano lectivo de trabalho, portanto), permitiu-me 
compreender e descrever a dinâmica de funcionamento das professoras com aquelas 
turmas e garantir a validade da observação. Pude, assim, detectar a sistematicidade da 
ocorrência de alguns indicadores, caracterizando o modo como cada participante foi 
regulando a sua actividade (Blanchet et al., 1989). Este meu estudo baseou-se num total 
de oitenta e seis aulas (de quarenta e cinco minutos cada, como eram então 
contabilizadas), que deram origem a quarenta e três relatos de aula, incluindo quarenta e 
três avaliogramas.  
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Entrevistas 
 
As entrevistas são especialmente indicadas para a compreensão de fenómenos 
relacionados com as opiniões, as representações, as preferências (Ghiglione e Matalon, 
2001). São úteis por explicitarem processos, por identificarem o significado que os 
indivíduos atribuem aos seus comportamentos e por permitirem corroborar informações 
obtidas de outro modo. Bogdan e Biklen (1994) não só sublinham estas vantagens como 
sustentam que uma das suas utilizações assenta na articulação que se pode fazer das 
entrevistas com a observação participante, a análise de documentos e outras técnicas. 
Também neste estudo, a par das observações e dos artefactos, as entrevistas 
constituíram um método de recolha de dados vital. 
Foram realizadas dezasseis entrevistas semi-estruturadas (Patton, 1990), treze 
individuais e três colectivas, sem interrupções significativas. Todas decorreram em 
locais recatados, nos próprios estabelecimentos de ensino, verificando-se, 
genericamente, tanto as condições de estabilidade e de sossego requeridas por este 
método, como o respeito pela fluência do discurso dos entrevistados (Bogdan e Biklen, 
1994).  
Das dezasseis entrevistas que se realizaram, dez foram gravadas. Relativamente às 
seis entrevistas não gravadas (aos três dirigentes e a primeira de cada uma das 
professoras) pode dizer-se que assentaram num registo mais informal (procedimento 
típico em estudos etnográficos – Fetterman, 1989) e tiveram uma duração individual 
aproximada de sessenta e de trinta minutos, respectivamente. Estas primeiras entrevistas 
foram importantes por assumirem, essencialmente, uma função exploratória (Ghiglione 
e Matalon, 2001) do contexto escolar, das condições de ensino e de aprendizagem, das 
motivações e expectativas. As restantes foram já de aprofundamento, i.e., tiveram como 
objectivo conhecer melhor algo que se encontrava insuficientemente explicado 
(Ghiglione e Matalon, 2001). Aconteceram, por isso, intercaladas com os momentos de 
observação das aulas. Aliás, estas entrevistas foram, de acordo com Rubin e Rubin 
(2005), entrevistas responsivas, pois pretendendo a compreensão profunda e sólida do 
objecto de estudo: a) visaram conhecer a interpretação do entrevistado sobre as suas 
próprias experiências; b) entenderam como fundamental a relação de troca entre o 
entrevistador e o entrevistado, sujeita às obrigações éticas daquele para com este último, 
não impondo a sua visão do problema; e c) assentaram num leque suficientemente 
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alargado de perguntas, que me permitiu ouvir os entrevistados e ser flexível no design 
da entrevista.  
As três entrevistas colectivas foram aplicadas a pequenos grupos de alunos, de três 
e cinco elementos (devidamente autorizadas pelos encarregados de educação), e foram 
longas (entre uma hora e uma hora e meia cada, sensivelmente). Serviram para obter a 
perspectiva dos alunos acerca das aulas, durante o 12.º ano e nos anos de escolaridade 
anteriores, e para compreender as suas expectativas, problemas e valorização face a 
determinadas práticas da avaliação. Serviram ainda para triangular as perspectivas. 
Todas as entrevistas se basearam em guiões, que procuravam obter a informação 
que se afigurava mais relevante para a investigação e obedeceram aos cuidados 
referidos por Ghiglione e Matalon (2001) e Rubin e Rubin (2005). As dez entrevistas 
áudio-gravadas contaram sempre com a autorização prévia dos entrevistados e foram 
todas integralmente transcritas, respeitando as hesitações e incorrecções próprias do 
discurso oral. No entanto, as citações incluídas nesta tese foram intencionalmente 
depuradas do discurso espúrio (quando esse facto não interferia na interpretação), com o 
objectivo de facilitar a sua leitura. 
Os problemas identificados por Bogdan e Biklen (1994) para a aplicação das 
entrevistas colectivas, como o controlo das pessoas que pretendem dominar a sessão ou 
a gravação que nem sempre facilita a identificação das falas ou impossibilita a 
compreensão dos que falam em simultâneo, não se colocou em nenhum caso. Tendo-se 
os alunos respeitado uns aos outros, a gestão das intervenções não foi difícil. 
Previamente, tinha sido combinado que sempre que alguém intervinha se identificava 
com o nome fictício que acabava de escolher. A identificação das pessoas dispostas em 
círculo, através de um papel colocado à sua frente, facilitou também este processo, não 
só por introduzir um certo aspecto lúdico de transformação da pessoa em personagem 
como por facilitar a identificação dos colegas que pretendiam referir. Contudo, a 
seriedade da abordagem dos assuntos não foi posta em causa.  
Sintetizando, a par da observação de aulas, as entrevistas semi-abertas constituíram 
uma outra técnica fundamental para a compreensão do fenómeno. De um total de 
dezasseis entrevistas, exploratórias e de aprofundamento, individuais e colectivas, a 
dirigentes, professores e alunos, elaboradas ao longo do ano lectivo, contabilizou-se um 
total de cerca de 820 minutos, ou seja, quase catorze horas de entrevista. Com estas 
fontes cruza-se também a análise dos artefactos, que se discute de seguida. 
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Artefactos e Outras Fontes de Informação 
 
Sendo os artefactos registos escritos ou simbólicos que foram usados ou 
construídos pelos sujeitos investigados (Goetz e LeCompte, 1988, 1993), considero 
pertinente incluí-los como fonte de evidências. São produtos do contexto real em 
estudo, que acrescentam informação e veracidade ao processo interpretativo dos dados. 
A sua análise permite inferir experiências, valores, conhecimento, sensações, opiniões, 
que se revelam úteis por complementarem a leitura que proporcionam as outras fontes 
mencionadas: a observação e as entrevistas.  
No âmbito desta investigação, procedi à recolha de um total de 154 documentos que 
organizei em cinco grupos: a) documentos orientadores da política de escola, como o 
Projecto Educativo de Escola, o Regulamento Interno, o Projecto Curricular de Escola, 
publicações da escola, documentos de análise global das classificações dos alunos; b) 
documentos da escola com reflexos directos no trabalho desenvolvido nas turmas, como 
planificações de longo e médio prazo, critérios de avaliação definidos para o ano e 
disciplina em causa; c) o curriculum vitae das professoras; d) instrumentos das 
professoras de recolha e organização das evidências de aprendizagens, como enunciados 
e respostas de testes, trabalhos e textos dos alunos, grelhas de registo de informação 
descritiva e quantitativa, pautas; e e) respostas dos alunos à prova de exame nacional 
639. Como se percebe pelos agrupamentos elaborados, cada tipo de artefacto está 
orientado para o cumprimento de determinados objectivos, sempre com a finalidade de 
aprofundar o conhecimento do fenómeno em estudo: do domínio dos percursos de vida 
(c); da contextualização e prioridades da escola e, consequentemente, da turma (a, b); 
mais concretamente da avaliação para e das aprendizagens (d, e). Senti, naturalmente, o 
avolumar dos documentos d), por estarem mais intimamente relacionados com a 
avaliação interna. A sua análise permitiu-me entrar no mundo das professoras e 
confirmar o tipo de feedback que forneciam, as suas preocupações mais prementes. Por 
falha no compromisso dos alunos relativamente ao pedido de revisão de provas (que só 
o encarregado de educação pode pedir), não consegui a prova de exame da Anita nem 
do Carlitos; dois outros alunos da 12C que foram entrevistados não se sujeitaram a 
exame nacional.  
A estes artefactos escritos juntaram-se outras informações que, por vezes, também 
se revelaram importantes: conversas informais, nomeadamente antes e depois das 
observações e das entrevistas, encontros ocasionais e conversas telefónicas. As 
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informações que daqui resultaram tinham um cariz mais espontâneo e descontraído. 
Quando foram apercebidas como informantes potencialmente valiosos, acabaram por 
ser transcritas em notas, a que chamei Diário de Campo. Este diário abrangeu alguns 
acontecimentos relativos à duração de um ano e meio (entre 27 de Junho de 2006 e 18 
de Dezembro de 2007). Uma primeira parte tinha sobretudo a ver com questões 
metodológicas de abordagem e procedimentos face aos primeiros contactos com as 
instituições seleccionadas. A segunda parte já continha informações de cariz mais 
pedagógico-didáctico e ultrapassou o limite temporal das observações. Apesar de o 
contacto com as participantes e as conversas sobre estas questões terem continuado, 
decidi estabelecer aquele limite no tempo para efeitos da investigação. 
 
Análise dos Dados  
 
A análise dos dados recolhidos deve ser consistente com a sua natureza e 
enquadrada nos propósitos da investigação. Deste modo, procedi à análise de conteúdo 
por ser a que melhor se adequa à profundidade e complexidade da investigação social 
(Quivy e Campenhoudt, 1992). Procurei também seguir as recomendações de Goetz e 
LeCompte (1988), no sentido de desenvolver a sua análise tanto quanto possível ao 
longo da recolha de dados, de modo a poder depurá-los e a integrar novas informações. 
Como diz Vala (2003), os dados retirados do contexto em que foram produzidos são 
recolocados num outro contexto construído a partir dos objectivos e objecto da 
investigação.  
Nesta pesquisa, todos os dados recolhidos foram objecto de análise de conteúdo, 
procedendo-se à sua categorização mista e codificação (L’Écuyer, 1990). Com base nas 
categorias pré-determinadas – identidade do professor; práticas lectivas e avaliativas; e 
influências e pressões externas –, foram criadas e ajustadas subcategorias, que foram 
surgindo da própria análise, num misto de definição a priori com definição a posteriori, 
portanto. Procedi às seguintes operações (Vala, 2003): 
 Delimitação dos objectivos e das referências teóricas; 
 Constituição do corpus; 
 Identificação das categorias; 
 Interpretação dos resultados obtidos. 
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Em função das recomendações de Wolcott (1994) sobre a procura de equilíbrio 
entre a descrição, a análise e a interpretação dos dados, enfatizei a descrição, que 
sustenta a análise. Esta recorreu a procedimentos sistemáticos e de identificação e 
relação entre factores-chave, para, numa fase posterior, possibilitar a interpretação do 
fenómeno para além das certezas obtidas (Wolcott, 1994). 
Concretamente, a observação de aulas, feita de início numa perspectiva mais aberta, 
de intenção exploratória, foi depois sendo orientada pelos tópicos que careciam de 
aprofundamento ou esclarecimento, nomeadamente em relação ao tipo de feedback 
fornecido, à interacção, à reacção a determinados comportamentos discentes, ao espírito 
de abertura a novas leituras da realidade, a efeitos de washback, a estratégias e suportes, 
à relação entre a avaliação formativa e a sumativa. Cada par de aulas deu origem a um 
relato de aula e aos avaliogramas atrás referidos. Foram estas descrições que se 
tornaram objecto de análise, transposta para a grelha construída para o efeito.  
A análise de todas as entrevistas foi submetida à mesma categorização e 
subcategorização da observação. A dos artefactos também. Para além de não se 
justificar o uso de instrumentos diferentes, a ideia que presidiu a esta organização dos 
dados prendeu-se ainda com a intenção de triangular a informação sobre cada parâmetro 
de forma graficamente visível. A categorização do conteúdo acabou, deste modo, por 
ser igual para todas as fontes. 
Procurei, assim, assegurar a triangulação necessária à credibilidade da investigação 
(Yin, 1993). Triangulação das fontes de dados (Patton, 1990) e triangulação de 
participantes, enriquecidas quer pelas descrições exaustivas, quer pela aferição das 
interpretações com outros investigadores credíveis neste domínio (Stake, 2006).   
Para efeitos de identificação das figuras, quadros e referências apresentadas ao 
longo desta minha tese, no que à análise dos dados diz respeito, importa ainda fornecer 
a chave de descodificação. Há dois tipos de códigos: as cores e as siglas. Sobre as cores, 
importa dizer que tudo o que está a amarelo se refere à Escola A, o que se encontra a 
cor-de-laranja diz respeito à Escola B e o que se apresenta a vermelho liga-se à Escola 
C. Há ainda outras cores: as figuras a preto e branco ligam-se a referências de outros 
autores e as coloridas, maioritariamente a azul, revelam construções da minha 
responsabilidade. A cor dos avaliogramas já foi devidamente descodificada. As siglas 
dizem respeito às fontes de informação. Construí códigos traduzidos no Quadro 2. Em 
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CD-ROM encontram-se anexos organizados por escola e por tipo de documento, tal 
como identificados neste quadro. 
 
Quadro 2. Descodificação das siglas usadas para as fontes de informação. 
 
Técnica Identificação de... Código Exemplo 
 
E
n
tr
ev
is
ta
s 
Entrevista E  
EPB2,9 
 
segunda entrevista à 
professora Beatriz, 
página 9 
 
Entrevistado 
P – professor Português  
A – aluno 
D – dirigente 
Escola A, B, C  
Número da entrevista 1, 2, 3, 4 
Número da página 1 ou 2 ou 8... 
O
b
se
rv
a
-
çã
o
 d
e 
a
u
la
s 
Observação de aulas OA OAA1 
 
primeira aula 
observada de Amélia 
Escola A, B, C 
Número da aula 
observada 
1 ou 3 ou 5 ou 27... 
 
A
rt
ef
a
ct
o
s 
Artefacto A  
 
 
ACA3,8 
 
artefacto da Escola C, 
documento 3 da 
política de escola – 
neste caso “Um olhar 
sobre as classificações 
dos alunos em 
2005/2006”–, página 8 
Escola A, B, C 
 
 
 
 
 
 
Tipo de documento 
A = doc. de política de 
escola (PEE, RI, PCE, 
classificações globais) 
B = documento de 
aplicação à turma 
(planificações, critérios 
de avaliação, horários) 
C = CV da professora 
D = doc. da professora e 
dos alunos (testes, 
grelhas, pautas, textos) 
E = respostas à prova 639 
F = diário de campo  
Número documento 
dentro de cada tipo 
1 ou 2 ou 8... 
Número página doc. 1 ou 2 ou 8... 
 
 
Das Consequências da Metodologia Adoptada 
 
Tendo consciência de que qualquer metodologia tem as suas próprias 
características, impõe-se tecer algumas considerações decorrentes da natureza desta 
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investigação. Dela enuncio três consequências: a subjectividade, o risco da selecção dos 
participantes e a impossibilidade de generalizar os resultados à população. 
O presente estudo é descritivo, analítico e interpretativo, consequentemente, 
encontra-se demasiado dependente da competência e experiência do investigador. Trata-
se da subjectividade, uma limitação natural que se tenta contrariar de diferentes formas. 
Para além das já aludidas, diz Wolcott (1994) que se deve ter sempre presente a 
intencionalidade do estudo (e a inerente clareza dos objectivos e questões de 
investigação), que orienta as opções e os procedimentos metodológicos e não deixa o 
investigador desviar-se do objectivo principal. Deve, por isso, manter-se uma 
permanente atitude crítica.   
Em segundo lugar, a questão dos participantes. Tratando-se de um reduzido número 
de intervenientes, sobre os quais assenta a recolha de dados, corre-se o risco de se 
trabalhar com pessoas que não estão preparadas para a reflexão que lhes é exigida. 
Creio que esse foi o maior problema de Dora, cujo mal-estar se fez sentir, em meu 
entender, por não se encontrar preparada quer do ponto de vista científico, quer do 
ponto de vista pedagógico-didáctico. Felizmente, eu tinha de início optado por um 
número que enquadrei no limite máximo aceitável do cruzamento da investigação que 
pretendia levar a cabo com a minha capacidade de resposta individual. Retirei esta 
escola do grupo dos participantes por sentir que já não estava a observar um ambiente 
natural. Considero hoje que este facto não afectou de sobremaneira os resultados do 
meu trabalho, porquanto me permitiu aprofundar os outros três casos. Não sei se estará 
aqui o ponto de equilíbrio optimizado, a que se referem (Ghiglione e Matalon, 2001), 
mas, graças à qualidade, vivencial e participativa, das professoras Amélia, Beatriz e 
Carolina, não senti a investigação comprometida. 
Finalmente, a consequência da generalização dos resultados empíricos (Johnson e 
Onwuegbuzie, 2004). Essa não era, nem podia ser, a minha intenção. Pela natureza do 
estudo não se pretendia concluir que todos os professores têm determinada prática de 
ensino e de avaliação, que têm determinado nível de consciência ou que se situam no 
ponto X da relação da avaliação formativa com a sumativa. Apenas me é permitido 
dizer que os participantes evidenciaram determinadas práticas, opiniões ou estilos. 
Convém recordar que o objectivo desta investigação era o aprofundamento de um 
fenómeno – a relação entre a avaliação para e das aprendizagens e os efeitos da 
avaliação externa que se faziam sentir na avaliação interna. 
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AMÉLIA: UMA PROFESSORA AFECTIVA 
 
E aqui a nossa amiga Anita que me pôs o 
Alberto Caeiro e o Ricardo Reis a discutirem 
no terceiro poema que fez!? Uma maravilha!... 
(…) Discutem os dois. Ricardo Reis e Alberto 
Caeiro. Está uma delícia! E ela no teste teve 
uma nota... 
Amélia (EPA2,18) 
 
 
 
 
Este capítulo faz a apresentação e discussão de Amélia. É o primeiro do conjunto 
de três (um por caso) que obedecem à mesma estrutura formal. Primeiro faço a sua 
apresentação, depois a discussão. Propositadamente, e com o sentido de evitar 
repetições bibliográficas nos diferentes casos, só a parte final (Professor em discussão) 
faz essa análise individualizada por comparação com a literatura, que remete para dois 
pontos fulcrais: o estilo da professora e a relação que estabeleceu entre a avaliação das e 
para as aprendizagens. Ao longo do capítulo, há, assim, momentos mais descritivos e 
outros em que mais acentuadamente transparece um posicionamento pessoal, fruto da 
minha percepção como investigadora. Um destes é o que resultou nos avaliogramas, que 
constituem uma forma de sentir o coração da aula na sua relação da avaliação 
formativa com a sumativa, como expliquei no capítulo anterior.  
Amélia, com idade para ser avó dos seus alunos, revelou-se uma docente muito 
afectiva. Mantinha uma boa relação com os jovens, mesmo extra-aula, e maravilhava-se 
com os trabalhos que produziam, com a curiosidade que assumiam, com as observações 
ou piadas que diziam. Do ponto de vista lectivo, apercebi-me da sua tendência para o 
recurso a tarefas rotineiras e para o desenvolvimento superficial das aprendizagens, com 
forte valorização do conceito de avaliação enquanto medida: a referência frequente às 
classificações obtidas e a preocupação em cotejar valores entre turmas ou entre a 
avaliação interna e a externa são disso exemplo. Como se vê a seguir, Amélia 
apresentou um estilo próximo do de um professor como técnico. 
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Contextualização 
 
Escola A 
 
A Escola A é pública, secundária com 3.º ciclo, não integrada em qualquer 
agrupamento de escolas. Foi criada em 1989 nos arredores de Lisboa. Situa-se numa 
zona comercial com elevada densidade populacional, pertencente ao estrato  
sociocultural médio e médio-alto. 
Constituída por oito pavilhões, incluindo o gimnodesportivo, encontra-se num 
estado de conservação razoável e conta com regulares intervenções de embelezamento, 
concebidas pelos docentes de artes. Para além dos indispensáveis serviços 
administrativos, dispõe também de uma biblioteca/centro de recursos, de um pólo de 
ciências com biotério, de laboratórios, de salas de informática, audiovisual e electrónica, 
de papelaria, de reprografia, refeitório e bar. O exterior caracteriza-se por um espaço 
ajardinado, acolhedor. 
A maior parte dos alunos é oriunda de uma escola de educação básica vizinha, 
assim como de externatos da mesma área pedagógica e de zonas limítrofes. A todos são 
oferecidas actividades extra-curriculares antes, durante e depois do período lectivo. Ao 
longo do ano funcionam vários clubes: o de Artes (espaço de pintura, cerâmica e de 
fantoches); o de Ciências; o de Português; o Desporto Escolar e a Oficina de Inglês. Em 
Julho existem diversas actividades de carácter lúdico desenvolvidas em Clubes de 
Férias. Durante a primeira quinzena de Setembro a escola disponibiliza aulas de apoio a 
Português, Inglês e Matemática a determinados alunos. Dispõe ainda de um Serviço de 
Psicologia e Orientação e de um Núcleo de Apoio Educativo com uma professora do 
ensino especial. 
No Projecto Educativo, a escola revela o seu lema: “Educar para o desenvolvimento 
científico e pessoal” (AAA1). Caracteriza-se “pela valorização inequívoca da aquisição 
do saber, da supremacia do processo de ensino-aprendizagem, tomando o aluno como 
pólo aglutinador e simultaneamente objectivo último de toda a acção educativa, 
pedagógica e científica” (AAA1). Assume, claramente, a disciplina como um factor de 
sucesso educativo, já que a ausência de regras provoca a anarquia e esta passa 
rapidamente para todo o ambiente, incluindo a sala de aula, como lembra a Assessora do 
Conselho Executivo (EAD1). Por isso, a cooperação e o respeito mútuo são 
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fundamentais na criação de um ambiente propício ao sucesso das aprendizagens. Este 
aspecto atitudinal subentende-se nas orientações para a elaboração do Projecto 
Curricular de Turma do Ensino Secundário. Para o Projecto Curricular, e a par do rigor 
na expressão escrita e na exigência face a caligrafias ilegíveis, as questões disciplinares 
são consideradas prioritárias, sobretudo ao nível das normas de convivência de sala de 
aula, da pontualidade, do comportamento (AAA1).  
Em 2006/07 a escola sofreu um aumento populacional repentino: passou de 30 para 
42 turmas. Ficou, então, com cerca de 100 professores e 970 alunos. Por esta razão, o 
funcionamento em turno único, que começava a tornar-se um hábito, foi quebrado e os 
responsáveis optaram por manter os alunos mais novos de manhã, passando os mais 
velhos para o turno da tarde – consideram que estes já devem ter responsabilidade e 
maturidade suficientes, tanto para conseguirem gerir o seu tempo como para saírem da 
escola já de noite, no inverno (EAD1). Esta foi a solução encontrada pelo Conselho 
Executivo e, segundo o mesmo, o motivo principal para a mudança de escola de alguns 
alunos que naturalmente se teriam mantido nas suas turmas de 12.º ano. 
Os alunos de 12.º ano distribuem-se por seis turmas dos cursos de Ciências e 
Tecnologias, de Ciências Sociais e de Artes Visuais. A turma de ensino tecnológico tem 
nove alunos; as restantes oscilam entre os dezasseis e os vinte e dois. Habitualmente, 
são os professores do Quadro de Escola que asseguram a leccionação deste ano de 
exame, sempre que possível em continuidade pedagógica.  
O corpo docente é maioritariamente feminino, pertencente ao Quadro de Nomeação 
Definitiva e parece insatisfeito. Reconhece-se, em 2007, uma cultura de escola assente 
na burocracia, por se encontrar imersa em muitas regras, com normas extensíssimas, em 
que tudo tem de ser feito e de ficar registado em momentos muito rígidos. Indício disto 
é a existência de dois toques para a mesma entrada, um à hora de início da aula e outro 
cinco minutos antes para que professores e alunos se desloquem para as salas de aula; 
duas planificações a longo prazo, uma mais pormenorizada que outra (AAB3); uma 
planificação por trimestre (AAB4), que tem de ser entregue no primeiro dia de aulas do 
período a que se refere; dois relatórios de sucesso/insucesso da disciplina para cada 
turma – num identifica-se o perfil da turma, as dificuldades dos alunos com negativa, as 
estratégias de recuperação e a análise das planificações face aos resultados escolares, no 
outro discrimina-se, por unidade, o número de aulas dadas pelo professor da turma e 
pelo professor substituto, as datas da entrega dos testes, da aula de autoavaliação, o 
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número dos alunos que faltaram a essa aula, a data de entrega de todos os elementos de 
avaliação ao Director de Turma, o número de aulas ocupadas com outras actividades 
escolares, a fundamentação do não cumprimento da planificação (AAD5). Todos estes 
documentos de escola têm de ser entregues no Conselho Executivo, com duas cópias ao 
Director de Turma. No grupo disciplinar entregam-se apenas as planificações. Nestas 
circunstâncias, não é de estranhar algumas observações em tom de queixa da professora 
de Português. Diz, por exemplo, sobre a autoavaliação: “cá na escola não é um hábito, é 
uma obrigatoriedade (...) na nossa escola, neste momento, até nas ordens de serviço está 
[que] é considerado absolutamente obrigatório e que fique registado em sumário, etc. 
(...) no final de cada período” (EPA2,16).  
Sente-se, de facto, uma agitação, um clima tenso na sala de professores e alguma 
surpresa pelas atitudes da Presidente do Conselho Executivo – nem sempre se sabe se a 
responsabilidade é dela (cuja sensatez começa a ser posta em causa) se das alterações do 
Ministério da Educação. Amélia (tal como outros professores) tem-se ressentido com o 
excesso de trabalho: “Este ano já há quatro pessoas de baixa por esgotamento. Isto 
nunca aconteceu!” (AF20/3) e já no “ano passado saíram desta escola vários professores 
que estavam nos quadros há anos” (AF4/5). Aspecto que nem aos alunos passa 
despercebido: “eu vejo que os professores têm que entrar na escola às oito horas da 
manhã e têm que cumprir um número de horas excessivo, eu acho que é excessivo, com 
reuniões, com projectos, com gabinetes de não sei do quê” (EAnita,43).  
Fala-se do rigor e da exigência não só para os professores como também para os 
alunos. Como reconhece Amélia: “estamos numa escola em que se diz (e porventura é 
verdade) que há uma determinada exigência e nós (...) tivemos, ao longo dos anos, 
[alunos] que saíam por não estarem contentes com as notas, iam para outras escolas.’ 
(EPA2,26) e regressavam depois para visitar colegas e ex-professores e exibir 
classificações, por vezes, bastante superiores. 
A cultura de escola transparece também no discurso da professora entrevistada no 
domínio do trabalho feito em equipa: “o ano passado aqui na escola ficámos muito 
tempo a pensar o que é que íamos fazer com Os Lusíadas” (EPA2,20). Os professores 
discutem e programam as novidades em conjunto: “Nós, o ano passado, passámos aqui 
grandes aflições com a TLEBS (...) na sala de professores já ninguém nos podia ouvir; 
passámos o ano inteiro a discutir o que é que era isto e o que é que era aquilo” 
(EPA2,23). 
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Turma 12A 
 
A turma seleccionada pelo elemento do Conselho Executivo contactado é aquela a 
que chamo 12A. Pertence ao curso de Ciências e Tecnologias e é constituída por dezoito 
elementos. É considerada uma turma atípica. É muito boa, com um grupo de alunos 
muito bons ao nível dos conhecimentos que foram adquirindo, da motivação para a 
aprendizagem e da consciência e profundidade que revelam face à construção 
profissional do seu futuro. Todos querem prosseguir estudos e são vários os que dizem 
saber já qual a especialidade de medicina por que pretendem enveredar. Estão, por isso, 
convictos de que as médias mínimas de 18,5 ou 18,3 valores de acesso às faculdades em 
causa são alcançáveis. Há, no entanto, um outro grupo de alunos um pouco mais fracos. 
Um destes, que teve negativa no primeiro teste de Português, contou com a ajuda da 
mãe, que teve de imediato a preocupação em falar com a professora da disciplina para 
saber como poderia ajudar o filho. O trabalho e o empenho do aluno fizeram-se sentir 
desde então (EPA2,1). Há uma outra aluna que até ao 9.º ano foi sujeita a uma avaliação 
especializada por questões de dislexia, mas “a miúda tem uma excelente cabeça e, de 
facto, depois atrapalha-se um bocadinho na organização do texto, nas respostas, etc. 
Mas não tem o mínimo problema em intervir” (EPA2,9). De qualquer modo, mesmo os 
alunos mais fracos estão muito bem integrados. Amélia acredita que ninguém tem 
explicador a Português, embora isso possa acontecer noutras disciplinas.  
O reconhecimento das qualidades da turma globalmente considerada é 
generalizado: pela professora de Matemática, que com eles trabalha desde o 10.º ano, 
pela professora de Português, que só este ano os conheceu, e por todo o Conselho de 
Turma, nomeadamente através dos elogios da directora de turma a propósito dos 
trabalhos da Área de Projecto, cuja investigação foi séria e atempadamente levada a 
cabo. Também já desde o 10.º ano que é a turma mais representada no Quadro de Honra 
(EAdão,4). Assim, a notícia espalha-se e os próprios alunos assumem o favoritismo com 
orgulho:  
 
dizem da nossa turma que é muito boa e que... eu acho que... eu acho que 
estamos a desenvolver um bom trabalho (...) qualquer um de nós gosta de 
receber um elogio e então desde o momento em que dizem que a nossa 
turma é uma turma excelente, que tem um desempenho excelente e que 
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tem um standard muito elevado, acho que uma pessoa só tem é que se 
sentir na sua postura de “sim, eu estou numa turma boa, eu faço parte de 
uma turma boa e contribuo para isso!” (EAnita,4) 
 
Ao fundamentar a sua opinião sobre a atipicidade dos alunos, Amélia destacou a 
postura que têm perante a aprendizagem: são indivíduos que estão muito motivados 
para a aprendizagem, que têm muita curiosidade, que investigam, que são autónomos, 
“para quem nada é um frete” (EPA2,2). Deu o exemplo de uma aula em que lhes esteve 
a falar de História da língua e lhes distribuiu “uma fichazinha com elementos latinos e 
gregos e estivemos a trabalhar. E no fim uma diz muito animada: Oh stora, não tem lá 
um texto mesmo em latim para ver se nós éramos capazes de descobrir o sentido?” 
(EPA2,2). Há quem diga que tal atitude se deve, em grande parte, ao director de turma 
de 10.º e 11.º anos: “muito disciplinador, muito exigente, mas ao mesmo tempo desperta 
nos miúdos a capacidade de investigação, de imaginação, de criatividade, etc. Depois, 
em termos de disciplina e de obedecer a certas regras, muito rigoroso” (EPA2,3-4), mas 
ele esteve na escola muitos anos e nunca ninguém se apercebeu de uma influência tão 
forte. É, de facto, uma turma que trabalha, que tem classificações elevadas e não 
apresenta negativas nas pautas (AAD8), mas que também se diverte e que, mesmo em 
Junho, continua inalterável, com ar descontraído e confiante (AF11/6). Aliás, em 
vésperas de exame, na última aula do ano, os alunos foram assistir a um concerto e na 
penúltima houve pelo menos duas ausências: a do Adão por se encontrar num 
campeonato de vólei na Ilha da Madeira e a da Anabela porque pediu encarecidamente à 
professora que a dispensasse para poder estar com o namorado (AF11/6). 
A observação das aulas confirma a relevância atribuída à curiosidade dos alunos, o 
que estimula a interacção organizada, a tomada de notas (sobretudo do que a professora 
escreve no quadro) e a elaboração de trabalhos de casa, até mesmo da leitura das obras 
literárias. Tudo isto ocorre num clima de natural descontração e de óptimas relações 
pessoais, em que, por exemplo, num acto imprevisto, a professora alterna com um aluno 
a declamação de “O Mostrengo”. Porém, as interrupções de aula, sistematicamente 
protagonizadas pelos mesmos dois elementos (o António e o Adão, ambos de elevada 
cultura geral), foram-se tornando excessivas. A docente reage às suas intervenções, 
deixando progressivamente de gostar das observações até que profere um “Chega!” 
(OAA9). Por vezes exalta-se. Mas também acaba, no final do ano lectivo, por lhes 
confessar a sua fraqueza: “É que vocês são tão tolos que não consigo ficar séria” 
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(OAA27). À medida que o tempo vai passando, o comportamento da turma altera-se, 
fazendo denotar um certo cansaço e vontade de passar para a faculdade como as alunas 
admitiram (EAnita, 10, e EAnabela,11). O desinteresse e falta de concentração nas aulas 
também acontecem. Nestas circunstâncias, a turma acaba por perder algum 
encantamento. Com as suas intervenções desestabilizadoras, o António chega mesmo a 
comportar-se inadequadamente, quando a professora, vencida pelo cansaço, parece já 
não ter forças para o repreender com convicção. 
Porém, estes alunos reconhecem a importância do seu papel na aprendizagem. A 
Anita revela grande maturidade ao opinar sobre o tema e ao fazer a análise do seu 
percurso recente:  
 
eu acho que, ao nível da aprendizagem, tem que partir muito da 
disponibilidade dos alunos e da receptividade dos alunos (...) porque é 
assim: por mais que os professores façam os comentários, por mais que os 
professores digam “estás a fazer isto mal, estás a fazer isto bem”, eu acho 
que, se os alunos não estiverem receptivos a isso vão continuar a fazer 
mal, ou seja, é uma coisa que parte muito do desenvolvimento pessoal de 
cada um, porque se eu me consciencializar de que estou a fazer uma coisa 
mal, eu vou tentar corrigir, se não estiver minimamente preocupada 
podem-me dizer que eu estou a fazer mal que eu vou continuar. (...) 
Portanto, eu acho que relativamente à aprendizagem, parte muito da 
receptividade dos alunos.’ (EAnita,15,16) 
 
 
Identifica o fim do 10.º ano de escolaridade e início do 11.º como o momento para 
a sua mudança de atitude, que surgiu por necessidade, porque “tive uns problemas e 
então como não conseguia vir muito tempo às aulas, tive que aprender a organizar o 
meu tempo e o meu estudo” (EAnita,28). No passado, a Anita era  
 
uma aluna que deixava a matéria toda para o fim-de-semana anterior e 
depois ia ter teste na terça-feira e depois andava aflita porque não era 
capaz de fazer nada, porque tinha muita matéria, porque não tinha feito 
exercícios de tudo... Agora vou estudando um bocadinho cada dia, consigo 
conciliar as minhas saídas com os meus estudos, com tudo aquilo que eu 
tenho para fazer até mesmo fora das aulas, porque também tenho uma vida 
preenchida lá fora, e acho que isso a mim facilita... me facilita muito mais. 
(EAnita,28) 
 
Sobre o programa de 12.º ano, tanto a Anita como a Anabela confessam gostar 
bastante de Fernando Pessoa e da Mensagem; a Anita diz-se fascinada pelo autor, o seu 
preferido no momento. Gostariam de ter tempo para aprofundá-lo mais em aula, mas 
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não sabem o que poderia ser retirado do currículo. Os três alunos entrevistados 
consideram a disciplina fundamental, pelo que não têm dúvida de que a frequentariam, 
caso se tratasse de uma disciplina opcional. O Adão refere, como razões válidas para 
essa opção, tanto as gaffes abomináveis que às vezes ouve na televisão como o treino de 
interpretação textual que pode ser útil na vida futura (EAdão,12). 
Tendo qualquer escola a hipótese de oferecer no 10.º ou no 11.º ano de escolaridade 
a disciplina específica bienal, a Escola A optou por fazê-lo logo no 10.º ano, levando os 
alunos a exame a esta disciplina no 11.º ano e não no 12.º. Assim, estes alunos têm, no 
final do presente ano lectivo, apenas exame a Matemática e a Português. É esta uma 
forma de evitar a acumulação de exames num mesmo ano lectivo. Do ponto de vista 
extracurricular, a turma 12A participa em actividades desportivas da escola e uma 
grande parte dos alunos pertence ao Clube de Ciências; há apenas quatro ou cinco 
raparigas que se dedicam aos estudos em exclusivo. 
 
Amélia  
 
Amélia, a professora de Português, é licenciada em Filologia Românica, pela 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. A sua formação pedagógica foi 
concluída de imediato, em 1973, em Lourenço Marques. Tem 59 anos de idade e 36 de 
serviço, vinte e oito dos quais foram passados na Escola A. Já exerceu funções de 
directora de turma, de delegada à profissionalização, de delegada de grupo, de 
coordenadora de directores de turma e de presidente do Conselho Pedagógico (AAC1). 
Espera reformar-se dentro de um ano.  
Tem uma formação científica sólida, no que respeita à literatura e à gramática 
tradicional e revela preocupações pedagógicas, nomeadamente ao nível da 
diversificação de materiais de suporte à aula que preparou com colegas de grupo.  
Do ponto de vista pessoal, Amélia atravessa um mau período quer familiarmente 
quer profissionalmente, pela direcção de turma complicada que tem, pela carga 
burocrática excessiva em que a escola imergiu e pelas vicissitudes inerentes ao processo 
de mudança no sistema educativo, como o concurso a professora titular. Tudo contribui 
para um mal-estar, para um sentimento de angústia, que a levam a afirmar que 
“ninguém merece um fim de carreira assim” (AF20/3).  
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Das suas características pessoais, destaco a afectividade, pela forma como fala e 
desculpabiliza vários alunos, pela relação que com eles revela, tanto dentro como fora 
da sala de aula, pela dificuldade em impor-se quando surgem comentários inoportunos, 
pelo modo como refere a beleza de poemas ou de expressões linguísticas, pela forma 
carinhosa com que reage aos gracejos dos alunos. Também deixa transparecer a paixão 
pelos pequenos prazeres da profissão “Por exemplo, aqui a nossa amiga Anita que me 
pôs o Alberto Caeiro e o Ricardo Reis a discutirem no terceiro poema que fez. Uma 
maravilha!... (...) Está uma delícia” (EPA2,18).  
Embora não o faça sistematicamente, por vezes revela alguma humildade 
profissional ao aceitar a fundamentação de uma interpretação diferente da esperada e ao 
admitir que, em relação à nova terminologia linguística, se sente insegura, tal como os 
restantes colegas de Português (OAA19). Pensando em características como o rigor e a 
intransigência nos prazos, instruções e ordens que dá, verifica-se uma certa 
benevolência (OAA27). Questionada sobre a influência que ela própria exerce nos 
resultados obtidos pelos alunos, afirma, com um pouco de vaidade, que “no fundo 
aquilo que os alunos aprendem e dominam é o resultado do trabalho com vários 
professores. (...) É o conjunto dos professores e cada professor em particular” 
(EPA2,22). 
A docente tem uma posição muito crítica relativamente à aplicação da TLEBS, 
pois, neste domínio, o programa de secundário “é sobretudo de consolidação de 
conhecimentos” (EPA2,23), mas essa matéria não lhes foi leccionada até ao 9.º ano. 
Nem no 10.º e 11.º anos. “E eu própria tive 10.º e 11.º e não dei. Não dei porque não 
sabia. É tão simples quanto isto. Eles não nos forneceram materiais para.” (EPA2,23). E 
a docente refere o ano anterior em que, na sala de professores, já ninguém os podia 
ouvir, pois passaram “o ano inteiro a discutir o que é que era isto e o que é que era 
aquilo. Actos ilocutórios, porque nós andámos três meses para dar os actos ilocutórios e 
nunca mais chegávamos a uma conclusão...” (EPA2,23). Também os alunos se sentem 
cobaias em relação à TLEBS (OAA19). De resto, e sobre o programa de 12.º ano, 
contesta, para além da sua extensão, a dificuldade da obra Memorial do Convento, dado 
que a generalidade dos alunos não a lê previamente, e Os Lusíadas, “o que está no 
programa é um bocado assustador sobre o Os Lusíadas de 12.º, que é assim: visão 
global da obra. Isto é uma coisa...” (EPA2,20). Amélia considera que “o programa de 
12.º, tirando o Felizmente Há Luar!, é difícil. É muito difícil!” (EPA2,31). 
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Em síntese, Amélia partilha essencialmente de concepções muito objectivas e 
directivas, investe afectivamente nas relações pessoais e no trabalho, mas encontra-se 
numa fase de desilusão de carreira, em que a sua “única satisfação é a leccionação na 
turma 12A, porque são miúdos muito engraçados, muito motivados e que sabem muito” 
(AF20/3). 
Contrariamente ao que seria de esperar, Amélia não conhecia a turma 12A. A 
professora que tiveram no 11.º ano cessou funções e Amélia foi convidada a pertencer a 
este Conselho de Turma por ser do Quadro de Escola e por estar habituada a leccionar 
ao 12.º ano; já o faz há cerca de dez anos. Tendo tido conhecimento do nível de 
excelência da turma, as primeiras aulas confirmaram-lhe a existência de um grupo de 
alunos com uma cabeça muito boa, muito arrumada, como afirma, querendo com isto 
dizer que têm uma boa preparação, são interessados, atentos e conhecem bem o rumo 
que pretendem seguir. Naturalmente que tem expectativas altas em relação ao sucesso 
desta turma, pois vê aqui espelhadas as características que identifica na escola: 
excelentes relações humanas e exigência no trabalho.  
 
Práticas de Ensino 
 
A Figura 18 oferece uma panorâmica geral da distribuição dos conteúdos literários 
leccionados a Português durante o ano lectivo, assim como dos diferentes momentos de 
avaliação formal: testes (A), trabalhos (B) e Conselhos de Turma de fim de período (C). 
Na coordenada vertical registam-se os períodos lectivos; na horizontal o número das 
aulas de cada período. A Figura 18 permite ainda enquadrar a recolha de evidências. Os 
momentos de observação de aulas encontram-se delimitados a amarelo. A primeira 
entrevista à professora ocorreu antes da primeira observação; a segunda no início do 
segundo período lectivo e a terceira a meio da terceira série de observações. A 
entrevista colectiva aos três alunos (Adão, Anabela e Anita) ocorreu imediatamente 
após o segundo conjunto de observações. O António também se ofereceu para ser 
entrevistado, mas faltou à reunião combinada, pelo que não foi contabilizado como 
interveniente; não obstante, optei por lhe atribuir um nome devido às suas frequentes 
intervenções nas aulas. 
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Para cada unidade temática, Amélia adopta um mesmo modelo: numa primeira fase 
fornece informação para que “entendam determinadas coisas sem as quais depois seria 
muito mais difícil entenderem-se os textos.” (EPA2,21), depois faz um trabalho 
interactivo de análise textual e, finalmente, vem a avaliação. 
Para a introdução das diferentes temáticas, o tal período mais informativo, a 
docente recorre às suas fichas de leitura disfarçadas, incluídas no meio do livro, que 
intercala com a leitura de textos, audição de gravações, reconto de pequenas histórias e 
diálogo com os alunos, muitas vezes provocado pela curiosidade juvenil. Deste modo, a 
reflexão discente é estimulada e orientada (OAA17). Por esta razão, o Adão considera 
que as aulas têm um espírito dinâmico e divertido, pois a professora “tem uma cultura 
geral considerável, portanto é elevada, e então vai relacionando as coisas e ensinando-
nos outras coisas e acho que isso é bom para a nossa aprendizagem porque cativa-nos 
um bocado” (EAdão,5). E conclui o raciocínio dizendo que “nós estudamos aquilo de 
uma forma mais dinâmica e mais divertida” (EAdão,5).  
No entanto, a própria docente reconhece que a aula é fundamentalmente centrada 
em si, “no sentido de ir buscar tudo aquilo que é essencial na obra (...) porque seria 
longo, longo, longo, não teríamos aulas para recomeçar outra vez a analisar 
determinados textos d’Os Lusíadas.” (EPA2,20-21) ou em relação a outros autores 
“num... sei lá, num Ricardo Reis, por exemplo. Eu não vejo como muito possível 
começar pelos textos para os meninos concluírem que há ali determinadas filosofias de 
antiguidade. Não vejo.” (EPA2,21). Concepção que transparece também nos momentos 
de exercitação ou de treino de análise textual. 
De pé e sempre junto às carteiras da frente, Amélia repete a estrutura de aula com 
poemas novos ou com os que leram em casa: um aluno lê em voz alta, à qual se segue a 
análise e interpretação do texto em interacção vertical (OAA3). No momento do estudo 
da Mensagem, a análise de cada poema é precedida de um diálogo para conhecimento 
da personagem histórica visada (uma espécie de informação suplementar). O diálogo é 
feito, normalmente, entre a professora e o António, aluno que gosta muito de História 
(OAA7).  
Apesar de as observações de aula mostrarem que são os alunos mais irrequietos 
que, voluntariamente, fazem essas leituras para a turma, a professora assegura que no 
primeiro e no segundo períodos insistiu muito com os que não costumavam ler, os mais 
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caladinhos (EPA3,6). Quase não são feitas correcções à pronúncia ou prosódia nem há 
registos por escrito da qualidade dessas mesmas leituras. Aliás, são os alunos mais 
faladores que muitas vezes, espontaneamente, corrigem os colegas. 
De vez em quando há interrupções ou pequenos desvios ao fio condutor da aula, 
quer através do relato de conversas da vida pessoal ou profissional da professora, quer 
através da declamação de poemas (OAA11) quer ainda devido à falta de pontualidade e 
às intervenções e estratégias de retardamento de um pequeno grupo de alunos, liderado 
pelo Adão e pelo António. A assimetria na forma de intervenção dos diferentes 
elementos da turma leva a que a professora dirija a sua atenção para os mais faladores; 
vários alunos acabam por ficar esquecidos. Os momentos de sistematização da 
informação são protagonizados pela professora (OAA27).   
Ainda em relação à oralidade, registe-se que não há momentos de exposição 
organizada por parte dos alunos nem apresentação de trabalhos, por exemplo. O espaço 
de audição de gravações a que assisti, em três aulas diferentes, pode ser considerado 
livre, de apreensão global da mensagem, dado que não foi pedido nenhum exercício que 
implicasse escuta activa para resposta imediata. Nem os testemunhos sobre Fernando 
Pessoa (OAA1) nem O Infante, cantado por Dulce Pontes (OAA9), nem dez minutos do 
discurso que José Saramago proferiu na Suécia quando recebeu o prémio Nobel foram 
alvo de qualquer tipo de exploração didáctica. Neste último caso, apesar de a professora 
ter avisado “Os meninos ouvem!”, nem todos estiveram concentrados (OAA13). 
Ao nível da oralidade, a docente cinge-se, então, à interacção. Mas como se 
desenrola essa interacção? Trata-se essencialmente de uma interacção vertical com o 
grupo-turma, centrada na professora; num diálogo construtivo, são escassos os 
momentos de interacção horizontal (OAA21), aquela em que os discentes reagem às 
falas dos colegas. Os alunos respondem ou intervêm com comentários, mais do que com 
perguntas. Ao querer fazer progredir o assunto, Amélia oscila entre as perguntas que 
exigem uma resposta fechada, semi-aberta ou aberta, sendo que estas últimas são 
bastante mais raras (OAA21, OAA25). As primeiras registam-se muitas vezes pelo 
pedido de completamento de frases, com recurso à memorização. Eis alguns exemplos a 
propósito do Quinto Império:  
 
- Vimos isso naquele primeiro poema que é...  
- “O dos castelos”  
- em que a cara é... 
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- é Portugal. 
- Pois! (OAA7);  
 
- Estamos a preparar-nos para quê? 
- “Quinto Império”. 
- O que é a orla branca? 
- A espuma 
- Exactamente (OAA9).  
 
Às questões para resposta mais aberta não é dado tempo para uma reflexão muito 
aprofundada: “Em quantas partes lógicas se divide o poema?” (OAA9); “Esta é uma 
frase que eu acho que se pode considerar irónica. É ou não? Porquê?” (OAA23). Se as 
perguntas exigem uma resposta longa e fundamentada, na maior parte das vezes, a 
professora ou já lhes tinha respondido ou apressa-se a responder, não cedendo aos 
alunos o tempo de reflexão necessário: “Quem te sagrou criou-te português, o que é que 
isto quer dizer?”. Faz a pergunta, mas continua a falar (OAA9). Também com alguma 
frequência a professora relê um verso ou expressão e continua com “que é como quem 
diz...”, interpretando-o(a). Por vezes, retoma algumas palavras já proferidas pelos 
alunos (OAA9).  
Ao nível da escrita, a competência da compreensão é, sem dúvida, a mais 
trabalhada, combinada com a interacção, como já referi a propósito do modelo de aula 
aplicado pela docente. Não se baseia exclusivamente no manual adoptado, mas em 
textos teóricos que surgem a propósito das temáticas a tratar. A análise que a professora 
leva os alunos a fazer (ou que ela própria faz) é habitualmente bastante orientada, como 
se exemplifica na seguinte frase: “Aqui há muitas expressões negativas; não há ninguém 
que não note as negativas...” (OAA13).  
Amélia não tem por hábito dedicar tempo de aula à expressão escrita, nem para a 
resolução de exercícios ou questionários sobre textos analisados nem para exercícios de 
redacção; o que significa que a expressão escrita presencial é inexpressiva, resume-se 
apenas aos momentos de teste, a um trabalho (leia-se texto) que começaram em aula e 
acabaram em casa, no terceiro período; e a um ou outro exercício de gramática durante 
as últimas observações realizadas.  
Deste modo, a oficina de escrita, apontada como necessária pelo programa de 
Português do ensino secundário, é inexistente na turma 12A. Amélia reconhece que isso 
seria bom, mas não há tempo, se houvesse mais 90 minutos... E acaba por culpar os 
especialistas que influenciam na elaboração dos programas: “enquanto discutirem os de 
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literatura e os de linguística e entenderem que tudo cabe ali... e mais as competências 
que têm de se desenvolver...” (EPA2,31) não é possível atender a tudo; “este programa é 
imenso!” (EPA2,31). Apesar do nível elevado da turma, a professora reconhece a 
necessidade de trabalhar o domínio da escrita: “há coisas que a pessoa vai vendo 
sistematicamante, nomeadamente o tal início e a estruturação correcta do texto, a 
integração correcta das citações (que eles têm sempre uma dificuldade naquilo que 
escrevem)” (EPA2,31) e continua, enfatizando “o tal trabalho: os meninos entregam, a 
pessoa corrige ou põe, ou assinala e eles rescrevem, como a outra miúda que fez 
espontaneamente.” (EPA2,31). De facto, a Anita afirma estudar enquanto redige poemas 
sobre os autores em causa. Mostra-os depois à professora. Orgulhosamente, Amélia 
exibe esses textos aos colegas (AAD3). Não obstante, admite não promover a 
metodologia junto dos diferentes elementos da turma. A docente sabe do que trata a 
oficina de escrita e valoriza-a, mas não a põe em prática. 
A professora acredita que os problemas de língua que os alunos possam ainda ter 
nesta fase da aprendizagem escolar só conseguirão ser corrigidos se não forem 
problemas de fundo. Estes terão sempre de ser resolvidos nos primeiros anos de 
escolaridade. Quando “dominam bem ou de um modo suficiente, razoável, a língua, 
quando nós corrigimos ou chamamos a atenção para determinados aspectos eles 
evoluem, eles corrigem-nos; quando nos aparecem alunos que têm enormes falhas no 
domínio da língua eles não conseguem evoluir” (EPA2,32). A docente considera ainda 
que mais do que lerem teoria e os livrinhos correspondentes, “interessa eles lerem o 
maior número de textos possível e habituarem-se a olhar para eles e entenderem-nos” 
(EPA3,4). Valoriza, assim, a exercitação como forma privilegiada de aprendizagem. 
Os designados trabalhos, que os alunos têm de fazer para a disciplina, reduzem-se a 
um “comentário crítico de imagens e relacionar imagens com textos”, elaborado nas 
férias de Natal (EPA2,2). Trata-se, portanto, de um texto escrito, que implica 
interpretação e reflexão sobre imagens seleccionadas pelos alunos e que dispensa 
qualquer tipo de investigação. Resulta na redacção de uma ou duas páginas de texto. 
Fizeram ainda, a propósito do Memorial do Convento, um trabalho que começaram “em 
aula, acabaram em casa e depois entregaram... quer dizer, fizeram, uns entregaram logo, 
outros não...” (EPA3,5). Sobre o “trabalho de pesquisa só pequenas coisas, poucas 
coisas. «Procurem!», «Vão ver!» etc. relativamente a este tema ou se quiserem ou se 
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tiverem interesse... porque eu acho que eles já têm muita coisa que fazer com o trabalho 
de projecto” (EPA3,6), afirma a professora.  
As aulas de Amélia incidem, então, essencialmente sobre a literatura, embora o 
funcionamento da língua também seja objecto de análise. Este é, no entanto, sentido 
como negativo. Veja-se como chegou a introduzir o tema: “Agora, deixem-me cometer 
outro crime...” (OAA9). As últimas aulas do ano foram exclusivamente dedicadas a este 
assunto como forma de preparação para o exame, até porque a professora reconhece que 
“há ali alguns problemazinhos do domínio da língua... Enfim, nos testes há respostas 
menos completas, etc, que fazem com que as notas não sejam tão boas” (EPA2,2). 
De resto, a propósito dos hábitos pedagógicos, Amélia confessa não recorrer ao 
trabalho em grupo; quanto muito, “na resolução de questionários ou de uma ou outra 
questão”, pode optar pelo trabalho dual (EPA2,20), chegou a fazer trabalho de pares, 
mas não o valorizou: “aquilo nem chegou a ser trabalho de pares, porque eles 
começaram determinada coisa na aula e depois acabaram por me entregar... vinham 
trocar impressões individualmente” (EPA3,5). Não utiliza as tecnologias de informação, 
algo que, com facilidade, eles farão em casa. Também não aplica o contrato de leitura 
previsto no programa, “quer dizer, no 12.º ano, se nós conseguirmos que eles leiam o 
Memorial do Convento a tempo, já é muito bom” (EPA2,30). Di-lo adoptando a 
perspectiva do aluno:  
 
nós também temos que ver, não é que os miúdos não gostem de ler... eles 
até, e nesta turma eu acho que eles até lêem bastante, mas a questão do 
contrato de leitura... Nós temos que ver que eles têm uma vida... os de 12.º 
que querem, de facto, atingir determinados resultados, eles já têm 
muitíssimo trabalho. E então agora com a área de projecto e com... o 
espírito que eles têm de investigação etc. etc. Eu não fiz. Não fiz, a não ser 
relativamente ao Memorial do Convento que, insisto, a obra deve estar lida 
antes de começar a ser analisada na aula porque é muito mais proveitoso 
(EPA2,30-31). 
 
No entanto, justificando-se com a atipicidade da turma, reconheceu que “o Memorial até 
correu melhor do que eu esperava porque é uma obra muito extensa e eu pensei – como 
sempre, não é? – que há sempre uns que não conseguem ler e (...) aqui nesta turma, 
felizmente, a maioria leu” (EPA3,2), o que lhes permitiu trabalhar a obra, lendo, 
comentando e analisando “muitíssimos excertos” (EPA3,3). O facto de ter uma turma 
melhor do que o habitual não levou Amélia a alterar as suas estratégias didácticas. 
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Em síntese, no 12.º ano de escolaridade, as aulas de Amélia assentam, 
essencialmente, na oralidade, no diálogo para análise dos temas literários. O estudo da 
língua, que nas primeiras aulas assistidas está ausente ou surge apenas pontualmente, 
torna-se mais significativo na parte final do ano lectivo. A professora não tem por 
hábito pôr os alunos a escrever em sala de aula; a oficina de escrita é, por isso, 
negligenciada, assim como o contrato de leitura. Em aula, também não fazem pesquisas 
nem trabalhos em grupo, não constroem portefólios nem diários reflexivos. Diversifica 
alguns suportes, não se apoiando exclusivamente no manual. Uma das maiores 
dificuldades que encontra, relaciona-se com a antipatia que os alunos já trazem em 
relação às questões básicas de gramática: “bom, é uma guerra! Embora tenham 
melhorado, mas continuam-me a dar... mesmo aqueles melhores, a dizer que (...) o tinha 
tomado ou que o tinha feito, que aquilo é sujeito, que eu fico doida!” (EPA3,2). 
 
Práticas Avaliativas 
 
De acordo com o Projecto Curricular de Escola, a avaliação dos alunos deve ser 
“transparente, rigorosa, justa e adequada ao perfil de cada um” (AAA2,14), 
características que Amélia não tem dúvida em aceitar no plano teórico. “O transparente, 
o rigorosa e o justa, eu não tenho dúvida nenhuma que procuro ser” (EPA2,12); A 
docente  diz que “desde sempre me lembro de ter discutido com os alunos, mostrado 
como é que avalio, as falhas, onde é que estão, porque é que desconto ou não desconto” 
(EPA2,12). Acredita no rigor porque segue “determinados critérios” (EPA2,12). Além 
disso, garante que os testes que faz são “exactamente o reflexo daquilo que foi analisado 
nas aulas e trabalhado nas aulas” (EPA2,12) – é aqui que inclui a justiça. O problema 
pode levantar-se na adequação ao estilo de cada aluno pois, revelando alguma 
incapacidade de análise a este nível, procura permanentemente o seu eco nos elementos 
sumativos da avaliação (nos testes e nas classificações de final de período): “Sei que a 
avaliação é sempre... que tem sempre uma carga de subjectividade. E é possível que 
algum aluno no íntimo, sinta, sei lá, em relação a algum colega «eu se calhar merecia 
melhor ou merecia pior...»” (EPA2,13). Remete-se, então, ao seu papel de mãe por se 
lembrar de que os filhos chegaram a comentar em casa características de colegas mais 
participativos e menos empenhados, que convenciam os professores de que sabiam e 
faziam tudo... e “ninguém reparava que ele era capaz de ter feito o trabalho de casa no 
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intervalo a copiar pelo vizinho do lado, vizinho esse que, por ser mais tímido e 
introvertido, nem sequer punha o dedo no ar” para dizer “aqui está o meu trabalho” 
(EPA2,13). Por esta razão, Amélia diz que “adequado ao perfil... eu procuro, mas...” 
(EPA2,13).  
 
Objecto de avaliação  
Os critérios de avaliação de Português do Ensino Secundário da Escola A (AAB2) 
estão organizados pelas “competências cognitivas” nucleares da disciplina, de acordo 
com as seguintes prioridades: a) leitura/compreensão escrita e expressão escrita; b) 
funcionamento da língua; e c) compreensão e expressão oral. E para cada alínea, o 
grupo definiu uma listagem de actividades. Amélia cumpre as prioridades elencadas, 
mas assume ab initio que não consegue chegar a desenvolver a terceira. 
Mas o conceito competências é um conceito incompreendido e/ou de difícil 
aplicação, pelo que, do cruzamento das evidências recolhidas, não se sente diferença 
entre o desenvolvimento de competências cognitivas e o entendido como aquisição de 
conteúdos. Competências e conteúdos são tidos como sinónimos. Pensando, então, nos 
conteúdos (literários e linguísticos) e nas atitudes e comportamentos dos alunos, 
verifica-se que os primeiros assumem primazia face aos segundos. Até porque, para 
efeitos de atribuição de classificações, têm um peso muito superior (90% e 10%, 
respectivamente). Além disso, comparando os resultados dos conhecimentos com o 
ensinar a fazer, vê-se que, neste caso concreto, aqueles são muito mais valorizados do 
que estes, como revelam as reflexões discentes.  
O Adão remete o aprender a fazer para o passado, através do processo de reflexão 
que faz a partir dos exemplos que vê, do treino, dos comentários e avaliações dos 
professores: 
 
uma pessoa vai... vai aprendendo gradualmente, vai começando a ver 
como é que se faz, quando somos mais novos dão-nos exemplos de como 
se faz, uma pessoa vai vendo e vai começando a compreender a técnica de 
fazer resumos ou comentários e acho que com o treino depois uma pessoa 
faz aquilo fluentemente… (EAdão, 14). 
 
A Anita identifica a aprendizagem no espaço de aula de Português. No exemplo que 
dá, parte da análise de diferentes resultados como forma de chegar ao seu próprio 
resultado, que acabará por ser melhor que todos os apresentados. Diz que a professora: 
Amélia: uma professora afectiva 
 
 
 175 
 
tenta que todos leiam um bocadinho a sua resposta, porque as respostas 
vão ser sempre diferentes, vão ser individuais, portanto, em cada resposta, 
por mais que esteja o conteúdo todo igual, por exemplo, vai sempre haver 
uma maneira diferente de cada pessoa responder, ou seja, vamos estar 
mais atentos e ver “eu respondo desta maneira, mas a outra pessoa vai 
responder de maneira diferente, a outra ainda de maneira diferente”, ou 
seja, vamos começando a agrupar certos conhecimentos e se calhar 
podemos começar a juntá-los de maneira a formar ali uma… como é que 
eu hei-de dizer? Uma amálgama, de várias maneiras de responder, e assim 
é mais fácil, quando nos pedem para responder, sabemos que podemos 
responder: da maneira A, da maneira B, da maneira C ou então de uma 
maneira em que juntemos as três. Eu acho que é muito mais fácil 
(EAnita,16-17). 
 
É difícil explicar os processos. O facto é que, das aulas a que assisti, são muito 
raros os casos de explicitação de algum processo. Porém, mesmo implicitamente, há 
alunos que o identificam, apesar de os resultados não deixarem de ser o centro das 
preocupações. O Adão esclarece que “já não me interesso tanto pela forma como 
escrevo mas com conteúdos” (EAdão,18), pois entende que escreve bem. Os exames 
nacionais também estão construídos para avaliar os produtos. A esse nível a professora 
prepara-os; deu o exemplo do “trabalho de adequação da resposta à pergunta, do início 
das respostas” (EPA2,14), aspecto em que insiste quando não cumprem os requisitos de 
uma resposta escolar. 
Falar de conhecimentos significa, para estes intervenientes, referir o domínio das 
obras literárias obrigatórias e do funcionamento da língua, em especial através da 
competência da escrita. Não obstante, a escrita em si não é exaustivamente trabalhada. 
Amélia reconhece que com determinadas indicações alguns alunos reformulam os textos 
espontaneamente (EPA2,14), mas só espontaneamente, o que confirma a ausência de 
um trabalho sistemático correspondente à oficina de escrita. Deste modo, a escrita é 
objecto de avaliação, apenas enquanto veículo de conhecimento literário e linguístico.  
Por outro lado, a competência da oralidade é assumidamente ignorada enquanto 
objecto de avaliação, tanto para efeitos de formação como de classificação: “não fiz 
nenhum teste específico porque nós não temos tempo. Isso implicaria ouvir... cada um 
dos alunos, não é? traçando primeiro determinados objectivos... pô-los a apresentar um 
trabalho de acordo com certos... enfim, é quase impossível!” (EPA2,11). A escassez de 
tempo é assim apontada como a responsável por esta opção, apesar de, formalmente, a 
compreensão/expressão oral ser considerada uma das três competências cognitivas 
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responsáveis por 90%  da classificação de final de período (AAB2), como se poderá ver 
mais adiante.  
Sobre as atitudes e comportamentos, a leitura da observação de aulas parece indicar 
que poderia ter havido algum investimento mais, já que as interrupções são frequentes 
(OAA9), quer porque há alunos que chegam sistematicamente atrasados quer porque, de 
forma consciente, fazem observações e levantam questões nem sempre apropriadas. 
Incluo nestas, as estratégias de retardamento subtis, muitas vezes protagonizadas pelo 
Adão ou pelo António. Uma delas consiste em fazer com que a professora interrompa a 
aula para os mandar calar, então um diz uma piada ou dá uma resposta a uma pergunta e 
o outro repete a resposta, substituindo uma palavra por um sinónimo (OAA11). Por esta 
razão se ouve com frequência por parte de um dos dois alunos, com um certo ar de 
gozo: “Então, isso foi o que eu disse!” (OAA11).   
Amélia reconhece os atrasos e a desestabilização que alguns alunos criam. 
Repreende-os e ameaça-os, mas inconsequentemente. Não há sanções. Não regista no 
papel nenhuma destas informações, apenas as guarda na memória e diz utilizá-las 
depois no momento de atribuir classificações. Logo no primeiro período, na aula de 
autoavaliação, disse ao Adão: “Não, não dou mais que 16, justamente porque as tuas 
intervenções... e tu desestabilizas um bocado a aula” (EPA2,10). Apesar deste discurso, 
acabou por lhe atribuir 17 nesse mesmo período (AAD8), por razões de que falarei mais 
à frente. 
Como já vimos, as competências transversais não são equacionadas na disciplina, 
ficando a Área de Projecto com essa responsabilidade.  
Em suma, apesar do leque de conteúdos a aprender e de competências a 
desenvolver em aula, Amélia usa essencialmente como objecto de avaliação os 
resultados da competência cognitiva leitura/compreensão escrita, com base em 
conteúdos literários. As respostas a exercícios sobre funcionamento da língua são 
igualmente consideradas. Tomando a avaliação para efeitos de classificação de final de 
período, considera a expressão escrita, com base nos mesmos conteúdos literários e 
linguísticos.  
  
Processos de recolha de evidências 
Assim, percebe-se que a recolha de evidências assenta essencialmente em dois 
pilares, cada um com a sua função: para servir a prestação de contas, a docente aplica 
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testes escritos; para fazer progredir a aula, interage com os alunos. Ou seja, a perenidade 
da escrita fixa a avaliação também perene; a precariedade da oralidade contribui para a 
avaliação mais volátil. Há, além disso, alguma diversidade de actividades e de suportes, 
mas que não é aplicada com a intenção de recolher evidências; antes para transmitir 
conhecimentos ou por puro prazer, sem objectivo didáctico perceptível, como é o caso 
das gravações áudio já referidas. 
Os critérios de avaliação de Português do Ensino Secundário da Escola A (AAB2) 
enunciam os instrumentos de avaliação: “trabalhos escritos realizados na aula: testes 
globais e/ou parcelares, fichas de gramática, oficina de escrita, dossier/port-folium; 
apresentação de trabalhos de investigação/pesquisa, trabalhos de casa; apresentação e 
intervenções orais” (AAB2). Apesar disto, e pelas características de Amélia, é fácil 
perceber que os testes são os elementos principais de recolha de dados.  
Organizados em dois ou três grupos, os testes seguem uma tipologia diversificada. 
No primeiro grupo há sempre um texto literário para questões de interpretação, com 
perguntas para resposta curta ou curta e longa. Este grupo, por vezes, também inclui 
questões de funcionamento da língua. A sua  cotação oscila entre os cem e os cento e 
quarenta pontos. O segundo grupo pode conter frases ou um texto, informativo ou 
literário, para interpretação e/ou questões de funcionamento da língua. Só num dos 
testes se encontra, nesta parte, um item de expressão escrita, longa, sobre literatura. 
Dois dos testes apresentam um terceiro grupo com uma questão para expressão escrita 
longa, solicitando uma reflexão sobre um tema da actualidade ou de literatura. Neste 
caso, a resposta vale sempre sessenta pontos. Verifica-se uma diversidade de tipologias 
de exercícios. Do último teste não consta o terceiro grupo, mas os exercícios de língua 
são retirados de exames nacionais. As cotações de cada resposta estão sempre 
registadas, embora de teste para teste assumam formatos diferentes. Esta alteração deve-
se, eventualmente, a uma optimização do espaço do enunciado (AAD1). O aspecto 
gráfico dos testes também difere substancialmente, fazendo crer que foram concebidos 
por pessoas diferentes.. 
A correcção dos testes é algo muito valorizado pela Escola A. No seu Projecto 
Curricular pode ler-se que a “correcção dos testes contemplará orientações de estudo 
para o aluno” (AAA2,8). Porém, as observações de aula feitas em dois dias de entrega 
dos testes não permitem confirmar plenamente tal desiderato. Na primeira vez os testes 
são devolvidos quase sem comentários orais. Com eles são igualmente distribuídas duas 
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folhas com a resolução apoiada em respostas de alguns alunos identificados. Oralmente, 
a professora faz algumas chamadas de atenção, nomeadamente: para a necessidade de 
integrarem as citações numa frase completa; para aspectos formais que se costumam 
valorizar nas respostas em exames de Português; e para a relação pergunta/resposta, em 
especial o que se espera que o aluno faça perante uma instrução como “responda por 
palavras próprias”. As questões de funcionamento da língua são corrigidas 
individualmente na folha de teste, em conjunto revêem somente o conceito de nome 
predicativo do sujeito. No total, a correcção demora entre vinte e vinte e cinco minutos 
(OAA11). A segunda vez ocupa alguns minutos mais que a primeira. A docente entrega 
os testes juntamente com uns trabalhos que tinha em casa há cerca de um mês. Desta 
feita não distribui nenhuma correcção escrita. Faz apenas comentários breves a um ou 
outro aluno: “isso é que é subir!...” (o aluno tinha começado com 8 e teve 16 valores); 
“eu ponho-te de castigo” (OAA25), etc. É sobretudo no espaço para observações do 
cabeçalho da folha de respostas que a professora dá algumas orientações do tipo: “Tens 
que estudar as funções sintácticas e corrigir alguns erros ortográficos «estranhos»”, 
“Tens que estudar melhor as questões gramaticais e melhorar a pontuação”, “Tens que 
responder com mais clareza e precisão ao que se pergunta, evitando dispersões” 
(AAD4). Estes são comentários feitos no teste, que Amélia copia para si (AAD6). 
Guarda-os. Diz que lhe servem de referência para os testes seguintes. 
Ainda da primeira prioridade de critérios de avaliação, constam os trabalhos 
escritos. A este respeito, o trabalho que os alunos fizeram durante este ano lectivo 
resumiu-se ao comentário crítico de imagens e seu relacionamento com textos, 
elaborado individualmente durante as férias do Natal (EPA2,2). O Adão diz que 
normalmente se empenha nos trabalhos que tem de fazer “posso entregar a seguir ao 
prazo, não é essa a questão, mas se eu tenho que fazer o trabalho…” (EAdão, 19). E fá-
lo de uma só vez, imediatamente antes de o entregar. A correcção destes trabalhos foi 
feita na própria folha de respostas, como a de qualquer outro texto escrito e, à 
semelhança das observações nos testes, neles podem ler-se comentários como “Texto 
bem organizado e muito bom [sic] quanto ao conteúdo. Há algumas incorrecções de 
construção frásica e de palavras usadas com falta de propriedade que tens que corrigir” 
(AAD2). 
O trabalho para casa foi pedido e/ou corrigido em cerca de metade das aulas 
observadas. Sem um controlo rigoroso por parte da professora, foi fácil perceber que, 
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nuns casos, a maioria (OAA1, OAA3, OAA19), noutros, poucos (OAA7, OAA21) o 
fizeram. Consistia, normalmente, em analisar um poema, responder às questões do 
maual, ler um pequeno texto teórico, ler partes da obra a trabalhar. Também no domínio 
dos trabalhos de casa, Amélia inclui os pequenos trabalhos de pesquisa, facultativos, a 
propósito de temas que surgem na aula (EPA3,6).   
A docente confessa que, para além da cópia das observações que faz nos testes, não 
tem registos diários dos alunos, sobre aproveitamento nem sobre comportamento. Não 
recorre a grelhas ou a qualquer outro tipo de instrumento de registo. Usa exclusivamente 
a memória: “na cabeça sim. Na cabeça nós vamos ficando com uma ideia, sobretudo 
numa turma, que tem... 17 alunos. É possível fazer. Numa turma com 30... de facto, 
implica mais... o registo, porque a pessoa perde-se.” (EPA2,15). E conta o caso de “uma 
turma de 9.º ano com 30 e, de facto, aí... vou registando, por exemplo, a leitura, a 
resposta, o trabalho de casa, etc. Aí, tenho alguns registos; aqui nesta não” (EPA2,16). 
 
Referências da avaliação 
No discurso da docente perpassa a ideia do uso de dois tipos de referentes: o 
normativo e o ipsativo. Mais o primeiro que o segundo. A turma 12A é, com muita 
frequência, comparada a uma outra turma de 12.º ano, à qual também lecciona. É esta 
uma forma de a valorizar, pois o seu desempenho é inequivocamente superior: “Na 
outra é exactamente o contrário, a outra turma que eu tenho: ninguém quer ler, ninguém 
sabe responder...” (EPA2,4). O facto de a professora ter passado a nota do Adão, do 
primeiro período, de 16 para 17 valores deve-se a esta comparação. A docente conta o 
episódio:  
 
a outra turma, que eu tenho, é muito mais fraca, é completamente diferente 
e tem lá alunos do Tecnológico que, de facto, têm carências, enfim, 
tremendas. E então houve um teste, pelo menos o segundo, que foi 
muitíssimo mais fácil do que o da outra turma. O que significa que houve 
alguns alunos que tiveram notas um bocadinho... acho eu (não acho, tenho 
a certeza), inflacionadas. Acontece que o Adão tem um irmão gémeo na 
outra turma (...) e isso provocou-me aqui... Realmente eu não achei justo. 
Aqui é que foi engraçado, eu disse “isto não é justo” porque o outro irmão 
ia ter esta nota [16], então não é correcto mesmo, porque este [Adão] 
merece mais (EPA2,10). 
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A valorização da turma surge também por comparação com o desempenho da 
própria professora. A propósito dos tais trabalhos feitos nas férias do Natal, diz a 
docente que “são uma maravilha, de facto. Já disse ontem ao meu marido... eu não era 
capaz de fazer. Eu olhando para aquelas imagens, eu duvido... o meu ficaria a meio da 
tabela da turma.” (EPA2,2). 
Noutras circunstâncias, embora com muito menos frequência, no seu discurso surge 
ainda a comparação do indivíduo consigo próprio, quer a Português, com resultados 
anteriores (observado aquando da entrega dos testes, por exemplo), quer com as 
restantes disciplinas (EPA2,9). É sobretudo quando Amélia pensa na avaliação de final 
de período, que regista na sua grelha as classificações que os mesmos alunos obtiveram 
anteriormente para a confrontar com o período em causa e aperceber-se dos progressos 
alcançados: “o ano passado até tinha tido 11 a Português” (EPA2,9), “ela tinha melhor 
nota no ano anterior” (EPA2,14). De igual modo, faz o registo das notas obtidas em 
cada teste “para ver depois até comparando se houve evolução em determinados 
aspectos do primeiro teste para o segundo” (EPA2,6).  
A avaliação criterial está mais ausente do seu discurso. Porém, o facto de conhecer 
muito bem o programa da disciplina, de o leccionar efectivamente e de ser professora 
correctora de exames, leva-a a conceber um nível de consecução desejável, apenas 
perceptível pelas correcções às respostas dos alunos. Numa outra situação, deixou 
também subentender a importância que atribui à referência criterial – ao referir-se ao 
exame do ano lectivo anterior, foi com regozijo que enfatizou a coincidência de uma 
pergunta de exame sobre Os Lusíadas com uma outra que ela própria havia elaborado 
para um teste da sua turma de então. A coincidência fez com que a maior parte dos seus 
alunos tivesse obtido uma classificação excelente nessa resposta. 
 
Feedback e feedforward 
Relativamente ao feedback que a professora dá aos alunos, podem encontrar-se 
todas as tipologias previstas, embora com diferentes valorizações. 
Para além dos testes onde, naturalmente, o feedback classificativo está presente 
(AAD2, AAD4) enquanto classificação global e quase sempre nas cotações parciais, o 
feedback correctivo foi encontrado tanto nesses mesmos testes e em textos escritos 
como nas aulas observadas, nos momentos de interacção. Oralmente, ele pode assumir 
várias formas. A professora pode repetir o discurso dos alunos, corrigindo-o, por 
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exemplo, pondo no plural palavras que foram ditas no singular (OAA3). Pode 
interromper o discurso de um aluno para que o corrija (“É uma promição.”, “Uma 
quê?”, “Uma premonição”, “Ah!”, OAA7). Ao entregar os testes, também faz 
correcções generalizadas à turma; por exemplo, faz sínteses de diferentes partes de Os 
Lusíadas, distingue luxo de luxúria, (OAA25). Faz correcções formais: “Ponho-te de 
castigo, A., este erro já vem há muito: a vírgula não se põe depois mas antes de pois, de 
porque...” (OAA25);  “Se fosse num teste tinhas de dizer assim:...” e começa a dar a 
resposta, embora não a complete (OAA25). 
O feedback diagnóstico parece ser alvo das preocupações docentes, porém não se 
vislumbram consequências claras dessas observações. Ao nível da oralidade, Amélia 
certifica-se amiúde de que os alunos a acompanham: “Vocês estão a entender isto?” 
(OAA3). Por norma, respondem afirmativamente e a professora prossegue. Um dia 
decidiu certificar-se de que um aluno a tinha, de facto, compreendido e pediu-lhe que 
lhe dissesse o que, daquela aula, lhe tinha ficado na cabeça. O aluno não foi capaz de 
dizer nada. E a aula continuou. Nesta situação, Amélia não foi apanhada de surpresa, 
pois já havia comentado comigo que achava que este aluno, apesar de muito calado, 
nunca estava na aula; a intervenção serviu apenas para se certificar de que tinha razão e 
para mo mostrar (OAA3). Este é um exemplo da inconsequência das evidências que 
recolhe em interacção. Na posse de dados insatisfatórios, Amélia não os explora com o 
aluno, nem durante nem após a aula. Não obstante, por vezes, o diagnóstico surte efeito 
junto de alguns discentes, por sua própria iniciativa. A este propósito a professora conta 
uma situação relativa à escrita:  
 
Eu escrevo sempre, eu escrevo, escrevo, escrevo, escrevo, naqueles testes. 
E escrevi lá que o texto, a parte da composição, não estava bem 
estruturada, que ela não tinha distinguido ali uma introdução, um 
desenvolvimento, uma conclusão, que as ideias não estavam bem 
articuladas, que havia uma repetição, que era pouco correcta e que era 
desnecessária e, sobretudo, uma falha porque era um trabalho que 
implicava integrar citações dos poemas no texto que eles estavam a 
elaborar. E como eu pus lá essas indicações todas (e costumo pôr – aquilo 
em que eles falham), ela, de facto, foi para casa, reformulou o texto e veio-
mo entregar espontaneamente para eu ver se assim estava melhor 
(EPA2,14). 
 
Este “eu escrevo, escrevo, escrevo, escrevo” não é exclusivamente diagnóstico e 
correctivo. É também apreciativo, como em AAD2, “...de resto, tudo muito bem...”, 
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“tens de utilizar a pontuação de modo mais rigoroso”; ou como em AAD4, “revelas 
bom domínio dos conteúdos relativos a F. Pessoa e escreves com facilidade. É pena que 
algumas respostas estejam incompletas ou pouco adequadas ao que se pede”, “o teu 
texto não respeita completamente o tema proposto. A introdução devia partir claramente 
da afirmação feita; a conclusão nada tem a ver com o tema proposto”; ou ainda como 
em AAD6, “bom domínio dos conteúdos”, “bastante melhor que o primeiro teste”, 
“bastantes deficiências de expressão escrita. Tens que ser mais cuidadosa com as 
concordâncias na construção frásica e com a acentuação”. São comentários que, não 
orientando concretamente o aluno para o modo de fazer melhor, acabam, por vezes, por 
incitá-lo a voltar a fazer evitando os erros identificados, pelo que, subtilmente, acabam 
por orientar nos modos de fazer, através de um estímulo encontrado pelo próprio aluno. 
Assim, o feedforward que possa existir nesta relação pedagógica acaba por ser 
promovido pelo aluno, pois, apontado o erro, é apenas a sua vontade que o leva a 
esforçar-se para o solucionar – a própria professora reconhece isso (EPA2,15). Esta 
parece ser a atitude da Anita quando se refere, na transcrição atrás, à “amálgama, de 
várias maneiras de responder” (EAnita,17).  
De resto, em aula, a docente dá muito feedback, normalmente incentivador, com 
expressões que integra no seu discurso: “Ora bem!”, “Ora muito bem!”, “Pois quer!”, 
“Tu relacionaste muito bem!”, “Ah, pois está!”, “Ah, pois é!”, “É isso mesmo!”, “Ui, eu 
não ia tão longe... nós aqui temos...”, “- Olha, que não estás a perceber bem.” (OAA3) e, 
por vezes, seguem-se momentos informativos quer individualmente em relação aos 
trabalhos que entrega, quer nos momentos de interacção como reacção às respostas ou 
intervenções dos alunos, do género: “Não”, “Pois está claro!”, “Evidentemente!”. Serve 
sobretudo para confirmar ou infirmar as observações dos alunos (OAA7). Este é um 
comportamento recorrente.  
O feedback orientador foi identificado em muito poucas situações. Por exemplo, 
“Se vocês substituírem o o por outro pronome, como isso, verão que funciona”. Ou ao 
nível da resposta formal: “quando se pede para situarem o excerto, têm de dizer, ainda 
que de forma breve, o que acontece antes e depois” (OAA25). Estas são formas claras 
de intervir ao nível do processo. 
Sintetizando, das diferentes funções atribuídas ao feedback, encontro em Amélia o 
recurso ao feedback essencialmente para confirmar condições, para classificar, para 
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corrigir e apenas muito pontualmente para ajudar a professora a orientar a 
aprendizagem, para a ajudar na promoção da auto-regulação das aprendizagens. 
 
Processos reflexivos 
Como foi anteriormente evidenciado, o tipo de perguntas formuladas pela docente 
tal como o tempo que dá aos alunos para elaboração de resposta não são favoráveis aos 
processos reflexivos. De igual modo, a articulação dos conteúdos com experiências 
discentes, a intertextualidade, a aceitação de respostas variadas e a promoção da 
autonomia do aluno tendo em vista os processos metacognitivos, autoavaliativos e auto-
reguladores dos alunos não são sempre conscientemente promovidos. 
O aprofundamento das questões faladas em aula, um outro aspecto fundamental 
para a aplicação do feedforward, também nem sempre é levado a bom termo. É verdade 
que, por vezes, dá informações extra que alimentam a curiosidade dos alunos – a 
propósito dos estratos sociais, a professora fala de uma lei que D.Afonso IV(?) fez para 
definir o vestuário das diferentes classes. Explica depois o sistema das cortes e esclarece 
o significado de jacobino, maçonaria (OAA21); através de questões abertas, a 
professora explora o conteúdo do texto antes de o lerem e aprofunda-o um pouco, por 
vezes fazendo analogias com os anos 60, o que os leva a interpretar o texto para além do 
dito (OAA19). Note-se que também aqui há uma estratégia de antecipação exploratória. 
Mas nem sempre isto acontece. O mais comum é os alunos, de forma mais ou menos 
desorganizada, levantarem questões inesperadas de aprofundamento temático – 
confirma-se que são muito curiosos. Todavia, por várias vezes, a professora alude à falta 
de tempo e às interrupções sistemáticas dos alunos para retomar o curso da aula. Há 
vários exemplos. Um dia, surge uma dúvida sobre a longevidade de D. Sebastião. Em 
casa a professora informa-se e comunica depois que tinha 24 anos quando desapareceu. 
O Adão afirma, sem justificar: “Não pode ser!”, ao que a docente responde: “Foi a 
informação que obtive, mas não vamos discutir isso agora” (OAA7); o António não 
sabe o que significa apoteose. Uma colega explica de modo pouco convincente e a 
professora não lhe exige uma resposta inequívoca nem pede ajuda a outros alunos, 
explica ela própria. Então, o António relaciona a situação com uma personagem de um 
filme. Claramente, a docente não identifica essa personagem e passa à frente, não 
pegando na deixa do aluno e, consequentemente, não sabendo se a relação está ou não 
bem feita (OAA27).  
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Durante as aulas, são múltiplas as fugas dos alunos para as questões da actualidade 
e da sua vivência pessoal – uma tentativa de compreensão do mundo através de uma 
visão globalizante. Umas assumem-se propostas sérias, outras constituem, claramente, 
estratégias de retardamento. Normalmente são inconsequentes. No decurso da 
interpretação de “Horizonte”, com ar um pouco jocoso, o António afirma: “É 
magnífico! Podíamos fazer agora um debate sobre isso.”, ao que a professora responde 
de imediato “Não, não podíamos” (OAA7). Também o mesmo aluno relaciona a 
temática com Salazar – parte de uma afirmação sensata e oportuna, “Nós temos tido 
bons líderes, de Viriato a Salazar, agora estamos à espera de um outro”, e vai 
progressivamente deslizando para o tom jocoso: “Agora o próximo é o Mourinho e 
depois o Cristiano Ronaldo... Os dois juntos!”. E acaba por perguntar: “A stora é de que 
clube?” (OAA7). Inicialmente a professora reage às suas observações até que acaba por 
não responder e por pedir para se calarem, para não se desviarem da matéria. A aula 
continua no mesmo estilo. Depois, numa fase de maior saturação, Amélia pergunta: “Já 
pensaram quão bom era não trazerem a política actual para o meio da Mensagem?” 
(OAA7). Também com o António, noutras situações mais sérias, a professora tem 
reacções análogas: “Oh stora, Morais Sarmento não é um político da actualidade?”, ao 
que a docente responde “Oh meninos, vocês sabem muito de História. Há ruas com 
esses nomes; foram personagens reais. Se forem consultar...” (OAA23).  
No entanto, a própria professora faz desvios à conduta normal da aula, quer para 
alargar a informação sobre outros escritores, como Torga e a sua poesia de intervenção, 
quer para contar episódios da sua juventude relacionados com a ditadura, por exemplo. 
A este propósito, conta histórias pessoais e pormenores das salas de aula, da matéria que 
tinha de saber quando estudava e o que isso significava, da sua vivência de “menina e 
moça” (OAA17) – a abordagem situa-se na fronteira entre a informação pertinente e o 
pessoal dispensável.  
A intertextualidade não é tão discutida quanto à ligação à vida real, mas quando 
acontece surge nos mesmos moldes: ou a professora recorre a Eça de Queirós para 
comparar com o Memorial do Convento, a propósito das diferenças sociais (OAA13) ou 
do recurso à hipálage, por exemplo (OAA19), ou recusa o desafio do António a 
propósito do Mar Português: “Oh stora, não se pode fazer um paralelismo com o Velho 
do Restelo?”, “Pode, mas agora vou fazer outras perguntas” e passa à gramática 
(OAA9).  
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Amélia tem a tendência para considerar válida apenas uma resposta, uma 
interpretação única. Tome-se como exemplo a situação seguinte registada na sétima aula 
observada. Diz o António:  
 
- Oh stora, só uma pergunta. O facto de não ter o e em ‘sperança não tem 
a ver com a forma como o povo fala?  
- Não, não, não...  
- Oh stora, é uma boa interpretação!  
- Não, não. Já disse que não! 
O aluno não ficou convencido (OAA7). 
 
Através de uma pergunta, Amélia procura a resposta certa: “Que crise é esta?”. Há 
várias propostas dos alunos. Uma aluna opina. A professora repete e acrescenta alguma 
informação. Outra aluna diz outra coisa, idem. A terceira dá a informação esperada, a 
concordância é mais forte e já não continua a ouvir as outras propostas (OAA13). Isto 
acontece mesmo quando se trata de interpretação textual. Não obstante, pontualmente, 
chega a ter outras reacções. Perante a leitura de uma resposta, a professora só não 
concorda com a utilização da palavra simboliza aplicada àquele contexto. Uma aluna 
manifesta-se: “Stora, eu não vi isso como um sonho. Eu vi como...”. A docente ouve e 
responde: “Nunca tinha visto isto dessa forma, eu entendo... Mas é possível. É uma 
leitura” (OAA11), revelando, assim, alguma abertura de espírito pouco habitual. 
A autonomia do discente é considerada um dado adquirido e quase sempre remetida 
para o trabalho voluntário em casa: “e como eu pus lá essas indicações todas (...), ela, de 
facto, foi para casa, reformulou o texto e veio-mo entregar espontaneamente para eu ver 
se assim estava melhor.” A docente regozija-se: “e estava, de facto, muito melhor.” 
(EPA2,14). Noutra ocasião, perante uma quantidade de perguntas sobre a maçonaria, 
Amélia conta o que sabe, mas também diz que não sabe muito e conclui “vocês vejam, 
investiguem, desenrasquem-se para saber mais” (OAA21). Globalmente considerados, 
os alunos parece terem o cuidado de fazer essas pequenas investigações, mas não 
demonstram dominar estratégias de correcção de erros e de melhoria de expressão 
também próprias de quem revela alguma autonomia. Perante uma pergunta sobre a 
revisão de textos aplicada a testes de desempenho máximo, o Adão admite não ter o 
hábito de o fazer antes de o entregar à professora: “não, não, por acaso não… Às vezes 
quando tenho tempo revejo o teste, mas não… não costumo alterar muito as coisas, mas 
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eu nos testes, normalmente, eu penso primeiro bastante nas coisas e só depois é que 
escrevo.” (EAdão,18). 
Nas aulas, de vez em quando, surgem pequenas sínteses, quase sempre feitas pela 
professora e de forma explícita. A reconstituição da figura de D. Miguel Forjaz constitui 
um exemplo para retomar a obra ou como paráfrase do excerto lido (OAA23). 
O discurso sobre a autoconfiança nas competências dos alunos está implícito no 
sentir de todos os intervenientes, não só através dos elogios que a professora faz por 
comparação com a outra turma, como das conversas que circulam sobre as 
competências do 12A, como ainda da assumpção que os próprios discentes revelam na 
entrevista colectiva, assumindo o seu favoritismo na escola, nomeadamente pela 
superior quantidade de presenças no Quadro de Honra. Os alunos desta turma revelam 
já níveis elevados de autoconfiança. No entanto, Amélia continua a alimentá-la. E relata 
uma das suas preocupações do ano anterior: procurar que os alunos de 12.º ano 
acreditassem que “conseguiam resolver o teste com a cabecinha deles” (EPA2,22). 
A palavra autoavaliação não passa despercebida na Escola A: todos os professores 
têm de promover a autoavaliação dos alunos e têm de dar conta desse trabalho. Como 
diz Amélia “cá na escola não é um hábito, é uma obrigatoriedade (...) até consta nas 
ordens de serviço e é considerada absolutamente obrigatória e tem que ficar registada 
em sumário, etc., mas eu sempre fiz” (EPA2,16). Concretamente, cada docente tem de 
entregar no Conselho Executivo e ao director de turma um relatório de fim de período 
onde, entre outros elementos, esteja identificada a aula em que essa actividade ocorreu 
assim como o número do(s) aluno(s) que não estiveram presentes (AAD5). E como se 
procede a esta autoavaliação em sala de aula? Do último relato de aula consta o registo 
“quase sem me dar conta, a professora distribuiu a ficha de autoavaliação que só 
recolheu no final da aula; não falaram sobre ela” (OAA29). Será sempre feita assim? 
Estará banalizada? O que significará, então, autoavaliação? 
Para Amélia, claramente, a autoavaliação é algo que existe apenas “no final de cada 
período. Esta avaliação é em função da nota que eles vão ter” (EPA2,16). O seu 
discurso é, no entanto, demasiado teórico, até porque é algo contraditório com a prática 
observada, como podemos ver. Diz que a autoavaliação:  
 
passa também por uma reflexão deles sobre o trabalho que desenvolveram 
(...) se ficaram ou não satisfeitos com a nota dos testes, porquê, se não 
ficaram porquê, o que é que tencionam fazer para melhorar, que nota é que 
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acham que merecem, se trabalharam tudo quanto deviam... por aí fora. 
Portanto, obriga-os a pensar um bocadinho no trabalho que fizeram e a ver 
que não é só a nota do teste que é importante para a avaliação final 
(EPA2,16). 
 
Nos moldes desejados pela instituição, Amélia considera que, de facto, a 
autoavaliação funciona. Não consegue perceber o impacto que terá na vida dos alunos, 
mas acha que os obriga a pensar e a reconhecer atitudes menos adequadas, até porque 
“eles sabem muito bem (...) os alunos são muitíssimo justos a avaliar-se” (EPA2,17). 
Por parte dos alunos, as diferenças são mais ou menos subtis. Para os três 
entrevistados, a autoavaliação no final do período é muito importante, pois, por vezes, 
conseguem fazer subir a nota que o professor tenciona dar. Para eles, pode, então, 
funcionar como uma negociação com os docentes. Subentende-se, por isso, que  
nenhum a dispensaria. O Adão contou mesmo a história de uma sua colega que, no ano 
anterior, em seu entender, teria sido capaz de mostrar o seu ponto de vista ao professor 
e, consequentemente, teria tido uma nota melhor, mas como estava fora num 
campeonato, quando se apercebeu da classificação atribuída já era tarde (EAdão,31). 
Apesar de tudo, estes momentos de autoavaliação não chegam para a Anabela. Ela é 
radical: “acho que, para nós, como pessoas, é muito, muito importante estarmos sempre 
a autoavaliar-nos” (EAnabela,32). O Adão refere essa necessidade, adoptando uma 
perspectiva ipsativa, pois “se uma pessoa fizesse várias autoavaliações dava para 
comparar o seu desenvolvimento (...) enquanto assim no fim, uma pessoa se calhar até 
já nem se lembra bem do início, de como é que era”. Perde, portanto, “aquela ideia se 
melhorou muito, se melhorou pouco, se piorou”. Tal opção facilitaria “para depois 
comparar e fazer uma autoavaliação final” (EAdão,32). Por fim, a Anita considera que a 
avaliação na última aula é marcada por uma “euforia das notas, se calhar, não deixa ver 
tão claramente e tão translucidamente aquilo que se calhar foi feito, porque se calhar 
num momento eu podia estar a trabalhar pior, noutro se calhar desenvolvi-me melhor ou 
então ao contrário” (EAnita,33). Por esta razão, considera pertinente a existência de 
uma “aula em que fosse ali a divisória entre aquilo que foi feito e aquilo que se vai 
fazer, exactamente para marcar ali um... um ponto onde há ali uma autoavaliação das 
pessoas” (EAnita,33).  
Então, a autoavaliação praticada, no final do período, aproxima-se de uma 
autoclassificação, o que, no entender dos alunos, é insuficiente.  
Amélia: uma professora afectiva 
 
 
 188 
 
Classificação de final de período 
As ponderações para classificação dos alunos de Português do ensino secundário da 
Escola A já foram atrás identificadas nos Critérios de Avaliação de Língua Portuguesa 
– Ensino Secundário (AAB2): 80% para os testes; 10% para outros trabalhos e para a 
qualidade da participação oral que resulta da observação das aulas; e 10% para as 
competências socioafectivas.  
Com base nestas percentagens, Amélia preenche manualmente a sua grelha (AAD7 
– fotocópia da caderneta proposta pela Porto Editora, em Anexo 1), onde constam 
apenas as cotações correspondentes aos testes. A coluna da autoavaliação é preenchida 
com a nota que os alunos disseram merecer e a da participação com referências 
qualitativas. Sem recurso à máquina de calcular, a professora faz a média e ajusta a 
nota, quando assim o entende. Na prática, observa-se que os dados qualitativos não 
interferem (ou interferem muito pouco) na nota final: as três médias de classificações 
que foram subidas na avaliação final (inicialmente identificadas como 15+, 13+ e 16+) 
tinham notações na coluna da participação, B, S+ e B irregular (respectivamente). 
Outras classificações de MB e B não foram suficientes para alterar a média dos testes. 
De igual modo, o único aluno que tem participação fraca não baixou a média dos testes. 
Além disso, a menção qualitativa da coluna da participação encontra quase sempre 
correspondência na classificação média dos testes; difere apenas nos alunos números 9 e 
19. Para as atitudes, Amélia admite não ter nenhum registo. Acaba por funcionar a 
intuição, “acaba até por coincidir com a tal... com a tal sensibilidade de uma pessoa que 
já anda aqui há tantos anos. Coincide muito com a opinião que tenho deles” (EPA2,11). 
Numa segunda grelha (Anexo 2), já tem as classificações convertidas nas colunas 
referentes aos três parâmetros, onde se verifica que a coluna das atitudes segue de muito 
perto os valores da dos outros trabalhos (AAD7). Amélia diz estar em condições de 
justificar cada uma das notas, salientando um ou outro aspecto que mais se destaca no 
indivíduo em causa: a participação, o progresso nas classificações dos testes, no modo 
de expressão escrita ou de organização de texto, no esforço, etc. (EPA2,5,8). 
É, então, que faz o balanço do período através do preenchimento das fichas que tem 
de entregar no Conselho Executivo e ao director de turma. No relatório de final de 
período identifica: as unidades programáticas trabalhadas; o tempo que cada uma 
ocupou, com o professor titular da turma e com o professor substituto; a justificação 
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para o incumprimento da planificação; as datas dos testes, da sua entrega e da 
autoavaliação dos alunos; e o número de aulas ocupadas com actividades escolares. No 
relatório de sucesso/insucesso da turma, regista o número total de alunos, a quantidade 
de negativas e de positivas, descreve o perfil da turma, o tipo de dificuldades dos alunos 
com negativa, as respectivas estratégias de recuperação e a análise das planificações 
realizadas confrontadas com os resultados escolares (AAD5, em Anexo 3). 
Na parte final do ano lectivo o diálogo em aula sobre as classificações internas 
demorou cerca de vinte minutos. A situação é um pouco especial. A professora lembra-
lhes que é norma na escola partir das notas justas (ou seja, partir da classificação a que 
se chega depois de aplicados os critérios estipulados), ver a nota do ano todo (entenda-
se, dos primeiro, segundo e terceiro períodos) e depois fazer as médias com o 10.º e o 
11.º anos. Procede-se a alterações quando ligeiras subidas passam a permitir um 
arredondamento por excesso. De acordo com a docente, os alunos não contestam esta 
situação, pois, mesmo que alguém sinta que merece tanto quanto o colega que viu a 
classificação aumentada, facilmente compreende que, considerando a totalidade do 
ciclo, a classificação interna poderá sair beneficiada: “os miúdos aceitam muito bem 
que a pessoa dê esse 15 ao aluno que merece 14 tanto como eles, para que a nota final, 
para que a média final seja mais de acordo com o perfil do aluno” (EPA2,25). E 
continua a justificação “até porque isto é feito ou no Português ou na Matemática ou na 
História, que são as trienais” (EPA2,25), pelo que uns alunos poderão ser beneficiados 
numa disciplina e outros noutra. Desta feita, na última aula do ano, a docente tem todos 
os números brutos e já fez cerca de metade das contas necessárias, ou seja, para metade 
da turma já encontrou a nota final interna, resta concluir o trabalho. Dita-as. Também 
dita a média dos testes de todo o ano, assim como as de 10.º e 11.º anos de escolaridade. 
Perante a pergunta “a stora faz as médias?”, Amélia responde “mais ou menos” 
(OAA29). Na posse destes dados, os alunos procedem à chamada autoavaliação. 
O Adão reflecte sobre estes critérios. Todo o seu discurso se orienta para o 
benefício que o aluno pode tirar do facto de haver ou não outros elementos para além 
dos testes. Chama à colação a Matemática, cujos testes pesam apenas 60% “dá jeito 
porque quando as notas não são tão boas pode haver formas de compensar, mas no caso 
de um bom aluno não ser muito interessado e… até saber as coisas… e depois se calhar 
desvaloriza um bocado” (EAdão,20-21), mas tudo se relativiza quando se acredita no 
“bom senso”. É também neste bom senso que a Anita acredita, uma vez que os prós e os 
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contras podem ser minimizados devido à relação que estabelecem com os professores, 
que, como é o caso da de Matemática, já os conhece há três anos, sabe muito bem 
“quais é que são as nossas falhas, as nossas limitações” (EAnita,20-21). 
Por motu proprio, a professora de Português tem ainda duas outras grelhas: uma 
onde regista notas de classificação de frequência (CF), de classificação interna final 
(CIF), de exame (CE) e de classificação final de disciplina (CFD), com as respectivas 
médias; e outra onde sintetiza, para todas as suas turmas de 12.º ano, as diferenças entre 
as CE e as de CF de 12.º ano. Assim, no final do ano lectivo, na turma A, houve oito 
alunos com classificação igual ou com uma diferença de um valor (acima ou abaixo) e 
nove alunos que, no exame, baixaram pelo menos dois valores. Na 12A, a média de CIF 
é de 14,8 valores e a de exame de 14,1 – dados que constam do Quadro 3. 
 
Quadro 3. Comparação de classificações de Português: classificação de frequência (CF), 
classificação interna final (CIF) e classificação de exame (CE) dos alunos da 
turma 12A. 
 
 
Alunos 
 
CF 
 
CIF 
 
CE 
 
CE-CF 
 
1. A. 14 13 10 -4 
2. A. 15 14 16 +1 
3. A. 19 16 14 -5 
4. A. 18 17 18 0 
5. Anita 18 18 17 -1 
6. A. 15 16 13 -2 
7. A. 15 12 16 +1 
8. Anabela 16 15 13 -3 
9. A. 15 14 15 0 
10. A. 18 16 14 -4 
11. A.  13 13 11 -2 
12. Adão 18 18 16 -2 
13. A. 17 14 13 -4 
14. A. 13 14 14  +1 
15. A. 16 16 15 -1 
16. A. 16 15 12 -4 
17. A. 14 12 13 -1 
MÉDIA 15,88 14,88 14,11 -1,77 
 
Na outra turma da docente a diferença foi superior: de 13,3 (CIF) para 12 (CE) 
(AAD7). 
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Influências e Pressões no Processo de Ensino, Aprendizagem e Avaliação 
 
Apesar de Amélia afirmar que na Escola A se diz, a brincar, que “ninguém fica 
doente quando tem 12.º” ano (EPA2,27), não se sente muito pressionada pelo exame; 
mas também não falta nem dá aulas extra. Claro que não se pode atrasar na matéria, no 
entanto, não havendo exames, as actividades que desenvolveria não seriam muito 
diferentes daquelas a que recorre.  
O cumprimento do programa é o factor que mais determina o discurso da docente. 
Bem entendido que se pode falar de uma obra numa só numa aula, mas “eu acho que 
interessa eles lerem o maior número de textos possível e habituarem-se a olhar para eles 
e entenderem-nos” (EPA3,4). Até porque o programa tem muitos textos literários e 
muito complexos, que não se podem deixar de analisar (EPA2,11). De qualquer modo, 
para Amélia o programa tem de ser sempre cumprido, mesmo que seja longo, “tem que 
se adaptar ao tempo” disponível (EPA3,3). 
É por este trabalho e por causa da escassez de tempo que a professora diz, por 
exemplo, que não avalia a expressão oral ou que não vão ver um vídeo que viria a 
propósito (OAA1). É por isso que, repetidas vezes (tenho registos em quase todas as 
aulas), pede aos alunos para não se dispersarem com observações, aprofundamentos ou 
conversas laterais, pois precisam de avançar. Também usa este argumento como 
pretexto para ser ela a ler em voz alta ou para acelerar o ritmo lectivo. Curiosamente, 
numa mesma aula, perante situações que, do seu ponto de vista, interessa explorar, pode 
manifestar a ideia oposta: “Vamos com calma, temos tempo suficiente”, “Só um 
bocadinho. Com calma” (OAA3). Ou seja, a pressão que Amélia sente da falta de tempo 
acaba por fazer parte do seu discurso, sobretudo como pretexto para impor a sua 
autoridade, a concentração no trabalho e o ritmo da aula (OAA13). Talvez por isso 
Amélia não hesite em considerar que esta influência tem efeitos positivos (EPA2,27). 
Contrariamente à interpretação da minha observação de aula, a Anita relaciona esta 
pressão por parte da professora, não como uma forma de controlo da aula (“não por 
serem inoportunas”, EAnita7), mas pelo facto de se sentir responsável pela preparação 
dos alunos para o exame. O Adão supõe que a corrida contra o tempo acaba por 
interferir na falta de profundidade com que a matéria é abordada, pelo que sugere que se 
retire uma obra do programa, identificá-la é que é mais difícil. Também nenhuma das 
colegas consegue eliminar um conteúdo literário, porque são todos muito importantes. 
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Outro tipo de influências que se sente nas opções de aula diz respeito às orientações 
(ou desorientações) da tutela, aludidas também pelos próprios alunos, que apontam em 
especial a imposição ou não da TLEBS como factor de instabilidade. Ao mencionar este 
aspecto, para além da TLEBS, a docente refere também o facto de ter havido indicações 
de que a matéria para o exame abrangeria os conteúdos da disciplina respeitantes aos 
três anos do ensino secundário, como a lei previa. A alteração normativa aconteceu já 
no final do primeiro período, 
 
quando nós fizemos a planificação... não foi só Frei Luís de Sousa, nós 
tínhamos lá referência a outros autores do programa e perdemos (entre 
aspas) tempo com Cesário Verde porque tínhamos a indicação de que saía 
a matéria toda, dos três anos, para exame. E só posteriormente é que veio a 
indicação de que era só a de 12.º. Por isso, nós tínhamos introduzido, não 
era só Frei Luís de Sousa era mais... era mais qualquer coisa... dos 
programas anteriores. Ah, Camões. Referência à lírica. E isso depois 
abandonámos e ainda bem porque não cabe. Não cabe nas aulas, acho eu. 
(EPA3,4) 
 
Esta reacção comprova, assim, a forma como o exame acaba por se impor enquanto 
determinante do currículo ensinado: estuda-se ou retoma-se a matéria se for objecto de 
exame, caso contrário não há necessidade de o fazer. De igual modo, as asneiras que a 
professora está farta de ver nos testes, de acordo com as suas palavras, também ocupam 
o seu espaço em sala de aula (OAA9); é a experiência da docente enquanto professora 
correctora que prevalece nesses momentos.  
E que falta faz uma prova-modelo? Agora, as provas de exame que vão surgindo 
servem de modelo, mas no primeiro ano do novo tipo de exames “nós andámos às cegas 
(...) chegámos ao exame sem saber, por exemplo, quanto valeria uma composição ou 
que tipo de composição ou como é que apareceria a gramática... não sabíamos que peso 
tinha” (EPA2,22), afirma. Isso “não se faz; nem a professores nem muito menos a 
alunos” (EPA2,22). Mas, nesse ano, o grupo disciplinar procurou trabalhar em conjunto 
e preparou os alunos para qualquer tipo de pergunta ou de texto com o objectivo de os 
examinandos não ficarem alarmados com o que aparecesse no exame. Acabou por 
resultar muito bem. Porém, considera que a ansiedade se reduz quando as pessoas têm 
conhecimento prévio das regras a que estão sujeitas. Talvez por não haver provas-
modelo nem sempre a docente repete, nos seus testes (AAD1), a estrutura das provas de 
exame dos dois últimos anos, como já vimos; reproduz as tipologias de perguntas, mas 
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não a prova como um todo. Os alunos chegaram a resolver um grupo do exame do ano 
anterior, o de escolha múltipla, o que tranquilizou a professora pois comprovou que não 
terão dificuldade numa prova análoga (EPA3,7). Por vezes, este treino pode acontecer 
também em forma de trabalho de casa (OAA11). 
Além disso, Amélia prepara-os, durante o ano, para a forma correcta de dar 
respostas e para o respeito pelas dimensões textuais exigidas. Sobretudo em vésperas de 
exames, dá-lhes sempre umas dicas que considera importantes para um desempenho 
tranquilo na prova: “que leiam com a máxima atenção as perguntas e que respondam 
exactamente ao que se pergunta e que não se distraiam...” (EPA3,8). Continua com as 
recomendações: “que não se esqueçam, se a pergunta faz isto e isto, não se esqueçam do 
que vem depois do e (...) que tenham muito cuidado com o modo como escrevem”, etc. 
E vai advertindo, pensando na Anabela, que “mais vale escrever menos e de uma 
maneira correcta do que irem por ali abaixo... enfim, a dizerem coisas (...) que são 
excessivas em relação à pergunta”. Diz que, à Anabela, pede-se-lhe  cinco linhas e “vai 
na pergunta e é capaz de escrever uma página a afastar-se cada vez mais, cada vez mais 
daquilo que se perguntou” (EPA3,8-9). As aulas para esclarecimento de dúvidas, 
combinadas com os alunos para dois ou três dias antes do exame, também servem para 
relembrar estes aspectos formais. Assim, revelando esta preocupação, surgem, de vez 
em quando, frases como “outro exercício que costuma sair...”, “um outro exercício que 
costuma aparecer; apareceu o ano passado e há dois anos” (OAA19), etc. 
Ao nível da correcção, Amélia diz seguir os critérios de exame embora não o faça 
com todo o rigor, sobretudo “naqueles descontos dos erros, nomeadamente no que diz 
respeito à pontuação e à acentuação. Custa-me um bocadinho” (EPA2,6). Porém, é esta 
a atitude que os professores adoptam logo desde o 10.º ano de escolaridade (EPA2,24). 
Agora os alunos ainda não têm a experiência do exame de Português, mas, como já 
fizeram os de Biologia e de Físico-Química no 11.º ano, a Anabela acha que a 
preparação deve começar por alturas da Páscoa (EAnabela,35), para o Adão só na 
véspera, que foi o que fez a Biologia e funcionou bem (EAdão,36) e a Anita não avança 
com uma data, mas diz que basta folhear, pois durante o ano vai resolvendo os exames, 
por isso, depois, é fácil. Os alunos têm, assim, consciência deste treino e das suas 
vantagens. Fazem-no voluntariamente. Além disso, considera a Anita que “tem que se 
ter muita muita calma” (EAnita,37), pois acredita que, pelo facto de o exame ser de 
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nível nacional, há “o bom senso de ver que umas escolas são mais exigentes, mas outras 
são menos, ou seja, tem que ser uma coisa que se adapte a toda a gente” (EAnita,37). 
Além das situações concretas de exame, a professora sente ainda a pressão de 
outras disciplinas e da Área de Projecto, razão pela qual não lhes exige trabalhos de 
pesquisa nem lhes dá trabalhos para férias: “Não tenho coragem de vos obrigar a fazer 
agora porque sei que têm muitos testes... e eu também tenho muito trabalho. Se alguém 
quiser ou sentir que quer melhorar a nota, pode fazê-lo e conta para este período” 
(OAA13).  
Um outro aspecto que Amélia identifica na sua prática é o peso que sente da 
burocracia em que a escola está mergulhada. Considera ser “humanamente impossível” 
proceder, por exemplo, à rescrita de textos “com o trabalho que nós temos e as horas e 
horas... agora cada vez mais burocracias infernais...’ (EPA2,15). O problema levanta-se 
não só nas actividades mais ligadas ao trabalho com os alunos como nas exigidas nos 
Conselhos de Grupo ou nas tarefas inerentes ao director de turma. Aliás, são os aspectos 
directamente relacionados com questões didácticas que são muitas vezes preteridos para 
segundo plano. Refiro-me concretamente não só à rescrita de textos como ao tempo que 
toma para correcção de testes e de trabalhos. A professora queixa-se de que não 
consegue entregá-los mais cedo, mesmo trabalhando muitos fins-de-semana. Esta 
situação causa-lhe grande angústia.  
Por seu lado, o stresse é intrínseco aos alunos. Provocado pelos pais, pelo professor 
ou até mesmo pela extensão do programa, os aspectos mais evidenciados como fonte de 
stresse dos alunos relacionam-se com as situações de teste e de exame, sobretudo 
porque ambicionam classificações elevadas para poderem entrar em determinadas 
faculdades. Amélia acha que são os alunos de Ciências e Tecnologias os que mais 
sofrem com este sistema, pois precisam de dezoitos e nem todos conseguem. 
Comparativamente, os da área das Ciências Sociais estão certamente bastante mais 
tranquilos, uma vez que notas de treze ou catorze serão suficientes. Em aula, foi em 
meados de Maio (OAA19) que mais senti sinais de pressão dos exames nos alunos; nos 
últimos dias estavam já muito descontraídos. Parece, assim, transmitirem a ideia de que 
valorizam mais a classificação interna que a externa, provavelmente não só pelo peso 
superior da primeira como pela autoconfiança que foram adquirindo, até porque 
consideram a sua escola exigente. 
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A este propósito, a Anita confessa que fica muito nervosa, não só para o exame 
como para qualquer teste (EAnita,23). O problema “não é tanto a matéria, porque a 
matéria acompanhamo-la ao longo do ano” (EAnita,37), mas está antes em não poder 
ter menos de nove e meio. Em sua opinião, a pressão que sente surge claramente do pai, 
para quem uma boa nota nunca chega. A extensão do programa é um outro factor. A 
Anita receia que matérias que são lecccionadas mais a correr sejam tão importantes e 
ainda mais difíceis do que as que são trabalhadas mais aprofundadamente; não terá 
depois, nas provas de exame, um desempenho tão perfeito como desejaria. 
O Adão confessa que os testes também o deixam “um bocado stressado. Não fico 
muito stressado, mas, pronto, fico naquela «vou ter teste...» fico um bocado... A minha 
consciência obriga-me a estudar para...” (EAdão,24). Em relação ao exame, não se sente 
muito nervoso porque é feito a nível nacional e “portanto, eles têm que adaptar o exame 
a todos os alunos, mais ou menos” (EAdão,34). E como a sua auto-estima é elevada não 
se preocupa, terá uma boa classificação de frequência e também pensa não precisar de 
uma nota muito elevada, apesar de ainda não saber para onde concorrer. Não sente 
qualquer pressão por parte dos pais, embora, com naturalidade, a mãe lhe diga que ele 
devia fazer mais, devia trabalhar mais porque tem capacidades para mais, mas sem 
pressão. O próprio Adão, na sua rebeldia, deixa passar um sinal de afectividade, pois 
sente que deve “dar boa nota aos meus pais porque acho que eles merecem, têm... têm-
me ajudado em tudo, acho que… é gratificante para eles se eu…” (EAdão,38). 
Não sendo a primeira vez que vai fazer exame, a Anabela considera que já não é tão 
mau, mas saber que não tem outra oportunidade causa-lhe uma grande angústia, pois 
todo o esforço pode ir por água abaixo (EAnabela,35). Os professores não são fonte de 
stresse para si, mas a juntar à pressão que ela própria sente, vem a da mãe com um 
discurso que “não é para nos chatearem, é no sentido de «filha, olha, só tens aquela 
oportunidade. Agarra-a! Não a deixes fugir! É a tua vida que tu vais decidir ali!» E eu 
acho que é mais nesse sentido…” (EAnabela,38). A Anabela está, por isso, um pouco 
apreensiva, apesar de ter faltado às últimas aulas (por razões pessoais) e de, em vésperas 
de exame, sentir que o sacrifício de ficar fechada em casa a estudar é enorme. 
Em síntese, na Escola A detectam-se várias pressões ou influências no trabalho 
pedagógico de ensino e de aprendizagem, em especial pela burocracia em que a escola 
está envolvida, pela falta de orientações estáveis da tutela desde o início das aulas, pela 
extensão do programa e pelo facto de os alunos serem submetidos a um exame externo. 
Amélia: uma professora afectiva 
 
 
 196 
Apesar de ser defendido por todos estes intervenientes da Escola A, o exame é usado 
como fundamentação de algumas opções didácticas (eventualmente condicionando o 
processo de ensino e de avaliação) e é fonte de stresse junto dos alunos, em especial 
pelos efeitos que impactam na candidatura ao curso universitário desejado. O 12.º ano 
de escolaridade é, de facto, considerado um ano especial. 
 
Amélia em Discussão 
 
Estilo de Amélia 
 
Amélia é uma professora muito simpática, sensível e afável, qualidades centrais 
que, sendo do foro pessoal, cativam os alunos e, segundo Ben-Peretz (2000) e 
Korthagen (2005), permanecem mais duradouramente na sua memória. A turma 12A 
mantém com a docente uma relação de proximidade assente no respeito e na 
confidência, sobretudo por parte do sector feminino, bem visível no recreio. Em aula, a 
diferença entre sexos esbate-se, apesar de as pequenas irreverências se detectarem mais 
nos rapazes. Esta componente emocional que relaciona Amélia com os alunos constitui 
um ingrediente favorável para a identificação do bom professor, na concepção de 
Hargreaves (1998). 
Destaco também dois outros aspectos nesta professora: a forma como concebe a 
realidade e a explicitação da sua consciência pedagógica.  
Embora pontualmente tenha revelado aceitar que a realidade suscita interpretações 
diferentes, Amélia concebe a sua construção assente, essencialmente, numa verdade 
única, composta por conhecimentos atomizados e passível de ser generalizada. Blaikie 
(1995), Guba e Lincoln (1994), Landau (2009), Pritchard (2009), entre outros, 
identificam estes elementos com a objectividade do paradigma positivista. A professora 
conhece um texto, a sua mensagem e espera que os alunos a descubram. Por isso, com 
muita frequência, elabora perguntas para uma resposta fechada; por isso, ouve as 
interpretações dos alunos apenas até encontrar uma resposta que a satisfaça. A partir 
desse momento muda de assunto ou de pergunta, mesmo que haja mais alunos 
predispostos a intervir. Mais do que reflectir sobre uma temática, procurando 
fundamentação que sustente uma tese, o papel dos alunos é identificar aquela 
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interpretação já feita por outrem. Esta situação foi claramente visível, por exemplo, na 
décima terceira aula (OAA,13). Assim, é normal que as temáticas não sejam exploradas 
de forma exaustiva e profunda, como é da natureza de um professor reflexivo 
(Villar,1995). 
Sobre a fundamentação das opções pedagógicas, encontram-se dois tipos de 
dificuldades. Por um lado, regista-se alguma incapacidade em explicitar e em aplicar 
aspectos pedagógicos importantes, nomeadamente os que se relacionam de forma 
directa com a avaliação formativa, cuja teoria conhece. Vejam-se, a título de exemplo, 
três excertos de situação com o Alano, no ponto seguinte. Por outro lado, há uma 
manifesta ausência de exploração didáctica dos materiais adicionados aos 
tradicionalmente usados em aula, i.e., em todos os que não se baseiam em papel escrito, 
como as gravações áudio dos testemunhos sobre Fernando Pessoa, da canção de Dulce 
Pontes, Infante, e do discurso do Prémio Nobel José Saramago, passados na primeira, 
nona e décima terceira aulas observadas, respectivamente (OAA1, OAA9, OAA13). 
Eles constituem evidências de que a reflexão feita pela docente não incide nestes 
domínios. Embora não se encontre aqui uma mera aplicação de normas e orientações 
metodológicas que conduzam a uma visão do ensino como trabalho (o nível mais básico 
que surge da sistematização adoptada por Fernandes, 2008), o estilo de Amélia, nesta 
área, não se afasta muito do de um professor técnico, tal como foi discutido no capítulo 
terceiro, apesar de a construção deste saber pedagógico-didáctico se basear no trabalho 
em equipa, algo que a professora valoriza bastante. A ideia que a professora transmite é 
a de que faz uma reflexão conjunta (com colegas), preparatória do programa para a 
primeira vez que é leccionado e para a qual se encontram alguns recursos, que vão 
depois sendo aplicados sucessiva e mais ou menos indiscriminadamente. Quer isto dizer 
que não tem depois a preocupação de os actualizar nem adaptar às características da 
turma.  
Pensando na organização encontrada por Dauvisis, Droyer e Frossard (2005), não é 
possível identificar claramente a docente com um dos pólos; Amélia aproxima-se do 
pólo C (as regras contextuais que se impõem), embora também tenha características dos 
pólos R (as regras impostas por via institucional e regulamentar) e poucas do pólo I (as 
individuais, impostas por si própria). Embora haja traços de final de carreira, o peso dos 
factores individuais não parece libertá-la da carga de trabalho que a profissão exige, 
antes sobrecarregá-la com o ónus de não conseguir fazer da sua vida aquilo que 
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gostaria, que, provavelmente seria o desinvestimento sereno de que fala Huberman 
(2000). O quarto grupo etário em que se encontra não partilha das suas características, a 
não ser na aplicação da média rigorosa para a atribuição da classificação de final de 
período e nalgum treino que faz para o exame. 
Tendo como referência as opções pedagógicas e metodológicas de Amélia, 
podemos assegurar que efeitos de washback identificados por vários autores como 
Assessment Reform Group (ARG, 2002a), Bishop et al., (2001), Cheng (1997), Herman 
e Golan (1991), Wall (2000) se replicam aqui. Um dos mais evidentes relaciona-se com 
o estreitamento do currículo. Respeitando os conteúdos declarativos de décimo segundo 
ano, sobretudo os relacionados com a leitura analítica, a escrita e o funcionamento da 
língua, ignoram-se quer os específicos da oralidade (contrariamente ao estudo de 
Dauvisis, Droyer e Frossard, 2005), como a compreensão de documentários e de 
debates e a produção de exposições e de debates organizados, quer os conteúdos 
processuais afectos a todo o ciclo, claramente identificados no programa da disciplina 
(Coelho et al., 2005). É óbvio que, no domínio do processual, o trabalho poderia ter 
sido feito nos dois anos anteriores, mas nenhum dos intervenientes da Escola A os 
evidenciou; as aprendizagens processuais vão surgindo ao longo dos tempos de acordo 
com a motivação discente e as circunstâncias de vida de cada um – os alunos 
entrevistados foram inequívocos a este respeito (EAlunos). A prática presencial da 
expressão escrita organizada, que deve obedecer às fases de “planificação, textualização 
e revisão” (Coelho et al., 2005, p.21), para a qual se considera necessário encontrar 
tempo para a denominada oficina de escrita, não é tida em consideração. O estudo da 
componente oral é ignorado, tal como a leitura recreativa sugerida pela aplicação do 
contrato de leitura (Coelho et al., 2005).  
Uma outra evidência da influência do exame no desenvolvimento e gestão do 
currículo é fornecida pela própria professora com a conivência da escola. A planificação 
de Português da 12A, cuja professora de décimo primeiro ano, por razões de saúde, foi 
obrigada a faltar com alguma frequência, foi alterada após o aparecimento das novas 
directrizes da tutela (ponto 8 do DN15/2006, de 13 de Novembro). Só no fim do 
primeiro período as escolas souberam que, afinal, os conteúdos literários para exame se 
cingiriam aos de décimo segundo ano de escolaridade e não aos de ciclo como estava 
inicialmente previsto (Portaria 550-D/2004, de 25 de Maio, art.º17, ponto 5). Amélia 
considerou o estudo de Cesário Verde (conteúdo não leccionado no décimo primeiro 
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ano) uma perda de tempo e rapidamente reformulou a planificação que incluía a revisão 
de outros autores estudados. Não sendo testados em exame, não haveria necessidade de 
gastar assim esse tempo, podendo aprofundar os outros conteúdos. Verifica-se, então, 
que a reflexão de Wall (2000) – a de que há uma sobrevalorização das competências a 
serem testadas no exame e a consequente subvalorização por abandono das restantes – 
se aplica também a este contexto concreto. Neste caso, a penalização dos alunos mais 
activos e criativos não é demasiado evidente, talvez pelo facto de serem alunos 
atipicamente autónomos e curiosos, o que não corrobora as conclusões de ARG (2002a) 
nem de Cheng (1997). 
Com esta temática, relaciona-se, então, a questão do tempo que se gasta para 
abarcar toda a matéria que pode sair no exame, pois nenhum destes conteúdos fica por 
leccionar. E aqui há o discurso da corrida contra o tempo, que Amit e Fried (2002) já 
tinham encontrado. Amélia não sente necessidade de dar aulas extra, mas usa com 
frequência o argumento do tempo, sobretudo como forma de impor a sua autoridade na 
aula e de retomar o seu fio condutor.  
Não tenho evidências de que a inexistência de exames no final do ano lectivo 
conduza, no caso concreto desta professora, ao desenvolvimento de competências 
cognitivas mais complexas. Há apenas indícios de que, muito provavelmente, nada se 
alteraria. Assim, ao contrário do que afirma Shepard (1991), por exemplo, não parece 
que esta problemática surja como consequência da aplicação de testes de larga escala ou 
de exames nacionais, antes da concepção e experiência profissional docente. Habituada 
a dar prioridade à transmissão de conhecimentos, a primeira preocupação da professora 
mais ligada à racionalidade técnica será sempre a de ver o aluno como o recipiente que 
pretende ser preenchido, de acordo com a metáfora de Landau (2009). 
Sobre o aprofundamento dos conteúdos ou a abordagem mais globalizante que 
livresca do saber (a passagem do saber científico para o de conteúdo pedagógico de que 
fala Shulman, 1987), considerados aspectos fundamentais num perfil reflexivo (Villar, 
1995) pode dizer-se que surgem com limitações nas aulas de Amélia. É verdade que 
podemos encontrá-los, mas, ao que parece, mais como resultado de um esforço 
colectivo aquando da preparação dos conteúdos para os momentos de transferência de 
conhecimentos, do que de adaptação à turma e momento concretos. Intervenções dos 
alunos que exijam aprofundamento ou relacionação com assuntos da actualidade são 
muitas vezes afastadas de imediato, sob o motivo da falta de tempo. Amélia parece 
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conceptualmente pouco disponível para estes exercícios. Há vinte anos, Crooks (1988) 
encontrou vários estudos que revelam que as questões de profundidade são práticas 
ausentes das salas de aula e, mais recentemente, Black et al. (2005) concluíram que o 
aumento de tempo de reflexão para a resposta é crucial para ajudar os alunos a 
desenvolverem níveis cognitivos mais complexos. Ora, este é um dos pontos fracos de 
Amélia, como vimos, e de muitos outros professores. A ele se alia o tipo de tarefas e 
actividades tendencialmente algorítmicas e rotineiras. 
Referindo a avaliação praticada, pode afirmar-se com segurança que a dificuldade 
que a docente revela em dar uso formativo às evidências que recolhe, mesmo 
fornecendo feedback (normalmente correctivo, diagnóstico, classificativo ou 
apreciativo), a afastam da intenção em envolver os alunos em estratégias metacognitivas 
e de auto-reflexão, como defendem vários autores, entre os quais Gipps (2004). Pode 
afirmar-se que à preocupação com o sucesso escolar (evidente pela insistência na 
explicitação das questões formais das respostas, recorrendo à sua experiência de 
professora correctora) se junta a defesa que encontra na justiça obtida através das 
fórmulas que a conduzem às classificações finais. A avaliação psicométrica é, pois, a 
que mais segurança lhe dá e a que está mais ao seu alcance. Os exames são valorizados. 
Porém, sem uma orientação inequívoca da tutela, preparam-se alunos para estruturas e 
formas de questionamento diversificadas. Os parâmetros comportamentais, apesar de 
presentes, não são considerados com veemência. Natriello (1987) encontraria na 
docente a clareza desejável de um processo avaliativo que produz efeitos indesejáveis 
devido à limitação do esforço dos alunos ao que apenas é avaliado formalmente. 
Amélia apresenta, então, um estilo que, não sendo claramente de racionalidade 
técnica, se aproxima mais destas características do que das identificadas como próprias 
de um perfil reflexivo. Ou seja, Amélia usa lentes mais sumativas que formativas, como 
se confirmará de seguida. O Quadro  4, patente no fim da apresentação da Escola A, 
pretende fornecer uma visão figurativa complementar do perfil de Amélia. 
 
Avaliação para as Aprendizagens e Avaliação das Aprendizagens  
 
Claramente, a avaliação formativa não é tema de eleição nas aulas nem no discurso 
de Amélia, pese embora a definição irrepreensível que forneceu de avaliação formativa. 
Directamente confrontada com a pergunta que tentava avaliar a sua consciência 
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formativa em sala de aula, num discurso confuso e titubeante, conclui que não a pratica 
“era muito desejável que nós tivéssemos o número de aulas suficientes para podermos 
fazer tudo isso” (EPA2,13). No entanto, continua a reflectir em voz alta e acaba por 
encontrar pequenas situações que inclui na resposta. Lembra que revela “aos meninos 
quais são as falhas que eles apresentam nas respostas”, que há determinados “alunos que 
mostram dificuldades específicas na organização dos textos (...) que os reformulam de 
acordo com determinadas indicações e alguns (...) reformularam espontaneamente” 
(EPA2,14). À parte destes exemplos, Amélia dá, de facto, provas de ter dificuldade em 
aplicar a avaliação formativa em sala de aula, pois, perante uma dificuldade que ela 
própria detecta não consegue explorar o problema nem o aluno resolvê-lo. Vejam-se 
três situações de aula sempre com o mesmo discente, em dias diferentes.  
 
1) Diz a professora:  
- Têm uma primeira pergunta na pág.165. Se ela aparecesse, Alano, o que 
é que tu respondias? [Silêncio] O que é que aí não percebes? 
- Não sei, stora. 
- A pergunta é... [a professora relê], que é como quem diz,... [e interpreta].  
Uma aluna explica o que é D. Sebastião histórico. A professora também 
explica.  
- Percebeste, Alano? 
- Acho que sim. 
- Mas achas ou percebeste mesmo? 
- Acho que sim. 
- Às vezes os alunos dão respostas nos testes que me fazem um nervoso 
especial.  
E ficou por aqui (OAA7); 
 
2) Ao corrigir o TPC, a professora pede uma resposta ao Alano. Segundo ele, 
foi a única que não fez. Então a docente dá a resposta e pergunta:  
- ’Tá percebido, Alano?  
E continua a aula sem qualquer reacção do aluno (OAA11);  
 
3) Há um exercício que o Alano não percebe. A professora vai dizendo que é 
fácil e dá-lhe tempo, mas o António impacienta-se e responde. Depois 
justifica-se:  
- Eu contei. Dei-lhe um minuto!  
A docente não reage e continua a aula (OAA29). 
 
Percebe-se, pois, que a professora não consegue lidar com o erro, estratégia 
indispensável para a regulação das aprendizagens (Cardinet, 1991, Allal, 1991). Black e 
colaboradores (2005) e Hadji (1990), entre outros, não só reconhecem a dificuldade 
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desta gestão como também a consideram fundamental, até porque a investigação diz que 
são os alunos mais fracos os que mais beneficiam desta forma de tratamento (Crooks, 
1988, Black e Wiliam, 1998a). Na turma 12A a conclusão é análoga: estes alunos que 
têm mais dificuldade em ultrapassar os problemas, só conseguirão fazê-lo mediante uma 
auto-reflexão ou uma ajuda externa, eventualmente de algum colega, pai ou explicador. 
Analisando o procedimento da professora, verifica-se que identifica o erro, mas não 
consegue compreendê-lo, razão pela qual também não consegue orientar o aluno. Então, 
fornece a resposta, repete-a (se necessário for) e sempre sem alterar o modo de 
representação da informação. Se o fizesse poderia, provavelmente, ir ao encontro do 
estilo de aprendizagem do Alano, exercício fulcral para satisfazer a multiplicidade de 
inteligências de aprendizagem (Pritchard, 2009). 
Nos três exemplos atrás transcritos, mas com mais clareza no primeiro, verifica-se 
que o que poderia ser uma exploração formativa (uma regulação interactiva) acaba por 
se tornar num escudo sumativo. A conclusão “às vezes os alunos dão respostas nos 
testes que me fazem um nervoso especial” (OAA7) funciona como uma justificação 
para a insistência atípica da professora. Este problema da incapacidade de remediação 
individual das dificuldades diagnosticadas é consistente com as observações de 
Calderhead (1995). 
Não obstante, Amélia assume que quando está em aula não tem preocupações 
sumativas, antes formativas. Está muito mais interessada “em que eles compreendam de 
facto, em que eles ponham as dúvidas, em que eles esclareçam as dúvidas do que 
propriamente em estar ali a avaliar o que cada um sabe ou mostra saber” (EPA2,15). 
Hesita depois e acaba por admitir que tudo acontece em simultâneo, mas seguramente 
que pretende “que eles evoluam, que compreendam, que ponham as dúvidas, que as 
esclareçam, que reformulem respostas, etc.” (EPA2,15). A observação de aulas não 
confirma nem a disponibilidade para a reformulação de respostas, nem a preocupação 
exclusiva com os aspectos sumativos da avaliação. Com Amélia, a avaliação enquanto 
elo de ligação entre o ensino e a aprendizagem de cada indivíduo, a sê-lo, é-o na 
globalidade com o grupo-turma, tal como Goodlad (2004) havia descoberto há mais de 
vinte anos. As primeiras aulas de unidade parecem meramente informativas (OAA1, 
OAA3), as seguintes de treino de leitura analítica e, nessa medida, visam contribuir para 
a formação do mesmo grupo-turma. Só a avaliação escrita e formal, com fins 
classificativos, é individual.  
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Numa das entrevistas, Amélia confronta os testes e a oralidade, mas não os atribui 
ao domínio da avaliação sumativa e formativa. Inequívoca é a separação que faz do uso 
das evidências ao falar do primeiro teste aplicado à turma: “embora não seja muito 
ortodoxo, (...) este teste funcionou simultaneamente como avaliação e como 
diagnóstico” (EPA2,5). Pela forma como o assunto foi exposto, o termo avaliação deve 
ser interpretado como avaliação para fins sumativos. Porém, o termo diagnóstico parece 
ser usado apenas devido ao momento de aplicação do teste (6 de Outubro) e à 
necessidade de responder às burocracias impostas pela escola. Não há registo de algum 
outro efeito do referido teste. Além disso, esta é uma afirmação de alguém que 
desconhece a possibilidade do duplo uso de um instrumento de avaliação com vista a 
fins díspares, razão pela qual considera não ser “muito ortodoxo”. O uso formativo das 
evidências recolhidas por instrumentos a priori sumativos não constitui intenção da 
docente. Ora, esta é uma observação interessante, porquanto o que Harlen (2006) 
defende é que a um mesmo instrumento ou técnica podem ser atribuídas diferentes 
funções – o que as distingue é a interpretação que se faz da informação recolhida, assim 
como as respectivas consequências. Se dos resultados desse teste não surte um conjunto 
de recomendações ou explicitações, tanto para a professora como para os alunos, eles 
acabam por desempenhar um papel meramente sumativo (já que a cotação aparece 
sempre). Naquele caso concreto, foi-lhe atribuída a designação diagnóstico, apenas por 
ser aplicado no início do ano lectivo. Por ser diagnóstico, no entender da docente, não 
deveria ser usado como elemento de classificação. Nenhuma das restantes provas deste 
mesmo ano terá tal designação. 
Uma outra confusão encontrada diz respeito ao conceito de autoavaliação. A 
autoavaliação constitui o cerne da avaliação formativa, na medida em que é a reflexão 
que o indivíduo faz sobre a sua própria aprendizagem que o permite regulá-la e, 
consequentemente, progredir, “corrigir o desempenho de modo a produzir um trabalho 
melhor” (Shepard, 2001, p.1093). Porém, a imposição desta prática perverte o conceito, 
tal como já vimos. A autoavaliação é algo que as chefias da Escola A controlam de 
forma muito apertada, obrigando os professores a fazer um conjunto de registos, que se 
tornarão públicos. Esta exigência burocrática pode conduzir os diferentes intervenientes 
a reforçarem a ideia de que a autoavaliação é sinónimo de autoclassificação, que se deve 
fazer exclusivamente no fim de um período lectivo. Tal interpretação desvaloriza as 
razões da obtenção das classificações assim como a identificação dos erros que levaria 
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os intervenientes a agir beneficamente na resolução dos problemas detectados durante o 
processo de ensino e aprendizagem. Todavia, essa interpretação não é certamente a dos 
responsáveis, já que, no Relatório de sucesso/insucesso da turma (AAD5), por exemplo, 
solicitam a descrição das estratégias de recuperação promotoras de sucesso.  
Para a 12A parece ser aquele o significado do termo. E a perversão atrás referida 
relaciona-se com o facto de se confinar à função de certificação: cada aluno identifica a 
classificação que pretende ou considera merecer no final do período. Em última 
instância, confina-se à verificação de que a professora não se enganou a fazer as contas. 
Assim, um dos elementos fundamentais da avaliação formativa acaba por adquirir 
significado, sobretudo ao nível da avaliação sumativa, por poder constituir o espaço de 
influência dos alunos sobre as médias encontradas pelos professores, como relatou o 
Adão a propósito de uma amiga (EAdão). Este relato confirma um dos perigos, ou 
rasteiras, apresentados por Allal (1999), como a chantagem afectiva. De resto, da aula 
de autoavaliação a que assisti (OAA29), nada me leva a contrariar esta observação. No 
entanto, não deixa de ser curiosa a distinção que a Anita faz entre autoavaliação para as 
notas e autoavaliação das pessoas (EAnita,33). Não é forçado encontrar aqui, 
respectivamente, a autoclassificação que observei na 29ª. aula e a autoavaliação no 
sentido de auto-regulação das aprendizagens, de que fala Allal (1999), a verdadeira 
autoavaliação. 
Nas aulas de Português da turma 12A, que relação existe entre a avaliação para as 
aprendizagens e a avaliação das aprendizagens? Como já vimos, a avaliação com fins 
verdadeiramente formativos (no sentido atribuído ao uso do feedforward), por norma, 
não surge da intencionalidade da professora. Amélia pode perceber que os alunos não 
necessitam de desenvolver determinadas competências, pode perceber e certificar-se de 
que não as têm, mas não consegue aprofundar o nível de desenvolvimento dos alunos 
nem identificar a origem das falhas nem orientá-los para um trabalho autónomo. 
Consequentemente, eles não incorporam a correcção que os fará avançar, como defende 
o ARG (1999). Apesar disso, esse trabalho autónomo existe na maioria dos alunos, em 
especial nos melhores; ele advém da motivação, da espontaneidade discente, como a 
própria professora reconheceu.  
A docente diagnostica a situação. Aliás, em cada teste escrito, tem por hábito 
identificar, por aluno, os aspectos conseguidos e os problemas por resolver, muitas 
vezes ligados às competências. Em relação a questões de ordem formal que entende 
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deverem ser bem solucionadas em testes futuros, a professora age, mostrando-lhes as 
falhas que apresentam, “nomeadamente, na maneira de iniciar as respostas e na 
adequação das respostas à pergunta que é feita. E isso é muito trabalhado no dia a dia 
quando se faz a correcção dos trabalhos de casa” (EPA2,13). Trata-se, portanto, de uma 
preocupação escolar, na medida em que não acresce muito valor ao conhecimento 
científico ou ao desenvolvimento de competências, surte efeito apenas para fins 
escolares, nomeadamente de exame – “eles dominam os conteúdos, eles até 
compreendem o texto e depois, na prática, ao darem a resposta nem sempre é adequada 
exactamente ao que se pergunta” (EPA2,14). Então, a docente investe nesse trabalho de 
adequação da resposta à pergunta, sobretudo do início das respostas “que alguns no 12.º 
ainda têm a tentação de pegar na pergunta tal como ela é formulada e depois aquilo dá 
um português horrível” (EPA2,14). Trata-se, então, de um espaço privilegiado para 
formação e obtenção do sucesso eventualmente falhado, de uma preocupação 
eminentemente certificativa como se depreende das palavras da Anita. Na realidade, a 
focalização da professora neste aspecto advém da sua experiência enquanto professora 
correctora. Trata-se de um seu saber resultante da phronesis, que Kessels e Korthagen 
(2001) identificam como importante, em especial quando se pretende ensinar para o 
teste. 
A Anita reconhece o empenho da professora e agradece-o porque se considera “um 
bocadinho perfeccionista (...) tento sempre dar o meu máximo quer esteja sob avaliação 
quer não esteja” (EAnita,18). Deixa, no entanto, transparecer que esta é uma questão de 
pormenor; porém, aproveita para se ir preparando já para o teste: “não vou estar a 
desperdiçar essa oportunidade porque se posso fazer uma resposta coerente com a forma 
(...) para o teste já vai ser mais fácil, já vou escrever mais fluentemente e... vai-me 
facilitar o meu método de estudo” (EAnita,18). A Anita parece, assim, entender útil esta 
aprendizagem, sobretudo no contexto do desenvolvimento de rotinas que criam 
automatismos e a libertam para outros focos de interesse (Oser e Baeriswyl, 2001). 
Curiosamente, nestas duas posições (da professora e da aluna) sentem-se diferenças 
nas atitudes face à avaliação: para a primeira, a ênfase coloca-se na elaboração correcta 
das respostas ao teste; para a segunda, não observar essa recomendação é considerado 
um desperdício, pois a tónica centra-se sobretudo na aprendizagem que, por sua vez, 
dará origem a respostas correctas. Dito de outro modo ainda, para a primeira interessa 
aquele desempenho final, para a segunda importa aprender para se chegar a um qualquer 
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bom desempenho final. Relembro a perspectiva de Taras (2005), para quem a avaliação 
em sala de aula é primeiro que tudo sumativa, só depois poderá ser formativa. Com esta 
reflexão, a professora fica pela primeira parte. Significa isto que a docente valoriza mais 
a avaliação das aprendizagens, enquanto a aluna enfatiza a avaliação para as 
aprendizagens – só o perfeccionismo a leva a considerar válida a primeira preocupação. 
Utilizam, assim, uma lente mais sumativa e mais formativa, respectivamente, do 
processo de ensino e aprendizagem. 
Também é indicador da posição da Anita o facto de dispensar os testes das aulas de 
Português. Talvez por já ter tido uma professora que a fez passar por esta experiência, já 
saboreou a ausência de stresse quando está a mostrar o que sabe. É que assim tem que 
ter sempre a matéria em dia, não a deixa acumular. Por esta mesma razão, mas também 
porque é um bocado preguiçoso, o Adão defende o oposto. Para ele tem de haver testes. 
Ele nunca experienciou outra forma de funcionar, por isso não sabe “se correria bem ou 
não”, acredita, porém, “que os testes são bons porque obrigam uma pessoa a estudar” e 
como ele se desleixa um bocado... (EAdão,25). Reconhece ainda que perante uma 
actividade para classificação tem um comportamento diferente de outra que não tenha 
fins classificativos; para a primeira empenha-se muito mais. E faz outra distinção. 
Quando o trabalho é para nota, o Adão preocupa-se com o conteúdo e dá o seu melhor 
para escrever de forma correcta e com floreados, enquanto em aula está apenas mais 
“interessado em saber se os conteúdos estão certos” (EAdão,18). Talvez por esta 
distinção e por também valorizar a aprendizagem, o aluno acredita que, nos textos 
escritos, “além da nota, os comentários ainda são mais importantes porque indicam o 
que é que nós errámos, que aspectos temos a melhorar... e acho que isso é muito 
importante” (EAdão,15). A avaliação do desempenho típico que a Anita defende é 
subvalorizada pelo desempenho máximo proposto pelo Adão. 
Por seu lado, a Anabela é muito mais céptica relativamente à concepção formativa 
da avaliação. Para ela, os comentários surgem como uma inevitabilidade, existem 
porque os professores “fazem questão de nos corrigir, não é?” e também porque “nas 
próprias folhas [de teste], temos um espaço em que pede as observações do próprio 
professor e ali aponta os nossos erros, as nossas faltas” (EAnabela,15). De igual modo, 
e à semelhança de outras disciplinas como a Matemática, a ausência de testes a 
Português é para si inconcebível “eu não imagino Português sem testes” (EAnabela,22). 
Além disso, é em situação de teste que ela “dá tudo por tudo”, ou seja, “o teste é aquele 
Amélia: uma professora afectiva 
 
 
 207 
argumento que tem um maior peso na nossa nota, logo, é ali que nós vamos empenhar-
nos a 100%” (EAnabela,19). Relação feita por comparação com os trabalhos, por 
exemplo, em que “claro que tentamos dar o nosso melhor, mas não é tanto como nós 
damos num teste” (EAnabela,19). A concepção sumativa da avalição está aqui bem 
patente, nesta sua forma de conceber a avaliação. 
Assim, a atitude da Anabela face à educação revela a separação entre a avaliação 
para e das aprendizagens. Esta última ganha a primazia. O Adão situa-se entre ambas as 
colegas: racionalmente mais próximo da valorização da avaliação formativa, acredita 
também na avaliação formal, pontual e independente do processo, porque o obriga a 
controlar as suas aprendizagens, que a preguiça o impede de fazer espontaneamente. É 
curioso observar as posições destes três alunos. Atendendo às questões avaliativas 
discutidas, verifica-se que, se fosse preciso estabelecer prioridades, a Anita poria em 
primeiro plano a compreensão dos erros e só depois as questões formais escolares. Não 
há dúvidas de que a Anabela tomaria a opção contrária e o Adão hesitaria.  
Em síntese, apresento três figuras que complementam o texto escrito. A Figura 19 
corresponde a avaliogramas que pretendem fornecer uma outra representação da leitura 
que faço da relação da avaliação formativa com a sumativa, na prática de Amélia 
observada em quatro aulas concretas. Corresponde às 7.ª e 8.ª aulas. De qualquer modo, 
assumem a tipicidade da sua prática. 
Do Estilo de Amélia 
 
O Quadro  4 traduz, no final desta discussão, a posição de Amélia relativamente aos 
perfis mais técnico ou mais reflexivo.  
Pode dizer-se que Amélia tem, nas suas aulas, a preocupação fundamental de 
transferir conhecimento à globalidade da turma e de lhe dar espaço para treinar a leitura 
analítica dos textos. Baseia-se essencialmente no aspecto cognitivo, sobrevalorizando os 
conteúdos quer literários quer linguísticos. Sempre que se evidenciam preocupações 
avaliativas, elas referem-se ao controlo das aprendizagens para prestação de contas, 
relacionadas quer com os testes quer com a nota de final de ano ou de período. Foram 
raros os momentos em que se descortinou uma sensibilidade formativa individual, com 
orientação para a progressão dos alunos. Para Amélia, avaliar é algo muito difícil e 
quanto mais os anos passam mais consciência tem dessa dificuldade em “ser                     
. 
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Figura 19. Avaliograma das 7ª. e 8ª. aulas de Amélia. 
Legenda
Espaço eminentemente avaliativo
Espaço eminentemente de prática
Espaço eminentemente informativo
Desenrolar da aula na relação AF/AS
Iniciativa do prof
Iniciativa do aluno
AS
AF
7.ª aula 8.ª aula
 
 
absolutamente justa e portanto é sempre uma situação difícil” (EPA2,35). Mais 
consciência tem da complexidade dessa tarefa, diria eu. De qualquer modo, Amélia 
pode regozijar-se com os resultados dos seus alunos. E fá-lo, nomeadamente através das 
conversas com os seus pares e da exibição das grelhas com as classificações obtidas em 
exame (ADD7). A turma 12A não revelou problemas de aprendizagem, tendo tido 
excelentes notas, tanto interna como externamente: a Português ninguém reprovou, nas 
classificações de exame obtiveram uma média de 14,1 (sete décimas abaixo das de CIF) 
e as notas oscilaram entre o 18 e o 10. O facto é que a turma, este ano, parecia estar a 
ser preparada apenas para o domínio dos conteúdos; as questões de oralidade não foram 
testadas no exame nem trabalhadas em aula; também não houve grande preocupação 
com os processos, provavelmente devido às características especiais da turma – bons 
alunos, com boa formação de base, curiosos, provenientes de meios sociais favorecidos, 
bem dispostos, com várias actividades extracurriculares. Mesmo a Português, chegaram 
a fazer uma visita de estudo pela Lisboa de Pessoa. Trata-se de uma turma atípica. A
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professora também chegou a comentar que, genericamente falando, os alunos se 
conhecem de há muito, têm uma elevada auto-estima, são bastante unidos e 
entreajudam-se. Não é possível afirmar com segurança científica, mas estes são, 
provavelmente, factores que minimizam alguma falta de compreensão e de 
profundidade temáticas e de relacionamento com outros saberes que motivam os alunos 
(Resnick, 1987; Shepard, 2001). Poderão também contribuir para o comportamento um 
pouco abusivo já aludido. 
A Anita obteve a melhor classificação final de disciplina (dezoito valores); o Adão, 
assumidamente preguiçoso embora bastante perspicaz, acabou por segui-la de perto com 
dezassete; só depois veio a Anabela com catorze. Relativamente à classificação obtida 
em prova de exame, os três alunos desceram um, dois e três valores, respectivamente.
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BEATRIZ: UMA PROFESSORA RIGOROSA E EXIGENTE 
 
 
 
Sinto exigência e necessidade de fazer um trabalho 
melhor. E depois, quando é para fazer uma coisa 
que iguale as expectativas ou melhore em relação 
às outras… torna-se difícil.  
Bruno (EAB,14) 
 
 
 
 
Na sequência do capítulo anterior, este toma a mesma estrutura formal: primeiro a 
apresentação do caso B, protagonizado por Beatriz, e depois a sua discussão. Assim, a 
primeira parte é essencialmente descritiva e a segunda faz a análise individualizada do 
caso por comparação com a literatura da especialidade. Esta última parte sedimenta-se 
em duas secções essenciais: o estilo da professora e a relação que estabeleceu entre a 
avaliação das e para as aprendizagens.  
Recordo que os dados relativos a Beatriz foram obtidos através de: a) observação 
de um conjunto de vinte e oito aulas, das quais foram feitos os respectivos relatos e 
avaliogramas; b) seis entrevistas semiestruturadas aos diferentes intervenientes, sendo 
que a entrevista aos alunos foi colectiva; c) vários artefactos escritos, como testes, 
textos e provas de exame, para além dos documentos de gestão escolar intermédia e dos 
instrumentos de registo usados pela professora.  
Beatriz demonstrou ser uma professora rigorosa e exigente, muito preocupada com 
a formação global dos seus alunos e igualmente empenhada no seu sucesso escolar. A 
forma que encontrou para preparar os adolescentes (ambiciosos e com perspectivas de 
futuro bem definidas) foi através do trabalho assente no aprofundamento e alargamento 
do currículo, não só em aula como extra-aula. Nesta medida, Beatriz foi criativa e 
diversificada nas tarefas que concebeu e que exigiu e recorreu à avaliação para as 
aprendizagens mesmo quando o seu objectivo era classificar produtos, como veremos de 
imediato. Identifiquei o seu estilo como muito próximo do perfil do professor reflexivo. 
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Contextualização 
 
Escola B 
 
A Escola B, situada no centro da capital, é privada, confessional e faz parte de uma 
congregação que se dedica ao ensino, em várias cidades portuguesas e estrangeiras. Em 
Lisboa conta com 1400 alunos, dos três aos dezasseis anos de idade (grosso modo), 
quando concluem o ensino secundário. Na maioria dos casos, os alunos fazem nesta 
escola o percurso completo, sendo eles próprios, em grande número, filhos de ex-
alunos. Apesar da estabilidade discente, o momento de maior mobilidade acontece na 
passagem do 9.º para o 10.º ano, por variados motivos. De acordo com o Director 
Pedagógico, 80% dos pais e encarregados de educação possuem, no mínimo, o grau de 
licenciatura. A escola é inspeccionada com frequência.  
Tem muito boas instalações: um amplo pátio para as crianças brincarem e correrem, 
salas de aula distribuídas por vários andares, servidos por escadas e por elevadores, 
salas próprias para atendimento de encarregados de educação, centro de recursos, 
laboratórios, auditórios, sala multimédia, refeitório, papelaria, reprografia, bar. Apesar 
do movimento, os espaços encontram-se sempre asseados e bem cuidados, dando relevo 
aos direitos e deveres de cada elemento da comunidade educativa identificados no 
regulamento interno da escola (ABA2). 
O corpo docente (cento e quinze pessoas) é maioritariamente jovem, 
profissionalizado e forma um Quadro de Escola estável. Os responsáveis dizem 
preocupar-se com a qualidade e o bem-estar dos professores, aspecto que encabeça a 
lista de direitos do corpo docente afixada na sala de professores.  
É, aliás, com base nesta harmonia e num bom ambiente de escola que os dirigentes 
pretendem ver desenvolvido o seu Projecto Educativo. Reconhecem a importância dos 
quatro pilares do conhecimento apresentados pela UNESCO (aprender a ser, aprender a 
conhecer, aprender a fazer e aprender a viver juntos) e apresentam-nos de forma mais 
concretizada nas suas grandes opções. Sintetizam, então, como prioritário “valorizar um 
ensino de qualidade tendo em vista: a formação integral, o desenvolvimento de 
competências e saberes, o ingresso no Ensino Superior; valorizar a Evangelização num 
contexto de intervenção social; valorizar a formação da comunidade educativa” 
(ABA1). De notar ainda as estratégias de implementação, das quais destaco as mais 
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directamente relacionadas com este estudo, como o reforço dos “tempos atribuídos ao 
ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa, do Inglês, da Matemática e da Educação 
Moral e Religiosa Católica” e a diversificação das “metodologias e [d]as estratégias de 
ensino/aprendizagem e avaliação” (ABA1).  
O 12.º ano não conta com condições especiais, uma vez que há cuidados com todos 
os anos. A mancha horária é igual para todas as turmas do 7.º ao 12.º ano, com aulas 
sobretudo durante o turno da manhã, a partir das 08h20. A distribuição do serviço 
docente não obedece a uma regra única. Informa o Director Pedagógico que os 
professores são todos muito bons e cada departamento tem as suas características. Por 
exemplo, em Português faz-se continuidade pedagógica, em Matemática já não é 
habitual, até porque há professoras com filhos pequenos que precisam de dar mais 
assistência à família, têm de faltar mais. No 10.º ano de escolaridade, as turmas são 
constituídas de forma equilibrada e mantêm-se até ao final do ciclo, embora com a 
redução própria de um aluno que desiste, outro que reprova, outro que muda de 
residência e sai do colégio. Actualmente, no 12.º ano, há quatro turmas: duas do curso 
Científico-humanístico de Ciências e Tecnologia, uma de Ciências Socioeconómicas e 
uma de Ciências Sociais e Humanas. Como uma das turmas tem poucos alunos junta-se 
a outra, em algumas disciplinas, como é o caso da Matemática A.  
A escola tenta actualizar-se, usando a informática no apoio pedagógico-didáctico, 
pelo que a plataforma Moodle constitui um recurso usado nas práticas de muitos 
docentes. Como alguns deles têm revelado dificuldade na utilização do Moodle, Beatriz 
optou por pagar mais uma anuidade da plataforma que tem vindo a usar de modo a 
evitar contratempos nesta forma de comunicação com os alunos. Em conjunto, os 
professores têm por hábito fazer as planificações, por nível de ensino, assim como 
tomar algumas decisões sobre a aplicação dos critérios de avaliação superiormente 
aprovados, já que os docentes têm a liberdade de, ao longo do ano, fazer pequenas 
adaptações, em função da evolução das turmas e da adequação da avaliação ao ensino e 
à aprendizagem. Não obstante, todo este processo tem de ser transparente, em especial 
para os alunos e para os encarregados de educação. 
Apesar de já se sentirem diferenças nas atitudes de alguns pais em relação ao 
acompanhamento dos seus educandos, de um modo geral, são muito atentos, 
preocupados e interventivos. O facto de, na maioria dos casos, terem formação superior, 
permite-lhes valorizar o papel da escola, acompanhar os filhos ensinando-os a estudar, 
como aconteceu com a Bruna (EABruna,23), ou ainda pagar a explicadores, quando 
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necessário. De acordo com Beatriz, referir esta necessidade é também dizer que, por 
norma, esses apoios não acontecem a Português, mas antes a disciplinas 
tradicionalmente com mais insucesso e que têm “mais importância em termos de peso 
aritmético na média deles”, como a Matemática, a Físico-Química e, às vezes, a 
Biologia (EPB2,20). Tendo em vista o prosseguimento de estudos e as médias elevadas, 
exigidas para a frequência de determinados cursos universitários, a docente dá, assim, 
voz à preocupação dos encarregados de educação com os resultados escolares dos seus 
educandos. Nesta medida, no início do ano, a professora de Português dá aos alunos 
uma matriz dos testes a desenvolver durante o ano lectivo (ABB3) e uma ficha 
informativa com conteúdos e critérios de correcção dos testes e dos exames (ABB4). 
A Escola B é considerada muito exigente. A maioria dos alunos, apesar de não ter a 
vivência pessoal doutros estabelecimentos de ensino, concorda com a afirmação 
precedente pois fala com colegas que saíram para conseguir notas mais elevadas e com 
outros que entraram no colégio só no ensino secundário. A Bianca, por exemplo, que 
chegou a esta escola apenas no 10.º ano, relata a sua própria experiência. Diz que notou 
uma grande diferença: “quando eu vim para aqui foi o descalabro total porque eu não 
estava minimamente habituada a ter um nível de exigência que este estabelecimento tem 
e muito menos a encarar pessoas que têm expectativas tão altas e objectivos tão 
definidos” (EABianca,8). Finda a escolaridade obrigatória, quase todos ponderam a sua 
saída. O Bernardino optou por ficar devido a várias razões, mas principalmente porque 
sabe que “aqui eu tenho melhores resultados a nível de trabalho, pode não ser a nível de 
notas mas sinto que evoluo mais, que cresço como pessoa a todos os níveis e evoluo, 
acho que aqui é positivo” (EABernardino,19). Também a Bruna e o Bruno acreditam 
que os professores do ensino secundário são simultaneamente mais exigentes e 
melhores; eles sentiram uma diferença muito grande em todas as disciplinas. Estão 
satisfeitos por isso. 
No entanto, a escola cria condições para poder ser exigente. Das palavras dos 
intervenientes, depreende-se que funciona como um todo. Ela estimula e fornece 
ferramentas para que os discentes possam ser autónomos. Os alunos entrevistados 
conseguem identificar e verbalizar os seus modos de aprendizagem. Ao falar do 
momento e da forma como aprendeu a desenvolver competências transversais, o Bruno, 
ao situar-se no início do terceiro ciclo, refere a importância do serviço de psicologia: 
“no colégio há actividades anuais, o serviço de psicologia ajudava-nos com as temáticas 
anuais, métodos de estudo… ensinou-nos o resumo, a síntese” (EABruno,26). Por seu 
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lado, a docente considera que o sucesso dos alunos nos exames surge, quer devido a um 
“certo espírito familiar”, que resulta do facto de os alunos andarem quinze anos no 
colégio, o que permite aos formadores conhecê-los e acompanhá-los, quer devido ao 
projecto educativo da instituição e aos diferentes elementos que nela trabalham, tanto 
aos professores de 12.º ano como a todos os outros: 
 
a minha responsabilidade é a mesma a partir do momento em que sou 
docente deste colégio, que acredito neste projecto educativo e em que 
tento fazer o meu trabalho o melhor que sei e posso, partindo do princípio 
que os meus colegas que me antecederam fizeram o mesmo. E, portanto, 
aquele resultado final do ranking, para mim (e para muita gente desta 
casa) traduz com certeza muito mais o culminar de um projecto educativo 
com sucesso do que propriamente atribuir responsabilidades àquele núcleo 
restrito de professores que, por qualquer razão, deram 12.º ano (EPB2,19). 
 
Turma 12B 
 
A turma em análise foi seleccionada pelo Director Pedagógico sem qualquer 
critério especial. Forma um bom grupo, tal como as outras. Tem, no entanto, sobre ela 
uma responsabilidade maior já que, para além de professor, é também o seu director de 
turma. A docente de Português é a mesma das restantes turmas de final de ciclo. 
A 12B tem uma sala própria com um cacifo para cada aluno e com carteiras 
dispostas em U. Depois do toque de entrada, quando a professora chega, já todos os 
alunos se encontram no seu interior, conversando. Por norma, a docente pára à porta da 
sala, os alunos tomam os seus lugares e permanecem de pé, esperando que a professora 
entre e os autorize a sentar-se. Genericamente acontece o que se verificou durante a 
primeira aula observada: em interacção, vão-se levantando braços de pessoas prontas a 
responder. Todos os alunos acompanham a aula e participam. Vão tirando notas. 
Quando têm dúvidas, colocam-nas. Intervêm quase todos espontânea e ordeiramente; 
solicitam a intervenção através do levantar do braço. Quando há matéria literária nova, 
como perante as histórias de Fernando Pessoa e as relações entre os heterónimos e 
pseudónimos de heterónimos, encontram-se completamente absortos, o que se verifica, 
por exemplo, pelo desabafo de um aluno, ao sair da aula: “Isto tudo da cabeça dele!...” 
(OAB1). O comportamento é excelente. Os alunos levantam muitas questões, 
entusiasmam-se, estranham. Todos têm manual. Tomam notas quando percebem que há 
informação relevante, quando a professora chama a atenção para determinados aspectos, 
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quando faz desenhos no quadro (copiam-nos e registam explicações). Tanto nos 
momentos mais expositivos como nos interactivos, os alunos são participativos e estão 
motivados (OAB1). 
A professora corrobora: é uma turma boa, no teste de Outubro as notas oscilaram 
entre o 10 e o 18 (EPB1). Nas pautas do ano, no currículo da turma, regista-se uma 
única classificação inferior a dez, a Matemática, no segundo período. Beatriz 
acompanha a 12B, de dezassete alunos, desde o 10.º ano, altura em que era composta 
por vinte e oito (só um reprovou; os restantes saíram do colégio). Inicialmente tinham 
muitos problemas de domínio de língua, mas têm vindo a melhorar gradualmente 
(EPB1). Como são pessoas com objectivos na vida, precisam de médias “extremamente 
elevadas e portanto também não podem descurar uma disciplina como Português, que, 
não sendo específica do curso deles, também não podem ter notas muito baixas e 
portanto o seu investimento na disciplina é bastante elevado” (EPB2,1). Ao referir-se 
aos trabalhos de grupo feitos fora da sala de aula, a docente afirma que são 
extremamente empenhados, pelo que “a entrega com que eles fazem as coisas e o 
resultado final é de tal ordem que 20, eu acho, acaba sempre por ser pouco” (EPB2,4).  
Os alunos confirmam as expectativas elevadas que os outros lhes reconhecem e 
dizem frequentar a escola por gosto. Segundo a Bruna foram precisamente os de 
expectativas mais altas que decidiram manter-se na instituição, os que tencionam “tirar 
um curso superior, talvez um mestrado, há pessoas que pensam fazer cursos lá fora no 
estrangeiro e, portanto, são tudo expectativas muito elevadas para o futuro e que nos 
fazem manter e esforçar na escola para podermos atingir esses objectivos” 
(EABruna,19). Foi o que aconteceu com a Bruna porque “no 9.º ano pensei seriamente 
em sair de cá e não o fiz e na altura achava que devia ter feito, mas hoje (...) já consigo 
reconhecer melhor essa oportunidade porque acho que aqui tem-se um melhor ensino” 
(EABruna,19). A Bárbara diz que gosta das aulas: “tenho que aprender e tenho que ter 
as bases para fazer o exame, para atingir os meus objectivos. Sim, mas também não é só 
isso, eu também gosto de andar cá, não é uma seca vir às aulas” (EABárbara,21). O 
Bruno está no mesmo registo: frequenta-a “porque quero aprender, quero saber as coisas 
enquanto base e porque se foram as disciplinas por que optei é porque gosto. Há uma 
matéria de que não gosto tanto, mas no geral eu gosto das coisas. Gosto de aprender” 
(EABruno,22).  
Considerando este ciclo de três anos, a evolução que sentem é significativa. 
Recordam em conjunto, algumas vivências. Por exemplo, a criatividade na disciplina de 
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Português “para além de aprofundar a matéria, a professora dá-nos a liberdade de 
podermos ter maneiras criativas e diferentes e é uma coisa que ela valoriza bastante” 
(EABruna,4) e a que eles não estavam habituados. Numa ocasião, pediu para fazerem 
umas entrevistas, mas “foi muito desastroso (...) A conversa era muito directa, não havia 
interacção, não era muito imaginativa” (EABruno,5), “correu muito mal (...) Não era 
nada do que a professora queria” (EABruna,5). Noutras ocasiões pedia-lhes textos 
criativos: “Nós começámos a escrever textos completamente diferentes e tínhamos que 
inventar muito e tínhamos que escrever também sobre uma planta (…) Pormo-nos na 
pele de uma planta e contar o dia-a-dia de uma planta e isso nós não tínhamos feito 
antes” (EABárbara,6). Mas agora tudo é diferente. A perspectiva que têm do mundo é 
diferente. 
 
E agora já fazemos espectáculos, maquetes… Até porque o nível de 
exigência da professora é muito elevado e nós não sabíamos até onde 
podíamos ir, nós se calhar até ao 9.º ano tínhamos tido uma professora que 
nos tinha prendido muito à interpretação… Eu, pelo menos, até ao 9.º ano, 
tenho ideia de que só havia uma interpretação, então era aquela 
interpretação e não havia outra interpretação. É assim, o facto de nós 
abrirmos mais horizontes e termos mais liberdade… (EABruno,6). 
 
 
Com empenho, ambições elevadas e um colégio exigente, mesmo para além das 
aulas, pois os encontros com outras escolas, a organização de actividades, as campanhas 
de solidariedade não cessam (até na última semana de aulas preparam a festa de final de 
curso, o que inclui organizar o jantar, a animação e a missa), é natural que, em Junho, os 
alunos se encontrem extenuados e afectados pelo stresse pré-exame (AF11/6). Acresce a 
esta situação o aspecto emocional da ruptura com uma vida de quinze anos, toda uma 
vida de memórias. 
Em suma, estes alunos entendem o 12.º ano como o culminar de um ciclo escolar, e 
de vida, que lhes fornece as ferramentas necessárias para conseguirem concretizar as 
suas elevadas expectativas. 
 
Beatriz 
 
A professora de Português, ela própria ex-aluna do colégio, optou por se chamar 
Beatriz. Tem 37 anos de idade e dezoito de serviço. Enquanto docente, encontra-se 
ligada à Escola B desde 1989 e há cerca de dez anos que lecciona ao 12.º ano de 
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escolaridade. Em 2006/07 é a única professora de Português de 12.º ano da escola e tem 
quatro turmas. Acumula ainda com as funções de directora de turma.  
Filha de professores universitários, sempre esteve ligada à Faculdade de Letras e ao 
núcleo de drama. Fez mestrado na área científica (sobre Gil Vicente) por considerar que 
esta especialização beneficiaria mais a sua competência profissional e, 
consequentemente, os alunos. Tinha em mãos a co-elaboração de um manual de 
Português para o 2.º ciclo, projecto suspenso devido à revisão da TLEBS (AF24/2). Não 
consegue isolar no seu percurso de vida incidentes críticos que tenham contribuído para 
a sua proficiência, mas vai falando não só da formação obtida na Faculdade de Letras, 
ao nível da licenciatura, da pós-graduação em ensino e do mestrado, mas também da sua 
experiência de formanda no enriquecedor estágio pedagógico (EPB3) e de formadora 
como assistente num Instituto Superior, como dinamizadora de algumas acções de 
formação e como autora de alguns textos quer de índole científica quer pedagógica 
(ABC1). 
De acordo com os discentes entrevistados, Beatriz é bastante querida entre os 
alunos, embora deixem perpassar a ideia de algum excesso de zelo. Há vários adjectivos 
recorrentes na sua caracterização: expressiva, enérgica, directa, dura e exigente.  
A docente é bastante expressiva na comunicação com os alunos, sobretudo ao nível 
da prosódia; o tom da sua voz é muito variável (OAB1). Essas oscilações, para além de 
motivarem e de despertarem os ouvintes, dão informação relevante para a interpretação 
do feedback. Segundo a Bárbara, Beatriz é a professora que mais puxa pelos alunos e a 
que mais os envolve na matéria: “talvez pela maneira como ela dá as aulas, a 
expressividade, ela salta nas aulas, ela grita, mexe connosco” (EABárbara,15). Também 
a Bruna diz que “a professora tem uma grande energia, quando chega cá de manhã, às 
08h00 da manhã, e nós ainda estamos meio a dormir, ela arranja maneira de nos 
acordar. Grita, pronto, faz qualquer coisa e eu acho que isso é importante” 
(EABruna,15). Estas peculiaridades agradam bastante aos alunos. Porém, acrescentam 
que “em certos aspectos ela é muito directa (...) e quando há um problema ou quando a 
aula não corre bem, acho que ela não tem problema em referir alto à frente de toda a 
gente o problema” (EABruna,10). O Bernardino também evidenciou algumas situações 
concretas que considera dispensáveis. O Bruno referiu que: “é muito dura nos 
comentários que faz, directa, mas se tem que dizer tem que dizer, não tem rodeios e a 
certa altura uma pessoa fica magoada porque esteve a esforçar-se, por mais que o 
trabalho seja modesto” (EABruno,12). E continua: “a professora põe os óculos de vez 
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em quando, eu acho que a professora muda de personalidade quando muda os óculos. É 
super exigente” (EABruno,14). Nessas alturas, ele remete-se ao silêncio. Dão ainda 
como exemplo os trabalhos de grupo que gostam imenso de fazer, mas que lhes causa 
um stresse terrível por recearem desiludir a professora. 
Esta questão prende-se com o rigor com que desempenha a profissão e, 
aparentemente, opõe-se à forma como está disponível para aceitar diferentes 
interpretações da realidade. É curiosa a forma adulta como Beatriz lida com os seus 
alunos. Por um lado, a exigência que lhes pede tem-na para consigo própria, quer pelo 
modo como aprofunda as temáticas quer pelo vocabulário específico e concreto que usa 
na exposição e na relação dialógica que estabelece quer ainda pelo que espera do 
desempenho discente. As correcções que faz e as fundamentações que pede são disso 
testemunho. Por outro lado, aceitar que o conhecimento se constrói com base em 
múltiplas interpretações dá-lhe uma humildade, que se sente verdadeira. Esta humildade 
materializa-se no reconhecimento da sua incapacidade em responder a dúvidas dos 
alunos sobre a TLEBS, por exemplo, “Lamento não ter respostas inequívocas para vos 
dar! (...) As vossas perguntas são pertinentes, só lamento não ter respostas para vos dar” 
(OAB13) ou “não estou a ver. Se vocês estiverem a ver, digam-me”. A professora 
consulta ali uma gramática (...) conclui dizendo «a resposta que tenho para vos dar não é 
a que queria: não sei. Na próxima aula voltamos a falar do assunto»” (OAB25). A 
humildade acontece também por reconhecer que a falha de comunicação pode estar do 
seu lado “Não foi exactamente isso que eu disse... Eu também posso não ter sido muito 
clara” (OAB9) ou “o que queria dizer? Era isto? Se calhar fui eu que esperava outra 
leitura e não fui capaz de perceber” (OAB11). Acontece ainda pela genuína valorização 
da opinião dos alunos, da aceitação da sua perspectiva na interpretação de textos, o que 
foi muito frequentemente observado: “Se mais alguém quiser dizer alguma coisa... 
Parece-me muito bem feito o raciocínio da Bia, por isso não vou acrescentar nada. (...) 
Acho que é uma probabilidade muito interessante” (OAB13) ou “Bem visto, Beltrano. 
Gostei da ideia! (...) «Mística», gostei da palavra”; “Exactamente. Muito interessante!”; 
“Boa interpretação. Gostei disso!”. Perante a pergunta se os quatro tempos 
corresponderão às dinastias: “Não me parece nada estranho. Acho até uma ideia muito 
curiosa” (OAB9). 
Esta forma de ser e de estar na profissão é justificada pela docente quando 
confrontada com a consciencialização da circunstância: “as coisas não são (...) nem 
pretas nem brancas e podem ser vistas de tantas perspectivas e há que respeitar a 
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perspectiva do outro e, portanto, o meu objectivo é formá-los enquanto leitores e 
enquanto pessoas, é propositado” (EPB3,6). Beatriz diz ter conhecimento de que essa 
abertura de espírito já desencantou alguns alunos por acreditarem que o professor deve 
saber tudo. Apesar disso, ela esforça-se por aprofundar os temas e por estar actualizada, 
mas não sabe agir de outro modo e também acha que 
 
isso pode ter um objectivo pedagógico, quer dizer, eu efectivamente não 
sou a dona da verdade, aquilo que eu lhes costumo dizer é que tenho mais 
uns não sei quantos anos em cima do que eles e mais umas boas páginas 
de leitura. À excepção dessas duas questões, somos leitores do mesmo 
texto (EPB3,8). 
 
 
Além do mais, esta postura motiva-a. Beatriz sente um especial prazer na descoberta de 
novas interpretações 
 
quando eles conseguem ver no texto, com a inocência própria de quem 
tem dezassete anos, não tem a formação literária que eu tenho, aquilo que 
eu já não consigo ver porque tenho uma data de anos em cima de 
formação. E acho muito curioso e fico sempre muito satisfeita quando eles 
me obrigam a olhar para o texto pela enésima vez e a ver lá aquilo que eu 
ainda não consegui ter visto, não tinha já conseguido ver, quer por 
deformação profissional, já não consigo ver, quer porque, efectivamente, 
são outras pessoas a olhar para aquele texto, com outras realidades, com 
outras dores lidas, não é? (EPB3,7). 
 
 
Considera que os dezassete alunos do 12B formam um bom grupo. Conhece-os 
muito bem, como nota o Bernardino: “ainda agora a semana passada, eu tinha acabado 
de desligar da turma, estava noutros pensamentos e a professora também apanhou-me 
logo e pediu-me para responder a outra pergunta. Acho que o conhecimento é 
importante!” (EABernardino,16). Consegue, por isso, reconhecer a evolução 
francamente positiva que têm tido; esse é, aliás, um dos argumentos que lhes evidencia 
quando os sente um pouco desmotivados. E é um outro factor que a motiva a par de 
novos desafios literários. A introdução do Memorial do Convento nas suas aulas surgiu 
com algum receio, mas com redobrado interesse e criatividade, nomeadamente pela 
forma estimulante como fez o diagnóstico da leitura (AF2/5).  
Beatriz tem a preocupação permanente de lhes fazer despertar o interesse pela 
língua e pela literatura, mais ainda porque são alunos que gostam de Matemática. Como 
a turma tem tido problemas com questões linguísticas, a professora não as despreza, 
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explicitando, com clareza, os descontos que faz pela aplicação dos critérios de 
correcção. Pretende que os alunos tenham consciência das penalizações a que estão 
sujeitos em situação de exame. O Bruno confirma-a: “eram grandes descontos que 
perdíamos no 10.º ano (...) 2 a 3 valores, hoje em dia as pessoas perdem só 5 a 6 pontos 
(...) há evolução a nível da pontuação, há insistência, fazemos textos e isso faz com que 
nós evoluamos” (EABruno,2-3).  
Para este ano lectivo, para esta turma, não tem programada nenhuma visita de 
estudo específica do Português, uma vez que a escola organiza várias actividades 
transversais a diferentes anos, em que os alunos normalmente participam. É preciso 
equilibrar as saídas com o número de aulas necessário à leccionação das matérias, razão 
pela qual há rotatividade entre os Departamentos. As visitas de estudo directamente 
relacionadas com esta disciplina aconteceram no 11.º ano de escolaridade. Porém, no 
final do segundo período, surgiu a oportunidade de assistirem à representação da peça 
Blimunda, encenada no Convento de Mafra. Conseguiu, assim, ir ao teatro com alguns 
alunos no início das férias da Páscoa (AF2/5), o que considerou um bom estímulo para a 
leitura integral do Memorial do Convento. 
É preciso ainda corroborar a curiosidade e a vontade de Beatriz em (in)formar-se 
(atitude visível também na pessoa do Director Pedagógico), traduzida em algumas 
perguntas que vai fazendo sobre avaliação ou pela reflexão com que me aborda uns dias 
depois de uma questão inesperada na entrevista ou perante um assunto da agenda da 
escola.  
Porém, nem tudo são rosas. Beatriz vive muito os espinhos trazidos pelos 
resultados de exame que não correspondem ao esforço de ambos os lados (professora e 
alunos). Logo em Julho, quando as classificações da primeira chamada dos exames 
foram tornadas públicas, a desilusão pelos resultados de Português estava bem patente 
nos seus rostos. Quase todos os alunos pediram recurso, que foi total ou parcialmente 
aceite. Com a publicação dos rankings nacionais, a docente sente-se desiludida e 
angustiada na sua apreciação do processo de avaliação: se, por um lado, os alunos são 
bons e também ela cumpre o seu dever, por outro lado, os resultados que obtiveram nos 
exames não são satisfatórios. Porquê? Na sua escola, Português foi a disciplina com 
classificações mais baixas! Nos rankings só a Português, ficaram em 90.º lugar! O que é 
que está mal? – “Se eu fosse sua arguente fazia-lhe essa pergunta!” (AF18/12). 
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Práticas de Ensino  
 
A Figura 20 apresenta a distribuição dos conteúdos literários leccionados em 
Português durante o ano lectivo, assim como os diferentes momentos de avaliação 
formal: testes (A), trabalhos (B), Conselhos de Turma de fim de período (C) e ficha de 
verificação de leitura (D). Na coordenada vertical registam-se os períodos lectivos; na 
horizontal o número das aulas de cada período. A Figura 20 permite ainda enquadrar a 
recolha de evidências. Os momentos de observação de aulas estão delimitados a cor-de-
laranja. A primeira entrevista à professora ocorreu antes da primeira observação; a 
segunda no início de Janeiro, a terceira no dia a seguir ao fim da segunda leva de 
observações e a quarta imediatamente antes da terceira série de observações. A 
entrevista colectiva aos cinco alunos (Bárbara, Bernardino, Bianca, Bruna e Bruno) 
ocorreu uma semana após as observações de Fevereiro.  
As aulas de Beatriz baseiam-se no texto literário, com a professora de pé, frente à 
turma. Interage essencialmente com todo o grupo de alunos, não dando muito espaço 
para a construção do trabalho autónomo prolongado – exceptua-se a preparação do jeu 
de rôle (OAB20). Há, no entanto, outros momentos em que a aula se centra nos alunos, 
mas para apresentação de resultados de trabalhos desenvolvidos em casa (OAB17 e 
OAB19).  
A docente identifica, em cada unidade temática, um mesmo padrão: inicia-se por 
uma introdução teórica “de contextualização histórica, literária ou artística dos períodos 
em que as obras estão incluídas” (EPB2,17), depois passam para o trabalho com os 
textos para a multiplicidade de interpretações e “sempre que vem a propósito, mesmo 
quando não vem tem de ser, o funcionamento da língua lá vai surgindo de forma mais 
explícita do que aquilo que eles gostariam” (EPB2,18). No fim há um teste ou um 
trabalho. Apesar da clareza do discurso, nem sempre a separação entre as partes é óbvia. 
Esta é, aliás, uma das artes da professora quer pela subtileza da articulação entre os 
diferentes momentos da aula quer pelas surpresas com que aparece de vez em quando. 
Os dois espaços de início de unidade a que assisti não foram de exposição longa, 
partiram antes do diálogo com os alunos, apelando a conhecimentos que já detinham e 
com cujas matérias os novos se relacionam, dando lugar a uma relação intertextual. 
Podem basear-se em textos que vão explorando (como a carta de Fernando Pessoa a 
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Adolfo Casais Monteiro para a explicação da fragmentação do eu – OAB1) ou na 
exposição da professora, que ela própria interrompe amiúde para que relacionem com 
assuntos já tratados, como “o que é uma epopeia?” (OAB5). Discutida a definição, 
pode, então, ligar-se a Mensagem a Os Lusíadas. Isto é, a informação nova surge em 
forma de curtas exposições, habitualmente entrecortadas pelo diálogo, misturadas com 
breves declamações de versos, com leituras, normalmente feitas pela professora, com 
relatos de pequenas histórias curiosas desconhecidas da turma e que prendem a sua 
atenção.  
É deste modo que, questionada sobre a possibilidade de as suas aulas serem 
centradas na professora, Beatriz reflecte em voz alta: 
 
eu tento que elas, sobretudo, sejam centradas no texto. Se me perguntar se 
é centrado no professor porque é o professor que conduz, a resposta é 
100% sim. Se perguntar se o professor, apesar disso tudo, não tenta 
devolver aos alunos o papel da aula, a resposta também é sim. Ou seja, no 
fundo eu estou e não estou simultaneamente. Sou eu que me lá coloco e 
sou eu que de lá me tiro. Em última instância sou eu que controlo tudo. 
Portanto, se isso é ser centrado no professor... é! (EPB3,15). 
 
Assim, cada aula é introduzida por uma conversa informal, em princípio externa ao 
objectivo do Português: “tenho sempre muita dificuldade em chegar, ditar o sumário e 
iniciar a aula” (EPB3,10). Já os conhece há muito tempo, há por isso sempre algo a 
falar, sobre um teste de outra disciplina, uma actividade do dia anterior, o vídeo da 
apresentação dos trabalhos que viu e lhe sugere um comentário... Enfim, há sempre algo 
que faz com que a professora diga que leva “um certo tempo a arrancar” (OPB3,10).  
Depois, faz, de forma mais ou menos subtil, uma revisão das últimas matérias, com 
o intuito de “eu própria ter um feedback do que é que lhes ficou mesmo sem eles terem 
estudado” (OPB3,10). Porém, este diagnóstico das aprendizagens aparece integrado 
num discurso fluido, em que as questões tomam parte natural do diálogo inicialmente 
estabelecido e que vai resvalando para os conteúdos temáticos. Trata-se, de resto, de um 
procedimento habitual na articulação entre as diferentes partes das aulas (OAB5). 
Beatriz fá-lo conscientemente. 
Toma, então, o texto a trabalhar. Por exemplo, lê o poema, faz perguntas, pega nas 
palavras ou nas ideias dos alunos e reformula-as, usando maior especificidade no seu 
discurso. Perante uma dúvida na turma, sobre rimas toantes e consoantes, indigna-se: 
“já não se lembram?”. A professora explica de novo a diferença entre ambas. Noutro 
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momento, com outra questão, apresenta a temática e exemplifica-a em interacção, de 
modo a conduzir os alunos à resposta pretendida e à constatação da veracidade das 
pequenas conclusões a que vão chegando (OAB3). No final de um assunto, pergunta 
sistematicamente se têm alguma observação ou pergunta a fazer ou se, pelo contrário, 
podem avançar (OAB13). 
As aulas têm um ritmo próprio e acelerado que não é quebrado pelas interpelações 
discentes, uma vez que quem está preparado para intervir o anuncia. Normalmente, são 
estes alunos que intervêm. Não obstante, também os que não se predispõem a participar 
são solicitados a fazê-lo. É-lhes dado tempo para encontrarem uma resposta conveniente 
(OAB15). Esta é a componente que a docente destaca para identificar uma aula que 
corre bem. Beatriz lembra-se de me 
 
ter dito que não tinha gostado nada da maneira como a aula tinha corrido, 
eu senti que estava perra do ponto de vista mental, estava um bocadinho 
abatida, devido a ter estado doente e aquele raciocínio… Eu cumpri tudo 
aquilo que tinha para fazer, mas cheguei ao fim e senti uma frustração 
porque achei que aquilo tinha sido… tinha corrido com um ritmo estranho, 
que não tinha tido uma velocidade que eu gostaria de ter imprimido à 
própria aula. Senti que eles, talvez por isso, também não estavam 
exactamente a corresponder na mesma dimensão que normalmente 
correspondem. E quando eles conseguem dizer coisas muito interessantes 
acerca dos textos, quando eles conseguem perceber o texto sem que eu 
tenha que intervir muito, também acho que isso é um factor importante, 
sempre que eles chegam lá com o menor da minha intervenção, para mim 
é uma aula que corre bem, dando-lhes autonomia a eles, para mim também 
é uma mais-valia (EPB3,4). 
 
Os alunos apreciam este tipo de aulas diferentes, onde a originalidade das 
perspectivas e a criatividade são valorizadas. Introduzem-se actividades lúdicas, como 
lhes chama o Bruno (EABruno,1), não tornando as aulas maçadoras. Isto ajuda-os a 
compreender a poesia, modo literário de que não gostavam no início, mas que já 
aprenderam a gostar. Reconhecem o esforço da professora em criar surpresa, “que não 
seja algo que nós habitualmente (...) dá mais dinâmica e, ao mesmo tempo, também 
aprendemos melhor, não é?” (EABruna,4-5). 
Então, pode dizer-se que, na sua prática lectiva, Beatriz recorre essencialmente à 
interacção vertical (OAB1, OAB3, OAB5, OAB7, OAB9, OAB11, OAB21). Não 
obstante, também se esforça por promover a interacção horizontal – a Bia chegou a 
responder a um companheiro em defesa de outro: “não, eu acho que o que ele quer dizer 
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é que...” (OAB15). Espontaneamente, não são muitas as vezes que os alunos reagem aos 
comentários ou observações dos colegas, enquanto ponto de partida da sua reflexão; 
eles formam a sua opinião sobre uma determinada interpretação solicitada pela 
professora e predispõem-se a comunicá-la, concordando ou discordando do colega. O 
que significa que poucas vezes há um debate ou um aprofundamento das posições 
individuais, sem que a professora sirva de ponto de apoio, sem que ela lá se coloque, 
como diz (EPB3,15).   
Esta interacção que se estabelece é normalmente rica e aprofundada. Parece feita de 
pequenos círculos: a docente lança o assunto, os alunos vão livremente dando a sua 
opinião, Beatriz aproveita o que considera importante, enfatiza essas palavras dos 
alunos, pede-lhes que as expliquem ou faz novas perguntas para aprofundar os 
conceitos, pede exemplos, faz ligação a aulas, actividades, matérias anteriores (por 
vezes distantes), certifica-se de que está a compreender bem (que não há problemas de 
comunicação) e, no final, conclui com a definição da palavra que dita de forma 
escorreita e sem recorrer a apoio escrito. Por vezes escreve-a no quadro. E dá mais um 
passo, em moldes idênticos. Significa isto que mesmo a interacção mais descontraída 
resulta numa sistematização da informação, retirando-lhe algum carácter que pudesse 
eventualmente conter de conversa leviana (OAB5). Tudo é feito com naturalidade e 
intenção. 
A interacção serve diferentes propósitos: antecipar as respostas desejadas, através 
de um raciocínio lógico (OAB23), transferir informação, analisar poemas, recuperar a 
informação veiculada na(s) aula(s) anterior(es), aprofundar temas como a  morte e os 
feitos, comparar aspectos da Mensagem com Os Lusíadas, conceptualizar observações 
ou opiniões dos alunos, provocar os próprios discentes (o que é, por vezes, claramente 
dito), estimular o pensamento crítico (“eu não estou a pedir que concordem com esta 
perspectiva; quero é que a compreendam!” – OAB9), etc. 
De todas as aulas observadas, não tenho registo da presença de perguntas fechadas. 
Beatriz recorre antes à formulação de perguntas abertas para que os alunos tenham 
oportunidade de reflectir: “e então, que vos pareceu?”; “O que é que a música vos faz 
sentir? (OAB9); “vamos trabalhar o Quinto Império. Porquê, aqui na 3.ª parte?” 
(OAB13); “E o que vos parece? Já se cumpriu Portugal?”, “O que é para vocês o Quinto 
Império?”, “Se cá tivessem as condições ideais, mudariam na mesma de país? Porquê?”, 
“E o amor a Portugal?...” (OAB15). Nesta sua forma de agir, a professora dá tempo para 
os alunos organizarem as respostas. Só uma vez assisti a uns breves minutos de trabalho 
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em pares para prepararem uma resposta (OAB13), pois, por norma, fazem-no 
individualmente, de imediato. Lançada a pergunta, espera pela resposta. Se ela demora, 
pode reformulá-la numa outra perspectiva com a intenção de ajudar o aluno (OAB1), 
insiste e, só depois de perceber que ele não consegue responder, passa a outro. Quando 
os discentes não têm resposta, vai explorando o tema, dando pistas, depois outros alunos 
contribuem com as suas reflexões, a professora sistematiza em tom forte e, no fim, 
pergunta: “Beltrano?!...” (que significa: “Percebeu?”). Ele diz que sim e a aula continua 
(OAB1). A expressividade da professora é extraordinária. Ela nunca diz para 
escreverem uma ou outra parte do seu discurso, modela-o de tal modo que os alunos 
entendem que aquela parte é para ouvir, para interagir, para escrever... quando parece 
que está a ditar todos os alunos escrevem, ela muda de tom e eles ouvem-na (OAB7). 
Os discentes agradecem a oportunidade de poderem ser eles a interpretar, de 
“deixarem-nos ter a nós também um papel activo na própria aula”, pois essas 
predisposições do professor são consideradas “factores externos [que] influenciam 
muito na compreensão da matéria e no nosso gosto pelas aulas” (EABruno,1). 
Referindo-se concretamente às de Português, e apesar de dizer que “nem tudo são 
rosas”, o Bernardino aponta-as como “bastante interactivas, gosto bastante delas até, 
captam a atenção do aluno, não cansam... não cansam na medida em que não saímos 
exaustos daqui, até nos dá vontade se calhar de ter mais uma hora e meia de aulas” 
(EABernardino,9).  
Aliás, o aprofundamento temático, o desenvolvimento do pensamento crítico e a 
valorização do raciocínio adolescente são aspectos especialmente estimulados durante a 
interacção, como foi repetidas vezes observado e de que aqui já se deram alguns 
exemplos.  
Sobre autores, Beatriz dá muitos pormenores. Tomando como exemplo a terceira 
aula observada, podemos dizer que aprofunda a questão da heteronímia, muito para 
além do que é exigido pelo programa. Num momento mais expositivo, conta histórias 
que os alunos absorvem com avidez (OAB3). Refere situações mais ou menos ridículas; 
pormenores da época; a razão da substituição do título Portugal (“na altura nome de 
sapatos, pensões... palavra prostituída, segundo Cunha Dias” – OAB7) por Mensagem; 
a forma como o autor chegou ao seu novo título: “entretanto, encontrou-se nos papéis 
dele assim «Mens agitat molem» (o espírito move a massa)” – (OAB1). E fez a ligação 
à Eneida. Solicitou, então, que falassem da obra – não a leram, mas viram o filme. 
Pediu atenção para todos os pormenores; questionou os alunos sobre a razão da data da 
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publicação da obra (“1 de Dezembro de 1934, porquê?” – OAB7); contou a história da 
estátua do profeta Daniel, relacionou-a com Bandarra, com Padre António Vieira.  
Assumindo para consigo este grau de profundidade, é natural que também o exija 
aos alunos. Fá-lo mesmo de forma consciente (EPB3,5). Por isso, ao dizer “sim... sim...” 
com uma entoação de pouco convencida, pede de imediato ao aluno que aprofunde o 
assunto (OAB1). Também por isso acha que não deve atribuir uma classificação a um 
trabalho sem que os alunos fundamentem todas as opções, como aconteceu tanto com as 
capas alternativas às de Felizmente Há Luar! (OAB19) como na apresentação dos 
trabalhos de grupo (OAB17), de que falarei um pouco mais adiante. Nem mesmo 
quando não quer aprofundar o tema (como aconteceu a propósito da TLEBS), a 
professora consegue deixar de o fazer (OAB23). Não se conforma com uma resposta 
qualquer. Por exemplo, criticou-os por, num texto escrito, terem revelado ideias pouco 
ousadas (OAB5), o que, traduzindo-se numa forma de estar, funciona como mais um 
estímulo ao aprofundamento e ao desenvolvimento do pensamento crítico. Além do 
mais, ao justificar a atribuição de classificações, tornou a valorizar a fundamentação: 
“claro que a apresentação é bastante diferente, mas a fundamentação das opções 
resultou bem em todos os casos” (OAB27).  
A curiosidade e profundidade temática é também observada num diálogo entre dois 
alunos que preparam um jeu de rôle e explicitam o papel de cada um – habituados a 
questionar-se, as perguntas ocorrem naturalmente mesmo quando pressionados pelo 
tempo. O Bruno começou:  
 
- Eu venho do Alentejo. Ai, o Alentejo, terra das Lezírias...  
Então, um colega pergunta-lhe, espontaneamente:  
- Porque é que se chama terra das Lezírias? 
O Bruno, que estava mais envolvido na sua fala, responde:  
- Oh pá, não sei...  
Usa a entoação própria de quem diz isso não interessa agora, não temos tempo 
(OAB19). 
 
Torna-se, assim, inerente a esta metodologia de ensino, o estímulo ao pensamento 
crítico. Beatriz leva-os a reflectir sobre o facto de hoje haver ou não uma pequenina 
chama em Portugal, pronta a ser despertada. E todos falam simbolicamente (OAB11). 
Como a própria docente afirma: “acho que é importante motivar neles o espírito da 
argumentação e de tentarem procurar outras leituras para além daquela que está a ser 
dita” (EPB3,6). Ou seja, considera que esta é uma forma de “virar as questões do 
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avesso, vê-las por outra perspectiva e claro que não podem fazer isto no ar” (EPB3,6), 
têm de procurar a fundamentação no texto. Mais do que dizer-se que uma interpretação 
está certa ou errada, deve dizer-se que “é mais plausível ou é menos plausível, mas não 
é necessariamente errada” (EPB3,6). Nesta medida, eles precisam de ser críticos, é por 
isso que tenta mostrar-lhes as diversas perspectivas. E é por isso que os ajuda, partindo 
da realidade por eles dominada tanto ao nível da intertextualidade como da ligação aos 
acontecimentos contemporâneos, familiares aos próprios adolescentes. Foi neste 
contexto que passou a música de Dulce Pontes que acompanhou o videoclip do 
apanhado final do Campeonato de Futebol Euro 2004 (OAB15) ou que, noutra ocasião, 
ao falar das características do olhar de Blimunda, surgiu a pergunta: “Poderia Blimunda 
ser representada por Cláudia Schiffer? (...) Poderia dar mais dinheiro, mas não 
representa a imagem que tenho de Blimunda. Talvez fosse mais próxima de...” 
(OAB21). 
A sincera valorização da opinião dos discentes manifesta-se de várias maneiras. 
Não só porque Beatriz ouve e comenta as opiniões e fundamentações dos alunos como 
se de críticos se tratasse – dando-lhes um cunho científico (só assim as aceita como 
válidas) – como eles percebem que a posição dos colegas de outras turmas e de anos 
anteriores são evidenciadas no discurso da professora. Para o primeiro caso, temos o 
exemplo da vigésima primeira aula observada, em que, à semelhança de alguns críticos 
da política nacional, depois de estudar a obra, a turma foi convidada a classificá-la numa 
escala de zero a vinte (OAB21) ou pelo feedback da docente (“Tem piada, por acaso não 
via nada assim, mas faz sentido o que o Beltrano está a dizer. É uma outra perspectiva” 
– OAB11); ou no comentário ao vídeo de um dos trabalhos de grupo, mesmo ao dizer 
que foi pena a câmara estar parada, justificou – porque é muito bom para explicar a 
fragmentação do eu aos alunos dos próximos anos (OAB9). Do mesmo modo, são 
veiculadas as ideias de alunos externos ao grupo. Referiu um indivíduo de outra turma 
que disse que “parece que ele anda a jogar à apanhada consigo próprio” (OAB1). 
Claramente, os alunos sentiram esta valorização por parte da professora e surgiram 
propostas sinónimas de interpretação. 
Em suma, a aplicação da interacção levada a cabo por Beatriz constitui uma das 
mais-valias da docente, pela forma hábil como coordena os diferentes elementos que a 
compõem: pelo facto de dar tempo para organização das respostas sem que o ritmo da 
aula seja quebrado, pela perseverança na exploração das temáticas, pela autoconfiança 
que incute nos adolescentes através da valorização das suas opiniões, pelo feedback 
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constante. Todavia, há algumas queixas. Neste seu exercício de puxar pelos alunos de 
modo a explorar ao máximo as suas potencialidades – e de acordo com os próprios 
discentes –, Beatriz poderá estar a exagerar um pouco, criando nos alunos um stresse 
excessivo. A ser válida esta hipótese, tudo leva a crer que acontece de forma 
inconsciente.  
Oralmente, importa referir os trabalhos preparados em grupo, fora da sala de aula 
(de que falarei adiante), cuja apresentação ocupa um mínimo de dez aulas (os dois 
maiores espaços B da Figura 20, referentes aos dois primeiros períodos). Os diferentes 
membros do grupo fazem a apresentação criativa do tema, sem interrupções, e, no final, 
justificam cada opção tomada. Só após estas duas fases, a professora faz perguntas e/ou 
comentários.  
Os dois outros momentos de exposição oral decorrem no terceiro período e contêm 
características diferentes. O primeiro consiste na defesa ou apresentação de seis 
trabalhos feitos em casa a propósito de Felizmente Há Luar! Cada grupo construiu uma 
nova capa para o livro. A professora avaliou todas as capas; espera agora a apresentação 
aos colegas para obter explicações para as opções menos óbvias (OAB19). À medida 
que os alunos as vão apresentando, a professora ouve e coloca algumas questões sobre o 
simbolismo de alguns materiais. Os alunos falam organizadamente, sem atropelos nem 
recurso a qualquer guia; apoiam-se exclusivamente no protótipo que mostram à turma 
(OAB19). 
A segunda actividade a que me refiro é desenvolvida em aula: preparação e 
dramatização de um pequeno sketch, sobre personagens menores do Memorial do 
Convento. Primeiro preparam-no, com base em instruções orais e escritas da docente. 
Saem dos seus lugares e organizam-se em dois grupos: o das raparigas e o dos rapazes. 
Há lenços de cabeça e xailes, com abundância, que podem usar para caracterizar a sua 
personagem – é o único adereço. Devem jogar com a cor e com a forma como os 
colocam. Preparam-se em vinte minutos. Elas representam a vida feminina na corte, a 
rainha, as amas nobres, as criadas; eles representam os operários do convento oriundos 
das diferentes zonas do país (o Zé Milho, o Francisco...). Eles encontram-se na taberna. 
A professora dá-lhes um pequeno texto (de quatro ou cinco linhas) com a caracterização 
conhecida de cada personagem. Os alunos consultam esse texto, o livro e o manual, para 
recuperarem uma ou outra informação. Beatriz vai acompanhando ora um ora outro 
grupo, dando dicas, ajudando a colocar os lenços, informando sobre o que pretende ver 
realçado, impedindo que gozem com os colegas... Desta feita, o desempenho observado 
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reduz-se à capacidade de improvisação, articulada com a imagem que cada um detém da 
obra, da recriação contextual e da personagem que representa (OAB19). Esta actividade 
de dramatização foi aquela em que tanto a professora como os alunos estiveram mais 
descontraídos.  
 Nas práticas de ensino, ao nível da oralidade, pode ainda referir-se a audição da 
canção Amor a Portugal de Dulce Pontes, com o respectivo visionamento do videoclip 
(OAB15), e Operário em Construção de Vinicius de Morais, cujo tema a professora 
relaciona com a obra Memorial do Convento (AF2/5). Trata-se de exercícios de escuta 
activa, considerados lúdicos pelo Bruno (EABruno,1) e inovadores pela Bianca 
(EABianca,2), já que não é hábito explorarem-nos em contexto escolar.  
Os textos são normalmente lidos em voz alta pela professora (que o faz de forma 
exemplar), acompanhada pela leitura silenciosa dos alunos. Interrompe-a de vez em 
quando para chamar a atenção ou explicitar um ou outro aspecto ou para se certificar de 
que compreenderam a ideia (OAB1). Funcionam como ponto de partida para a 
explicitação contextual ou para análise e interpretação literária. São escassos os 
momentos de leitura em voz alta por parte dos alunos. Admitindo que normalmente é a 
própria Beatriz que toma parte activa na leitura em voz alta dos textos, diz ter-se 
preocupado mais com esse assunto no 10.º ano de escolaridade, quando tentou mostrar-
lhes a importância da entoação: “tinham até trabalhos com bandas sonoras, etc., a 
acompanhar textos para eles perceberem que tom e entoação pode ser importante no 
acto de ler” (EPB3,12). Conclui, no entanto, que pode não o ter feito de forma 
sistemática. Não obstante, nos momentos protagonizados pelos alunos não se 
detectaram problemas de leitura. 
Então, o texto escrito surge em praticamente todas as aulas. A sua interpretação 
constitui a base do trabalho de ensino e aprendizagem, como vimos. Ao nível da 
produção escrita, essa intensidade já não se verifica. A produção escrita presencial foi 
mesmo nula nas aulas observadas. Porém, todos os alunos são estimulados a exercitar os 
itens de resposta aberta de composição extensa, como as que surgem no exame. No sítio 
da Beatriz existem as “Actividades de escrita 12”, que, autonomamente, os alunos 
podem resolver e mostrar à professora enviando-as por correio electrónico ou 
entregando em mão, tanto à quinta-feira, na aula de dúvidas, como no final de qualquer 
outra aula (OAB1). É, por isso, uma actividade que se desenvolve em casa, à medida da 
vontade e disponibilidade de cada um e sem influência directa na avaliação final, “o que 
aquilo conta é para o parâmetro de participação e de empenho” (EPB3,17). Alguma 
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correcção destes textos pode, no entanto, ocorrer em aula “eles [lêem] os textos em voz 
alta e eu comento e digo «esse aspecto está bem», «atenção a essa frase», «ouviram? O 
que é que vos pareceu mal nesta frase?»” (EPB3,17). Apercebem-se, assim, de uma 
ideia interessante ou de uma frase cuja construção está incorrecta ou é duvidosa. É, além 
disso, uma forma de partilha dos textos. As composições que, por falta de tempo, não 
são lidas em aula são levadas e corrigidas em casa. Também um destes temas, dado 
como trabalho para casa (OAB7), foi recolhido em todos os exemplares (OAB9).  
Aliás, os trabalhos de casa não constituem uma obrigatoriedade sistemática. Não 
são pedidos com frequência. Quando existem, cumprem objectivos diferentes. Neste 
caso, a intenção é praticar a expressão escrita; noutros servem para treinar a 
interpretação (OAB1) ou exercitar a TLEBS (OAB23).  
A oficina de escrita é, como se percebe, inexistente na 12B. Não que seja uma 
opção ab initio, pois “se o exame altera[sse] algumas das questões que estavam 
pensadas inicialmente, nomeadamente, no que diz respeito ao funcionamento da língua 
explícito” (EPB3,22), a professora tê-la-ia retomado para “apanhar ainda alguns alunos 
que andam ali com algumas dificuldades a esse nível” (EPB3,22), mas globalmente não 
sente muita necessidade de o fazer. Beatriz aplicou-a algumas vezes à turma, quando 
frequentavam os 10.º e 11.º anos, o que parece ter sido suficiente para quase todos os 
alunos. 
Assim, a literatura constitui o cerne das aulas de Português, mas o domínio de 
língua é algo que também faz parte dos seus conteúdos. Embora não se trate de um 
assunto querido aos alunos nem à professora (situação agravada pela insegurança na 
nova terminologia e pela indefinição da tutela face às diferentes manifestações de 
desagrado por parte de personalidades nacionais da cultura) a TLEBS surge, de vez em 
quando, de forma planeada e sistematizada a pretexto de alguma deixa textual e tendo 
como horizonte a preparação para o exame (OAB13, OAB21, OAB23, OAB25). Além 
disso, Beatriz aponta também como objectivo formativo no estudo desta matéria 
desenvolver nos alunos a consciência da língua, obrigação de qualquer cidadão 
(OAB23). O trabalho feito a este nível desenrola-se através de uma metodologia 
análoga à da exploração dos textos, ou seja, baseada na interacção, no aprofundamento 
das questões e na abertura de espírito da professora, em especial por sentir a ausência de 
um conhecimento sólido que lhe permita responder inequivocamente às dúvidas dos 
discentes.   
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A propósito de outras referências sugeridas pelo programa de Português, pode 
dizer-se que o contrato de leitura é algo levado muito a sério. Todos os alunos do 12.º 
ano da Escola B estão a ler uma obra da literatura universal, que se relaciona com a 
sociedade ideal. Beatriz fundamenta: 
 
o programa prevê que ao longo dos três anos do secundário os alunos 
leiam obras de literatura portuguesa, literatura de expressão portuguesa e 
literatura universal. Nós aqui optámos por fazer no 10.º literatura 
portuguesa, no 11.º literatura de expressão portuguesa, no 12.º literatura 
universal. Foi uma opção nossa, no Ministério nada obrigava a que 
assim fosse. E então eu escolhi um corpus de leitura, de literatura 
universal que de alguma forma pudessem... se pudessem criar relações 
de intertextualidade uns com os outros, por um lado, e por outro 
servissem propósitos e objectivos dos próprios conteúdos programáticos 
do programa a leccionar. O que é que eu escolhi? Utopia e distopia. E, 
portanto, tenho 1984, tenho O triunfo dos porcos, tenho a Utopia do 
Thomas More, tenho o Admirável mundo novo, tenho Robinson Crusoe 
e D. Quixote (EPB2,4-5). 
 
Assim, poderá ser mais fácil para os alunos estabelecerem relações de 
intertextualidade com  
 
a questão da Mensagem e do mito do Quinto Império e dos mundos que 
se podem construir e depois ligado ao Felizmente Há Luar! e ao 
Memorial do Convento... e aos próprios Lusíadas, todas estas obras no 
fundo apontam para um tipo de sociedade que se quereria ideal. E por 
isso é que se critica ou que está a ser construída como ideal (EPB2,5). 
 
Como se percebe, apesar de se tratar de uma actividade extra-aula, a professora 
tenta mobilizar os conhecimentos adquiridos com a leitura para os ajudar a compreender 
o mundo, como o fez, por exemplo, no feedback que deu a propósito de um texto onde 
teriam de se pronunciar sobre o “Portugal ideal” (OAB5), pois esperava que o 
relacionassem com as obras que estão a ler em contrato de leitura. A prova da leitura da 
obra é dada à professora não só através destas possíveis relações como sobretudo pela 
apresentação dos trabalhos de grupo do segundo período.  
Então, o que são e como funcionam estes trabalhos de grupo que têm vindo a ser 
referidos? São “trabalhos bastante complexos porque são bastante completos” (EPB4,4). 
No início do ano lectivo a professora informa sobre o que pretende com estes 
trabalhos que terão de ser apresentados nos últimos dias do primeiro e do segundo 
períodos (identificados como momentos B da Figura 20). Mostra filmes, fotos ou 
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objectos de anos anteriores para exemplificar a explicação. As apresentações do 
primeiro período têm como tema Fernando Pessoa; as do segundo, as obras do contrato 
de leitura. Todos os preparativos são feitos extra-aula, apesar de a docente os ir 
orientando. O que lhes é pedido é que sejam criativos, que expliquem “a poesia de 
Fernando Pessoa (as suas características, aquilo que é trabalhado em aula), através de 
uma outra qualquer linguagem que não a escrita nem a oralidade” (EPB2,3). De resto, 
podem ater-se a dramatizações, a expressão corporal, etc. “desde perfumes, a refeições, 
a jogos didácticos, a trabalhos tridimensionais, escultóricos e maquetes, eu tive de tudo 
um pouco” (EPB2,3). Cada trabalho tem sempre duas componentes: a primeira de 
apresentação e a segunda de explicitação de todas as opções tomadas.  
Esta ideia surgiu porque a professora se cansou de ver plágios, de corrigir textos 
que não eram escritos por eles e com os quais os alunos não estavam a aprender e 
“aquilo para mim era um desgaste grande, porque ficava muito enervada” (EPB2,3), 
apesar de acreditar que o faziam de forma inconsciente. Além disso, deste modo 
consegue mobilizar muitos conhecimentos e competências e estimular uma cultura de 
exigência nos discentes, por vezes considerada demasiado elevada, segundo os próprios. 
Se é verdade que gostam de ter referências, diz o Bruno que “o facto de nos vir mostrar 
os trabalhos (...) veda-nos um bocado os campos da criatividade (...) Queríamos fazer 
um filme, já fizeram um filme, já não é original. Queríamos fazer uma sopa ou uma 
coisa qualquer já não é original” (EABruno,12). Apesar disto, foi a professora de 
Português que os impediu de assumirem a responsabilidade de um trabalho congénero 
no terceiro período: é curto e têm de se empenhar no trabalho de projecto e no exame. 
Assisti a duas apresentações: a do grupo do Bruno e a do grupo do Bernardino. O 
primeiro baseava-se em duas ou três obras, pois os elementos do grupo leram livros 
diferentes. Não era um trabalho, mas um trabalhão. Constou de uma apresentação 
complexa, baseada em powerpoint e vídeo, numa canção com texto feito pelo grupo (e 
por eles cantada), em maquetes e mini-laboratórios, num desfile, em teatro, em dança e 
na construção de um texto que reproduziram sem qualquer auxiliar escrito. A 
determinada altura o público participou – fazia parte de um grupo que visitava os 
laboratórios do futuro (onde se concebiam os seres humanos). Depois da apresentação 
houve um período de explicação e fundamentação de cada um dos pormenores: por 
exemplo, as diferentes partes que constituíam a maquete principal marcavam as 
diferentes fases da apresentação, a simbologia da dança final, o facto de o público estar 
sentado no chão, em colchões em forma de U, etc. (OAB17). O segundo trabalho 
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baseava-se no Triunfo dos Porcos, de George Orwell. Foi essencialmente uma 
dramatização de partes seleccionadas do texto. Debateram-se com o problema de serem 
só quatro alunos e de a história ter várias personagens, mas resolveram-no com mestria, 
usando vários bonecos de pelúcia, inclusive o cão que expulsa Snowball da quinta, ao 
qual foi atribuído um papel activo. A identificação das personagens principais fazia-se 
pelas orelhas presas ao cabelo dos actores e pela cauda segura às calças. A apresentação 
começou in media res, como disse Bernardino na fundamentação do trabalho. Também 
estes justificaram tudo: a cor das roupas que cada um vestia, a simbologia de cada um 
dos animais, fundamentando com a intenção do autor (o ataque à sociedade russa), com 
aspectos da vida do autor... Conscientemente, deixaram no fim um sinal de esperança 
(que não consta do livro), simbolizado por um aquário. Este era um globo de vidro 
pintado por uma aluna do grupo com todos os elementos da história. Inicialmente 
encontrava-se cheio de açúcar, que, no fim da peça, foi substituído por um peixe vivo 
(OAB17). 
No dia anterior tinham sido apresentados dois outros trabalhos: um em forma de 
livro gigante, com ar de antigo, com hipotéticas reflexões do autor, com fotografias dos 
alunos, com desenhos, com imagens, com texto... uns sobrepostos a outros para aludir 
ao que se dizia e ao que se pretendia dizer (ao que estava camuflado). Vi o livro e 
bolhas que ficaram nos dedos de algumas alunas por apagarem o papel queimado. O 
outro trabalho foi-me muito elogiado por Beatriz: constava de uma casa, fechada, 
escura, onde os espectadores deviam entrar e ficar a ouvir o que se passava no exterior; 
não se podia ver, só ouvir o Grande Irmão. Baseava-se na obra 1984, de George Orwell. 
Na casa de papelão, com mais de um metro de altura, couberam dez pessoas, mas o dia 
estava quente e quase sufocaram (OAB17). 
Durante as apresentações, a docente vai tirando notas, o que não parece incomodar 
os alunos. Pode eventualmente fazer alguns comentários, num período de impasse 
enquanto aguarda por uma nova representação, e para acalmar os alunos que estão 
ansiosos pela apreciação da professora, mas fá-los sobretudo no fim. Após as 
apresentações do dia, primeiro interpela directamente quatro ou cinco alunos que estão a 
assistir e depois, concordando com as suas observações, completa com uma ou outra 
ideia que não foi referida. Outros alunos também fazem perguntas e comentários, já de 
forma mais informal. Nestes momentos não fala em classificações. Creio, no entanto, 
que, na cabeça de todos, os comentários conduzem a um vinte (OAB17). 
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Não é, pois, de estranhar que toda a escola se aperceba da existência de tais 
trabalhos, a ponto de tanto outros alunos como professores manifestarem interesse e 
pedirem autorização para assistir. Desta vez, na assistência, encontrava-se também o 
Director Pedagógico. 
Os trabalhos de Português do 12.º ano já ganharam fama. É algo que vai sendo 
construído e que vai progressivamente melhorando de qualidade “talvez porque também 
eles têm outros interesses [diferentes dos de] há dez anos, porque também dispõem de 
meios que os alunos de há dez anos não dispunham, portanto, é natural que as coisas 
vão com alguma naturalidade evoluindo” (EPB4,4). 
Outros hábitos pedagógicos assentes em resolução de questionários do manual, 
portefólios, diários reflexivos, memorização... não foram observados. Porém, Beatriz já 
se maravilhou com a avaliação por portefólios. Teve um primeiro contacto no ano de 
estágio e, no ano a seguir “voltei para o colégio, tinha seis turmas e cometi a loucura de 
achar que era possível (...) aquilo durou um ano e jurei que naqueles moldes não, não 
podia continuar porque era impossível” (EPB2,11). Reconhece que tem vantagens para 
o aluno, como a automonitorização do trabalho, mas implica uma enorme 
disponibilidade docente que ela não tem tido, até por razões académicas. Ainda fez 
outras tentativas. Diz ter 
 
como docente a melhor das experiências em aula do que era aquilo a 
funcionar. Nós tínhamos de quinze em quinze dias aula de portefólio, onde 
eu vinha literalmente carregada de dossiês com materiais porque eles 
tinham um plano para cumprir e desde as actividades do ouvir, ao falar, 
ler, escrever, funcionamento da língua, tinham um mínimo que eu tinha 
estipulado de acordo com o teste diagnóstico que lhes tinha feito no início 
do ano e depois cada um cumpria, pela ordem que entendesse, aquele 
plano. Isso implicava obviamente que eu depois levasse tudo para casa, 
aos poucos, não é? corrigisse, desse feedback, para que eles fossem 
melhorando aquilo tudo. Portanto, tornou-se... impraticável utilizar aquele 
sistema em seis turmas. Depois reduzi para menos turmas... Actualmente, 
continuo a perceber as vantagens que o portefólio tem... Não o tenho 
utilizado no ensino secundário como modo de avaliação (EPB2,11). 
 
Além disso, tanto a surpresa como a criatividade são bastante valorizados pela 
docente em especial como forma de motivação. Não só a exploração didáctica de textos 
áudio (AF2/5) e vídeo (OAB15), como a criação de uma nova capa para Felizmente Há 
Luar! (OAB19), o jogo dos doces cuidadosamente preparado pela professora (AF2/5), 
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que serviu de diagnóstico do Memorial do Convento (eleita pelos alunos a actividade do 
ano) ou o pequeno sketch que prepararam e encenaram numa mesma aula (OAB19). 
Em síntese, no 12.º ano de escolaridade, as aulas de Beatriz assentam, mormente, 
na vertente dialogada da oralidade como forma de exploração e exercitação dos 
conteúdos programáticos, com recurso a suportes diversificados e motivadores. A 
humildade da professora, a exploração aprofundada das temáticas e a efectiva 
valorização das reflexões discentes são as suas características mais peculiares, que 
acabam por se traduzir num elevado grau de rigor e exigência. A componente escrita faz 
parte da aprendizagem discente não como prática inevitável ou obrigatória, mas como 
resultado do empenhamento do próprio aluno, já que é remetida para trabalho de casa, 
facultativo e sem efeitos directos na classificação de final de período. A criatividade, 
transversal às diferentes actividades lectivas, é manifestamente posta à prova nos 
trabalhos de grupo, que devem dar conta de outras formas de leitura quer de conteúdos 
trabalhados em aula quer do conhecimento de obras literárias de carácter universal. 
 
Práticas Avaliativas 
 
Assume-se inequivocamente no Regulamento Interno da Escola B que as normas de 
avaliação dos alunos seguem o estipulado pelo Ministério da Educação (ABA2). Mas é 
em documento próprio, Critérios de Avaliação do Ensino Secundário (ABA3), que a 
escola concretiza o seu conceito de avaliação: refere-se a diversidade de técnicas e 
instrumentos, a “melhoria da aprendizagem dos alunos”, a avaliação como “parte 
integrante do processo de ensino-aprendizagem”, a importância da auto e da 
heteroavaliação (ABA3). Tudo parte da componente formativa da avaliação. 
Pelo que já se conhece de Beatriz, é possível perceber que ela não só defende este 
tipo de avaliação como tenta desenvolver condutas consonantes: “concordo, em 
absoluto, com a ideia de uma avaliação formativa e que vá sempre ao encontro daquilo 
que são as evoluções dos alunos e tentar diversificar ao máximo as formas de avaliar” 
(EPB2,12). Todavia, considera não ter uma prática lectiva tão formativa quanto o 
desejável: “o que nós gostaríamos, de facto, era que a avaliação formativa fosse aquilo 
que nos pautasse, na prática temos alguma dificuldade em pôr sempre isto de pé” 
(EPB2,13), nomeadamente devido à existência de um exame que tem um peso 
considerável na vida dos alunos. 
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Objecto de avaliação  
O documento que define os critérios de avaliação do ensino secundário da Escola B 
(ABA3) é bastante completo: indica os pressupostos em que se baseia, enuncia as regras 
e princípios para a elaboração dos critérios gerais de avaliação, enfatizando as 
aprendizagens e processos que conduzem à melhoria do desempenho discente. Dá 
orientações para a elaboração dos critérios específicos de avaliação, da responsabilidade 
de cada Grupo Disciplinar ou Departamento Curricular. Comuns a todos são os 
parâmetros das atitudes/comportamentos e participação/empenho, para os quais define 
seis níveis de consecução, que se distribuem por uma escala de 8 a 20 valores.   
Tendo em conta o estipulado para o Departamento de Língua Portuguesa e de 
Línguas Estrangeiras, “a avaliação do(a) aluno(a) no final de cada período será obtida 
com base nos seguintes critérios” (ABA3,14): conteúdos e competências, 80%; 
participação e empenho, 10%; e atitudes e comportamentos, 10%. Ponderação que a 
própria Beatriz corrobora (EPB2,2). Tanto o objecto de avaliação sujeito a classificação 
como os pesos têm de ser rigorosamente cumpridos. Porém, cada professor (ou 
professores que leccionam o mesmo nível) tem a liberdade de os gerir de forma 
articulada (EPB3,17), ou seja, os instrumentos e métodos de recolha de evidências 
podem variar em função da adequação que os docentes consideram mais apropriada às 
turmas em causa. Apesar dos objectivos formativos encabeçarem a intenção avaliativa 
da Escola B, é na vertente sumativa da avaliação que o objecto se clarifica. Deixo como 
exemplo um dos critérios gerais: “toda a avaliação será expressa em termos 
quantitativos” (ABA3,5). 
É este documento que permite perceber o que constitui objecto de classificação. 
Sobre os critérios de avaliação sumativa, o Bruno não tem uma opinião muito sólida, 
crê que talvez devesse haver um pouco mais de liberdade na gestão das percentagens a 
atribuir aos três parâmetros (EABruno,38). A discussão entre alunos centra-se nos testes 
que correm mal por, em notas altas, fazerem rapidamente baixar a média, mas tanto a 
Bruna como o Bernardino e a Bianca desvalorizam a questão uma vez que consideram 
que os professores, que já os conhecem, percebem com facilidade se se trata de um 
problema sistemático ou pontual. Neste último caso, eles são compreensivos (EAB,40). 
Significa isto que a valorização do objecto de avaliação sumativa acaba por não ser tão 
exacta quanto aparentemente possa parecer, pois há factores subjectivos, implícitos, que 
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podem alterar o rigor aritmético. Os alunos denunciam a avaliação contínua como 
objecto de classificação. 
Assim, e olhando para a prática desta professora de Português, percebe-se que há, 
de facto, intervenção aos dois níveis: para a prestação de contas e para a formação do 
indivíduo. Considerando o primeiro caso, verifica-se que o conhecimento revelado 
através do produto da escrita (incluindo questões de forma) assume a grande fatia da 
avaliação (os dois testes valem 60%) e o trabalho de grupo (20%). Este é contabilizado 
ao nível da concepção e da aplicação como um todo (exclui-se daqui a prestação oral 
dos alunos – note-se que só no ano lectivo seguinte ela passou a constituir uma 
obrigatoriedade por decisão da tutela). Porém, nos trabalhos de grupo, tão importante 
quanto o resultado é a sua fundamentação de que dei conta atrás. De qualquer modo, no 
documento distribuído para informação dos alunos (ABB4) estão identificados os 
aspectos sobre os quais incide a avaliação: 
 
 Rigor científico e domínio do tema 
 Estrutura do trabalho e respectiva coerência 
 Postura, atitudes e nível de linguagem 
 Criatividade 
 Capacidade de motivação 
 Articulação do trabalho entre os diferentes elementos do grupo 
(ABB4,2) 
 
 
As composições elaboradas em casa não contribuem para este parâmetro, apenas 
para o do empenhamento. Não obstante, há outros indicadores de uma avaliação 
processual que se centra, sobretudo nos anos precedentes e assume um carácter 
formativo. Refere Beatriz que “o 10.º ano foi um ano em que eu andei um pouco a 
tentar ver o que é que conseguia apanhar e, portanto, a atirar em várias direcções para 
tentar abarcar, tentar colmatar tudo aquilo que eram necessidades da turma” (EPB3,11). 
Mas, neste domínio “o investimento maior meu e deles foi no 11.º ano, talvez ao nível, 
sobretudo, da estruturação do texto”. Foi nessa altura que insistiu “bastante com eles na 
própria estruturação do discurso, na necessidade de colocação de articuladores, 
enfim…” (EPB3,12). Por esta razão, não sente agora tanta necessidade de investimento 
em explicitações processuais, que, só individual e pontualmente, são objecto de uma 
avaliação formativa. 
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As atitudes e comportamentos também fazem parte quer de uma percentagem na 
nota final (10%) quer de comentários e de repreensões, cujo objectivo é contribuir para 
a formação integral dos alunos (ABA1). A respeito desta última função, registe-se o 
episódio de dois alunos que entregaram um texto parcialmente plagiado. Perante a 
situação e reacção dos alunos, a professora confrontou-os com a fonte original e 
distinguiu consulta de plágio (OAB11, OAB13), alertando-os para o facto de, em última 
instância, o plágio poder ser considerado crime (OAB11). Sobre o empenho e 
participação (10%) há apenas informação da sua conversão num valor numérico. Porém, 
pelos dados recolhidos, nada indica que, em caso de falha, não fosse igualmente alvo de 
reflexão por parte da turma.  
Como já deve ter ficado perceptível pela prática de ensino, as competências mais 
desenvolvidas por Beatriz neste 12.º ano de escolaridade são as de interpretação textual 
literária, com especial ênfase na sua relação com outros textos, com a actualidade e com 
a criatividade, estimulando assim a tal multiplicidade de leituras. Também a matriz dos 
testes (ABB3), disponibilizadas aos alunos e encarregados de educação, nos dá conta da 
valorização da componente escrita: em cada um, a leitura e compreensão e 
funcionamento da língua valem 160 pontos; a produção de texto organizado vale 40 
pontos, como, de resto, é prática nas provas de exame. 
A competência da oralidade em interacção é estimulada, praticada e subtilmente 
corrigida, nomeadamente com a introdução de vocabulário específico. Não é 
directamente considerada para efeitos de classificação. Os comentários e notas da 
professora, após as exposições orais, não têm como objectivo induzir a uma 
classificação do discurso oral, como a própria afirma: “não tenho... uma forma de 
avaliar a oralidade de forma sistemática (...) No 12.º ano (...) não tenho nenhum 
parâmetro de avaliação especificamente voltado para a oralidade” (EPB2,7), antes 
contribuir para o desenvolvimento dessa competência. A professora enfatiza o 12.º ano 
por considerar que nos 10.º e 11.º as apresentações eram muito típicas e, portanto, os 
20% foram claramente para padrões da oralidade em si: “desde a entoação, à capacidade 
de se exprimirem, se a gesticulação era adequada ou não, até insistente nalguns casos, o 
tom de voz, a maneira como... Enfim, tinham todas essas questões do oral” (EPB2,7). 
O desenvolvimento de competências transversais, como a de trabalho em grupo ou 
a de utilização das tecnologias de informação, não foram observadas em aula. Não 
obstante, tanto num domínio como noutro, o resultado é francamente positivo, visível 
pela coordenação das apresentações dos trabalhos pela forma como manipularam 
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diferentes suportes electrónicos nessas mesmas apresentações (OAB,17), como ainda 
pelo uso do correio electrónico para receberem classificações de testes ou enviarem os 
textos produzidos facultativamente (OAB1). 
Apercebemo-nos, assim, que Beatriz assume como objecto de avaliação a 
globalidade dos elementos considerados na disciplina, pese embora o facto de nem 
todos constituírem alvo de classificação. 
 
Processos de recolha de evidências 
Assim, na recolha de evidências é preciso ter em conta dois objectivos distintos: o 
da prestação de contas e o da progressão das aprendizagens. E o que faz Beatriz para dar 
cumprimento ao primeiro? Aplica testes, assiste à apresentação dos trabalhos de grupo e 
reflecte sobre a participação e as atitudes dos alunos. Tendo em conta o segundo 
objectivo interage, faz perguntas e decide se pode ou não avançar com os conteúdos. 
Os testes são presenciais, individuais e obedecem a uma estrutura pré-definida pela 
Matriz dos Testes de Língua Portuguesa, elaborada pela Escola B (ABB3). Esta 
estrutura é suficientemente lata para que os testes não tenham exactamente o mesmo 
formato (ABD17-21), até porque só o último foi previsto para 120 minutos; todos os 
restantes foram feitos em blocos de 90 minutos.  
Esta matriz, para além de ser lata, não foi rigorosamente seguida (nem no número 
de partes nem na sua cotação); não me consta, no entanto, que tenha havido alguma 
reclamação a este respeito. Na realidade só um teste tem duas partes (como estipulado); 
os restantes têm três ou quatro partes. Diversificam o tipo de questões, assim como o 
aspecto gráfico. O primeiro grupo testa a interpretação de um texto literário, através de 
itens de respostas de composição curta ou longa. O segundo grupo é o mais variável. Ou 
testa a interpretação de textos informativos ou literários, através de respostas fechadas 
(dois casos); ou avalia conhecimentos literários com o recurso a respostas fechadas ou 
de ensaio; ou solicita uma reflexão ensaística sobre um tema da actualidade; ou coloca 
questões de funcionamento da língua para respostas fechadas ou curtas. O terceiro 
grupo é constituído por apenas um item de resposta aberta de composição extensa, de 
reflexão sobre um determinado tema literário e por vezes de interrelação com uma 
imagem. Num dos testes, este grupo apresenta perguntas sobre funcionamento da 
língua, de resposta curta e fechada e outro tem um texto informativo para interpretação 
através de respostas fechadas. Só num dos testes surge um quarto grupo com a 
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solicitação de uma composição extensa argumentativa. Apesar de a discrepância não ser 
significativa, de todos, só dois testes têm uma estrutura e tipologia de perguntas quase 
decalcadas das provas de exame. Talvez devido à inexistência de uma prova-modelo, a 
professora leva os alunos a familiarizarem-se com uma diversidade de estruturas. Por 
norma, os testes não têm a identificação das cotações a atribuir a cada resposta.  
No início do ano lectivo é distribuído aos alunos um documento com a 
identificação dos conteúdos a leccionar ao longo do ano (obras de literatura universal 
incluídas) e os respectivos critérios de correcção, retirados das normas de exame 
(ABB4). Os trabalhos a desenvolver, com as penalizações previstas para situações de 
plágio e de não cumprimento de prazos, constam do mesmo documento. Assim, não há 
surpresas. A professora aplica o teste com a matéria acordada e só depois de 
convenientemente trabalhada. Na sua folha de registos classifica cada uma das respostas 
assim como os descontos efectuados no âmbito da ortografia, da acentuação, da sintaxe, 
da pontuação, da citação. Nas folhas de respostas identifica a globalidade da cotação, o 
somatório dos descontos e o nível de desempenho obtido na resposta aberta de 
composição extensa. Aplica os critérios de correcção das provas de exame, sublinhando 
bem esses descontos que faz ao nível da forma. A identificação dos descontos constitui 
um bom indicador para os alunos, segundo o Bruno (EABruno). Ao longo das provas a 
docente vai fazendo correcções e comentários.  
Aquando da apresentação dos trabalhos orais, Beatriz vai tomando notas, sem 
recurso a qualquer grelha elaborada para o efeito, regista-as numa folha branca ou em 
espaços livres do seu caderno de avaliação. Aí, faz pequenas descrições, algumas 
observações, identifica os alunos envolvidos e/ou as obras em causa. Por vezes regista 
uma hipótese de classificação. 
Sobre os trabalhos de casa e a participação dos alunos em aula, a docente informa 
que não tem “nenhuma grelha específica para fazer essa avaliação assim muito 
detalhada da participação deles” (EPB2,8). Fá-lo apenas se alguém “sistematicamente 
não responde às perguntas” ou se não faz os trabalhos. Parte do princípio de que, se não 
há registos é porque tudo está bem. O facto de conhecer bem os alunos faz com que não 
sinta essa necessidade (EPB2). É, por isso, no momento em que faz o balanço para a 
atribuição das classificações que reflecte sobre o assunto e decide.  
Tendo em vista a progressão das aprendizagens, é preciso distinguir o trabalho 
efectuado sobre o domínio da expressão escrita do da leitura analítica, literária. Ao nível 
da escrita, o investimento de Beatriz faz-se sobretudo na resposta de composição 
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extensa ou de ensaio. Trata-se de tarefas propostas no sítio da professora, Actividades de 
Escrita 12 (ABD1), que servem a função formativa da avaliação; são remetidas para um 
espaço extra-aula. Por isso, facultativamente, e sem contar para a classificação de final 
de período, cada aluno redige o número de composições que pretende. A professora 
corrige-as e comenta-as com o objectivo de as melhorarem. Tem por hábito pedir-lhes 
também a estrutura do texto, algo que pode ser solicitado no exame, mas com o qual os 
alunos não simpatizam. Muitas vezes, o plano surge depois da redacção. O Bruno 
confessa que, por norma, o faz mentalmente (EABruno), mas o Bernardino está 
habituado a escrever “ao sabor do vento” (EABernardino,35), pelo que só o faz quando 
é obrigatório e sempre depois da redacção.  
Ao nível da interacção, em sala de aula, Beatriz também recolhe informação. É 
exímia no modo como o faz e como a utiliza para poder progredir. A aula começa 
sempre pelo retomar de conteúdos anteriores, envoltos numa conversa aparentemente 
informal. Amiúde, com os contributos dos alunos, faz pequenas sistematizações que 
repete em jeito de ditado ou que regista no quadro. Deste modo, quem não percebeu ou 
se distraiu na aula anterior poderá agora recuperar o raciocínio necessário à 
continuidade da abordagem temática, o que também permite avançar com a segurança 
de que ninguém é deixado para trás. Esta repetição leva os discentes a valorizarem os 
seus novos conhecimentos e a docente a frisar vocabulário específico ou enfatizar 
alguma mensagem que possa não ter chegado como queria. Interage ainda de modo a 
que os alunos antecipam as respostas desejadas, através de um raciocínio lógico 
(OAB23). No final de um tema ou da análise de um poema, por exemplo, pergunta 
sistematicamente se têm alguma observação ou pergunta a fazer, se podem avançar para 
outro assunto. 
Beatriz nunca se satisfaz com uma qualquer resposta. Pede fundamentação, pede 
que expliquem melhor, que dêem exemplos. Só avança quando tem a certeza de que está 
a ser bem compreendida. E quando um aluno não corresponde ao que lhe é exigido, a 
professora pára, faz-lhe outras perguntas, solicita a participação dos outros alunos e, 
persistindo, pode acabar por justificar: “ou você não se está a explicar bem ou eu não 
estou a perceber” (OAB5). Dá tempo para organizarem a resposta. Se esta não a 
satisfaz, retoma-a (ou parte dela) e pede que a especifiquem, que a concretizem: “Não 
percebo. Eles quem?”, “Não sei se percebi a sua ideia” e vai interpretando a resposta “É 
isso que quer dizer?” (OAB3). Normalmente funciona. Os colegas podem dar uma 
ajuda. Por vezes são-lhe colocadas perguntas inesperadas, sobre as quais reflecte e 
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responde com seriedade. Um aluno perguntou: “Fernando Pessoa era monárquico?”. A 
professora parece ficar sem palavras, mas vai dizendo “Ricardo Reis era. O Fernando 
Pessoa da Mensagem não... Mas porquê?” Ainda falam do Banqueiro Anarquista. A 
professora conclui que a interpretação do tema das monarquias é independente da 
posição do autor (OAB13). 
Além destes métodos, os diferentes suportes áudio e vídeo a que recorre, tal como o 
jogo com doces aplicado para diagnóstico da leitura do Memorial do Convento (AF2/5) 
ou o jeu de rôles para interpretação de algumas figuras menores da mesma obra 
(OAB19) são outros exemplos de modos diversificados de recolha de informação que 
lhe permitem fazer pequenos balanços formativos da progressão dos alunos.  
 
Referências da avaliação 
Na interpretação que faz das evidências, Beatriz parece apoiar-se, essencialmente, 
em referentes criteriais. A classificação das respostas dos testes baseia-se nos critérios 
de exame (como anunciado logo no início do ano lectivo). É professora correctora há já 
alguns anos, pelo que os conhece bem. Além disso, os referentes criteriais 
acompanham-na noutras tomadas de decisão. Uma delas diz respeito aos trabalhos de 
grupo. Levantam-se-lhe sempre dúvidas: será que dá para comparar 20’s? Esta é uma 
questão que coloca à turma no último dia de aulas. Fundamenta a sua reflexão porque, 
de facto, não se podem comparar as capas com os outros trabalhos que fizeram, mas 
cumpriram bastante bem os objectivos que a professora tinha apresentado, por isso dá 
20 a todos (OAB27). A professora já me tinha falado nesta sua dificuldade, sobretudo 
pela comparação de algumas capas que resultaram mais toscas com outras impressas 
numa tipografia. Claro que a apresentação é bastante diferente, mas a fundamentação 
das opções resultou bem em todos os casos e ela não tinha exigido um acabamento final 
tipográfico, nem podia fazê-lo. Resolveu, por isso, ignorá-lo. Eventualmente não deu 
instruções suficientes. E concluiu que os critérios foram definidos e todos os alunos os 
cumpriram (OAB27). É evidente que neste discurso subjaz uma comparação entre os 
diferentes produtos (umas capas são mais toscas e outras mais perfeitas), mas esse 
aspecto acaba por tornar-se irrelevante, fazendo emergir o referente criterial definido a 
priori. Acresce a esta situação o facto de, no final das apresentações ou das 
representações, Beatriz ter por hábito fazer um comentário global, relembrando os 
objectivos do trabalho e a forma como foram cumpridos (OAB19). Ainda noutro tipo de 
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ocasiões, na leitura analítica de poemas, ao ouvir os diferentes alunos, é capaz de 
confrontar a interpretação de uns com a de outros, com a sua ou com a de Dulce Pontes 
(OAB9). Porém, daqui não resulta um juízo de valor, mas antes um encontro de ideias 
que permitem a multiplicidade de perspectivas. 
Não obstante, dizem dois dos alunos que a professora compara os seus trabalhos 
com os de outros discentes de anos anteriores, sobretudo quando os apresenta como 
modelo. A Bianca e o Bernardino não gostam. As expectativas são muito altas e eles 
sentem-se demasiado pressionados: “acho que isso também de certa forma pode-se 
tornar negativo” (EABianca,12); “a professora compara sempre com anos anteriores em 
que trabalhos... a professora até refere que deviam ter mais que 20 e depois chega ao 
nosso, avalia, «Muito bem, muito bem! Mas já vi melhores, é possível fazer mais»” 
(EABernardino,13). É uma situação apontada como geradora de desconforto. Todavia, 
não foram detectadas outras situações em que o referente normativo pudesse estar 
presente. Mencionou a docente que, por vezes, faz este tipo de comparação, por 
exemplo, quando está indecisa entre duas classificações:  
 
vou ver na turma a quem é que eu dei 17’s e a quem é que eu dei 18 e 
penso: “será que este está mais próximo daquele a quem eu dei 18? 
Estará mais próximo daquele a quem eu dei 17?” Às vezes isso ajuda-
me, outras vezes penso: “bom, até é parecido, mas de facto o caso dele é 
tão diferente...” por uma circunstância qualquer... Mas sim, às vezes faço 
esse tipo de comparação, às vezes sim (EPB2,26). 
 
 
Ao nível do feedback escrito, normalmente correctivo e apreciativo, Beatriz deixa 
também, por vezes, transparecer uma leitura com base num referente ipsativo. Tome-se 
como exemplo: “Estava cansado ou distraído? Há partes do seu teste estranhas, onde o 
Bruno fez erros que já tinha deixado de fazer. Para a próxima será melhor” (ABD25); 
“Parabéns pelo seu texto e pelo teste no geral. Gostava que estivesse sempre assim: 
concentrado” (ABD26); “O que lhe aconteceu? Sei que o Beltrano tem as suas 
dificuldades e faltas de trabalho, mas o teste apresenta erros e faltas de atenção 
preocupantes” (ABD28); “O texto está bem escrito e tem conteúdo. Tem, todavia, uns 
erros que a Bruna não costuma fazer. Falta de atenção?” (ABD7). O referente criterial 
está também presente nos comentários escritos que faz: “Texto bem escrito e 
organizado. Cumpre objectivos plenamente” (ABD2), “Conciso e objectivo. Cumpre o 
que se pede” (ABD3).  
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Feedback e feedforward 
Tudo passa pelo tipo de feedback que a docente fornece. A interacção só funciona 
se os alunos sentem que conseguem dizer algo que vá ao encontro das expectativas 
criadas pela professora. Por isso, a forma como interpretam as suas reacções é da maior 
importância. Como já vimos, a turma B sente-se estimulada a participar e a 
compreender o que é ou não aceitável, de modo a progredir nas aprendizagens. De 
acordo com o Bruno, só quando a professora põe os óculos é que não vale a pena, 
porque, ao mudar de personalidade, torna-se “super exigente” (EABruno,14) – e o 
Bruno é dos melhores alunos.  
De um modo geral, o feedback da professora incide sobre a tarefa, tanto sobre os 
resultados (“de facto, não se podem comparar as capas com os outros trabalhos que 
fizeram” – OAB27), como sobre a sua justificação (“mas a fundamentação das opções 
resultou bem em todos os casos” – OAB27) como ainda sobre as estratégias e 
procedimentos (simulando a resposta a uma pergunta de exame, oralmente, identificam 
os diferentes passos: “Primeiro dizia o que é uma epopeia.” “Muito bem. Então a Bia 
diz-me o que é uma epopeia”. A Bia responde. – OAB21). Para além da tarefa, também 
o indivíduo é objecto de feedback, nomeadamente ao nível atitudinal e comportamental. 
Não só são itens que contribuem para a classificação final, como, aquando da 
identificação do texto plagiado, a professora insistiu na repreensão e no reconhecimento 
de que se tratava de uma atitude imprópria (OAB11). Aliás, a Escola B prima pela 
defesa dos valores morais. 
Importa ainda dizer que, a par do feedback quase permanente que a professora se 
encarrega de distribuir, recorrendo bastante ao reforço positivo (tanto ao nível da 
oralidade como da escrita), também os alunos tomam a iniciativa de solicitar 
esclarecimentos adicionais que os ajudem a interpretar a mensagem, redigida pela 
professora. Num  discurso onde o cuidado já não parece tão evidente, talvez devido ao 
uso de abreviaturas e de uma redacção claramente veloz, os alunos apresentam dúvidas. 
Neles podem ler-se pequenas frases como: “ideia interessante e apelativa” (ABD15); 
“forma interessante de falar na questão. Cumpre o objectivo. Podia ter desenvolvido um 
pouco mais” (ABD13); “o texto está organizado e cumpre o objectivo” (ABD10); 
“Chego ao fim do texto bem escrito, mas não consigo resumir a ideia principal do seu 
texto. Se calhar a questão está logo no plano. Veja o que lá escrevi” (ABD16). Quando 
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se trata de testes, Beatriz faz comentários muito breves ou deixa pequenas dicas: “Muito 
bem!” (ABD23); “Atenção às vírgulas entre sujeitos e predicados, Bruno! É um erro 
grave” (ABD25); “Leu a pergunta? Que atitudes concretas mostram o desleixo do SP no 
texto?” (ABD26). 
Apercebemo-nos, então, de que, ao nível da escrita, se trata de feedback 
eminentemente apreciativo, embora o correctivo e o classificativo também estejam 
presentes. O feedback orientador foi encontrado de forma mais esporádica e igualmente 
concisa, eventualmente porque os alunos se encontram já num elevado nível de 
proficiência: “Bernardino, é importante ir apoiando as suas afirmações com citações de 
versos do poema. Torna clara a sua ideia e sustenta-a, dando menos margem a 
equívocos” (ABD26); “é melhor numerar os pontos: fica mais organizado e percebe-se 
melhor” (ABD16); “o plano devia dar conta do tipo de relação que se estabelece entre 
os vários pontos. Causa? Consequência?” (ABD16); “deveria vir tudo no parágrafo 
inicial” (ABD5). Das evidências recolhidas, são muito poucos os registos dos descontos 
que durante o ciclo orientaram a evolução dos alunos (EABruno,2-3); numa 
composição, a professora registou essa perda “só nessa frase perde 0,6 pontos” (ABD5).  
Ao nível da oralidade, o reforço positivo é também abundante e estimulante. Um 
aluno erra no esquema rimático, a professora informa sobre a incorrecção, mas também 
a minimiza ao dizer que a compreende – trata-se de uma rima imperfeita (ê/é), deixando 
subentender que há alguma desculpa para o erro (OAB3). Algumas vezes dá feedback 
correctivo, do tipo “isso não é uma sigla, é um acrónimo”. Outras vezes hesita, reflecte 
sobre a resposta e toma a sua decisão fundamentada (OAB5). As perguntas que vai 
fazendo nos momentos de interacção, apesar de pretenderem aprofundar o assunto, vão 
também dando informação ao aluno sobre a pertinência ou não das suas respostas – 
mais do que por palavras, estas informações são obtidas pela modelação de voz. 
E como procede na entrega de testes? Assisti a uma aula, a última (OAB27). 
Primeiro a professora faz uma apreciação global, bastante positiva; depois senta-se na 
sua secretária, chama os alunos um a um, por ordem alfabética. Parecem habituados. 
Vai fazendo comentários individuais, referindo a nota e acentuando os descontos que 
fez, pedindo explicações para a oscilação de classificações nos diferentes testes, 
chamando a atenção para o desequilíbrio nas respostas longas... Na correcção, dá 
feedback grupal: “Alguns de vocês fazem...” e tenta perceber as causas: “Não sei porque 
o fazem, se por falta de vocabulário, se...”. A Bia identifica as causas do seu erro. Então 
a professora aconselha: “juntem todos os adjectivos para um lado e as frases para 
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outro”. A professora enuncia as pessoas que responderam mal a uma questão de língua 
(a diferença entre concessão e concepção) e quer saber porquê. Por desconhecimento, 
por confusão. A questão acaba por não ser muito explorada. A apreciação global sobre o 
Grupo III (item de resposta aberta de composição extensa) é muito positiva. Orienta 
para o tipo de raciocínio que devem fazer, sobretudo se a pergunta for muito vaga. A 
docente não regista nos testes as classificações de cada resposta, mas identifica-as 
oralmente, inclusive o nível de desempenho onde situou a resposta do Grupo III 
(OAB27). 
Os alunos dizem que os professores não têm por hábito escrever comentários nos 
testes nem, muitas vezes, nas folhas onde se registam as notas de período. E deviam. 
Aliás, para a Bianca, nos testes, em alguns exercícios de aula “os comentários deviam 
ser mesmo quase obrigatórios” (EABianca,33). Porém, é a professora de Português 
quem mais o faz. E fá-lo conscientemente: nos testes, nos momentos de autoavaliação, 
após as apresentações dos trabalhos... tem “sempre por hábito deixar ficar comentários, 
pistas, ou escritas ou oralmente, com esse objectivo”, o de “ajudar a melhorar, a 
crescer” (EPB2,16).   
A Bruna considera que é importante, pois “ajuda o aluno a melhorar, a tentar 
perceber onde é que está o erro e de que modo é que pode melhorar e solucionar esse 
problema” (EABruna,32). Refere, além disso, que deviam igualmente constar dos 
“trabalhos mesmo específicos, num texto, qualquer coisa do dia-a-dia para a pessoa ver 
ao pormenor e saber realmente o que é que pode realmente alterar” (EABruna,32) – 
aludia às disciplinas específicas do seu curso. Entre uma classificação e um comentário, 
o Bernardino não distingue, ambos são essenciais, a Bianca concorda, mas afirma que, 
para ela, o comentário tem mais peso.  
Então, percebe-se que os alunos se congratulam com os comentários da professora 
de Português por considerarem que eles os ajudam a orientar-se na sua aprendizagem. 
Os textos que constroem em resposta às Actividades de Escrita 12 são disso um bom 
exemplo. E um bom treino para o exame: “a professora está lá para fazer o primeiro 
comentário” (EABruno,34). Poderão depois lembrar-se, no exame, das observações que 
fez ao plano do texto, por exemplo. É a função orientadora do feedback que professora e 
alunos mais salientam neste processo de ensino, aprendizagem e avaliação. 
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Processos reflexivos 
Como foi já evidenciado, Beatriz valoriza bastante os processos reflexivos. Não só 
ao nível de alguns comentários que tem por hábito fazer nos testes e nas composições e 
do feedback que dá após a apresentação dos trabalhos, como acabámos de ver, mas 
também pela metodologia a que recorre durante as aulas. São evidências de processos 
reflexivos a forma como aprofunda as questões; como apela à criatividade ou 
originalidade das abordagens, valorizando as perspectivas dos discentes; como aborda 
os temas relacionando-os com ocorrências contemporâneas ou com conteúdos 
anteriormente trabalhados.   
As aulas de Português fluem. Ter a consciência do que é necessário para que os 
alunos compreendam o que se segue é fundamental para que, com naturalidade, as 
diferentes partes se interliguem, não haja interrupções e, consequentemente, não haja 
quebras no desenrolar da aula e na motivação dos alunos. Beatriz tem esta preocupação 
permanente. Mesmo quando, a meio da aula, está a preparar o retroprojector ou o vídeo 
que vai usar, não deixa de estabelecer comunicação com os alunos (OAB15).    
Uma das formas a que recorre relaciona-se com a valorização que efectivamente 
atribui às propostas de leitura que fazem; observação feita em múltiplas ocorrências 
(OAB1, OAB9, OAB13, OAB21, OAB27): quando transmite a ideia de um aluno de 
outra turma (OAB1); quando dá feedback da intervenção de uma aluna: “Se mais 
alguém quiser dizer alguma coisa... Parece-me muito bem feito o raciocínio da Bia, por 
isso não vou acrescentar nada”, “Acho que é uma probabilidade muito interessante” 
(OAB13). Os alunos congratulam-se com este procedimento e consideram-no um dos 
elementos distintivos entre o ensino básico e o secundário. O Bruno chega mesmo a 
confundir esta forma de participação com actividades lúdicas, por não ser maçadora. 
Então, entende por actividades lúdicas, a par de “trazer outro material para a aula, como 
os vídeos, interpretações em canções” (EABruno,1) também o papel activo dos 
discentes na interpretação dos textos: “dar também aos alunos a possibilidade de serem 
eles a interpretarem (...) deixarem-nos ter a nós também um papel activo na própria 
aula. É deixar essa interacção ser maior” (EABruno,1). 
Este papel activo dos alunos acontece propositadamente porque a professora tenta 
“valorizar com esse objectivo, não só para ser coerente com a minha própria lógica de 
ensino, de motivar neles a estética da recepção, como porque naquela turma 
especificamente uma atitude que fosse demasiado crítica seria claramente 
contraproducente” (EPB3,7). Ela sabe que na intervenção de “3 ou 4 ou 5 [alunos] que 
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efectivamente têm algumas dificuldades, corria o risco de eles nunca mais abrirem a 
boca” (EPB3,7) o que aconteceria também se “lhes fizesse sentir, de uma forma muito 
óbvia, que aquilo que eles estavam a dizer, eventualmente, era pouco mais do que eu já 
tinha dito ou era a paráfrase do colega” (EPB3,7). Sem deixar de dar o feedback que 
considera adequado, tem, por isso, cuidados redobrados. Aliás, quando a resposta é 
surpreendente e parece não satisfazê-la, Beatriz explora-a pedindo fundamentações, 
explicitações, outras participações e vai pensando em voz alta até compreender a sua 
mensagem. Veja-se o seu discurso na décima quinta aula observada: “não tinha pensado 
nisso, mas é uma hipótese”. “Percebo o que estão a dizer... são leituras possíveis. Mas 
estou a olhar para o último verso...” e dá a sua explicação. Depois, e porque os alunos 
estão todos a tirar notas, adverte: “eu estou a ver-vos a escrever como se o professora 
tivesse a resposta certa, mas cuidado porque a vossa interpretação também pode estar 
correcta. A minha é mais uma interpretação” (OAB15).  
Percebe-se, assim, que o feedback joga um papel importante nesta relação 
dialógica, pois é intenção da professora fazer com que corrijam o trabalho menos válido 
e com que reconheçam o bom trabalho como tal: “Bem visto, Bernardino. Gostei da 
ideia!” (OAB9), comunicando-lhes os sucessos e necessidades seguintes e, por vezes, 
orientando o trabalho para as melhorias do aluno.  
Nesta medida, valoriza também bastante a criatividade e a originalidade das 
abordagens, tanto ao nível da interacção como da produção escrita, como já vimos. 
Inclui-se aqui a apelidada ousadia da interpretação. Ao devolver-lhes composições 
escritas, critica a docente que “as ideias são muito conformes, pouco ousadas; esperava 
que, ao falarem do Portugal ideal, o relacionassem com as obras que estão a ler em 
contrato de leitura” (OAB5). Pretendia uma reflexão mais articulada. 
A relação entre obras e outras fontes de saber acontece sistematicamente. Esse é, de 
resto, um dos ingredientes necessários para que uma aula corra bem, como espelham as 
palavras da docente: “à medida que foram percebendo o texto e à medida que se foram 
envolvendo com ele e foram capazes de ir estabelecendo relações com os vários textos, 
se calhar as aulas tornaram-se mais ricas com a contribuição deles” (EPB3,4). De igual 
modo, esta preocupação é visível na sua prática, por exemplo: recorre, com frequência, 
à reprodução de outros versos que tem memorizados (OAB1), faz incursões pela 
interpretação de outros autores já estudados (como Eça de Queirós), por actividades 
anteriormente desenvolvidas (como o trabalho ligado ao Parlamento, do ano precedente 
sobre a língua portuguesa), pela relação com outras disciplinas (sobre a designação 
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realidade epistémica faz apelo à epistemologia da Filosofia – “isso não vos diz nada?” – 
OAB23). 
Mas esta integração de saberes não se faz exclusivamente no âmbito da 
intertextualidade, ela acontece também com as vivências próximas da realidade dos 
discentes e de forma consciente para “motivar neles a capacidade de relacionação da 
realidade com a obra literária.” (EPB4,2), um dos objectivos apresentados para o jogo 
dos doces. A professora aproveita temas da actualidade para introduzir conteúdos 
programáticos. Ainda antes de entrar no estudo da Mensagem, Beatriz comenta os 
rankings dos grandes portugueses organizados por uma cadeia televisiva – Fernando 
Pessoa ficou em décimo lugar; a professora não votou nele mas em Padre António 
Vieira e fundamenta-o (OAB5). Como atrás referido, também recorreu à figura de 
Cláudia Schiffer (OAB21), à música de Dulce Pontes, às imagens-síntese do Euro 2004, 
como forma de exploração de vários conteúdos (OAB15, OAB11). 
A par do exercício de relação entre os diferentes saberes, surge uma outra estratégia 
permanente da professora: a do aprofundamento dos conteúdos. Beatriz pede 
sistematicamente que fundamentem as afirmações, que as expliquem melhor, que 
clarifiquem o raciocínio, que comentem intervenções dos colegas, que definam termos, 
que dêem exemplos. E os alunos respondem ao apelo. São modos de estimular o sentido 
persuasivo e o pensamento crítico. Fica mais um registo: “o que acha dos adjectivos que 
o Beltrano usou para caracterizar o estado de espírito do sujeito poético?” (OAB3). Uma 
vez mais, a preocupação com a formação do indivíduo é explicitada: 
 
acho que é importante motivar neles o espírito da argumentação e de 
tentarem procurar outras leituras para além daquela que está a ser dita, 
virar as questões do avesso, vê-las por outra perspectiva e claro que não 
podem fazer isto no ar. Eles têm que perceber que a leitura é válida 
desde que fundamentada no texto. Desde que o texto permita aquela 
leitura não me parece que seja válido dizer que “está errado” ou que 
“está certo”, pode estar... é mais plausível ou é menos plausível mas não 
é necessariamente errada. E eu faço isto propositadamente (EPB3,6). 
 
Esta motivação para um questionamento permanente é, de facto, uma estratégia que 
se enraíza na forma de estar dos alunos. Lembre-se o episódio da terra das lezírias, 
atrás aludido, ou a evolução de que os próprios alunos se dão conta quando recordam a 
forma incipiente como resolviam os problemas que lhes eram colocados no 10.º ano de 
escolaridade. A Bárbara lembrou as entrevistas sobre o Auto da Barca; os alunos 
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entrevistados foram unânimes em concordar que foi muito desastroso. E agora fazem 
espectáculos, maquetes, são criativos... São alunos de ciências, mas têm os horizontes 
alargados, como diz a Bruna (EAB).  
A metacognição é outra forma de reflexão importante no processo de 
aprendizagem. Dos exemplos a que se tem vindo a fazer referência não se inferem 
muitas marcas metacognitivas, não obstante, os alunos (pelo menos alguns) estão 
conscientes de partes das suas aprendizagens. A Bruna identifica o 5.º ano de 
escolaridade como o momento em que os pais a ajudaram a estudar, dizendo claramente 
“deves fazer assim” e ela começou depois por si a tirar notas e a perceber o que e como 
devia estudar (EABruna,23). O Bruno, sempre autónomo na sua aprendizagem, situa-se 
no 7.º ano. Ele usava como método repetir a matéria até decorar, o que sempre tinha 
funcionado. Mas a introdução da “história universal a sério” fê-lo perceber que ouvir e 
ver os esquemas da professora não era suficiente, já que o primeiro teste não correu 
nada bem. O acaso levou-o a pedir os apontamentos de História a uma colega, “que 
eram imensos”. Trabalhou a partir daí e o segundo teste correu bem. Decidiu, então, que 
começaria a tirar apontamentos nas aulas, o que faz ainda hoje. Só nas disciplinas de 
ciências não se justifica complicar o que já está esquematizado (EABruno,25-26).  
Os outros alunos identificam o 10.º ano como o momento de mudança. O 
Bernardino acha que esta aprendizagem é mais espontânea: ninguém o ajudou e 
considera-se preguiçoso, razão pela qual estuda de véspera. No entanto, está sempre 
com atenção nas aulas porque sabe que vai precisar dessa informação. O seu momento 
de maior reflexão aconteceu quando percebeu que o seu nível 5 de 9.º ano, a 
Matemática, se transformou numa classificação de 8, na escala de 0 a 20. Passou a 
trabalhar muito mais. Não escreve sumários e tira muito poucos apontamentos 
(EABernardino,24). Para a Bárbara, a adaptação à exigência das disciplinas, lembra-lhe 
sobretudo a Filosofia, em que era indispensável tirar notas, pois as fichas e a informação 
dos manuais já não eram suficientes. Depois, foi uma questão de adaptação aos outros 
conteúdos (EABárbara,24-25). No caso da Bianca, a mudança de ciclo coincidiu com a 
alteração para uma escola muito mais exigente, por isso sentiu-se um pouco perdida: 
 
quando eu cheguei cá eram os professores a falarem e a gesticularem e 
eu apercebi-me “Calma, é melhor tirar apontamentos porque senão eu 
não vou lá”. E os professores não liam os livros. Os professores davam a 
matéria, traziam a matéria totalmente preparada e… foi algo que 
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também me surpreendeu e portanto acho que foi… é instintivo. 
Começam-se mesmo a tirar bons apontamentos (EABianca,25). 
 
Recorde-se que todas estas referências surgem à margem do apoio que a Escola B 
deu aos alunos no terceiro ciclo, na preparação das actividades anuais extracurriculares, 
referidas pelo Bruno (EABruno,26). 
Passando à autoavaliação, importa referi-la a dois níveis: a identificada pela 
objectividade da lei – habitualmente entendida como a última aula do período, momento 
em que os alunos fazem uma reflexão sobre a classificação merecida – e a que leva os 
discentes a ponderarem sobre as dificuldades sentidas, de modo a encontrarem 
estratégias para as ultrapassarem. 
Como é expectável, Beatriz faz uso do conceito quando precisa de prestar contas 
das aprendizagens feitas. Porém, parece não o valorizar em excesso. Assisti à última 
aula do ano lectivo. A última parte do sumário identifica “auto e heteroavaliação” 
(OAB27). É parcial a reflexão a que se procede, pois a docente não teve tempo de fazer 
as contas. Por esta razão, no dia seguinte, montará uma barraquinha (como ela própria 
refere) junto da sala onde os alunos estão a trabalhar para a festa, disponibilizando-se, 
assim, para dialogar sobre a nota final a atribuir a cada um. Só lhe falta fazer as contas. 
Sempre oralmente, partilham os valores parcelares, nomeadamente os que dizem 
respeito aos trabalhos de grupo, à participação e empenho e aos comportamentos e 
atitudes; os restantes já conhecem.  
É nesta altura que a docente lhes comunica os problemas que teve em classificar as 
capas, uma vez que são trabalhos incomparáveis com os dos períodos precedentes, mas, 
como considera que os objectivos foram atingidos, acabou por atribuir, a todos, a 
cotação máxima. Sobre os restantes parâmetros (atitudes e participação) ouve primeiro 
cada um dos alunos e faz depois uma apreciação globalizada. Anuncia que talvez 
discorde do Bernardino porque lhe parece que a qualidade das suas intervenções 
aumentou, por isso talvez lhe dê 20 (em vez de 18). E, lembrada a distribuição 
percentual (ficha 15%, capa 15%, teste 50% = 80%. Os restantes 20% são para as 
atitudes e participação) é só fazer contas (OAB27). 
No momento da despedida, a pedido da docente, deixam sugestões para os colegas 
vindouros: que sejam criativos! Dizem ainda que a professora pode repetir tudo, em 
especial “as aulas no chão e mais bombons”, referência ao jogo dos doces que serviu de 
diagnóstico à leitura do Memorial do Convento (OAB27).  
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Embora este seja o momento privilegiado para a autoavaliação, ele pode não ser 
único nas aulas de Beatriz, já que sente, por vezes, necessidade de reflectir com os 
alunos sobre as dificuldades surgidas. A professora explica:  
 
se por acaso alguma turma, por qualquer motivo, as coisas não estão a 
correr como eu estava à espera, então paramos e vamos fazer uma 
avaliação do que é que estava a acontecer, para eles próprios também 
avaliarem o seu comportamento, a sua atitude, a sua participação e o 
trabalho que fizeram, para ver onde é que a coisa não está a correr tão 
bem de forma a aferir determinado número de estratégias (EPB2,17). 
 
Além disso, a autoavaliação dos alunos pode também acontecer a título individual, 
no decorrer do ano lectivo, estimulada ou não pela professora, na sequência da análise 
de um problema, da discussão de um assunto ou de um comentário a um texto. Registe-
se, no entanto, que as metodologias adoptadas em aula não são as mais propícias a este 
trabalho.  
Apercebemo-nos, assim, de que a autoavaliação, não sendo marcada em excesso 
por imposições burocráticas, é moderadamente vista como mais uma forma de melhorar 
e de fazer progredir as aprendizagens, tanto no fim como durante o período. 
 
Classificação de final de período 
De acordo com o documento Critérios de Avaliação – Ensino Secundário (ABA3), 
critérios definidos pelo Departamento de Língua Portuguesa e de Línguas Estrangeiras 
pela Escola B, a avaliação do aluno no final de cada período é obtida com base em 
conteúdos e competências (80%), participação e empenho (10%) e atitudes e 
comportamentos (10%). Há três hipóteses de distribuição dos 80%: a) dois testes (30% 
cada) e um trabalho individual ou de grupo (20%); b) um teste e um trabalho individual 
ou de grupo (50% e 30%, respectivamente); c) apenas testes, que dividirão entre si os 
80%, situação que ocorre só em casos excepcionais. No 12.º ano, Beatriz adopta a 
primeira hipótese para os primeiro e segundo períodos e uma variante da segunda para o 
terceiro período, uma vez que é mais curto. Tanto as atitudes e comportamentos como a 
participação e empenho estão institucionalmente subdivididos por níveis de 
desempenho, que fazem directamente a correspondência com o valor a atribuir na escala 
de 0 a 20 valores.  
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Para Beatriz o processo é simples. Tem uma folha de Excel que preenche no 
primeiro período. Os valores relativos aos conteúdos acumulam para os períodos 
seguintes, pois a “avaliação é contínua” (EPB2,25). Como as notas dos testes vão 
acompanhando o percurso dos alunos, noutras disciplinas, no final do ano, é possível 
retirar o elemento mais baixo. Porém, em Português não sentiram necessidade de 
proceder desse modo, porque “o peso que nós damos aos trabalhos, que normalmente 
fazem subir bastante a média, é grande e, portanto, o peso do teste também não é 
assim... Mesmo que eles tenham tido um desaire” (EPB2,25), os professores são 
capazes de perceber que  
 
um aluno que sempre teve 16 ou 17 se por acaso teve um teste com 13, 
não preciso de ir lá fazer uma conta e tirar-lhe o 13 para saber quanto é 
que ele tem; eu própria olho para lá e, perante um aluno que tem, por 
exemplo, 13,6 não me custa nada dar-lhe um 15 (...) Isto são tudo 
ponderações que nós fazemos no final do ano, caso a caso, aluno a aluno, 
de acordo com aquilo que vamos conhecendo deles e do que é o padrão do 
comportamento ao longo do ano (EPB2,25).  
 
 
Diz Beatriz que atribui uma classificação a cada elemento e “depois, numa média 
ponderada, cheguei a um resultado final, arredondado às décimas, e que depois foi 
ponderada a classificação final, em unidades, que depois foi expressa na pauta” 
(EPB2,2). Nas suas grelhas, todas as contas para a classificação de final de período 
estão feitas em suporte informático. Considerando todo o ano lectivo, as atitudes 
oscilam entre os 16 e os 20 valores; a participação e empenho entre os 14 e os 20; os 
trabalhos de grupo entre os 19 e os 20; e a média dos testes entre o 10,4 e o 18,7 
(ABD30 – Anexo 4). Nota-se que no terceiro período as classificações são mais 
elevadas que nos períodos precedentes. Verifica-se ainda que, por norma, os 
arredondamentos são feitos por excesso, exceptuam-se quase todos os casos das casas 
decimais de um, i.e., 17,1 equivale a 17, mas 16,2 é arredondado para 17 e há um 18,1 
que passa para 19. Dá, assim, conta daquela ponderação mais flexível. 
No que respeita às atitudes, a professora fundamentou as opções:  
 
a estes alunos eu não consigo dar menos do que 20 nas atitudes. Se 
calhar não foi este período do 12.º ano, mas ao longo de três anos a 
postura que eles têm tido e o empenho para a minha disciplina é de tal 
ordem que mesmo que eles não tivessem feito os textos que eu sugeri, 
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não impus que fizesssem, não é para mim necessariamente relevante 
(EPB2,10). 
 
Justificou também a nota atribuída aos trabalhos de grupo: “20 não é uma nota que, 
para mim, sirva para avaliar aquele trabalho, porque alguns já estão para além do que 
era exigido a alunos de 12.º ano” (EPB2,4) e continua a fundamentar a sua opinião 
“porque a entrega com que eles fazem as coisas, e o resultado final é de tal ordem que 
20 eu acho que acaba sempre por ser pouco” (EPB2,4). Pegou num caso concreto e 
explicou o seu procedimento:  
 
isto deu uma média final de 17,4. E eu atribui a nota final de 18. Porquê? 
Porque é que eu perante um 0,4 dou a nota seguinte? Porque à partida, 
noutra turma, por exemplo, não fiz o mesmo. Vou explicar porque é que 
não fiz. Primeiro, um dos critérios que eu normalmente uso para 
diferenciar uma nota de 0,4 quando é que o valor arredonda para o valor 
de cima ou, pelo contrário, fica com o valor de baixo, é o seguinte: se ao 
longo do período houve uma evolução, nomeadamente do primeiro para 
o segundo teste, não é por uma décima (porque se ela tivesse 17,5 teria 
claramente o 18, eu nem pensava duas vezes, pronto). Se o percurso 
tivesse sido inverso, se ela tivesse começado com um 16,1 e tivesse tido 
um 15,1, se calhar dizia-me que estava a descer e eu, eventualmente, 
perante um ,4 talvez lhe tivesse dado um 17. Claro que estas coisas não 
são assim tão lineares, porque perante esta aluna especificamente ou esta 
turma de que estamos a falar, eu conheço-os desde o 10.º. E portanto eu 
também sei distinguir quando é que aquele 15 foi um desaire, que não 
acontece normalmente, ou a aluna é oscilante. E, portanto, esta aluna 
especificamente, mesmo que a lógica dela tivesse sido primeiro 16 e 
depois 15, provavelmente (provavelmente, não vou jurar!), 
provavelmente, eu não lhe dava o valor de 17 porque eu sabia que 
aquele 15 não era uma nota que lhe correspondia, que foi se calhar por 
uma situação qualquer, pontual, que ela teve essa nota. Portanto, como é 
uma aluna bastante boa, estes testes talvez não reproduzam exactamente 
aquilo que eu penso dela... Mas não é por uma décima que eu prejudico 
um aluno, nomeadamente num curso... quando os alunos aqui têm claros 
objectivos de ir para a faculdade; acho que uma décima é... quer dizer, é 
uma coisa insignificante (EPB2,6-7). 
 
No final, se estiver indecisa entre duas notas, poderá comparar esse aluno com os 
que têm a nota superior e com os de classificação inferior, mas não acontece com 
frequência. 
Genericamente os alunos concordam com os critérios definidos, embora o Bruno 
considere que deve haver alguma flexibilidade, pois nem todos os professores de 
Português dão aulas tão interactivas, pelo que, nesses casos, o peso da participação 
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devia ser menor. A discussão acaba por se centrar à volta dos patamares encontrados 
para as atitudes e o Bernardino, a Bianca, a Bruna acabam por considerar que, em caso 
de dúvida, o professor opta pelo patamar superior, por isso acaba por ser justo. Sobre a 
competência da oralidade, a Bárbara considera que ela faz parte da participação, o que é 
suficiente. Nem a Bárbara nem nenhum dos colegas querem admitir a hipótese de a 
oralidade ser avaliada porque há pessoas que não gostam, que são tímidas... (EAB). 
 
Influências e Pressões no Processo de Ensino, Aprendizagem e Avaliação 
 
Na Escola B, nomeadamente nas aulas de Português, vive-se um ritmo acelerado, 
não só pelas características da professora como pela manifesta vontade dos alunos em 
aprender e, provavelmente até, pelos interesses dos diferentes stakeholders. Pode dizer-
se que se vive um pouco sob stresse. Aliás, o cansaço dos intervenientes B no final do 
ano lectivo é inquestionável. Não obstante, ele não transparece no discurso de aula. 
Ao abordar os conteúdos, Beatriz fornece muita informação de pormenor, que se 
revela fundamental por questões de motivação e de compreensão da mensagem, como 
vimos. Faz parte das suas prioridades. Mas tem as aulas muito organizadas e acaba por 
desenvolvê-las no tempo previsto. Sinais de celeridade surgem apenas na décima nona 
aula, aquando da fundamentação das capas. No entanto, a docente não deixa de fazer 
perguntas e de tentar perceber as razões das diferentes opções. Esses sinais revelam-se 
nos gestos circulares que faz com as mãos (no sentido de “Avancem”) e mais 
explicitamente em palavras como “Já percebi! Avancem!”, mesmo antes do raciocínio 
completo (OAB19).  
Na realidade, em entrevista, a professora diz existir essa pressão, especialmente no 
12.º ano, onde o tempo é sempre curto (EPB3,3), mas não a verbaliza junto dos alunos. 
Admite que tomaria outras opções “se o exame alterar algumas das questões que 
estavam pensadas inicialmente, nomeadamente, no que diz respeito ao funcionamento 
da língua explícito” (EPB3,22). Em Fevereiro, Beatriz tem ainda a esperança de ver 
alteradas as normas de exame para ter tempo para fazer algumas aulas de oficina de 
escrita “para ver se, justamente, apanho ali ainda alguns alunos que andam ali com 
algumas dificuldades a esse nível. Vamos ver o que é que acontece…” (EPB3,22).  
Esta indefinição da tutela acaba por transmitir alguma insegurança aos próprios 
alunos que chegam a perguntar: “stora, é mesmo o Memorial do Convento que temos de 
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ler?”. Ao que a professora responde: “até ver, sim. Mas eu tenho uma leve esperança 
que seja retirado do programa, embora não acredite, pois já era uma obra de opção do 
programa anterior” (OAB3). Noutra ocasião, uma aluna confronta a docente com a 
notícia da suspensão da TLEBS, veiculada pela comunicação social. A docente acaba 
por desvalorizá-la (OAB9). 
Sobre a influência do exame na prática lectiva, há algumas evidências. Apesar 
daquela desvalorização, há conteúdos de funcionamento da língua que seguramente não 
teriam sido leccionados se não fosse o exame. Aliás, no final de Maio (OAB23), a 
docente começa por justificar à turma a presença da matéria, naquele momento: 
primeiro por causa do exame e depois para que tenham consciência da língua, como é 
obrigação de qualquer cidadão. Na realidade, a mim, confessou que o faria para poder 
dormir tranquilamente – não acredita que saia no exame, mas... pelo sim pelo não, não 
quer ser responsável pela perda de pontos dos alunos. Fá-lo nesta altura para que 
tenham a matéria fresca. Nestas circunstâncias, de vez em quando, houve explicitações 
evidentes da influência dos exames. A professora apelou a revisões da gramática, até 
porque é pena falharem, por exemplo, um exercício de relação. Põe a hipótese de sair 
um exercício para ordenarem as frases por graus de certeza. “Mas perguntam-nos o 
tempo de referência?” – “Em princípio não. Só que isso interessa-vos para identificarem 
o valor” (OAB23). A TLEBS constitui também, na Escola B, um factor de ansiedade 
tanto para a docente como para os discentes. Ainda na aula anterior, houve outro 
momento de treino para questões de exame. Para proceder à síntese da obra, a 
professora lançou a questão: “diga em que medida podemos considerar o Memorial do 
Convento como um texto anti-épico, ou melhor, como um texto contra-épico” e remata 
com “o que fariam?” (OAB21). Em interacção, os alunos vão indicando e 
concretizando, oralmente, os diferentes passos. Na mesma aula resolveram parte do 
exame do ano anterior. Nessa altura, a professora chama a atenção dos alunos para 
vários aspectos formais relacionados com as questões de exame, como para o facto de, 
normalmente, as instruções serem muito precisas, se se pedem três características e 
responderem a quatro, só contam as três primeiras. Todo o feedback é dado em função 
dos critérios de exame e na tentativa de tornar claras as regras de correcção: a docente lê 
parte dos critérios de correcção, falam de atitudes típicas dos professores correctores. Os 
alunos colocam muitas questões sobre a forma. Além disto, já em Novembro (OAB1) se 
havia falado da preparação para o exame, razão pela qual Beatriz colocou à disposição 
dos alunos várias actividades facultativas no seu sítio informático. 
Beatriz: uma professora rigorosa e exigente 
 
 259 
Acresce a este aspecto a construção e correcção dos testes. Beatriz sente-se coagida 
a construir testes com itens dos quais discorda, os itens de resposta fechada. E continua 
a referir o que alteraria: 
 
se calhar se eu não tivesse o peso do exame não fazia dois testes, se 
calhar fazia só um com outras características e investia mais em 
trabalhos de outra ordem, fazia mais oficinas de escrita, se calhar. E 
podia então fazer uma avaliação por portefólio. Acho as oficinas de 
escrita muito mais eficazes do que aquilo que faço. Podia se calhar dar 
um peso às outras componentes da língua... Por exemplo, é muito raro 
(no 10.º ano ainda fiz) actividades auditivas... À medida que o 
secundário foi avançando eu tive que as ir eliminando, não porque não 
as ache fundamentais na língua portuguesa, porque as acho, mas 
porque o exame nunca vai ter essa componente e, portanto, perante um 
calendário para cumprir (...) e uma outra estratégia qualquer que 
claramente vai ser utilizada no exame, eu nem sequer penso duas 
vezes, por muito que me custe como docente ter que fazer este tipo de 
opções (EPB213-14). 
 
O stresse causado pelo exame é ainda claramente visível pelo relato que a 
professora faz dos dias que o antecedem: a uma semana do fim de Maio ainda não 
começou a sonhar com o exame “É capaz de não ser mau sinal” (EPB4,5). E no próprio 
dia, Beatriz veste a camisola do exame, literalmente. Para os alunos sentirem que a 
professora está com eles. A t-shirt “tem Fernando Pessoa à frente e atrás diz Exame 
Nacional de Português e tem todos os anos de exame nacional em que eu tenho estado” 
(EPB4,5). E faz depois a descrição dessa sua manhã de prova nacional. Porque é 
coadjuvante tem de ficar isolada numa sala, no entanto, tanto antes como depois, vai 
visitar os alunos, à porta do ginásio, quer para os acalmar e dar uma palavra de 
confiança (e verem a camisola) quer para conhecer as suas reacções e esclarecer alguma 
questão que tenha surgido durante a prova. Ficam depois a aguardar pelos resultados 
(EPB4,5-6).  
Resta ainda mencionar a influência que as outras disciplinas exercem em 
Português. O currículo dos alunos é tido em consideração por todos os professores, 
evitando-se atropelos entre as diferentes disciplinas. Já tínhamos visto que a 
coordenação entre professores é um facto, nomeadamente com a atribuição rotativa de 
visitas de estudo (as de Português acontecem no 11.º ano de escolaridade), mas também 
se pretende que estejam atentos à realização de testes e de trabalhos de grande 
envergadura, como o trabalho de projecto – não só se deve evitar que façam dois testes 
no mesmo dia, como, para marcar trabalhos de casa, a docente tem o cuidado de saber 
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se a maior parte da turma os pode fazer (OAB1). É preciso ainda não esquecer todas as 
actividades institucionais em que habitualmente se envolvem. 
Sem ter sentido pressão por parte dos pais, Beatriz sabe que os alunos ficam na 
Escola B até ao 12.º ano, não só pela formação moral que lhes é dada, pelo ideário da 
escola, como também pelo facto de ficarem bem preparados para entrarem nas 
universidades que pretendem. Assume, por isso, a sua quota parte de responsabilidade. 
Tudo junto leva a docente a justificar, no 12.º ano de escolaridade, a ausência de 
oficinas de escrita, do uso de portefólios, da prática da oralidade e de uma maior 
atenção aos aspectos formativos da avaliação (EPB2,13-14; EPB3,22). Os efeitos da 
pressão dos exames surgem a par das opções de cariz formativo, que têm vindo a ser 
aludidas. Identificam-se a imitação das provas de exame (OAB25), com a devida 
atenção para as instruções do GAVE (OAB1), e a existência de aulas extra. Estas 
surgem tanto para compensar uma falta inesperada da professora (OAB9), como para 
esclarecer dúvidas, à quinta-feira ao longo do ano lectivo. Lembre-se que esta aula de 
quinta-feira está prevista nas estratégias da escola, de reforço dos tempos atribuídos não 
só a Português como a Inglês, Matemática e Educação Moral Religiosa e Católica 
(ABA1). Há ainda duas aulas na semana anterior ao exame (OAB25). 
Os alunos, sendo interessados e trabalhadores, sentem-se naturalmente 
constrangidos com a situação de exame (que defendem) para acederem a classificações 
elevadas quer apenas pelo brio pessoal, como é o caso do Bruno, quer por necessidade 
(para ingresso nos cursos pretendidos). Mesmo assim, alguns tencionam ir para o 
estrangeiro. Além desta situação, dizem que é a exigência da professora que lhes causa 
angústia, em especial na elaboração dos trabalhos. As suas expectativas são muito altas 
e o facto de lhes apresentar trabalhos de anos anteriores de elevada qualidade, cria nos 
alunos uma responsabilidade que gostariam de dispensar. Diz o Bernardino que “há 
sempre aquela comparação com anos anteriores que, por vezes, é excessiva e acho que 
põe uma pressão sobre nós que eu acho que é um pouco mais elevada que o habitual” 
(EABernardino,13). E continua um pouco mais à frente: “É uma pressão que... por 
vezes nem sempre é benéfica. Pode ser para puxar para cima, para nos esforçarmos 
mais, mas tudo o que é em excesso prejudica” (EABernardino,13). Nesta situação, a 
Bárbara sente-se insegura e mais ainda quando espera o veredicto: “às vezes nós 
estamos a fazer os trabalhos e já nem sabemos se está bem, se havemos de fazer mais e 
ficamos muito inseguros. Acho que nos põe ainda mais nervosos e depois quando a 
professora vai dizer a nota…” (EABárbara,14). 
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Beatriz em Discussão 
 
Estilo de Beatriz 
 
Como síntese da descrição feita, pode concluir-se que Beatriz apresenta um perfil 
que se aproxima bastante do do professor reflexivo, apontado por vários autores 
(Darling-Hammond, 2006; Estrela, 1997; Fang, 1996; Hargreaves, 1998; Howe, 2003; 
Korthagen, 2005; Korthagen e Mubbels, 2001; Laursen, 2005; Morante, 2006; Pires, 
2005; Pritchard, 2009; Schön, 1983, 1992; Villar, 1995; Zeichner, 1993).  
Na sua forma de conceber a realidade, Beatriz cumpre bastante bem os desígnios de 
um professor reflexivo, para quem a multiplicidade de perspectivas (Blaikie, 1995) não 
consititui um óbice à gestão de aula (Guba e Lincoln, 1994), antes pelo contrário, é a 
adesão a essa perspectiva de aprendizagem que lhe dá um especial gozo no ensino, é a 
participação espontânea dos alunos e a descoberta de novas interpretações que a fazem 
considerar que a aula corre bem (EPB3). Na posse de diversificadas visões da realidade, 
de estruturas alternativas, o indivíduo está em condições de aprofundar e construir o 
conhecimento de forma activa, característica que Howe (2003) atribui ao professor 
reflexivo e que Villar (1995) enquadra na abertura de espírito desse mesmo professor 
reflexivo. Docente e discentes apontam-na como estratégia privilegiada no processo de 
ensino e aprendizagem em que estão envolvidos. O ambiente criado é, assim, bastante 
positivo, agradável e motivador (OAB3, OAB5...), levando mesmo o Bernardino e a 
Bárbara, por exemplo, a dizerem que não é uma seca ir para as aulas de Português, 
chega até a dar vontade de ficar mais noventa minutos (EAB). Beatriz vê assim 
cumprido o pressuposto do sucesso das suas planificações (medido pela motivação) a 
que se referem Oser e Baeriswyl (2001). 
A motivação dos alunos é uma preocupação constante da professora, que, com 
frequência, lhes incute expectativas positivas, através do feedback apreciativo e 
orientador (Butler, 1987; Harlen, 2006; Shepard, 2001) e dos trabalhos de elevada 
qualidade que lhes apresenta de alunos de anos anteriores, como sugestões criativas. 
Consideram os alunos que, por vezes, as expectativas são mesmo demasiado elevadas. 
Apesar disso, é visível o seu empenho no estímulo ao prazer, à originalidade, ao 
desafio, à alegria, de que fala Hargreaves (1998). Também assim se percebe a 
emotividade e empenhamento na relação com os alunos. Recorde-se que Beatriz não só 
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não consegue começar a aula mal chega à sala e dita o sumário, como tem a 
preocupação em enviar as notas dos testes por mail, como ainda veste a camisola do 
exame! Há, por isso, uma empatia que se cria, apesar do respeito hierárquico. 
Certamente que o facto de ser o terceiro ano consecutivo que trabalha com estes alunos 
não é factor a ignorar. Sensibilidade, confiança, coragem, abertura são também algumas 
das qualidades centrais identificadas por Korthagen (2005) que se encontram nesta 
docente de Português. 
Sem dúvida, conceptualmente, Beatriz considera fundamental o desenvolvimento 
do currículo alargado como forma de sucesso do indivíduo globalmente considerado, 
como de resto constitui objectivo prioritário em termos institucionais. E falar de sucesso 
do indivíduo implica considerar tanto o sucesso escolar como todas as outras 
componentes do ser humano, de que se destaca a formação moral. Paralelamente às 
questões escolares, é a formação integral dos jovens o que mais interessa à Escola B. E 
sabe-se como os valores e dinâmicas da gestão escolar constituem parâmetros cruciais 
na evolução das carreiras docentes, quer por criarem rotinas e desencantamento quer, 
pelo contrário, por estimularem o seu empenhamento (Huberman, 1989). 
Segundo Korthagen (2005), uma abordagem realista do ensino faz-se pela 
comunhão permanente entre a prática e a teoria. Beatriz tem estas duas componentes 
fortemente enraizadas, o que confirma a relação clara entre o conhecimento dos 
professores e os seus comportamentos pedagógicos, que Blanton e Moorman haviam 
encontrado (Fang, 1996). Também Kamil e Pearson (Fang, 1996) verificaram que as 
concepções docentes influenciam o ensino, moldando a natureza das interacções em sala 
de aula e provocando um forte impacto nos alunos. No que respeita à interacção, Beatriz 
conhece as duas dimensões referidas por Korthagen (2005): a que se estabelece numa 
relação vertical – transferência do conhecimento dos peritos para os que aprendem – 
mas também a que se pode concretizar numa relação horizontal – da aprendizagem 
individual para a construção do saber em conjunto com os pares. Domina a primeira 
perfeitamente; a segunda não é recorrente, mas também não parece ser problemática. 
Vimos na descrição das práticas de ensino como a docente promove e estabelece a 
relação dialógica, podendo, pois, confirmar-se a importância (tanto para alunos como 
para professores) da aprendizagem cooperante e da criação partilhada do conhecimento. 
Assim, o afastamento da professora da chamada zona de conforto (Korthagen, 
2005; Sugrue, 2005) provoca nela uma reflexão constante que a mantém consciente das 
opções pedagógicas e das suas necessidades de formação (Korthagen e Wubbels, 2001). 
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Liga claramente o saber epistémico ao resultante da experiência prática (da phronesis), 
combinação que Kessels e Korthagen (2001) defendem, e assume, para si e para os seus 
alunos, a importância da reflexão crítica e do envolvimento em estratégias de auto-
reflexão. Provoca neles a autonomia necessária a uma aprendizagem ao longo da vida.  
Esta perspectiva, assim como o domínio profundo da componente científica, 
permitem-lhe aprofundar com naturalidade os conteúdos curriculares, dando-lhes uma 
visão globalizante do conhecimento. Fá-lo através de estratégias, actividades e tarefas 
diversificadas, adequadas (Black et al., 2005) e desafiadoras, que estimulam os 
pensamentos de nível superior, consideradas imprescindíveis por Shepard (2001) e 
Joyce e Calhoun (2009). A metodologia interactiva a que recorre apoia-se em 
permanentes pedidos de fundamentação e de exemplificação e em perguntas cuja 
formulação exige resposta aberta e para a qual usa metodologias adequadas, como a 
preparação da resposta e a atribuição do tempo necessário à elaboração do raciocínio. 
Estes são elementos que Black e colaboradores (2005) estimam fundamentais e 
maioritariamente inexistentes nas salas de aula actuais.  
Em relação a outras questões mais directamente ligadas à avaliação, pode concluir-
se que, pese embora a influência e pressão dos exames nacionais e dos seus efeitos, 
nomeadamente na vida académica dos alunos (referidos por múltiplos autores, entre os 
quais Aitken, 2000; Clinciu et. al., 2005; Natriello e Pallas, 1999), Beatriz entende o 
ensino como um espaço de formação do indivíduo. Para si, conceptualmente, esta 
função sobrepõe-se à classificativa ou, como uma das hipóteses colocadas por Allal 
(1994), a avaliação formativa prepara a sumativa. Sendo um pouco mais incisiva, 
admito que esta professora de Português acompanhe Shepard (2001) quando afirma que, 
em sala de aula, a avaliação formativa deve constituir a preocupação primordial do 
docente, pois ela acabará por melhorar também a avaliação sumativa. No entanto, sente-
se claramente em Beatriz uma tensão pela coexistência das duas avaliações, tensão para 
a qual, de resto, Gipps (2004) adverte. Este é um assunto que se explora de imediato. 
 
Avaliação para as Aprendizagens e Avaliação das Aprendizagens 
 
Beatriz valoriza de sobremaneira a avaliação formativa. Explica-a do seguinte 
modo: 
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indo ao encontro da formação deles, para mim também é uma forma de 
avaliação ou também posso entender como uma forma de avaliação 
formativa. Se calhar mais como formação do que como avaliação 
formativa, talvez não fosse propriamente esse o termo. Tudo aquilo que, 
no meu ponto de vista, possa ser dito nos momentos de avaliação, que 
possa contribuir para a evolução deles como alunos, neste caso 
específico, na disciplina de Português, fazia parte da avaliação 
formativa. E isso para aí entra, do meu ponto de vista, entram, não só os 
comentários que eu vou deixando escritos, como igualmente os 
feedbacks orais que vou dando quando eles me interpelam na aula, tudo 
aquilo que possa contribuir para a evolução deles é formal e contribui 
para a sua própria avaliação formativa (EPB3,19).  
 
Dá como exemplo a repreensão que fez aos alunos que plagiaram parte de um texto. 
Todavia, como se percebe pela transcrição, acaba por hesitar na associação que faz: “se 
calhar mais como formação do que como avaliação formativa” (EPB3,19). O 
pensamento que desenvolve no momento é pertinente. A existir uma distinção, ela é, de 
facto, muito ténue. Das várias definições que se encontram na literatura, esta distinção 
também não é inequívoca. Se há autores que remetem claramente o conceito de 
avaliação formativa para uma avaliação, ou seja, algo que surge num contexto de 
avaliação, como Brookhart, que a identifica com “a forma como a informação da 
avaliação [sublinhado meu] é útil na aprendizagem” (Brookhart, 2001, p.161) ou como 
Popham que diz que “é um processo planeado no qual professores e alunos usam 
evidências baseadas na avaliação [sublinhado meu], para adaptar o trabalho que estão a 
desenvolver no momento” (Popham, 2008, p.6), há também autores que parece 
associarem-na sobretudo ao processo didáctico. Black e Wiliam, por exemplo, referem-
se-lhe, em determinado contexto, como a que “inclui todas as actividades levadas a cabo 
por professores e/ou aluno, que fornecem informação para ser usada como feedback 
para modificar as actividades de ensino e aprendizagem em que estão envolvidos” 
(Black e Wiliam, 1998a, p.7).  
Ora, se Beatriz pretende fornecer informação que seja útil à aprendizagem, se com 
base em evidências pretende corrigir processos de aprendizagem, não me parece 
abusivo considerar o seu procedimento no âmbito da avaliação formativa, admitindo 
mesmo que na sua mente não circule uma intenção avaliativa. Esta é, de resto, a 
concepção de avaliação que defendo quando me refiro ao processo de ensino, 
aprendizagem e avaliação, i.e., a avaliação como suporte do processo didáctico. Daí a 
grande dificuldade em separar as três áreas. 
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A professora considera que os seus alunos evoluem no 12.º ano, no entanto, 
“continuo a achar que ainda assim não faço avaliação formativa suficiente” (EPB3,19). 
Este discurso não é incongruente, o que acontece é que pensa que são os alunos mais 
empenhados que mais evoluem. São os que “para além dos comentários que eu fui 
deixando e da conversa, agarraram naquilo tudo e, com as minhas sugestões, foram para 
casa, fizeram 2, 3, 4, 6 textos semanais por ali fora e iam-mos devolvendo” (EPB3,20). 
O que gostava era de poder fazer esse tipo de trabalho, em aula, para poder envolver 
todos, não apenas os que manifestam vontade. A sua frustração é que “individualmente, 
eu não consigo chegar a todos (...) Quer dizer, eu dou a todos o mesmo e depois há 
aqueles que agarram e os que não conseguem ou não querem agarrar” (EPB3,21).  
E há mais registos de aplicação da avaliação formativa. Beatriz preocupa-se com a 
formação integral dos alunos. É também condição imposta pela escola. A docente 
pretende  
 
mais do que estar a formá-los na própria leitura do texto, eu tento formá-
los também como pessoas ou, pelo menos, que eles percebam, ainda que 
eu nunca lhes tenha dito isso directamente, que a forma como eu gostaria 
que eles abordassem o texto devia ser a forma como eles deviam abordar 
a própria vida (...) portanto, o meu objectivo é formá-los enquanto 
leitores e enquanto pessoas (EPB3,6). 
 
 
Além disso, os indícios resultantes das conversas sobre os tais textos elaborados em 
casa e as evidências recolhidas nas entrevistas, nas aulas observadas (OAB5, OAB19, 
OAB21...) e em artefactos, como composições e testes corrigidos e comentados (ABD2-
16), fazem prova dessa avaliação. Porém, é ao nível da interacção que ela mais se 
revela, através do questionamento exaustivo e aprofundado, do pedido de 
fundamentação e de exemplificação, que já foi aqui várias vezes referido. Harlen (2006) 
chama-lhe “avaliação formativa interactiva”, dizendo que “não é preparada 
antecipadamente; surge da actividade de aprendizagem. A sua função é ajudar na 
aprendizagem individual” (Harlen, 2006, p.114). E, apesar de Beatriz quase se cingir à 
interacção com o grupo-turma, o facto é que pela dinâmica que imprime à aula, 
consegue fazer com que cada um participe, manifeste a sua opinião, coloque e esclareça 
as suas dúvidas.  
É esta sua técnica aqui sintetizada (porque atrás explicitada) que permite afirmar 
com segurança que esta professora de Português faz uso de processos reflexivos, 
incluindo a autoavaliação. Esta, apesar de não ser explorada exaustivamente, é remetida 
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para o balanço prévio aos Conselhos de Turma de Avaliação (OAB27), constitui 
também estratégia de recurso em situações de conflito ou de insatisfação (EPB2,17). 
Convém ainda lembrar que na avaliação formativa interactiva há igualmente espaço 
para processos autoavaliativos e metacognitivos. 
E por que razão considera que não faz mais avaliação formativa em aula? Porque se 
sente “demasiado pressionada pela questão da sumativa externa” (EPB3,19). Já havia 
dito que “na prática não consigo sempre esquecer-me que, independentemente de a 
avaliação ser de facto maioritariamente formativa, estes alunos vão ser sujeitos a uma 
avaliação sumativa externa de grande importância para o ingresso na universidade” 
(EPB2,12). Este é um esquecimento impossível identificado em vários estudos. De 
facto, Aitken (2000), Amit e Fried (2002). Bishop et al. (2001), Gipps e Stobart (2003), 
Wall (2000) também reconhecem que “as tensões entre a avaliação formativa e a 
avaliação sumativa podem ser significativas. No entanto, os professores estão muitas 
vezes em condições de trabalhar a avaliação para fins tanto sumativos como formativos” 
(Atkin, Black e Coffey, 2001, p.2). 
É curiosa a evolução que Beatriz revela ao longo das quatro entrevistas. Em termos 
literários dir-se-ia que Beatriz é uma personagem modelada. Confrontando a avaliação 
formativa com a avaliação sumativa, Beatriz diz, em Janeiro, que talvez não sejam 
incompatíveis, mas afirma não conseguir lidar muito bem com ambas: “ou sou eu que 
estou demasiado pressionada pela avaliação sumativa externa, admito que sim, ou de 
facto acho às vezes difícil conciliar as duas coisas” (EPB2,15). Porém, um mês depois, 
na continuação da sua definição de avaliação sumativa, aplicada ao teste escrito, 
presencial, acaba por traduzir a ideia de Harlen (2006) de que uma evidência única pode 
servir mais do que uma função da avaliação 
 
portanto, se calhar para eles é sumativa porque lhes dá uma nota no final, 
para mim é mais do que isso porque acabo também por diagnosticar o 
que é que, eventualmente, correu melhor, o que é que correu menos 
bem, como é que isso do ponto de vista da próxima unidade didáctica 
me vai obrigar a enveredar pelo caminho A ou mais pelo caminho B 
(EPB3,23). 
 
 
Em finais de Maio, referindo-se aos trabalhos de grupo, por oposição à existência de 
exames, reconhece que “até agora, tem sido possível ter este equilíbrio entre aquilo que 
é a preparação para os exames e aquilo que eu gosto que eles levem daqui, mais do que 
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a preparação para o exame, que é esse gosto pela leitura” (EPB4,4). Pese embora o facto 
de Beatriz considerar, naquele segundo momento, a integração da avaliação formativa 
apenas no trabalho do professor (uma das vertentes identificadas por Hadji, 1990 – a de 
efeitos à distância), ela não deixa de ser fundamental e de ter reflexos na aprendizagem 
dos alunos. Além disso, o trabalho de feedback imediato (a outra vertente das linhas de 
leitura de Hadji, 1990) está claramente presente na regulação interactiva que faz em 
aula. Portanto, para além desta evolução que a faz passar de alguma incapacidade em 
lidar com as duas modalidades de avaliação, à exemplificação de como efectivamente o 
faz, do seu lado, e à verbalização do equilíbrio que tem sido conseguido entre ambas, 
Beatriz acaba por deixar bem patente a sua concepção formativa da educação.  
Pode, então, depreender-se da reflexão desta professora de Português que a avalição 
formativa e a avaliação sumativa acabam por se apoiar uma na outra, sendo impossível 
separá-las, como entendem também os professores do estudo de Black e colaboradores 
(Black et al., 2005). Perrenoud crê que “quanto mais os avaliadores forem profissionais 
de avaliação, logo competentes e íntegros, menos será preciso dissociar formativo de 
certificativo” (Perrenoud, 2001, p.6). É esta uma boa notícia para Beatriz. Mas Black e 
colaboradores (Black et al., 2005) encontram claramente uma tensão entre ambas as 
avaliações, que Taras (2005) corrobora. Esta autora atribui a tensão à incompatibilidade 
por causa da diferença de funções e de objectivos. Considerando esta incompatibilidade, 
que Wiliam (2000) acredita existir e provocar tensão entre as avaliações formativa e 
sumativa, a resolução centra-se, segundo este autor, na procura de formas de a 
minimizar.  
Na prática, a existência de aulas de dúvidas ao longo do ano e das actividades de 
escrita acontecem com o duplo objectivo de os alunos aprenderem e de se prepararem 
para o exame nacional, i.e., de recorrerem à avaliação para e das aprendizagens, 
respectivamente. Também a simples observação dos avaliogramas construídos para cada 
par de aulas observadas, presentes no final de cada relato, poderão facilmente dar a 
perceber um espectro relativamente largo do registo ou alguma alternância entre a 
profundidade da avaliação formativa e a superficialidade da sumativa, apesar de se 
situar, com frequência, próxima de uma prática formativa. Significa isto que 
preocupando-se com a avaliação para as aprendizagens, Beatriz precisa de a equilibrar 
com a avaliação das aprendizagens. A Figura 21 fica aqui como exemplo. 
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Figura 21. Avaliogramas das 19.ª e 20.ª aulas de Beatriz. 
 
Assim, tendo em conta a interpretação das concepções e práticas de Beatriz, parece 
poder dizer-se que a professora não partilha exactamente da ideia de que “a avaliação 
começa com a avaliação sumativa” como defende Taras (2005), mas que se aproxima 
mais da de Roegiers (2004) ou de Shepard (2001), que consideram que deve ser a 
formativa que prepara a sumativa, ou da de Gipps, para quem “a avaliação com fins de 
selecção, monitorização e prestação de contas pode e deve basear-se num modelo de 
avaliação que se estabeleça como suporte à boa aprendizagem” (Gipps, 2001, p.251). 
Com o objectivo de compreender a reacção dos alunos perante a avaliação das 
aprendizagens e a avaliação para as aprendizagens, foi-lhes perguntado se se empenham 
de igual modo numa tarefa para nota e noutra cujo objectivo não é ter uma classificação. 
Quatro alunos responderam à questão e partiram da mesma ideia: eu dou sempre o meu 
melhor (EAB). Aprofundando um pouco o discurso, percebe-se que, embora haja um 
fundo de verdade nesta resposta, existem também algumas nuances. A Bianca diz que 
todos os trabalhos que realiza são para nota, pelo que não faz distinção. Nem mesmo 
alguns exemplos dos colegas a fizeram recordar-se de funções díspares. O Bruno e a 
Bruna redigem muitos textos que não são classificados, pretendem apenas saber se estão 
a melhorar, se é possível abordar um tema de outro modo ou em que nível se 
encontram. O Bruno diz que não é uma questão de empenho, a diferença que sente é que 
fica mais tenso, com maior preocupação. A diferença tem, por isso, a ver com o estado 
Legenda
Espaço eminentemente avaliativo
Espaço eminentemente de prática
Espaço eminentemente informativo
Desenrolar da aula na relação AF/AS
Iniciativa do prof
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de espírito. A Bruna admite que talvez se empenhe um pouco mais quando conta para 
nota. O Bernardino acaba por reconhecer que, apesar de dar o seu melhor em ambos os 
casos, “se calhar se for para nota faço dois dias antes e se não for para nota faço naquela 
hora e meiazinha de manhã que temos livre antes de Português” (EABernardino,36). 
Significa isto que, na realidade, com mais ou menos intensidade, todos se aplicam, mas 
gerem o tempo, o empenho, o stresse diferenciadamente, tendo em conta a função 
prevista das tarefas. 
Lembro ainda que, na Escola B, os Critérios de Avaliação do Ensino Secundário 
(ABA3) também referem a avaliação para e das aprendizagens. O forte apelo ao uso da 
avaliação formativa acaba por, de algum modo, sair minimizado devido à relevância 
dada às regras da avaliação sumativa, visíveis não só nesse documento, como na matriz 
dos testes (ABB3), na ficha informativa aos alunos (ABB4). A necessidade de 
transparência da avaliação das aprendizagens para stakeholders mais interventivos 
acaba por ofuscar a assumida subjectividade da avaliação para as aprendizagens.  
E como define a avaliação sumativa? Beatriz caracteriza-a como um momento. 
 
É um momento em que eles, sozinhos, tentam mostrar-me aquilo que 
sabem e aquilo que foram conseguindo perceber e interpretar. É o 
momento em que eles exibem a apropriação das ferramentas que eu 
tentei passar ao aluno durante as aulas. A avaliação sumativa, neste caso 
específico, acaba por ser sempre escrita, portanto também é um 
momento em que eu contacto, em que eu tenho oportunidade para 
contactar com a escrita presencial. Acho que acaba por ser um momento 
de maior uniformidade na avaliação da turma, porque estão todos em pé 
de igualdade, à partida. Quer dizer, estão todos na mesma aula, à mesma 
hora, perante a mesma circunstância, sem ajudas exteriores... (EPB3,22) 
 
Ou seja, para esta docente, a avaliação sumativa é algo pontual, delimitado no tempo e 
independente do processo de ensino e aprendizagem. Vejamos o que dizem alguns 
autores. Harlen afirma que a avaliação sumativa “fornece um sumário dos sucessos num 
determinado ponto” (Harlen, 2006, p.104); Gipps, refere-a como a que “acontece no fim 
de um período ou de um curso e é usada para fornecer informação sobre quanto os 
alunos aprenderam e sobre a qualidade do funcionamento do curso” (Gipps, 2004, 
p.vii); Taras identifica-a como um “juízo que engloba todas as evidências até um 
determinado ponto. Este ponto é visto como a finalidade desse juízo de valor” (Taras, 
2005, p.468). Por vezes, acrescentam também a ideia da recolha de evidências para 
fornecer informação “sobre a qualidade do funcionamento do curso” (Gipps, 2004, 
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p.vii). Brookhart (2001) refere ainda a avaliação sumativa como “uma resposta a 
pressões e constrangimentos externos e à necessidade de prestação de contas” 
(Brookhart 2001, p.157).  
Significa isto que Beatriz se limita a uma definição eufemística de teste, Gipps 
(2004) aponta mais para uma avaliação de final de período ou de ano, também pontual e 
independente, e Taras (2005) poderá incorporar a distinção que a própria Gipps (2004) 
deu em contexto, distinguindo a avaliação sumativa de controlo (cheking-up) da 
avaliação sumativa cumulativa (summing-up). Esta última implica uma relação com a 
avaliação formativa, porquanto “resulta da informação acumulada ao longo de um 
período de tempo e usada nessa altura com fins formativos” (Gipps, 2004, p.127). Não 
obstante, e apesar da definição dada pela professora de Português, é meu entendimento 
que partilha, também ela, desta identificação da avaliação sumativa cumulativa com os 
momentos mais formativos. Só assim entendo o uso da sua flexibilidade para que um 
desaire seja ignorado ou para que a classificação de final de período não coincida com a 
média matematicamente obtida. 
Apesar de causar ansiedade, Beatriz não hesita em concordar com a existência de 
uma avaliação sumativa externa. Não sabe, no entanto, se a modalidade em vigor é a 
mais adequada. Considera os exames importantes porque os alunos devem perceber “o 
que são outros modos de avaliar e outras pessoas a olharem para os trabalhos deles, 
sobretudo, quando andam aqui quinze anos perdem um pouco a noção do que é estar 
fora daqui” (EPB2,22). Gosta, por isso, que até ocorram mais cedo, antes do 12.º ano. 
Neste seu juízo, deixa transparecer a necessidade de um olhar externo, desconhecedor 
do “problema do menino A [e da] questão do menino B” (EPB2,22). Crê que é benéfico 
para os alunos serem avaliados “por pessoas que não os conhecem, em regime de 
anonimato, com testes passados por outras pessoas que não os professores que eles 
conhecem desde sempre” (EPB2,22).  
Reconhece, no entanto, que os exames são um forte factor de stresse tanto para os 
alunos como para ela própria. Para os alunos porque têm ambições que são muitas vezes 
difíceis de concretizar; para ela porque “enfim, gosto que eles tenham bons resultados, 
porque sei o que isso corresponde para eles e o que é o sacrifício que muitos 
encarregados de educação também fazem para que eles cheguem ao fim com sucesso” 
(EPB2,21). Caso contrário, os exames nela não têm qualquer influência, pois “não é por 
isso que eu cumpro mais ou menos o programa, quer dizer, eu cumpri-lo-ia sempre 
independentemente de um exame” (EPB2,21). Esta reacção é contrária a um dos efeitos 
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que Wall (2000) encontrou na sua vasta revisão de literatura, pois a existência de 
exames induz a uma maior preocupação dos professores em abarcar toda a matéria. 
Também já sabemos que este discurso não é perfeitamente compatível com a acção. 
para tal, basta recordar as pequenas e inconsequentes relutâncias relativamente à 
leccionação do Memorial do Convento e da TLEBS, em contexto de várias oscilações 
por parte da tutela, entenda-se. Eckstein e Noah (1993), Hughes (1994), Alderson, 
(1996), referidos ainda por Wall (2000), dizem também que existe ansiedade nos 
professores pela publicação dos resultados dos exames. Beatriz enquadra-se neste tipo 
de reacção, como vimos. 
Ao confrontar as classificações obtidas pelos alunos interna e externamente 
verifica-se que a diferença é significativa: deduzindo a classificação de exame (CE) à 
classificação da disciplina de 12.º ano (CD) de Português, obtém-se uma diferença de 
4,1 valores, ou seja, uma diferença de 13,47 para 17,88 valores (ABD33). Todos os 
alunos baixaram a classificação no exame. Se em vez disso se comparar a classificação 
interna final (CIF) com a CE, a diferença fica-se pelos 3,23 valores. Contudo, no 
presente estudo, a primeira comparação parece fazer mais sentido, na medida em que se 
testam conteúdos programáticos do mesmo ano lectivo. A média da CIF de todas as 
disciplinas da turma é de 17,57. Só Matemática A (com 14,3) e Educação Moral e 
Religiosa Católica (com 16,2) se situam abaixo dos 16,7 valores de Português. O 
Quadro 5 permite a visualização destes dados. 
No que respeita à língua materna, é importante lembrar que os valores de exame 
aludidos são os que constam da pauta da primeira chamada (na qual estiveram presentes 
todos os alunos) e que, a conselho da professora, os encarregados de educação de 
grande parte dos examinados apresentaram recurso dessas mesmas provas, quer porque 
os alunos precisavam de uma média mais elevada quer apenas por uma questão de brio 
pessoal. Não tive conhecimento de classificações que não tivessem subido. O Bruno, 
por exemplo, passou de 14,1 para 15,4. Mesmo assim, distante do 19 de CIF. De acordo 
com Beatriz, as provas estavam mal corrigidas, por isso aconselhou o pedido de revisão. 
A análise da prova e a comparação entre as respostas dos alunos das diferentes escolas 
deste estudo será feita mais à frente, depois da apresentação de cada escola. Todavia, 
gostaria de relembrar que o objecto de avaliação da CIF é diferente do do exame.  
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Quadro 5. Comparação de classificações de Português: classificação de frequência (CF), 
classificação interna final (CIF) e classificação de exame dos alunos da turma 
12B. 
 
 
Alunos 
 
CF CIF CE CE-CF 
1. Bianca 19 19 17 -2 
2. B. 18 17 14 -4 
3. B. 15 15 13 -2 
4. B. 18 16 16 -2 
5. B. 16 14 14 -2 
6. Bruna 20 19 15 -5 
7. B. 17 16 10 -7 
8. B. 18 17 14 -4 
9. Bruno 20 19 14 -6 
10. B. 16 15 10 -6 
11. Bernardino  18 16 13 -5 
12. B. 19 18 14 -5 
13. B. 18 16 14 -4 
14. Bárbara 19 18 12 -7 
15. B. 19 18 14 -5 
16. B. 17 16 14 -3 
17. B. 17 15 11 -6 
MÉDIA 17,88 16,70 13,47 -4,41 
 
 
Do Estilo de Beatriz 
 
Em suma, Beatriz apresenta um perfil com características próprias do de um 
professor reflexivo, mas cujos resultados, em exame, ficam aquém das expectativas 
criadas. Tendo obtido boas classificações, não atingem os níveis de proficiência 
previstos pela atitude empenhada e pela excelência do desempenho, não só dos testes e 
textos realizados como, sobretudo, das tarefas criativas que envolviam conteúdos 
programáticos de 12.º ano não testados em exame. O Quadro  6 oferece uma leitura 
complementar do perfil que se acaba de elaborar.  
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CAROLINA: UMA PROFESSORA DESENCANTADA? 
 
 
 
Pensem! Pensem nas palavras, pensem… 
equacionem!  
Carolina (EPC2,35) 
 
 
 
Chegamos ao último da sequência de três capítulos que fazem a apresentação dos 
três casos em estudo e que se baseiam numa estrutura formal idêntica: primeiro a 
apresentação da professora e sua envolvente e depois a discussão. Como aconteceu 
anteriormente, a primeira parte é, na sua essência, descritiva e na segunda faço a sua 
análise individualizada por comparação com a literatura. De novo, esta última parte 
sedimenta-se em duas secções: o estilo da professora e a relação que estabeleceu entre a 
avaliação das e para as aprendizagens Aqui a professora escolheu chamar-se Carolina e 
pertence à Escola C.  
Parto das evidências obtidas em: a) vinte e oito aulas observadas, essencialmente 
centradas na parte final do ano lectivo e com base nas quais foram feitos os respectivos 
relatos e avaliogramas; b) cinco entrevistas aos diferentes intervenientes (professora de 
Português, Presidente do Conselho Executivo e alunos), sendo que a entrevista aos 
alunos foi colectiva e elaborada na sala de aula habitual; c) vários artefactos escritos 
disponibilizados, como documentos de gestão escolar intermédia, instrumentos de 
registo usados pela professora, testes, textos, provas de exame.  
Carolina, aparentemente serena (tal como o ambiente escolar que a rodeava), 
acabou por revelar alguma falta de tranquilidade causada por vários factores. Um deles 
relacionava-se com os exames e os seus efeitos no percurso académico dos jovens – 
problema sentido enquanto professora e enquanto mãe. Outro ligava-se à sua 
insatisfação pela diferença que encontrava entre as competências de reflexão que 
acreditava dever desenvolver nos seus alunos e a fraca resposta que deles obtinha. Esta 
discrepância causava-lhe angústia, deixando-a à beira do desencantamento profissional. 
Os pensamentos e a prática de Carolina posicionaram-na entre o perfil de um professor 
mais técnico e o de um mais reflexivo. 
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Contextualização  
 
Escola C 
 
Formada por sete pavilhões dispersos, a Escola C é uma escola pública, situada nos 
arredores da capital, numa freguesia que tem registado um crescimento demográfico 
bastante significativo (ACA1). Conta com cerca de noventa professores para seiscentos 
alunos de terceiro ciclo e de ensino secundário (EDC1). Em 2007/2008 passa a integrar 
o segundo ciclo. A escola está mais vocacionada para os cursos tecnológicos, tendo tido 
como orientação não fechar as portas aos cursos de educação e formação, 
nomeadamente no domínio da Informática e da Electricidade. A  população discente é 
heterogénea e provém, essencialmente, da classe média e média baixa. Recebe alunos 
de alguns bairros sociais, um dos quais se situa nas redondezas. Os encarregados de 
educação, globalmente considerados, são assalariados e têm no máximo a escolaridade 
obrigatória. Nesta perspectiva, o Projecto Educativo de Escola define um conjunto de 
objectivos gerais assentes na valorização da cidadania, do bem-estar e das relações 
interpessoais, do respeito pela diferença e pela diversidade cultural, como forma de 
preparar os alunos para a vida activa (ACA1). 
Em 2006/2007, a Escola C tem cinco turmas de 12.º ano, correspondentes a cinco 
cursos: dois cursos Científico-Humanísticos (Ciências e Tecnologias e Ciências Sociais 
e Humanas) e três cursos tecnológicos (Acção Social, Informática e Electrónica). Tanto 
o Presidente do Conselho Directivo (EDC1) como o documento interno Um olhar sobre 
as classificações dos alunos em 2005/2006 (ACA3) dão conta, entre outros, de três 
aspectos: a) a diminuição do número de alunos que frequentam os cursos gerais;b) o 
aumento dos que frequentam os cursos tecnológicos; e c) as elevadas taxas de 
insucesso, em especial em ano de exame (77,5% de reprovações no 12.º ano dos cursos 
Científico-Humanísticos – ACA3). 
O fraco aproveitamento escolar pode, assim, dever-se à sua origem social dos 
alunos e ao facto de a escola estar mais vocacionada para os cursos tecnológicos. No 
entender do Presidente, há ainda uma outra explicação: a quase ausência de projectos de 
vida dos discentes, agravada pela escassa solidez de conhecimentos, circunstâncias que 
dificultam muito o trabalho do professor que pretende melhorar os resultados (EDC1). 
Carolina partilha desta ideia: considera que é o estrato social e o nível cultural que 
impedem a resolução do problema, pois os professores empenham-se bastante, 
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“trabalhamos e depois os resultados ficam muito aquém” (EPC2,32). E dá o exemplo de 
uma aluna do 12C com quem tem trabalhado mesmo extra-aula: “eu nunca vou 
conseguir que aquela miúda… porque ela é um vazio de ideias. Ela não consegue 
problematizar nada, ela não consegue, tenho de ser eu a dizer para a composição, a 
puxar [por ela]” (EPC2,32). 
Na Escola C, o problema maior é o aproveitamento, pois as dificuldades a nível 
disciplinar são consideradas normais e o relacionamento entre os diferentes elementos é 
geralmente bom (EDC1). De facto, nesta cultura organizacional, respira-se um certo ar 
de serenidade, de afabilidade, de descontração, perceptível logo desde a primeira visita, 
tanto na escola (AF20/3) como nas aulas de Carolina (OAC1, OAC3). 
Para a distribuição de serviço aos docentes não há uma ordem emanada do 
Conselho Pedagógico, são os departamentos que definem as regras de precedência. 
Umas vezes aplicam a continuidade pedagógica, outras têm em conta a ordenação 
nacional dos professores para fazerem as suas opções. Porém, a escola pretende sempre 
ir ao encontro do desejo dos professores, sendo que quem lecciona ao 12.º ano tem 
normalmente muita experiência (EDC1). Percebe-se, no entanto, que os professores 
estão muito habituados a trabalhar individualmente. 
Apesar de Carolina dizer que a Escola C já teve alunos muito bons, o Observatório 
Interno da Qualidade da Escola referente a 2005/2006 (ACA3) apresenta resultados 
penosos para noventa por cento dos que pretendem prosseguir estudos: dos 149 alunos 
inscritos para exame apenas quinze conseguiram colocação na primeira fase desse ano. 
Carolina referia-se a um período mais longínquo, há cerca de seis anos: “já tive turmas 
de alunos de 18, já tive aqui alunos a Português muito bons (…) Mas tem vindo a 
decrescer” (EPC2,3). 
 
Turma 12C 
 
A turma 12C, nesta disciplina, conta com vinte alunos matriculados no Curso 
Científico-Humanístico de Ciências e Tecnologias, seis dos quais desistiram de 
Português antes do fim do ano lectivo – quatro anularam a matrícula e dois excluíram 
por excesso de faltas (ACD30). 2006/2007 é um ano de transicção, do ponto de vista 
curricular. Por isso, na turma, dezassete elementos têm Português no currículo e três 
continuam com Português B (ACD28), sendo que dois concluem um Curso 
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Tecnológico. Não estão, por isso, todos sujeitos a exame. Resumindo, dos vinte alunos, 
apenas treze têm de se submeter a exame nacional. De qualquer modo, Carolina sente 
que a turma é constituída por dois grupos: um que ela conhece desde o princípio do 
ciclo e outro que só este ano se juntou ao primeiro, uma vez que as turmas eram 
demasiado pequenas. A docente marca esta evidência, pois, sobretudo no início, sentia 
um à-vontade muito maior na relação com o primeiro grupo. Os alunos já seus 
conhecidos revelam-se muito mais participativos, mesmo os tímidos; os outros “são 
mais calados (...) só [participam] quando muito solicitados” (EPC2,1).  
Para os seus padrões actuais, a 12C é uma turma boazinha, seria uma turma típica 
desta escola há uns anos atrás. Não obstante, Carolina revela preocupação por 
considerar que “estes miúdos não estão habituados a ler um texto, a perceber, 
equacionar, problematizar” (EPC2,35), a maioria não é capaz de resolver problemas. 
Espera que se aguentem nos exames nacionais (EPC1). Pelo contrário, esperaria bons 
resultados se os exames se assemelhassem aos tradicionais, por permitirem 
memorização da teoria literária; os que estudam obteriam melhores resultados. A 
docente admite que a ausência de métodos de estudo adequados à disciplina possa ser 
um dos obstáculos. O Carlitos verbaliza-o, podia estudar mais, não sabe é como 
(OAC3). O Carolino também explicita a dificuldade:  
 
a gente, em Matemática, se começar a estudar a matéria, chega a uma 
altura que já considera que os exercícios são todos a mesma coisa, é 
sempre repetir os mesmos passos, no fundo, enquanto que em Português a 
gente pode estudar… Por exemplo, na poesia, que é um tema muito 
ambíguo, a gente pode estudar vários poemas (…) ao fim de estudar 
alguns 50 poemas não achámos aqueles 50 poemas iguais. Houve sempre 
maneira diferente de avaliar (EACarolino,33). 
 
A docente identificou o problema relacionado com as competências dos alunos logo 
no 10.º ano – “nessa altura fiquei surpreendida! Fiquei surpreendida porque chegou 
quase a ser iliteracia, a não perceberem o texto!” (EPC2,36), “o teste com a crónica: 
espalhanço geral!” (EPC2,36). Do 11.º ano, lembra um teste sobre Os Maias. Mas 
sente-se impotente “eu esforço-me para que eles pensem (...) pensem nas palavras, 
equacionem!” (EPC2,35). Não estão preparados para a reflexão, à excepção dos dois 
alunos que pretendem ingressar num curso de medicina (EPC3,3-4; AF8/5) – o Celso e 
a Catarina. A falta de reflexão é a maior fragilidade que lhes aponta. Acredita, não 
obstante, que nenhum dos alunos tenha explicações a Português. Se tiverem, no caso em 
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que a situação financeira das famílias o permite, têm a Matemática e a Físico-Química. 
O Celso tem-nas seguramente (EPC2,28). 
Na entrevista, ao referir-se à turma, a Catarina apelidou-a de jeitosinha, em relação 
ao comportamento, já que crê que, no que respeita aos conhecimentos, apesar de o aluno 
ter a sua quota parte de responsabilidade, tudo depende do professor: “a profundidade 
com que ele conhece a matéria, a segurança que nos dá, o à-vontade que ele nos dá para 
fazer perguntas ou não (...) a segurança... qual vai ser a resposta que vamos ter, se não 
vai ser evasiva, por exemplo” (EACatarina,2).  
Não há nestes alunos uma paixão pela disciplina. Dos entrevistados, apenas a 
Catarina poderia pôr a hipótese de a frequentar se fosse uma opção, não por não gostar 
ou por a considerar dispensável, a dúvida surge pelas classificações, pois é por causa do 
Português que se encontra a repetir o ano, “eu, segunda vez no 12.º ano, obviamente que 
estou aqui por causa da nota” (EACatarina,13). Consideram que o maior problema é a 
literatura (sobretudo a poesia) e que o mais fácil é a gramática porque “é sempre a 
mesma coisa” (EACatarina,34). Aliás, o Correia afirma que a gramática “é onde uma 
pessoa tem que decorar as coisas. Na Matemática não é preciso decorar nada, dão-nos as 
fórmulas todas, tem tudo na máquina.” (EACorreia,34). O Carolino faz a mesma 
comparação justificando-se com a insegurança de um resultado certo:  
 
na Matemática a gente tem de aprender leis… tem uma forma elementar 
de fazer as coisas. A gente tem uma expressão e aquela expressão só 
pode dar um resultado enquanto que em Português, por exemplo, se a 
gente ler um poema pode ter várias interpretações daquele poema. Cada 
pessoa pode achar uma coisa daquele poema (EACarolino,8).   
 
 
A Catarina também tem dificuldade em explicar a diferença entre as disciplinas. 
Para si, Português  
 
é algo sensitivo! Nós chegamos aos testes e (...) lembro-me por exemplo 
da relação Blimunda/Baltazar. Eu não vou estar a dizer todos os passinhos, 
eles iam aqui, andavam de mão dada e andavam um atrás do outro. Tenho 
de dizer que era uma relação mágica... algo mais geral, algo que apanhava 
nas aulas, mais sensitivo. Agora em Matemática eu tenho que decorar 
expressões. Eu em Química tenho de decorar leis. Em Biologia tenho de 
decorar conceitos; aqui não é preciso. E claro que aqui, em Português, 
falam connosco, explicam-nos porque é que é isto, porque é que é aquilo e 
em Matemática dão-nos fórmulas, em Química dão-nos leis, é diferente! E 
consequentemente os sítios onde é dada a aula, a maneira de estudar, a 
maneira de fazer os testes... (EACatarina,9). 
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De resto, foi detectada saturação das aulas e da escola, por parte do Carlos 
(EACarlos,6), e observados comportamentos diferentes, que se foram extremando com 
o avanço do ano lectivo: uns cada vez mais conversadores outros visivelmente mais 
exaustos. Quase sempre num registo de serenidade e de respeito pelas chamadas de 
atenção da professora, a turma revela-se várias vezes adulta, madura, atenta e capaz de 
tomar notas quando advertida (OAC1, OAC15, OAC17). Por norma, atrasam-se na 
chegada à aula de Português, que é sempre ao primeiro tempo, e entram calmamente 
(ACB1, OAC1). Na realidade, num dos extremos referidos encontra-se o Carlitos, por 
exemplo, que gosta muito de intervir (nem sempre de forma oportuna) e de conversar 
com os colegas sobre outros assuntos (OAC19, OAC23). Como ele existem mais dois 
ou três alunos que conseguem alternar os diálogos particulares com a espontaneidade 
de respostas às solicitações da professora, como é visível na seguinte situação: 
 
- Aqui há um discurso directo? – pergunta a professora à turma.  
- Não, é indirecto livre. – responde a Célia impulsivamente e fazendo uma 
careta ao reparar que acerta na resposta.  
- Estás-te a queimar!... – adverte uma colega em surdina.  
- Eu encontro. – retorquiu a Célia  
E só nessa altura se consciencializa do diálogo e procura a resposta que parecia 
dominar ab initio (OAC1). 
 
No outro extremo encontram-se os alunos que sentem a pressão do cumprimento de um 
objectivo concreto. Evidenciam-se o Celso e a Catarina, em parte também o Carolino 
(OAC5, OAC11, OAC21). Caso contrário, a maioria dos elementos participa e está 
atenta, mas sem evidenciar stresse ou (grandes) preocupações pelos resultados a 
alcançar. Vão fazendo os trabalhos de casa, vão trabalhando, calmamente e dentro do 
seu ritmo. É pela interpretação destas atitudes que se pode inferir alguma falta de 
empenho discente. 
  
Carolina 
 
A professora de Português da Escola C escolheu chamar-se Carolina. Tem 
cinquenta e um anos de idade e vinte e sete ao serviço do ensino (EPC1). Nasceu em 
Angola, mas foi em Portugal, pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, que 
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se licenciou em Literatura Românica, em 1978. Feita a profissionalização em exercício, 
foi para França, primeiro como assistente de Português num Collège, depois como 
leitora universitária. Ao fim de cinco anos regressou às escolas públicas secundárias 
portuguesas, sempre na mesma zona do distrito de Lisboa. Em França obteve o 
Diplôme d’Etudes Approfondies, em Ciências da Linguagem, e em Portugal, mais 
recentemente, obteve certificação para a Formação Profissional, o que lhe permite 
acumular funções desde 1996. Para além de se ir actualizando, nomeadamente através 
da frequência de alguns colóquios e seminários, também fez, para uma editora, a 
tradução de uma dúzia de livros (ACC1). 
É pontual, de atitude serena e afável, disponível para ajudar os adolescentes mesmo 
extra-aula. Só a partir da segunda semana de Maio deu sinais de stresse pela pressão de 
tempo – atrasou-se na matéria quase sem se aperceber. Deixa transparecer boas relações 
com a comunidade escolar, alunos incluídos, sem que seja excessivamente próxima. O 
12.º ano de escolaridade afigura-se-lhe agora mais importante, porquanto um dos seus 
filhos encontra-se na mesma situação destes alunos. O filho frequenta outra escola, pelo 
que tem outros professores e outros amigos, situação que alarga o corpus de análise 
informal de mãe nas permanentes comparações com a sua realidade docente. 
Carolina é uma professora algo motivada para o ensino. Reconhece, no entanto, 
que se deixou envolver pela monotonia, devido à falta de diálogo com colegas e de 
crítica às suas aulas, pois desde o início de carreira que não são observadas por alguém 
que a possa ajudar a melhorar. Esta foi, aliás, a razão pela qual aceitou fazer parte do 
estudo (AF22/5) – comprometi-me a dar-lhe feedback apenas após a recolha de dados. 
Considera que a observação de aulas entre colegas não funciona, pois aponta-se logo o 
dedo (AF20/4). E, adoptando uma perspectiva formativa, começou por identificar dois 
defeitos seus: não consegue organizar o quadro e tem uma letra má (AF20/4). 
Revela alguma humildade, não só pela manifesta vontade de melhorar as práticas 
lectivas (com insistentes perguntas e comentários que me faz sobre o que se passa em 
aula) como por chegar a admitir perante os alunos falha de comunicação da sua parte, 
perante uma imprevista ausência de material em aula (AF20/4, OAC11). Individualista 
nos hábitos de trabalho, diz esforçar-se para que aprendam (EPC2). Verifica-se, 
contudo, alguma complacência para com os alunos, pois, repetidas vezes, termina a 
aula cinco ou dez minutos antes da hora prevista (porque os alunos estão cansados), 
desculpa-os quando não cumprem as tarefas, deixando levar-se na sua firmeza ou 
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exigência (OAC3, OAC9) e por não lhes exige que fundamentem e aprofundem as suas 
explicações ou reflexões. Vejamos quatro registos de observação: 
 
1. - Carlitos, leia.  
- Ai, stora, não me peça isso.  
     - Porquê? 
   - Eu não sei...[?]  
   E a professora passa a outro aluno. (OAC1) 
 
2. Oito minutos antes de a aula acabar:  
- E vocês já estão muito cansados...  
   - Pois estamos. 
   - Vamos acabar esta página... – e saíram antes de tocar. (OAC1) 
 
3. - Se não quiser dizer heterodiegético, diga como é.  
Devido a intervenções dos alunos, repetiu a mesma ideia:  
- Se não disserem o nome heterodiegético, desde que expliquem eu 
aceito.  
E ainda de novo:  
- Os nomes, se vocês não souberem ou estiverem baralhados, 
expliquem com exemplos para justificar a resposta. (OAC5) 
 
4. A professora faz uma pergunta. O aluno responde de forma 
atabalhoada e conclui: 
- Então, é isso. 
- É isso o quê? [pausa] Quem está aqui que não esteve na última aula? 
Como ninguém se acusou não lhe demonstrou a incompreensão do seu 
discurso e não insistiu mais com o aluno, explicou ela própria, no 
quadro, a diferença pretendida. (OAC21) 
 
Parece que os alunos reconhecem o dito esforço da docente assim como algumas 
outras características. O Correia, que se encontra a repetir Português, compara-a com a 
professora do ano anterior “supostamente era a mesma matéria... é totalmente diferente! 
Como a stora dá as coisas e os alunos percebem de maneira diferente (...) Eu prefiro 
esta stora aqui” (EACorreia,4). O Carlos diz que “esta stora tem um ritmo muito mais 
rápido mas também puxa muito mais por nós” (EACarlos,5) e a Catarina afirma que, 
apesar de só este ano ter conhecido a professora, tem com ela à-vontade e reconhece-
lhe competência científica e experiencial (EACatarina,1). 
É crítica relativamente ao programa de Português: “no 10º ano, está muito bem 
feito, acho eu” (EPC2,36), o problema coloca-se nos 11.º e 12º anos, por se ter 
regressado à literatura. “Pode-se dar literatura (...), mas problematizando as coisas” 
(EPC2,36). Carolina confronta-se com o problema de não saber o que vai sair no 
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exame, por isso “eu estou encostada à parede porque não sei, do que vem no programa, 
até que ponto é que sai no exame, até que ponto é que não sai” (EPC2,36). Refere-se, 
por um lado, às questões “da literatura, do espaço, da narrativa, da acção, das 
personagens… das categorias da narrativa todas” (EPC2,36) e, por outro, à 
problematização das temáticas, a tal maior fragilidade da 12C. Acaba por concluir que, 
assim, tem “de tentar fazer as duas coisas. E é muito complicado (...) realmente o 10º 
ano está mais adequado aos miúdos que temos” (EPC2,36).  
 
Práticas de Ensino  
 
A Figura 22 apresenta a distribuição dos conteúdos literários leccionados a 
Português durante o ano lectivo, assim como os diferentes momentos de avaliação 
formal: testes (A), apresentação de trabalhos individuais feitos em casa (B) e Conselhos 
de Turma de fim de período (C). Na coordenada vertical registam-se os períodos 
lectivos; na horizontal o número das aulas de cada período. A Figura 22 permite ainda 
enquadrar a recolha de evidências. Os momentos de observação de aulas estão 
delimitados a vermelho. A primeira entrevista à professora ocorreu antes da primeira 
observação; a segunda em meados de Abril e a terceira no final do último bloco de 
assistências. A entrevista colectiva aos cinco alunos (Carlitos, Carlos, Carolino, Correia 
e Catarina) ocorreu a meio do segundo grupo de observações.  
As aulas de Carolina baseiam-se no texto literário, intercalado com questões sobre 
funcionamento da língua (OAC1, OAC3). Fortemente apoiada no manual e de pé, 
encostada à sua secretária ou a alguma carteira, a docente interage com o grupo turma, 
que vai respondendo de forma superficial às questões abertas que lhe são colocadas. De 
vez em quando surgem pequenas curiosidades para as quais a professora não está 
preparada; remete-as, então, para pesquisa em casa, da responsabilidade de um aluno 
que é nomeado no momento (OAC7, OAC9) – muitas vezes, a própria professora faz 
também essas pesquisas, que são abordadas na aula seguinte. Há ainda espaço para 
curtos trabalhos em pequenos grupos, que levam a professora a a relacionar-se 
individualmente com os alunos. 
Conscientemente, a professora não tem uma organização de aula ou de unidade 
clara,  mas  afirma  que  evita  a  exposição:  “por  acaso  ultimamente  não faço aulas  
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expositivas mesmo. (...) Nem eles aguentavam!” (EPC2,37). Pensa no seu trabalho com 
Cesário Verde e com o Memorial do Convento para informar que contextualiza sempre 
o autor ou a obra na época, mas usando o mesmo tipo de registo da análise literária: 
“utilizo muito o manual, os textos que eles dão, que eles têm no manual, aproveito para 
fazer resumos, aproveito para fazer esquemas” (EPC2,37). A observação de início de 
unidade (Felizmente Há Luar!) confirma o que Carolina diz. A professora dá como 
trabalho de casa ler um texto do manual sobre a biografia de Sttau Monteiro. Corrige-o 
falando sobre o assunto. Pede as datas mais importantes, faz perguntas, afirmações 
falsas que os alunos corrigem. A própria docente sintetiza a informação. Passa depois ao 
Estado Novo e ao General Humberto Delgado, à censura, à repressão, à polícia. 
Apoiam-se em diferentes textos do manual (que lêem em voz alta ou silenciosamente). 
Lêem, interpretam imagens, comentam-nas, resumem a informação. As histórias são 
contadas de modo mais ou menos superficial (OAC17). Depois trabalha a obra literária 
com base em metodologia análoga e aplica um teste. Passa com frequência pequenos 
trabalhos para casa, como forma de estimular a curiosidade, de treinar técnicas textuais 
ou de preparar o trabalho de aula. Com textos escritos pode dar algum feedback, mas 
mais de natureza qualitativa “digo se está razoável, se está positivo, pode estar melhor 
aqui, falha aqui… mais qualitativa.” (EPC2,6). 
Sempre muito pontual, antes do início de cada aula, a professora fala um pouco 
com os alunos sobre assuntos da disciplina ou sobre questões pessoais como o passeio 
de finalistas a Lloret del Mar ou o cansaço do Celso (OAC1, OAC7, OAC23). Dita o 
sumário e controla as presenças pelo livro de ponto. A aula começa, então, com o apoio 
do manual – sempre que possível – ou da obra de leitura integral que se encontram a 
trabalhar. Os alunos lêem excertos em voz alta que são intercalados com a análise e 
interpretação literária e linguística. A Catarina clarifica o processo: “lemos o texto e a 
stora vai parte a parte, pergunta porquê isto, porquê aquilo, porquê aquilo e nós 
discutimos o que é que achamos se concordamos se não concordamos” (EACatarina,7).  
A interacção é, assim, da maior importância. De um modo geral, estabelece-se na 
vertical, entre professora e alunos, através de perguntas abertas ou semi-abertas que, 
apesar dos esforços da docente, não suscitam reflexões aprofundadas; mais raramente, 
faz perguntas fechadas. O diálogo serve para esclarecer vocabulário, para analisar 
textos, para aprofundar conhecimentos de cultura geral. Eis dois exemplos: 
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1. P - Que tipo de narrador é que têm aqui? Justifiquem a resposta. 
    A - É omnisciente. 
    P - É omnisciente, porquê? Porque tem consciência?  
    A - É externo? – pergunta outro aluno. 
    P - Porquê? Vejam aí a linha... que palavra está aí? 
    A - Esta. 
    P - Então se é esta significa que ele está presente. 
    A - Então, pode ser interno? (OAC1). 
 
2. - O que é o Alcorão? – pergunta a professora.  
    - É uma bíblia de outra religião – respondeu uma aluna.  
    A professora levou-a a relacionar esta palavra com outras que começam   
por al e a aluna concluiu que o alcorão é dos árabes.  
    - Da religião muçulmana – concretizou a professora (OAC3). 
 
  
A prática observada na terceira aula ilustra também a forma como Carolina faz uso 
da regulação interactiva no processo didáctico que, através de perguntas acessíveis aos 
alunos, os conduz ao raciocínio desejado. Observam-se igualmente dinâmicas de 
interacção espontânea entre discentes, com maior incidência no final do ano lectivo 
(OAC23, OAC25, OAC27). Estes momentos assemelham-se aos de véspera de teste ou 
exame quando um grupo de alunos se junta para estudar: ao rever a matéria um levanta 
uma questão, alguém responde, depois é outro que pergunta e há novas respostas. As 
perguntas não vêm sempre da professora (OAC23). A docente permite este tipo de 
ocorrências, sem as explorar ou estimular. 
Ao questionar os alunos, Carolina dá tempo para que organizem as respostas, 
relaciona-as com aspectos da actualidade e aceita diferentes perspectivas (OAC1, 
OAC9, OAC27), mas sem exigir fundamentação aprofundada por parte dos alunos. É 
curioso notar que alguns, entre os quais a Catarina, na apresentação dos trabalhos à 
turma, adoptam uma postura imitadora da da professora no que diz respeito à forma 
como interagem (OAC5).  
A apresentação dos trabalhos constitui uma das tarefas obrigatórias do 12C. 
Acontece apenas uma vez no ano lectivo, no final do segundo ou durante o terceiro 
período – para os que a fazem no segundo, a classificação obtida pode ser considerada 
num ou noutro período; é opção do aluno. Em que consistem? Cada um tem de escolher 
uma personagem do Memorial do Convento, estudá-la, fundamentar no texto as suas 
afirmações e dá-la a conhecer à turma. A Catarina fê-lo na quinta aula assistida (OAC5). 
Aplicou-se e marcou um nível demasiado elevado para o resto da turma que não a 
acompanhou na qualidade dos trabalhos, apresentados entre a décima terceira e a 
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décima sexta aulas observadas (OAC13, OAC15). A realização e apresentação é 
individual – nem todos fizeram o trabalho. Os alunos expõem-no e fazem eles próprios 
a leitura em voz alta. Melhor ou pior, todos alternam leitura com discurso. Alguns têm 
pausas demoradas (à procura dos excertos), o que faz perder o ritmo da apresentação e a 
motivação de quem ouve. Grande parte dos exemplos a que os alunos recorrem foi 
previamente identificada e fornecida pela professora, apesar de vários terem lido a obra 
completa (OAC13).  
Durante a apresentação, a docente, sentada numa das cadeiras dos alunos, não os 
interrompe. Os que ouvem os colegas estão normalmente atentos, mas só tomam notas 
depois de advertidos pela professora (OAC15). Esta vai fazendo registos. Após cada 
apresentação faz um breve comentário apenas para completar a informação fornecida e 
é no final do conjunto de apresentações do dia que dá algum feedback sobre a técnica 
usada por cada um (OAC13). 
No modelo de aula de Carolina, o primeiro contacto dos discentes com o texto 
escrito é, por norma, feito através da leitura em voz alta intercalada com perguntas e 
comentários que suscitam a análise e a interpretação do texto (OAC3, OAC21). Pode 
também substituir essa leitura por uma outra silenciosa, como acontece ao recolher 
informação para contextualização da obra de Sttau Monteiro (OAC17). Seguindo esta 
metodologia, recolhe informação sobre a forma como compreendem o texto: “no início 
tinham muita dificuldade em ler. Recorri à Catarina, recorri à Carla para ler porque os 
outros tinham muita dificuldade em ler o Memorial de maneira que se percebesse” 
(EPC2,6). E acaba por reconhecer evolução “agora, quando terminámos eles já 
conseguiram todos, mais ou menos, já todos leram... o que significa que já estão dentro 
da escrita” de Saramago (EPC2,6).  
Ao referir-se à classificação da oralidade e da apresentação de trabalhos, Carolina 
diz que tem em atenção “na apresentação oral a fluência, o à-vontade, até a dicção! Uma 
aluna tinha uma dicção tão má que mal se percebia… portanto, eu dou uma cotação” 
(EPC2,5). E, separando a forma do conteúdo, “estou a fazer 50-50” (EPC2,5), embora 
depois especifique: “não, não estou a fazer uma coisa muito rigorosa, quer dizer, leitura, 
competência de compreensão oral... sinceramente não estou, não estou a fazer” 
(EPC2,5). E explica: “a leitura vou registando porque… por exemplo, nesta última aula 
eu insisti, eu pu-los, vários, a ler o Memorial, fui saltando porque estamos no fim e para 
comparar com o início do Memorial” (EPC2,5-6), o que permite observar os progressos 
conseguidos. 
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A competência de leitura de textos escritos é, assim, bastante exercitada, pois surge 
em praticamente todas as aulas. Ao nível da produção escrita, essa intensidade já não se 
verifica. Para além dos testes, e de acordo com Carolina, a produção escrita presencial é 
mais expressiva no 10.º ano de escolaridade, em trabalho de pares, porque o “programa 
não é muito vasto e eles vêm a escrever mal” (EPC2,11).  Nas aulas observadas de 12.º 
ano, foi nas décima primeira e décima segunda (OAC11) que maior tempo foi dedicado 
à escrita – os alunos, em grupos de dois ou três elementos, tiveram de elaborar um guião 
de entrevista para aplicar a uma personagem do Memorial do Convento. Apesar de já 
pressionada pelo tempo, a professora sentiu necessidade de trabalhar esta técnica, pois 
faz parte do programa e ainda não o tinha feito. O trabalho não foi tão completo quanto 
pretendia (o guião não foi efectivamente aplicado) por questões de tempo. Os discentes 
têm, no entanto, a oportunidade de treinar a expressão escrita extra-aula, uma vez que 
há vários trabalhos para casa que se relacionam com a redacção de textos (OAC23, 
OAC27). E há cinco ou seis alunos que os fazem sistematicamente. 
A correcção destes textos acontece, oralmente, na aula seguinte ou, por escrito, se a 
docente os leva para casa. Registam-se aqui dois exemplos relativos à primeira situação. 
Num, à medida que vai chamando os alunos para lerem o seu texto, anota na sua 
caderneta os que dizem não o ter feito; os outros são ouvidos e comentados pelos 
colegas. A professora dá o veredicto final. Não chama todos, mas acaba por perguntar: 
“Quem quer que eu leve o texto que fez?” (OAC23). O Celso entrega. Noutro exemplo, 
em que o trabalho para casa consta da redacção de um texto a partir da interpretação de 
um quadro informativo, Carolina ouve alguns e, simultaneamente, tira notas. Usa-as 
para dar feedback. O Carolino, primeiro, não quer ler, depois começa, engasga-se, pára 
a meio... até que a professora o interrompe: “Assim não dá!” (OAC27). No fim de cada 
leitura pergunta se há comentários e, com base nos seus apontamentos, começa a fazer 
perguntas quer para se certificar da correcção da redacção quer para manifestar 
desacordo em relação ao que foi dito. Conclui com “estava bastante resumido”, por 
exemplo. A Catarina lê o seu texto; é longo. Vários alunos fazem comentários, 
estabelecendo uma dinâmica horizontal e vertical. A docente recolhe todos os textos 
(OAC27). Levando-os para casa, faz correcções ortográficas e de sintaxe (ACD10, 
ACD14), pode fazer breves comentários ou perguntas: “este tema só é empregue muito 
mais tarde. E quanto à estrutura de Os Lusíadas? E as reflexões do poeta?” (ACD7), 
“falta-lhe a articulação entre as várias ideias apresentadas” (ACD25). Também pode 
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classificar os textos ou fazer breves apreciações: “B.” (ACD13), “Muito Bom 
comentário” (ACD12). 
Apercebemo-nos, assim, de que a oficina de escrita, tal como está concebida no 
programa de Português (que pressupõe a escrita e rescrita em aula com recurso a 
diferentes materiais de consulta), não é aplicada no 12.º ano. O trabalho levado a cabo 
esporadicamente com um ou outro aluno pode até assemelhar-se-lhe. Carolina refere 
dois casos. Um que resulta de apoios facultativos e abertos a alunos de 12.º ano, mas 
que a professora tornou obrigatórios para alguns elementos da turma. Aí trabalha a 
criatividade, a coerência textual, etc. (EPC2,24). Outro em que, por acaso, um aluno se 
empenhou na elaboração de uma descrição, pois não a havia trabalhado no 11.º ano. A 
professora ficou surpreendida:  
 
tinham uma imagem para descrever. E o miúdo fez uma descrição da 
imagem. E chamou-me. Portanto, eu fui lá, estive a ver e disse: “Não. Isto 
está bem. Isto está mal. Falta isto, isto, isto”. Chamou-me e eu fui lá ver o 
que é que ele tinha feito. O que é que ele fez? Fez precisamente o 
contrário! Puxou mais para o lado que falhava. E eu disse: “Não! Agora o 
problema é que foi em excesso. A correcção foi em excesso para o outro 
lado. Portanto, há que haver aqui um equilíbrio entre isto, isto e isto.” E 
depois, sinceramente, pensei que ele não fosse fazer o terceiro texto. 
Normalmente eles já estão fartos daquilo. Escrever, depois corrigem, 
depois apagam... Ele chamou-me. Fez o terceiro texto! Sim, fez o terceiro 
texto. E o texto estava de facto bem e eu disse: “É isso mesmo! Isto é o 
que é preciso. A descrição é isto. O que eu queria também.” Portanto, este 
trabalho é que eu acho que se aproveita mais. Agora, é muito 
complicado... (EPC2,20-21). 
 
A par da literatura, o conteúdo explorado em todas as aulas, o funcionamento da 
língua é outra das preocupações de Carolina. No entanto, não é muito rigorosa em 
termos de nomenclatura – a TLEBS não parece constituir problema para a 12C. A 
docente questiona os alunos sobre a função sintáctica de determinada palavra ou sobre a 
identificação do tempo verbal, por exemplo. Responde a perguntas como “o que é um 
pronome clítico?” (OAC5), mas não entra concretamente na exploração da nova 
terminologia. 
A propósito de outras referências sugeridas pelo programa de Português, regista-se 
a parcial ausência do contrato de leitura. Parcial na medida em que Carolina refere um 
mini-contrato de leitura apenas no primeiro período lectivo, com o livro de contos 
Danças e Contra-Danças, de Joanne Harris. Deixa transparecer que considera um 
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contrato pouco exigente, mas “para estar a pedir novelas ou romances... e depois há um 
ou dois que lê! Mesmo assim, houve miúdos que não leram” (EPC2,11). Também nem 
todos o compraram. Acabou por fotocopiar alguns. Depois fizeram uma ficha de leitura. 
Pelas mesmas razões, no 10.º e 11.º anos não estabeleceu nenhum contrato de leitura 
com os alunos. 
Em aula, promove algum trabalho em pequenos grupos (de dois ou três alunos), que 
lhe permite observá-los em acção e acompanhar mais de perto cada um dos elementos. 
Nestas circunstâncias, os grupos vão trabalhando e a professora vai circulando. De vez 
em quando um elemento põe um braço no ar para que veja que necessitam de ajuda. A 
docente nem sempre o vê; roda por ordem. Dá pistas para o conteúdo da entrevista que 
estão a elaborar, para a organização do trabalho – por exemplo: “podem escrever todas 
as perguntas e depois organizá-las no fim” (OAC11). Dá várias hipóteses de perguntas 
para os alunos completarem ou acrescentarem informação. Outras vezes alerta-os para o 
facto de terem de pôr o entrevistado a falar. Espreita, vê o que escrevem. Chama a 
atenção para as formas de tratamento, depois de ouvir alguém ensaiar: “Sr. D. rei...”. 
Corrige a ortografia. Responde a perguntas sobre contextualização histórica. Dá 
explicações sobre o significado de mor, sobre gramática, nomeadamente de regência 
verbal: “posso dizer o livro que falo? Ou é o livro de que falo?” (OAC11). Lê 
entrevistas, certifica-se do que os alunos querem dizer e pede mais profundidade: 
“convém especificar mais um bocadinho” (OAC11). Este acompanhamento pode 
também ser posto em prática quando os alunos trabalham individualmente, como 
observado em 22 de Maio. Neste dia pede-lhes que construam uma didascaliazinha de 
quinze palavras para identificarem o tom de voz das palavras “e ele”. O Carolino acaba 
depressa e a docente lê-a. “Apanhou a ideia!” (OAC21). Circula pelas carteiras e vai 
dando dicas para corrigirem, alterarem. Partilhando com a turma, ouvem uma e outra. A 
professora pede que comparem duas didascálias de natureza diferente: a do Carolino 
poderia ser colocada no meio das falas, a do Celso na coluna da esquerda. 
Outras estratégias pedagógicas que passam pelo trabalho com portefólios, diários 
reflexivos, visionamento de filmes, audição de textos ou de canções, realização de jogos 
de palavras e de jeux de rôle não foram observados. Questionada sobre os portefólios, 
Carolina encontra nas suas actividades de início do ciclo algo que pode assemelhar-se: 
 
o que eu peço é, no 10º ano, como eles têm muito trabalho feito aqui na 
escola, na aula, casa, etc… eu digo: “Olhem, eu não exijo portefólio ou se 
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quiserem podem ter, mas quero um caderno diário direitinho.” Um 
caderno ou dossiê com tudo, tudo, tudo em ordem. Se quiserem portefólio, 
portefólio. Mas o caderno diário com as coisas, com os trabalhos feitos, 
com os testes, tudo, tudo, as aulas, as coisas todas organizadas, para mim 
chega. (EPC2,13) 
 
A docente manifestou algum interesse em recorrer ao uso de portefólios no ano 
lectivo seguinte ao da recolha dos dados e houve alguma preparação nesse sentido. 
Todavia, acabou por não o fazer, por não ter ficado com as turmas e níveis que 
esperava (AF20/10). 
Em suma, Carolina baseia as suas aulas numa estrutura repetitiva que se centra no 
grupo-turma e na análise e interpretação do texto literário, através de uma metodologia 
interactiva oral. Alterna-a com a leitura em voz alta feita pelos alunos. Diversifica 
algumas das actividades de produção escrita, que aplica em aula em pequenos grupos, 
mas sem muito recurso à criatividade nem às tecnologias de informação. É devido a 
esse tipo de tarefas que consegue aplicar a regulação interactiva necessária à avaliação 
formativa. Apesar disso, parece não haver o nível de exigência e a profundidade 
suficientes para que seja mais eficaz. 
 
Práticas Avaliativas 
 
Os critérios de avaliação da Escola C (ACB3) aprovados em Conselho Pedagógico, 
muito lacónicos, estão claramente organizados em duas áreas: a componente cognitiva e 
psicomotora e a componente das atitudes e valores. A primeira inclui, para além das 
competências previstas por cada disciplina ou área disciplinar, a utilização correcta e 
eficaz da língua materna. A segunda abrange o respeito pelos outros, a capacidade de 
intervir autonomamente nas actividades escolares, a responsabilidade no cumprimento 
dos horários, das regras, das tarefas, da organização do caderno diário e do material 
escolar (ACB3).  
No caso específico do Português, identificam-se três competências ou saberes 
(produção e expressão escrita; compreensão e leitura; expressão oral), cujas evidências 
são recolhidas através de testes, fichas de trabalho e trabalhos individuais e de grupo. 
Nas atitudes recorre-se a instrumentos como grelhas de observação, de auto e hetero-
avaliação, que dão conta da realização de trabalhos de casa, do sentido de equipa da 
curiosidade científica, do respeito pelas regras e da apresentação e organização do 
Carolina: uma professora desencantada? 
 
 291 
material escolar (ACB3). Os dois domínios valem 80% e 20%, respectivamente. 
Carolina ainda hesita sobre esta distribuição dos pesos, mas acaba por concordar com 
ela (EPC2,5). 
 
Objecto de avaliação 
Concretamente no caso de Carolina, verifica-se que a competência escrita, ao nível 
tanto da produção como da leitura, é a mais avaliada, quando os fins são classificativos. 
O trabalho formativo diário em aula não privilegia tanto a expressão escrita, está mais 
relacionado com a compreensão. A expressão oral, embora exercitada com regularidade 
no âmbito da interacção, não é em si objecto de trabalho, mas essencialmente veículo de 
comunicação para o desenvolvimento das restantes competências e para a aprendizagem 
dos diversos conteúdos. 
Os conteúdos, literários e linguísticos, são o cerne das preocupações docentes, 
apesar de, como já foi dito, ter havido espaço para o trabalho com técnicas textuais. 
Estas evidências surgem sobretudo das diferentes observações de aula, mas também das 
temáticas e correcções das produções escritas, cujo feedback é eminentemente 
correctivo, tendo em consideração quer a forma quer o conteúdo (ACD7-26). 
Os produtos são, assim, alvo de grande atenção. Não obstante, é em especial 
durante os trabalhos em pequenos grupos, nos períodos de interacção entre pares, ou 
durante o trabalho individual, que Carolina percorre a sala regulando os processos de 
aprendizagem que conduzem aos resultados das tarefas propostas. Aí, debruça-se sobre 
o desempenho: explica o que devem fazer, estimula um aluno mais fraco, faz algumas 
perguntas que o ajudam e conclui “ainda há mais. Veja lá onde”. Dirige-se a outro 
aluno. À medida que o tempo vai passando certifica-se de que estão prontos para 
partilhar informação: “Está?”; “Dúvidas?”; “A visão de conjunto?” (OAC7).  
No que diz respeito às atitudes e comportamentos, verifica-se que os parâmetros 
clarificados no documento de escola não são todos valorizados no final do 12.º ano. É 
verdade que, por vezes, a docente chama a atenção dos alunos por chegarem atrasados 
(pese embora a complacência já aludida) e que impõe o respeito na sala de aula, 
mantendo-os globalmente atentos. Porém, ao nível das atitudes e comportamentos, os 
aspectos que mais se evidenciam são a concretização ou não dos trabalhos de casa e o 
estímulo da curiosidade científica. Coincidência ou não, com o aproximar do final do 
ano, nota-se uma evolução nestes dois aspectos, eventualmente relacionada com a 
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pressão de tempo sentida pela docente: as pequenas pesquisas para satisfazer 
curiosidades vão diminuindo enquanto os trabalhos para casa assentes na redacção ou 
leitura de textos vão aumentando. Na última fase nota-se algum controlo e registo dos 
que não fazem o trabalho de casa (OAC19, OAC23). As pequenas pesquisas referidas 
surgem a partir de curiosidades em sala de aula: 
 
- Oh stora, diz-se parenta?  
- Acha que Saramago não sabe escrever?  
- Podia ser erro de impressão. 
- Também é verdade. Então a Cristina faz uma consulta e depois diz o que 
descobriu, está bem? 
- Sim.  
Entretanto, uma aluna lembra-se de que foi ver e descobriu que, de facto, 
saramago é uma planta. 
- Sim, serve para fazer sopa, mas não conheço a planta se a vir – diz a 
professora.  
- Oh stora, eu peço ao Sr... [funcionário da escola] que nos mostre. 
- Então, está bem. (OAC1) 
 
 
- Quem me vai procurar em casa?...  
O Carlitos oferece-se. “Porque é que S. Cristóvão é o padroeiro dos 
viajantes?” é a questão. (OAC3) 
 
 
Na última aula do segundo período (OAC5), em autoavaliação, as atitudes são 
consideradas para a atribuição das classificações. Perante os valores que cada aluno vai 
anunciando, a professora diversifica os comentários: “Panorama oco, vazio em TPC!...”; 
“Está bem... tem ido à oficina de escrita...”; “Só isso? Tem essas notas, tem uma 
participação boa, trabalho bom!...” (OAC5). 
Das observações, não se descortinam preocupações com competências transversais 
como o funcionamento do trabalho em grupo ou a utilização das tecnologias de 
informação. O domínio das tecnologias não se põe em causa. Porém, a professora 
reconhece a vantagem da utilização dos computadores aquando do trabalho de rescrita 
textual:  
 
era mais fácil! Porque ele pegava, copiava aquilo, aquelas colagens… 
apagar, montar e tudo isso acabava por facilitar o trabalho deles e acabava 
por fazer com que eles de facto (...) fossem mais longe. E eles próprios 
fizessem mais esse tipo de trabalho, o estruturar o texto... Isso para mim é 
o trabalho ideal. (EPC2,21-22) 
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Processos de recolha de evidências 
Tendo em consideração a diversidade de funções atribuídas às evidências 
recolhidas em situação escolar (da progressão das aprendizagens à prestação de contas), 
a docente aplica testes escritos, pede trabalhos individuais a realizar em casa e a 
apresentar em aula, interage com os alunos e encarrega-os de algumas tarefas.  
Os testes constituem o instrumento de recolha de dados que maior segurança 
oferece, mesmo para os alunos, que não gostam deles “mas são efectivamente 
necessários” (EACatarina,18). O Carlos não consegue conceber a inexistência de testes: 
“tem de haver! Porque têm que testar o nosso saber, a nossa escrita, como nós 
interpretamos os textos. Se não houvesse esses testes talvez fosse um bocadinho mais 
difícil de nos avaliar” (EACarlos,18). O Carolino concorda, pois “é muito mais difícil 
durante uma aula, [o professor] conseguir estar concentrado em todos os alunos para 
avaliar cada um deles. Por muito que queira não consegue estar... há sempre qualquer 
coisa que escapa” (EACarolino,20). Mas é a Catarina que deixa transparecer um pouco 
o papel dos testes no processo de aprendizagem:  
 
para além de avaliar, do professor saber como é que estamos, se estamos 
bem, se precisamos de ajuda aqui neste ponto, em interpretação de textos, 
em gramática ou em escrita livre. Para nós, pelo menos para mim, ajudam-
me porque naquela altura pelo menos sou obrigada, fui obrigada, quando 
fiz o 12.º pela primeira vez, a resumir, a fazer tópicos, a decorar partes da 
matéria para compreender a matéria, a pôr as coisas em ordem, pelo 
menos até ali. Vou acumulando, chego ao próximo teste tenho outra vez 
de resumir. Depois, chega o final do ano, para além de ter as coisas 
sistematizadas, tenho os meus resumos que fiz para aqueles testes. E ajuda 
a estudar. Sim! Porque se não houvesse [testes] eu se calhar colava o ano 
inteiro, a matéria. (EACatarina,18) 
 
 
Nem sempre igual, mas de estrutura bastante próxima da das provas de exame 
nacional (num misto entre as inerentes ao Português e ao Português B), os testes da 12C 
são organizados em três ou quatro grupos e contemplam já itens de resposta fechada e 
de interpretação de imagens (ACD1-6) – novidades introduzidas após o reajustamento 
do currículo de acordo com o Decreto-Lei nº.74/2004, de 28 de Março. Uma maior 
aproximação à testagem de competências provocou alterações que se traduzem na 
introdução de dois textos para interpretação, com recurso a itens de resposta fechada, na 
inclusão de imagens, na constituição do segundo grupo que, na versão nacional mais 
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recente, ignora a memorização ou reflexão de dados literários para dar lugar à 
interpretação de um texto informativo. Aplica seis testes no ano lectivo, cujo aspecto 
gráfico é uniforme. 
Carolina não identifica a cotação de cada resposta no enunciado, mas, ao corrigir os 
testes, escreve à margem dois números que separam o valor do conteúdo do da forma 
nos itens de resposta aberta (ACD15-24). Na distribuição destas cotações, afirma não 
seguir os critérios de correcção dos exames nacionais: “eles têm 60 para o conteúdo e 
40 para a forma, no questionário. E eu neste momento dou 50-50. E digo-lhes que dou 
50-50 para os obrigar a fazer um esforço de correcção na expressão escrita, porque eles 
quando querem fazem” (EPC2,17). Conclui que esta “é a única diferença” (EPC2,17). 
Feitos em folha própria, o cabeçalho uniformizado das folhas de resposta da Escola C 
não contém espaço para observações globais, apenas para identificação do total de 
valores obtidos.  
Não obstante, e para além da classificação parcial e global do teste, por vezes, a 
professora faz breves comentários (que podem mesmo surgir em forma de pergunta) 
quer sobre o conteúdo quer sobre a forma: “os nomes próprios escrevem-se com 
maiúscula!” (ACD22); “não deve ter feito um plano, antes de começar a escrever! Anda 
às voltas com a mesma ideia e repete-se!” (ACD24); “falta-lhe a articulação entre as 
várias ideias apresentadas” (ACD25); “conclusão? A que se destina este texto?”, “Quem 
era? Em que século viveu?” (ACD21). Ao corrigir a escrita, risca o que está incorrecto, 
substitui algumas palavras e usa uma sinalética facilmente compreendida pelos alunos. 
Um sinal que solicita explicação é o asterisco. Existe para que, perante toda a turma,  a 
professora não se esqueça de clarificar uma ideia, de mostrar como podem ser mais 
acutilantes na resposta, de pedir para identificarem o erro, etc. (OAC19). Por isso, após 
a devolução de um teste, a docente pergunta “Dúvidas? Asteriscos?” (OAC19) ou 
algum aluno avisa logo “Oh stora, eu tenho um asterisco” (OAC5) para que a professora 
dê seguimento à explicitação. 
Os trabalhos de Português da 12C são feitos em casa, individualmente, e têm como 
tema a apresentação de uma personagem do Memorial do Convento, obra que é 
estudada em aula. Carolina fornece todas as informações necessárias à sua elaboração, 
incluindo os livros que devem consultar na biblioteca (ou que ela própria pode 
emprestar) e as páginas da obra que cada um deve ler para fazer o trabalho. 
Disponibiliza-se também para ajudar os alunos em tempo extra-aula (OAC7). Na 
apresentação oral, cada um deve assumir o papel de professor e leccionar a matéria de 
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que está encarregue. Carolina senta-se no lugar de um aluno, ouve o que ele tem a dizer, 
toma notas e, por norma, não o interrompe (fê-lo apenas com a Carla para que 
abrandasse o ritmo e com o Celso para dar uma explicação – OAC15). Só no fim, em 
dois momentos diferentes, intervém: imediatamente após cada apresentação para 
completar com informação que considera pertinente acrescentar sobre o conteúdo em 
causa; no final de todas as apresentações do dia para fazer a apreciação da forma como 
decorreram. Foi devido a estas intervenções que os discentes apresentadores passaram a 
usar acetatos, por exemplo, e os colegas ouvintes a registar a informação veiculada.  
De resto, a professora pede algumas tarefas que têm de resolver in loco (ler, redigir 
mini-textos, interpretar, procurar informação sobre um determinado tópico), que se 
destinam a fazer progredir a aula, implicando os alunos activamente nas actividades 
lectivas. Carolina não dispõe de grelhas específicas para registo sistemático destas 
informações, mas de vez em quando tira notas que usa no final do período aquando da 
conversa com os alunos acerca da atribuição das classificações. 
  
Referências da avaliação 
Da interpretação das evidências recolhidas junto de Carolina, é perceptível o 
recurso aos três tipos de referentes: normativo, criterial e ipsativo. 
As comparações que estabelece frequentemente entre o seu mundo profissional e o 
familiar, nomeadamente por referência aos filhos, amigos e respectivos professores, 
remetem para uma abordagem normativa onde compara a exigência, o desempenho e 
motivação dos alunos da escola do filho mais velho (sita no mesmo concelho) com os 
da Escola C: “não se pode considerar uma boa turma. Por exemplo, se eu pegar na 
turma do meu filho ou dos colegas dele eu diria que é uma turma mediana” (EPC2,3) ou 
ainda 
 
se nós olharmos para a turma do meu filho, na escola dele, é uma turma de 
miúdos de 17s  e 18s, que trabalham para a faculdade; estão motivados 
para a faculdade, têm um objectivo definido (...) Os miúdos aqui muitas 
vezes vêm de um estrato cultural que se reflecte notavelmente depois em 
tudo (EPC2,3). 
 
 
De facto, expressões como “isso vejo pelo meu filho” (EPC2,30), “como eu vi com 
o meu filho” (EPC2,32), “se eu pegar na turma do meu filho ou dos colegas dele” 
(EPC2,3) são recorrentes no discurso da docente. Porém, os seus referentes alargam-se 
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também ao conhecimento que tem deste público-tipo, com o recurso a expressões como 
“estão numa idade que” (EPC2,15) ou “na outra turma” (EPC2,17) ou “era normal as 
pessoas perceberem perguntas destas! Não tinha que se explicitar sempre tudo. E cada 
vez é pior” (AF8/5). E é por esta interpretação normativa que elogia a aluna, cujo 
trabalho não se baseou na metodologia copy paste nem a apresentação consistiu na sua 
leitura (OAC5).   
Porém, Carolina não esquece os critérios definidos centralmente para o 12.º ano, 
razão pela qual aproveita ao máximo os textos do manual adoptado e aproxima os 
critérios usados nos testes das provas de exame. Também não deixa de comparar o 
desempenho dos alunos em diferentes momentos do seu percurso formativo, tanto 
considerados individualmente como enquanto grupo e por diferentes períodos de tempo: 
o ano ou o ciclo – “por exemplo, a Cátia está melhorzinha, em termos de escrita, está 
negativa mas está melhorzinha. Nos testes quando se trata de uma composição já há 
uma coerência no texto” (EPC2,24); “eles no 10º ano vêm com (...) falta de hábitos de 
trabalho e de estudo (...) no 11º, 12º já eles estão mais ou menos” (EPC2,15). Sobre a 
competência de leitura do estilo de Saramago:   
 
nesta última aula eu insisti, eu pu-los a ler vários, a ler o Memorial, fui 
saltando porque estamos no fim e para comparar com o início do 
Memorial. Eles no início tinham muita dificuldade em ler. Havia ali 
dois… recorri à Catarina, recorri à Carla, para ler porque os outros tinham 
muita dificuldade em ler o Memorial de maneira que se percebesse. E 
agora, quando terminámos eles já conseguiram todos, mais ou menos, já 
todos leram, o que significa que já estão dentro da escrita [de Saramago] 
(EPC2,6). 
 
Percebe-se, então, que também a avaliação ipsativa constitui outra das práticas de 
Carolina na interpretação dos dados que recolhe. 
 
Feedback e feedforward 
Carolina fornece diversificados tipos de feedback, que cumprem várias funções: 
diagnosticar e corrigir erros, aprofundar ou depurar conhecimentos, confirmar 
condições, orientar, classificar.  
A professora nem sempre dá feedback explícito à intervenção dos alunos, eles 
sabem que responderam satisfatoriamente porque ela repete e completa as suas 
respostas (OAC7). Não obstante, com frequência, é clara: “ah, está bem. Pode ser.” 
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(OAC1), “assim não dá” (OAC7). Corrige os erros detectados, ao nível da leitura ou das 
intervenções orais, e aprofunda conhecimentos sobre a matéria em questão (OAC13). 
Chega mesmo a ditar um resumo por si elaborado (OAC19), apresentando-o como 
hipótese de resolução.  
Na apresentação dos trabalhos, há momentos em que dá feedback meramente 
classificativo: “apresentação razoável, bastante razoável” (OAC13). Outros em que 
identifica falhas individuais, fazendo apreciações: “excesso [de momentos] de leitura, 
de tempos mortos, de referências...”, “fala muito rápido e para dentro. Problema das 
pausas excessivas”, “houve um certo descuido, mas tem capacidade. Cuidado com o 
vocabulário «e não sei quê»”, “fez esse esforço de linguagem cuidada” (OAC13), 
“Conteúdo bom. A apresentação também, mas vai acelerada. Preparou-se. Atenção aos 
bordões” (OAC15). Para a globalidade dos apresentadores, a docente deu alguma 
orientação, dizendo que podiam ter evitado tempos mortos, colocando texto em 
acetatos; para a assistência recomendou o registo da informação recebida (OAC13). 
Salientou ainda o seu desagrado pelo facto de as pessoas terem dificuldade e não lhe 
dizerem, não lhe pedirem ajuda (OAC15) na preparação da apresentação. 
Durante a leitura em voz alta, a professora não tem por hábito interromper para 
corrigir; só o faz pontualmente. Também não costuma fazer apreciações. Porém, chegou 
a aproveitar um erro para esclarecer um item gramatical: a palavra hostil foi lida como 
se fosse acentuada na penúltima sílaba. Após o fim da leitura do excerto, Carolina 
escreveu a palavra no quadro e explicou a sua acentuação, concluindo que sendo uma 
palavra aguda, a leitura tem de ser diferente (OAC25) – registe-se, aqui, algum feedback 
orientador, na medida em que deixa subentendido um procedimento possível perante 
futuras hesitações.   
Ao nível da escrita, da resolução de testes ou da produção de textos o feedback é 
igualmente visível. O uso da sinalética, em especial do asterisco, é importante uma vez 
que os leva a perceber que erraram e a reflectir em conjunto sobre o erro detectado:  
 
- Oh stora, eu tenho um asterisco.  
- Ah, diga lá. Leia lá a frase para ver se identificam o erro” (ACD23, 
OAC5).  
 
 
Lê e, perante um erro de colocação de pronome, a professora dá pistas. Alguém 
descobre o problema e a docente sistematiza a regra (OAC5). É, por isso, uma estratégia 
que vai para além da pura correcção, uma vez que os obriga (os que estão minimamente 
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motivados para a aprendizagem) a reflectir um pouco sobre o assunto e os faz recordar 
as convenções ou a lógica em causa.  
Na devolução e correcção dos testes, a professora chama os alunos e entrega-lhos 
sem comentários. Informa-os de que anulou uma pergunta que não devia ter feito, deu, 
por isso, a cotação completa a todos os alunos (OAC5). Para corrigir o teste, um aluno 
lê o texto, a docente lê a pergunta e alguém responde. A professora chama a atenção 
para a leitura das instruções: “Não sei porque é que houve tanta confusão nesta. Vocês 
não leram a pergunta, como de costume” (OAC5). De vez em quando um aluno pede 
explicações sobre um ou outro comentário, o que revela interesse pelo feedback obtido.  
Os discentes são, assim, alvo de feedback verbal e mimético do seu desempenho e 
conhecimentos. O feedback mimético surge naturalmente através dos gestos que 
Carolina faz com a cabeça e com as mãos, das hesitações com que responde, sobretudo 
quando a resposta não a satisfaz plenamente.   
 
Processos reflexivos 
Verificamos, deste modo, que a reflexão se encontra presente nas aulas de Carolina, 
embora não haja permanentes estratégias pedagógicas para dar protagonismo aos alunos 
ao nível das sínteses e do aprofundamento das questões por exemplo – nem a maioria 
dos alunos não está motivada para tal atitude. Estão, no entanto, criadas algumas 
condições para o desenvolvimento de processos reflexivos, tanto através da tipologia de 
perguntas usada pela docente nos espaços de interacção, como através do estímulo da 
curiosidade e consequente autonomia discente, como ainda pela adopção de algumas 
metodologias de trabalho. 
Nas interpretações textuais e explorações temáticas, embora por vezes coloque 
questões para resposta fechada, Carolina assenta o diálogo que estabelece com os alunos 
essencialmente em perguntas abertas, para as quais dá tempo de organização de resposta 
(OAC23): “Como é que as pessoas reagiam?” (OAC9), “Explique lá melhor” (OAC9), 
“«Que posso eu fazer?», Manuel refere-se a quê?” (OAC21), “Este é um texto 
dramático. Porquê, César?” (OAC21). Por vezes, pede explicitações e justificações do 
discurso dos alunos: “Convém especificar mais um bocadinho” (OAC11), 
“Exactamente, porquê?” (OAC21), mas habitualmente não exige uma resposta 
aprofundada (OAC9, OAC19), parecendo conformar-se com alguma incapacidade 
reflexiva dos discentes, como refere. O facto é que alude a esta incapacidade várias 
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vezes em conversas informais: “É que eles não pensam, não sabem pensar”. Situação 
que a preocupa e para a qual não vislumbra solução. A observação da prática lectiva 
confirma a dificuldade. Constatei também que, na maior parte das abordagens, a 
professora não exige aprofundamento das temáticas e atribui a si o papel de 
sistematizadora e organizadora da informação veiculada. Tome-se, por hipótese, a 
pergunta da docente:  
 
- «Se ele quisesse...» – Quem completa a frase? 
-...andávamos todos à batatada por ele – respondeu a Célia. 
- Exactamente. Estão dispostos a lutar por ele – concluiu. (OAC21)  
 
- Quais são os processos estilísticos que evidenciam a pedra? 
Os alunos não conseguem responder e é a professora que fala da descrição 
e das linhas do texto onde se encontra a resposta: 
- «Aproximou-se a nau da Índia» – que figura de estilo?”  
E dá algumas pistas: 
- É uma carroça, não é? – continua.  (OAC7) 
 
Nestes, como noutros exemplos, há tentativas de estímulo do pensamento, mas é a 
professora que corrige o discurso dos alunos, sem exigir que o façam eles próprios. Ou 
seja, exceptuando os momentos formais de exposição oral (OAC5, OAC13 e OAC15), 
em interacção e exploração de textos, Carolina não exige que os alunos se esforcem por 
ir ao fundo das questões (explorando-as exaustivamente) ou por serem rigorosos no 
discurso. Tal situação introduz, provavelmente, a ideia de facilitismo ou de ausência de 
necessidade de esforço para aprender, o que se depreende ainda de algumas outras 
intervenções que traduzem uma certa cultura de benevolência: 
 
- Carlitos, leia.  
- Ai, stora, não me peça isso. 
- Porquê? 
- Eu não sei... [palavra imperceptível]. 
E a professora passa a outro aluno. (OAC1) 
 
 
Carolina aceita soluções variadas para uma interpretação textual e permite a 
discussão horizontal:  
 
- Manuel, corajoso? Eu não concordo! – diz o Celso.  
Alguns concordam com o colega e justificam-no:  
- Não é por falar com Matilde que...  
- Porquê?  
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Mas a questão é apenas aflorada. (OAC27) 
 
 
Apesar disso, a multiplicidade de interpretações não é valorizada por todos. O Carolino, 
por exemplo, refere-se-lhe na entrevista como a um obstáculo, já que essa diversidade 
lhe traz insegurança (EACarolino,8) 
A docente cria, além do mais, mecanismos de motivação à reflexão através da 
relação da informação com a realidade próxima dos alunos e com o recurso à 
intertextualidade com Os Lusíadas, a Odisseia, O Judeu (OAC9). No início do estudo 
de Felizmente Há Luar! de Luís de Sttau Monteiro (OAC17), a docente relatou 
superficialmente várias histórias da sua infância ligadas à ditadura e a acontecimentos 
da zona onde habitam, que coincide com alguns espaços da obra. Noutras ocasiões 
chegou a referir a Quinta da Regaleira e a peça de teatro a que os alunos assistiram, 
Galileu Galilei (OAC19), falou do papel da mulher em meados do século passado por 
comparação com a de hoje (OAC25), etc. Conversas em que estes adolescentes 
participam com entusiasmo. 
Relativamente a processos de autonomia das aprendizagens dos alunos do ensino 
secundário, Carolina, apesar de a considerar importante, afirma não estar habituada a 
estimulá-la, pois “no 11º. e no 12.º, autonomia já eles tinham” (EAC2,25). Pensa em 
alguns trabalhos para concretizar o seu raciocínio: “já têm alguma autonomia e de 
pesquisa e tudo (...) Esta turma vai tendo, mas nas outras...” (EAC2,26). E informa 
sobre o acompanhamento extra-aula que acabou por fazer noutra turma: “tive de lhes 
indicar o dicionário da História de Portugal, tive de ir para a biblioteca com uma miúda 
ver isto, tive que ir ter com eles lá para ir ver os livros que eles têm de pesquisar...” 
(EAC2,26). Acaba por concluir que, com a evolução dos tempos, as competências dos 
alunos mudam e ela terá de passar a investir a este nível. Apesar de distinguir as duas 
turmas, a professora tinha, nove dias antes da entrevista, feito e apresentado à 12C 
(OAC7) o levantamento das páginas que cada aluno deveria ler na obra literária 
Memorial do Convento, para preparar o trabalho individual. 
Outra forma de estimular a competência de pesquisa autónoma é através das 
pequenas curiosidades que vão surgindo em aula – “o que significa saramago?”, “existe 
a palavra parenta?” (OAC1); “porque é que S. Cristóvão é o padroeiro dos viajantes?” 
(OAC3) – para as quais fica um aluno encarregue de encontrar resposta até à aula 
seguinte. 
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Considerando as metodologias adoptadas, saliente-se o acompanhamento mais 
próximo dos alunos quando, em aula, os junta em pares ou quando trabalham 
individualmente na análise ou produção de textos (OAC11). Como já se disse, a 
professora desloca-se pela sala, observando a evolução do desempenho da tarefa, 
orientando-os e estimulando-os para o trabalho (OAC7, OAC11). Este é um seu modo 
de funcionar quando trabalha técnicas textuais. No 12.º ano é a entrevista, mas no 10.º, 
com estes alunos, trabalhou assim para leccionar o relatório, o requerimento... “tento 
fazer isso muito no 10º ano, nas aulas. Eu explico, mostro como é, corrijo, refazem! 
Muitas vezes chegam a escrever duas ou três vezes…” (EPC2,18). Depois, leva-os para 
casa, corrige-os e não lhes atribui uma classificação, o que os surpreende.  
  
Classificação de final de período 
Para chegar a uma classificação final, Carolina socorre-se dos critérios de 
avaliação da disciplina, aprovados em Conselho Pedagógico (ACB3). Os critérios da 
Escola C para Português do ensino secundário, atrás identificados, baseiam-se na média 
ponderada das competências e saberes (80%) com as atitudes (20%). São aplicados pela 
professora numa folha de excel, organizada em três colunas: teste 1, teste 2 e atitudes 
(ACD27), artefacto que consta do Anexo 5. 
Apesar da discussão acalorada, na altura da sua definição, Carolina confessa que 
genericamente concorda com os critérios obtidos, agindo, no entanto, um pouco em 
função da turma, pois pode valorizar mais as atitudes caso haja problemas de 
comportamento ou de educação (EPC2,5). As competências e saberes são considerados 
de acordo com os dados recolhidos através dos instrumentos identificados: testes e 
apresentações orais. Mas conta também com os registos que vai fazendo sobre leitura, 
trabalhos de casa, assiduidade e pontualidade. Assim, dos testes considera a 
classificação global, que pesa 40% cada, pois faz dois por período. No terceiro período, 
procede diferentemente entre turmas, “porque se eu vou contar mais nas outras turmas é 
uma desgraça, portanto a pessoa vai fazendo uns flics flacs... Não posso estar a pôr tudo 
igual.” (EPC2,9). Acrescenta, então, na 12C, uma nova coluna com a classificação do 
trabalho. Esta resulta de duas componentes: “o conteúdo, o que eles conseguiram fazer, 
e depois em termos de apresentação oral. Eu estou a fazer 50-50. Não, não estou a fazer 
uma coisa muito rigorosa, quer dizer, leitura, competência de compreensão oral... 
sinceramente não estou” (EPC2,5). 
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Para o espaço dedicado às atitudes, considera os “trabalhos de casa, participação na 
aula e tudo, vem para aqui para estes 20%. E estes 20, sinceramente, não é muito 
rigorosa a história da participação” (EPC2,6), sobretudo no 12.º ano quando já os 
conhece. Vai, não obstante, fazendo registos no caderno que tem para todas as turmas. 
E vai formando a sua ideia – “normalmente também eles não protestam muito. 
Normalmente vai batendo certo.” (EPC2,8), o que significa que confia na sua intuição: 
“no 12º ano, eu já quase de olhos fechados digo... já os conheço [sei como] participam, 
se participam positivamente se não…” (EPC2,6-7). 
De acordo com a professora, os alunos normalmente fazem a média, o que nem 
sempre coincide com o que merecem: 
 
começo a olhar: trabalhos de casa... isto não bate certo… não… não pode 
ser! Trabalhos de casa, participação, enfim, tudo interessa e ou sobe ou 
desce. Eles não estão muito habituados a ver a subir. Já reparei que eles não 
estão muito habituados a ver quando aquilo sobe (EPC27).  
 
A surpresa parece confirmar-se pela Catarina, que, não obstante, diz concordar com os 
critérios definidos. O Carolino também. A aluna esclarece que um discente sobredotado 
que chegue sistematicamente atrasado deve ser penalizado. É uma questão de justiça, 
mesmo que ele o faça apenas por causa da nota “Ah, espera lá, o professor já deu um 
puxão de orelhas, bem é melhor não abusar senão ainda fico ali com mau 
comportamento” (EACatarina,17). Acredita também que Carolina tem em consideração 
a oralidade, razão pela qual subiu a média dos testes: “se calhar foi esse trabalho que 
me ajudou bastante na minha nota, visto que eu me tinha prejudicado nos testes; que me 
ajudou a manter a minha nota... e a stora conta e acho que faz bem” (EACatarina,17). 
Em suma, a classificação de final de período obtida pelos alunos da 12C resulta, 
essencialmente, da média aritmética dos testes, que pode subir ou descer um pouco com 
a ponderação intuitiva dos valores correspondentes às atitudes. A leitura da grelha 
ACD27 (Anexo 5) permite perceber que, na realidade, ninguém é prejudicado com o 
valor atribuído às atitudes, mas que também este número parece autónomo da 
classificação dos testes. Veja-se o exemplo mais extremado da Cátia (a tal aluna muito 
fraca mas muito trabalhadora): 4,8 no primeiro teste; 5,6 no segundo; e 15 nas atitudes. 
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Influências e Pressões no Processo de Ensino, Aprendizagem e 
Avaliação 
 
Na Escola C vive-se um clima de serenidade, de aparente ausência de stresse, 
inclusive nas aulas de Português da 12C. Em relação a Carolina, fazer esta referência 
significa dizer que não tem uma postura agitada em aula, que não se vê uma corrida 
contra o tempo.  
No entanto, a palavra aparente é usada porque, na realidade, e apesar da relação 
com a professora inspirar tranquilidade, sobretudo no terceiro período, ela acaba por 
verbalizar várias vezes esse constrangimento. As observações feitas entre a décima 
sétima e a vigésima aulas são ricas em manifestações implícitas e explícitas da pressão 
do tempo para cumprimento do programa. Esta afirmação sustenta-se no inusitado gesto 
de olhar para o relógio, nas frases que profere mais ou menos em surdina “Dúvidas? Já 
estou atrasada. Vamos embora [continuar o trabalho]”, “Eu tinha-vos dito para lerem, 
vocês disseram que não tinham tempo. Está bem. Estamo-nos a atrasar. Vamos lá. Leia 
Carla!” (OAC19). Nesta turma, o tempo até estava controlado, mas, sem saber como, 
atrasaram-se (OAC17). Reage, por isso, com desagrado, quando lhe dizem que na aula 
seguinte estão quase todos em actividades em Educação Física (OAC9). Estas 
actividades vêm agravar a situação. É também inquestionável a pressão que as outras 
disciplinas exercem nas aulas de Português, não só por ocuparem tempo de aula como 
ainda por dificultarem a realização de trabalhos de casa devido a testes e a outros 
trabalhos (OAC17, OAC21). 
Na entrevista de Maio (EPC3), a docente refere o que ainda gostaria de fazer com a 
turma; mas começa a ser difícil incluir aulas de revisão (de gramática e de alguns 
conteúdos) nos espaços lectivos. Todavia, não prevê aumento do número de tempos 
lectivos: “aulas-extra não! O que lhes vou dizer é «estou aqui nos dias tal e tal; antes do 
exame estou cá. Se vocês tiverem dúvidas ou quiserem qualquer coisa venham ter 
comigo!» Não… não… porque acabo a matéria. Isso acabo!” (EPC3,2). De qualquer 
modo, antes desse apoio, têm as horas de esclarecimento de dúvidas que podem ser 
usadas para este efeito – existem por causa dos exames (EPC2,23,25). Concretamente, a 
corrida contra o tempo faz-se sentir no ritmo um pouco mais acelerado da aula e, 
eventualmente, numa maior superficialidade de exploração dos textos literários. Notória 
foi a sua influência no trabalho com as entrevistas, pois não foram concluídas em aula 
nem chegaram a ser dramatizadas como previsto (AF20/4). 
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Relativamente à existência do exame, Carolina afirma sentir-se pressionada pelo 
facto de os alunos precisarem de nota para entrarem na faculdade (EPC2,41). Só por 
isso. Caso contrário não se deixa influenciar muito: “eu faço o que posso. Olhe, se não 
tiver mais, paciência! Eu esforço-me. Se eles não conseguirem... pronto! Não, não me 
stressa muito, por acaso. Gosto é de chegar ao fim e ter tudo dado” (EPC3,3). Gosta de 
sentir que os preparou minimamente para o exame. E faz a comparação com uma sua 
colega que “vive em pânico antes do exame. Vive sempre muito, muito stressada. Ainda 
este ano me dizia: «Isto de ter o 12º sem exame é outra coisa!»” (EPC3,3). 
Não obstante este discurso, logo na primeira entrevista (EPC1), Carolina manifesta 
preocupação pelo facto de não saber exactamente que temas vão surgir, razão pela qual 
acredita que, na questão de desenvolvimento do exame, vários alunos podem escrever 
apenas seis linhas, pois só treinando muito conseguem escrever sobre um assunto. Se 
não houvesse exame: 
 
não estaria tão preocupada, por exemplo, em dar determinados itens no 
programa, sei lá, nos Maias… tive de dar aquilo tudo, dar as personagens, 
disto nananan… aquela treta toda que se deu sempre... e pegaria no romance 
de outra maneira. Pronto. Pegar nele, ler, problematizar, analisar... Aí sim, aí 
sinto-me pressionada. Tenho de dar aquilo porque pode sair, pode não sair. 
(EPC3,43) 
 
A inexistência de prova-modelo provoca na Carolina angústia por não ter ainda 
percebido o alcance do exame. Por esta razão, tenta abarcar a tipologia inerente às duas 
disciplinas de Português: a nova e a antiga. Assim, tem um trabalho duplo por querer 
tomar o exame como currículo, já que pesa na classificação de conclusão de ciclo. 
Encontra-se encostada à parede, como ela própria diz, porque não sabe “do que vem no 
programa, até que ponto é que sai no exame, até que ponto é que não sai. E eu tenho de 
tentar fazer as duas coisas. E é muito complicado” (EPC2,36). É devido a esta incerteza 
que a professora adopta uma estrutura de testes baseada em ambas as tipologias 
nacionais (ACD1-6). Sobre a correcção, e apesar de, por norma, ser professora-
correctora, revela-se pouco exigente. Quem o diz é a Catarina. Para ela, é óbvio que se a 
professora fizesse os descontos que fazem nos exames “se a stora fizesse isso durante o 
ano eu não tinha 16; tinha 14, 13 e obviamente que a avaliação tinha de ser diferente 
senão… ninguém vai a lado nenhum. Acho eu.” (EACatarina,30). Aliás, a aluna 
acredita que não adianta muito treinar para o teste porque tudo depende da correcção 
(EACatarina,29). 
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De resto, dentro do horário, lectivo e não lectivo, a docente prepara os alunos ao 
máximo para o exame. De vez em quando chama-os à atenção para procedimentos 
correctivos típicos do exame, como o peso que se dá à forma e ao conteúdo. Adverte-os 
em relação à composição, dissertação ou resumo, para evitarem os rascunhos, por uma 
questão de tempo: “façam na folha [de exame], nem que seja uma folha especial só com 
isso. Para depois passarem. Porque se não tiverem tempo essa folha podem sempre 
entregar. Porque o rascunho vocês não podem entregar.” (EPC3,5). E dá outros 
conselhos como “leiam duas vezes o texto, leiam o enunciado todo antes de começar, 
parem um bocadinho para pensar e depois com calma…” (EPC3,5). Pode-se 
eventualmente ainda considerar preparação para o exame as horas de apoio, ao longo do 
ano, num trabalho árduo que desenvolve com a Cátia para lhe ensinar a estruturar um 
texto convenientemente: “está melhorzinha, em termos de escrita, está negativa mas está 
melhorzinha… nos testes quando se trata de uma composição já há uma coerência no 
texto” (EPC2,24).  
Os testes também funcionam como preparação para os exames. E, a este nível, a 
professora aplica exercícios que constam de provas nacionais, avisando “pode sair uma 
coisa destas” (OAC21). Sobre a estrutura e a matéria para o teste também dá 
informação (OAC13, OAC15). 
A docente apenas uma vez se sentiu pressionada pelos pais de uma aluna para 
atribuir classificações mais altas, mas isso aconteceu há muitos anos e noutro 
estabelecimento de ensino (EPC2,42). Aqui, nada do género lhe acontece. Sente, no 
entanto, que alguns alunos vivem muito ansiosos por almejarem ingressar numa 
faculdade de medicina. Na 12C há dois, a Catarina e o Celso. A Catarina está a repetir o 
ano para aumentar a média, apesar disso, aparenta mais tranquilidade que o Celso: “o 
miúdo trabalha e é uma ansiedade e quer tudo e esclarecer tudo, é uma ansiedade muito 
grande. Também é negativo para os miúdos e eu sinto essa pressão” (EPC2,43).  
Por parte dos alunos o stresse é igualmente identificado. A Catarina afirma que a 
pressão não vem de ninguém que lhe seja externo “é nossa! Porque eu quero entrar na 
faculdade. Só assim é que me vejo realizada. E isso está dependente dos exames, da 
nota que eu tenho nos exames” (EACatarina, 31). Nestas circunstâncias, “conforme vejo 
a época a aproximar-se, trabalho mais, fico mais stressada porque a minha vida está 
dependente deles” (EACatarina, 31). Os restantes alunos entrevistados sujeitos a exame 
corroboram o sintoma de aflição, mais ainda pelo facto de não saberem estudar para a 
disciplina, como afirma o Carlitos (EACarlitos,33). O Carolino, que vai 
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progressivamente tendo mais medo, diz que “o exame, com o peso que tem na nossa 
avaliação e da maneira como é feito, é um bocado assustador” (EACarolino,30), pois 
não há a hipótese de voltar atrás ou de recuperar de algum azar. 
Apesar de o 12.º ano de escolaridade ser ano de exame, tal não os impede de 
desenvolverem actividades paralelas ao percurso escolar. Ao longo do meu trabalho de 
campo, e para além da viagem de finalistas, foram mencionadas algumas visitas de 
estudo realizadas ou a realizar, das quais se destacam a visita a Mafra, a propósito da 
obra de Saramago, a ida ao Teatro para ver a peça Galileu Galilei, a deslocação ao 
Visionário (OAC25), que acabou por não se concretizar, já que não houve número 
suficiente de alunos interessados, pese embora a insistência de Carolina. Sem 
especificar, a Catarina diz que tem muitas outras actividades fora da escola 
(EACatarina,29) e a professora refere a existência de alguns grupos a que estes alunos 
pertencem: ao dos desportistas, ao dos socorristas, ao da rádio da escola (EPC1). 
Na realidade, o que estes intervenientes queriam era não ter de se sujeitar à 
avaliação externa ou “se calhar, só deveriam contar para exames as específicas, por 
exemplo” sugere o Carolino (EACarolino,23), pois questiona a pertinência de uma 
avaliação pontual com o peso de um exame. A Catarina vai reflectindo sobre o assunto e 
acaba por identificar uma eventual vantagem da prova a nível nacional: “talvez, para 
nós a nível nacional, para ver qual é o nível a Português. Porque também é importante. 
É a nossa língua…é importante ver como é que se está, se falamos bem, se lemos 
melhor, se compreendemos, etc” (EACatarina,24).  
A professora pensa de modo diferente. Considera que é indispensável haver exames 
de âmbito nacional para aumentar o grau de exigência, o cumprimento dos programas, 
etc. No entanto, acredita que seria justo haver, no final do ensino secundário, dois 
exames: um de secundário a todas as disciplinas, com vista a obterem o diploma de 
ciclo; outro de acesso à faculdade, equivalente ao antigo exame de aptidão. Esta sua 
posição surge mesmo por uma questão de justiça “porque isto que está em jogo é muito 
(...) é muita coisa para os miúdos, para as famílias e tudo. É o privado, o particular, etc. 
Sabemos que há discrepâncias brutais na avaliação de professor para professor... Isso 
acarreta inevitáveis injustiças” (EPC2,38). 
São, então, intervenientes que distinguem a avaliação interna da externa. A 
professora, pela sua prática, deixa transparecer a influência da segunda na primeira, 
mais ao nível da construção do que da correcção dos testes, facto consciencializado por 
todos. Todos revelam sentir a pressão dos exames (a professora só moderadamente) e 
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consideram que eles ou não deviam existir ou deviam ter um peso menor na 
classificação final ou ainda deviam cumprir apenas a função de certificação de ciclo, 
não de seriação para o ensino superior. 
 
Carolina em discussão 
 
Estilo de Carolina 
 
Com base na caracterização feita de Carolina, pode dizer-se que se trata de uma 
interveniente de perfil misto, na medida em que revela tanto traços de um professor 
participante activo do processo de ensino como traços que se ligam mais ao de um 
executante passivo das imposições externas a que está sujeita, como referem Guba e 
Lincoln (1994). Na verdade, as suas características permitem situá-la numa zona 
intermédia do continuum que liga os dois perfis extremos. 
Se, por um lado, a professora parece basear-se, conceptualmente, numa perspectiva 
interpretativista (Blaikie, 1995), deixando dela indícios mais ou menos perceptíveis na 
gestão do processo de ensino e aprendizagem, por outro, assiste-se a alguma inércia que 
a impede de agir em conformidade. Ou seja, se Carolina revela abertura de espírito 
suficiente (no sentido que Villar, 1995, atribui à expressão) para integrar diferentes 
perspectivas de modo a construir o seu conhecimento, é de algum modo estranho 
perceber que a 12C não valoriza esse aspecto. Carolina aceita-a, mas não a explora com 
pedidos de fundamentação ou de justificação dessas mesmas perspectivas, apelando ao 
domínio dos conteúdos que permitem relacionar ideias e teorias, aspecto que Gipps 
(2004) aponta como fundamental. Não é exigente na argumentação. Além disso, os 
alunos sentem esta concepção como algo penoso, a que não estão habituados e que só 
lhes dificulta os resultados escolares. Foi esta a ideia transmitida pelo Carolino na 
entrevista aos alunos (EAC) e aceite pelos outros entrevistados, à excepção da Catarina, 
que mitigou um pouco este sentimento. O Carolino aborrece-se por, após a análise de 
cinquenta poemas, ainda poder ser surpreendido com outras interpretações 
(EACarolino,33); a Catarina parece compreender e gostar da perspectiva, porém, os 
bons resultados não se fazem sentir. Assim, os alunos não estão em condições de dar 
relevo à sua experiência de vida (Guba e Lincoln, 1994). Do discurso dos alunos 
subentende-se que são as metodologias de estudo que são postas em causa, pese embora 
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a referência explícita aos critérios de correcção, assunto também relevante que tratarei 
mais à frente. 
A professora estimula os alunos, gerando neles expectativas moderadamente 
positivas e criando um clima acolhedor, de serenidade e habitual ausência de stresse 
(OAC1, OAC3, OAC19), ambiente propício à construção das aprendizagens, segundo 
vários autores, de que Gipps (2004) e Fernandes (2005) são exemplo. A palavra 
moderadamente é usada porque, decorrendo as aulas em ambiente de descontração, 
foram parcas as palavras de incentivo à melhoria do desempenho discente. O trabalho 
cooperativo entre alunos foi observado em tarefas correspondentes a três aulas (OAC8, 
OAC11 e OAC12) e em nenhum trabalho para casa. Em relação à preparação de aulas 
ou de actividades entre professores, sabe-se também que a própria Carolina não tem 
hábitos de trabalho em equipa, como defendem os peritos em educação da UNESCO 
(1996). Atitudes que permitem afirmar que esta professora de Português ainda não 
passou de uma cultura individualista para uma colaborativa (Hargreaves, 1994). E tal 
como Duschl e Gitomer (1997) descobriram (através do seu projecto SEPIA) a enorme 
dificuldade em reconceptualizar a relação entre o ensino e a avaliação, imagine-se a 
dificuldade que Carolina terá ao tentar sozinha, insegura e sem diálogo, mudar a 
focalização da avaliação em sala de aula. 
Ora, esta cultura individualista de que David Hargreaves (1994) fala, enquanto 
característica típica de um professor tradicional, constitui obstáculo ao 
desenvolvimento profissional da docente. Carolina tem consciência deste facto, por isso 
admitiu fazer parte do presente estudo, por isso alimentou a curiosidade com a minha 
presença em sala de aula, por isso, após a recolha de dados, encetou um processo de 
preparação de alteração metodológica, que, infelizmente, acabou por não levar a cabo. 
Este acontecimento, juntamente com outras informações recolhidas ao longo da 
investigação, permite dizer que se encontra consistência entre esta interveniente e dados 
do estudo que David Hargreaves (1994) fez em Inglaterra e no País de Gales – não se 
desenvolvendo a carreira do professor, o desenvolvimento da escola torna-se 
inexpressivo e vice-versa (lembro que a escola foi seleccionada pelos fracos resultados 
e que mais do que um aluno diz “prefiro esta stora à minha do ano passado” – 
EACorreia, 4; EACarlos,5). O facto é que há mais do que uma referência de Carolina à 
ineficácia do seu empenho e do dos seus colegas: “Pois, nós andamos aqui e damos e 
fazemos e acontecemos e não sei que mais e depois eles não conseguem (...) Os 
professores de facto empenham-se. Eu acho que de uma maneira geral empenham-se e 
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trabalham. Depois não conseguem” (EPC2,32). As conversas que estabelecem entre si 
não passam de diálogos de circunstância, pontuais. A responsabilidade colectiva 
(Shulman, 1987) é, pois, posta em causa. Sem, obviamente, ser possível generalizar as 
atitudes de Carolina a outros docentes da Escola C, levanto, no entanto, a questão da 
influência entre pares, que se reflecte na ausência de discussão e de formação docente 
actualizada e, consequentemente, minimiza a aplicação de metodologias consentâneas 
com as defendidas pelos especialistas. 
Falar de metodologias actualmente defensáveis significa fazer o que Carolina faz, 
mas de forma mais persistente, menos tímida. Esta professora aborda os conteúdos 
programáticos, relacionando-os com o conhecimento do quotidiano ou com 
aprendizagens adquiridas (como a desconstrução da palavra Alcorão), o que permite 
fornecer aos alunos uma visão globalizante do fenómeno em causa, mas fá-lo pouco 
aprofundadamente. Desenvolve componentes do currículo dificilmente controláveis 
pela avaliação formal, como a apresentação oral dos trabalhos, mas não os repreende 
cada vez que chegam atrasados. Promove a criatividade e a participação activa dos 
alunos ao nível da escrita e dos trabalhos em pequenos grupo, mas deixa-os 
incompletos por necessitar de cumprir a leccionação de conteúdos literários. Recorre a 
estratégias e actividades diversificadas, mas apoia-se sempre nos mesmos suportes, 
sobretudo no manual adoptado. Diz que têm de pensar, de equacionar, mas não 
proporciona espaços de reflexão crítica do trabalho desenvolvido ou a desenvolver. 
Fomenta dinâmicas de interacção (e evita aulas expositivas), mas não as alimenta com 
discussão de posições e respectivas fundamentações. Adapta estratégias à turma e tem 
consciência dos progressos dos alunos, mas não os torna claros aos dicentes, de modo a 
ganharem autonomia no seu processo de aprendizagem. Aqui, é a componente da 
responsabilidade, identificada por Dewey e em que Villar (1995) se apoiou, que parece 
estar em causa – trata-se de uma postura inconsequente. 
De facto, as características evidenciadas, igualmente identificadas por autores 
como Fernandes (2005), Gipps (2004), Harlen e James (1997), Resnick (1987), Shepard 
(2001), entre outros, são apontadas como elementos pertencentes à metodologia do 
professor reflexivo. Carolina, de modo mais ou menos consciente, conhece-as, 
identifica-as, mas parece não conseguir fazer a ligação com o fundamental feedforward 
para os alunos – faltam os feedback orientadores e, por exemplo, limita os processos de 
reflexão à chamada autoavaliação de final de período (EPC2,26). Tal acção é 
manifestamente escassa, tendo em vista a necessidade de desenvolver nos alunos a 
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capacidade de reflectir sobre os próprios processos de aprendizagem, patente em 
diferentes estudos, de que Laveault (1999) é exemplo. É a reflexão sobre os processos 
de aprendizagem que cria condições para a desejada autonomia do aluno, assente em 
processos auto-reguladores. Apesar das repetidas queixas da docente sobre a falta de 
reflexão dos alunos, ela tem muita dificuldade em encontrar estratégias favoráveis ao 
diagnóstico que consegue fazer da turma: “estou sempre a dizer, até na língua, no 
Português… pensem! Pensem nas palavras! Pensem! Equacionem!” (EPC2,35). Porém, 
não transforma esta sua vontade em tarefas desafiadoras dos pensamentos de nível 
superior, que, como se sabe, é bastante mais difícil quando os alunos não têm 
objectivos claros e consonantes com os dos seus pais, como concluíram Laveault, 
Leblanc e Leroux (1999).  
A sua própria reflexão sobre os dados individualizados que recolhe parece também 
não ser muito sistemática ou então é inconsequente. Não obstante, o duplo 
envolvimento (enquanto professora e enquanto mãe) nas circunstâncias inerentes à 
leccionação do 12.º ano, numa perspectiva normativa, parece proporcionar-lhe períodos 
favoráveis ao pensamento sobre o ensino, a aprendizagem, as justiças e injustiças do 
sistema. Estas são questões que aborda com os colegas, nas tais situações informais.  
Assim, não admira que os critérios de classificação em que se apoia sejam 
exclusivamente os tradicionais: dois testes por período, com a hipótese de subir ou 
descer um valor em função do comportamento. Não observa, pois, a proposta de Morris 
(2003) que recomenda a diversificação de fontes. Mesmo assim, com a suposta 
objectividade dos testes a que os professores estão habituados, colocam-se-lhe alguns 
problemas de justiça pelas classificações atribuídas, sobretudo tendo em consideração a 
função selectiva das classificações. Em sua opinião, o problema resolver-se-ia com a 
manutenção do exame nacional, mas com a separação das funções. Este serviria apenas 
para certificar saberes do ensino secundário; a selecção e seriação para entrada no 
ensino superior ficariam a cargo de um exame ad-hoc. 
Em Carolina há episódios notórios de uma aprendizagem experiencial, da 
aprendizagem baseada na phronesis, de que falam Kessels e Korthagen (2001) e 
Korthagen (2005). A sua experiência enquanto professora de Português para 
estrangeiros evidencia-se na forma como explica, no momento da dúvida, a colocação 
do pronome clítico, por exemplo: “Eu posso dar-vos uma lista de palavras (como fazia 
aos estrangeiros), mas vocês também não as lêem!... Olhem, pelo menos as palavras 
que, quando... empurram o pronome para a frente” (OAC5). Trata-se de uma forma 
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simplificada e muito prática de trabalhar a gramática, normalmente usada naquelas 
situações. 
Em síntese, sem pretender formar adolescentes para o conformismo (como diz 
Sugrue, 2005), através da obediência a uma memorização rotineira, e aproximando-se 
do extremo que Nóvoa (2002) identifica como o dos professores que, na formação 
docente, acreditam que a sua actividade é complexa tanto a nível científico como 
pedagógico, Carolina dá conta da inconsistência que muitas vezes pauta o profissional 
docente ao pensar de um modo e agir de outro. Também Fang (1996) referiu algumas 
investigações com resultados análogos. 
Ainda pelo exposto sobre o estilo de Carolina, pode concluir-se que a professora se 
situa entre o quarto e o sexto estádios de carreira profissional identificados por 
Huberman (2000). Mantendo uma serenidade e distanciamento afectivo, e revelando 
também alguma nostalgia pelo bom desempenho dos alunos de há uns anos atrás, 
aspectos típicos de quem se aproxima do fim de carreira, a docente anuncia sinais de 
crise, o que revela ainda reflexão sobre a sua vida profissional, muito provavelmente 
suscitada pela sensação de rotina da actividade a que se entregou, como chegou a 
confessar. Situa-se, assim, entre o comodismo do final de carreira e o balanço ou 
questionamento de quem ainda pode melhorar o seu desempenho profissional.  
 
Avaliação para as Aprendizagens e Avaliação das Aprendizagens  
 
Para Carolina o significado e o alcance do conceito de avaliação formativa 
parecem não estar muito claros. Confrontada com o pedido de definição, começa por 
titubear para depois passar à exemplificação: 
 
Para mim a avaliação formativa é...  se eu estou a ensinar alguma coisa, se 
quero que eles aprendam alguma coisa, eles têm que saber o que é que se 
pretende, têm que ver a correcção, têm que ser corrigidos e têm que ver: 
“Isto não está bem. Isto está mal. Tenho de fazer aquilo”. E sem a 
preocupação de ter nota ou não ter. Pronto, aquilo não é para avaliar. Aquilo 
é para eles conseguirem fazer bem, melhorar e superar as dificuldades. E 
acho importante! Acho muito importante. (EPC2,18) 
 
Pese embora a identificação do conceito avaliar com classificar, estas palavras 
remetem não só para a importância que Carolina atribui à avaliação formativa como 
para a obrigatória implicação do aluno no seu processo de aprendizagem, como 
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defendem vários especialistas (Black et al.,2005; Earl, 2003; Harlen, 2006; Nunziati, 
1990; Shepard, 2001). De acordo com esta definição, o carácter formativo da avaliação 
está quase todo do lado do aluno, o que a aproxima do conceito de avaliação como 
aprendizagem de Earl (2003). Mais do que ensinar, o objectivo é querer que os alunos 
aprendam. E nestas circunstâncias são eles que gerem o processo, para o qual terão de: 
a) conhecer os objectivos da tarefa em causa (“saber o que é que se pretende”); b) 
confrontar os seus resultados com a correcção (“ver a correcção”), isto é, recolher e 
interpretar evidências e; c) perceber o que têm de fazer (“tenho de fazer aquilo”), ou 
seja, chegar ao produto final. Falta o como fazer aquilo. Assim, a transparência das 
intenções e dos critérios em causa é claramente evidenciada, como é defendido pela 
generalidade dos peritos. O feedback pode encontrar-se na correcção – é, aliás, este o 
papel atribuído ao professor nesta definição (ao qual se junta, eventualmente, a 
definição de objectivos). Como se percebe, há aqui uma lacuna ao nível da orientação: 
o feedforward não está previsto. E neste ponto reside, em meu entender, um dos 
problemas de Carolina. 
Se se analisar o discurso da docente à luz da visão circular da avaliação formativa 
esquematizada por Harlen (2006) tendo em vista uma avaliação para as aprendizagens, 
verifica-se que ele é parcialmente percorrido: a docente recolhe evidências, interpreta-
as e implica activamente os alunos, opção indispensável quando se trata de uma 
avaliação para as aprendizagens. Apenas com algum esforço se poderá subentender um 
juízo de valor. Carolina não vai além deste passo; falta-lhe a decisão partilhada com os 
alunos sobre os passos a seguir, pese embora a explicitação da finalidade desta 
avaliação, coincidente com a de Shepard (2001): melhorar e superar dificuldades.  
Apesar de se estabelecer esta comparação, a professora de Português parece rejeitar 
a proximidade que a figura traduz entre a avaliação para e das aprendizagens. Para ela, 
são processos distintos, como, de resto, o são para autores como Airasian e Abrams 
(2003), Cardinet (1994), Roegiers (2004), Scriven (2000), Stiggins (2002), Wiliam 
(2000). 
Embora se possa considerar abusivo interpretar a perspectiva de uma pessoa 
através da definição que dá de um conceito, para a qual nem estava preparada, o facto é 
que a prática observada permite triangular a análise. Como já se viu, na prática, a 
docente implica os alunos activamente no processo de ensino e aprendizagem, através 
da interacção e das metodologias de ensino que adopta, mas poucas vezes os orienta 
para a construção dessa mesma aprendizagem. Exceptuam-se os poucos momentos de 
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trabalho presencial, de análise ou de redacção, que lhe permitem colocar questões que 
ajudam o aluno a pensar sobre soluções alternativas (OAC7, OAC11). Após os 
momentos formais de recolha de dados (tanto nas apresentações orais como nos testes e 
textos escritos) há espaço para feedback, no entanto, ele é sobretudo correctivo e 
apreciativo, poucas vezes é orientador – evidências consistentes com as da investigação 
de Vieira (2007). Os avaliogramas da Figura 23 confirmam o que acabo de dizer. A 
primeira dá conta do momento excepcional de trabalho em pares, na 8ª aula, e a 
segunda de uma situação comum, aqui representada pela observação das aulas número 
17 e 18 – não se pode falar de uma superficialidade nem de uma profundidade das 
abordagens avaliativas. 
 
Figura 23. Avaliograma das 7ª. e 8ª. aulas de Carolina. 
Legenda
Espaço eminentemente avaliativo
Espaço eminentemente de prática
Espaço eminentemente informativo
Desenrolar da aula na relação AF/AS
Iniciativa do prof
Iniciativa do aluno
AS
AF
7.ª aula 8.ª aula
 
 
Por parte dos alunos também não transparecem reflexões que permitam fazê-los 
avançar – ou eles processam a informação individual e interiormente (o que se torna 
imperceptível) ou é como se se tratasse de algo inacabado, de um processo que fica a 
meio. Esta situação leva-me a pensar de novo na falta de profundidade e de exigência 
das abordagens temáticas. Será esta uma forma inconsciente de trabalhar para os 
mínimos? A professora fala com algum regozijo da Cátia, que já consegue “redigir um 
texto minimamente… Minimamente coerente” (EPC2,23); refere-se ao seu próprio 
nível de satisfação em relação ao cumprimento do programa “quer dizer, gosto de dar o 
programa, gosto de sentir que os preparei minimamente para isso, mas não sinto 
normalmente grande ansiedade” (EPC3,3 – sublinhados meus). Seria interessante 
3 
Carolina: uma professora desencantada? 
 
 314 
discutir, num programa de didáctica, o que significa este conceito de cumprir o 
programa minimamente. 
Em suma, comparando a prática de ensino desta docente com a reflexão e as 
conversas com ela mantidas, e apesar da serenidade observada, vislumbra-se uma 
tensão que a inquieta: por um lado, diz valorizar a reflexão e afirma com preocupação, 
repetidas vezes, a este nível, não encontrar eco nos alunos; por outro, sente-se 
incapacitada na resolução deste problema, não se revela exigente, não consegue 
estimular os níveis mais elevados do desenvolvimento cognitivo, cujas investigações 
apontam para resultados francamente positivos (Crooks, 1988; Resnick, 1987). 
Também Natriello (1987) identifica os níveis elevados de exigência como conducentes 
a um maior empenho nas tarefas escolares, desde que não sejam apercebidos como 
inatingíveis. E a maior parte dos alunos da 12C não demonstra esforço. A dificuldade 
de Carolina é, de resto, consistente com a atitude que revelou face à presente 
investigação. Sente que há qualquer coisa que não está a funcionar, que ela não está a 
conseguir fazer.  
Para esta docente, a avaliação sumativa é pontual e formal, é a que “vem nos testes, 
vem nos trabalhos, vem numa ou outra coisa” (EPC2,26). Refere-se, pois, aos 
elementos da avaliação sumativa de controlo de Gipps (2004); a cumulativa é ignorada 
por esta definição. No entanto, estas não são as suas preocupações quotidianas com a 
turma: “a minha preocupação quando eu estou a dar a aula é ver se eles estão a 
perceber, se estão a acompanhar, se há coisas a corrigir. Eu acho que é sempre mais 
formativo do que sumativo” (EPC2,26) o trabalho que faz em aula. 
Como distingue, então, ambas as avaliações? Carolina exemplifica com a distinção 
entre aquisições novas e conhecimentos que já deviam estar adquiridos: 
 
se eu agora os mandar fazer um resumo, já não vou estar outra vez a 
explicar como é, a corrigir os erros… aí já é tudo mais sumativo porque 
eles têm mais do que obrigação, neste momento, de saber fazer isso. 
Agora vou entrar na entrevista. A entrevista tem que ser... Eu não a 
trabalhei com eles. É de facto formativo. (...) Queria fazer na aula... que 
eles fizessem um guião em pares, pergunta aberta, pergunta fechada... 
portanto, aí, é mais formativo. O resto, quando já têm que saber as coisas, 
normalmente peço e já é para avaliação. E, aí, dou-lhes valores, dou-lhes 
uma cotação (EPC2,20). 
 
Portanto, a separação que Carolina faz entre a avaliação das aprendizagens e a 
avaliação para as aprendizagens está sobretudo ligada a questões cronológicas 
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(considerando a expectável aquisição dos conhecimentos) e à informação sobre o 
sucesso obtido: primeiro ensina, informa, forma, faz avaliação formativa; depois testa, 
dá uma cotação, faz avaliação sumativa. Parece que as duas existem em sala de aula, 
mas de forma autónoma, independente. Note-se que, de acordo com a minha 
interpretação da literatura sobre a especialidade, esta é uma visão própria do início da 
reflexão sobre o relacionamento entre ambas as avaliações (Cardinet, 1994; De 
Ketele,1991), que traduz uma abordagem mais positivista da coabitação da avaliação 
formativa com a avaliação sumativa. Nos últimos quinze anos, assistiu-se a uma maior 
discussão, já com maior complexidade: a avaliação para as aprendizagens e a avaliação 
das aprendizagens interligam-se no trabalho de sala de aula, sendo necessário encontrar 
formas adequadas ao seu bom relacionamento (Allal, 1994; Atkin, Black e Coffey, 
2001; Black, 2003; Fernandes, 2005; Gipps, 2004; McMillan, 2000; Perrenoud, 1999). 
Tomando a classificação como elemento distintivo dos dois tipos de avaliação, os 
alunos entrevistados começam por dizer que se empenham de forma igual num 
trabalho para nota e num trabalho que não obterá classificação. No entanto, 
rapidamente reconhecem a falsidade da afirmação: “Acho que me empenhava a mesma 
coisa... Mas é sempre diferente, quer dizer, a gente vai sempre tentar ir à procura de 
qualquer coisa por causa da nota” (EACarolino,15). Perspectiva com a qual todos 
concordam (EAC).  
Além disso, a existência de testes é francamente valorizada pelos mesmos 
intervenientes discentes. Como diz a Catarina: “acho que nós não gostamos deles, mas 
são efectivamente necessários!” (EACatarina,18). São necessários por questões 
meramente sumativas de prestação de contas e de justiça na distinção que se faz entre 
alunos porque o professor seria incapaz de avaliar cada aluno, como refere o Carolino.  
Mas também por razões formativas. Os testes são apontados pela Catarina como 
necessários por constituirem uma forma de identificar problemas e organizar o estudo 
várias vezes ao ano. Ou seja, a Catarina concebe a avaliação como uma forma de 
monitorização e um estímulo à aprendizagem (efeitos positivos que também Natriello, 
1987, encontrou nos testes); os restantes colegas vêem nela o controlo das 
aprendizagens adquiridas. 
Estes efeitos dos testes ou exames no trabalho desenvolvido durante o processo de 
ensino e aprendizagem são identificados por Harlen (2006) e por Atkin, Black e Coffey 
(2001) como benéficos do próprio processo. Constituem uma oportunidade de organizar 
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saberes, de identificar e resolver erros, de fornecer dados formativos. Consideram, por 
isso, fundamental que as duas avaliações coexistam. 
Um problema que se levanta, e muito sério aos olhos dos alunos, é a correcção das 
provas que prestam. É sério porque acreditam que há formas muito díspares de corrigir 
testes ou exames, constituindo este aspecto um factor externo que influencia bastante o 
resultado final. Nos exames, os professores “chegam lá, põem a régua em cima, olham 
para o exercício, se isto está igual à régua está certo, se não está igual à régua não está 
certo!” (EACarolino,33), sendo que régua significa critérios. É verdade que os critérios 
de correcção são explícitos e pormenorizados, mas a disparidade de práticas correctivas 
(inerentes à multiplicidade de correctores envolvidos), às quais não são alheios os 
efeitos de contraste (Noizet e Caverni, 1985), são um factor de grande constrangimento 
e ansiedade. Wall (2000) identificou estudos que dão conta deste fenómeno. Quando se 
trata da avaliação interna, estes problemas são amenizados. Os prováveis efeitos de 
assimilação (Noizet e Caverni, 1985) do avaliador atenuam as surpresas.  
De comentários que foi fazendo informalmente, percebi que Carolina situa, 
convictamente, os seus alunos numa determinada escala. Um dia, ainda antes da 
realização do exame, diz-me que a aluna n.º 5 acha que merece mais de 15 a Português, 
mas, na realidade, ela é aluna de 15! – acrescenta. É o conhecimento da aluna e a 
experiência que a levam a ter tamanha certeza. O facto é que a aluna teve 15 também 
como classificação de exame, como revela o Quadro 7.  
Aliás, a leitura deste mesmo quadro permite verificar que, dos treze alunos sujeitos 
a exame, cinco vêem confirmada a classificação obtida a Português no terceiro período; 
a classificação da avaliação interna coincide, assim, com a da avaliação externa. Tal 
fenómeno foi referenciado por Black e colaboradores (2005) que afirmam que “os 
professores conseguem prever as notas dos testes externos dos seus alunos, mas sabem 
muito pouco sobre as suas necessidades de aprendizagem (Black et al., 2005, p.11) – é, 
talvez o que se passa com Carolina. A leitura do quadro indica ainda que um 
examinando sobe um valor e sete descem entre um e cinco valores. No total, em média, 
a CE cifra-se em 1,3 valores abaixo da CF. 
Curioso, ainda, é notar que o Celso e a Catarina (aqui com o nº.8 e o nº.15, 
repectivamente), os alunos identificados ao longo da investigação como os que, nesta 
turma, têm objectivos bem definidos ao  nível do  prosseguimento  de  estudos,  os  que 
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Quadro 7. Comparação de classificações de Português: classificação de frequência (CF), 
classificação interna final (CIF) e classificação de exame (CE) dos alunos da 
turma 12C. 
 
 
Alunos CF CIF CE CE-CF 
1. C. 15 15 12 -3 
2. C. 11 11 11 0 
3. Carlitos  11 12 11 0 
4. C.   9 10  9 0 
5. C. 15 15 15 0 
6. C. 10 11  9 -1 
7. C. 11 12 12 +1 
8. C. 18 17 14 -4 
9. C. 15 15 15 0 
10. C.  9 11  6 -3 
11. Carolino 13 12 12 -1 
12. C. 13 13 12 -1 
13. Correia  10 * 10 * - - 
14. Carlos EF - - - 
15. Catarina 17 16 12 -5 
MÉDIA 12,84 13,07 11,38 -1,30 
* Valor excluído da média pelo facto de o aluno não ser submetido a exame nacional. 
 
revelam necessidades de classificações mais elevadas para poderem ingressar em 
Medicina, são os que apresentam diferenças mais significativas entre a classificação de 
exame e a de final de período. Esta é quatro e cinco valores acima daquela. Do grupo, 
seriam, eventualmente, os alunos mais ansiosos, mas esta leitura suscita-me uma 
questão: terá a docente sido sensível às suas expectativas, mesmo durante a correcção 
dos testes? Terá ela sido influenciada por algum efeito de assimilação por informações 
prévias dos alunos, à semelhança dos investigados por Noizet e Caverni (1978)? A 
Catarina tinha consciência de que as suas classificações não corresponderiam aos 
resultados conseguidos, é que ela prejudicou-se nos testes (EACatarina), por isso, é 
contando com outros aspectos (a oralidade e as atitudes) que consegue obter 
classificações mais favoráveis, mas não tem a certeza: “se calhar foi esse trabalho que 
me ajudou bastante a manter a minha nota” (EACatarina,22). Reforço uma vez mais que 
não nos podemos esquecer que o objecto de classificação na avaliação interna não 
coincide com o da avaliação externa. 
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Do Estilo de Carolina 
 
Concluindo, a professora de Português da 12C apresenta traços, conceptuais e de 
prática, tanto de um professor mais reflexivo como de um mais técnico. Ela adopta 
algumas metodologias típicas do primeiro, sem que as consiga explorar na totalidade, 
ficando aquém do fecho do ciclo da avaliação formativa de Harlen (2006) ou de 
qualquer outro autor para quem o feedback e as orientações que o devem acompanhar 
em termos de estratégias futuras são fundamentais, tendo em vista uma avaliação para 
as aprendizagens. Fugindo a alguns métodos mais mecanicistas, a docente revela 
dificuldade no aprofundamento das reflexões, em especial das dos discentes. 
Graficamente, o Quadro 8 sistematiza o perfil pedagógico-didáctico e avaliativo de 
Carolina.  
Numa frase, posso dizer que o que parece é que Carolina actua dentro de um 
formato tendencialmente sumativo, no qual aplica algumas metodologias próprias de 
uma abordagem socioconstrutivista, de modo a obter soluções de cariz mais formativo. 
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TRÊS PROFESSORAS EFICAZES, TRÊS VISÕES E PRÁTICAS DISTINTAS 
 
 
 
We are not implying that classes or schools 
identified in this way should be labeled as 
good or bad. Rather, they should be studied 
comparatively in order to better understand 
those factors that differentiate the high and low 
achieving classes or schools. 
Ferrão (no prelo) 
 
 
 
Depois de apresentados cada um dos casos, cumpre-me agora fazer a sua 
comparação. Comparação entre si e à luz da literatura da especialidade. Para tal, recorri 
a um quadro que faz a sistematização do perfil lectivo e avaliativo das três participantes 
e que permite, por um lado, rever e especificar o trabalho desenvolvido por cada uma e, 
por outro lado, complementar a leitura, de forma mais sintética e visual. Apresento, 
então, em secções separadas, práticas de ensino, práticas avaliativas, efeitos de 
washback e uma síntese final, que estabelece a relação entre a avaliação para e das 
aprendizagens. As secções não são exploradas de forma exaustiva (para evitar 
repetições e redundâncias), discuto apenas os indicadores que se me afiguram mais 
pertinentes.  
Toda a informação resulta da imersão na sala de aula para recolha de dados, uma 
das fontes mais interessantes e enriquecedoras da investigação, pelo dito e pelo não dito, 
pela forma como se jogam os saberes pessoais e profissionais na interacção com os 
alunos, pela aprendizagem que as diferentes abordagens suscitam a quem está de fora, lá 
dentro. Recordo que, às oitenta e seis horas de aulas observadas, acresceram catorze 
horas de entrevistas formais e muitas mais de conversas e de análise de artefactos que 
completam e ajudam a compreender os fenómenos envolvidos. Concluo que, na 
presença de práticas e concepções muito díspares, me encontrei na presença de três 
professoras eficazes. De qualquer modo, também aqui, o objectivo não era rotular os 
professores de bons ou maus, mas compreender como, nas suas diferenças, contribuíram 
para que os alunos pudessem evoluir nas aprendizagens. 
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Estilos de Amélia, Beatriz e Carolina 
 
O Quadro 9 constitui um esforço de síntese, na tentativa de encontrar linhas de 
orientação que permitam fazer uma leitura consistente dos dados recolhidos pelas 
diferentes formas. Não tendo conhecimento de nenhuma sistematização organizada de 
modo similar, é natural que contenha algumas limitações que as primeiras aplicações 
não detectaram. Encontra-se organizado em duas áreas: as práticas de ensino e as 
práticas avaliativas. A última linha refere-se ao estilo do professor e funciona também 
como uma forma de síntese. As categorias identificadas, não sendo mutuamente 
exclusivas, surgiram do perfil definido no terceiro capítulo, ele próprio apoiado na 
literatura. Assim, para cada um dos aspectos considerados fulcrais, há uma linha 
contínua que permite a colocação do professor mais para o lado esquerdo (o que 
significa que adopta a prática de um professor como técnico), mais para o lado direito 
(se se enquadra numa perspectiva de professor reflexivo) ou algures entre um e outro 
extremos, partilhando mais de uma ou outra perspectivas. Deste modo, é possível 
visualizar a tendência conceptual das três intervenientes.  
Neste estudo específico, a mancha amarela identifica Amélia com tendência para o 
lado esquerdo, Beatriz, a cor-de-laranja, aproxima-se do professor reflexivo e Carolina, 
com características mistas, apresenta uma mancha vermelha mais centralizada. De resto, 
assistiu-se, genericamente, a uma dispersão das professoras pelas linhas contínuas, 
sendo que o processo de interacção oral foi o que apresentou maior amplitude, 
sobretudo devido às metodologias deliberadas de aprofundamento e de reflexão em 
Beatriz e ao facto de a formulação das perguntas de Amélia conduzir a um processo 
muito mais espontâneo e intuitivo. Ao nível da escrita, a reacção das docentes foi muito 
mais convergente. É, ainda, curioso notar que, na preparação para os exames, não se 
sentiram diferenças significativas. Foi evidente que todas as professoras se preocuparam 
com a questão, porém, nenhuma a assumiu como algo a ser preparado de forma 
mecânica e insistente nem adoptou um formato de teste exactamente coincidente com o 
dos exames anteriores. A preparação para os exames, numa perspectiva mais 
contextualizada no processo de ensino e aprendizagem, também não se revelou muito 
acentuada. Digamos que essa preparação nem foi perfeitamente dissimulada no 
processo nem demasiado evidenciada.  
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Antes de me debruçar sobre as práticas, faço uma pequena síntese das 
características das professoras. Tratou-se de três pessoas portadoras de histórias de vida 
assaz diferentes e imersas em contextos escolares peculiares. De Amélia, destaco a sua 
natureza afectiva. Revelou proximidade com os alunos e tinha uma forma especialmente 
carinhosa de recitar poemas e de falar da beleza de algumas frases literárias. Amélia 
parecia encarnar bem o papel do caring teacher (Noddings, 2001), aquele que se 
preocupa com os alunos e aquele com quem os alunos se preocupam. Noddings alerta 
para a possibilidade deste professor ser objecto de tensão interna, pois a afectividade e o 
profissionalismo pertencem a campos opostos: o primeiro exige relações suficiente-
mente próximas para que haja compreensão pessoal; o segundo apela a algum distancia-
mento e a uma certa indiferença. Todavia, pela experiência, ou por já estar na idade de 
não se preocupar com o que os outros pensam de si (Huberman, 2000), este conflito 
interno, em Amélia, não foi perceptível. Ela pendia, claramente, para o lado afectivo. 
A este nível, Beatriz tinha, sem dúvida, um perfil de natureza mais profissional. 
Dos traços identificados por Hoyle (1995), saliento o elevado nível de conhecimentos e 
competências, que evitaram situações rotineiras e que lhe permitiram elaborar os seus 
próprios juízos tendo em vista uma prática adequada e especializada. Esta forma de 
estar levou-a, naturalmente, a assumir um maior distanciamento, com posições mais 
duras, em que o rigor e a exigência chegaram a assumir contornos exagerados, mesmo 
que raros. Não obstante, a preocupação com os alunos também foi visível e eles não só a 
reconheciam como a estimavam. Beatriz começava as aulas sempre com uma conversa 
informal, preocupava-se genuinamente com os resultados, sentia o stresse dos 
momentos cruciais, valorizava a intervenção dos alunos, vestiu a camisola do exame... 
Aliás, este tema da valorização das intervenções discentes foi uma das suas mais-valias, 
em especial pela forma exímia como procedia. Não só revelou um domínio profundo do 
conteúdo científico como conseguiu conjugá-lo com o conhecimento pedagógico-
didáctico e relacioná-los com o seu próprio desafio intelectual. De acordo com Duschl e 
Gitomer (1997) “o desafio intelectual exige que os professores tenham conhecimento 
das subtilezas das dinâmicas sociais, epistémicas e cognitivas da turma e da forma como 
estes três tipos de dinâmicas se desenvolvem” (Duschl e Gitomer, 1997, p.66). Não 
senti, em Beatriz, a obrigação de solicitar a participação dos alunos ou de aceitar as 
suas observações inesperadas. Antes pelo contrário, a abertura de espírito, a 
responsabilidade e a sinceridade que Dewey atribui ao professor reflexivo (Villar, 1995) 
são características inerentes ao exercício da sua profissão.  
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Carolina caracterizou-se pela benevolência e compreensão para com os alunos que 
viviam momentos de tensão; pelo conflito interno entre o que achava que devia fazer e o 
que a realidade lhe permitia fazer, pois os alunos não reagiam aos estímulos que 
procurava criar; por alguma abertura de espírito; por alguma vontade de mudar, de 
evoluir ela própria. Do seu discurso, ressaltou um certo condicionamento de actuação 
devido às características dos alunos. Ora, Rubie-Davies (2009) fez o levantamento de 
várias investigações que relacionam as características dos alunos com as expectativas 
dos professores. Verificou que são os alunos que mais necessitam do apoio do professor 
que são mais vulneráveis às suas expectativas. Por sua vez, os efeitos com maior 
impacto nas expectativas docentes são a classe social dos alunos e os rótulos que se lhes 
atribuem com base no diagnóstico. Como consequência, o professor ensina-lhes menos, 
dá-lhes menos responsabilidades na aprendizagem, as tarefas são intelectualmente 
menos estimulantes e são reduzidas as oportunidades de trabalho colaborativo. Não 
conheço o trabalho de Carolina com outros alunos, pelo que não tenho dados que 
permitam avaliar as duas últimas consequências. Porém, é verdade que referiu com 
alguma insistência a preparação dos alunos para os mínimos e que lhes deu todas as 
indicações para elaborarem em casa o trabalho individual. Dizer dar todas as indicações 
significa indicar os livros a que deviam recorrer, ir com os alunos à biblioteca procurar 
essas referências (se quisessem), indicar as páginas onde podiam obter exemplos. 
Mesmo assim, nem todos os alunos fizeram o trabalho, nem todos atingiram os bons 
resultados. Compreende-se, por isso, e à luz das palavras de Kelchtermans (2009), o seu 
conflito interno: “o sentimento de não ser capaz de fazer a diferença na vida dos alunos 
é terrível para a motivação profissional dos professores, mas também o é para a 
satisfação profissional e comprometimento” (Kelchtermans, 2009, 81). 
 
Práticas de Ensino 
 
Ao inquirir as professoras e ao observar as suas práticas lectivas, percebi que as três 
organizaram as unidades temáticas em três fases ancestrais (Oser e Baeriswyl, 2001), 
que sintetizei em: a) transmissão de informação; b) treino ou exercitação ou prática dos 
conteúdos a aprender; e c) respectiva avaliação. Com base nesta organização construí 
oitenta e seis avaliogramas que, apesar de não me possibilitarem estabelecer 
comparações inequívocas, porquanto não foi possível criar condições rigorosamente 
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iguais para os três casos, me permitem afirmar, com segurança, que a fase de 
exercitação é a mais desenvolvida pelas três professoras. Essa segunda fase ocupou 
entre 50% e 65% da totalidade do tempo das aulas observadas. Na disciplina de 
Português, esta fase correspondeu à análise e interpretação de textos literários 
(maioritariamente poéticos), à leitura e à resolução de exercícios de língua. Além disso, 
tenho evidências de que, excluindo as aulas de teste, Amélia foi a que menos tempo 
ocupou com a fase da avaliação de desempenho e tenho fortes indícios de que Carolina 
foi a que menos investiu no espaço de transmissão de conhecimentos. Relativamente às 
três fases, a prática de Beatriz indiciou um maior equilíbrio na distribuição do tempo.  
Em aula, o desempenho das três docentes foi diferente, sobretudo ao nível da 
estrutura visível, tendo como referência as coreografias de Oser e Baeriswyl (2001). Na 
realidade, o modelo-base que aplicaram foi o mais frequentemente observado pelos 
autores: o quarto, o da construção do conhecimento e de conceitos. Os passos que 
seguiram foram, de forma mais ou menos explícita, os mesmos. Beatriz apresentou uma 
maior complexidade, que indiciou mistura de traços com outros modelos-base. Porém, 
não foi possível confirmar esta hipótese. 
As três professoras transmitiram a informação de início de unidade recorrendo à 
interacção. Aliás, esta esteve presente em todas as aulas. Os breves momentos 
expositivos que existiram por parte das professoras ocorreram na primeira fase. 
Excepção feita para as aulas de Carolina, onde tal nunca se verificou.  
Ora, o processo de interacção é de extrema importância (Black et al., 2005). 
Englehart (2009) identifica vários factores que influenciam o desempenho do professor 
a este propósito: o estilo pessoal, a gestão da sala de aula, a dimensão da turma, a 
pressão para a prestação de contas. Diz o autor que, com alunos que vão ser submetidos 
a exame nacional, a qualidade da participação e os interesses intelectuais podem ficar 
comprometidos pelo facto de a interacção ser menos pessoal e mais focalizada nos 
conteúdos. O autor identifica a autoridade do professor assente em três tipos de adulto: 
o permissivo, o autoritário e o que tem autoridade. Defende o que tem autoridade, pelo 
estilo dinâmico com que orienta as actividades da criança de modo racional, por 
estimular o dar e receber, partilhar as razões das decisões, solicitar fundamentação das 
suas recusas. Foi o estilo que atribuí a Beatriz. Amélia foi algo permissiva, devido à sua 
elevada afectividade, o que conduziu a alguma falta de controlo, no que respeita a 
responsabilidades e comportamentos. Carolina situou-se algures entre o primeiro e o 
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terceiro tipo de adulto (Englehart, 2009), pois tinha mais controlo sobre os alunos, mas 
não atendeu tanto às suas perspectivas. 
Sobre a forma concreta como interagiram, importa dizer que as três docentes 
trabalharam com o grupo-turma, tal como resultou evidente das conclusões de algumas 
investigações (e.g., Goodlad, 2004, Roldão et al., 2006). As professoras tanto dirigiam 
as questões ao grupo como a um aluno concreto. Apesar de as três estabelecerem uma 
relação vertical centrada em si, apresentaram práticas diferentes. Black e colaboradores 
(2005) trabalharam, com um grupo de professores, um dos elementos cruciais para o 
sucesso das aprendizagens: a construção das perguntas e o tempo que se dá aos alunos 
para elaborarem respostas suficientemente reflectidas, em processo de interacção oral. 
Focalizando-me neste aspecto, confirmo a relevância da reflexão dos autores. Beatriz 
construiu perguntas para respostas abertas e deu tempo aos alunos para reflectirem, sem 
contudo ter espaços de aula mortos. Solicitou justificações e fundamentações. Como 
identificam Joyce e Calhoun (2009) “as pessoas que desenvolvem redes conceptuais 
complexas tendem a colocar aos alunos questões de nível superior” (Joyce e Calhoun, 
2009, p.649), para além de darem tarefas orientadas por este tipo de questões e de 
pedirem aos alunos para reflectirem sobre conceitos aprendidos. Tal foi a situação da 
turma 12B. O mesmo não se verificou com Amélia que, tendencialmente, construiu 
perguntas fechadas e nem sempre deu tempo para a reflexão e consequente estruturação 
das respostas. O nível de reflexão crítica que a docente dizia haver na 12A e que eu 
observei na Anita, tinha origem noutros factores, como a autonomia de aprendizagem, 
que neles já era perceptível. Carolina apoiou-se em questões abertas e deu tempo aos 
alunos para organizarem as respostas. Porém, não insistiu no pedido de fundamentações 
reflectidas nem desenvolveu formas de as motivar, como sugerem Black e Wiliam 
(1998a). 
Resulta daqui que espaços propícios à reflexão foram criados essencialmente na 
12B. Esta turma revelou-se consistente com as conclusões de Brookhart (2001), Crooks 
(1988), Sadler (1989) que associam a reflexão aos bons alunos. Por outro lado, não 
tornando explícitas as estratégias cognitivas ou metacognitivas, não é possível 
acompanhar os alunos de maior insucesso na construção do seu percurso intelectual 
(Yanni-Plantevin, 1999) – como aconteceu com o Alano. Grangeat (1999) concluiu que 
os alunos que não desenvolvem este tipo de actividades se preocupam em especial com 
os aspectos associados à classificação. Tal foi o caso da 12C, apesar de Carolina tentar, 
muito pontualmente, que explicitassem processos. 
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Ao sucesso da interacção está ainda ligado o facto de Beatriz: a) valorizar de forma 
genuína quer as múltiplas intervenções dos alunos quer a criatividade que exigia e a que 
se obrigava; b) proporcionar a construção do conhecimento numa perspectiva 
globalizante; c) diversificar suportes e actividades; e d) articular os diferentes passos da 
aula de forma subtil e natural. Estes são elementos associados ao professor reflexivo. 
Em Carolina perceberam-se algumas destas referências, tal como em Amélia. Não 
obstante, estas últimas aplicaram tarefas bastante mais simples e rotineiras. 
Amélia não implicou activamente a turma num trabalho autónomo. O ambiente de 
aula assente no trabalho cooperativo (Shepard, 2001) foi muito pouco observado. No 
Quadro 9, colocar Beatriz à direita de Carolina tem a ver não só com o trabalho em 
pequenos grupos ou em pares, mas também com o facto de a primeira conseguir criar, 
com o grupo-turma, dinâmicas de colaboração evidentes. Não obstante, Carolina foi a 
participante que mais criou espaços de trabalho em pares, o que lhe permitiu 
acompanhar, formativa mas pontualmente, os seus alunos. Beatriz fê-lo só uma vez 
(para além da apresentação dos trabalhos) e Amélia nunca o fez na minha presença. 
Por outro lado, Beatriz ouvia os alunos. E este acto, que Schön (1987) identifica 
como dar razão, “está associado à perspectiva do conhecimento da criança, à 
perspectiva da aprendizagem da criança e à perspectiva do ensino da criança” (Schön, 
1987, p.2), o que difere do que lhe parece ser a prática lectiva dominante, em diferentes 
níveis de ensino. O autor liga a esta questão as características do conhecimento escolar, 
que é muito teórico e geral e muito fragmentado. A tarefa do aluno é compreender toda 
a complexidade do conhecimento, a do professor assegurar-se de que ele a compreende. 
Beatriz teve consciência deste fenómeno. Carolina pareceu compreender os elementos 
de aprendizagem e até mesmo os pilares operacionais em que devia assentar, mas não 
conseguiu reflectir sobre essa compreensão de forma teórica e analítica para agir em 
consequência (o que é consistente com conclusões de Oser e Baeriswyl, 2001). Amélia, 
não só percebeu que deixava o Alano para trás, como teve todo o processo centrado em 
si (mesmo com a diversificação de materiais), não criou espaço para reflectir sobre o 
que se passava na cabeça dos alunos. Referia-os como extraordinários, excepcionais, 
mas sem o conseguir explicar; baseava-se apenas nos resultados. Também Oser e 
Baeriswyl (2001) encontraram noutros docentes esta relação do ensino centrado no 
professor vs conhecimento do sistema cognitivo dos alunos. 
O rigor científico e o modo aprofundado com que Beatriz dominava os conteúdos 
deram-lhe uma grande segurança e libertaram-na para preocupações do foro 
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pedagógico. Através de investigações de vários autores, Grossman (1995) concluiu que 
“o conhecimento do conteúdo pode influenciar a forma como o professor explora o 
currículo de uma disciplina” (Grossman, 1995, 21) – Beatriz constituiu uma evidência 
positiva deste fenómeno. De igual modo, tanto este autor como Shulman (1987) referem 
a influência do domínio científico na interacção ou na capacidade de construir novas 
explicações ou actividades e no tipo de perguntas que os professores fazem aos alunos. 
Tenho evidências de que isto aconteceu com Beatriz. Não obstante, Amélia e Carolina 
também dominavam os conteúdos científicos que leccionaram. Não apliquei testes para 
avaliar o grau de correcção dos conteúdos científicos de nenhuma das docentes, mas, do 
meu domínio da matéria, posso afirmar que não me apercebi de erros. Também, 
espontaneamente, alguns alunos (EAAdão,5 e EACatarina,2) mencionaram, nas 
entrevistas, sentir confiança no domínio dos conhecimentos das professoras. 
A leitura foi, claramente, a competência mais desenvolvida pelos discentes das três 
professoras. Não será de estranhar, na medida em que ela permite desenvolver e 
aprofundar a maior parte dos conteúdos declarativos programáticos literários. Trata-se 
de um indicador recorrente. Lobo et al. (2002) confirmaram que, tipicamente, a aula de 
Português assenta na leitura de textos do manual e numa estrutura baseada em “leitura 
do texto/obra, contextualização, análise do texto/poema/obra através da interacção, 
resumo dos pontos principais, sendo, por vezes, o trabalho elaborado em pares” (Lobo 
et al., 2001, p.82).  
A oficina de escrita (Coelho et al., 2005) não foi aplicada por nenhuma das três 
professoras. Justificaram-no com a falta de tempo. Amélia considerou que a 12A não 
necessitava desse trabalho, pois eles eram excepcionais. Beatriz acreditava que os 
alunos podiam sempre melhorar, mas não a aplicava em aula. Remetia-a para um 
trabalho de voluntariado, em casa, a partir de instruções que deixava no seu sítio da 
world wide web. Disponibilizava-se depois para o apreciar em casa ou na aula de apoio 
de Português. Não era actividade obrigatória, mas muitos alunos fizeram-na. Carolina 
fez algo que se assemelha a este trabalho, numa hora de apoio, mas apenas com a Cátia. 
Não teve mais voluntários. Assim, as actividades de escrita presencial limitaram-se 
exclusivamente à resolução dos testes, nos casos da 12A e da 12B. Na turma 12C houve 
duas aulas para a redacção presencial. Porém, nestes casos, a professora não 
proporcionou o trabalho de rescrita do texto. 
O estudo do funcionamento da língua surgiu quer naturalmente quer como assunto 
forçado, por não ser do agrado dos participantes e por subsistir a incerteza da sua 
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suspensão. A situação provocou insegurança em Amélia e Beatriz. Carolina não revelou 
preocupação com esta questão, pois trabalhou a gramática do ponto de vista tradicional 
e à medida que identificava erros. Neste aspecto, o conhecimento construído com base 
na phronesis (Korthagen, 2005) esteve aqui bem patente – Carolina recorreu à 
experiência de leitora de Português em França para ensinar os seus alunos nacionais. 
Para além da vertente dialógica da comunicação, as competências orais foram 
diferentemente desenvolvidas. Amélia e Beatriz passaram gravações em aula, de texto 
proferido, de entrevista ou de canções. A primeira por pura informação ou prazer, a 
segunda para trabalho de escuta activa. Beatriz e Carolina proporcionaram a exposição 
organizada da expressão oral, para apresentação e fundamentação (esta só no caso de 
Beatriz) dos trabalhos elaborados em casa. A oralidade enquanto elemento de avaliação 
(com fins correctivos e classificativos) aconteceu apenas com Carolina. De notar que a 
Portaria n.º 1322/2007, de 4 de Outubro, que atribui um peso de 25 % no cálculo da 
classificação de final de período à componente de oralidade na disciplina de Português 
(artº 9º a), não estava ainda em vigor. 
Resulta daqui que, comparando o envolvimento das professoras com as turmas, 
dentro e fora do espaço-aula, no que aos conteúdos programáticos diz respeito, o 
estreitamento do currículo se torna mais evidente em Amélia e que, em contrapartida, a 
sua maior abrangência se verifica em Beatriz. 
 
Práticas Avaliativas 
 
Finalidades da Avaliação 
 
Pensar nas finalidades da avaliação que estão subjacentes ao trabalho lectivo das 
professoras implica interpretar não só as práticas e sua fundamentação como a forma 
como explicitam os conceitos de avaliação formativa e sumativa. Não há dúvidas de que 
todas se preocupavam com a avaliação sumativa – é essa a primeira responsabilidade 
que qualquer professor sente perante uma turma, segundo Taras (2005). Assim, a 
definição algo titubeante de Amélia sobre a avaliação formativa, juntamente com o 
facto de concluir que não tem tempo para isso e com as suas atitudes em aula, de que o 
episódio com o Alano é exemplo, levam-me a aproximá-la do professor como técnico. 
Carolina também hesitou na definição, mas acabou por encontrar algumas práticas que 
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identificou com a finalidade da avaliação para as aprendizagens. Conscientemente, só 
Beatriz afirmou, em entrevista, que tem como prioridade a formação global dos alunos. 
E a observação confirmou essa orientação. Esta professora parece valorizar a 
perspectiva de Shepard (2001), para quem, em primeiro lugar, deve surgir a avaliação 
formativa.  
As três docentes estavam em condições de emitir juízos sobre o estado dos alunos. 
Identificaram erros, corrigiram-nos, comentaram-nos, tanto por escrito como oralmente. 
Mesmo intuitivamente, as professoras conseguiam tecer considerações sobre o domínio 
de competências e conteúdos dos seus alunos. Amélia chegou mesmo a provar-me esta 
sua capacidade, não só pelos comentários às classificações dos alunos como ao 
confrontar o Alano com uma pergunta à qual ele não consegue dar resposta. Ela sabe-o 
antecipadamente. Portanto, houve um diagnóstico que foi feito, houve informação que 
foi recolhida e tratada, mesmo que intuitiva e incipientemente – passo indispensável 
para uma avaliação com fins formativos. E usar a palavra incipiente significa dizer que 
o processo se iniciou sem que fosse concluído. Ou seja, pese embora a recolha desses 
dados, a sua interpretação foi, muitas vezes, inconsequente, como no caso do Alano, 
pois a professora não usou essa informação para resolver o problema do aluno. Assim, a 
avaliação de diagnóstico não serviu o propósito para que foi criada: determinar o nível 
do aluno, com o objectivo de regular as aprendizagens (e.g., Allal, 1994; Perrenoud, 
1999), com o objectivo de melhor planificar o percurso do avaliado (e.g.,Natriello, 
1987) ou o trabalho do professor (e.g.,Wirtner, 1997). O que vi em Amélia é que ela não 
tentou remediar o problema, como Calderhead (1995) concluiu da leitura das práticas de 
outros professores. Sobretudo no que diz respeito às dificuldades dos alunos 
individualmente consideradas, raramente a remediação acontece por parte dos 
professores experientes (Calderhead, 1995). Carolina também diagnosticou a 
incapacidade de reflexão dos seus alunos, globalmente considerados, mas não foi capaz 
de a solucionar. 
De resto, as perguntas simples que todas as intervenientes fazem em interacção, 
com a finalidade de progredirem na aula: “compreendeste?” “perceberam?” carece 
também de grande atenção, pois as respostas não podem ser interpretadas literalmente. 
Advertem Laveault, Leblanc e Leroux (1999) que elas dependem da motivação do 
aluno, das suas características, dos seus interesses do momento, pelo que têm de ser 
relacionadas com outros comportamentos. A este propósito, posso afirmar que Beatriz 
avançava quando não tinha dúvidas de que todos estavam a acompanhá-la. Cruzava, por 
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isso, o conteúdo da resposta com a entoação, com a hesitação. Amélia usou-as como 
perguntas de retórica; em princípio, avançava independentemente da resposta. E 
Carolina, sendo capaz de retomar um assunto que lhe parecia não ter sido bem 
compreendido, sentia-se também em condições de avançar quando a incerteza surgia 
por parte de alguns alunos, mormente dos mais brincalhões. Não posso com isto afirmar 
que Amélia leccionava apenas com preocupações sumativas. O que claramente 
identifiquei nela foi o hábito de separar o acto de ensinar do de avaliar.  
As finalidades da avaliação quotidiana têm de ser interpretadas à luz do continuum 
onde se posiciona a forma da recolha de informação, o uso que dela se faz, as acções 
que se tomam em consequência, como refere Harlen (2006). E, a este propósito, 
considero que Beatriz é a que mais recorre às finalidades formativas da avaliação e 
Amélia às sumativas. 
 
Tipos de Feedback 
 
O tipo de feedback que os professores dão constitui um dos elementos 
fundamentais para se compreender o uso ou não da avaliação formativa (Butler, 1987). 
Em todas as participantes encontrei feedback correctivo, classificativo, apreciativo e 
orientador; a diferença está na frequência com que o utilizaram. Ao nível da escrita, o 
feedback correctivo e o classificativo foram os mais comuns. O apreciativo também 
surgiu, mas o orientador já foi mais raro – nos três casos –, pese embora o facto de, 
muitas vezes, os comentários apreciativos das professoras suscitarem pedidos de 
esclarecimento que conduziam a orientações na resolução da tarefa. Esta atitude 
verificou-se sobretudo por parte dos alunos mais empenhados em melhorar os 
resultados. Ao nível da oralidade houve mais diferenças. O feedback classificativo 
esteve praticamente ausente. O apreciativo foi, sem dúvida, o mais recorrente, embora o 
correctivo também tenha surgido de forma mais clara em Carolina. O feedback 
orientador, ausente das aulas de Amélia, encontrou-se pontualmente em Carolina e de 
modo disfarçado em Beatriz. Com a expressão de modo disfarçado quero referir-me à 
subtileza da professora que, através das suas perguntas incessantes, acabava por, 
implicitamente, orientar os alunos para um modo crítico de desconstrução do texto ou 
do saber institucionalizado. A construção do conhecimento multifacetado apoiava-se 
nesta metodologia. As conclusões a que chego com as participantes do meu estudo 
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aproximam-se das de Vieira (2007) que encontrou uma predominância de feedback 
descritivo/apreciativo e muito fortemente ligado à vertente dialógica do processo de 
ensino, aprendizagem e avaliação, também em aulas de Português, de 12.º ano. 
Não tenho registo de efeitos propriamente negativos provocados pelo feedback, 
como Kluger e DeNisi (1996) encontraram, antes alguma ansiedade ou expectativa, por 
parte dos alunos, que antecedia a opinião da professora sobre o trabalho que tinham 
desenvolvido, situação fortemente visível na 12B. De acordo com Natriello (1987), isto 
significa que estes alunos valorizavam o feedback que lhes era fornecido por 
encontrarem relação entre a avaliação que recebiam e o seu empenho. O mesmo não se 
verificou com a turma 12A que, um mês após ter entregue um texto à professora, 
continuava sem solicitar a sua devolução (só uma ou duas alunas o fizeram 
pontualmente), razão que leva a professora a dizer que são uns queridos, nem sequer 
perguntam pelos textos. O que também pode ter acontecido, neste último caso, é que os 
alunos, autoconfiantes e sabendo que Amélia tinha por hábito dar informação sobre os 
próprios alunos mais do que sobre a tarefa, não atribuíram tanto significado ao 
feedback, hipótese que corrobora as conclusões de Black e Wiliam (1998a). 
Inquestionável é o facto de Amélia ter atribuído o sucesso, essencialmente, a factores 
internos e estáveis, como as capacidades dos alunos. Beatriz atribuía-os ao esforço dos 
alunos, factores internos mas instáveis, que estimulam mais o empenho discente (Black 
e Wiliam, 1998a; Crooks, 1988). Agindo de modo mais equilibrado, Carolina baseou 
muito do seu feedback na apreciação da tarefa, de modo a poder proporcionar 
progressos nas aprendizagens. 
Assim, o feedback orientador ou feedforward foi mais evidente na turma 12B, que 
revela mais motivação para a aprendizagem e mais empenho nas tarefas propostas. 
Tenho também indicadores de que só os alunos mais motivados se disponibilizaram 
para este tipo de trabalho formativo (Duncan et al., 2004). Os alunos da 12A e os da 
12B eram os que tinham expectativas bem definidas, no entanto, o empenho na aula de 
Português diferiu consideravelmente. Para além desta motivação, foi, por certo, o estilo 
do professor um dos factores que mais influência exerceu, pois “o bom ensino 
influencia os alunos a tornarem-se intrinsecamente motivados para a aprendizagem e 
instintivamente capazes de recorrer a um estilo de aprendizagem apropriado que 
estimula a construção do conhecimento, a resolução de problemas e operações mentais 
afins”, afirmam Oser e Baeriswyl (2001, p.1032).  
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Envolvimento dos Alunos 
 
A informação que é fornecida ao aluno só surte efeito se este se empenhar nos seus 
progressos, para o que é indispensável reflectir sobre os mesmos. Por esta razão, a auto-
avaliação é considerada um processo fundamental na pedagogia escolar. A Escola A era 
muito rigorosa a este respeito, pelo que obrigava todos os professores a preencherem 
documentos trimestrais que davam conta do dia e da aula em que a auto-avaliação de 
final de período tinha ocorrido e de quem tinha estado ausente dessa aula. Nas outras 
escolas não encontrei esta exigência burocrática, apesar de Beatriz e Carolina também 
procederem, nas últimas aulas do período, à dita auto-avaliação.  
Na realidade, de acordo com a minha observação e com as palavras da professora, a 
auto-avaliação dos alunos de Amélia não se baseou numa reflexão processual das 
aprendizagens. Como diria Allal (1999), ela não passou de uma promessa de auto-
avaliação, uma vez que os alunos se limitaram a fazer as contas das classificações 
obtidas nos testes para depois proporem à docente o resultado merecido. Além do mais, 
não com Amélia, mas com outro professor da Escola A, o Adão deu provas de que este 
procedimento pode resultar numa negociação entre professor e aluno ou numa 
chantagem afectiva, rasteiras para as quais Allal (1999) alerta. A auto-avaliação da 12A 
suscitada pela professora de Português resumiu-se a este aspecto. Tal facto não invalida 
que cada aluno tivesse metodologias autónomas para fazer a necessária reflexão – a 
Anita provou-o e é muito provável que vários outros alunos da turma as usassem 
também, pois vários autores (e.g., Brookhart, 2001; Crooks, 1988; Sadler, 1989) 
encontraram evidências de que os bons alunos fazem um trabalho de verdadeira auto-
avaliação. E esse é inquestionavelmente o caso da 12B, ou da maior parte dos seus 
elementos. Quatro dos cinco alunos entrevistados desta turma deram provas inequívocas 
desta reflexão. Aliás, o interesse que revelavam pelo feedback descritivo, a seriedade 
com que encaravam o seu trabalho e o dos colegas, a confiança e autocrítica que 
demonstravam diariamente são indicadores fortes que confirmam as conclusões de 
Klenowski (1995), relativamente aos efeitos da auto-avaliação e do seu envolvimento 
nas aprendizagens. Na turma 12C foi possível encontrar apenas alguns alunos que se 
juntaram a estes, nomeadamente a Catarina e o Celso. Em aula, quando os alunos 
estavam a resolver uma tarefa, esporadicamente, Carolina alertava um ou outro para a 
necessidade de pensar no trabalho que estava a fazer, o que nem sempre se traduziu 
numa auto-reflexão. Nem tão pouco se tratou de um trabalho sistemático. Pelo que a 
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docente me relatou das aulas de apoio a Cátia, poderá ter havido reflexão processual 
nesse espaço, não tenho, no entanto, dados triangulados que o confirmem. O trabalho 
em pares que Carolina proporcionava de vez em quando (que Black e Wiliam, 1998a, 
consideram ser vantajoso para o envolvimento dos alunos em tarefas escolares e de 
auto-avaliação) não pareceu suficiente para estabelecer procedimentos metacognitivos. 
Confirmaram, assim, as conclusões de Grangeat (1999) de que, nestas circunstâncias, a 
preocupação maior liga-se aos aspectos classificativos. Apesar de tudo, devido à 
inusitada curiosidade dos alunos de Amélia, neste parâmetro, não se encontrava muito 
próximo do perfil do professor como técnico. Eles recorriam a estratégias de diversão, 
mas também participavam. 
 
Preparação para o Exame 
 
Então, e em que medida os alunos são ou não preparados para a avaliação sumativa 
externa? É minha percepção que os exames exerceram uma influência moderada na 
prática lectiva destas docentes, pelo que a preparação para as provas nacionais 
aconteceu, mas não constituiu obsessão. Dito de outro modo, pelos dados de que 
disponho, acredito que, perante a abolição dos exames, as práticas destas docentes não 
difeririam muito. Pelo contrário, estou convicta de que as metodologias adoptadas se 
manteriam; os conteúdos sofreriam ligeiras reduções; os testes, muito provavelmente, 
deixariam de conter itens de resposta fechada. A diferença mais significativa situar-se-ia 
ao nível da pressão que, naturalmente, ficaria substancialmente reduzida.  
Entre outros, Natriello (2009) sistematiza as razões que levam vários investigadores 
a defender e a criticar aquilo a que se chama ensinar para o teste, sobretudo tendo em 
vista a realização de uma prova nacional com efeitos no percurso dos alunos. Não é um 
tema consensual. Sturman (2003) encontrou na literatura diferentes tipos de preparação 
para o teste, expressão que só tem de ser pejorativa se se tratar de uma estratégia que 
faça batota para inflacionar os resultados. Esta situação não foi detectada em nenhum 
dos três casos. É provável que se ensine mais e que se trabalhe mais, o que de acordo 
com vários autores só é benéfico para as aprendizagens (Sturman, 2003). 
Episodicamente, Amélia, Beatriz e Carolina ensinaram truques, fizeram recomendações 
sobre procedimentos técnicos, aplicaram alguns exercícios copiados de exames 
anteriores, incitaram os alunos a treinar-se através dos exemplares coligidos pelas 
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editoras ou colocados para o efeito no sítio do Gabinete de Avaliação Educacional do 
Ministério da Educação. Mas os alunos que seguiram as instruções das professoras não 
ficaram a conhecer a prova antecipadamente, pois aquele trabalho só serviu como 
reforço da exercitação, o que, do ponto de vista de Gardner (2008) e Gipps (2004), não 
é eticamente reprovável. 
A inexistência de provas-modelo causou ansiedade e reacções críticas, 
nomeadamente por parte de Amélia. Porém, ela não uniformizou o formato dos testes 
em função dos exames de anos anteriores. Apesar de as instruções se terem mantido 
sensivelmente invariáveis (caracterizar, explicar, relacionar), a organização dos testes 
variou em cada um dos docentes, não limitando os alunos à mecanização de uma 
estrutura fixa. Beatriz e Carolina não tinham por hábito identificar a cotação das 
perguntas, embora dessem a conhecer a das respostas. Nestas, Carolina separava a 
cotação do conteúdo da da forma e Beatriz enfatizava a quantidade de pontos perdidos 
no teste devido à incorrecção da forma, assim como o nível de desempenho atribuído na 
questão de composição extensa. Amélia registava as cotações tanto no enunciado como 
nas respostas. 
A preparação para o teste pode ainda ser lida à luz do estreitamento do currículo, a 
que atrás fiz referência. Em síntese, e pese embora a diversidade de reacções e a tensão 
que os exames provocam, as três professoras parecem não se sentir excessivamente 
constrangidas com os exames, pelo menos a ponto de alterarem significativamente as 
suas práticas, caso se decretasse a sua abolição. 
 
Classificação  
 
Todas as participantes basearam as classificações que atribuíram aos alunos em 
cinco ou seis testes de papel e lápis, o que é consistente com outras investigações, que 
os consideram como os instrumentos mais comuns de avaliação formal nas escolas 
(Brookhart, 2009). As três professoras consideraram ainda as atitudes e os 
comportamentos, resultantes do cruzamento de informação proveniente de factores 
como a assiduidade, a pontualidade, o empenhamento, a participação, entre outros. Por 
norma, só tinham registos dos momentos formais da avaliação e acabavam por, no final 
dos períodos, de forma mais ou menos intuitiva e empírica, atribuir um valor que 
consideravam justo. Beatriz tomou a decisão desta classificação com base num conjunto 
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de critérios e níveis de desempenho construídos para todo o ensino secundário da sua 
escola. Carolina e Beatriz incluíram ainda um ou três trabalhos, que foram apresentados 
oralmente. No caso da 12B, a fundamentação desses trabalhos foi igualmente tida em 
consideração. Em síntese, todas as professoras aplicaram de forma rigorosa o conjunto 
de procedimentos definidos pela sua escola, embora lhes acrescessem algumas opções 
de natureza subjectiva como Pais (1998) já havia encontrado. 
Beatriz foi a professora que mais misturou a avaliação por testes de papel e lápis 
com a avaliação de desempenho (tendência recente, de acordo com Brookhart, 2009) e a 
que menos fez coincidir o objecto da avaliação sumativa interna com o da avaliação 
sumativa externa. Esta professora usou, de facto, a escala até aos valores mais elevados. 
A média da classificação de frequência comparada com a de exame é de cerca de 
quarenta e quatro pontos acima, como ilustra o Quadro 10, na comparação que se 
estabelece entre as três turmas.  
 
Quadro 10. Valores médios de classificação de frequência (CF), classificação interna 
final (CIF) e classificação de exame (CE) comparados nas três turmas. 
 
 CF  CIF  CE  CE-CF 
A 15,88 14,88 14,11 - 1,77 
B 17,88 16,70 13,47 - 4,41 
C 12,84 13,07 11,38 - 1,30 
 
 
A análise do quadro suscita-me uma curiosidade. Sendo os conteúdos literários de 
12.º ano de maior grau de dificuldade, no caso das turmas A e B, a classificação de 
frequência (CF) é superior à classificação interna final (CIF). Por que razão? Porque em 
ano de exame os alunos se empenham mais? Porque há um acumular de aprendizagens 
que se vão consolidando e resultam em classificações mais elevadas? Porque há uma 
inflação significativa das classificações? Esta é uma questão que poderia ser confirmada 
ou infirmada por investigações futuras. A relação da avaliação sumativa interna com a 
externa constitui um interessante tema de desenvolvimento. Aliás, Kelchtermans (2009) 
refere a necessidade de frequentemente se restabelecer o equilíbrio da atribuição interna 
e externa dos resultados dos alunos para minimizar as emoções intensas de impotência, 
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dúvida e frustração a que o desequilíbrio está associado. Tal é o perigo que Beatriz 
enfrenta.  
 
Exames  
 
Sendo a resposta à prova 639 o único elemento comum a todos os alunos, 
considerei pertinente proceder à sua análise comparativa. Para este efeito, e para não 
tornar o exercício fastidioso, seleccionei a última questão (a do Grupo III) por ser a de 
resposta aberta de composição mais extensa, aquela em que os alunos mais tinham de 
mostrar as suas competências numa escrita organizada. A sua classificação dividiu-se 
em duas partes: a estruturação temática e discursiva (30 pontos), classificada por níveis 
de desempenho; e a correcção linguística (10 pontos). Cingi-me à primeira parte, pelo 
que omiti os descontos inerentes à correcção linguística. Decidi ainda construir um 
quadro (Anexo 6), a partir dos indicadores fornecidos aos professores correctores. Com 
ele pretendi sistematizar a análise das respostas dos alunos que foram classificados com 
os níveis mais elevados (N8 e N5, 27 e 18 pontos, respectivamente), incluindo, 
obrigatoriamente, os que tinham obtido 20 valores na classificação de frequência de 12.º 
ano. Cheguei, assim, a seis alunos das três escolas, cujas respostas se encontram em 
anexo (Anexos 8-13).  
Desta análise, retirei algumas conclusões, como o facto de todos os alunos terem 
respondido positivamente ao solicitado, embora com diferentes graus de consecução. De 
acordo com os critérios, todos se cingiram ao tema, num discurso coerente, com recurso 
a um mínimo de dois argumentos e de um exemplo para cada e onde a introdução, o 
desenvolvimento e a conclusão eram perceptíveis. Também nenhum apresentou erros 
línguísticos considerados graves. Distinguiram-se pelos restantes parâmetros e pelo 
resultado do texto como um todo. Com a intenção de os seriar, destaquei a Bianca 
(Anexo 9) pela positiva. Redigiu um texto fluente, muito bem estruturado e coeso, com 
vocabulário cuidado e rico e revelador de preocupações estilísticas. Dos seis 
examinandos, coloquei o Adão (Anexo 7) no patamar inferior: de léxico muito 
repetitivo e banal, mesmo ao nível dos conectores, não encontrei justificação para o 
elevado número de parágrafos. Além disso, o aluno recorreu a um registo de língua 
demasiado prescritivo. Dos restantes, destaquei também o Bruno (Anexo 11). Este foi, 
inquestionavelmente, o que melhor dominou a língua do ponto de vista da riqueza 
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lexical. Palavras como deterioram, preponderantemente, enclausuramento, detrimento, 
todavia, indubitavelmente não são muito comuns em jovens de dezassete ou dezoito 
anos. Ele arriscou a sua utilização. Digo arriscou porque há duas destas palavras com 
erros ortográficos (desvalorização que não deve ser feita aqui, mas nos 10 pontos da 
correcção linguística). Dos nove níveis de desempenho, o Bruno não passou do N3 – 12 
pontos – negativo, portanto. Preciso de dizer que o Bruno e a Bruna arriscaram também 
noutro aspecto: ambos tentaram relacionar o tema com Fernando Pessoa. Parece-me 
uma ligação forçada, no caso da Bruna, e aceitável, no caso do Bruno. Percebe-se, 
naturalmente, que as minhas classificações não coincidiriam com as destes três 
professores correctores. Porém, tenho de admitir que, neste meu exercício, não consegui 
ser totalmente isenta: tive, por várias vezes, de afugentar do meu pensamento as 
recorrentes imagens do seu desempenho em aula – senti o peso dos efeitos de 
assimilação (Noizet e Caverni, 1985). 
Olhando, agora, de forma um pouco mais distanciada, o que percebo é que há 
textos que revelam um saber consolidado (ou praticamente consolidado) e outros que 
transmitem a ideia de uma aprendizagem em desenvolvimento. Nesta última situação 
encontram-se os daqueles que arriscaram (a Bruna e o Bruno). E em que arriscaram? Na 
relação com outros conhecimentos e no uso de um estilo próprio que se exigia mais 
maduro. A Bianca também arriscou, mas com sucesso. Os que não conseguiram 
responder totalmente a esse desiderato acabaram por ser penalizados, até por 
demonstrarem, eventualmente, algum pretensiosismo, que o professor corrector pode ter 
lido nas respostas do Bruno e da Bruna. Ou seja, eu entendo que estes três alunos de 
Beatriz estavam numa fase de desenvolvimento superior à dos outros três alunos em 
análise; o que o Bruno e a Bruna revelaram neste texto é que ainda não tinham 
maturidade suficiente para o nível de exigência a que se propuseram. O que percebo 
também, porque tenho outros dados, é que a Anabela e a Catarina se empenharam na 
elaboração de uma resposta conforme. Tiveram cuidado com o discurso, evitaram 
repetições, atenderam às exigências próprias deste tipo de provas. Mas o mesmo não 
aconteceu com o Adão. O Adão, convicto da sua natural competência de escrita (Black 
et al., 2005), aliás corroborada por Amélia, não se esforçou minimamente e produziu 
um texto demasiado repetitivo, banal e colado às ideias da citação apresentada. É 
verdade que, durante o ano lectivo, Amélia não lhe mostrou que ele poderia melhorar. 
Por isso, o 12.º ano de Português não lhe serviu para desenvolver as suas competências 
de escrita, não lhe mostrou que existiam outras fases de desenvolvimento, que podiam 
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ter sido trabalhadas. Nesta perspectiva, e apesar de no total dos examinandos das três 
turmas só se terem registado três alunos com classificações de exame superiores à sua 
(16 valores), entendo que o Adão, em Português, é apenas um aluno de sucesso escolar. 
Amélia não foi formada num paradigma reflexivo e há evidências de que “a 
reconceptualização da relação entre a avaliação e o ensino é um enorme obstáculo” 
(Duschl e Gitomer, 1997, 65) à mudança de focalização em sala de aula (Stiggins, 
1992). Além disso, Amélia vivia um fim de carreira amargo e, como ela própria diz, 
informalmente, ninguém merece um fim destes.  
Olhando também para as classificações obtidas em exame na totalidade das três 
turmas, verifiquei que todos os examinandos concluíram a disciplina com sucesso, 
apesar de três da 12C não terem chegado ao valor mínimo de dez. De resto, na 12C dois 
alunos chegaram aos 15 valores. Nas outras duas turmas os resultados foram melhores: 
entre os 10 e os 18 valores. Porém, o que aqui me suscitou a reflexão foi a comparação 
que pude estabelecer entre as quebras acentuadas das classificações dos alunos de 
Beatriz e os valores obtidos por alguns dos alunos de Carolina. Perante estes resultados, 
e não fosse a leitura feita atrás a propósito de Beatriz, poder-se-ia dizer que esta docente 
não conhecia o valor dos seus alunos. Beatriz não teve nenhuma CF coincidente com a 
CE; todas aquelas se encontraram acima destas. No entanto, retomando a informação 
sobre a turma 12B, verifiquei que as expectativas que Beatriz tinha para todos os seus 
alunos eram, no mínimo, iguais às que Carolina tinha para a Catarina e para o Celso (os 
dois que pretendiam ingressar em Medicina) – e também estes diminuíram cinco e 
quatro valores em classificação de exame. Então, a acreditar no valor dos exames, 
reforço a tese de que os efeitos de assimilação (Noizet e Caverni, 1978) jogam um papel 
importante na avaliação sumativa interna e, consequentemente, nas classificações 
atribuídas.  
Além do mais, a 12B sofreu ainda com os efeitos de contraste que os mesmos 
autores (Noizet e Caverni, 1978) encontraram na sua investigação, depois de aplicarem 
lotes de provas anónimas a diferentes correctores. O facto de a 12B ser considerada uma 
turma boa, igual às outras turmas de 12.º ano da mesma escola, pode ter feito com que, 
no mesmo lote, se juntassem (quase) exclusivamente provas boas, contrariamente ao 
que se passou com as da 12A, pois esta era uma turma excepcional na Escola A. Logo, 
as provas boas encontravam-se misturadas com as suficientes e com as fracas das outras 
turmas. Assim, os professores correctores das provas da Escola A, após a correcção de 
provas suficientes ou fracas, terão tido a tendência para sobrevalorizar a prova boa que 
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lhe surgia na sequência enquanto os professores correctores da Escola B terão sido 
levados a centralizar (baixar, neste caso) as classificações. A reflexão que acabo de 
fazer não pode, com os dados desta investigação, ser tomada como conclusão, fica 
apenas como hipótese e como pista de trabalho futuro para outros estudos, já que a 
questão da correcção das provas de exame foi assunto que afectou os professores 
intervenientes neste estudo. 
   
Efeitos de washback 
 
Creio ter ficado claro que, no contexto destas turmas, a avaliação externa foi 
sentida na prática lectiva. A sala de aula constituiu, também por isso, um espaço de 
tensões e pressões. Identifiquei alguns tipos de tensão manifestada pelos intervenientes. 
O facto de existir um exame é, por si só, factor de alterações na gestão do trabalho de 
sala de aula, com efeitos nos alunos, nos professores, na administração e até mesmo na 
região em que a escola se insere (Natriello, 2009). Como concluíram Clinciu e 
colaboradores (2005), Koretz (2005), Natriello (2009), Wall (2000), os efeitos não têm 
de ser forçosamente negativos: para além da sistematização dos conteúdos e de uma 
maior atenção aos alunos mais fracos, os exames impõem um ritmo que, doutro modo, 
seria seguramente mais lento e que teria, eventualmente, acontecido nestes casos. Os 
elementos identificados pelas participantes deste estudo como nefastos foram: a) o 
tempo que escasseava para leccionar todos os conteúdos que podiam ser questionados 
no exame; b) a indecisão do poder central face à presença ou não de itens programáticos 
na prova nacional; c) as classificações do exame que iriam ditar a possibilidade de 
concretizar os objectivos traçados pelos alunos; e d) a ansiedade que todos estes factores 
exerciam, em especial em quem investia mais neste ciclo de aprendizagens. 
Os efeitos mais fortes fizeram-se sentir em Beatriz e na sua turma. Um mês antes 
dos exames Beatriz começou a sonhar com eles. O envolvimento, o dinamismo e 
exigência da professora conduziram à valorização do trabalho e empenhamento dos 
alunos (Natriello, 1987) – o stresse adicional que podia mesmo levar a um desgaste 
extremo, como vários autores concluíram (e.g., Natriello, 2009). Ficavam, por isso, 
muito ansiosos sempre que havia um momento formal de avaliação (testes, exames, 
apresentação e defesa de trabalhos), o que de algum modo condicionava, positivamente, 
a sua postura em aula, pois estavam activos, tentavam perceber tudo, para tudo 
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relacionarem. A professora também viveu muito os anseios dos alunos, pois sentia-se de 
algum modo responsável pelo seu sucesso (a responsabilidade que Dewey refere e que 
se atribui ao professor reflexivo – Villar, 1995). Sofreu, então, bastante com a falta de 
resposta da tutela sobre a eventual suspensão da TLEBS, com a expectativa que criou de 
que o Memorial do Convento pudesse constituir conteúdo facultativo. Claramente, estes 
temas foram trabalhados por não haver indicações de que não surgiriam na prova 
nacional. Na 12B a gestão do tempo não foi por mim sentida como problemática, apesar 
do ritmo acelerado. Existiram algumas outras pequenas pressões internas que se 
relacionaram com a forma articulada como a Escola B funcionava, como não ser 
possível pedir a preparação de um texto em casa porque os alunos iam ter teste a uma 
outra disciplina, mas nada de relevante. Porém, note-se que, no cômputo geral, 
considerando o envolvimento dos alunos em actividades de Português, com ou sem a 
presença física da professora, a 12B não parece ter visto reduzido o currículo prescrito. 
Amélia e Carolina, embora por razões diferentes, encontravam-se, sensivelmente, a 
um mesmo nível de pressão causada pelos exames, que eu apelidaria de moderada. 
Salvo algumas excepções em ambas as turmas, a 12A e a 12C eram bastante mais 
descontraídas. A primeira era autoconfiante, o que lhe dava segurança e convicção de 
que os resultados iriam ser bons. A segunda não alimentava grandes expectativas, pelo 
que os alunos nada perderiam. O óbice do tempo para leccionar o programa surgiu na 
relação dialógica de Amélia com os alunos, como forma de autoridade para fazer 
progredir a aula sempre que não a queria desviar do assunto central. Carolina, só numa 
aula, deu sinais de condicionamento pelo tempo e em parte devido a actividades de 
outras disciplinas, que interferiam no espaço de Português. A inexistência de uma 
prova-modelo e as referidas indecisões da tutela foram aspectos bastante focados nestes 
dois casos, com maior incidência por Amélia. Amélia não se conformava com o facto de 
os alunos terem de se submeter a exame desconhecendo o tipo de perguntas e o peso 
que tinham.  
No entanto, é bom não esquecer um outro factor, pois, tal como afirma Brookhart 
(2009), “a dimensão da influência dos exames (high stakes testing) nos professores e no 
ensino depende das concepções dos professores e do resultado das suas interpretações” 
(Brookhart, 2009, p.731). 
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Da Possibilidade de Fazer Coabitar a Avaliação Formativa e a Sumativa 
 
A relação da avaliação formativa com a sumativa nas aulas das professoras 
observadas é um aspecto muito ligado à identidade de cada profissional (Brookhart, 
2009; Englehart, 2009).  
A concepção do mundo de Beatriz, com muitas tonalidades de cinza (como ela 
dizia), baseada na construção reflexiva do conhecimento e compreendida à luz da 
fundamentação crítica, permitiu-lhe entender a educação como uma formação holística 
do indivíduo. Nesta perspectiva, e porque agiu em conformidade, Beatriz colocou os 
progressos dos seus alunos à frente da obtenção dos resultados. Porém, a pressão que 
sentia pela prestação de contas era de tal modo forte que não negligenciou a 
componente sumativa da avaliação, por isso ela vestia a camisola do exame. As provas 
nacionais funcionavam para si como uma aferição do trabalho que tinha desenvolvido 
ao longo do ciclo. Por isso, perante resultados manifestamente aquém dos desejados, 
não deixou de se questionar nem deixou de ficar frustrada (Kelchtermans, 2009). 
Considerando a prática lectiva diária, posso dizer que a avaliação formativa esteve mais 
presente – a permanente justificação das ideias e das opções tomadas e o estímulo à 
perspectiva crítica conduzem à reflexão sobre questões processuais e à consequente 
formulação de juízos de valor que contribuíram para a (auto)avaliação com implicações 
directas nos processos de aprendizagem. Afinal, Beatriz também vestiu a camisola da 
avaliação formativa. Assim, à semelhança da posição de autores como Shepard (2001), 
Beatriz colocou a avaliação formativa como prioritária. Não obstante, e perante 
resultados finais abaixo dos esperados, questionou as razões dos níveis obtidos. Shepard 
(2001) reclama uma compatibilidade substantiva entre o sistema interno de avaliação e 
o externo. Creio, de facto, que há uma falta de alinhamento entre o currículo prescrito e 
o que é testado nos exames, ou seja, esta disfunção do sistema escolar pode constituir 
uma das razões do problema. Uma concepção de ensino e aprendizagem na era pós-
moderna (Hargreaves, 2000), que é aferida, no final, por uma concepção tradicional da 
avaliação (Popham, 2008). 
Amélia tinha uma concepção do mundo mais próxima de uma racionalidade 
técnica. A partir das regras que enquadravam o seu trabalho, ensinou aqueles conteúdos 
literários e linguísticos que iriam servir os exames. Não era preciso elaborar mais. O 
exame não exigia que os alunos soubessem trabalhar em grupo, não exigia que 
soubessem exprimir-se oralmente com correcção, não exigia que fizessem leituras para 
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além dos autores obrigatórios referenciados. Assim, limitou-se ao que poderia ser 
testado. Amélia encarnou melhor um perfil próximo do professor como técnico, mais 
arreigado às questões psicométricas da avaliação, à linearidade do processo, à criação de 
rotinas, embora também tenha revelado algumas características mais distanciadas deste 
perfil. Não há dúvidas de que para Amélia a avaliação das aprendizagens foi a 
prioridade. Pese embora o facto de dizer que, em aula, quer que eles aprendam, a 
aplicação da avaliação para as aprendizagens revelou-se muito difícil. Deste modo, a 
coabitação da avaliação formativa com a sumativa foi inexistente. Amélia aproximou-
se, pois, em teoria, dos autores que as concebem como dois sistemas autónomos 
(Cardinet, 1994; Sadler, 1989). 
Carolina, aparentemente serena, encerrou em si uma grande tensão. Revelando 
concepções que a faziam aceitar diferentes perspectivas da realidade, não conseguiu 
(trans)formar os alunos (Popham, 2008) na mesma visão do mundo. Eles não 
conseguiam equacionar. Ela sentiu-se incapaz de agir em consonância, por perceber que 
os alunos não a acompanhavam neste desiderato. Timidamente, tentou diversificar 
estratégias, tentou implicá-los nas tarefas, estimulou um pouco a criatividade, deu 
feedback atempado, ou seja, Carolina fez alguma avaliação formativa. Mas o sucesso 
escolar não passou dos 70% dos matriculados na disciplina. Então, tornou-se patente a 
tensão entre a avaliação para as aprendizagens, que a professora entendia dever 
desenvolver, e a avaliação das aprendizagens, cujos resultados não traduziam o esforço 
que desenvolvia. Este parece ser o jogo que equilibra a interacção entre ambas as 
avaliações (Biggs, 1998; Stiggins, 2002; Taras, 2005). Daqui resulta que as três 
professoras se revelaram eficazes, apesar de terem estilos muito diferentes. Mesmo 
Carolina, pois o seu ponto de partida era substancialmente diferente do de Amélia e de 
Beatriz, que obtiveram cem por cento de sucesso nas turmas 12A e 12B. 
Em síntese, e num exercício de pura imaginação e especulação, posso afirmar que, 
muito provavelmente, trocando as turmas às professoras, Amélia reduziria o empenho e 
a profundidade das competências desenvolvidas pela 12B e manteria, grosso modo, os 
da 12C; Beatriz faria piruetas com a 12C, mas conseguiria elevar os níveis de 
conhecimento e de competências de ambas as turmas; e Carolina poderia não alterar 
significativamente o desempenho da 12A e da 12B, que, na realidade, já é de nível 
elevado. Quanto ao rendimento escolar, é muito difícil tecer conjecturas devido à falta 
de alinhamento entre o currículo e o exame e à inesperada situação da 12B. Outras 
investigações terão de ser realizadas para se perceber quais as dinâmicas da avaliação 
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formativa que mais contribuem positivamente para um rendimento escolar superior. 
Mas o que este exercício de imaginação deixa ainda perceber é que os resultados dos 
alunos não dependem exclusivamente do professor e que, mesmo com evidências 
baseadas no valor acrescentado (Ferrão, no prelo), é aconselhável prudência no uso que 
se faz dos resultados dos alunos. 
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The quality of an education system cannot 
exceed the quality of its teachers. 
 
Político da Coreia do Sul 
(Barber e Mourshed, 2007, p.16) 
 
 
 
 
Chegados a este ponto interessa sintetizar a informação obtida sobre o trabalho das 
três professoras de Português, com o objectivo de: a) dar resposta às questões que 
nortearam a investigação, tendo como base quer a análise e interpretação dos dados 
recolhidos em campo quer os conceitos teóricos fundamentais que foram usados como 
referência; b) dar conta de algumas inquietações que foram surgindo à medida que ia 
obtendo os resultados do estudo; e c) apresentar algumas recomendações para futuras 
investigações. 
Devido a opções do ponto de vista metodológico, estes dados não chegam para se 
inferir a qualidade do sistema educativo português, mas podem contribuir, ainda que 
modestamente, para a identificação dessa mesma qualidade, de que fala o político da 
Coreia do Sul, com vista a alimentar a discussão no seio da comunidade científica, de 
modo a produzir-se mais conhecimento neste domínio, não só porque vários resultados 
corroboram as conclusões obtidas por outros investigadores como também pelas razões 
que poderão estar na origem dos resultados de algum modo inesperados a que cheguei. 
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Conclusões 
 
Caracterização de Práticas e Consequente Relação entre a Avaliação 
Formativa e a Avaliação Sumativa 
 
A primeira questão de investigação tinha a ver com a caracterização das práticas de 
ensino e de avaliação (formativa e sumativa), que os professores participantes 
desenvolveram em sala de aula. A segunda pretendia identificar a relação que 
estabeleciam entre a avaliação formativa e a sumativa. Porque são questões cujas 
respostas estão muito próximas, uma vez que é a caracterização das práticas que 
determina a relação que os professores estabelecem entre a avaliação formativa e a 
sumativa, decidi juntá-las numa só secção.  
A primeira conclusão que retiro deste estudo é que é possível descortinar uma 
relação entre ambas as avaliações. Esta resposta afirmativa é dada pela recolha de dados 
junto de Beatriz, a participante mais transparente, eventualmente pelo facto de 
conseguir verbalizar melhor as metas que pretendia atingir, os passos que definia, os 
processos que mais estavam associados às suas intenções – fruto de uma reflexão 
permanente sobre o processo de ensino, aprendizagem e avaliação. Para o ilustrar, 
chamo à colação uma aula em que um trabalho de grupo, realizado em casa e já 
apreciado pela professora, foi apresentado à turma. A intenção de Beatriz era claramente 
a de atribuir uma classificação. Mas considerava só poder fazê-lo após a sua defesa. Não 
para que a apresentação em si fosse também objecto de classificação, mas porque só 
perante a fundamentação de cada uma das opções tomadas se encontrava em condições 
de o fazer. E o que tem isto a ver com a relação em causa? O que verifiquei é que a 
fundamentação (que não constava do produto daquele trabalho que estava a ser objecto 
de avaliação) era muito valorizada pela professora. Os alunos tiveram de mostrar não só 
o processo de construção do conhecimento como, através das questões que lhes foram 
colocadas, puderam aferir ou regular as suas aprendizagens (Allal, 1994; Perrenoud, 
1999). Esta aferição ou regulação não foi explícita, mas induzida pela condução do 
raciocínio, pelo que se tratou de um processo bastante dependente do envolvimento do 
aluno na tarefa. Deste episódio chego a duas conclusões. Uma confirma afirmações 
feitas por especialistas (e.g., Harlen, 2006; Shepard, 2001) de que é possível fazer uso 
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formativo das tarefas solicitadas para fins sumativos. A outra, na minha tentativa de 
figuração da relação entre a avaliação formativa e a sumativa, revela que, numa mesma 
unidade de tempo, é possível oscilar entre as duas posições mais extremadas (tal como 
se torna evidente no avaliograma da Figura 21).  
Nesta medida, a avaliação formativa e a sumativa complementam-se, pois não só a 
primeira ajudou a professora a encontrar o valor mais adequado dentro da escala em uso 
e ajudou os alunos a compreenderem esse mesmo valor, como a segunda sintetizou, 
numa linguagem mais simples e universal, a informação que é necessário fornecer ao 
encarregado de educação, ao aluno e demais interessados. 
Porém, as minhas conclusões não decorrem exclusivamente deste exemplo. Ele 
apenas confirmou uma avaliação das aprendizagens combinada com as características 
reflexivas da professora, necessárias à aplicação de uma avaliação para as 
aprendizagens. Nomeadamente, Beatriz: a) proporcionou (e exigiu) momentos de 
reflexão crítica, em especial pela forma aberta como questionou os alunos e pelo tempo 
que lhes dava para organizarem as respostas; b) aprofundou e exigiu aprofundamento 
das questões, de modo a poder validá-las; c) promoveu a construção activa do 
conhecimento, valorizando as perspectivas dos alunos e revelando uma ampla abertura 
de espírito; d) apoiou-se em tarefas desafiadoras e criativas, que os motivavam para a 
aprendizagem; e) forneceu feedback aos alunos que, não sendo explicitamente 
orientador, lhes dava autonomia e orientação subtil para a melhoria das aprendizagens; 
f) usou evidências para classificar os alunos e para reflectir sobre a forma como o 
processo de ensino e aprendizagem estava a decorrer, o que a levou a rever a 
planificação do trabalho com a turma – características defendidas numa avaliação para 
as aprendizagens (Black et al., 2005; Fernandes, 2005; Shepard, 2001).  
Nos outros dois casos participantes, a relação entre a avaliação formativa e a 
sumativa já foi menos evidente, porquanto verifiquei uma maior dificuldade no uso da 
avaliação para as aprendizagens. Carolina tentou criar condições para a sua aplicação. 
Em aula, em interacção, colocou questões propícias ao uso do feedforward, esperou 
respostas veiculadoras de diferentes perspectivas, deu tempo aos alunos para 
organizarem os seus discursos, procurou implicá-los na explicitação de processos, 
tentou integrar os conhecimentos mas fez pouca orientação dos passos que deviam 
seguir (Black et al., 2005; Harlen, 2006). Os seus alunos nem sempre a acompanhavam. 
A professora angustiava-se com esta situação e apontou a falta de capacidade de 
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reflexão dos alunos para justificar a distância que achava existir entre o que considerava 
que devia fazer e o que fazia efectivamente. Carolina criou algumas condições para um 
trabalho autónomo, tanto em casa como na aula, mas não foi consistente nem persistente 
nesse desiderato. Apoiada apenas no manual escolar e nas obras de leitura integral 
obrigatória, recorreu a algumas actividades rotineiras. 
Amélia desenvolveu muito pouco as potencialidades formativas da avaliação. 
Raramente orientou os alunos da turma 12A (Goodlad, 2004) e quando o fez parecia ter 
em vista o desempenho nas provas de exame nacional. Na relação individual, mostrou 
mesmo incapacidade em ajudar um aluno que não soube responder a questões que lhe 
colocou directamente e cujo resultado ela tinha antecipado. Também revelou 
dificuldade em promover processos auto-reflexivos. Além disso, na relação dialógica 
lectiva, não deu, aos alunos, espaço para reflexão e organização das respostas; construiu 
a maior parte das perguntas de modo a obter respostas fechadas, revelando também 
pouca abertura de espírito. Diversificou pouco as tarefas, baseou-se, essencialmente, na 
construção passiva do conhecimento, esquecendo dinâmicas de aula colaborativas. Não 
obstante, estabeleceu relações de intertextualidade, com aprofundamento moderado dos 
conteúdos e gerou expectativas positivas nos alunos. No cômputo geral, Amélia 
partilhou de poucos traços referidos na literatura como essenciais à aplicação de uma 
avaliação para as aprendizagens (e.g., Black et al., 2005; Fernandes, 2005; Shepard, 
2001) e orientou o seu trabalho de avaliação, sobretudo, em função das classificações de 
final de período e de ano. Esta afirmação torna-se mais evidente se nos lembrarmos da 
forma como aplicou a chamada auto-avaliação, da preocupação inequívoca com a 
leitura comparativa das pautas (de resultados internos e externos), das orientações que 
foram dadas aos alunos tendo em vista a elaboração da prova de exame.  
Deste modo, uma outra conclusão a que é possível chegar, a propósito da relação 
entre a avaliação formativa e a sumativa, é que ela não corresponde ao universo das 
participantes deste estudo. Carolina tentou equilibrá-las, mas revelou dificuldades na 
sua articulação. Amélia, que reconheceu o conceito de avaliação formativa e criou, 
pontualmente, condições para a melhoria das aprendizagens, valorizou muito mais a 
avaliação das aprendizagens e parecia concebê-las como dois sistemas paralelos 
(Cardinet, 1994; Sadler, 1989), cuja intercepção foi, nestas circunstâncias, impossível. 
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Efeitos de Washback 
 
A terceira questão de investigação tinha a ver com as pressões e influências que 
eram sentidas em sala de aula, devido à aplicação da avaliação externa, interessando 
também perceber quais as dificuldades que criavam e a forma como eram geridas. Esse 
impacto pode ter origem em vários factores, no entanto, tratando-se de turmas de 12.º 
ano sujeitas a exame nacional, a investigação revela que a avaliação externa exerce uma 
influência dominadora (e.g., Cheng, 1997; Natriello, 2009; Wall, 2000).  
Começo por afirmar que se sentiu a presença dos exames de conclusão de ciclo nas 
práticas lectivas diárias. Nesta medida, eles constituíram pressão com efeitos na gestão 
do currículo. Porém, a interpretação que faço dos dados recolhidos leva-me a crer que, 
pese embora essa pressão, deixando de haver exames, as práticas destas professoras não 
se alterariam significativamente. Suspeito, por isso, que o desenvolvimento do currículo 
esteja mais relacionado com as concepções e os estilos dos professores do que com os 
efeitos de washback, o que indica que, afinal, os professores podem não depender muito 
dos exames. Além disso, tenho indícios de que são os alunos com classificações de 
frequência elevadas e com projectos de vida definidos e exigentes que mais sofrem 
esses mesmos efeitos. Os exames provocaram sensações opostas. Se é verdade que de 
todos os entrevistados só os alunos da turma 12C consideraram os exames de Português 
dispensáveis, é também verdade que esta avaliação externa stressa qualquer um.  
Claramente, na turma 12A verificou-se um estreitamento do currículo prescrito 
(e.g., ARG, 2002a; Cheng, 1997; Wall, 2000). Amélia abordou apenas os conteúdos que 
poderiam constituir objecto de prova nacional. A forma como encarava os exames 
torna-se mais evidente se recordarmos a revolta da professora por não ter sido 
produzida uma prova-modelo ou o orgulho por, no ano anterior, ter previsto a pergunta 
de desenvolvimento. Com Carolina sentiu-se algum estreitamento curricular, sobretudo 
devido à falta de profundidade e articulação das matérias. Para esta professora foram os 
exames e o manual que determinaram o desenvolvimento do programa. Das orientações 
curriculares, Beatriz só não aplicou as sugestões metodológicas de oficina de escrita e 
de portefólios. De resto, no cômputo global de trabalho em aula e extra-aula, a 12B viu 
todo o currículo desenvolvido e aprofundado.  
A falta de informação a respeito da eventual suspensão da TLEBS causou tensão. 
Sendo esta terminologia um assunto pouco assimilado e pouco querido, nas escolas 
todos a pretendiam ver suspensa. A este nível, Amélia e Beatriz foram influenciadas: 
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sentiram-se obrigadas a leccionar os seus conteúdos, o que, noutras circunstâncias, não 
fariam. Carolina não a mencionou nem a leccionou. Ainda sobre o currículo, Carolina 
sentiu outro tipo de tensão: a perspectiva a adoptar (categorias da narrativa ou outra 
mais reflexiva) no tratamento das obras de leitura obrigatória – só ela tinha, na mesma 
turma, alunos com os dois planos de estudos. 
Como forma de gerir estas dificuldades, Carolina sentiu-se obrigada a leccionar 
para os dois tipos de exame: tratou das categorias da narrativa e tentou fazer 
interpretação crítica de texto. Sentiu, no entanto, que devia aprofundar mais a reflexão 
temática, mas não conseguiu ultrapassar os obstáculos que encontrou nos alunos. A 
propósito da TLEBS, Beatriz e Amélia tinham-se sentido impelidas a fazer formação no 
ano anterior. Não a contestaram. O problema é que nem elas nem os formadores 
conseguiam resolver várias questões que colocavam (elas e os alunos). Como 
consequência, assisti a alguma insegurança na sua leccionação e ao anseio pela 
suspensão que não chegou. A TLEBS foi sendo evitada até que foi relegada para as 
últimas aulas.  
Em suma, a ansiedade de Beatriz face aos resultados dos exames levou-a a alargar e 
aprofundar os temas, através de um trabalho intenso e profundo, no que respeita à 
globalidade do currículo prescrito. Pelo contrário, Amélia, que também pretendia que os 
alunos obtivessem classificações elevadas, limitou o currículo aos conteúdos literários e 
linguísticos e às competências de escrita (Frederiksen, 1984; Herman e Golan, 1991; 
Shepard, 1991). Apercebi-me, então, de comportamentos diferentes para se atingirem os 
mesmos objectivos. 
Naturalmente, há outras pressões ventiladas quando se referem efeitos de 
washback. Amélia referiu sobretudo o tempo, o tempo para leccionar a matéria (Amit e 
Fried, 2002). Mas este, em meu entender, surgiu apenas como forma de repor a ordem e 
impor uma autoridade que a afectividade lhe deixava escapar (Englehart, 2009). O 
tempo foi também usado como pretexto para a não aplicação da avaliação formativa 
(Aitken, 2000). Amélia foi muito contundente. No entanto, creio já ter ficado 
demonstrado que o seu problema, a este respeito, se liga à sua dificuldade em regular as 
aprendizagens. Daí as suspeitas atrás referidas relativamente aos efeitos do exame. Esta 
dificuldade também surgiu a Carolina, que, apesar de tudo, fez alguma regulação. Na 
turma 12C, a pressão do tempo sentiu-se, de facto, pela interferência de várias 
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actividades extra-curriculares organizadas pela escola no final do ano lectivo. Em 
Beatriz não houve condicionantes deste tipo. 
Além disso, soube que, na Escola A, algumas classificações de final de período 
podem ter sido um pouco inflacionadas e que os professores de 12.º ano não podiam 
adoecer. Estas duas questões não se colocaram na Escola C. A última pode ter surgido 
na Escola B, pois o Director Pedagógico referiu a flexibilidade na atribuição das turmas 
de 12.º ano, por causa das faltas. Em princípio, adoptavam o critério da continuidade 
pedagógica, mas nalguns grupos disciplinares havia professoras que tinham filhos 
pequenos que necessitavam de maior acompanhamento, pelo que se lhes evitava essa 
responsabilidade. Sobre a eventual inflação das classificações de Beatriz, gostaria de 
deixar claro que, embora seja legítimo considerar essa hipótese, devido ao excessivo 
número de vintes atribuído, o facto é que o trabalho desenvolvido foi mesmo 
excepcional, o que, em meu entender, justifica plenamente as classificações atribuídas. 
Outras pressões foram escassas. Os pais e encarregados e educação foram 
pontualmente referidos por alunos. Porém, é evidente que os próprios alunos sentiam 
que se tratava de prestar contas das competências e do trabalho desenvolvido. Das 
observações e conversas informais, tenho indícios de que a necessidade ou ambição de 
apresentar resultados elevados pressionaram significativamente os mais empenhados, 
assim como os professores que adoptaram uma perspectiva mais profissional. 
Em síntese, encontrei pressões em grau diferenciado. Amélia tinha, naturalmente 
alguma apreensão pelos resultados, mas não foram visíveis em si grandes tensões a esse 
respeito. A pressão profissional existia, mas era, sobretudo, de ordem burocrática, 
intrínseca à Escola A. Os efeitos de washback existiram, eventualmente, no 
estreitamento do currículo, mas não constituíram problema para a docente. De entre os 
seus alunos certamente que alguns sofreram da tensão pré-exame (como a Anabela), 
mas outros encontravam-se descontraídos e confiantes (como o Adão). Na Escola B 
passou-se o oposto: Beatriz e os alunos foram ficando cada vez mais ansiosos à medida 
que a data do exame se aproximava. O stress manifestou-se tanto pela busca de médias 
elevadas como por se tratar de uma escola privada, que investe muito em todo o seu 
sistema de ensino e que, naturalmente, espera ver o esforço reconhecido através de um 
lugar cimeiro nos rankings dos resultados escolares produzidos e veiculados pelos 
media. Não sentindo pressões por parte da administração nem dos encarregados de 
educação, Beatriz sabia, no entanto, que se tratava de informação que pesa nas decisões 
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dos diferentes stakeholders. Em relação a Carolina, e apesar da aparente serenidade, a 
docente deu sinais de pressão, não só por se atrasar na leccionação dos conteúdos e pela 
presença simultânea dos dois planos de estudo, mas também pela dupla função dos 
exames: certificar competências de fim de ciclo e seriar para a selecção de entrada no 
ensino superior. Além disso, nesse ano, Carolina sentiu-a duplamente: enquanto 
professora e enquanto mãe. Em pelo menos dois dos seus alunos a ansiedade foi 
demasiado evidente à medida que a data de exame se aproximava por precisarem de 
resultados elevados. 
Resulta daqui que, considerando o total das solicitações e propostas de trabalho em 
aula e extra-aula, Amélia estreitou, de facto, o currículo ao mínimo essencial e Beatriz 
foi a docente que conseguiu fazer desenvolver um maior número de competências 
prescritas. Carolina situou-se entre ambas (Brookhart, 2009; OCDE, 2005). 
 
Estilos, Práticas e Resultados 
 
A quarta e última questão de investigação dizia respeito à relação entre os estilos 
das professoras participantes e as suas práticas de ensino e avaliação, tendo também em 
consideração os resultados das aprendizagens. A forma como o ser humano concebe a 
realidade interfere no modo como constrói e faz construir o conhecimento e no modo 
como põe em prática a sua profissão (Brookhart, 2009; Pritchard, 2009). 
A este respeito, concluo que, efectivamente, há relação entre os estilos das 
professoras e a avaliação que praticam em sala de aula: a professora mais próxima de 
uma racionalidade técnica desenvolveu o currículo numa perspectiva mais orientada 
para a medida; a professora mais reflexiva privilegiou a vertente formativa da avaliação 
(Villar, 1995) e a professora que situei no espaço intermédio desse continuum parece ter 
começado a valorizar a avaliação para as aprendizagens (OCDE, 2005). É curioso notar 
que não foram só os estilos das professoras que se reflectiram no uso que fizeram da 
avaliação, como as próprias docentes parece terem sido influenciadas pelo ambiente 
vivido na escola. Concluo ainda que os resultados oriundos da aplicação da avaliação 
externa nem sempre foram consistentes com o trabalho e a avaliação desenvolvidos em 
frequência.  
As práticas lectivas e as concepções de Amélia revelaram uma orientação assente 
em princípios que se podem enquadrar numa racionalidade técnica: a aceitação de uma 
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só realidade, a criação de dinâmicas de trabalho individuais, o recurso a tarefas simples 
e rotineiras, a valorização da avaliação como medida (Angulo, 1988; Estrela, 2005). 
Apesar disso, sentiu-se alguma influência do novo profissionalismo (Hargreaves, 1994), 
sobretudo ao nível da preparação, colaborativa, das aulas. Concretamente sobre 
processos avaliativos, vimos que Amélia revelou algumas dificuldades em lidar com 
problemas de aprendizagem: conseguiu localizar o erro, mas não tentou solucioná-lo. A 
avaliação formativa, a ter sido usada, foi a posteriori, se o problema se revelou na 
escrita. Aí chegou, pontualmente, a dar feedback que orientou o trabalho de alguns 
alunos. Caso contrário, se houve avaliação formativa foi mais numa perspectiva neo-
behaviorista (Allal, 1991), pois, apesar de o diagnóstico ter sido feito durante o processo 
de ensino e aprendizagem, não houve espaço para a necesssária regulação (Allal e 
Lopez, 2005). Os alunos, autoconvencidos da sua excelência, obtiveram, nos exames, os 
melhores resultados das três turmas – assunto que retomarei na secção das reflexões. 
Em suma, Amélia, com um estilo próximo do perfil do professor como técnico, usou 
lentes sumativas num quadro de avaliação orientada para as classificações.  
Por seu lado, Beatriz aproximou-se do perfil do professor reflexivo, cujos 
princípios se podem enquadrar na perspectiva construtivista do conhecimento: dinâmica 
e motivadora, conseguiu utilizar a avaliação para as aprendizagens com o grupo-tuma, 
graças à sua metodologia interactiva, de alargamento e aprofundamento das temáticas 
(Shepard, 2001). A obrigação de argumentarem sempre levou os alunos a reflectirem e a 
sentirem que as suas perspectivas eram tão válidas quanto as da professora. Revelou 
uma abertura de espírito (Villar, 1995) peculiar. Os alunos empenharam-se, fizeram 
trabalhos criativos e diversificados, esforçaram-se até ao limite das suas capacidades. 
Porém, e apesar de terem as melhores médias de frequência, no exame obtiveram 
resultados inferiores aos esperados. Em síntese, Beatriz, com um estilo próximo do 
perfil do professor reflexivo, usou lentes formativas num quadro de avaliação orientado 
para a melhoria das aprendizagens.  
Carolina revelou práticas lectivas e concepções tendentes para a centralidade do 
continuum definido. Parecia partilhar traços de professor reflexivo, como a aceitação de 
diferentes perspectivas, a criação (em aula) de dinâmicas de trabalho colaborativo, 
alguma abertura de espírito, o recurso a algum feedback orientador. Mas nenhum destes 
aspectos foi levado até ao fim; o ciclo avaliativo que Harlen (2006) definiu para o uso 
efectivo da avaliação para as aprendizagens parece ter ficado incompleto, uma vez que a 
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professora acabou por demonstrar dificuldades no envolvimento dos alunos. Serena e 
desculpabilizadora, provavelmente pela baixa condição socioeconómica dos alunos 
(Rubie-Davies, 2009), foi pouco exigente. Ao nível da avaliação, em termos globais, foi 
capaz de identificar alguns problemas de aprendizagem, mas nem sempre conseguiu 
solucioná-los através de estratégias de ensino mais adequadas. No entanto, quando os 
alunos estavam a desenvolver trabalho autónomo, em sala de aula, Carolina encontrou 
espaço para ir ajudando uns e outros a regularem as suas aprendizagens. Sem planos 
para o futuro, a maioria dos alunos revelou indiferença face ao processo e aos resultados 
da aprendizagem. Não reagia significativamente aos seus estímulos. Os resultados dos 
que foram a exame pouco baixaram relativamente à frequência. Sintetizando, Carolina, 
situando-se entre o perfil do professor mais técnico e o do professor mais reflexivo, 
usou lentes formativas num quadro de avaliação orientada para a classificação e os 
alunos conseguiram resultados satisfatórios – apesar de algumas classificações 
inferiores a dez, todos os que foram a exame concluíram a disciplina. 
Relativamente à relação do estilo de cada professora com os resultados das 
aprendizagens, é preciso considerar dois aspectos, separadamente: o desempenho dos 
alunos e os resultados da avaliação externa. Começo pelo desempenho. Os alunos de 
Carolina eram, à partida e por razões socioeconómicas e culturais, os mais 
desfavorecidos. Carolina tentou estimulá-los, mas com sucesso moderado. Em aula 
revelaram um desempenho satisfatório, ao nível da leitura e interpretação de textos. Em 
média as apresentações orais foram relativamente fracas. As outras duas turmas foram 
estimuladas diferentemente. Beatriz tentou desenvolver ao máximo as competências dos 
seus alunos, motivou-os para o trabalho dentro e fora da sala de aula e eles 
corresponderam às suas exigências. O desempenho dos alunos observado em aula foi 
muito bom, quer do ponto de vista cognitivo quer do comportamental e atitudinal quer 
ainda da destreza corporal. Amélia estimulou pouco a turma 12A. Afirmava que já eram 
muito curiosos e que revelavam desempenho muito bom no que respeita à leitura e 
interpretação literária. A professora dizia que faziam óptimos projectos noutras 
disciplinas, mas eu não tive oportunidade de os ver. Decorre daqui que, em meu 
entender, os alunos com melhor desempenho, considerados numa perspectiva global e 
integrada, eram os da turma 12B. 
Já no que respeita aos resultados do exame, as classificações obtidas não 
corresponderam às expectativas. Comparando as três turmas, naturalmente a 12C obteve 
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os resultados mais modestos. A turma 12A conseguiu as melhores classificações e, em 
média, a 12B ficou 64 pontos abaixo da 12A. Considerando o desempenho das turmas 
em Português, estes foram resultados que considero inquietantes e que me levaram a 
pensar na hipótese da existência de outros factores com forte influência no processo. 
Sugiro-os de seguida. 
 
Reflexões  
 
Cumpre-me, então, finalizar com a partilha de algumas inquietações que surgiram à 
medida que as conclusões se foram delineando. Trata-se de conjecturas que andam, 
essencialmente, à volta da relação entre as práticas lectivas e avaliativas diárias e os 
exames. O cerne da questão tem a ver com a disfunção entre o desempenho observado 
em aula e os resultados obtidos no exame. Note-se que parto da comparação entre 
turmas que se encontravam num patamar de bons resultados, assim como da conclusão 
inequívoca de que o exame não traduziu o desempenho observado nas aulas. No final 
desta secção, chama ainda a atenção para o facto de a gestão do currículo parecer mais 
influenciada pelos estilos dos professores do que pelos efeitos de washback, assim como 
para a função, algo contraditória, dos exames. 
Grande parte da comunidade científica que trabalha nesta área refere a relação entre 
a avaliação formativa e a melhoria dos resultados na avaliação externa (e.g., Black e 
Wiliam, 1998a; Brookhart, 2009; Fernandes, 2005; Shepard, 2001) ou as vantagens dos 
alunos submetidos a uma variedade de métodos e instrumentos (Wiggins, 1998) ou a 
facilidade que os alunos têm em abordagens superficiais quando habituados a 
abordagens profundas (não se verificando o contrário – Crooks, 1988). As evidências, 
no meu estudo, vão no sentido oposto. Então, por que razão, nesta investigação, os 
alunos que foram efectivamente sujeitos a uma avaliação para as aprendizagens e que 
revelaram os melhores desempenhos diários não obtiveram as classificações mais 
elevadas no exame? Levanto algumas hipóteses.  
Uma primeira conjectura relaciona-se com o alinhamento entre o desenvolvimento 
do currículo e o exame. Partindo de duas turmas muito motivadas, tornou-se evidente 
que encontrei uma forte discrepância entre o trabalho desenvolvido por uma e por outra. 
Por que razão obteve melhores resultados a turma que foi diariamente menos estimulada 
(do ponto de vista do desenvolvimento das diferentes competências), a que viu o 
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currículo prescrito significativamente reduzido e não beneficiou, em aula, de uma 
avaliação para as aprendizagens? Terá isso a ver com a natureza do exame aplicado? 
Será que desenvolver uma diversidade de competências e conhecimentos, que estão 
previstos, mas que não são objecto de avaliação na prova nacional, não melhora a 
qualidade das respostas suscitadas por um teste eminentemente baseado em 
conhecimentos? Ou será que a dispersão dos alunos pelo desenvolvimento das 
diferentes competências funciona como distractor da preparação para o exame? De 
acordo com Popham (2008) estes resultados não serão estranhos. O autor contesta a 
asserção de Black e Wiliam (1998a), não porque uma melhor aprendizagem não 
melhora os resultados, mas por considerar os exames de controlo das aprendizagens 
insensíveis à leccionação: eles não detectam a diferença entre uma formação adequada e 
uma inadequada. O facto é que tem havido um forte investimento no sentido de levar os 
professores a alterarem as suas dinâmicas de ensino, que parece não estar a ser 
acompanhado ao nível da avaliação externa. Grosso modo, as provas de exame 
continuam a manter a tipologia tradicional: testes de papel e lápis que avaliam 
conhecimentos literários e linguísticos e competências de leitura e de escrita a um nível 
mais ou menos superficial. Popham (2008) chama a atenção para esse aspecto. Para uma 
avaliação externa consistente com a avaliação formativa, defende que as provas testem 
um número modesto de objectivos, que sejam claramente descritas as competências a 
serem testadas e que se faça um relatório por aluno para cada um desses objectivos. Só 
assim os exames poderão ser sensíveis à leccionação. Mas poderá esta proposta 
funcionar? O que fazer, então? Como resolver a discrepância? Como fazer alinhar a 
avaliação externa com a visão reformista do currículo? 
Uma segunda hipótese que concorre para a disfunção referida liga-se à correcção do 
exame. Para além dos critérios identificados na informação distribuída aos professores 
correctores, que outros critérios, subjectivos, se encontram em jogo? A questão não é 
certamente pacífica, porquanto, nos últimos anos, a nível nacional, se tem assistido a 
sucessivas alterações metodológicas. Todavia, há algo que parece persistir na disciplina 
de Português: a escala de classificação não é usada em toda a sua amplitude (de 0 a 20 
valores), situação que pode beneficiar os alunos muito fracos e que pode prejudicar os 
muito bons. Naturalmente, há sempre um erro que escapa ou uma ideia que poderia 
estar mais clara. Existe, por isso, a tendência para se descontar algo quando tudo se 
apresenta bem (ou para contar algo quando a resposta é muito fraca), ou seja, há a 
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tendência, também cientificamente estudada, para a centralidade das classificações, 
situação a que todos os alunos estarão sujeitos. Porém, será que esta tendência não pode, 
neste caso, ter tido um efeito duplo que agravou ainda mais a situação? Se é verdade 
que se pode colocar a hipótese da tendência para a medida central, relativamente à 
correcção individual da prova, talvez seja ainda possível considerar essa mesma 
hipótese para o lote das provas de cada professor corrector. Isto permite-me levantar 
outra questão: será que os alunos de uma escola muito boa, cujas provas pertencem 
todas ao mesmo lote (muito bom, portanto), não são prejudicados por esse mesmo facto, 
quando cotejados com outros que, sendo também muito bons, têm as suas provas 
misturadas com outras boas e satisfatórias? Poderão estes efeitos de ancoragem estar a 
jogar o seu papel no caso aqui investigado? 
A terceira hipótese que levanto a este propósito diz respeito à autoconfiança e 
ansiedade dos alunos, que, naturalmente, resulta de factores múltiplos. Surgem-me 
algumas dúvidas respeitantes à influência das diferentes práticas pedagógicas: que 
factores mais contribuem para resultados mais eficazes? Será que um professor bastante 
rigoroso e exigente provoca insegurança nos alunos de modo a pôr em causa a sua 
autoconfiança? Ou será que o facto de os alunos perceberem que há sempre algo a 
melhorar (mesmo com uma sólida formação) lhes coarcta essa confiança? Será que a 
ansiedade dos alunos aumenta exageradamente perante expectativas e ambições 
elevadas (ARG, 2002a)? Ou será que há outros impactos não detectados neste estudo? 
Por fim, uma última conjectura que se relaciona com um pressuposto que subjaz a 
todos os anteriores. Tendo indícios de que, apesar de o exame incidir exclusivamente 
sobre os conteúdos de 12.º ano, as competências essenciais mobilizadas para a 
preparação do exame foram adquiridas mais cedo, muito provavelmente durante todo o 
ensino secundário, o que parece exercer uma forte ruptura com os ciclos anteriores. A 
questão que coloco é a seguinte: será que as aprendizagens anteriores ao ano de exame, 
adquiridas ao longo do ciclo, exercem um peso bastante superior ao imaginado e que, 
por isso, as aprendizagens de 12.º ano já não são tão significativas? Ou nesta altura já só 
os conteúdos são significativos? Ou terão os alunos capacidades e competências que não 
foram demonstradas em aula de Português apenas porque não foram explicitamente 
solicitadas? 
Uma outra área que merece reflexão tem a ver com as condicionantes da prática 
lectiva. A investigação revela, como vimos, influências dos exames na gestão que se faz 
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do currículo. Porém, questiono: será que as alterações decorrentes desse tipo de pressões 
são verdadeiramente significativas? Ou são mais significativas que as relacionadas com 
o estilo do professor? Será que um docente que concebe a aprendizagem de forma 
construtiva, que desenvolve competências com base na profundidade e integração dos 
saberes e com base na implicação activa dos alunos, passará a agir de outro modo pelo 
facto de os seus alunos serem submetidos a exame? Ou, ao contrário, será que um 
professor que, em ano de exame, concebe o aluno como uma vasilha que deve ser 
preenchida com o conhecimento do conteúdo muda de concepção e de acção com 
turmas que não serão submetidas a avaliação externa? Quais são, então, as 
condicionantes que mais fortemente se fazem sentir na prática lectiva?  
E, por fim, levanto a questão da função dos exames de 12.º ano. Sabe-se que esta 
avaliação externa portuguesa, nos cursos científico-humanísticos, não só permite a 
conclusão e certificação do ensino secundário como serve funções de selecção e 
seriação para entrada em cursos de nível superior. Ora, como também vimos, na 
correcção das respostas, parece ter havido tendência para a adopção das classificações 
centrais. Daqui resulta que a avaliação interna se revela, eventualmente, mais selectiva 
que a avaliação externa. Mas será esta a lógica inerente às avaliações em causa? Será 
que a tentativa de aferição de conhecimentos ou competências, pela igualdade de 
circunstâncias ao nível da realização das provas não acaba por desvirtuar as funções 
afectas aos exames? Será, então, esta a melhor forma de seleccionar os candidatos? Ou 
serão estes os melhores testes a aplicar no sistema de ensino, aprendizagem e avaliação 
que se preconiza? 
São todas questões que ficam em aberto e que, juntamente com outras que foram 
sendo anunciadas, reformulo na última secção deste trabalho, em jeito de 
recomendações.  
 
Recomendações 
 
A avaliação, o ensino e a aprendizagem são domínios muito complexos da 
educação. Continuar a estudá-los nas suas múltiplas facetas só poderá ajudar a definir as 
linhas que compõem essa complexidade e, consequentemente, só poderá enriquecer a 
educação. Esta necessidade torna-se ainda maior se se tiver em consideração que, apesar 
de articuladas, nem todas as componentes do currículo evoluem à mesma velocidade, 
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correndo-se o risco de pôr em causa a unidade e consistência próprias de um sistema 
sólido. Em particular, há dois factos relevantes: por um lado, a caixa negra da educação 
começa a ser desvendada, mas a sua visibilidade está ainda longe de ser transparente; 
por outro, a investigação mais recente começa a sentir transformações que precisam de 
ser observadas de perto para serem bem acompanhadas. Neste sentido, interessa 
continuar a perceber o que se faz em educação, como se desenvolvem os diferentes 
passos que se vão dando, que necessidades de regulação se vislumbram para um ensino 
mais eficaz e universal. 
Mais concretamente, uma das questões que resultam deste estudo como das mais 
pertinentes a aprofundar, para melhor se perceber a realidade, tem a ver com a 
organização do trabalho de sala de aula, ao nível da avaliação e do ensino, tendo em 
consideração a existência de exames. Ou seja, importa identificar práticas que melhor 
conduzam à harmonização desses dois aspectos: o trabalho lectivo e o controlo externo 
dos resultados das aprendizagens. Nomeadamente, importa identificar dinâmicas da 
avaliação para as aprendizagens que contribuam mais positivamente para um 
rendimento escolar elevado. 
Um outro aspecto pertinente, e vizinho do que acaba de ser enunciado, é o da 
identificação dos estilos de professores que são mais permeáveis aos efeitos de 
washback, i.e., a identificação dos traços mais vulneráveis ao impacto próprio dos 
exames com fortes efeitos no percurso de vida dos alunos. Na realidade, o 
aprofundamento desta temática seria muito importante, na medida em que não é fácil 
perceber se a acção do professor resulta mais devido às pressões que sofre ou se às suas 
próprias concepções. Sem este diagnóstico torna-se mais difícil encontrar soluções que 
permitam ultrapassar o problema. 
Relativamente aos exames, há pelo menos dois aspectos de extrema relevância para 
a investigação. O primeiro relaciona-se com a identificação de formas de controlo 
externo das aprendizagens, alternativas aos exames tradicionais e mais adequadas ao 
trabalho de desenvolvimento de competências alargadas e integradas em aula. O 
segundo assenta na natureza das provas em vigor e, nessa medida, tentar perceber que 
problemas se colocam na fase de correcção das provas e como poderão ser 
solucionados, de modo a tentar encontrar formas de minimizar os erros que daí advêm, 
caso não se reconheça a pertinência da sua substituição. 
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E, finalmente, mas não menos importante, a investigação sobre a avaliação em sala 
de aula. Sendo esta uma área forte do presente estudo e sendo muito escassas as 
investigações que se têm debruçado, concretamente, sobre a relação da avaliação 
formativa com a sumativa, seria de extrema relevância que se pudesse progredir nesta 
área, com estes ou outros instrumentos, partindo dos mesmos ou doutros pressupostos, 
pois, como dizem Guba e Lincoln (1989) 
 
we do not believe that we have stumbled upon the ultimately correct 
formulation. (…) But like those earlier forms, this form will sooner or later 
also prove to be inadequate in some, and will require revision, refinement, 
extension, and probably even complete replacement. Indeed, we take it to be 
our obligation to seek out aspects of evaluation that this form does not 
handle well, in a continuing effort at reconstruction (Guba e Lincoln, 1989, 
p.22). 
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